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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 18/09/2014 faço a abertura do volume nº 6 referente ao processo 

nº 932626 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 1036 é: 

TERMO DE ABERTURA 

p1tQTOCOLO 

JOÃO VITORINO SACRAMENTO 



, 

TERMO DE ABERTURA 

. Aos 62.J.. dias do . mês de Qu ｾｵ＠ ｾ＠ de .Q01 &_ procedemos à abertura deste. 

volume r:i? \ili_,. do processo/êonvênio nº 86,;) 1'1R que se inicia com a folha n° 
ｾＧＮ＠ . ' 

Para constar, eu,. Mariley Simone Célestino Maraues. Azevedo, servidor (a) da 

Secretaria de Estado de Sçúde de Minas Gerais - SES/MG,. lavrei o presente termo, que 

vai por mim assinado. 

Belo Horizonte, .J.;)_ t.JQ_j '201J. 

·,, 

• 

' ' 
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UNIDADE ADMINISTRATIVA EMITENTE 

, SES/AUDITORIA SETORIAL 

. 

. . NOTA TÉCNICA ＾］］］］］］］］］］ｲ］］］Ｚ］］Ｚ］ｾｾ＠ DATA 
_ Nº. 4290.4171.09 1 

e 
3. CONCLUSÃO ｾ＠

ｾＭｓｬＡｓＭｬｦｇ＠ / 
De tudo exposto, conclui-se que o processo se encontra parcialmente instruído, sendo n · · ·que 
as pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas, ainda que em morrierito 
ulterior à ratificação da Dispensa pelo Dirigente Máximo, frente à emergência decretada em 30/04/09, 
nos termos do· art 12, §2º da Resolução SES 1676/2008, com a finalidade de resguardá-lo de 
questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e visando ao aprimoramento do controle interno 
desta Unidade. ' ôôN . CE- ,/'"! 

" oJ' 
Ressalta-se, ao final, a necessidade de: ＼＾ｾ＠ (O'.l.1'ir> 

§f FL ffr_ J :·1 

l> Instauração de processo licitatório para as futuras aquisições; e ｜ｾＮ＠ ___ Ｐ Ｇ｛ｊｩ｟｟ＬｾＺ＠

l> Apuração de responsabilidade do agente que deixou de adotar as ｣｡ｵｴ･ｾ｟［ＺｑＮｹｐｬｬｾ＠ ' s para 
formalização do devido processo licitatório, tendo em vista que a ação par1r'-'âlêfiCiimento à 

li paciente Michelle Aparecida Pereira se refere ao ano de 2008, já tendo sido emitido por esta 
, __,. Auditoria Setorial o Certificado de Conformidade nº. ＴＲＹＱＮＱＮＰＷＮＱＱＮＵｾＲＮＰＸＬ＠ de 17 de dezembro 

de 2008. 

• 

Tatiana Câmara Assis Velho 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.334-5 

-.· .. 

Lucimara Ribeiro Pereira ' 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.318-8. 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Mas 364.554-6 
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UNIDADE ADMINISTRATIVA EMITENTE ,,o ｾ＠ 'l.,l>i-
SES/AUDITORIA SETORIAL <> 

NOTA TÉCNICA 
FLS 1 ._..... ｾ＠

1 
DATA ｾｾ＠Nº. 4290.4393.ó9 26/08/2 

Ｏ｣ｾｾｾｾＧ＠Referência 
. .. ....,.,_ 11' 

Processo: 1321129-513/2009 - Dispensa de Licitaçãp nº. 037/2009. · ii! "' ｾｾｾ＠ '"6 
Objeto: Medicamento Levetiracetam 500 mg - Keppra ® ｾ＠ ｾＧ＠ ｾ＠
Contratada: Collect Importação e Cor,nércio Lida. - Uno Healthcare Europa, lnc. ｾ＠ • ｾ＠
Fundamentacão Legal: art. 24, IV, da Lei nº. 8.666/93. (Parecer AJ Nº. 1017/2009). · ｾ＠ ｾ･＾＠
valor Global: R$ 11.675,00 (frete R$ 675,00) - US$ 4.670,00 (Unitário: U$ 440,00 - c"O o: R$ 
2,50) 
Pacientes: Gustavo Ramos Fonseca - Ação Ordinária 0024.09.019.912-7; Thiago Bernardo Silva -
Ação Cominatória 0071.09.045.939-8 

n.•s. 
Belmiro Gustavo Ribeiro - Diretor da Gerência de Compras 

• 

Conteúdo Ｏ｟［ｾｃｏｎｲＬＬＬｾ＠

1. INTRODUÇÃO . . · (l "':Jft:) 
· A ａｾ､ｩｴｯｲｩ｡＠ Setorial da ｓ･ｾｲ･ｴ｡ｲｩ｡＠ de Estado de Saúde, no uso das competêrilas- ·. · ＭＡｾ＠ am 

atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, .de 25/01/2007, em atendimento ao dispost Ｇ＼ｾﾷﾪＭＥＳｾ＠ · ciso 
. li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da.Resolução SES 1676/2008, no ･ｸ･ｲ｣Ｑ｢Ｑｾ＠ controle 

preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo · acima 
identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendênciàs e necessidade de maiores 
esclarecimentos, mostrando-se necessária a adoção dãs seguintes providências: 

);>- Ausência de justificativa de preço (contendo pesquisa de mercado, tabelas -de preços 
· reconhecidas, registro de preços etc.), de forma a demonstrar que o preço a ser contratado -

se mostra compatível com aquele praticado_ no mercado, conforme mencionado pelo Parecer 
AJ 1017/2009 (fls.79/81) 

Assim . sendo, considerando a prevalência do interesse público, recomenda-se ampla 
pesquisa de mercado junto a fornecedores do ramo pertinente da contratação, conforme 
dispõe art. 22, · §3º da Lei 8.666/93, ou, na impossibilidade de fazê-lo, seja comprovada a 
compatibilidade do preço com os valores praticados no mercadq, nos termos do art. 3°, §3º 
da Resolução SES/MG 1676/2008, por meio de: 

Art. 3°. (. . .) 
§3º. ( ... ) -

I - demonstração dos preços praticados ou contratos firmados no âmbito dos 
órgãos e entidades da Administração Estadual; 
li - tabela de preços praticada pelo fornecedor, ou outra forma de demonstração 
de que o preço praticado é condizente com o produto/serviço; 
li/ - contratos anteriores com a Administração, ou cópias de notas fiscais 
emitidas pelo fornecedor ou executante para outros contratantes, relativos a 
bens e serviços similares, no caso de inexigibilidade de licitação. 

3. CONCLUSÃO 



.. 
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UNIDADE ADllillNISTRATIVA EMITENTE 

. ｾ＠ . SES/AUDITORIA SETORIAL 

·. .··· .. . NOTA TÉCNICA ｬｾ］］］］］］］］］］］］ｾ［ＺＺＺＺ［［［［［ｯｩＣＮ＠
Nº. 4290.4393.09 

De tudo exposto, conclui-se que o processo se encontra parcialmente instruído, sendo ＱｮＢＢＱＱｾ｡ＱＱ＠
que se atente para a observação apontadas no item 2 da presente Nota Técnica, com n 
de resguardar o Ordenador de Despesas de questionamentos dos órgãos fiscalizadore Ａｾ＠
visando ao aprimoramento do controle interno dessa U.nidade. . . ｾ＠

. . ' ｾ＠
Solicita-se, que, ·quando da elaboração de futuros mapas comparativos de ｯｲ￧｡ｭ･ｮＱｴ｢ＡＺＺＮＺＬＢｾｾＱ＠
consignado, no quadro de registro de ￺ｬｴｩｭ｡ｾ＠ aquisições pelá SES, o valor unitário do medicamento 
em moeda do país de origem (dólar ou euro), de forma a facilitar a verificação da ｣ｯｭｰｾｴｩ｢ｩｬｩ､｡､･＠
do valor de referência com aqueles praticados no.mercado. 

Ressalta-se, ao final, a necessidade de instauração de processo licitatório i:i 7: turas 
aquisições, tendo em vista que a ação judicial pode perdurar. · .;>- . ｾ＠

Tatiana Câmara Assis Velho 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.334-5 

ti' ｐｌｎｾ＠ ｏｪＭｻ＼ＧＮＧＮｾ＠

Esp. em ｐｾｾ［ｩｾｾｾ＠ Ｚｬｾ･･ｾｾｾｾｾ＠
Masp 1.159.092':::4.'::::i:i_::.;_s>· 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Masp 364.554-6 
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. , . SE$/AUDIT0RfA SETORIAL FL ,. 

• 

UNIDADE ADMINISTRATIVA EMITENTE' r ｾｴ＠

. . . - NOTA TÉCNICA ｬ＾］］］］Ｍ］］］］］［］］］ＺＺＺＺ［Ｑ［］］Ｐａ］］ｔａ］］ｾｩｩｩｩｩｩｩｩｩｩｲＧｊｬｬｬｾ＠ .... _,,,, 

Nº. 4290.567.S. 09 21/1 ,, ... -
,<'IY 

Referência .\ 
Processo: 1321129-65512009 - Dispensa de Licitação nº. 049/2009. ｾ＠ - "' 
Objeto: Aquisição do medica,mento ｐ･ｧｶｩｳｯｭｾｮｴｯ＠ 10 mg (Somavert®) ｾＭＮｾＭＭＭＮＭＩ＠ .. 
Contratada: Hosp Log Comércio de Produtos Hopitalares Lida u-•- z 
flJndaf!)entacãq Legal: art. 24,IV, da Lei nº. 6.666/93. (Parecer AJ Nº. 130212009). - .. 

. • Pacitmte: Silvane Landelina Ribeiro Q€ OONr-i · 

Valor Glóbal: R$ 25.061,26 (valor unitário; R$ ｾＮＱＷＶＬＶＶＩ＠ ＮｾＮＬＮｾＢ＠ _,,/ ｑｾｏＢＢﾷ＠
Pacjénte:'Silvane 1-andeline Ribeiro Ａｾ＠ FL '"A-:-.- ;, 

1 1 I .-. 1 

Destinatário 
. 

· Belmiro Gustavo Ribeiro - Diretor da Gerência de Compras 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram 
··atribuídas pela Lei D.alegada nº. 133, de 25/01/2007, em atendimento ao disposto no art. 2º, inciso 

li do Decreto nº. 43.617/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2006, no exercício do controle 
· preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima 

identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

-
Em análise ao processo, foram identificadas pendências, mostrando-se necessária a .adoção das. 
seguintes providências: 

/ 

l> Numerar, carimbar e rubricar as páginas que sucedem a de número 61, conforme 
determina o art. 36, caput, da Lei Federal nº. 6.666/93; e · 
l> Juntar aos autos a prescrição médica do (a) paciente, de maneira a possibilitar a-
verificação do quantitativo a ser adquirido, que dev_e corresponder à quantidade estritamente 
necessária até ser concluído o processo licitatório 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, conclui-se que o processo se encontra parcialmente instruído, sendo necessário 
que as pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas em momento 
anterior à ratificação da Dispensa, com a finalidade de resguardar o Ord(lnador de Despesas de 
questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e visando ao -aprimoramento do controle 
interno dessa Unidade. 

'Tatiana Câmara Assis Velho 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.334-5 

lgor Henrique Fernandes Silva 
Estagiário 

Auditoria Setorial 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Masp 364.554-6 
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Referência 

Processo: 13211. 29-000657(2009) - Dispensa de Licitação nº. 051/2009 /d-©.l!li\liii;4i, 
Objeto: Medicamento Lenalid9mida 10m-Revlimid® · f:t' , ｾＧ［ＧＬ＠

Contralada: Collat Importação e Comércio Lida/ Uno Healthacare Europe, Ｑｾｱｩﾷ＠ R rr1:0_.6_ ﾷｾｾ＠
Eundamentac;AA Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer1l.J nº. 1312/2009fz . g; 
ｾＺ＠ U$36:660,00 - A$ 91 .650,00 (Erete:900,00 - Unitário: U$6.050,0P - D ｴ｡ｲＮＺｂｾＮＺｩｯＫＮＭＭｦｩ［Ｉ＠

i . e: Antônio de Assis Silva ' ﾷｾ＠ . ＢＧＧＧｾ＠ ' 
. 'li• ,..,,... 

Destinatário 

Belmiro Gustavo Ribeiro - Diretor da Gerência de Compras 

Conteúdo 
. . . . ｾ＠ ｾ＠

1. INTRODUÇÃO . i . . . . !'?' ｆｬｩＬＮａｄＴＱｾ｜＠
A A.udit?ria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das co. mpetências ｱｵ･ＮＬｾｨｬＧＮＮＡ｣Ｚ＾ｾＮ＠ .. ｴｲｩ｢ｬｾＶ｡ｳ＠
pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 06/02/2009, .em ater\dime · o Cfisgosto 
no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 16 .. 7. ＶＯＲＰ￠Ｄ｡ｒｾＡｬｬｬ｜ｾｾｾ￭ｬｩｯ＠ do 
controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do ｾＤＶ＠ acima 
identificado, elaborou. a prei,ente Nota Técnica. · 

2. ｾｎ￁ｌｉｓｅ＠ DO PRÓCESSO 
Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de maiores 
esclarecimentos, éOnforme exposto a seguir: . 

);> Juntar esclarecimentos sobre a definição da quantidade de ｣￡ｰｳｵｬｾ＠ a ser adquirida; 

);> Anexar aos autos, justificativa de preço (contendo pesquisa de mercado, tabelas de preços 
ｲｾ｣ｯｮｨ･｣ｩ､｡ｳＬ＠ registro de preços etc.), de forma a demonstrar que o preço a ser contratado se 
mostra compatível com aquele praticado no mercado. 

Considerando a prevalência do interesse público, recomenda-se ampla pesquisa de mercado junto a 
fornecedores do ramo· pertinente da contraiação, ou, na impossibilidade de fazê-lo, seja 
comprovada a compatibilidade do preço com os valores praticados no mercado, nos termos do art. 
3°, §3º da Resolução SES/MG 1676/2008, por mei(> de: 

Art. 3°. ( .. .) 
§3º. (. . .) . 
I - demonstração dos preços pratipados ou contratos firmados no âmbito dos órgãos e entidades 
da Administração Estadual; 
li - tabela de preços praticada pelo fornecedor, ou outra forma de demçmstração de que o 
preço praticado é condizente com o produto/serviço; 
Ili - contratos anteriores com a Administração, ou cópias de notas fiscais emitidas pelo 
fornecedor ou executante para outros contratantes, relativos a bens e serviços similares, no 
caso de inexigibilidadé de licitação. 1 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, conclui-se que o processo se encontra parcialmente instruído, sendo necessário que as 
pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas em momento anterior à ratificação 
da Dispensa, tom a finalidade de resguardar o Ordenador de Despesas de questionamentos dos órgãos 
fiscalizadores externos e visando ao aprimoramento do controle. interno dessa Unidade. 

Tatiana Câmara Assis Velho 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.334-5 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Masp 364.554-6 
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UNIDADE ADMINISTRA TIVA EMITENTE 

SES/AUDITORIA SETORIAL 
NOTA TÉCNICA ｬ＾］］］］］］］］］Ｚ［］］］ＺＺ［Ｚ］Ｚ］］ｾｾＢＭｦ＠

Nº. 4290.6813.09 

Referência 

Processo: 1321129-70912009 - Dispensa de Licitação nº. 055/2009 
Objeto: Medicamento Azacitidina 100mg-Vidaza® 
Contraiada: United Medical - Celgene Logistics Sarl 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 6.666/93 (Parecer AJ nº. 1474/2009) 
Valor: U$56. 700,00 - R$113.400,00 (Frete: U$662,00 - Unitário: U$443,00 - Dólar: R$2,00) 
Pacientes; José Oxidenes Vital e José de· Oliveira Caetano 

Destinatário 

Belmiro Gustavo Ri.beiro - Diretor da Gerência de Com ras 

conteúdo ｾｯ｣［ｶＭ［ＺＺ［ＮＮ｟＠

1. INTRODUÇÃO Ｔｾ＠ ｾｌ＠ NJ ＰＴｦｾｬ＠
ro --

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no ·uso das competências que tre for .·. ibu,fd s Ｍｾ＠ ｾ＠
pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.036, de 06/0212009, em ｡ｴ･ｮ､ｬｭｾｮｴ＠ · ô ｩｳｰｾｴｯ＠
no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.617/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/20CJâ:( ｏｊｊｾｾｲ｣ｦ｣ｬｩＶ＠ do 
controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após anáiise do processo acima 
identificado, elaborou ã presente Nota Técnica. 

Trata-se de atendimento aos pacientes José Oxydenes Vital e José de Oliveira Caetano, conforme medida 
. liminar deferida nos autos do processo nº. 0666.09.244494-6, em 17/09/2009, e tutela antecipada deferida 

nos autos do prooàsso nº. 0024.09.647.591 -6, em 09/10/2009, respectivamente. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de maiores 
esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

• 
ｾ＠ Pela Assessoria Técnica: 

· • Juntar esclarecimentos sobre a definição dos quanmativos a serem adquiridos, que devem 
corresponder à quantidade estritamente necessária até ser concluído o processo licitatório; 

• Juntar esclarecimentos sobre o Memo AT/SES 4592, que faz menção à continuidade de 
atendimento aos pacientes, considerando as datas das decisões judiciais, sendo válido lembrar 
que deverão ser adotadas providências relativas à instauração de processos liciiatórios para 
futuras aquisições. 

ｾ＠ Pela ｇ･ｲｾｾ｣ｩ｡＠ de Compras: 

• Anexar prova de credenciamento do fornecedor no Cadastro Geral de Fornecedores -
CAGEF da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, ou justificativa por não fazê-lo. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, conclui-se que o processo se encontra parcialmente instruído, sendo necessário que as 
pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas ern momento anterior à ratificação 
da Dispensa, com a finalidade de resguardar o Ordenador de Despesas de questionamentos dos órgãos 
fiscalizadores externos e visando ao aprimoramento do controle interno dessa Unidade .. 

Thiago Alves Machado 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 1.159.092-4 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.316-6 · 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Masp 364.554-6 



ｒ･ｦ･ｲｾｮ｣ｩ｡＠

rocesso: 1321075-130(2009) - Dispensa de Licitação nº. 130/2009 
Objeto: Colismetato Sodium 1.000.000 UI - Colomycin ® 
Contratada: Collet Importação e.Comércio Ltda /Uno Healthacare Europe, lnc 
Fundamentação Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1730/2009) 
Valor: U$384.660,00 - R$961.650,00 (Unitário: U$7,00, Frete: U$S.400,00 - Dólar: R$2,50) 

" 

Destinatário 
Belmiro Gustavo Ribeiro - Diretor da Gerência de Compras 

Conteúdo 
.,., "' 

- Ｚ［ｴｾｬＨＮＱｾ＠1. INTRODUÇAO ' . ;:) FL N' .:J :-' 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das com ｾｴﾷ＠ . ｾｊ Ｑ ｨ･＠
forjlm atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto· 0 , de 
06/02/2009,. em atendimento ao disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. r. 004 e 
art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica. ' 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de 
maiores .esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

ｾａｵｳ￪ｮ｣ｩ｡＠ de declaração do ordenador da despesa, para fins de atendimento ao 
disposto no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

ｾ＠ Ausência de prova de i'nscrição do fornecedor no Cadastro Geral de Fornecedores 
ｴｾ［＠ - CAGEF da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

ｾ＠ Ausênda de justificativa para o quantitativo a ser adquirido; 

ｾｃｯｮｦｯｲｭ･＠ Memo AT nº. 4981/09, "a experiência de aquisições anteriores mostra 
que o estoque mantido por menos de 180 dias nã,o é suficiente para garantir o 
fornecimento até que os trâmites de importação e o processo licitatório sejam 
finalizados", contrariando, portanto, o disposto no art. 24, IV da Lei nº. 8.666/93; 

ｾａ＠ concessão de tutela antecipada data de 04 de maio de 2004, não havendo, pois, 
justificativa pela não realização de processo licitatório para aquisição do medicamento 
em questão, fator que descaracteriza o caráter emergencial da contratação. Nesse 
sentido, o TCU determinou: 

" ... só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 
24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de 
emergência ou calamidade pública, desde que a. situação não se tenha 
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia 
administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja 
com rovado que a imediata contrata ão é o meio ade uado, efetivo e eficiente 



1 
de afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. O 15. 764195-8 . 

. _ 81111996-Plenário). 

ＮＬＬｴｾ＠

"Não proceda à contratação sem lic(tação, alegando situações e ｾｾ･Ｎｲｵｩ￣ｦｧｾ＠
causadas pela falta ·de planejamento ou de desídia". (Acórdão 12 
Segunda Câmara do TCU). . \ 

ｾ＠ Ausência de justificativa de preço (contendo pesquisa de mercado, t 
pre.ços reconhecidas, registro de preços etc.), de forma a demonstrar que o preço a 
ser'contratado se mostra compatível com aquele pratícadó no mercado. 

Considerando a prevalência do interesse público, recomenda·se ampla pesquisa de 
mercad.o junto a fornecedores do ramo pertinente . da contratação, ou; na 
impos$ibilidade de fazê-lo, seja comprovadà a compatibilidad\') do preço com os 
valores praticados no mercado, nos termos do art. 3°, §3º-da Resolução SES/MG 
1676/2008. . ｾ＠ ÓÔNl;.i.s-

. . . ｾ＠ - ｾ＠

· · 3. CONCLUSÃO - , · g FL ｎｾｏｾｙ＠ ｾＬ＠

t De ｴｵ､ｾ＠ .exposto, co'nclui:se. que o processo ｳｾ＠ E1ncontra parcialmente ｾｾｾＺｾｾ､ｯ＠
necessano que as. pendenc1as apontadas no item 2 da presente Nota ｔＦＮｾＺＡｾＡｾｾｾＱｉ･Ｑ｡ｭ＠
sanadas em momento anterior à ratificação da Dispensa, com a finalidade de resguardar o 
Ordenado.r de Despesas _de questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e visando 
ao aprimoramento do co!ltrole interno dessa Unidade. 

1 

ｾＧ＠

1 

1 

1 

1 

1 

Tatiana Câmara Assis Velho 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 364.554-6 

Lucimara Ribeiro Pereira -
ｅｾｰＮ＠ em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp ＶＶＹＮＳＱＸｾＸ＠

.· Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Mas 669,_334-5 
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Referência 

Processo: 1321075-130(2009)- Dispensa de Licitação nº. 130/2009 
Objeto: Colismetato Sodium 1.000.000 UI - Colomycin ® 
Contratada: Collet Importação e Comércio Ltda /Uno Healthacare Europe, lnc 
Fundámentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1730/2009) 
Valor: U$384.660,00 - R$961.650,00 (Unitário: U$7,00, Frete: U$5.400,00 - Dólar: R$2,50) 

Destinatário 
Belmiro G.ustavo Ribeiro - Diretor da Gerência de Compras 

Conteúdo 
. ＧｩＮＮＱｾ＠

1. INTRODUÇÃO . , . · ﾧｾｆｌｎﾺＧｏｾｳｦ｟ｩ［｟Ｌ｜＠
"' ｾ＠

A Auditoria Setorial da ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩｾ＠ de Estado de Saúde, no uso das ｣ｯｭｾﾷｾｴ￪ｮｾｵ｣ｦﾷｊｨ･＠
foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto . ｾＮ＠ 5.9:l8./ de 
06/02/2009, e.m atendimento ao disposto no art. 2º, inciso li do Decreto nº. 

0 
ｾＶＰＴ＠ e 

art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de 
maiores esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

·J;> Ausência de declaração do ordenador da despesa, parâ fins de atendimento ao 
disposto no art. 16.da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

J;> Ausência de prova de inscrição do fornecedor no Cadastro Geral de FornecEtdores 
- CAGEF da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; . ' 

J;> Ausência de justificativa para o quantitativo a ser adquirido; 

J;> Conforme Memo AT nº. 4981/09, "a experiência de aquisições anteriores mostra 
que o estoque mantido por menos de 180 dias não é suficiente para garantir o 
fornecimento até que os trâmites de importação e o processo licitatório sejam 
finalizados", contrariando, portanto, o disposto no art. 24, IV da Lei nº. 8.666/93; 

J;> A concessão de tutela antecipada data de 04 de maio de 2004, não havendo, pois, 
justificativa pela não realização de processo licitatório para aquisição do medicamento 
em questão, fator que descaracteriza o caráter emergencial da contratação. Nesse 
sentido, o TCU determinou: 

" ... só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada ·no inciso JV do art. 
24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de 
emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha 
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia 
administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja 
com rovado ue a imediata contrata ão é o meio adequado, efetivo e eficiente 
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1 

1 

.1 

1 

1 

1 

1 

1 

de afastar o risco Iminente detectado." (Processo nº. 015.764195-8 . 
. . 81111996-Plenário) . 

"Não· proceda_ à contrata9ão sem licitação, alegàndo situafães em 
causadas f)tjlla . féJ/ta de planejamento ou de desfdia". (Acórdão 1 ｾｬｬｬｊｾ＠
.Segunda Câinara do TCU). ｾ＠

1 

ｾ＠ .. ｾｾｵＮＭＺＺＺｲ＠
ｾ＠ Ausência de justificativa de preço (contendo pesquisa de me·rcado, t ･ｾＭ､￪＠

preços reconhecidas, registro de pf'E!ÇOS etc.),,de forma a demonstrar que O a · 
ser contratado se mostra compatível com aquele praticado no mercado. 

Considerando a prevalência do interesse-público, recomenda-se ampla pesquisa de 
mercado junto. a forne«edores do ramo pertinente da .. contratação, ou, na 
impossibilidade de ｦ｡ｴ￪ｾｬｯＬ＠ seja comptova:da: a compatibilidade do preço cotn os 

· valores praticados no mercado, nos termos do art .. 3º, §3º da Resolução SES/MG 
1676/2008. . . ｾｾ＠

3. CONCLUSÃO . . . ｱｾ＠ ｐｌｎｾｾ｜＠
Í- /'/1 ,.., 

De ｴｵ､ｾ＠ :exposto, ｣ｯｮ｣ｬｾｩＭｳ･＠ que o processo ｳｾ＠ encontra parcialmente ｜ｾＭｾｾｾｾ､ｯ＠
necessano que as pendências apontadas no ttem 2 da ｰｲ･ｳ･ｮｴｾ＠ Nota Ｇｦｾｾｾｪ｡ｭ＠
sanadas ém momento anterior à ratificação da Dispensa, com a finalidade de resguardar o 
Ordenador de Despeisas de questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e visando 
ao aprimoramento do controle interno dessa Unidade. . . . 

Tatiana Câmara Assis Velho 
Esp. erri Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 364.554-6 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Mas 669.334-5 
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.•. NOTA TÉCNICA 

Referência 

UNIDADE ADMINISTRATIVA EMITENTE 

SES/AUDITORIA SETORIAL 

Nº. 4290.7481.09 
DATA 

Processo: 1321075-127(2009)- Dispensa de Licitação nº. 127/2009 o 
Objeto: Polivitaminas em solução oral (gotas) 

· Contratada: United Medical Ltda / Proforma lnvoice 
Fundamentacão Legal: art. 24; IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1734/2009) 
YillQ!:: U$11.631 i75- R$29.079,38 (Unitário: U$20,45 Frete: U$1.100,00 - Dólar: R$2,50) 

Destinatário 
Belmiro Gustavo" Ribeiro - Diretor da Gerência de Compras 

Conteúdo. 
1. INTRODUÇAO '"' !"<' ｆｌｎﾺＯｏｾｦｾ＠
A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso .das compe ￪ｮ｣ｩ｡ｭＺｩ･ｾﾷﾷ＠ lli'é 
foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto "' .. ｾＳｈ［ＭＬ､ｩ＠
06/02/2009, em atendimento ao disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. ｾ｜ＮｴＯｾ＠ e 
art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos essas 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica. 

, 2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de 
maiores esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

ｾ＠ Ausência de prova de inscrição do fornecedor no Cadastro Geral de Fornecedores 
. - CAGEF da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 

ｾ＠ Ausência de proposta original válida da representante ｣ｯｭｾｲ｣ｩ｡ｬ＠ (United Medical), 
constando, à fl.45, apenas a Proforma lnvoice; · 

ｾｃｯｮｦｯｲｭ･＠ Memo AT nº. 4981/09, "a experiência de aquisições anteriores mostra 
que o estoque mantido ppr menos de 180 dias· não é suficiente para garantir o 
fornecimento até que os trâmites de importação e o processo licitatório sejam 

. finalizados", contrariando, portanto, o disposto no art. 24, IV da Lei nº. 8.6.fl6/93; 

ｾ＠ Ausência de justificativa para o quantitativo a ser adquirido; 

» O número da dispensa coincide com o de outro processo realizado no ano corrente 
para aquisição do mesmo medicamento (127/2009); 

ｾａ＠ concessão de tutela antecipada data de 04 de maio de 2004, não havendo, pois, 
justificativa pela não realização de processo licitatório para aquisição do medicamento 
em questão, fator que descaracteriza o caráter emergencial da contratação. Nesse 
sentido, o TCU determinou: 

" ... só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 
24 da Lei nº. 8.666/93, quando devidamente caracterizada a situação de 
emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha 
ori inado, total ou parcialmente, da falta de lane·amento, da desídia 



L 

e 

administrativa ou dá má gestão dos recur5os disponíveis e desde 
.. comprovado que a imediata contrâtação é o meio adequado,efeti.vo 

. de afastar o risco iminente detectado." (Prooessó nº. O 15.764195-8 . . 
81111996-Plenário). 

"f/Jão proceda à contratação sem licitação, alegando situações ･ｭｾＮ＠ ｬ｀Ｇｊｲ｡ｱｪｾ＠

causadas pela falta de planejamento ou de desídia". (Acórdão ［｟ＷｴＮ［ＷｾＺｲＺＡＡＢｾ＠

Segunda Cãmara do TCU). ｾ＠ "'J;q.s 

ｾｾ＠ Ｇﾺｾｾﾷ＠3. CONCLUSÃO ｾＵ＠ FL ｎﾺｾ＠ "" 

ｄｾ＠ tudo exposto; ｣ｯｮ｣ｬＬｵｩＭｳｾ＠ que o processo se encontra parcialmenté ｾｾｾ＠ ｾｩｾＧ､￳＠
necessário que as pendências apontadas no item 2 da· presente Nota Ｑｾ｡ｮｾ＠ jam 
sanadas em momento anterior à ratificação da Dispensa, com ｾ＠ finalidade de resguardar o 
Ordenador de Despesas de questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e visando 
ao aprimoramento.do controle interno dessa Unidade. 

Tatiana Câmara Assis Velho 
Esp. em Polític;as e Gestão da Sáúde 

Masp 364.554-6 

LUcimara ｒｩｾ･ｩｲｯ＠ Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.318-8 

[ Luciana Cássia NOQUeira 
Auditora Setorial · 

[ •. ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｍ｟｡ｾｳｾＶ｟Ｖ｟Ｙ｟ＮＳ｟Ｓ｟ＴＭ｟Ｕｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

ｾﾷ＠
(), 
a 
J 
ｾﾷ＠

i ｾｾ＠

ｾＱ＠
ｾﾷﾷＮ＠

ｉｾ＠
i \]_' ____________________ ...._ ______ _ 

ＭﾷｾＭＭ ------- ＭｾﾷﾷﾷＭＭＭｾ＠

1 





1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde ue . 
. _comprov(Jdo que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e !§lllrftP.I 

de afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 015. 764195-8. Dec · 
81111996-Plenário). · · · ｾｑｾ＠

· ｾ＠ f.v••:<·'l u 

"Não proceda à contratação sem licitação, aiegando situações ethi'"imiSJ 
causadas pela falta. de planejamento ou de desídia". (Acórdão Ｗﾷｾ＿｛Ｉ｢＠

SiS-Segunda Câmara do -TCU). ｾ＠ ooNl;q& Cl'!(ll· 

· ＮＬＬＬｾ＠ ｉｄｓｾ＠3. CONCLUSÃO . ｾ＠ FL N° __ ｾ｜＠

De tudo exposto, conclui-se que o processo se encontra ｰ｡ｲ｣ｩ｡ｬｲｊ€ＱＩｴＡｲｩｾ､ｾｻ＠ sendo 
necessário que as pendências apontadas no item 2 da presente ｎ￴Ａ￪ＭｲｊＢｾｬＳￍ￩｡＠ sejam 
sanadas em momento anterior à ratifi6ação da Dispensa, com a ｦｩｮ｡ｬｩ､｡ｾｳｧｵ｡ｲ､｡ｲ＠ o 
Ordenador de Despesas de questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e visando 
ao aprimoramento do controle interno dessa Unidade.· 

Tatiana Câmara Assis Velho 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 364.554-6 

Luciniara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.318-8 

J . 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Mas 669.334-5 



' • NOTATÉCNICA 

Referência 

UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETOR! 

Nota Técnica nº. 4290.1224.10 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 

Processo: 13210129-0125/2010- Dispensa de Licitação nº. 010/2010 
Objeto: Aquisição de medicamento Levetiracetam 250mg (Keppra(!Y) 
Contratada: Collect Importação e Comércio Lida. (UAo Healthcare, fnc.) 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 0281/2010) 
Valor: US$6.495,00 - R$16.237,50 (Frete: US$270,00 - Unitá.rio: US$415,00- Dólar: R$2,50) 
Paciente: Eduardo Silva Heredy 
Quantidade: 15 caixàs 

Destinatário 
Belmiro Gustavo Ribeiro- Superintendente de Gestão 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram atribuídas 
pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 06/0212009, em atendimento ao disposto 
no art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2fl08, no exercício do 
controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima 
identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Leveliracetam (250 mg) - Keppra, para atendimento ao 
paciente Eduardo Silva Heredy, .conforme liminar deferida nos autos. da Ação · Cominatória 
nº.0071.08.041.962-6, em 06/11/2008. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de maiores 
esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

» Pela Assessoria Técnica: 

; .J • A decisão liminar proferida nà ação cominatória data de 06/11/2008, o que descaracteriza o 
caráter emergencial da aquisição. Nesse sentido, o TCU determinou: 

" ... só realizar aquisições com dispensa de l·'.r..:itação, fundada no 
inciso IV do art. 24 da Lei n 2 • 8. 666/93 quando devidamente 
caracterizada a situação de emergência ou calf- .tidade púbÍica, desde 
que a situação não se tenha originado, ｴｯｴ｡ｾ＠ ou parcialmente, da 
falta de planejamento, da desídia administrt. tiva ou dá má gestão 
dos recursos disponíveis e desde que esteja comprovado que a 
imediata contratação é o meio adequado, e·:etivo e eficiente de 
afastar o r.isco iminente detectado." (Proc ｾｳｳｯ＠ nº. 015. 764/95-8. 
Decisão nº. 811/1996-Plenário). 

"Não proceda à contratação sem licitação, alegando ·situações 
ernergenciais causadas pela falta Çle planejamento ou de desídia". 
(Acórdão 771/2005 da Segunda Câmara do TCU) . 

• Anexar, aos autos, informações sobre existência de processo de dispensa anterior para 
acobertar a aquisição do medicamento dispensado ao paciente em 01/03/2010. 

Caso o referido atendimento tenha sido realizado com fundamento no presente processo de 
contratação, deverão ser juntadas, aos autos, a respectiva nota fiscal e a justificativa pela 
aquisição em momento anterior à finalização da dispensa. 



'· . 

l> Pela ｇ･ｲ￪ｮ｣ｩｾ＠ de C.omprlls: 

• O mapa comparativo de orçamentos, fl.20, contempla ápenas' uma proposta, 
.. valor da última aquisição, R$878,70 (valor unitário por ca!xà>. que não pode ser 

justificar o valor da ＮｬＺｯｮｴｲ￣ｦ｡￧￣ｯｾ＠ uma vez que. o preçb'·qpnstante. nesse docum. 
moed!!- bra;;;ill)ira,.,prejudicando a comparação dos ｰｲ･ｾｳ＠ ｾ｡＠ atual· .compra em re 
procedida pela St;:S/MG, · . , 

Não houve, Pois, a justificativa do preço (contendo pesqÓisa de mercado, tab 
reconhecidas, registro de preços etc.), de forma a demonstrar que o preço a ser ｣＿［ｑｪＡｬＧｬｬｬ｡ｩｾＬ＠

· mostra compatível com aquele praticado no mercado. 

Assim sendo, considerando a prevalência do interesse público,. recomenda,se ｪｵｮｴ｡ｾｲｈｾｾ＠
a referida Justificativa, oonfoÍ'me art. 3°, §3º, li, da Resolução SES/MG 1676/2008: rj<":. tvr-1,,, 

'" ' ' ' ' ＭｾﾷＭＱＰｾｾ Ｐ＠
.. i . . . § PL·t·'º uL ｾＮＮＭ｜ﾷ＠ -

--, 02 ｾＭＭ

Art .. 3•. ( ... ) ' _, ｾＭ［ＺＺＱ＠
§-3". .Na impossibilidade ｾ＠ i_deni:ificação de, no \fuíni , ｴｲｾ＠ ·. 
fornecedores, a Unidade Solicita-rtte deverá -buscar out as- ｾ＠ · ｾ＠ ｾＭ · 
càmprovar que o preço a. ser co:qtratado enco.ntra-se dentr ｜ｾ＠ ｶ｡ＡＬＮｾ＠ s Ｚｾ＠
de mercado, que poderá ocorrer, no caso daS di ｾｾ￣ｩＢ＠ . ou' ·, · 
inexigibilidade de Licitaçã·o de que trata ｾｳｴ｡＠ Resolução, por ffieiõ de: 

II - tabela de preços pra.ti cada pelo fornecedor, ou outra forma de 
demonstraçao de que' o preço pratiéado é condizente com o 
ｰｲｯ､ｾｴ￠Ｏ￡￩ｲｶｩ￧ｯＮ＠ · 

O TCU também.determina: 

3. CONCLUSÃO 

" . . . proceda a uma· amplà pesquisa de mercado antes . de efetuar , tais 
des:Pesa·s dispensáveis de ·iicitação, como preceitua o art. 15, parágz;afo 
1°, da Lei nº 8.666/93· ... " Fonté: Acórdão 26/2002 - Prime'ira Câmara. 
Processo n•. 008.067/2000-6. 

De tudo expg,sto, conclui-se que. o processo se encontra parcialmente instruído, sendo necessário que as . 
, ' pendências apontãdas no item 2 da presente Nota: Técnica ｳｾｪ｡ｭ＠ sanadas em momento anterior à ratificação 

da: ln exigibilidade .pélo Elirigente MáXimo, nos ter.mos do. a:rt .. 12, §2º da Resolução SES 1676/2008, corri a 
· · finalidade. de resguardá-lo 'de questionamentos dos · órgãos fiscaliiadores externos e ·visando ao 

aprimoramento do controle interno desta Unidade: 

Mar.iana Perdigão Cheik . 
Estagiária 

Auditoria Setorial 

· LUcimara Ribeiro Pereira 
Espe!Jiaiista em Políticas e Gestão da Saúde 
' . ' · MASP. 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
MASP. 364.554-6 
Auditora Setorial 



• NOTA TÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIA 

Nota Técnica nº. 4290.1303.10 
ProceS$.O Siga nº. 4290.01.07.0630.10 

Referência 

Processo: 1321129-0168/201 O - Dispensa de Licitação nº. 014/201 O 
Q!;llfilQ: Aquisição de medicamento Cinacalet HCL 90mg (Sensipar®) 
Contratada: Colleet Importação e Comércio (Uno Healthcare INC.) ｾ＠ OON"t. 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 491 /201 O) ｾＧｏ＠ -'l.s> • 
Valor: US$6.750,00 - R$ 20.250,00 (Frete: US$ 450,00- Unitário: US$ 1.050,00 - Dólar: R$2, . PL ｾＢ＠ f 053 \ 
Paciente: José Avelino Neves Murta Neto . ｾ＠ ﾷｾﾷＭＭ · , 
Quantidade: 180 comprimidos ';: ' 

Des\inatário 
Belmiro Gustavo Ribeiro - Superintendente de Gestão 

Cont údo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de' Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram atribuídas 
pela Lei Delegada nº, 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45,038, "de 06/02/2009, em atendimento ao disposto 
no art. 2º, inciso li do·Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do 
controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima 
identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Cinacalet HCL 90mg Ｈｓｾｮｳｩｰ｡ｲﾮＩ＠ para atendimento do 
paciente José Avelino Neves Murta Neto, conforme decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº. 
1.0024.08.134031-7 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade . de maiores 
,esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

"' Pela Assessoria Técnica e Gerência de Compras: 

• A decisão do Agravo de Instrumento foi pubJicada em 25/11/2008, fls. 06 a 08, fator que 
descaracteriza o caráter emergencial da aquisição, pois a Administração Pública, ciente da 
necessidade de aquisição de medicamentos, deve planejá-1<1.s, logo, a ausência de planejamento 

· não é razão para contratação através de dispensa de licitação. Nesse sentido, o TCU 
determinou: 

só realizar aquisições com dispensa de licitação, ' fundada no 
inciso IV do art. 24 da Lei ng. 8.666/93, quando devidamente 
caracterizada a situação de emergência ou calamidade pública, desde 
que a situação não se tenha originado, total ou parcialmente, da 
falta de planejamento, da desídia administrativa ou dá má gestão 
dos recúrsos disponíveis e desde que esteja comprovado que a 
imediata contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente de 
afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 015.764/95-8. 
Decisão n'. 811/1996-Plenário). 

"Não proceda à contratação sem licitação, alegando ·situações 
ernergenciais causadas pela falta de planejamento ou de desídia". 
(Acórdão 771/2005 da Segunda Câmara do TCU) . 

"' Pela Gerência de Compras: · 



• ó mapa comparativo de orçamentos; ｦｬＮｾＵＮ＠ contemplá a,pen,a,s.,(luas propostas; 
valor da última· aquisição, À$2.035,13 valor unttérlo ·Q!!lm, que hão 'j)oéle ·ser . 
compor o mapa comparativo, pois o objeto a ser adquirido foi cotado. em e rim 

· 1ratar-se de'.prqduto Importado ·e o preço constante n11sse documenio está em mo 
prejudicando o comparativo dos preços da atual compra em 'retàção á última 
SES/MG. 1 . . . ｧｾｾｉ＠
Não. houve a justnicativa do preço (contendo pesquisa de mercado, tabel J eços 
reconhecidas, registro de preços etc.), de forma a demonstrar que o preço a ser Blf8!ª . · · · 
mostra compatível com aquele praticado rio mercado. Assim sendo, considerando a eváMia 
do inté.resse público, .recomenda-se juntar, aos autos, a referida justificativa, co.nfo , ·§3º, 
li, da Resolução SES/MG 1676/2008: .}fo l:.iú' 

ａｲｾＮ＠ 3°. ( ... ) §"( ｆｌｎＧｾｯｲｾｾ＠
§3ª. ·Na impossibilidade de identifkação de, no mínimo, t s fl!r cedoi;1Ê!:p, 
a Unidade Solicitante deverá buscar outras formas de comp ar.......- _ .- -.pf'.Sço · 
a ser contratado· ·encontra-se dentro dos valores de merc 61Q, _;is' 8,º ·rá · 
ocorrer' no caSo dàs dispensas oU ｩｮ･ｘｩｧｩ｢ｾｬｩ､｡､･＠ 'de Lici taç ｾｾｾ＠ .. ' ｣ｲｾ･Ｎ＠ ｾｴ｡＠ .· 
esta Resolução, por meio' de: , . ' 

II. tabela de preços praticada pelo .fornecedor, ou outra forma de 
demonstração de que o preço praticado é condíz?nte com o ｾｲ･､ｵｴｯＯｳ･ｲｶｩ￧ｯＮ＠

O TCU também determina: 

3. CONCLUSÃO 

". . . proceda a uma ampla pesquisa de mercado antes de efetuar tais despesas 
dispensáveis de.licitação, como preceitua o art. 15, parágrafo 1°, qa Lei 
nº S.6,66/93 ... n Fonte: Acórdão 26/2002 - Primeira Câmara. Processo n 11

• 

008.067/2000-6. 

De tudo exposto, ｣ｯｮ｣ｬｵｩｾｳ･＠ que o processo se encontra parêiaimente instruldo, sendo ne<iessário que as · 
pendências apontadas no Item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas em momento anterior à: ratificação 
da lnexlgibitidadé pelo Dirigente Máximo; nc;>s termos do art. 12, §2º da· Resolução SES 167.6/2008, com a 
finalidade' de resguardá-lo de questionamentos dos órgãos fiscalizadores. externos e visando ao 
aprimoramento do controle interno desta Unidade. · 

·Thiago Alves Machado 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 1.159.092-4 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Especialista em Polítjças e Gestão da Saúde 

MASP. 669.318-8 

Luciana Cá$Sia !'logueira 
MASP 364.554-6 
Auditora Setorial 



• NOTA ｔ￉ｃｎｉｃｾ＠
UNIDADE l::MITENTE: AúDITORIA SETOR! 

Nota Técnica nº.4290.2381.10 
Processo Siga nº. 4290.01'.07.0630.10 · 

Processo: 1321129-288/2010 - Dispensa de Licit• rf. 024/2010 
Objeto: Medicamento Lenalidomida (Revlimil®) lOmg - 63 aípsulas 
Contratada: Inter Parma 

· ｆｵｮ､｡ｭｾｮｴ｡￣＿ｌ･ｧ｡ｬＺ＠ art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ rf. 0730/2010) 0 r.. CON;r-"l.s> 

Valor: R$54.485,00 - Unitírio: R$17.995,00- U$7.191,00 j' j ｏＦｾｐ＠
Râciente: Laura de Sousa de Oliveira i? FL Nº . A 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Sai'.le, no uso das. cor.ipemcias que lhe foram 
atribuídas pela Lei Delegada rf. 133, .de 25/0112007 e Decreto rf. 45.038, de 06/02/2009, em 
atendimento ao disposto no art. Z', inciso II do Decreto rf. 43.817/2004 ·e art. 12 da ｒ･ｳｯｬｴｾｩＧｓｅｓ＠
1676/2008, no exerácio .. do Controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, a)iÍl 
arélise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota 1lícnica. 

Trata-se de processo de aquisiib do medicamento Lenalidomida (Revlimi4il) lOmg, para atendimento 
àpaciente Latira de Sousa ､ｾｏｬｩｖ･ｩｲｬｬＬ＠ conforme informado no Memo/AT/SES rf. 1435110 (fl. 70). 

2. ANÁLISE DO PROCESSO j 

'Em anílise ao processo, foram identificadas as seguintes pencfucias e neeessidade de maiores 
esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

» Rela Assessoria 'llícnica: 

•Juntar esclarecimentos sobre a definiibdo quantitativo a ser adquirido (63 cápsulas). ｱｵｾ＠
deve corresponder à quantidade estritamente necessria aé ser concluído o processo licitamo, 
tendo em vista q1Je, a receita (fls. OI e 02), rió' contempla o quantitativo total a ser 
consumido pela paciente Laura de Sousa de Oliveira, exigindo apenas o uso de 01 
comprimido ao dia; ' · 

' •Juntar esclarecimentos quanto à especific*' do medicamento a ser adquirido jí que na 
receita a nomenclatura descrita é em comprimidos, no pedido de compras em aípsulas, no 
mapa comparativo estíexposto em caixas, e na nota êcnica 077/2010 o remílio estídescrito 
em frascos. · 

» Rela Gemcia de Compras: 

•O mapa comparativo de orçamentos, fl.20, contempla apenas uma proposta, bem como 
o valor da última aquisição, R$15.275,00 - U$6.l 10,00 (valor unitário caixa), adquirido 
através da empresa Uno Healthcare, menor do que aquele proposto pela Inter Farma 
(R$17.995,00 - U$7.191,00), totalizando uma diferença de U$l.081,00, isto é, 
R$2.702,50 por caixa e R$8.107,00 no valor global da contratação; 
• Consta, do ma a com arativo, ue o valor unitário da última com ra realizada ela 



· • Consta, do mapl\ comparn.tivo, ｱｵｾ＠ o va!Qr 'unitiiriõ da "últil!!a qJ!iprn 
1 

• "· • . ＿Ｎｾ＠
SES foi de U$6. l I 0,00 ﾷｾ＠ R$15.275,00, porquanto na Ni;>ta Técnica 075120 O ＨｾＮ＠ ｾｾｫｾｴｾ＠

.. informado· o vruor de R$10.493,22; Rl1B·.....,,-a 

•·A empresa Inter Farina. não possui cadastramento no CAGEF, 
necessária a sua inscrição conforme o ｄ･｣ｾｴ｢＠ ·44431106. 

3: CONCLUSÃO 
ata-SES-O'YA , . 

De tudo exposto, cortc.lui-se .que· o processo. está parcialmente instruído, sendo. neeessário s 
pendências âpontadils no item 2 da presente Nota Técnica sejám sanadas em momento antl!rior à 
ratificação .da Inexigibilid11de pelo Dirigente Máximo, nos termos do art. 12, §2º da Resolução SES 

. 1()76/2008, com a.-finalidade de resguardá-lo de questionamentos· dos órgãos ｦｩｳ｣｡ｬｩｺｬＡｊ｡ｾｾｾ＠
· e visando ao aprimoramento do controle intemó desta Unidade. . · Ｂ＼ｓｾ＠ ｎｾＮｳ＠

·' 

Thiago Alves Machado 
Esp: em Políticas e Gestão da Saúde ' 

Masp 1.159 .092-4 

\ 

Ａｾｆｌｎｾｾ＠
. . ＬｾＮ＠ ｾＭｴｆＭｬ＠ . 

. Lucimara Ribelm-gt'i1ra 0 '/ 

Especialista em Políticas ｾｾｾ￭ￍＧＮｓ｡￺､＠
MASP. 669.318-8 

. ' 

·-

i 
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• NOTA TÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETOF ｬａｌｴｾｾｵ＠ r D 

Nota Técnica nº. 4290.2992.10 ｄ｡ｴ｡ｾ＠ 'M 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 24/05/2010 y 

Referência /$', ｾ＠
Probesso: 1321129-0313/2Q10 - Dispensa de Licitação nº. 026/2010 Ｇｾ＠

1 .l'.I t Objeto: Aquisição de medicamento Tipranavir 250mg (Aptivus®) 
ｾ＠

m· ｾ＠Contratada: Collect Importação e Comércio (Uno Healthcare INC.) !>; 

Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 807/201 O) Cl'la! . SfS.MG 
Valor: US$10.784,01 - R$26.960,03 (Frete: US$ 360,00- Unitário: US$1.145,00-Dólar: R$2, 
Paciente: Amarildo Nunes da Silva (ação ordinária 1.0000.07.467.139-7/0000) e Renato ilva 
(ação ordinária 00024.06.063.216-3) . . ﾷｾ＠

ó' 

"··-ntid"de: 1080 comnrimidos ·"" ＬＬＮａＰＵｾＺＮＮ＠.:) . r.1 

f'.ó' ',._; ;.,_ $: l 
Destinatário \':'" I li .o/ 

"" 
Belmiro Gustavo Ribeiro - Superintendente de Gestão 

'"' U o/ , .... ＿ｾＮＮＮＮ＠ __ \ 

ＭＮＮＮＮＮＮＺＮＮＺ｟Ｚｾ＠

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 1 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram atribuídas 
pela l,.ei Delegada nº: 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 06/02/2009, em atendimento ao disposto 
no art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do 
controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima 
identificado, elaborou a presente Nota Técnica . 1 

• 

Trata-se de 'processo de &quisição do medicamento Tipranavir 250mg (Aptivus®) para atendimento ao 
paciente Amarildo .Nunes da Silva, conforme liminar deferida nos autos do Mandado de Segurança nº 
1.0000.07.467.139-7/0000 e Renato Garcia da Silva, conforme tutela antecipada concedida nos autos da 
Ação Ordinária nº 00024.06.063.216-3 

2. ANÁLISE DO PROCESSO . 
Em ahálise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de maiores 
esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

);> Pela Assessoria Técnica: 

• Ausência dos anexos referentes ao quantitativo e ao relatório médico. Nesse sentido; o TCU 
determina que: · 

" .. cuide para q11e os processos referentes a compras e contratações sejam corretamente 
formalizados, retratando fidedignamente os acontecimentos, mediante: ... juntada ao 
processo de todos os documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos procedimentos 
adotados no decorrer da licitação e da execução contratual" (Processo nº. 005.56112002-
2.Acórdão 2.96012003-1 ª Câmara) 

• As decisões proferidas nas ações propostas por Amarildo Nunes da Silva e· R.enato Garcia 
da Silva (fls. 01 a 06) datam de 22/05/2006 e 17/03/2008, respectivamente, fator que 
descaracteriza o caráter emergencial da aquisição, pois a Administração Pública, ciente da 
necessidade de aquisição de medicamentos, deve planejá-las. Logo, a ausência de planejamento 
não é razão para contratação através de dispensa de licitação. Nesse sentido, o TCU 
determinou: 

''. .. só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 24 da Lei nº. 
8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de emergência· ou calamidade 
pública, desde que a situação não se tenha originado, total ou parcialmente, da falta de 
planejamento, da desídia administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde 
que esteja comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente de. 
afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 015.764195-8. Decisão nº. 81.111996-
Plenário>. 



"Nao proceda à oontratação sem licitação, alegando situações emergencia/s ca 
falta de planejamento ou de desídia". (Acórdão 77112005 da Segunda Câmara 

l>. Pela Gerência de Compras: 

• Anexar prova de regularidade junto à fazenda estadual (ti. 42), bem conttl • 
regularidade relativa ao FGTS (ti. 44), tendo em vista que as certidões estão 
18/05/201 O e ＱＹＯＰＵＯＲＰｾ＠ O, respectivamente; 

• O mapa comparativo ·de orçamentos contempla apenas uma proposta, bem 
última aquisição, menor do que aquele proposto pela Uno Healthcare, sendo ri 
justificar, nos autos, o preço da contratação. 

9 'E. Côtvl'.. 
" "ló' .,.,,. A "' 

3. CONCLUSÃO !j' FL NfJ 0)1] ｾＧ｜＠

De tudo exposto, COl]Clui-se que o processo está parcialmente instruído, sendo ｮｾＱ［＿ＮﾪＭＡ＿｟ﾪＧＱ､Ｇ＠ ﾷｾ＠ ｾｩＬ＠
pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas em momento a e.!:J?rllill&1tic"!Çao 
da lnexigibilidade pelo Dirigente Máximo, nos termos do art. 12, §2º da Resolução SES 1 ｾＧ＿ＮＬＡＡ［•＠ íií a 
'finalidade de resguardá-lo . de questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e o ao 
aprimoramento do controle interno.desta Unidade. 

Angélica Alves de Almeida 
Assessora 

MASP. 1.218.742-3 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 669.318-8 . 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 



, 

NÔTA TÉCNICA 

Referência 

Contratada: Eli Lilly do Brasil Lida. . 

UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORI 

Nota Técnica nº. 4290.3851.10 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 

Fundamentacão Legal: art. 24, IV ela Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 0924/201 O) 
Valor Tótal: R$31.116,54-Valor Unitário: R$5,33. 
Pacientes: Vários Pacientes 
Qyantidade:·s.838 cápsulas (Memo AT/SES nº. 2555/10). 

Destinatária 
Sandra Aparecida de Souza - Gerência de Compras 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

, J, A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram atribuídas 
ﾷﾷｾ＠ ·• pela Lei Delegada riº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 06/02/2009, em atendimento ao disposto 

no art. 2º, inciso li do ,l.:>ecreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do 
controle preventivo dos ·processos de dispensa e inexigibilidade, após análise· do processo acima 
identificado, elaborou a presente Nota Técnica. -

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Cloridrato de Duloxetina 60 mg (Cyníbalta®) para 
atendimento a vários pacientes. · · 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em ·análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de maiores 
esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

l> Pela Assessoria Técnica: 

• as Ações Judiciais, ｲ･ｦｾｲ･ｮｴ･ｳ＠ ao tratamento dos pacientes, apresentam decisões nas datas 
abaixo relacionadas: · 

A ão Ordinária 1.0024.09.648661-81001 Luiz.a Maria de Símoni 

Ｍｾ＠ ão Cominatória 0024.06.124.077-6 Maria lzabel Teixeira de Sousa 

Mandado de Se uran a 0024.09.534705-0 Flávia Maria Ribeiro da Costa 

Mandado de Se uran a .J .0000.09.511068-0/000 

_5.ão Ordinária 014509532.363-3 ｌ･ｾｩｮ､ｯ＠ Meira Prates 

Mandado de Se uran a 0707 .08158577-0 Gen de Sousa Bcrtoli 

A ãci Con1inatória 0024.06.078349-5 Neuza Darci do Catmo 

Mandado de Se uran a 1.0000.06.438.568-51000 Maria A arecida de Oliveira 

A ão Ordinária 024.09.732.595-5 Maria Nazaré Paulino Leal Sant'anna 

1 Mandado de Se uran a 1 .0000.06.437623-9/000 Maria Helena Guimarães Mitre 

Aç:ão Ordinária . 002708176093-9 Maria lldetc do Socorro Gon alvc.'i 

Ação.Ordinária __ JJl.024.09. 7478.53-1/001 Joa uim Gerônimo de Oliveira 

A ão Ordinária o 145.09.549.545-6 Cecília Ra uel de Oliveira 

A ão Ordinária 0024.06.125.671-5 Maria da Concci ão arecida'Pcrcira 

6110109 

_ _1.1106106 

28/5/09 

25111109 

2316109 . 

8/5/08 

216109 

2515106 

26/1/10 

4/12/06 

06/02/09 

IS/12/09 

' . ' 

ＭＭＭＭｾ＠

26/8/09 

20/6/06 



------- ----- ---

A ão Ordinária 1940891998-9 Naise de Ca'stro Souza 

A ão Ordinária 0145.09546.572-3. Cristina Maria de Oliveira Almeida 

A ão Ordinária 007L09.047764-8 Acionir Candido de Paula 

A ão Ordinária 200838037046969 Marcos Glci José Mateus 

A ão Ordinária 0514.09.041946-6 Ivone Auxiliadora de Faria 9/3/09 _.:., 

Mandado de ｾＧＡｲ｡ｮ＠ a 1.0000.06.448.174-0/000 Maria lnez Bacelette Ouo uaresma 12/12/06 

A ão Ordinária 0024.06.218083-1 R ina Dalva Baião 

A ão Ordinária 024.09.692.536-7 Lind ara Gra a Soares Vieira 

§ FL N,10(,,o <S-. "' -- . 
As datas de 21 dàs 23 decisões supracitadas foram tomadas em anos ant ... ores a 2010, t r, 
que descaracteriza o caráter emergencial da aquisição, pois a Administraçã,... · · ｩ￵ＨＺｩ･ｮｴｾ＠ a 
necessidade de aquisição dos medicamentos, dispôs de tempo hábil para pia ' · 1 ｡ｾ＠ o o 
fez. Nesse sentido, o TCU determinou: •o o\.:: ! 

" ... só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 24 da Lei 
nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de emergência ou calamidade 
pública, desde que a situação não se ｴ･ｮｾ｡＠ originado, total ou parcialmente, da falta de 
planejamento. da desídia administrativa ou dá má gestão dos racursós disponíveis e desde 
que esteja comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente de 
afastar o risco iminente detectado." (Processo n•. 015.764195·8. Decisão nº. 811/1996j 
Plenário). · . 

"Não proceda à contratação sem licitação, alegando situações emergenciais causadas pelé! 
falta de planejamento ou de desidia". (Acórdão 77112005 da Segunda Câmara do TCU). 1 

l> Pela Gerência de Compras: 
i 

• O ma:pa comparativo de orçamentos (fl.21) contempla a seguinte Nota, no tocante ao preço 
CMED: "O Site daAnvisa (CMED) não está atualizado constando a data de Novembro de 2009, 
não podendo portanto ser tirado como referência". 

Tendo em vista que o desconto CAP, segundo Resolução ANVISA Nº. 04, de 18 de dezembro de 
2006, trata-se de um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado na venda dos medicamentos 
destinados aos entes descritos para o referido caso e incide sobre o Preço Fábrica que resultará 
no Preço Máximo de Venda ao Governo, faz-se necessária a averiguação junto à ANVISA da 
Lista de Preços de Medicamentos-Preços Fábrica e Máximos ao Consumidor, com Intuito. de 
aplicar o desconto CAP em relação a preços atualizados. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, conclui-se que o processo está parcialmente 'instruído, sendo necessano que ｡ｾ＠
pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas em momento anterior à ratificação 
da Dispensa pelo Dirigente Máximo, nos termos do art. 12, §2º da Resolução SES 1676/2008, com a 
finalidade de resguardá-lo de questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e · visando aó 
aprimoramento do controle interno desta Unidade. 

Thiagó Alves Machado 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 1.159.092-4 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 



• NOTATÉCNICA 

. ＩＬＮ［ｾ￵＾ｾ＠
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Nota Técnica nº. 4290.4964.10 Data ｾ＠
Processo Siga n'. 4290.ol.07.0630.10 19/07/201 O 

Referência 

ｾ＠ '\ L:-\ "' 
Processo: 1321129"488/201 O - Dispensa de Licitação nº. 036/201 O ê , ｾ＠

Óbjéto: Aquisição do medicamento Rotigotina 4mg (Neupro®Patch) ｾ＠ ,., 
Contratada: Euchapora Distribuidora de produtos farmacêuticos Ltda. ｾＭ］＠ ' J 
Fundamenta'cão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1354/2010) ｾＭｓｆｓＭｍｇ＠ / 

Valor: R$11.972,50:€4. 789,00 - Valor Unitário: R$832,50- €333,00 (Frete €60,00-Se-· ··-?,o0,00)'. 
Cotação do Euro: R$2,50. . · . "<j'é. 

00rv1;qú' 
ｐ｡｣ｩ･ｾｴ･ｳＺＮｌｵ､ｩｭｩｬ｡＠ de Albergaria Konovaloff Jannotti e Constantino Elias Colen (!l . .. ,/OioÁ <<r.-.: 
Quantidade: 364 adesivos f 2 F,_ "' -- ;·i 

e --{;;,1-11--.01 
Destinatária ｜ＮＢＧｾＮＬｾｖ＠ - "-/ 
Sandra Aparecida de Souza - Gerência de Compras 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram 
atribuídas pela Lei Delegada nº. 133; de 25/01/2007 e Decreto n9. 45.038, de 06/02/2009, em 
ª'endimento ao disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução 
SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, 
após análise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

' . 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento de medicamento Rotigotina 4mg 
(Neupro®Patch) para atendimento .as pacientes Ludimila Albergaria Konovaloff Jannotti e 
Constantino Elias Colen, conforme' informado.no Memo/SG/GC/NCMEE nº. 2370/10 (fl. 76). 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de maiores 
esclarecimentos, conforme exposto a seguir: - ' 

•Juntar esclarecimentos quanto à unidade de aquisição do medicamento a ser adquirido já 
que no pedido de compras a nomenclatura descrita é em adesivo, e no mapa comparativo 
está exposto em caixas. 

• Quanto ao quantitativo para aquisição da paciente Ludimila Albergaria Konovaloff Jannotti, . 
não se pode averiguar pelos documentos consignados nos autos, se a aquisição do 
medicamento refere-se à quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão do 
processo de licitação, pois não consta no processo, o receituário médico citado na ação 
judicial como anexo, em que se consigna a quantidade do medicamento para atendimento 

. dos pacientes. O TCU para o assunto diz que: 

"... cuide para que os processos referentes a compras e contratações seja1n correta1nente 
for1nalizados, retratando fidedigna1nente os acontecimentos. 1nediante: ... juntada ao processo de 
todos os documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos procedimentos adotados no 
decorrer da licitação e da execução contratual" (Processo nº. 005.56112002-2. Acórdão 
2.96012003-1" Câmara). 



-· 

. . . . .. 
•Ausência da ·prova iie 'credenpiament<f do ,tómeé!dor/Ctpresental'íte' Ｚｯｯﾷｑｾ､｡￧ｴｲＧ＠ . . e 

·. de F=ornééêdorés:'.' CAGEF, umà vez' qÜe .o 'seu :represe!\tante; t'.uchapóra Ois ｩ｢｜Ｑｩ｡［￭Ｗｾｾﾷ＠ Fi:l"-
produtôs farmaoêuticós. Ltda. possui Cadastro Nàéiç>nal ·de Pessoa Juríditjl ·! 
apresen!9u qocume'ntáção ji.frídica ･Ｇｦｩｳ｣ｾｉ＠ em ·nome.da empr!'Jsa. Segue à ·exigê 
5° dô Decreto nº. 44.431/2006: . .,, ' • ,.. __ 'li: 

· Art. 5º,A AdministraÇlio Pública Estadual deverá coÍitratai' fom<)()OOores previa me ｾ＠ _;.i;· ;ai,..-.1' 
credenciados no CAOEFpara realização de c:omj>ras, º.bras e serviÇos. _ · ｾﾷ＠

·§ 6º As pessoas éstrangeiras, naturais ou jilrldicas, ittdu!das as organizações internacionais e 
institlÍições extraterrítoriais, não domiciliadas ou 'instaladas no Pa(s, interessadas em C:ontràtar 
ｾｩｮ＠ a Ádministração Pública 'Estadual, e que sejam inscritas no cadaStro de Pessoas Físicas pu 
no cáitastro Nacional <le Pessoas JurídicaS, serão ctedenciàdas no,CAGEF: flcan . me5mas 
dispensàdas da apresentação dos documentos referidos no § 2º d.esie artÍgo, ob , o, o 
disposto nos§.§ 4° ｾ＠ 8º. · · . . · ｾｾ＠ · 'O <l' Ｈｉｾ＠ .· 

1 .. '. • · . · :::; FLNn1 ＼ￍＷｾｾ＠ , 
•A ação ·ordinária nº. ＰＰＲＴＮＰＸＮＹＴＴＮＰＲＲＭｾ＠ impetrada .por Ludimil !!! de Alberga:·, : 
Konovaloff Jannotti e Ação nº. 0024.08.135.669-3 illlpetrada por Consta ｾｮｯＭﾷ＠ · lê,ri 
datam :respectivamente de 21/05/2008 e ,26/08/2009 fator que descarac ｾ＠ , !ij"á(er 
emergencial da aquisição, pois a Administração Publica, ciente da ne ｾﾷ＠ · · · · de 
aquisição dos medicamentos, dispôs de tempo háqil para planejá-la, mas não o fez .. 
Nesse·sentido, o TCU determinou: · • · 

3. CONCLUSÃO 

" ... só t'ealizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 24 da Lei 
nº. 8.666/93, quando devidamente caracterizada a situação de emergência .ou caiamidade 
pública, .desde gue a situação não se .tenha originado, total ou parcialmente, da falta de 
phinejariiento, da desfdia_ administrativa ou dá má gestão dos recursos dispon(veis ,e desde 
que esteja comprovado que a imediata contnitaçãó é o me_io adequado, efetlvo e eficiente de 
afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 015.764/95-8. Decisão nº. 8-1111996-
Plenário). 

'. 
• • • • j . 

"Não proceda à contriitação sem licitação,_ alegando sitüa,ções emergenciais causadas pela · 
falta de planejamento ciu de des(dia". (Acórdão 77Jn005 da' Segunda Câmara do TCU). 

) 

. . . ' . . 
De tudo exposto,_ conclui-se que o processo está parcialmente inStruído, sendo necessário que aS: 

.. pendências apontadas no item 2 da prese.nte Nota Técnica sejam ｳ｡ｾ､｡ｳ＠ em momento anterior 
à .ratificaÇão da Dispen1:1a pelo Dirig·er:ite Máximo; nos termos do art. 12, §2º da Resolução 'SES 
1676/2008, com a finalidade de . resguardá-lo de questionamentgs dos · órgãos' fiscalizadores 
･ｸｴ･ｾｮｯＡｬ＠ e visando ao;apdmoramento do _controle interno pesta Uoiqade. 

Thiago Alves Machado 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 1.159.092-4 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial · 
MASP 364.554-6 



NOTA TÉCNICA 
Nota Técnica nº. 4290.5666.10 

Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 

ＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭ｟ＮＬＬ＠ ｾＭＭＭＭＭＭＭｾﾷＭＭＭＭ ＧＭＭＭＭＭＮｾ＠ ｩＮｗｾ＾Ａ＠

Referência 

Processo: 1321129"625/2010 - Dispensa de Licitação nº. 042/2010. 
Objeto: Aquisição do medicamento Miglustate 100 mg (Zavesca®) · ｾ＠ Q'tO.:SfS-!llG 

Contratada: Collect Importação e Comércio Ltda. - Uno Healthcare Europa, lnc. ＭＭＭＭＭｾ＠
Fundamentacão Legal: art. 24, IV, da Lei nº. 8.666/93 (Parecer AJ Nº. 1458/2010). 
Valor Global: R$532.047,38 (frete R$1.125,00 +seguro R$4.478,10) - US · 95 -
(Unitário: US$1.791,24- cotação: US$2,50). ＢＢｾＢ＠ { ｾＦ＠ <:", 
Pacientes: Vários ;g· FL N'_E.k_J ｾＺＮ｜＠

Destinatária 
Sandra Aparecida de Souza - Gerência de Compras 

Conteúdo 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007, em atendimento ao disposto 
no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2Q04 e art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no 
exercício do controle preventivo dos processos óe dispensa e inexigibilidade, após análise 
do processo acima identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendênéias e necessidade de 
maiores esclarecimentos: 

l> Pela Assessoria Técnica: 

ｾ＠ • Juntar esclarecimentoi; sobre a unidade de medida a ser utilizada para a 
aquisição; uma vez que no Memo AT/SES Nº. 4652/10 (fl. 17) consta a unidade 
em cápsulas (1.890) e, no M<;ipa Compartivo (fl. 23), em frascos (21 ). 

• • Juntar esclarecimentos sobre o quantitativo a ser adquirido, que deve corresponder 
à quantidade estritamente necessária até ser concluído o processo licitatório. 
Sobre o assunto, o TCU recomenda: 

"... cuide para que os processos referentes a compras e contratações sejam 
corretamente ｦｯｲｭ｡ｬｩｺ｡､ｯｳｾ＠ retratando fidedignamente os acontecimentos, mediante: ..• 
juntada ao processo de todos os documentos correlatos e decisões tomadas 
quanto aos procedimentos adotados no deeorrer da licitação e da execução 
contratual" (Processo nº. 005.56112002-2. Acórdão 2.960/2003-1ª Câmara).· 

• As decisões relativas à Ação Ordinária nº. 0024.08.134.338-6, proposta por 
Michelle Aparecida Pereira, à Ação Ordinária nº. 0024.09.543.943-7, proposta por 
Milton Barbosa da Silva Junior e à Ação Ordinária nº. 0024.08.134.339-4, proposta 
por Betânia Maria das Graças Santós, datam, respectivamente. de 30/09/2008, 
27/04/2009 e 15/07/2009, fator que descaracteriza o caráter emergencial da 

ue a Administra ão Pública, ciente da necessidade de 



aquisição do$ medicamentos, dispôs de tempo hábil para planejá.:la, 
fez. Nesse sentido, ó TCU determinou: 

" ... só realizar aquisições COIJ! dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 24 
da Lei nº. 8.666193, quando dévidamente caracterizada a situação de emergência ou 
calamidade pública, desd_e que a situação não se tenha originado, total ou 
parcialmente, da falta de planejamento, da desfdia administrativa ou1 ｾ､ｾＧ＠ ］］ｾ＠
dos recursos disponíveis e desde que esteja comprovado que a imedilj 
é o ineio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco imine 
(Processo nº. 015. 764/95-8. Decisão nº. 811/1996-Plenário). · 

"Não· proceda à contratação sem liçitação, alegando situações e , 
causadas pela falta de planejamento ou de desfdia''. (Acórdão 771/200 ￩ｾｵｮ､｡＠
Câmara do TCU). oíi- CON r" , 

" & \ ｾ＠ ,>(\; 

:.> Pela Gerência de Compras: · l FL w/ Ol/1 'c01 
1 ·- -·' 

• Providenciar a ｮｵｭ･ｲ｡￧￣ｾＬ＠ rubrica e carimbo das folhas do ｰｲｯ｣ｾＭｾ＠ ｲＨｬｩｫｲｬｾｲｾｳ＠ à 
de número 72. Corroborando tal necessidade, o TCU advertiu: ｾ＠

3. CONCLUSÃO 

'bbserve o fiel cumprimento do ar1. 38, caput e incisos, e ar1. 4, § 1 º da Lei nº. 
8.666193, àe 1993, relativos a regular autuação e cqnstituição do processos 
licitatórios" (Processo nº. 004.22512002-5. Acórdão nº.170512003 - Plenário) 

De tudo exposto, concluicse que o processo está parcialmente instruído, sendo 
necessário que as pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam 
sanadas, ainda que em momento ulterior à ratificação da Dispensa, pelo Dirigente 

· M!iximo, frente à emergência decretada, nos termos do art. 12, §2º da Resolução SES 
· 1676/2008, com a finalidade de resguardá-lo de questionamentos dos órgãos 
fiscalizadores externos e visando ao aprimoramento do controle interno desta Unidade. 

Thiago Alves Machado Lucimara Ribeiro Pereira 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 669.318-8 . MASP. 1.159.092-4 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Masp. 364.554-6 



• NOTATÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIA 

Nota Técnica nº. 4290.6803.10 
Processo f>iga nº. 4290.01.07.0630.10 

Referência 
Processo: 1321129-778/2010- Dispensa de Licitação nº. 053/2010 
Objeto: Aquisição de medicamento Levetiracetam 250 mg - Keppra ® 
Contratada: Uno Healthcare, lnc. - Collect Importação e· Comércio Ltda. 
Fundamentí!§ão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº.1591/2010) 
Valor Global: US$5.158,00 - R$12.895,00 (Unitário: US$532,00- Dólar: ｒＤＲＬ＼＾｡ＮＮＮｾＱｮ＠
registrados no rnapa cbmparativo à fl. 25) · ｾ＠ \) "'& , 
Pacientes: Vários . i1 FL ｎＧｾＢｾ｜＠
Qu ntidade: 2400 com rimidos Memo AT/SES Nº. 5875/10 ｾ＠ ;;;: 

Destinatária 
Sandra Aparecida de Souza - Gerência de Compras 

ｾ＠ !conteúdo 

1. INTRODUÇAO 

Auditqria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 
06/02/2009, em atendimento ao disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.617/2004 e 
art. 12 da Resolução SES 1676/20o'8, no exercício do controle preventivo dos,.processos 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica. 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Levetiracetam 250 mg - Keppra ® 
para atendimento a vários pacientes, conforme Ações nº. 0071.08.041962-6 (Eduardo 
Silva Heredy), . nº. 2007.36.03.704747-7 (Ana Sara Barbosa Mota), nº. 
2007.38.03.704020-3 (Pablo Vítor Gomes Vieira) e Mandado de Segurança nº. 
702.07 .413106.-2 (Yussef Resende Guirelli). 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em .análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de 
maiores esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

./ Pela Assessoria Técnica: 

• A despeito da informação contida no Memo AT/SES 5875/2010, as .decisões 
judiciais se referem aos anos de 2007 e 2008, fator que descaracteriza o caráter 
emergencial da aquisição, uma vez que a Administração Pública, ciente da 
necessidade de aquisição de medicamentos, dispôs de tempo hábil para realizar o 
processo licitatório, mas não o fez. Nesse sentido, o TCU determinou: 

" ... só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 24 
da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de emergência 
ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha originado, total ou 
parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou dá má gestão 
dos recursos disponíveis e desde que esteja comprovado que a imediata 
contratação é o meio adeauado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente 

1 



. . .. 
·detectado."(P"roéesso nº. 015. 64/95-8. Decisão n°.:s1111 96-. leriário). 
"filão proceda •à contratação sem licitação, alegando situaÇões ･ｭ･ｲｧｾ［ｾ＠
causai:fas pela falta de planejamento ou de desfdia". (Acórdão 77 PJ 

· Segunda Câmara do TCU). - ｾｾ＼ｦｴ＠

• Juntar ･ｳ｣ｬ｡ｲＮ･｣ｩｭｾｮｴｯｳ＠ sobre a definição dos quantitativos a ser Ｂｾ＠ i ' 
(2400 comprimidos, conforme Memo AT/SES Nº .. 5875/10) que devem s ｾｩ￠＠

quantidade estritamente necessária até sêr concluído o processo licitatóri Ｍｾｴ･ｮｴｩ｢Ｇ･ｭ＠
vista constar, dos autos, tão somente a receita médica do paciente. Eduardo Silva . 
Heredy (fl. 09). Sobre o assuntó, o TCU recomenda: 

"... cuide para ·que ·os processos referentes a compras e contratações sejam 
corretamente . formalizados, retratando fidedignamente os acontec;imentos, 
mediante: ... juntada ao processo de todos os .documentos correlatos e decisões 
tomadas quanto aos procedimentos adotados no decorrer da liéitaçdo e da . 
exec;Í:Jção contratual" (Prpcesso nº. 005.56112002-2.Acórdão . 003-1ª 

· Câmara). ·· ,,., oi; ':.i.s> 
ｾＢｲＧ＠ (.' 

j5 FL N'Í'DC:,k ｾ＠
./ Pela Gerência de Compras: •- · · 1 

• Proceder à adequação do mapa comparativo de preços, ｵｭｾＮ［ＬＧＮＢｊ＼ＮＳｾｵｦＶ＠ ｾｾｴ￡＠
discrepante das propostas apresentadas às fls. 21 a 23, conforme ｾ｡､ｯ＠ a 
seguir, ou justificativa por n.ão o faier: 

Uno Healthcare 435,50 
Inter Farma . 595,7-6 

• Juntar esclarecimentos quanto· a.o quantitativo a. ser adquirido, uma vez que, 
conforme mapa bompà:rà:tivo, serão compradas 09 caixas,. enquanto as. propóstas 
de orçamento apresentadas pelas empresas i'1dicam 20 caixas; · 

• Promover a readequação dos-valores. constantes do mapa comparativo, solicita.r 
novas ､･ｳ｣･ｮｴｾ｡ｬｩｺ｡￧￣ｯ＠ e declaração ao ordenador de despesas e promover os 
demais ajustes referentes ao valor da contrataçãp, caso. ó quantitativo seja 
superior aquele previsto para a aquisição seja, realmente, aquele consignado no 
mapa de orçamentos. · 

. 
De tudo exposto, conclui-se que o processo está parcialmente instruído, serido 
necessário que as pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam 
sanadas em momento anterior à ratificação da Dispensa pelo Dirigente Máximo, nos 
termos do art. 12, §2º da Resolução SES 1676/2008, com a finalidade de· resgUardá"IO de 
questionamentos dos órgãos fiscalizadores externos e visando ao aprimoramento do 
controle interno desta Unidade. 

lgor Henrique Fernandes Silva 
Estagiário 

Auditoria Setorial 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 

Lucimara Ribeiro Pereira 
EPGS 

MASP 669.318-8 
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• NOTA TÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE AUDITORIA SETORIA Ｑｾ＠ i 

Nota Técnica nº. 4290.7040.10 Data ｾ＠
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.1 o 08/1 n ''""' H 

·- J" 
Referência {,y ｲｲｾ＠ ｾ＠ .. _\ 

1 ' "<1> 

Processo: 1321129-817/201 O Dispensa de Licitação nº. 064/2010. ó 

｜ｾ｟ｪｬ｟ｾ＠Objeto: Medicamento Eculizumab 300mg - Soliris®. 
Contratada: Collect Importação e Comércio Ltda. - Uno Healthcare, lnc, <l'ICJ!· Sl!.HIG j 

.Fundaniéntacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1629/201 O) 
Valor Global: US$304.832,83 - R$ 609.665,66 (Frete US$ 360,00 - Valor ' •ｾ［ﾷｾｲｩｯＺ＠
US$6.290,00 - Dólar R$2,00) ·. . ..,'ffo ｃｏｬ｜ｉｾ＠
Quantidade: 48 caixas · g"' '/J2f_t'is. 
Pacientes: Lucas de Castro Ribeiro - Ação Ordinária nº 2009.38.00.033.920 ｾ＠ FL N' ｾ＠

lramar Ferreira da Cunha -Ação Ordinária nº 0153.10.002.425"3 ｾ＠ ｾＭＮＰＧ＠

Ｇｬｪ＾ｾＬ＠ .o/ 
Destinatária 

. 
Sandra Aparecida de Souza - Gerente de Compras 

Conteúdo 

,1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pela Lei De)egada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 
06/02/2009,em atendimento ao disposto no art. 2º, inciso li do Deereto nº. 43.817/2004 e 
art. 12 da· Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica. 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Eculizumab para atendimento aos 
pacientes Lucas de Castro Ribeiro e lramar Ferreira da Cunha, conforme tutela antecipada -

concedida nos autos das Ações nº. 2009.38.00 .033.920-4 e nº. . 0024253-
95.2010.8.13.0153, respectivamente. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 
/ 

Em análise ao processo, foram identificadas as seguintes pendências e necessidade de 
maiores esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

)"> Pela Assessoria Técnica: 

• A contratação se destina à continuidade do atendimento, fator que descaracteriza o 
caráter emergencial da aquisição, uma vez que a Administração Pública, ciente da 
necessidade de aquisição de medicamentos, dispôs de tempo hábil para realizar o 
processo licitatório, mas não o fez. Nesse sentido, determinou o TCU: 

"(. . .) só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do 
art. 24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de 
emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha 
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia 
administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja 
comnrovado que a imediata contratacão é o meio adeauado, efetivo e 



eficiente de afastac o rif!co iminente detectàdo.'! (Processo nº. 01 
Decisão nº. 811/1996-Plenário). 

• Conforme pesquisa nos arquivos desta Auditoria Setorial, ｦｯｲｾｭ＠ emitidas ｡ｳ［Ｇｎｉｍ｡ｊｩｪｬｾ＠
Técnicas nº. 4290.3301.tO e 4290.5215.10, referentes às dispensas nº. 27 e 37, 
destinadas à aquisição do fármaco Eculizumab aos pacientes lramar Ferreira da 
Cunha e Lucas Castro Ribeiro; respectivamente. Tais documentos de 

· 02/06/2010 e 28/07/2010, significando afirmar que foram realizadas c ｔｾ｡＠
os pacientes há menos de 04 meses, sendo necessário, pois, junt ｾｯｾ＠
esclarecimentos sobre a necessidade da contratação. > 

<I> !>; 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não se pode aver ,-<Epelo 
documentos juntados ao$ autos, se a aquisição . do medicamento re re-se à 
quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA, até a conclusão da licitação, visto que 
consta no receituário médico, fls.01 e 1 O, a prescrição do fármaco Éculizumab 
(Soliris)® é de 600mg/ml _e 10 mg/ml, respectivamente, enquanto !Jª solicitação da 
área demandante a descrição do medicamento citado é de 300mg (fl.11 ). ais, 
o pedido solicitado é em frascos e o medicamento adquirido em caixas ＼ｊｾ＠ CONr-1.s-

. . .i" l <-· 
. . . . . § . .. ,.,ot;,g lf:,_ 

Sobre o assunto, O TCU diz que: · . 2. ｾｆｌ＠ '' ｾ＠ o:) . 
,,- -.0/ 

" ... cuide para que os processos referente!; a compras e conl<.!J.tgfoils stjàm 
corretamente formalizados, retratando fidedignamente os ｡｣ｾｾｳＮ＠
mediante: ... juntada ao.processo de todos os documentos correlatos e 
decisões tomadas qúanto aos procedimentos adotados no decorrer da 
licitação e da execução contratual" (Processo nº. 005.561/?002-2. Acórdão 
ＲＮＹＶＰＯＲＰｾＳ＠ -1ª Câmara). 

ló> Pela Gerência de ｃｯｭｰｲ｡ｾＺ＠

• Anexar cópias de notas fiscais referentes à venda do medicamento pela Uno 
Healthcare em outras contratações, de forma complementar à justificativa do valor 
da contratação. 

• Providenciar a numeração, carimbo e rubrica nas folhas subsequentes à de número 
58. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, conclui-se que o processo está parcialmente instruído, sendo necessário 
que as pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas em . 
momento anterior à ratificação da Dispensa pelo Dirigente Máximo, nos termos do art. 12, 
§2º da Resolução SES 1676/2008, com a finalidade de resguardá-lo de questionamentos 
dos órgãos fiscalizadores externos e visando ao aprimoramento do controle interno desta 
Unidade. ' 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

· Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364:554-6 
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• 
UNIDADE EMITEONTE: AUDITORIA ｓｅｔｏｒｉａｕｾ＠ ｅ￣ｴｾｬ＠ l'il ｾ＠

NOTA TÉCNICA RUbRZ' ｾ＠Nota Técnica nº. 4290.7339.10 ·Data 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 27/10/2010 J 

1. 

Refe,rência ' ＬＬｾ＠ f 1AS V( . 

Processo: 1321129-822/201 o Dispensa de Licit.,rf'. 066/2010. ｉｾ＠
1 

((\1) ｾ＠
Objeto: Medicamento Rituximabe 1 OOmg/ml - (Mabtherm} ,,, 

ｾ＠ ', Çontratada: Produtos Rocha Qúmicos e Farmacíluticos S. A. ＼ｐＡｑＡＮｾＯ＠ .. 
Fundament@Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ rf. 1651/201 O) 
Valor Global: R$74.465,00 (Unimo/frasco R$930,82) rOONtq Quantidade: 80 frascos Ｎ＿ｾ＠
Pacientes: Relatados na folha 36 dos autos • ｾｯ＠

, FL w1 Q (/! :.>,\ 
. \rt /í', A :: 1 . ' 

li>estinatária \' 7v,ifô ·"/ 
Sandra Aparecida de Souza - Geâ1cia de Compras ＧＧＡｾ＠ ＭｾＯ＠oroco\,.: 

Conteúdo 

1. INrRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Sáde, no uso das compefucias que lhe 
foram atribúdas pela Lei Delegada rf. 133, de 25/01/2007 e Decreto rf. 45.038, de 
06/02/2009, em atendimento ao disposto no art. 2', inciso li do Decreto rf. 43.817/2004 e 
art. 12 da Resoll(i:> SES 1676/2008, no exerdcio do controle preventivo dos prqcessos de 
dispensa e inexigibilidade, aits artiise do processo acima identificado, elaboroú a presente 
Nota lOOnica. . 

ｾ＠

Traté!--Se de processo de aquis{bdo medicamento Rituximabe 1 OOmg/rril ｾ＠ (Mabtherm} 
para atendimento aos pacientes relatados na folha de rúnero 36. 

' .. . 

2. ANÁLISE. DO PROCESSO 

Em amise, ao processo, foram identificadas as seguintes pencfu::ias e necessidade de 
maiores esclarecimentos, conforme exposto a seguir: ' 

-
);> Pela Assessoria lOOnica: 

• Com rei*' ao quantitativo para aquis{b, ri:> foi poswel averiguar se se refere à 
quantidade ESTRITAMENTE NECESsi.RIA aéa conclum da licité9>. tendo em vista 

. 

que nem todos os receitl.ários especificam a quantidade de frascos a ser utilizada . 
Sobre o assunto, O TCU diz que: 

" ... cuide para que os processos referentes a compras e contratações 
sejam corretamente formalizados, retratando fidedignamente os 
acontecimentos, mediante: . .. juntada ao processo de todos os 
documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos 
procedimentos adotados no decorrer da licitação e da execução 
contratual" (Processo rf. 005.561/2002-2. Acérdb 2.960/2003 -1ª 
Climara). 

• A contratiã:> se destina à continuidade do atendimento, fator que descaracteriza o 



caáler ･ｲｮ･ｲｾｮ｣ｩ｡ｬ＠ da aquis{i:>. uma vez que a Adminlstrft:> FWli 
necessidade de aquis{i:> de medicamentos, disifi; de tempo libil,,c--:...n .... ｾ＠
p(ocesso licitamo, mas rã:> o tez: Nesse séntido, determinou oTC . _..§._oi! 

. ｾ＠

"(. . .) só realizar aquisições com dispensa de licita " Jutfcfa·àlr-mHll-t'\"'" 
inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666193, quan df!vidamente 
｣｡ｲ｡｣ｴ･ｲｩｾ｡､｡＠ a ｾｩｴｵ｡￧￣ｯ＠ de emergência ou calamidade pública, desde 
que a situação não se tenha· originado, total ou parcialmente, da falta 
de planejamento, da desídia administrativa. ou dá má gestão .dos 
recursos. disponíveis e desde. que esteja comprovado que a imediata 
contratação e o meio adequado, efetivo e eficiente de af. I'. o risco 
iminente detectado." (Processo rf. 015. 764/95- ｾｩｭ＠ ｾ＠ 1/1996-
Plenírio). . · · <J'r. ｣ｯｬｖｩ［Ｌｾ＠ . Jº ｾ＠. ｾ＠ &, ... __. 

. - · . . / Fuixo:hJ "0'.\ ｾ＠ . 
ｾ＠ Ili ,.. . ｾＭｾＢＧ＠

3. CONCLUSÃO . ｲＭﾷｾＬ＠ ｖｬｦｾＩＭＺ［Ｏ＠ .. · 
De tudo exposto, conclui-sé que o processo esá parcialmente ｾｬｲｵ￭､ｏＬｃＡﾷﾷｳ･ｮ､ｯ＠ · necessírjo 
que as pendlncias apontadas no item 2 da presente Nota lã:nica sejam sanadas em ·· 
momento ｡ｮｴ･ｲｩｯｲ￠ｲ｡ｴｩｦｩ｣ｾ､｡＠ Dispensa pelo Dirigente Míximo, nos termos do art. 12,§2'da 
Resoll(i> SES 1676/2008, com a finalidade de resguaráHo de questionamentos doságbs 
fiscalizadores externos e visando ao aprimoramento do controle interno desta Unidade. 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Pofticas e Gesé:> da Sáde 

MASP 669.318-8 

Luciana Qlssia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 
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• NOTATÉCNICA 
UNIDADE EMIT<NTE AUDITORIA ｓｅｔｏｒｬａＺｩＮＮ｟ｾ＠ ｾ＠

Nota Técnica nº. 4290.7812.10 Data 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 17 ＯＱｾ＠

". 
Referência ' li! ｾ＠ , 
Processo: 1321129-083E!/2010 ｾｄｩｳｰ･ｮｳ｡＠ de Licitação nº. 068/2010 ｜ｾ＠ __,,.,,.. .- 1 

Objeto: Aqµisição de medicamento Trastuzumabe 440 mg - Herceptin® '-.O'l° ,e;-ll>l· 
Contratada: Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S. A. 00 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1683/2010) Ｇ＿ＢＢﾺｾ＠ AJ':.i.s, . 
Valor: R$742.692,24 J FL Nº/ 011<0 
Paciente: Relatados na folha 74 ｉｾ＠ -- ｾ＠

Quantidade: :108 frascos '\ ,-{/11, .0 

Destinatária 

· V');_, V , / 
\:(Q,. ＭｾＧｯＯ＠

Sandríi Aparecida de Souza - Gerência de Compras 

Conteudo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
· foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 

06/02/2009, em atendimento ao disposto no art. 2°, incisó li do Decreto nº. 43.817/2004 e 
art. 12 da Resolação Sf:S 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos· processos 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica. 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Trastuzumabe 440 mg - Herceptin® 
para atendimentb aos pacientes relatados na folha de número 74. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Em análise ao processo, feiram identificadas as seguintes pendências e necessidade de 
maiores esclarecimentos, conforme exposto a seguir: 

ｾ＠ Pela Assessoria Técnica: 

•Juntar esclarecimentos sobre o quantitativo a ｳ･ｾ＠ adquirido, que deve 
corresponder à quantidade estritamente necessária até ser concluído o 
processo licitatório. Sobre o assunto, o TCU recomenda: 

" .. ,.cuide para que os processos referentes a compras e contratações 
sejam corretamente formalizados, retratando fidedignamente os 
acontecimentos, mediante: ... juntada ao processo de todos os 
documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos 
procedimentos adotados no decorrer da licitação e da execução 
contratual" (Processo nº. 005.561/2002-2. Acórdão 2.96012003-1ª 
Câmara). 

•Segundo MEMO AT/SES Nº 5765/1 O (fl.75), a contratação se destina à 
continuidade do atendimento, fator que descaracteriza o caráter emergencial da 
aquisição, uma vez que a Administração Pública, ciente da necessidade de 
aquisição de medicamentos, dispôs de tempo hábil para realizar o processo 



·li.citatório, mas não o fez. Nesse sentido, determinou o C . : 

"( ... ) só realizar aquisições com dispef!sa de licitação, fu a 
inciso IV do art. 24. da Lei nº. 8.666/93, quando devidame 
caracterizada· a situação de emergência ou calamidade· pública, desde 
que a situação não se· tenha originado, total ou parcialmente, da falta 
de planejamento, da desídia ·administrativa ou dá má gestão dos 
recursos disponíveis e desde que esteja comprovado qu · ｾ｡ｴ｡＠
contratação é o meio adequado.. efetivo' e eficiente de ｾｬｊｬｩｊｒｳ＠
iminente. detectado." (Processo nº. 015.764/95-8 ,,. :J::. · rt't_· 
811/1996-Plenário). · · , B f 

. . . " . 
l> ·Pela Gerência de Compras: · 

•Anexar,· aos autos, proya de regu)aridade da empresa junto à Fazenda 
Estadual, uma vez que aquela juntada ao processo está vencida desde 
06/11/2010; 

•Anexar cópias de notas fiscais referentes à venda do medicamento pela Roche 
em ·outras contratações, de forma complementar à justificativa do valor da ' 
contratação. " 0 '€. CONl;i.s-

"""" AO• . f<' => FL N"I 1 j__ u_::. 
"' -·i 

3. CONCLUSÃO , ｾ＠ ＭｾＬＭＭ g. 
ﾷＬＭＬＮｾ＠ o. 

. . '"roroco\,: 

De tudo exposto, conclui-se que o processo está pàrcialmente instruíqo, sendo necessário 
que as pendências apontadas no item 2 da presente Nota Técnica sejam sanadas em 
momento anterior à ratificação da.Dispensa pelo Dirigente Máximo; nos termos do·art. 12, 
§2° da Resolução SES 1676/2008,-com a finalidade de resguardá-lo de questionamentos 
dos órgãos fisé:alizadores exterrios e .visando ao aprimoramento do controle interno desta 

. Unidade. · · · · · 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 669.318-8 

Luciana C_ássia Nogueira 
· Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 
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• NOTA TÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIA ｓｅｨｾＧｾＡｾＭ

Nota Técnita nº. 4290.8447.10 ｄ｡ｴ｡ｾ＠
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 1' - . ' ｾ＠

Referência - ｉｖ•ｾｔ＠
ｾ＠

Processo: 1321075-112/2010- Dispensa.de Licitação nº. 074/0100 
.,, - IS Ili ' 

Objeto: Aquisição de medicamento Politivitaminas A, D, E, K - Source CF®. ｾ＠ -/ 
Contratada: United Medical Ltda. 

·SllS.!fG . 

Fundamentação Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1769/201 O) 
Valor Global: US$9.470,00 - R$18.940,00 (Frete US$ 23,68 - Valor Unitário: US$21,55 - Dólar- R$2,00) 
Pacientes: portadores de fibrose cística 
Quantidad11:400 frascos (Memo AT/SES nº. 7260/10). ｾ｣ｯｴｶｲ［［ＮＮＮＮＮ＠

'"'"'?'" . -ｾＧ｜＠
Destinatária .;:, ｦＧｌｎＢｉ｟ｾＮＮＩ＠ ｾＮＮＺＮ＠I;J 

'Sandra Aparecida de. Souza - Gerênciá de Compras r:!. f'l I ?.: 
1- ;... 

\• .• f J.Y-'·º I 
Com cópia para ｾ￵ｲＰｲ､ｶＺＺｙ＠ _ 
Ricardo Assis Alves Outra - Assessoria Jurídica -

_) 
'· 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram atribuídas 
pela l..ei Delegada nº: 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 06/02/2009, em atendimento ao disposto 
no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do 
controle preventivo dos prócessos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo aci[lla 
identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Politivitaminas A, D, E, K - Source CF® para 
atendimento ao paciente Francisco Figueiredo portador de fibrose cística, nos termos da Ação. Civil .Pública 
0024.02.809.137-9/001 (1 ). 

2. ANÁLISE ÓO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela Assessoria Jurídica em 
atendimento ao art. 2º, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, os comentários julgados 
convenientes: 

)> Pela Assessoria Técnica: 

• A decisão da Ação Civil Pública nº. 0024.02.809137-9/001(1) data de 12/04/2005, fator que 
descaracteriza o caráter emergencial da aquisição, pois a Administração Pública, ciente da 
necessidade de aquisição dos medicamentos, dispôs de tempo hábil para planejá-la, mas não o 
fez. Nesse sentido, o TCU determinou: 

"... só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 24 da Lei 
nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de emergência ou calamidade 
pública, desde que a situáção não se tenha originado, total ou parcialmente, da falta de 
planejamento, da desídia administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde 
que esteja comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente de 
afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 015.764195-8. Decisão nº. 81111996-
Plenário). 

"Não proceda à contratação sem licitação, alegando situações emergenciais causadas pela 
falta de planejamento ou de desídia". (Acórdão 77112005 da Segunda Câmara do TCU). 

• Ausência de esclarecimentos sobre os métodos adotados para definição do quantitativo que 
se pretende adquirir (400 frascos, li. 08), que deve corresponder à quantid.ade estritamente 
necessária até ser concluído o processo licitatório. Sobre o assunto, o TCU recomenda: 



\ 
1 

1 

" .. cuide para que -'os processos referentes· a compr:as. e Ｌ｣ｯｮｴＮｲ｡ｴ｡｣￵ｾｳ＠

ｳｾｪ｡ｲｮ＠ - ·carretamente forma1iZados, retratando : fidedignamente bs 
acontecimentos, mediante: juntada ao processo de f"odos os 
documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos ｰｲ￧Ｚ＾｣･､ｾｊｩｾｲｮｾ･ｾｮ［ｾｾｾ＠
adotados no decorrer da licitação e da execucão contratual" (PJ 
n'. 005.561/2002-2.Acórdão 2.960/2Q03-1• Câma1"a). ,..__.. 

ｾＧＺＺｷﾷ＠
l> Pela Gerência de Compras: 

• Para fins de jus!ificaliva sobre o preço a· ser contratado, foi informado, som 
última aquisição, sendo conveniente a complementação por meio de notas fisca·lfleR'ffll!il 
futuro ·Contratado a outros compraoores. 

3. CONCL_!JSÃO 

De tudo exposto, e coni a finalidade de resguardar o Gestor da SES de questionamentos futuros por Órgãos· 
de Controle Externo, submetem-se as considerações. relatadas por esta Auditoria Setorial, no exercício do 
controle preventivo, à apreciação da Assessoria Jurídica, para fins de·cumprimento ao art.2º, inciso 1, do 
Decreto 43.817/2010, e Gerência de Compras/Superintendência de Gestão, nos termos do §2º do art. 12 da 
Resolução SES nº1676/2008. ç,E. ｃｏｴｶｲｾ＠

, v ﾷﾷｾ｜＠ , 

. Lucimara Ribeiro Pereira 
Especialista em Pollticàs e Gestão da Saúde 

MASP. 669.31.8·8 

.. 't ｾｦｩｬ＠ -"\ í· ·-.:: '-':), 
· Ｌｾ＠ f-L N .o . ｾ｟ＮＮＱＬ｜＠

Luéiana Cássia ｎ｣ｩｾｵ･ｩｲ｡ｾｌｩＭＭＭＮｾｽ＠
Auditora Setori I·.., if:1 .7 
MASP 364.554·6 lt'oro:;o\.O 
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• NOTA TÉCNICA 

'-

Referência 

Destinatária 

-. ＮＮＭ･ＺＭＭｾｯｾ＠
UNIDADE EMITENTE:' AUDITORIA ｓｅｔｏｒｉａｕｓｅｩｾＯｾ＠ ｾ￭＠ tv,..r;: Ｂｾ＠". 

Nota Técnica nº. 4290.8515.10 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 

D ' ｾＮＺＭＺ＠ Ｌｾ＠｡ｴ｡｟ｍｾＧＺＮｾ＠
14/1 ｾＮＭＮ＠ Ｍｾ＠

\A-Y' "\ _./,d 

-- 1 ＭＢＢＢｾ＠ }. 

;;; A. ,! 
--- 1 

Sandra Aparecida de _Souza - Gerência de Compras 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de -
06/02/2009, em atendimento ao disposto no art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e 
art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, e.laborou a 
presente Nota Técnica. 

Trata-se de processo de aquisição do medicamento Tetrahidrobiopterina 50 mg -
Coenzima® para atendimento aos pacientes Mateus Rodrigues de Matos, Ronildo Adriano 
da Silva, Vinícius Ribeiro de Souza e Otávio Henrique Gonçalves de Souza, conforme 
solicitações de Autorização Administrativa nº. 020/2010 assinada pelo Secretário de 
Estado da Saúde, em 13/10/2010. 

0 2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2'\ inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir, os comentários julgados convenientes: 

• Não se identificou, nos autos, justificativa, elaborada pela SES/MG, que 
demonstre a urgência do atendimento, contemplando as conseqüências 
advindas da não aquisição imediata do medicamento, conforme consignado no 
Parecer AJ 1764/201 O; 

• Não foram identificados, ademais, os métodos utilizados para obtenção dos 
quantitativos adquiridos, sendo válido ressaltar que o prazo máximo permitido 
para as contratações fundamentadas no inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666/93 é 
de 180 dias; 

• O mapa comparativo de orçamentos (fl.19) contempla apenas uma proposta, 
cujo valor unitário corresponde a US$1.158,30. Contempla, ainda, o valor unitário 
da última aauisicão, cuia data não foi informada, correspondente a US$540,00, -



duas vezes· inferior ao ora proposto, mostrando-se conveniente 
complementação da justificativa do valor a ser contratado. 

Recomendável, ainda, em virtuçle da disparidade · ertre os 
renegociação dos preços junto ao fornecedor ...: ou justificativa por nã 

• Não foi identificádo, também, documento que comprove o credencia ｴＰｦＸＧｾ＠
fornecedor junto ao CAGEF, não tendo sido possível sua obtenção em esquisa'. 
ao Portal de Compras. oiõ co1vr, 

Ｍｾ＠ -1,s. . 

[f FL ｷｾｯＱ￧［ｾｾ＠
3. CONCLUSÃO f ____ ＡｪＱｾＭＮＭｾ｟ＬｧＡＮ＠

ｾｾ＠ .. U\Pl ｾ＠
De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de qu '" io.. ' to$ 
futuros por Órgãos de Controle Externo, submetem-se as considerações relatadas por esta 
Auditoria Setorial, no exercício do controle preventivo, à apreciação da Assessoria Jurídica, · 
para fins de cumprimento ao art.2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2010, e Gerência de 
CompraS/Superintendência de Gestão, nos termos do §2º do art.12 da Resolução SES <' 

n°1616/2008. · 

· Lucimara Ribeiro Pereira 
Especialista em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP. 669:318-8 

·. 

Luciana Cássia Nogueira 
, · Auditora Setorial 

MASP 364.554-6 
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UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SEToFf ,e-usr-; - ｗＮｾ＠ . ) 

NOTA TÉCNICA --.._ ｾ＠ li 
Nota Técnica nº. 4290.8845.10 Data v-
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 23/12/2010 

) 

" ｾ＠

ｾ＠Referência kº :V;, 
ﾷﾷｾ＠

Processo: 1321129-955/2010- Dispensa de ｌｩ｣ｩｴｾｲｦＮ＠ 083/2010. ｾ＠ , ' \, ·1 
Objeto: Medicamento Cetuximabe 5mg/ml Ｈｅｲ｢ｩｴｵｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ • ! 
Contratada: Merck AS Industrias Ouimicas iS>. 1 
Fundament@Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ rf. 1859/2010} 1'ra. si5-MG • 

Q'ió C0,1,,1 ［ＺｪＺｩＧＮｾ｜＠Valor Global: R$208.191,00 (Uniério R$693,97) ｾ＠ 'IÜ' 
Quantidade: 300 frascos /t FL ｾｲｲＫ＠ Ｇ｜ｾＮ＠
Pacientes: Relatados na folha 23 dos autos ｾ＠ -- ﾷＬＬＬＮｾ＠

L.: I Ｎｾ＠ ｾ＠

\ • ' --- ..,;,:.11í"1- ＮｾＧｾＬＧ＠

Destinatátia ＧＨｾｯ［Ｎ＠ __ .... \.o;/ 
Sandra Aparecida de Souza - Geílncia de Compras 

Conteúdo . 
. 1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Sa'.de, no uso das compef!ncias que lhe 
foram atribúdas pela Lei Delegada rf. 133, de 25/01/2007 e. Decreto rf. 45.038, de 
06/02/2009, em atendimento ao disposto no art. 2', inciso li do Decreto rf. 43.817/2004 e 
art. 12 da Resoh.(i:> SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos de 
dispensa e inexigibilidade, ap'B arillise do processo acima identificado, elaborou a presente 
Nota lOOnica. 

' Trata-se de aquis{h emergencial de medicamento Cetuximabe 5mg/ml Ｈｅｲ｢ｩｴｵｾ＠ para 
atendimento aos pacientes relatados na folha de rúnero 23; no valor de R$ A$208.191,00 
(mapa comparativo, fl. 43). ' 

. 

Tendo em vista o caéter emergencial da ｳｯｬｩ｣ｩｴｾＮ＠ à arillise desta Auditoria Setorial se 
restringiu à ｶ･ｲｩｦｩ｣ｾ＠ do atendimento aos requisitos essenciais exigidos pelo inciso IV do art. 
24 da Leirf. 8.666/93. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da amise preventiva sobre a instn:(i:> processual - previamente avaliada pela Assessoria 
Jurídica em atendimento ao art. 2', inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, as 
sugesões julgadas convenientes: 

).> Pela Assessoria lã::nica: 

• Com Ｍｲ･ｩｾ＠ ao quantitativo para aquis\iJ, ríb foi poss'vel averiguar se se refere à 
quantidade ESTRITAMENTE NECES9Í.RIA aea conclu!fu da ｬｩ｣ｩｴｾ＠ sendo necessírio 
juntar, aos autos, os mmdos utilizados para defini-lo. Sobre o assunto, O TCU diz 
que: 

" ... cuide para que os processos referentes a compras e contratações 
sejam corretamente formalizados, retratando fidedignamente os 
acontecimentos, mediante: ... juntada ao orocesso de todos os 

• 



documeritps . correltitos e . declfllies .· .toí;tladas. : quanto 
procedimentos adotados no decorrer da licitação e da e 
·contrat«1al" (Procesi;o rf': ＰＰＵＮＵＶＱＯＲＰＰＲｾ＿Ｎ＠ Aa.'lrdi:> 2.96 ｾ＠
Cãnarã). 

• A contrat«i> se· destínaà continuidade do atendimento, tatorque desc 
caéler emergencíal da aquis{b, uma vez que a Administr4> 'Rbliê 
necessidade de aquis(b de . medicamentos, dislfi; de tempo hilil p 
processo licitamo, mas .rti:> o fez. Nesse sentido,. determinou o TCU: ,, ' ｾ＠ ' . . 

' . ' ' . ' . CPltl·Sl!S.!fG . ' 
"( ... ) só realiza.r aquisições com dispensa .. de licitação, fund , o 
inciso IV do art .. 24 da Lei nº. 8.666193,". quando devidamente. 
carattetizada a situação de eiriergêncla.ou·calamidàde pública, desde 
qu,e a situação não se tenha originado, total ou parcialmente, da falta 

_de planejamento, da desfdià administrativa ou dá má, géstão dos ' 
recursos disponíveis e desde que esteja comprovadp que a imediata . 
eontratàção é o meio adequado, efetivo e eficiente d.e afastar o risco 
iminente detectado." (Processo rf. 015.764/95-8. Deci - 1:. ·o 1/1996-

o '4" ' 
Plemno). . ·· "' "'' • ·' . ' ' : i1 ｆｌｾｾ＠ V ｾａ＠

ｾ＠ ｾ＠

J> Péla Geência de Compras: ｜ｾＮ＠ --.. :; G) 

' \:,.1-:;r.,.r) \;.O, 

• Conforme Parecer AJ rf. 1859/201 O, ora se menciona ｃ･ｴｵｸｩｭ｡｢ｾｓｾ＠ 1 e ora 
Cetuximabe 2mg/ml, sendo necessíjo verificar a ･ｳｰ･｣ｩｦｩ｣ｾ､ｯｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯ＠ a ser 
adquirido e lnformí-la no processo. 

• Éiinportante juntar, aos ｡￼ｴｾｳＮ＠ ｩｮｦｯｮ［ｮｾ＠ sot;>re eyentuàl ﾷｩｲｩ｣ｬ￺ｾＬ＠ do medicamento a · 
ser adquirido, ·nos comâiios do Conselho Nacional de Poftica· Fazencáia - ｃｏｎｾａｚＬ＠

bem ·como sobre o ptep a ser ｦｾｴｵｲ｡､ｯ＠ (incluindo ,eventuais descontos r,eferentes'ao ' 
ICMS), de forma a garantir a reQularidade (los procedimentos relativosàoompra em 
q1;1esl'b; e · 

• Por fim, é recomendíl.el, para fins de. complepientl\b da justificativa do valor da 
｣ｯｮｴｲ｡ｴｾＮ＠ anexar o:.'pias de notas fiscais referentes à venda do medicamento pela 
empresa em outras contrat!(Bs. · 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de questionamentos · 
futuros porógbs de Controle Externo, submetem-se as ｣ｯｮｳｩ､･ｲｾ＠ relatadas por esta 
Auditoria Setorial, no exerácio do contrqle preventivo, à ｡ｰｲ･｣ｩｾ＠ da Assessoria Jurídica, 
para fins de cump(imento ao art.2', inciso 1,. do Decreto 43,817/2010, e. Geâicia de 
c·ompras/Superintencmcia de Gesl'b, · nos termos do ｾ＠ do art.12 da ｒ･ｳｯｬｾ＠ SES rf. 
1676/2008. 

Lucimara Ribeiro Pereira 
ｅｳｰｾ＠ em Pofticas e Gestb da Sáde 

MASP 669.318-8 

Luciana Cissia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 

• 
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NOTA TÉCNICA 

Referência 

UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIAÚ 

Nota Técnica nº. 4290.8845.10 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0630.10 

Processo: 1321129-955/2010 ｾｄｩｳｰ･ｮｳ｡＠ de Licitação nº. 083/2010. 
Objeto: Medicamento Cetuximabe 5mg/ml (Erbitux®) 

· Contràtada: Merck AS Industrias Quimicas 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 1859/2010) 
Valor Global:. R$208. f91,00 (Unitário R$693,97) 
Quantidade: 300 frascos 
Pacientes: Relatados na folha 23 dos autos 

Destinatária 
Sandra Aparecida de Souza - Gerência de Compras 

Conteúdo 

1. INTRODUÇÃO 

A ａｵ､ｩｴｯｲｩｾ＠ Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 
06/0?f2009, em atendimento ao disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e 
art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos 
de dispensa e inexigibilidade, ·após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica: 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Cetuximabe 5mg/ml (Erbitux®) para 
atendimento aos pacientes relatados na folha de número 23, no valor de R$ R$208.191,00 
(mapa comparativo, fl. 43). 

Tendo em vista o caráter emergencial da solicitação, a análise desta Auditoria Setorial se 
restringiu à verificação do atendimento aos requisitos essenciais exigidos pelo inciso IV do 
art. 24 da Lei nº. 8.666/93. 

,. . I . 

2. ANALISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a iristrução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

ｾ＠ Pela Assessoria Técnica: 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere 
à quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitação, sendo 
necessário juntar, aos autos, os métodos utilizados para defini-lo. Sobre o assunto, 
O TCU diz que: 

" ... cuide para que os processos referentes a compras e contratações 
sejam corretamente formalizados, retratando fidédignamente os 
acontecimentos, mediante: .,. ·untada ao processo de todos os 



documentos correfatos e deols'iíes tomadas quan 
proce,dimentos ádotados no decorrer da llcltaÇ§o e da 
contt:,atual" (Proéesso nº. 005.561/2002-2. Acórdão ＲＮＹｦￍｏｊｾｑ￭ｬＳ＠
Câmara). 

·. ｾｾ＠

• A contratação se destina à continuidade do atendimento, fator que d cá 
caráter emergencial da aquisição, uma vez que a Administração Pú · a, 
·necessidade de aquisição de medicamemos, dispôs de tempo hábil u:alõa"'n: 
processo licitatório, mas não o fez. Nesse ｳ･ｾｴｩ､ｯＬ＠ determinou o TCU: 

' ' 

'( ... ) $6 realizar aquisições com <}ispensa de licitação, fundada no 
inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente 
caracterizada a situação de emergência ou calamidade pública, desde 
que .a situaçijo não se tenha originado, total ou parCi(Jlmente, dà falta 
de planejamento, da desídia administrativa ou dá má gestão dos 
recursos disponf veis e desde que esteja comprovado que a imediata · · 
contratação é o meio adequado, efetivo e efiêiente de afastar o risco ' 
iminente detectado." (Processo nº. 015.764/95-8. · -o nº. 

ｾｾ＠ r_ 
811/1996-Plenário). .,::.,,'" "i& 

'}/ ﾷｩａＷＱ｜ｾ＠

ｾ＠ Pela Gerência de Compras: 
'.]! Fi..()k.1 .. lfi>V oi:) 
\:- ·-,.---·- . -·' ----· _ri>J 

ｾﾷﾷ＠ . ,) / 
' ' / Pp . •)', 

ｾ＠ Ｈｾ＠ -n .... \ ,. .. / 
• Conforme Parecer AJ nº. 1'859/201-0, ora se menciona Cetuximabe · ' ··1íiJ e ora 

Cetuximabe 2mg/ml, sendo necessário verificar a especificação do medicamento a 
ser adquirido e informá-la no processo. 

• É importante juntar, aos autos, informaç<>es sobre eventual ·· inclusão, do 
medicamento a ser a?quirido, nos convêniÓS do Conselho Nacional d.é 'Política 
Fazendária - CONFAZ; bem como sobre o preço a ser faturado (incluindo eventuais 
descontos referentes ao ICtlÍIS), de forma a garàntir a regularidade, dos 
procedimentos relativos à compra em questão; e · 

• Por fim, é recomendável, para. fins de complementação da justificativa do valor da 
contratação, anexar cópias de notas fiscais referentes à venda do medicamento 
pela empresa em outras contratações. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de ·questionamentos 
futuros por Órgãos dé Controle Externo, submetem-se as consideraçôfi)S relatadas por esta 
Auditoria Setorial, no exercício do controle preventivo; à apreciação da Assessoria Jurídica, 
para. fins de cumprimento ao art.2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2010, e Gerência de 
Compras/Superintendência de Gestão, nos termos do §2º do art.12 da Resolução SES nº. 
1676/2008. 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554·6 



• NOTATÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORI, ｵｓｾＩ＠

Ｇ［ＺＺ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺＺＺ［Ｍ［ＺＺ］］Ｚ｜Ｚ］ｾ］ｾｾﾷﾷＡＺＡＡＡＡＡｦｬ＿＠
ｄ｡ｴ｡ＧＭＮＧＮＧＮｾ•ｭ｣Ｎ＠ 4í . ｾ＠ l/ Nota Técnica·nº. 4290.0259.11 

Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 
ＱＰｾｾ＠

Referência ｬｾ＠ •.• ｊｉＬｊＧｻｾ Ｘ＠ ｾＮＺｩｾ＠

Processo: 1321129-09/201 O - Dispensa de Licitação nº. 09/2011. · ｜ｾｾ＠ Ili --.. ｾ＠
Objeto: Aquisição de medicamento Ranibizumabe 0,23mg/ dosagem 10ml Ｍ｜ｾｉ＠
Contratada: Expressa Distribuidora de Medicament0s Ltda. ·se..lt(: / 

Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8:666/93 (Parecer AJ nº. 0018/2011) 
Valor Global (conforme proposta fl. 06): R$111.418,00 (Unitário/frasco R$2.228,36) 
Quantidade (conforme proposfa fl. 06): 50 frascos 
Pacientes: Relatados na folha 02 dos autos 

Destinatária . 

Sandra Aparecida de Souza - Gerência de Compras 
\ •..... ···:(jtf. +- "í 

Conteúdo 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria.Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso. das competências que lhe 
foram atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/01/2007 e Decreto nº. 45.038, de 
06/02/2009, em atendimento ao disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e 
art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos 
de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a 
presente Nota Técnica. 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento R11nibizumabe 0,23mg dosagem 
1 Omg/ml - (Lucentis®) para atendimento aos pacientes relatados na folha de número 02, 
no valor de R$111.418,00 (resposta de cotação, fl. 06). 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - ｦ｡ｺ･ｭｾ＠
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

ｾ＠ Pela Assessoria Técnica: 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere 
à quantidade ESTRllAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitação, tendo 
em vista que não foram anexados, aos autos, os receituários médicos e as 
determinações judiciais, documentos indispensáveis para tal verificação. Sobre o 
assunto, O TCU diz que: 

" ... cuide para que os processos refer?ntes a compras e contratações 
sejam corretamente formalizados, retratando fidedignamente os 
acontecimentos, mediante: ... juntada ao procelf>SO de todos os 
documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos 
procedimentos adotados no decorrer da licitação e da execução 
contratual" (Processo nº. 005.561/2002-2. Acórdão 2.960/2003 -1ª 



·, 

) 

• 

·Câmara), 

• . 'A contratiw.ão se destina à ·çontiríuidade. do atel'.ldi!hento, fator 9ue desci!ra 
caráter emergeríoial da aqujsi.rão. uma ｶ･ｾｱｩＺｊ￪＠ ｡ﾷａＡｊｲｮｩｮｩｓｴｾ￧￣ｯ＠ Pública; 
necessidade dé.aqui!;ição de medlcamentos; .. dl$Pôs de tempc> háoil ｰ｡ｾｾＧｦｬＮｾＡｬｲｬ＠
processo lioitatótio,.mas não o fez. 1Ye5se sentido, 'Cleterl)'linou p teu: ｾ＠ '< 

' 
'
1
( ••• ) só re.alliar aquisições com dispensa de licitação, . .d 

inciso IV do art. 24 da l.ei nº. 8.66619$, quando de · 
caractetizadà a situação' de emêrg§ncfà. ou dàlamidade púolica, desd(J 
que a ｳｩｴｷｾ￧￣ｯﾷｮ￣ｯ＠ se ｴｾｲｩｴｴ｡＠ otiginado, total ôu parcialmente, da fàlta 

:1,. • : - ' ' - ' 

de' plà:tle}amento, da desfdià adml(fjstratilia ou· dá má ge.stão dos 
, recursos disponíveis é desde Q/49' .9stéja o<)mproitado que a imediata 

contrat{:lção é o méío aqequadp, '.l!'fetivo e efiqiente dei afastàr o risco 
Iminente ·.detectado." (Processo nº: · 0'f5:164fg5-'8. · · -o ｮｾ＠ .. 
811/1996-Plenário). . . ·. . Ｂｾ＠ ººN"'1<S' 

. · •t . ｩｄｓＧ［ｬｾＧ＠
• Também se mostra recol'T)endáveJ, para a regular instrução proc ｾ＠ ｳｬｬｾｦ｡＼ｉｃＡｯｾﾷ＠ o • 

. . ｾ＠ ., 
·das seguintes ｰｲｾｶｩ､￪ｮ｣ｩ｡ｳＬＮＤｵｧ･ｲｩ､｡ｳ＠ no PARECERIAJ ｮﾺＮＰＰＱＸＯＲＰｦｽｾＭＭＭﾷｻｪｦｲ｟＠

0 

.'" ·. 

v' Ç_onfirmar a real. neqessidade de aquisição, pois, ｮＦＬｰｲｯｰｯｳｾﾷＭ､Ｂ￠ＧＮｦｴｳＺ｜Ｌ［＠ 6 da . 
E>g)ressa [)lstribúidora de Medicament<;>s Ltaa., constam Ｎ｡ｰｾｭ｡ｳ＠ 50 frascos 
do RAZtQIZUMA!iE solução· injetávet>frasoo·ampola 0,23mg dosagem 
1 Omg/ml, sendo ｱｵｾ＠ na solícltação da AssessQria técnica constam 168 
frascos do referido medicamento; · 
J : • ' • ' ｾ＠ ... 

v' . Informar nos autqs onde· se encontram as cópias d!lS 29. decisõi!s fudiciais 
relaclohadas no.MEMO'AT/SES f'lº 7$5zttO(AF) de ｴｾｦＱＱＯＲＰＱＰ＠ de ffs,02 e 03 . 
para fins de comprova:çã.o do caráter êmergénciaJ do atendimento; 

)> ｐ･ｬ｡ﾷｾｲ￪ｮ￵ｩ｡＠ de Compras: 

• Fcii ｾｯｬｩ｣ｬｴ｡､ｯＬ＠ nçi Parecer A{h°., 0018/2010tfL15), a juntada nos autos do Parecer 
Técnico (ia Farmacêutica da Suparintendêrtcia,de Ges,lão, bem como das páginas 
da . revista constando· os preços da . câmara de Regulação do Mercado de t 

Medicamentos (CMED), providência cujo atêiJdimepto não se idef)tificou nos autos; 

• Não fôi identíficada, nos autos, a justificativa do valor da contratação;· 
' . ' . 

• Também é importante ·juntar, aos autos, informações sobre eventual inélusão, do 
medicamento à ser adquirido, nos oonvênio·s ·ao Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, bem como sobre o preço a ser faturado (incluindo eventuais 
desé:ontos referentes ao ICMS), de forma a garantir a regularidade dos ·. 
procedimentos relativos à compra'em quêstão; 

. ' • E necessária,· ainda, a juntada de esclarecimentos sobre o quantitativo a ser 
adquirido, uma vez constarem, da solicitação, 1°68 frascos e, da proposta, apenas 
50; 

• Por fim, sugere-se juntar a declaração do Ordenador de Despesas para fins de 
atendimento do art 16 da LRF, bem como esclarecimentos sobre a 
Descentralização de Cota Orçamentária no valor de R$5.103.863,80, anexada à fl. 
07. 



• 

J. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da'SES ·de que 
futuros por Órgãos de Controle Externo, submetem-se as considerações relat 
Auditoria Setorial, no exercício db controle preventivo, à.apreciação da Asses 
para fins de cumprimento ao art.2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004, e 
Compras/Superintendência de Gestão, nos termos do §2º do art.12 da Resolu 
1676/2008. 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. ｾｭ＠ Políticas e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 

'. 



r ' UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIAU 

• NOTA TÉCNICA 
Nota Técnica nº. 4290.1156.11 
Processo Siga nº. 4290.01.07 .0052.11 . 

Ref r nela 
Processo: 1321129-153/2011 - Dispensa de Licitação 011/2011. 
Objeto: Valgaciclovir450mg - Valcyte® 
Contratada: Roche Produtos Químicos e Farmacêuticos SA 
Fundamentação Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº.0199/2011) 
Valor Global: R$20.707,20 (Unitário R$86,28) 
Quantidade: 240 comprimidos . 
Paciente: Mayra Azevedo Faustino (Ação Civil Pública 
datada de 05/11/2010) 

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretoria de Compras 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Sai.ide, no uso das competências que lhe foram atribuídas 
pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao disposto no art. 2º, inciso li do 
Decreto n!'. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício do controle preventivo dos 
processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a presente 
Nota"Técnica. ' · 

Trata-se de solicitaçai:> para análise emergencial, em prazo inferior ao de 24 (vinte e quatro) horas definido 
pela Resolução SES 1676/2008 para trabalhos de· tal natureza, razão pela qual esta Auditoria Setorial se 
restringiu à verificação da observância dos requisitos essenciais para instrução de processos de dispensa 
com fundamel"\tO no inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666/93. 

Há de se observar que, a despeito do caráter emergencial da análise solicitada, verificou-se que a .tutela 
antecipada e a·solicitação de contratação pela Assessoria Técnica datam, respectivamente, de 05/11/2010 
e 25/11/2010, podendo-se afirmar que o ｴｲ￣ｭｾ･＠ do presente feito possui duração superior a três meses no 
âmbito da SES/MG .. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela Assessoria Jurídica em 
atendimento ao art, 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, as sugestões. julgadas 
convenientes: 

• À Assessoria Técnica: justificar o quantitativo a ser adquirido, tendo em vista que o receituário de fl. 
04 indica 200 comprimidos para 03 meses e no Mamo AT 7773/10 foi solicitada a aquisição de 240 
comprimidos; e 

ｾ＠ À Gerência de Compras: anexar cópias de notas fiscais referentes à venda do medicamento pela 
empresa a outros compradores, de forma a complementar a justificativa de preço. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de questionamentos futuros por 
.Órgãos de Controle Externo, sugere-se que as consideraÇões relatadas por esta Auditoria . Setorial, no 
exercício do controle preventivo, sejam submetidas à apreciação da ａｾｳ･ｳｳｯｲｩ｡＠ Jurídica, para fins de 
cumprimento ao art.2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2010, e Gerência de Compras/Superintendência de 
Gestão, nos termos do §2° do art.12 da Resolução SES nº. 1676/2008. 

Lucimara Ribeiro Pereira 
EPGS 

MASP 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 



ＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＫﾷｾｾｩＢＧｾＭｾＭｏＮＮ［ｎＱｒ＠ ｾ｜＠
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA ｓｅｔｏｒｉａｌｾｾ＠ ,.. ｾｾ＠

•

.. NOTA TÉCNICA RI MI- V 
Nota ｔ￩ｾｮｩ｣｡＠ nº. 4290.1148.11 ｄ｡ｾＱＱ＾ Ｑ ｾＺＮｗＮ＠
Proçesso Siga nº. 4290.01.07.0052.11 . ＨＱＱｾＧ＠ · 

Referência · ｜ＢＧｾ＠ --

Processo: 1321129-159/2011 - Dispensa de Licitação nº. 12/2011. '-= ctt<"·"/' 
Objeto: Aquisição de medicamento Maiato de Sunitinibe 12,5mg - (Sutent®) 
Contratada: Onco Prod Dist. de Produtos Hosp. E Oncol. Uda. 

00 
, 

Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 203/2011) ...,<J"é. ｎｾ＠
Valor ｾｬｯ｢｡ｬＺ＠ R$62;251,00 (R$88,93 - \falor Unitário) §"?' FL ｎｊｯｱｳＭｾＭＮＬＬ＠
Õuant1dade: 700 capsulas . ｾ＠ ｾＭＭＭＭ ;. 
Pacientes: João Moreira da Silva, Augusta Cândida da S. Conceição, An1 ônio.i(r{d<is__ft: 
de Carvalho e ｅ､ｩｬｾｯｮ＠ Genésio Lagares. . ｜ｾＢｅＺ｟Ｑｾ＠ ,,/ 

ｾＬﾷＮ＠

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretoria de Compras 

_ ｾＬ＠ Conteúdo 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao 
disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 
1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos de· dispensa e 
inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota 
Técnica. · 

I 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Maiato de Sunitibe 12,5mg -
(Sutent®) para atendimento aos pacientes João Moreira da Silva (Mandado de Segurança 
1.0000.08.487. 764-6/000), Augusta Cândida da S. Conceição (Mandado de Segurança 

· 1.0000.09.500.449-5/000), Antônio Eneas R. de Carvalho {Processo 0693. 10.009. 716-3) e 
Edilson Genésio Lagares (Ação Ordinária 77052-07.10.4.01.3800). 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2º, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir,. as sugestões julgadas convenientes: 

);;- À Assessoria Técnica: 

• Justificar o quantitativo a ser adquirido tendo em vista que não foi possível 
averiguar se aquele solicitado se refere à quantidade estritamente necessária 
até a conclusão da licitação, uma vez não terem sido anexadas, aos autos, as 
decisões judiciais e os receituários que amparam a solicitação. Sobre o assunto, 
o TCU determina que: 

"... cuide para que os processos referentes a compras e contratações sejam corretamente 
formalizados, retratando fidedignamente os acontecimentos, mediante: ... juntada ao processo 
de todos os documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos procedimentos adotados 
no decorrer da licitação e da execução contratual" (Processo nº. 005.56112002-2. Acórdão 
2. 96012003 -1' Câmara) . 

. 



• A contratação se destina ·à continuidade .do ateni:íimel').to de ações j difü · 
anos de 2008 a 2010, fator que descaracteriza o caráter emer nt;;' ＮＬ｟ｾ＠
aquisição, uma vez que a Administração Pública, ·ciente da necess1 
aquisição de ｭｾ､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳＬ＠ dispôs de tempo tiabil para realizar o 
licitatório, mas não -0 fez. Nesse sentido, determinou o TCU: 

' 

"(.,.)só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no .inciso IV do àrt. ｮｾ＠ / 
8.666/g3, quando devidamente caracterizada a situação de emergência ou calamida ,., , 
desde que a situação não se tef1ha originado, total ou parcialmente, da falta de-planejàmentô. 
da desídia administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja 
comprovado _que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente de· afastar o 
risco iminente detectado." (Processo nº. 015. 764/95-8. Decisão nº. 811/1996-l"le · N 

' ' Q'(.. r..i.,, 

ｾ＠ À Diretoria de Compras: ｾＧ＿Ｇ＠ FL ｎｩＲｊＮ｢ｾｾＧ＠

• Por fim, é recomendável, para fins de complementação t:la ｪｵｳｴｩｦｩｾ＠ ｾｶ｡ＭｑｦｊＮＬ＠ ［ｾｾＮ＠ ＱＰＯｾ＠ a 
contratação, anexar cópias de notas fiscais referentes à venda d 

0 't\'!;7f}.!".g!l,1!1 to 
pela empresa em outràs contratações. . •Ci'' 

3. CONCLUSÃO 

'. _) ·De tudo expost(), e com a finalidade de resguárdar o Gestor da SES de questionamentos 
futuros por Órgãos de Controle Externo, submetem-se as considerações relatadas por 
esta Auditoria Setorial, no exercício do controle preventivo, à apreciação da Assessoria 

;, Juríd.ica, para fins de cumprimento ao art.2°, inciso I, do Decreto 43.817/2004, e Diretoria 
de Compras/Superintendência de Gestão, nos termos do §2° do art.12 da Resolução SES 
nº; l676/20.08. · · 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em PoUticas e Gestão da Saúde 
. MASP 669.318:8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 
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UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIAU 

NOTA TÉCNICA 

Referência 

Nota Técnica nº. 4290.1215.11 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 • 

Processo: 1321129-162/2011 - Dispensa de Licitação nº. 013/2011. 
Objeto: Aquisição de medicamento Maiato de SLÍnitinibe 25mg - (Sutent®) 
Contratada: Produtos Onco Prod. Distribuidora Hospitalares e Oncológicos Ltda. . 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 212/011) ..., o"- ｣ｯＱｶｾ＠
Valor ｾｬｯ｢｡ｬＺ＠ ｒＤＱＸＴＮｾＶＲＬＹＶ＠ (R$ 177,86 - Valor Unitário com desconto CAP)!;"! .. " r0tt 
Quantidade: 1.036 capsulas . ?' FL •' Y-IU ,,, 
Pacientes: Vários \\"· " 

\ ·--

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretoria de Compras 

Conteúdo ' 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pelo art, 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao 
disposto no art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Résolução SES 
1676/2008, no ･ｸ･ｲｾ￭｣ｩｯ＠ do controle preventivo dos processos de dispensa e 
inexigibilidade, após' análise do processó acima identificado, elaborou a presente Nota 
Técnica. · 

Tratá-se de aquisição emergencial de medicamento Maiato de Sunitinibe 25mg - (Sutent®) 
para atendimento aos pacientes 1) João Moreira da Silva (Ação 1.0000.08.487764-6), 2) 
Maria Ivone Xavier de Souza Xavier (Ação 1.0000.10.065070-4), 3) Cinara Laender 
Guimarães (Ação 0024.09.503974-9), 4) Vicente de Paula Martins dos Santos (Ação 
0079.09.990099-9) e 5) Dietmar Martin Samulki (Ação 1170504-64.2010.8.13.0024). 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2º, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previaménte avaliada ·pela 
Assessoria Jurídica. em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

}- À Assessoíia Técnica: 

• Justificar o quantitativo a ser adquirido tendo em vista que não foi possível 
averiguar se a aquisição do medicamento refere-se à quantidade 
estritamente necessária até a conclusão da licitação, úma vez não terem 
sido juntadas aos autos as decisões judiciais (conforme ressaltado no Parecer 
AJ 212/2011) que determinam o fornecimento do medicamento em questão. 
Sobre o assunto, o TCU determina que: 
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.• NOTATÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIA 

Nota Técnica nº. 4290.1302.11 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 

Processo: 1321129-164/2011 - Dispensa de Licitação 014/2011. 
Objeto: Valgaciclovir450mg- Valcyte® 
Contratada: Boche Produtos Químicos e Farmacêuticos SA ｾ＠ OON7;.i 

Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº.0210/2011) j' ＢＧｾﾺ＠
Valor Global: R$31.060,80 (Unitário R$86,28) . i5 jL N ｾｾ＠ '-'... 
Quantidade: 360 comprimidos · · · ｾ＠ ｾＩ＠

Paciente: Ewerton Elias da Silva (Ação Cominatória 2239126-03.2010.8.1 , Ｏｾｵｴ･｛＠
antecipada concedida parcialmente datada de 29/11/2010) ｾｯ＠ o'-º 

1 ｄ･ｾｴｪｮ｡ｴ￡ｲｪ｡＠
Ra uel Russo Mota - Diretoria de Compras 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao 
disposto no art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução Sl::S 
1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos de dispE)nsa e 
inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota 
Técnica. 

. . ' 
Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Valgaciclovir450mg - Valcyte® para 
o primeiro atendimento ao paciente Ewerton Elias da Silva, nos termos da tutela 
antecipada concedida parcialmente- processo 2239126-03.2010.8.13.0223. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente· avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43:817/2004 - fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

ｾ＠ À Diretoria de Compras: 

• anexar cópias de notas fiscais referentes à venda do medicamento pela 
empresa a outros compradores, de forma a complementar a justificativa de 
preço; 

• ainda com relação ao valor da contratação, medidas deverão ser adotadas 
no sentido de adequá-lo aos parâmetros introduzidos pela Resolução 03, de 
02/03/2011 da CMED, que estabelece, em 24,38%, o novo percentual para o 
desconto CAP. Assim sendo, o Preço Máximo de Venda ao Governo 
(unitário), para este caso, é R$85,60; e 

• providenciar a assinatura do ordenador de despesas nç:i declaração de 
dotação orçamentária anexada à fl. 61. 



• 

• 

3. CONCLUSAO 

. De tudo-exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da si;:s de questionam. _ · 
futuros por Órgãos de Controle Externo, sugere-se que as considerações relatadas por 
esta Auditoria Setorial, no exercicio do controle_ preventivo, sejam s;!l!'J· ｭＱｾｾ＠
apreciação da Assessoria Jurídica, para fins de cumprimento ao art.2 ｾＮ＠ fi o 
DecretQ 43.817/2010, e Gerên.cia de Compras/Superintendênç:ia de Ges '" .r 
do §2º do art.12 ､ｾ＠ Resolução SES nº. 1676/2008. ':!i "' 

Lucimara Ribeiro Pereira 
EPGS 

MASP 669.318-8 

.. 

Ｇｾ＠ . 
. ｾＭｾ＠

Luciana Cássia Nogueira .• 
Auditora Setorial · 

. MASP 364.554-6 



ＮＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾﾷｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭﾷｾｾＯＧ＼ｾｾｾｾｾｾｾ［ﾷｾ］ｩﾺｾｾﾷｾＬ＠
r • . UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIAUSI ｦ｜Ｇｾｾｾｾ＠

. 
NOTA TÉCNICA ｾ＠ / 

Nota Técnica nº. 4290.1314.11 ｄＮｾ｡ｾｴ｡＠ · . " 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 /l;JV""'m.!" ｾ＠

Processo: 1321129-139/2011 - Dispensa de ｌｩ｣ｩｴｾ＠ rf. 009/2011 
Objeto: ａｱｵｩｳｾ､･＠ medicamento de Laronidase 1 OOUl/ml-(AldurazymQ!} 
Contratada: Genzyme do Brasil Ltda. 
Fundament@Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ rf. 194/2011) 

• 
JI ' 

Valor Global: .R$1.014.621,58 (US$507.310,79). Valor Unimo: US$650,00; Seguro: 
US$310,79. ｃｯｴｾｲｮ｡ｲＺ＠ R$2,00. . ｑ｜￵ﾺﾺｎｾ＠

Quantidade: 780 frascos j' ＱｯｃＯｾ＠ ＢｬＮｩﾷｾ＠
Pacientes: Jade Domingos Cunha, Giovanna Rafaela Gorçalves dos Reis Si ｾＮｆｌｵｵｳｾｩｑ•｜＠
Furlan .fnior, Samuel Beijamim Martins Moraes, Jean Pa,ulo Matheus Filho. ｾ＠ r1, !' i 

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretoria de Compras 

Conteúdo . 

1. INTRODUÇAO 
' 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Sane, no uso das compeâncias que lhe 
fo,ram atribúdas pelo art. 39 da Lei Delegada rf. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao 
disposto no art. 2', inciso li do Decreto rf. 43.817/2004 e art .. 12 da Resoll(i> SES 
1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos de dispensa e 
inexigibilidade, af'.ÍS arélise do processo acima identificado,..:.elaborou a presente Nota 
100nica. , 

Trata-se de ｡ｱｕｩｳｾ＠ emergencial de medicamento Laronidase 1 OOUl/ml (AlduraiymQ!} para 
continuar o atendimento aos pacientes citados acima, conforme Mandado de Seguraf(a rf. 
1.0000.06.443.974-8/000 e JV;>Civil Rblica rf2007.38.022.613-0. 

2. ANÁLISE DO f>ROCESSO 

Da arélise preventiva sobre a instrl(i> processual - previamente avaliada pela Assessoria 
Jurídica em atendimento ao art. 2', inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, 
as sugesfus julgadas convenientes: 

ｾ＠ ÀAssessoria lOCnica: 

• A ｣ｯｮｴｲ｡ｴｾｳ･＠ destinaàcontinuidade do atendimento de ｾｪｵ､ｩ｣ｩ｡ｬ＠ do ano de 
2006 e 2007, fator que descaracteriza seu caáler emergencial, uma vez que a 
ａ､ｭｩｮｩｳｴｲｾ＠ Rblica, ciente da necessidade de aquis(b de medicamentos, 
disifs de tempo hi>il para realizar o processo licitaáio, màs rib o fez. Nesse 
sentido, determinou o TCU: 

'T ... ] só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV 
do art. 24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a 
situação de emergência ou càtamidade pública, desde que a situação não 
S(::J tenha originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da 
desídia administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde 
que esteja comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, 
efetivo e eficiente de afastar o risco iminente qetectado." (Processo rf. 



015.764/95-8. Decià> rf. 811/1996-Plertvio). 

ｾ＠ Poiretoria de Compras: 

• Anexar, aos autos, os documentos que comprovem a ｲ･ｧｵｬ｡ｲｩ､｡､ｲｆｊｾｾｩｯ＠
juntoáFazenda Estadual, uma vez que esávencida desde 14/03/2 
recomenda que: 

LICITAÇÕES e REGULARIDADE FISCAL. DOU de 19.05.2010, S. 1, p. 
103. Ementa: [ .. .] para que providencie a juntada das certidões de 
regularidade fiscal das empresas a serem contratadas em processo de 
licitação, dispensa ou inexigibilidade, de acordo com o art. 29, incisos Ili e 
IV, da Lei nº 8.66611993, bem como a regularidade junto à seguridade 
social e ao FGTS (item 9.7.1, TC-011.96512002-9, a"' nº 
2.32012010-1ª Câmara). ｾｾ＠ , ｱ＼ｬＧｾ＠

.::;, FL N"Iº ).., ..-1 

• Juntar proposta comercial \álida, tendo em vista que a de fl.1 i7 ＭｾｾｩＧＮＮｅＧＮｮ｣ｩ＠ ·-,.I 
desde 11/03/2011. Sobre o assunto, vide Arfl:fu do TCU: · Ｎｾｾ＿Ｚｊｬｬｩ､ＭＮＧ＠

. *o )..o · - · · roce. 
"[ ... ]É farta a jurispru<Blcia deste Tribunal no que tange à apresen é(i> de 
propostas \Biidas ( ... )". A<ádb 473/2009 - Plel'1Í!io. Processo rf. 013.456-
2005-6. 

• Juntar maiores esclarecimentos sobre a aplicé(i>do desconto CAP ao pra;n do 
medicamento, de forma a clarificar a quesro nos autos, ressaltando que o 
percentuai relativo a tal desconto, a partir da p'ublicé(i> da Resoll(b 03, de 
02/03/201 t, da CMED, foi estabelecido em 24,38%; e 

• Anexar <4Jjas de notas fiscais referentes à venda do medicamento pela 
empresa a outros compradores, de forma a complementar a justificativa de 
pra;n. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de questionamentos 
futuros porÓ!jbs de Controle Externo, sugere-se que as ｣ｯｮｳｩ､･ｲｾ＠ relatadas por esta 
Auditoria Setorial, no exerdcio do controle preventivo, sejam submetidéJS à aprecié\iJ da 
Assessoria Jurídica, para fins de cumprimento ao art.2', inciso 1, do Decreto 43.817/2010, e 
Geâ'lcia de Cornpras/Superintencência de Gesro, nos termos ､ｯｾ＠ do art.12 da Resoll(b 
SES rf. 1676/2008. 

Thiago Álves Machado 
EPGS 

MASP 1.159.092-4 

Luciana Cfusia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 

Lucimara Ribeiro Pereira 
EPGS 

MASP 669.318-8 
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.·· ＬＭＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭｾｾｾｾｾ｟Ｌ｟ＭＬＨｬｩｾ＠ ｾｾ＠Ｌｾ＠ .. ｊＡＱｾ＠
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETOR ｉａｾ＠ 'SE&/lMI_§_ ｾ＠

NotaTécnicanº.'4290.2127.11 ｄ｡ｴ｡ｾ＠ / • NOTA TÉCNICA 

Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 ＱＹｑｾ＠

Referência 

Processo: 1321129-349/2010- Dispensa de Licitação nº. 024/2011. ,,.,_ ｣ｴｴＶＭＮｾ＠
Objeto: Aquisição de .medicamento Ranibizumabe 0,23mg/ dosagem 10ml - (Lucentis®) · _ ____, , 
Contratada: Nova,rtis Biociências S/A. · 'é. ｣ｯＱｹｾ＠
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 0364/2011) ,:,.. Q ' 1,s· .. ｾ＠ \"' 
Valor Global (conforme proposta li. 47): R$915.580,00 (Unitário/frasco R$2.288,9, .'.} r·'L wl 0°13 ＧｾＬ＠
Quantidade: 400 frascos , ｾ￵ｴ＠ --- ［ｾ＠ J 

Pacientes: Relatados nas folhas 01 (verso) a 02 (verso) dos autos. •- __ fll, -·-"-'/ . ＭＱ｜ｉｊｊＮｾﾷ＠ i 

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretora de Compras 

Conteúdo 

1. INTÁODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram 
atribuídas pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao disposto no art. 
2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12.da ResoluÇão SES 1676/2008, no exercício do 
controle preventivo dos processos de dispensa e· inexigibilidade, após análise do processo acima 
identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Ranibizumabe 0,23mg dosagem 1 Omg/ml - · 
(Lucentis®) para atendimento aos pacientes relatados nas folhás de números 01 e 02, no valor de 
R$915.580,00 (resposta de cotação, ti. 47). 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela Assessoria 
Jurídica em atendimento.1ao art. 2º .• inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, as 
sugestões julgadas éonvenientes: 

)'> Pela Assessoria Técnica: 

• A contratação se destina à continuidade do atendimento, fator que descaracteriza o caráter 
emergencial da aquisição, uma vez que a Administração Pública, ciente da necessidade de 
·aquisição de medicamentos, dispôs de tempo hábil para realizar o processo licitatório, mas 
nãó o fez. Nesse sentido, determinou o TCU: 

"(. . .) só realizar aquisições com dispensa df! licitação, fundada no inciso IV do 
art. 24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de 
emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha 
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia 
administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja 
comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e 
eficiente de afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 015.764/95-8. 
Decisão nº. 811/1996-Plenário). 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere à 
auantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitação, tendo em vista 



_) 

. . ' 

que não foram ariexadqs, aos autos, os receituários ritédicos e as $,leferml_ 
tampouco foram informados çs números das àções que ｡ｭｰ｡ｾｭ＠ o e ime o 
pacientes, documentos indispensáveis para tal veri.ficação. Sobre· o ass 
que: 

" ... cuide pata que os processos referentes a compras e contra m 
cprretamente"formalizados; re,tratando fidedignamen.te os ·a ｾﾷ＠ _n • 
mediante: ... juntada ao processo de todos os document ｾ＠

decisões tomadas .quanto aos procedimentos adôtados r 
licltaÇao e da execução coritratua/"(Processo nº. 00 1/2 ·- ｾ Ｑ＠

2.960/2003 -1• Câmara). · - . ç,"- coNr;q.s- ｾﾷ＠ • 
. ,,...,, 1,,1,l ｾ＠. ! FL Nº ＨＯｉｾ＠ ｾ＠

3. CONCLUSÃO ｾ＠ ----f;/j. .t 
De tudo exposto, e com a finalidade de_ resguardar o Gestor da SÉS '1fyysli<m • entos futuros. · 
por Órgãos de Controle Externo, submetem-se as consideràções ｲｦＺＡｬ｡ｾ＠ esta Auditoria _ 
Setorial, no exercício do controle preventivo, à apreciação· da Assessoria. Jurídica, para fins de · · 
cumprimento ao art.2º, indso 1, do Decreto 43.817/2004, e Diretoria de. Compras/Superintendência 
de Gestãó, nos termos do §2º do art.12 da Resolução SES nº. 1676/2008. , , 

Lui::imara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

'\ 

.. 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 
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• . N()TATéCNICA 

. ｾﾷＭ

UNIDADE EMITÉNTE: AUD1:rORIA SETORIA 

Nota ｔｾｮｩ｣｡ｮﾺＮ＠ 4290'.:faa3;11 
Proeesso s1Qa. nº. 4290.0M7.0052.11 

Referência 

· Proqj:!s'so: 1321129-464/2011 '--Dispensa de Licitação nº. 036/2011. 
· Objeto: Aquisição de medicamento Fentanila 8,4mg · D-Trans. 50 mcg/h embalagem co 

(Oµro'!}!lsié®) · ·· · · · · 
· CQntratada::.!allsserí-Cilag Farmacêutica L1da. · ' · . 

FuriçjimentaQ/iji Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 422/2011) 
ｖｾｬ￭ｩｲ＠ ｾｬ｜Ｉ｢｡ｬＺ＠ R$10.483;2'0 
QuantidMé: 180 ad.esivos _ 
·pacientes: Marlene Silveira Mil11gres de Souza (Ação nº, 0024. t0.115.280c9) 

' · Alessandro Martins de Paula (Ação nº. 0024.07:4âo.154c9) · 
Maria Moreira da Silva Ｈａ￧ｾｯ＠ nº. 0271. 10.006.804-5). • , 

ＧＭＭｾＭＭＧＭｾｾｾｾｾＭＭＧＭＧ｟［｟ＺＺＮ［ＬＮ［ＮＮＮＮＮｾｾｾｾｾ｟｟［ＮＮ［Ｎ｟ｾｾＭＧＭｾｾｾＮＮＮＮＮＺＺＺＮＺｾｾｾＭＭＭＮＱ＠

Destinatária 

Raquel Russo Mota - Diretora de Compras 

Conteúdo 

t.. INTRQDUÇÃO 
. - ' . , ! ' 

·A Auditoria Setorial da Secretaria{le Estado de Saúde, no uso·das competências que lhe foram atribuídas 
pelo art. 39 da Lei Delegada nº. ·180, d.e. 20/01/2011, em atendimento ao disposto no art. 2º, inciso li do 
Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da.Resolúção.SES 1,676/2008, no exercitió do eontróle pteventivo'dos 
process_?s de dispensa e inexigibilidade, após análise dp {lrocesso acima ｩ､･ｮｴｩｦｩ｣｡ｾｯ［＠ elaborou· a presente 
Nota Técnica. r · • · . . . · .- ' . - . ｾ＠ . -. ' ;' ｾ＠

'' . (· - ｾ＠
,-·· 

Trata-se de aquisição emergencial medicamento de Fentanila 8,4mg · D-Trans 50 mcg/h adesivos 
(Ourógesié®) para a\end,imento 1:aos paÇientes Marlene Silveira Milagre.s de Souza (Ação nº . 
. ｱｯＲＴＮＱＰＮＱＰＵＮＲＸＰｾＹＩＬ＠ Alessandro Martins de Paula.(,l\ção nº. 0024.07.480.154-9) e Maria Moreira da Silva 
·(Ação n6

. 0211.10po6.804-5); no montante ､ｾ＠ .R$10.483,20. . '.. . , • · 

. 2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise p. reyeniiya sob. re a instrução proce.· ssual -_previa't'ente ｡ｾ｡ｬｩ｡､｡＠ pela Assessoria ·Jurídica ｾＭｭＮ＠
atendimento a9 art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 ·1a:zem-se, a seguir, as sugestões julgadas 
convenientes: _ . . · · . · 

ｾﾷ＠ Pela Assessoria Técnica: 

• A contratação se destina à continuidade do· atendimento de açÔes judiciais dos anos de 2007 e 
2010,. fator que descaracteriza o caráter emergencial da aquisição, uma vez que a Administração 
Pública, Ciente da necessidade de aquisição de medicamentos, dispôs de tempo hábil para realizar 
o processo licitatório, mas.não o fez. Nesse sentido; determinou o TCU: · 

"( .. .) só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 
24 da Lei nº. 8.666/93, quando devidamente caracterizada a situação df! 
emergência ou calamidade púb//ca, desde que a situação não se tenha originado, 
total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou dá má 
gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja comprovado que a imediata 
contratação é .o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente 
detectado." (Processo nº. 015.764/95-8. Decisão nº. 811/1996-Plenário). 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere à quantidade 
ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitação, tendo em vista que não foram 
anexados,. aos autos, os receituários médicos e as determinações judiciais, documentos 
indispensáveis para tal verificação. Sobre o assunto, O TCU diz que: 



.• 

J 

,..,,,,.!\ 
"d 

" cuide para que os processos referentes a compras e contrata 
corretamente formalizados, retratando fidedignamente os ｡ｯｯｮｴ･｣ＵＷＯｦｩＧｩｩｦｦｬｾｲＡＭＭｲ＠
mediante: ... juntada ao processo de todos os documentós correlatos e 
decls6es tomadas quanto aos procedimentos adotados no decorrer ·da 
/icltaçiio e da exécuçiio contratual" (Processo nº. 005.561/2002-2. Acórdão 
2.960/2003 -1 ª Câmara). 

• - ｑｾ＠ ｾｔｬｬｬ＾ＨｪＭＰ＠
l> A Diretoria de Compras: Ｇｻｾｾｾ＠

• Demonstração, nos autos, da aplicação do desconto CAP ao valor proposto p ｾ＠ m a, te 
0 

em vista que o medicamento consta da tabela CMED; e ｾ＠
. ＨＱＧＡＰＭ•ｾ＠

• Anexar, aos autos, parecer quanto à qualificação técnica da empresa e, se este co · r sua 
desqualificação, deverá ser remetido à.AGE. . · 0.,, C9N1;q.s• 

. ' ｾＢ＠ ＧＨｦｬＰｾ＠ . 
3. CONCLUSÃO . · {E FL N't! ; 

De tudo exposto, e:com a finalidade de ;esguardar o Gestor da SES de ｱｵ･ｳｴｩｯｮｾｾｮｻｊＡｫｩ￼ｲｯｖｰｯｲ＠
Grgãos de Controle Externo, submetem-se as considerações relatadas por esta ａｵ､ｩｦ￠ＨＱｾ Ｐ ｾｾ￡ￍＮ＠ no 
exercício do controle preventivo, à apreciação da Assessoria Jurídica, para fins de cumprlin·ento ao art.2º, 
inciso 1, do Decreto 43.617/2004, e Diretoria de Compras/Superintendência de Gestão, nos termos do §2º 
do art.12 da-Resolução SES nº. 1676/2006. · 

Lucimara·Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP ô69.316-6 

Lucian;1 Cássia Nogueira 
· AuditÓra Setorial 
MASP 364.554-6 
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• NOTATÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA ｓｅｔｏｒｉａｌｾｅｾ＠

ｾＭ
Nota lã:nica rf. 4290.2333.11 Data 

Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 03/05/2011 
. 

Referência 

Processo: 1321129-464/2011 - Dispensa de Licitl\Drf. 036/2011. 
Objeto: Aquis(i> de medicamento Fentanila 8,4mg D-Trans 50 mcg/h 
(Durogesi(ii) 
Contratada: Janssen-Cilag Farma<futica Ltda. 
Fundament@Leaal: art. 24, IV da Lei 8:666/93 (Parecer AJ rf. 422/2011) 
Valor Global: R$10.483,20 
Quantidade: 180 adesivos ' 
Pacientes: Marlene Silveira Milagres de Souza Ｈｾ＠ rf. 0024.10.115.280-9) 

Alessandro Martins de Paula ＨｾｲｦＮ＠ 0024.07.480.154-9) 
Maria Moreira da Silva Ｈｾ＠ rf. 0271.10.006.804-5) 

.Destinatária 

Raquel Russo Mota - Diretora de Compras 

\_ Conteúdo 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saí:te, no uso das compefncias que lhe foram atriblidas pelo 
art. 39 da Lei Delegada rf. 180, de 20/01 /2011, em atendimento ao disposto no art. 2', inciso li do Decreto rf. 
43.617/2004 e art.12 da Resoll(i:l SES 1676/2008, no exerácio do controle preventivo dos processos de 
dispensa e inexigibilidade, apí; ariiise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota Tecnica. 

Trata-se de aquis(i>emergencial medicamento de Fentanila 8,4mg. D-Trans 50 nicg/h adesivos (Durogesi" 
para .atendimento aos pacientes Marlene Silveira Milagres çle Souza Ｈｾ＠ rf. 0024.10.105.280-9), Alessandro 
Martins de Paula Ｈｾ＠ rf. 0024.07.480.154-9) e Maria Moreira da Silva Ｈｾ＠ rf. 0271.10.006.804-5), no 
montante de R$10.483,20. · 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da araise preventiva sobre a instrl(i:l processual - previamente avaliada pela Assessoria Jurídica em 
atendimento ao art. 2', inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, as sugesi'ias julgadas 
convenientes: ' 

ｾ＠ Pela Assessoria Tecnica: 

• A contratl\iJ se destina à continuidade do atendimento de ｾ＠ judiciais dos anos de 2007 e 201 O, 
fator que descaracteriza o caB:er emergencial da aquis(i>, uma vez que a Administrl\D R'.blíca, ciente 
da necessidade de aquis(i>de medicamentos, dispí; de tempo tmil para realizar o processo licitamo, 
mas rã:> o fez. Nesse sentido, determinou o TCU: 

"(. . .) só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV. do art. 
24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação de 
emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha originado, 
total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou dá má 
gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja comprovado que a imediata 
contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente 
detectado." (Processo rf. 015. 764/95-8. DeciSb rf. 811/1996-Plermo): 

• Com rell\D ao quantitativo para aquis(i>, rã:> foi possível averiguar se se refere à quantidade 
ESTRITAMENTE NECESsRIA aéa conclum da licit<\il tendo em vista que rã:> foram anexados, aos 
autos, os receitl.áios nújicos e as ､･ｴ･ｲｭｩｮｾ＠ judiciais, documentos indispensí.leis para tal 
verificqb. Sobre o assunto, O TCU diz que: 



_J 

referentes ·a compras e 

• Demonstração, nos autos, da aplicação ·do desconto CAP ao valor proposto. pela empresa. tendo 
em vista que o medicamento consta da 1abela CMED; e 

• Anexar, aos autos: parecer quanto à qualificação técniéa da empresa e, se ·este ir'por sua 
desqualifícáção, deverá ser remetido à AGE. . · ..., o'é. 00tv1;iú' 

<:"r tl <" 

3. CONCLUSÃO 
ｾ＠ Fl NtiJ!}$ ｾ＠

. ' rt. _JJJ.. s: 

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de question,...' ｾｲｦｬｧｾ Ｐ ｦｵｾＯＧ＠ por 
Órgãos de Controle Externo, submetem-se as considerações· relatadas po·r esta Àu · · rila rial, no 
exercício do controle preventivo, à apreciação da Assessoria Jurídica, para fins de cumprimento ao art.2•, 
inciso 1, do Decreto 43.817/2004, e Diretoria de Compras/Superintendência de Gestão, nos termos do §2• 
do art.12 da Resolução SES n•. 1676/2008. 

. Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas·e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

, 

• 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setórial 
MASP 364.554-6 



• NOTATÉCNICA 

Referência 

UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIA 
' 

Nota Técnica nº. 4290.2354.11 
Processo Siga nº. 4290.01 .07.oos2.11 

Data 
03/05/2011 

Processo: 1321129-465/2011 - Dispensa de Licitação nº. 035/2011. '\:-··, ....,.,.,, 
Objeto: Aquisição de medicamento Maiato de Sunitinibe 25mg - Sutent® 'f · 
Contratada: Oncoprod Dist. de produtos Hospitalares e Ontológicos Ltda. '; 1 
Fundamentação Legal: art. 24, IV da Lei ＸＮＶＶｾＯＹＳ＠ (Parecer AJ nº. 432/2011) ｾ＠ cP.!lffe'if; 
Valor Global: R$195.888,00 ··. · ... ..../' 
quantidade: 1120 cápsulas . _ 0 r;;. OONr1 
Pacientes: João Moreira da Silva (Ação nº. 1.0000.08.487.764-6) .;?" toqq <'..p 

Maria Ivone Xavier de Souza Xavier (Ação nº. 1.0000.10.065.07 ｾＩ＠ FL N1- "': 
CinaraLaender Guimarães (Ação nº. 0024.09.503.974-9) . \e.:. f111A 61 

Vicente de Paula Martins dos Santos (Ação nº. 0079.09.990.099-9}-·(J!frs-· .· 
· Dietmar Martin Samulki (Ação nº. 1170504-64.2010.8.13.0024) ｾＹｾｲｯ｣ｯＧＭﾺ＠
Augusta Cândida da Silva Conceição (Ação nº. 1.0000.09.500.449-5i<RJO 

• Lady Cleusa Marinho (Ação nº. 0024.09.694.389-9) 

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretora de Compras 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Audit9ria Setorial da Sec;retaria de. Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao 
disposto· no art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 
1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos de dispensa e 
inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota 
Técnica .. 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Maiato de Sunitinibe 25níg - Sutent 
para atendimento aos pacientes acima citados, no valor total de R$195.888,00. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

ｾ＠ Pela Assessoria Técnica: 

• A contrataçao se destina à continuidade do atendimento de ações judiciais dos 
anos de 2008 a 2010, fator que descaracteriza o caráter ernergencial da aquisição, 
uma vez que a Administração Pública, ciente da necessidade de aquisição de 
medicamentos, dispôs de tempo hábil para realizar o processo licitatório, mas não 
o fez. Nesse sentido, determinou o TCU: 

"( ... ) só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV 
do art. 24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação 
de emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha 
originado, total ou paroialme(lte, da falta de planejamento, da desídia 
administrativa ou dá má estão dos recursos dis oníveis e desde ue este a 



comprovpdo que a Imediata contrataçãc é o meio. adequado, . 
eficiente de afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 01 ＱＮＬＮＮＬＮＬＮＮＮＬＮＮＬｾＬ＠
Decisão nº. 811/1996-Plenário). 

• Com relação ao quantitativo para.aquisiçãÇ>, não (oi possível averiguar s e ' 
à quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da liCÍ ｾ･ｮ＠
válido ressaltar que o prazo máximo permitido para a contratação f · d 
no inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666/93 é de ＱｾＰ＠ dias. Sobre o as , 1 
diz que: · . ｾｾＦ＾＠ ｾＭ･ｦＺＧｾ＠

" ... cuide para que os ｰｲｯ｣･ｾｳｯｳ＠ referentes a compras e contratações sejam 
corretamente formalizados, retratando fidedignamente cs acontecimentos, 
mediante: ... juntada ao processo de todos os documentos correlatos e 
deci116es tomadas q11anto aos prooedjmentos adotados no decorrer da 
ｬｩ｣ｬｴ｡￧ｾｯ＠ e da' execução contratual" (Processo nº. 00 2002-2. 
Aéórdão 2.960/2003 -1ª Câmara). · ,, l:l"' ＰＰ ＭＢＧｾ￳Ｇ＠ · 

;;"!" "' 
• • c:j" "L N' / f 00 u> 

Jo>. Pela Drretona de Compras: . '.'! · -- ｾＡ＠

·• Juntar proposta comercial válida, uma vez que aquela ｡ｮ･ｸ｡､｡ｾＺﾷＬＢ＠ ｦｬｾｾｾＯ［ｾＹＬ＠
"em virtude do reajuste de preços do.dia 0110412011" - conforme r ﾷＢＭ｡ｾｰ･ｬ｡＠
empresa - possui validade até 31/03/2Q11; · , 

• Complementar a justificativa de preço, anexando notas fiscais de venda do 
medicamento pela empresa a outros compradores; 

• Demonstrar, nos autos, da aplica_ção dos descôntos relativos ao CAP e ICMS ao 
valor proposto pela empresa, tendo errr vista que o medicamento consta da tabela 
CMED, bem como do Convênio ICMS 140/2001 (alterado pelo Convênio JCMS 
62/2009); 

• Juntar parecer relativo à-qualificação técnica da empresa e, se este concluir por 
sua desqualificação, deverá ser remetido à AGE, nos termos do Parecer AJ 
432/2011. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de questionamentos 
· futuros por Órgãos de Controle Externo, subflletem-se as considerações relatadas por 

esta .Auditoria Setorial, no exercício do controle preventivo, à apreciação d,a Assessoria 
Jurídica, para fins de cumprimento ao art.2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004, e Diretoria 
de Compras/Superintendência de Gestão, nos termos do §2º do art.12 da Resolução SES 
nº. 1676/2008. · 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

Heloiza Chaves Alves Pereira 
Estagiária 

'· 
Luciana Cássia Nogueii'a 

Auditora Setorial 
MASP 364,554-6 

Auditoria Setorial 



•.. NOTATÉCNICA 
Nota Técnica nº. 4290.2383J 1 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 

Referência 

· Processo: 1321129-467/2011 - Dispensa de Licitação nº. 032/2011. 
Objeto: Aquisição de mE)dicamento Maiato de Sunitinibe 50mg - Sutent® 
Contratada: Oncoprod Dist. de produtos Hospitalares e Ontológicos Lida. 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Pàrecer AJ nº. 416/2011) 
Valor Global: R$1.091.724,48; Unitário R$361,02 
Quantidade: 3.024 cápsulas 
Pacientes: Relatados na página 1 dos autos. 

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretora de Compras 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram 
atribuídas pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao disposto no 
art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2008, no exercício 
do controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo 
acima identificado, elaborou a presente Nota Técnica. · 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Maiato de Sunitinibe 50mg - Sutent para 
atendimento a ações judiciais, no valor total de R$1.091.724,48. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual· - preiiíamente avaliada pela Assessoria 
Jurídica em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, as 
sugestões julgadas convenientes: · / 

ｾ＠ Pela Assessoria Técnica: ') 
• A contratação se destina à continuidade do atendimento de algumas ações judiciais dos 

anos de 2007 a 2010, fator que descaracteriza o caráter emergencial da aquisição, uma 
vez que a Administração Pública, ciente dà necessidade de aquisição de medicamentos, 
dispôs de tempo hábil para realizar o processo licitatório, mas não o fez. Nesse sentido, 
determinou o TCU: 

"(. . .) só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV 
do art. 24 da Lei nº. 8.666193, quando devidamente caracterizada a situação 
de emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha 
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia 
administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja 
comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e 
eficiente de afastar o risco iminente detectado." (Processo nº. 015.764/95-8. 
Decisão nº. 811/1996-Plenário). 

• · Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere à 
quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitação, tendo em vista 
que não foram anexados, aos autos, os receituários médicos e as determinações judiciais, 
documentos indispensáveis para tal verificação. Sobre o assunto, O TCU diz que: 



'. 

. "... Cf!ide (Jaf/1 qúe OS proce$$0$ reférentes a cqmpràs e COf!ff{ltaçõe&-Sêja_m 
corretamente formalizadós, retratando ｦｩ､･､ｩｧｮ｡ｭ･ｮｴｾ＠ os acontecjmentos, 
mediante: ... juntada áo proce&So de todos os documentos correia.tos e 

_-decisões tomadas.quanto. aos procedlmeiftqs adotados no deéo 
lfcitação. e da execução. contratual" (Processo 1'1°. 005. 
ａ｣￳ｲ､ｾ￳＠ 2.960/2003 -1• Câmara). · ｾｾｴａｄｯ＠

ｾ｣ｻＩｬＩ＼ＧｭｦＬ＠
l> Pela Diretoria de COinpras: 1 ＮＡＭ｜ＯＧＧｾｴｩｯＢＢｾ＠

"' 
• Complementar a justificativa de preço, anexando notas fiscais de ＪＭｾｑ￭ｬＮＮＮＬ＠

pela empresá a 'outros comprádores; e • . . 

• Atualizar a CND juríto à Fazenda .Estadual, tendo em vista que a de fl. 74 es ida. 
. , \!'"- NJ",, 

- . "' '& . 
. 3.CONCLUSAO ·- j'vt ｆｵＬ［ｯＯＯｏｌｾ＠

De tudo exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de ｱｵ･ｳｴｬｾｮ｡ｭ･＠ s fuWtos 
por Órgãos de Controle Externo, submetem-se as considerações relatadas 'P.oTe- t --uçJ(' ria 
Setorial, no ･ｸ･ｲ｣ｾ｣ｩｯ＠ do controle preventivo, à apreciação da Assessoria Jurídíé"a} ,)Çl,12

• s de 
cumprimento ao art.2º, ·inciso 1, do Decreto "43.817/2004, e oria de 
Compras/Superiritendência de Gestão, nos termos do §2° do art.12 da Resolução SES nº. 
1676/2008. . . 

. Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticàs e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

Luciana Câssia Nogueira 
Audito'ra Setorial 
MASP 364.554-6 



• 
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UNIDÁDE EMITENn;: AUDl'rORIA SETORt 

. • NOTA TÉCNICA 
Notá Técnica nõ. 4290.2511 :11 
ｐｲｯｯ･ｳｾ＠ Siga.n'.'4290.01.07.ll052.11 

Data 
10/05/2011 

ｾ･ｦ･ｲｪｮ｣｟ｬ｡＠ ·' . 

P,rpçésso: 1321129-478/2011 - Dispénsa de Licitação nº .. 03.8/2011. 
ObiaJ2Aquisiçãode ｩｮｾ､ｩ｣｡ｭ･ｮｴ￴ｇ￠ｬｳｵｬｦ｡ｳ･＠ 1mg/ml- Naglazyme®. , 
Cprítrat!l<ta: Uno:Healthcare Cq_nsultoria em. Cemérci.o Exterior Ltda. 
t=undamel1tacão LeaiJ!: art ..• 24, IV da Lei a.666193 (Parecer AJ nº. 462/2011) 

. Valor 'Global: R$2:091.000,00; Valor Unitário: ｕｓＤＱＶＷＰＬＰＰｾ＠ Ségi.Jro: US$à.75-•"' 
·. U$1. 720,0ó: Cotaçãe'dólar: R$2,00. . · 

àuanti!;fade: 625, frascos . · ', ｾ＠ coNJ: 
-Paciente: Mauricéia ｉｖｊ｡ｴｱｾ･ｳ＠ da Silva (Ação ｮﾺＮｑＰＲＴＮＰｴｬＮＱｾＷＮＭＰＰＷＧＮＭＵＩ＠ . . •. ＮＬＬＮｾＢ＠ Q ｾＦ＠ ｾ＠ .. _ . 

Ana Clara ｾｯ､ｮｧｵ･ｳ＠ Nunes (Ação nº. 2007.3!),00.004.(J93-9) · 1::, FL ;) .(o3 ｾＧ＠ · .. 
Stanley Maxwel Alves Melgáço (Ação nº. 2007.38.Õ0.021.037-8) !2 ｾ Ｑ ｲＬＭ ·,;! 
Letícia Saturnino Martins Reginaldo (Ação nº. 1.0000.-06.443.974;8/000)\r · -- li,':;--- 0 1 

Gabriel Galdino de Oliveira Andrade (Ação nº. 2009.38.02.004(47-0) '"!e " " 0 • 

estinatária ' 
Blaquel Russo Mota""" Diretora de Compras . .. 
Conteíidq . 

1; ｬｾＱＱＱＰｄｕￇａｏ＠ · 

A Auditoria Setorial éla Sécretaria de Estadq de Saúde, no uso das competênéias que lhe foram 
atribuídas pelo art. 39 da Lei Detegài:la n". 180, de 2Óf01/201 l, em atendimento ao disposto no 
art. 2º,Jnciso li do Decreto nº. 43,!)17/2004 e art. 12 da ｒｾＤｯｬｵ￧￣ｯｊＡｅｓ＠ 1616/2008, no exercício 
do controle preventivo dos processos de dispensa e inexiglbilidadé, · após análise do processo 

· acima identificado, elaboróu a presente Nota Técnica. 

Tratacse de aquisição emergericial de medicamento Galsulfase 1mQtml - Nagtazyme®, para 
atendimento ｡ｯｳＮｰ｡｣ｩ･ｮｴ･ｾ＠ acimà citados, no montante de Fl$2.091.000,00. · · 

# - . ' • 

2. ANÁL1se-oo PRoçi;sso 

Da análise preventiva sobre a instrução .processual -·previamente avaliada pela Assessoria 
Jurídica ém atendimento ae art. 2º, inciso 1, do Decreto 43:817/2004 · fazem-se, a seguir, as 
sugestões juigadas convenientes: ' . · . 

;;. Pela Assessoria Técnica: 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não 'foi possível averiguar se se refere à 
quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão j:la licitação, tendo em vista 

·que não foram anexados, aos autos, os receituários médicos e as determinações judiciais, 
documentos indispensáveis para tal verificação. Sobre o assunto-, O TCU diz que: 

" ... cuide para que os processos referentes a compras e· contratações sejam corretamente 
formalizados, retratando fidedignamente os acontecimentos, mediante: ... juntada ao 
proc:esso de todos os documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos 
procedimentos adotados no decorrer da licitação e da execução contratual" (Processo 
nº. 005.561/2002-2. Acórdão 2.960/2003 -1ª Cãmara). 

;;. Pela Assessoria Técnica e Diretoria de Compras: 

• A contratação se destina à continUidade do atendimento de ações judiciais dos anos de 
2006, 2007 e 2009, fator que ､･ｳ｣｡ｲ｡｣ｴ･ｾｩｺ｡＠ o caráter emergencial da aquisição, uma vez 
que a Administração Pública, Ciente da necessidade de. aquisicão de medicamentos, 



' 

(J - . 

,_f\· 
Ｎｾ＠

dispôs de tempo hábil para realizar o processo licitatório,-mas não o. fez. ｾ･＠
determinou o TCU: · 

"( .. .) só realiza? aquisições com dispensa de licitação; ·fundada no inciso ＯｖｾＧ･ｦ［ｦＮｬｯ＠
24 da L,ei nº. 8.666193, quando (l(}vidamente · caracterizaçla a situação · d 
emergência ou calamidade pública, desde que a situação não se tenha originado, 
total·ou parcialmente, da falta.de planejamento, da desfdia administrativa ou dá má 
gestão cios recúrsos disponfvels e desde que esteja comprovado que wta . 
contratação é ·O meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o ｾﾷ＠ i ｾ＠
detectado." (Processo nº. 015.764195-6. Decisão nº. ＶＱＱＯＱＹＹＶＭｐｬ･ｮ￡ｾ＠ . f 

. o'é. OOtvl',i ;j 
> Pela Diretoria de Compras: · ＼ｾ＠ . ll'"' Ｎｾ＠ . _. / 

. /g FL N'" Ｐｾ＠ ｾ｜＠ .,_. ·-"" 
. • Justificar o valor da contratação; ' it. -!Jb .s:' atO- . 

• Anexar, ao.s autos, ｡ｵｴｯｲｩｾ￧￣ｯ＠ Ｎｰｲ￩｟ｶｩｾ＠ d_o Governad<;>r par-' Ｍ［ＭｧＦ［ＬｂＮｬｾｾ＠ .G:! ｭ･､ｩ｣｡ｾ･ｮｴｯＬ＠
tendo em vista tratar-se de !mportaçao CUJO valor extrapola a q R$1.000.000,00, 
em atendime{lto"ao alt. 16 do Decreto nº. 45.242/2009: 

Art. 16. A importação de material por órgão, autarquia e fundação do Poder 
Executivo, cujo valor seja s(Jperioi" a um milhão de reais dependerá de prévia 
autorização' dá Governador do Estado. · · 

• Juntar o parecer relativo à qualificação técnica da empresa, nos termos do Parecer AJ 
46212011. . . 

· 3. CONCLUSÃO 

' De tu<:lo exposto, e oom a finalidade de resguardar o Gestor da s·es de questionamentos futuros 
por Órgãos de Controle Externo, . sµbmetem-se as considerações relatadas por esta Auditoria 
Setorial, no exercício do controle· preventivo, à apreciação da Aàses.soria Jurídica, para fins de 
cumprimento ao art.2º, 1Qc1so I, do Decreto 43.81712004, e Diretoria de 
Compras/Superintendência de· Gestão, nos termos do §2° do art .. 12. da Resolúção SES nº. 
1676/2008. . 

-. 
,. Lucimara Ribeiro Pereira 

Esp. em Políticas e Ge(itão da Saúde 
.MASP 669.318-8 

·-

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 

Héloiza Chaves Alves Pereira 
Estagiária 

Auditoria Setorial 



• NOTATÉCNICA 

Referência 

UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIAU.S 

Nota Técnica nº. 4290.2760.1.1 
Processo Siga nº. 4290.01.07.Q052.11 

Processo: 1321129-586/2011 - Dispensa de .Licitação nº. 044/2011 . 
. Objeto Aquisição de Suplemento Oral Hipercalórico, normoprotéico, líquido, cotn 
para bebér (Nutridrink®) - garrafa plástica de 200 mi. 
Contratada: Pharmanutri Coméréio de Medicamentos e Produtos Nutricionais Ltda. 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 0495/2011) 
Valor Global: R$153.000,00; Unitário R$7,65 . 

. Quantidade: 20.000 garrafas 
Paciente: Ação Civil Pública nº. 0024.02.809.137/9. 

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretora de Compras 

Com cópia oara 
Ricardo Alves Assis Outra - Assessoria Jurídica 

Conteúdo 
1. INTRODUÇAO · 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram 
atribuídas pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao disposto no 
art. 2º, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 1676/2-008, no exercício 
do controle preventivo dos processos de dispensa e inexigibilidade, após análise do processo 
acima identificado, elaborou a presente Nota Técnica. 

Trata-se de aquisição emergencial de Suplemento Oral Hipercalórico;'llormoprotéico, líquido, com 
sabor, pronto para beber (Nutridrink®) - garrafa plástica de 200 mi, para atendimento à Ação Civil 
ｐ￺｢ｾ｣｡＠ nº. 0024.02.809.137/9, proposta em favor de pacientes portadores de Fibrose Cística, no 
montante de R$153.000,00. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva 'sobre a instrução p(ocessual - previamente avaliada pela Assessoria 
Ju.rídica em atendimento ao art. 2º, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-se, a seguir, as 
sugestões julgadas convenientes: 

l> Pela Assessçiria Técnica: 

• Com relação ao quantitativo para aquisição. não/foi possível averig·uar se se refere à 
quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitação, sendo válido 
ressaltar que o prazo máximo permitido para a contratação fundamentada no inciso IV do 
art. 24 da Lei nº. 8.666/93 é de 180 dias. Sobre o assunto, O TCU diz que: 

" ... cuide para que os processos referentes a compras e contratações sejam corretamente 
formalizados, retratando fidedignamente os acontecimentos, mediante: . .. juntada ao 
processo de todos os documentos correlatos e decisões tomadas quanto aos 
procedimentos adótados no decorrer da licitação e da execução contratual" (Processo 
nº. 005.561/2002-2. Acórdão 2.960/2003 -1ª Câmara). 

l> Pela Assessoria Técnica e Diretoria de Compras: 

• A contratação se destina à continuidade do atendimento à Acão Civil Pública do ano de 



2002. fator q e descaràêtérim o caráter emérgéricial dà aquisição, uma 
Administração Pública, ciente dà necessii:lade de aquisição de medicamentos 
ter:npo hábil para realizar o processo licitatório, mas não o fez. Nesse sentido, 
oTCU: . 

"(. .. ) só realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso 
do art. 24 d<! Lei nº. 8.66619_3, quando devidamente caracterizada a situação 
de emergéhcia ou calamidade pública, desde. que a situação não se tenha 
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da . desídia 
administrativa ou dá má gestão dos recursos disponíveis e desde · a 
c(Jmprovado que a imediata contratação. é o meio adequad ｾＧｴ･＠ i '(Jõ· 
eficiente de afastar o risc;o iminente detectado." (Processo nº. O ｾＵ＠
Dec.isão nº. 8_11/1996-Plenário). ã-r;r.:;: 

ｾｾ＠ ｾ＠ ... ...,.-. 
ｾ＠ Pela Diretoria de Compras:. 

. . 
• É recomendável, para fins de complementação da justificativa do valor da contratação, 

consolidar as informações sobre o preço praticado pela empresa em · mapa 
corpparativo de orçamentos. ＢＢｯｾ＠ co,-..7:.iú' · . 

. . jf"'" Fl N' @b <J;', • 
a:çoNCLUSÃO . . . . - ＡＮｾＮＭＭﾷＶｦｫＭＮｴｬ＠ . 
De t!JdO exposto, e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de ｱｵ･ｳｴｩｯｾｾｮｴｾｾＭｦ＠ · · ros 
por Órgãos de ｃｯｾｲｯｬ･＠ Externo, submetem-se as considerações relatadas por e ., ditoria . 
Setorial, no exercício do controle preventivo, à apreciação da Assessoria Jurídica - tendo em 
\lista o disposto no art.2º, inciso 1, dél Decreto 43.817/2004 - e à. Diretoria de 
Cómpras/Superintendência de Gestão, para atendimento ao §2º do art.12 da Resolução SES nº. 
1676/2008. . 

\ 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticàs e Gestão cta Saúde 

MASP 669.318-8 

HelOiza Chaves Alves Pereira 
Estagiária 

Auditoria Setorial 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 
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• NOTATÉCNICA 

Referência 

UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIAU 

Nota Técnica nº 4290.3202.11 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 

Processo: 1321129-636/201 O-Dispensa de Licitação nº.'030/2011 
Objeto: Aquisição de medicamento Cinacalcet 30mg (Mimpara®) 
Contratada: Mantecorp Logística, Distribuição e Comércio. 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 0558/2011) 
Valor Global: R$5.083,20; Unitário (comprimido) R$14,12 
Quantidade: 360 comprimidos 
Pacientes: Alcirene de Oliveira (Ação Ordinária nº. 0145.09.567.017-3) 

Desttnatária 
Raquel Russo Mota-Diretora de Compras 

' 
Com cóoia para 
Ricardo Alves Assis Outra-Assessoria Jurídica 

Conteúdo 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pelo art. 39 aa Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao 
disposto no art. 2°, inciso li do Decreto ｮｾＮ＠ 43.817/2004 e art.' 12 da Resolução SES 
1676/2008, no' exercício . do controle preventivo dos processos de dispensa e 
inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota 
Técnica. · 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Cinacalcet 30mg · (Mimpara®) para 
atendimento à paciente Alcirene de Oliveira, no valor de A$5.100,00. 

0 2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a instrução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

>-'Pela Assessoria Técnica: 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere 
à quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitação. 
Considera-se necessário anexar, aos autos, a ação judicial e o receituário médico, 
lembrando que o prazo máximo permitido para contratação fundamentada no 
inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666/93 é de 180 dias. Sobre o assunto, o TCU diz 
que: 

" cuide para que os processos referentes a compras e contratações sejam. 
corretamente formalizados, retratando fidedignamente os acontecimentos, 
mediante: . .. juntada ao processo de todos os documentos correlatos e 
decisões tomadas quanto aos procedimentos adotados no decorrer da 
licitação e da execucão contratual" (Processo nº. 005.56112002-2. Acórdão 



)i 
' -" 

' '2.9' "'· ￧ｾ＠ _ .... ,,.,.... 

ｾ＠ ｐｾｬ｡＠ As.séssoria'Téénica ･ｾｩｲ･ｴｯｲｩ｡＠ de Compras:' . . l ,_,W'W 
'' . ,'' '' ﾷｾﾷ＠ ｾ＠ ,, 

· • A conlrataçãq se desuna à continuidéde do atendimento, !ator "1l ｾｲ｡｣ｴ･ｲｩｺ｡＠ · 
ｯﾷ｣｡ｲ￡ｴ･ｲＧ･ｭ･ｲｧｾｮ￧ｩ｡ｬ＠ cta ílQUiãjção, uma vez.QJ,Ie 1iAd1pjnisJraç .. · 96lfca, ciente 
da necessidade de aquisição de medicamentos, disi:i&s de tempo hl\l>H· para 
realizar o processo licítatório, mas não o fez. Nesse. sentido, determinou o TCU: 

: 

"(.,)só ｲ･ｾｩｺ｡ｲ＠ aquisições com ｦｴｩｦｩｰ･ｮｳｾｍ＠ licitação, fundada.no inciso IV do art. 
24 da t,.ei nº. ＸＮＶＶｾＮ＠ (IUfil(IJ!o de.vldamente caracteri1apa a situação .Qe 
emergllncfa ou;calamidade pú/Jliça,. desde que a §/tuaçQp não se teflh<J originado, 
total ｾＱＮＱ＠ pareia/mente, da lalff! de ーｬｾｮ･ｪ｡ｭ･ｮｴｯＬ＠ da ｾ･Ｇｳｦ､ｬ｡＠ ｡､ｭｩｮＬｩｳｴ｣｡ｴｩｶｾ＠ ｯｾ＠ dá(Oá 
gestao dos recursos dlspomvels: e desde que, est111a comprovai/o que a 1med1ata • 
contrafaçiio é o· meio adf?quaqo, i'/fetW:ó e eficiente de afiJ!star o Ｈｬｾ｣ｯ＠ iminente. ' 
deteétádo. ＢＨｐｲｾｳｳｯ＠ n• .. 011>.764/95;;8.,0ec;isão hº. 811/1996cPJtfná COtv 

' ' ' Q ' ｾ＠

' ' ｾﾷ＠ ｾ＠

ｾ＠ A Diretoria de Compras: · · . · · §'<(' FL N' ({ 06 ｾ＠
"' -·-

• Conforme Parecer Técnlco 341, de 25105/2011, a empresa Man'it ｣ｯｾ｀ｦｳ＠ ｾ｡Ｌ＠
Distrib_uição' e Comércio S.A. não 8.présentdu documentaçã0< ' ') a · ica 
tecnicamente a fornecer o medicamento ｳｯｬｩ｣ｩｴｾ､ｯＬ＠ ):>ois o Alvará·· . o e ｾ＠
Certificado de Responsabilidade Técnica, a.nibt>s e5tão .com a validade expirada. 
desde 3(,l/04/2010, ｳｵｧ･ｾｬｮ､ｯＭｳ･Ｌ＠ em razão ,do exposto, seja observada 
recomendâçãoconstante da Nota Jurídica 991 da Advocacia Gefal do Estado, nos 
seguintes térmos: · · · 

' 

;'A SeoretlÍ.ria de . Estado de SE!úde, simuitaneainénte ao ｊｾｲｮ･ｯｩｭ･ｮｴｯ＠ dos 
medlçamehJos, . em . cumprimento rJ,á · 'or<fem ｹｵ､ｩ｣ｩｾｉＮ＠ deve , ad.otar . as· medi dás · 
àdmlntstrativas 'newssátlas, dt1ntro. de, s!ri,t competlJri'cfá;, •cor.Jtrp.. e$sas empresE!s 
que nãopoSSfiBm o Certificado de Boas f!'iátiêas ilefabriqàÇliO e Controle, OI./ deve ' 

. , oficiar. a' .ANVISA (caso as sepes das ·empr.esqs estejam s/tuadàs forp. do tefrltório 
., · do Estado dEt Mfnas Gerais), relàlBf!.do os fatOfi, e.;sollcltando que a própria ArJ,§1/cia 

Nacionál de Vigillincla Sànltárla adote aS.mQdidasadminis.tnitivas co1rrpetentes[.:.J."'. . . . . ' . . . . 

· • É . recomendável,· para fins de complementação dâ justificativa do vàlor da 
contratação, a'nexàr cópias dê notas fiseals referentes à venda do. medicamento 
pela ernpresa em outras contratações. 

3. CONCLUSÃO 

' ' 
De tudo exposto, e com à finalidade de ｲ･ｳｧｵ｡ｲ､ｾＮｲ＠ o Gestor da SES de questionamentos 
futuros por Órgãos de Controle Externo, submetem-se as considerações relatadas por 
esta Auditoria Setorial, no. exercício do controle preventivo, à ápreclação da Assessoria 
J.urídica - tendo em vista o disposto no art.2º, inciso ,1, do Decréto 43,,6,17(2004- e à 
Diretoria de Compras/Superintendência de Gestão, para aténdimento ao §2º do art .. 12 da. 
Resolução SES nº.-1676/2008. , , 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da S,aúde 

MASP 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 
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• NOTATÉCNICA 
UNIDADE EMITENTE: AUDITORIA SETORIA 

Nota Técnica nº 4290.3202.11 
Processo Siga nº. 4290.01.07.0052.11 

Referência 

Processo: 1321129-636/2010 - Dispensa de Licitação nº. 030/2011 
Objeto: Aquisição de medicamento Cinacalcet 30mg (Mimpara®) 
Contratada: Mantecorp Logística·, Distribuição e Comércio. 
Fundamentacão Legal: art. 24, IV da Lei 8.666/93 (Parecer AJ nº. 0558/2011) ｾ＠ IJ 

Valor Global: R$5.083,20; Unitário (comprimido) R$14,12 ｾ＠ ?;q.s-
Quantidade: 360 comprimidos ;:,>f FL ,,,11 OC/ 
Pacientes: Alcírene de Oliveira (Ação Ordinária nº. 0145.09.567.017-3). ｾ＠ · --

Destinatária 
Raquel Russo Mota - Diretora de Compras 

Com cóoia oara. 
Ricardo Alves Assis Outra - Assessoria Jurídica 

Conteúdo 

1. INTRODUÇÃO 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe 
foram atribuídas pelo art. 39 da Lei Delegada nº. 180, de 20/01/2011, em atendimento ao 
disposto no art. 2°, inciso li do Decreto nº. 43.817/2004 e art. 12 da Resolução SES 
1676/2008, no exercício do controle preventivo dos processos de dispensa e 
inexigibilidade, após análise do processo acima identificado, elaborou a presente Nota 
Técnica. 

Trata-se de aquisição emergencial de medicamento Cinacalcet 30mg (Mimpara®) para 
atendimento à paciente Alcirene de Oliveira, no ｾ｡ｬｯｲ＠ de R$5.100,00. 

2. ANÁLISE DO PROCESSO 

Da análise preventiva sobre a in$trução processual - previamente avaliada pela 
Assessoria Jurídica em atendimento ao art. 2°, inciso 1, do Decreto 43.817/2004 - fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: 

J;> Pela Assessoria Técnica: 

• Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere 
à quantidade ESTRITAMENTE NECESSÁRIA até a conclusão da licitµção. 
Considera-se necessário anexar, aos autos, a ação judicial e o receituário médico, 
lembrando que o prazo máximo permitido para contratação fundamentada no 
inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666/93.é de 180 dias. Sobre o assunto, o TCU diz 
que: 

" cuide para que os processos referentes a compras e contratações sejam 
corretamente formalizados, retratando fidedignamente os acontecimentos, 
mediante: ... juntada ao processo de todos os documentos correlatos e 
de.cisões tomadas quanto aos procedimentos adotados no decorrer da 
licitacão e da execucão contratual" (Processo nº. 005.56112002-2. Acórdão 



) 

:i> P.ela Assêssoria Técnica é Diretorill de Compras:· 

• A contratll'ção se ｾｳｴＮｩｮ｡＠ à ｣￳ｮｴｩｮｵｩ､｡､Ｎｾ＠ d() ｡ｴ･ｻｬ､ｩｭ･ｮｴｯｾ＠ fator , ｾＢＢＧ＠ ｲ｡｣ｴｾｾ･ｾＮ＠ ｾｴＭﾷ＠
q ｣｡ｲｾｴ･Ｎｲ＠ eme.rgencial,.da· agUislção, ·uma veZ.f!íJe J1 ａ､ｲｰｬｩｴｩｳｴｲｾ￣ｯ＠ P4blíca, ciente. 
da necessldàde de a,quisiÇão de medicamentos, dispôs. de,.tempo hábil pa:rà 
realizar o processo licitatório, mas não o fez. Nesse sentido, determinou o TCU: 

' ' 

"(e.;) só,1ealizar aquisições 09m dispansl:! de 1/citagãl?, fundada. no inciso IV do art •. . 
24. da L.ei n•. 8.(366193, quando · dévidameflte c/Jrácterlzacla a sitµaÇão de 

· e,mergfincia ou oaJsmictade pJ)bllca, desde, que• a .situação não sê tenha. originadp; 
total ou parcialm(!flte, da· falta ￧ｴ｡ｾｰｬ｡ｦｬ･ｦ｡ｭ･ｮｴｯＬ＠ da desfdia administrativa:ou dá .má 
g,Jstão dos ri!cursos diSJionfvei$ .e desde ·que ｾｴ･Ｉ￡＠ com,irovado qlie .a imediaff!,. · 
contrataÇão é o .. meio adequado,· efetivo e· eficiente. de afastar à risco imiaenié 
detectado." (Processo nº, ó15. 764/éS-8. Décisiio nº .. 811/1996-Ple · N l'. · . 

' ｾ＠

\ . \ ' ｾ＠ "' 
J;>· À Diretoria de Comprás: · . ·.. · · J FL N'M ｾ＠ · 
• Cohtorme 'Parecer Técnico 34 t, çle 25/05/20.11, a ･ｭｰｲｾｳ｡＠ ｍ｡ｊｴｾＭｯｧ￭＠ ｾ＠ ca,; · 

DiStribui.Ção e Comércio $.A, não apresentO'u documentação ＧｾＮＡＧＱｾ＠ a · iflca ·· 
tecnicamente a fornecer.o medicamento solicitado, !'.!Ois o Alvará" rio e o · 

. ' . ' ' . '· ' y '· ｾ＠ ./ •• 

Certificado de . Responsabilidade· Técnica, ＧＸＮｩｊＺｬ｢ｯｳｾ･ｳｴ￣＼［＾＠ côm a: validade e.><piradâ 
desde ' 30/04/2010, svgeiindo-se, em ra:zão d:o eJ<posto, sejçi: obse,rvada · 
ｲｾ｣ｱｭ･ｮ､｡￧Ｎ￣ｯＮ｣ｯｮｳｴ｡ｮｴ･､｡＠ Nota Jurídica 991 da AdvocaciáGêral do Estâdo,,nos. 

' seguintes termos: ' ' ' ' . ' . ' .: ' • ' 

' ' 

' ' . . .. ' . . . . ' ｾ＠

''.A . Seàetaria de Estado de . Saúde, ·simultaneamente ao . torneciment9. dos.' 
rrie(Jlcamentos, em. cumprimento <Í.tl 'ordem Jlid/f1(1!J. eleve adotar as medidas 
adlJ'!inistratlvas ｮ･ｏｉｊｳｰ￡ｲｩ｡ｾＬ＠ ifentro de_; S!.!a CfilfRpéflJ1Jola; ,Qfiotra . essa11 !'lrilPresás · 
qu_e n_ão possuem o Certifitfádg dtrlloas ｐｮｩ｟ｴｩ｣｡ｳＺ､ｬｩｾｦＡｐｬＧｩ･｡￧ﾧ｣￭＠ e Cóntrole, ou ｾ･ｶ･＠
oftclf!.r a ANVJSA ·(caso flS .sedes. das ･ｭｰｾｳ｡ｳﾷ＠ este/am slt1J{fdas fora do temtórlo 
do E;stado de Min.ás Gelais). re1e,tando IJS fatos,.e sóli<;lta,nfJo que ·a.própria Ag9ncia 
Nacional de Vigilância ·sanitária adótê as rf(édidas administrativas oompeténtesf ... J." • . 

ｾ＠ . . ' ' . 

• É recgmendá\iel, ｾｲ｡＠ fins ·de complementação da .ius!ificãti)lél. do lialor da 
｣ｯｮｴｴ｡ｴ｡ｾ￣ｯＬ＠ anexar cópias de notas .f.iscal$ referentes à ·vénda do medicamento 
pela empresa em outras contratações. 

3.· ｃￓｎｃｌｕｓｾｏ＠ . 
/ 

De tudo exposto, -e com a finalidade de resguardar o Gestor da SES de questionamentos 
futuros por Órgãos de Controle Externo, ·submetem-se as considerações relatadas por 
esta Auditoria Setorial, no exercício do controle preventivo, à ｾｰｲｾ｣ｩ｡￧￣ｯ＠ da Assessoria · 
Jurídica - tendo em..vista o disposto no art.2°, inciso 1, do Decret0 43.817/2004 - e à , . ' . ''. ' \ ' . . . 

Diretoria de Compras/Superintendência de Gestão, para atendimento ao §2º do art.12 da 
Resolução SES nº. 1676/2008. 
' 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

MASP 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
MASP 364.554-6 
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· ｾｩｳｰｯＧｓｴ￳ｾｾｦｩｯＺＧ｡ｲｴＺﾷＲｾ［ﾷｩｮ｣ｩｳｯﾷ［ＱＱﾷ＠ ､ｯＺｯ｡｣ｲ￪ｴｯＺｮｾＮＺ＠ Ｔｾ［ＸＱ［ＷＱＲＭＰＰＴﾷ＠ 1Fart.:úi éla:Resoíução SES · 
• '. .. 16:1612008, :no_>;exercício ·dõ éontrote ﾷｰｲｾｶ･ｲｹｴｩｶｯＧ＠ .. dós-:,proêEJS.sÕs dé Ｇ､ｩｳｰｾｮｳ｡＠ e, 
ｾ＠ '., 'inexigibilidadê., ［ｾｰￓｳ＠ anáhse dÇ> proêesso àcimã ider:itificàdo, elaborou 'ª p'resente. Notá : :Té_ ... ｟ｾ｟Ｎ＠ __ , ﾷｾ＠ .. ｾＭＬ＠ '...... . -;... -. . . , . - .,, . . , - . 
. . . crnca. . . , .. 

• , • 1 ,.. ' • ' - • • 

. Ｍｾ＠ .... . ! . . ｾ＠ l ; 1 1 ., - • - • • • ... • • • • • • • : • .-

. içz) : ｩ［ｲ￡ｬ｡Ｍｾﾷ､￪＠ àqulsíÇão emergenciàl dé mãdicarfierito, ｍ｡ｬ￠ｴｾ＠ de Sunitinibe.,._25mg • Sutent 
. " para "ajendlmento aos'paclehtes acima· citados; no valór total de "R$126.350,00. r 

• - ... ｾ＠ • ' • .t. ·- • ; .. • • • . . ·' 

. / ' .. 

. 2. ANÁLISE DO PROCESSO 
• ... 1 • 

.. . . 

• 1 • • -

ｄｾ＠ análise preveí!tiva · ｳｾ｢ｲｾ＠ a instr:ução .. ーｲｯ｣ｾｳｳｵ｡ＡＬＺ＠ ｾ＠ yreviarnente avaliada. pela . 
Assessoria Jurídicâ.·,em atendimento ao art . .2º, ｩｮ｣ｩｳｯｾＡＬ＠ do 14ecreto 43.81?/2004 ·fazem-
se, a seguir, as sugestões julgadas convenientes: · 

}> P.ela Assessoria Técnica: 

• A contratação se destina à continuidade do atendimento de ações judiciais dos 
anos de 2008 a 201 O;fator que-descaracteriza o caráter emergencial da aquisição, 
uma vez que a Administração Pública, ciente da ｮ･｣･ｳｳｬ､｡､ｾ＠ de aquisição de 
medicamentos, dispôs de tempo hábil para realizar o processo licitatórici, mas não 
o !ez. Nesse sentido, determinou o TCU: 

"( ... ) só realizar aauisicões com disnensa de licitacão. fundada no inciso IV 

' 



do art. 24 da Lei nº. 8.666193, quando devidàmente caracteriza 
de emergência ou calamidade pública, desde que a situação n 
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, 
administrativa ou dá má gestão dos recursos disponfveis e desd Q ｲｦｩＪｾﾷ＠ <i. 
comprovado que a. imediata contratação é o meio adequa ＼￩ｲｾ＠ e " 
eficiente de afastar o risco iminente detectádo." (Processo nº. .7. ｾﾷ＠ .. ,r 
Decisão nº. 811/1996-Plenário). ·"°"· . ; . ＮＮＬｾﾺ＠ '1-º .. 

- ----• Com relação ao quantitativo para aquisição, não foi possível averiguar se se refere 
à quãntidade ESTRITAMENTE NEOESSÁRIA até a conelusão da licitação, sendo 
válido ressaltar que o .prazo máximo permitido para a contratação fundamentada 
no inciso IV do art. 24 da Lei nº. 8.666/93 é de 180 dias. Sobre o a '!'. TCU 
diz que: . -}>' \> // 'l.s> ｾ＠ · 

;;: I " "' . · ;:, FL Nº ,,._ . 

" ... cuide para que os processos referentes a compras e o'JJntratações sj!j, m . 
corretamente formalizados, retratando fidedignamente - Ｘｃ｡ｾＱｐ￭ｲｮ･ｪＧＱｪ＠

mediante: ... juntada ao processo de todos os docume .. • . ....,., .v• 

decisões tomadas quanto aos procedimentos adotados rrer da 
licitação e da execução contratual" (Processo nº. 005.5\)1/2002-2. 
Acórdão 2.960/2003 -1ª Câmara). 

• Ainda com relação ao quantitativo para a aquisição, é necessário esclarecer, nos 
autos, se destina-se ao atendimento aos pacientes Lady Cleusa Marinho (Ação nº. 
0024.09.694.389-9) e João Moreira da Silva (Ação nº. 1.0000.08.487.764-6), tendo 
em vista a emissão, em 03/05/2011, por esta Auditoria Setorial, da Nota Técnica 
nº. 4290.2354.11 (anexa), referente à aquisição do mesmo medicamento para os 
pacientes em questão. 

ｾ＠ Pela ｄｩｾ･ｴｯｲｩ｡＠ de Compras: 

• Conforme Parecer Técnico 346, de 03/06/2011, a empresa Oncoprod Dist. de 
produtos Hospitalares e Oncológicos Ltda. não apresentou· a Autoriza!(ão de 
Funcionamento expedida pela ANVISA, documentação que a desqualifica 
tecnicamente a fo'rnecer o medicamento solicitado, sugerindo-se, em razãp do 
exposto, seja observada recomendação constante da Nota Jurídica 991 da 
Advocacia Geral do Estado, nos seguintes termos: 

''A Secretaria de Estado de Saúde, simultaneamente ao fornecimento dos 
medicamentos, em cumprimento da ordem judicial, deve adotar as medidas 
administrativas necessárias; dentro de sua competência, contra essas 
empresas que não possuem o Certificado de Boas Práticas de Fabricação e 
Controle, ou deve oficiar a ANVISA (caso as sedes das empresas estejam 
situadas fora do território do Estado de Minas Gerais), relatando. os fatos, e 
solicitando que a própria Agência Nacional de Vigilância Sanitária ｡､ｯｴ･Ｌ｡ｾ＠
medidas administrativas competentes[ ... ]." " 

• Complementar a justificativa de preço, anexando notas fiscais de venda do 
medicamento pela empresa a outros compradores e elaborando novo mapa 
comparativo, de forma a clarificar, nos autos, que o preço contratado é compatível 
com aquele praticado no mercado; e 

• Ainda com relação ao mapa comparativo de preços, deve ser informada a data de 
sua elaboração, tendo em vista que a tabela cta CMED anexàda à fl. 12 é de 
20/05/2011 e o documento menciona o dia 29/04/2011. 



3. CONCLUSAO 

' _j! 

·a· ﾷＮｾ＠
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ｾ￭ｊ＾ｏｬ＾ｉＺＧ＠ . 

. ＮＺＡ｜Ｍｾｾ｜Ｎ＠
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO - CGE <l ｾ＠ , 

SUBC.ONTROLADORIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA .. ｾ＠ g· 
ｾ＠ ,(J/ 

ｾＢ＠ (j''. 

....... , 

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011._ 

ｾﾷＮ＠ Lúct.t.ibeim Hott 
Presidente da Comissão 

CERTIDÃO 

Certifico ｾ｡ｶ･ｲ＠ providenciado o solicitado, dando 
cumprimenío ao despacho retro; c · o adiante se v·. 
fé. Belo Horizonte, 13 de dezembr .d 2. 1. 
Eu, Secretário, digitei e assinei: • 



•• 
V 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO . 

SUBCONTROLADOÀIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA. 

Certidão 

ｾ＠ Certifico que o último ato dá · .Sinqicância 
Administrativa lnyéstigatór'ia nº ll6/2011, instaurada pela P.ortaria/SCA nº 
116/201.1, foi a juntada . ·de doc.umentos encaminhados pela 
Superintendente Central de Auditoria ｏｰｾｲ｡｣ｩｯｮ｡ｬＬ＠ quanc;lo a fase de 
instruçãó dos trabalhos foi finalizada, em 02/12/2011. 

Desde então, a Comissão Sindicante está a 
· . elaborar o relatório final. ., 

Dou fé. 

Belo Horizonte, 07de dezembro.de 2011. 

Lúciq ｾ｢･ｩｲｯ＠ Hott 
Presidente da Comissão. 

\ // 
\ 



.....Ji, 
'il • 

'' 

ｾ＠·w 
COlilTROLADORIA GERAL Dó ESTADO- CGE 

. SUBCONTROLADORIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA. 

DESPACHO 

Senhor Secretário favor providenciar: 

Juntada dà legislação pertinente objeto de apuraÇão 
da presen.te SAI. 

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011. 

Bel! .. ｌｾｾｒｩ｢･ｩｲｯ＠ Hott 
Presidente da Comissão 

\ CERTIDÃO 

Certifico haver providenciado o solicitadó, dando inteiro 
cumprimento ao despacho retro, co 
fé. Belo Horizonte, 13 de dezem o 
Eu, Secretário, digitei e assinei:): ＧＮＮｍＧＺ｢ＮＧＺｊＮｾｾｾＺＺＡＧＮＧＺＺＺＺｊＮｾ＠

V 





RESOLUÇÃO SES Nº 2951 DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 

ａＮｬｴ･ｲｾ＠ a Resolução SES nº 271 ｾ＠ de 04 de IT]arço de 2011, que . ｾＢ＠ r""'O 
d1spoe · . . . . ｲＤＺ］ｦＭＺｾ＠. . 1 e 
sobre a delegação de competência aos servidores-dá Secretaria ､･ｾＭ Ｎｾﾷ＠
Estado de Saúde de Minas Gerais / SESMG.. "-.CPra·s&MI' · 
O SECRETÁRÍÓ DE ESTADO DE SAÚDE, Gestor do Sistema; 

· Único de Saúde de Minas Gerais',· no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art . .'93, § 1° dà Gonstituição do .Estado de Minas.--:,___ 
Gerais considerando: ' · ,}>"- ｣ｯｎｲＬｱＬｾ＠ (', 

- o princípio Constitucional da Descentralização Administratíva;' $"" ｆｾ＠ N'l\Lt o;, 1 
- a Lei Delegada 180, de 20 de janeiro de 2011; e, Ｎｾ＠ /Ír.,.._;1 
.- a necessidade de deregação para· garantir ·maior eficiência "Qrrrs· ,., 

- ｒｾ＠ .0 açoes · . . · l\9rocº" 
sob a, responsabilidade desta Secretaria. 

RESOLVE: , ·' -

Art. 1° Ficam ac!"esciaos os incisos V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, Xll,Xttl, 
XIV, e Parágrafo único ao art. 1º.da Resolução SES nº 2712 de 04 
de março de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: · 
"Art. 1 º ... 
... V 

A aprovação·dos Planos de Trabalho referentes a Convênios; 
VI - a orie11taçã9 e çoordenação superior das ações e atividades da 
Assessoria Jurídica, da Assessoria Técnica e da Audit()ria-Setorial; 
.VII - autoriza(a lnstauração de Processo Administrativo Disciplinar 
e Sindicância Investigatória; nos termos dos arts. 218, 219, 244 e 
incisos li e Ili .do art. 252, da Lei 869 ·de 05 de julho de .1952, c.orn. 
aplicação de penalidades até 90 (noventa) diás de suspensão; 
ｾｉｬｩ＠ - assinar os atos de ratificaçao da situação de inexigibilidade ｾｵ＠

·dispensa de licitação; : 
IX - assinar · ofícios de encaminhamento · de documentação, 
respostas, consultas, pedidos de vistas a processos, solicttação de 
dilação d.e prazos ao Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, 
em especial ao Tribunal de Justiça, aos Juízes de 1ª Instância, 
Tribunais Federais bem como ao Tribunal de Contas do Estado e ao · 
Tribunal de Contas da União, aos Membros do Ministério Público 
em nóme do Secretário de Estado de Saúde, nas ausências e nos 
impedimentos deste; 

V_ 



/ 

X_ - ｡ｾｴｯｲｩｾ｡ｲ＠ a. pà!1:iS!Pà9_&0 ｾＮｾ＠ Ｍｳｾｲｹｩￇｊｰｲ･ｾ＠ Ｚ､｡ｳＭａｳｳｾｳｳｾｲｩ｡ｾ＠ ｾｵｾￍ､ｩｾ｡Ｌ＠
ｔｾ｣ｮｩ｣｡＠ e·d.a. ａｵｾＬＱＬｴｯｮＱＱ＠ ﾧ･ｴＨＯ｛Ａｾｊ＠ QÇl. $.ES/l\!!G .em: ｡￧ＮＨ［ｬｾｳＬＭ･､ｵ｣｡｣ｬｯｮ［ＺｵｳＬ＠
congressos, séminários ,.e similar.as .nacionais ou no" exterior; -a.pés a 
análise.· e parecer da Diretor.ia de Desenvolvimento de Pessoas; 
X! - ｡ｵｴｾｲｩｴ｡ｲ＠ ﾪＭｒｾｲｴｩｾｩｒｾｾｏＮ＠ ＼［Ａｾｾ＠ ｩ［｜Ｄ［ｾｾｾｳＮｯｲＨＧｬｳ＠ ｃｨ･ｦｾＮＺ､｡ｳ＠ ａｩ［ｳｾｾＤＮｯｲｩ｡｟ｾﾷ＠
JQrídica:. e ｔ￩Ｎ｣ｮ｛｣ｾ＠ ｩｾ＠ a§l." ｾＱ＾Ｑ＼ｩｩＡｱｲｴｩ＠ ｩｓｾｴＧｯｲｩ｡ｬ＠ er:n açpes, e<;lucacionais, 
céiilgressos, seminários e si mi lates -nacionais ou nó. exter.ior, ap.ós a ... ﾷｾＮｲ＠ ,' ' . ·" . . ' .- . . . ｾ＠ . . . . 

. ｡ｦｩ￡ｬｩｳｾＺﾷｾ＠ ｐｾＮｲｾ｣･ｲ＠ ､Ｌ｡ｾ＠ ｾｩ｛･ｴＺｰｾﾪＭ ｰｾ＠ ｐＺ･ｾｾｮｲｯｴｾｩ｟ｲ［ｮ･ｰＡＬｯＬ＠ qe ｐｾｳｳｱ｡ｳＮ＠ ' 
?(l_I :- aútor1;z;ar a ｰ｡ｲｴＱ￧ＱｒￇＡｾｾｯ＠ S1:1!:?$'êcretános, As$es.sores Ｍｃｨｾｦ･＠ .e 

r Superinten'de·ntés em· ações' éQà'cãCidhaís, congressos, s:emihànos 
e similares nacionais. ou no 1exter'ior, após a ｡ｮ￡ｬｩｳｾ＠ e parecer da 
Djretoria de Desenvolvimento de Pessoas; · 
XIII - autorizar 'a ー｡ｲｴｩ￩ￍｰｾ￧￣ｯ＠ de Ｎｳｾｲｶｩ､ｯｲ･ｳ＠ da SES/MG em ações 

. etiuca:cio'nals, éor:igressós; ｾ￪ｩＺｲｩｩｮ￡ｲｩｯｳ＠ e similares no exterior, (. 
oon_dicionada à· anuência do Ｚｓ･｣ｾ･ｴ￡ｲｩｯ［＠
XIV ....: : autorizar a ·parti'cir:Jà.Ção de. servidores· em curso· de. pós-
ｧｲ｡ｱｾ｡￧ｾｯＮ＠ pc:>ndicionada ￠ｾ｡ｩＩｾ｟￪ｮ￪ｩ｡Ｚ､ｯ＠ .Seêretã,íio; . 
Parágrafo wnico. ·.Nas· ausêric1as ,do Secretário -AdJur.ito, . os atos 
previstos neste artig9. serão .pr.aticados · @elo Chefe de 
Gabinete,"(nr). . · · · · ﾷｾ＠ _ 
Art: -2° ,ficllm ｾｴｴ･ｲ｡､ｱｳ＠ :os· ir\c,i,$OS YH e Xi do art. ?º'da He.sotução 
SES rjº'2712·de 04 de marçb dé 2011, que passa a vigorar com a 
ｳ･ｧｾｩｮｴ･＠ redação: · · 
"Art. ﾷＲｾ＠ .. : .. 
. /.V 
li - autorizar a p_articipaçãp de sérvitlor,es das Assessorias· de 
ｃｯｭｵＮｮｩ￪｡ｾ￣ｯ＠ Soéiài, de' ｇ￩ｓｴｾｯＭ .'Est_ratégica e Inovação, de 
N
1 

of,rmatiz:a9ão ､･ Ｑ ｓＮｾｅ･ＮＮｓｲｶＯｩｍ￧｟ｯ Ｖ ｟ﾷＺｳ＠ d,e Saude e de ｇ￪ｳｴｾｯ＠ ･ｾ＠ ｔ･｣ｮｾｬ｟ｯｧｩ｡＠ da ｦｪＭｾＬ＠ _ 
D ormação <;la . · · · ｾｭ＠ · ｾ￧￵･ｳ＠ ･､ｬＡｬ｣｡｣Ｑｯｾ｡ＱｳＬ＠ congressos, ｾ＠

seminários e similares haciqnais ou no éxteti.ot, após a anál,ise e 
parecer da·Direforia de.Desehvolvimento de Pessoas; · · 
XI - a orientação é coordenação sup.erior das ações e atividades da 
Assessoria de Gestão Estratégica e Inovação, de ｎｯｲｭ｡ｬｩｺｾ￧￣ｯ＠ de 
Serviços de Saúde, de comunicação e de Gestão em Tecnologia da 

· Informação . 
... " (rir) 
Art. 3º Fica revogado o inciso VIII do art. 7° da Resolução SES nº . 
271? de 04 de março de 2011. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Belo Horizonte, 27 de setembro de 201 _1. · 
Antônio Jorge de Souza Marques 
Secretário de Estado de Saúde e 
Gestor do SUS/MG - 27 222388 - 1 



) 

• 

RESOLUÇÃO SES 2712 ｄｾｾ＠
Dispõe sobre a De/egaçãOl/!t 
Secretaria de Estado de 
OSECRETÁRIO DE ESTAQ'.Ô 
Único de Saúde de Miná$! 
prevista no .inciso Ili, § 111 ｬｴｲ•ﾷｾ＠

considerando: 

pos servidores da 

5tor do Sistema 
1 no uso da atribuição 

..• ｦＬＬｾ￳ｮｳｴｩｴｵｩ￧￣ｯ＠ do Estado, 

- o princípio Constitucional da Descentralização Administrativa; 
- a Lei Delegada 180, de 20 de janeiro de 2011; 
- a necessidade de delegação para garantir maior eficiência das ações 
sob a responsabilidade desta Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 111 Ficam c;!elegadas ao Secretário Adjunto as seguintes 
competências: 
1- substituir o Secretário na Gestão do Sistema Único de Saúde de 
Minas Gerais, em seus impedimentos e ausências eventuais: 
li - exercer, em colaboração com o Secretário, ou em substituição, a 
orientação, coordenação técnica e supervisão gefal do ｓｩｳｾ･ｭ｡＠ Estadual ' . . 
de Saúde; 
Ili - assegurar, em conjunto com as Subsecretarias d!;! Vigilância e 
Proteção 
à Saúde, de Inovação e Logística em Saúde, de Políticas e Ações 
de·Saúde,,de Regulação em Saúde, e de Gestão·Regional a integração 
sistêmica entre a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, as 
Fundaeões e o órgão autônomo Escola de Saúde Pública a ela vinculadas V ﾷｾ＠
e subordinada, conforme o dlsposto, nos incisos 1 e li, art. 224 da Lei 
Del,egada n.!! 180, de 20 de janeiro de 2011; 
IV - assinarofícios de encaminhamento de documentos às instituições 
públicas e privadas, bem como às autoridades e pessoas físicas, conforme 
orientação do Secretário; ' 
Art. 211 Ficam delegadas ao Chefe de Gabinete as seguintes 
competências: / 
1 - substituir o Secretário em seus impedimentos e ausências 
eventuais; 
li - substituir o Secretário em suas representações políticas e sociais; 
li) - exercer, em colaboração com o Secretário ou em substituição, a 
orientação, coordenação técnica e supervisão geral do Sistema Estadual 
de Saúde; 
IV - assinar ofícios de encaminhamento de documentos às instituições 
públicas e privadas, bem como às autoridades e pessoas físicas, conforme 



orientação do Secretário. 
V - assinar Termos, Contratos, Convênios, Termos de Compromisso, 
de Cessão, de Permissão de Uso, de Doação, ·de Comodato,. de Sub-
Comodato 
e de Fiel Depositário de bens no âmbito da SES-MG; 
VI - assinar ofícios de encaminhaménto, de docufJientaçãÓ, respostas, 
consultas, pedidos de vistas a _processos, solicitação de dilação de prazos 
ao Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, em especial ao. 
Trl.bunal de Justiça, aos Juízes de l'.!, Instância, Tribunais Federais bem 
como ao Tribunal de Contas do Estado e ao Tribunal de Contas da 
União, aos Membros do Ministério Público em nome do Secretário de 
Estado de Saúde, nas ausências e nos impedimentos deste. 
VII-autorizar a participação de servÍdores das Assessorias Jurídica, 
de Comunicação Sóéial, Técnica, de Gestão Estratégica e Inovação, de 
Normaliú1ção de Serviço·s de ｓ｡￺､ｾＬ＠ de Gestão em · Tecnologia da 
Informação 
e da Auditoria Setorial da SES/MG em ações educadonais, congressos, 
seminários e similares nacionais ou no exterior, após a análise 
e parecer da Diretoria de D'esenvolvimento de Pessoas; . 
VIII - a4torizar a participação Subsecretários, Assessores Chefe e 
Superintendentes em ações educacionais, congressos, seminários e 
similares nacionais ou no exterior, após a análise e parecer da Direlioria 
de ｄ･ｳ･ｮｶ￴ｬｶｩｭｾｮｴｯ＠ de Pessoas; 
IX ｾ＠ autorizar a participação de seniidores da SES/MG em ações 
educacionais, 
congressos, seminários e ｳｩｭｩｬ｡ｲ･ｾ＠ no exterior, condicionada 
à anuência do Secretário; 
X ...; autorizar a participação de servidores em curso de pós-graduação, 
cond(cioQada à anuência do Secretário; 
XI - a orientação e coordenação superior das ações e atividades da 
Assessoria Jurídica, de Gestão Estratégica e Inovação, Técnica, de 
Normalização de Serviços de Saúde, de comunicação e de Gestão em 
Tecnologia da Informação e da Auditoria Setorial. 
XII - autorizar a contratação de serviÇos de consultoria e mão de obra 
terceirizada; 
XIII - Substituir, em todas as suas funções e atribuições, os Subsecretários 
de Políticas e Ações de Saúde, de Regulação em Saúde, de Vigilância 
e Proteção à Saúde, de Gestão Regional, e de Inovação e Logística 
em Saúde em suas ausências e impedimentos. 
§ lg Fica delegada, ainda, a competência para firmar os contratos de que 

• 



trata o inc. V deste artigo, nós quais a SES-MG figure como donatária 
e/ou cessionária.· 

•'. " ( " ' e 

§ 2º Nas ausêndas' do Chefe de ,Gabinete, os <itos previstos neste artigo 
serão praticêí'dos pelo Subsecretário de Inovação e Logística em Saúde . 

. Art .. 3!! Fitam delegadas ao Subseqetário de Potíti°'s e Açõbs de Saúde 
as segliirite/i competências: · . ' 
1 - atu_ar na elaboração 'das diretrizes e instrumentos relativos à Política 

ｾ＠ OOtvl;q 
ｅｳｴｾ､ｵ￠ｬ＠ de ｓ｡Ｌｾｾ･Ｌ＠ nétessár!os à viabilização do Plano Estadual de i'" Ｂｾ＠

Saude e de outros a ela pertinentes; . . . . f? FL Nº l l(q ｾ｜＠
li - ｾｵＡｯｲｩ｟ｺ｡ｲＬ＠ ｭ･､ｩｾｮｴｾ＠ parecer prévio do ｴｩｴｾｬ｡ｲ＠ ､｡ﾷｓｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮ､￪ｮｾｩ｡＠ ､･｜ｾｾ＠ ＮￇｬｬＬｾＣＷＡ［Ｑ＠
Ass1stenc1a Farmaceut1ca, o descarte de medicamentos da Secretaria de ·,,,,,,_ ｾ＠
Estado de Saúde observand0 à legislação vigente; . ·v'!!!S:o'-' 
Ili - autorizar a participação ·de servidores, ei<teto.Assessores Chefes e 
Superintendentes, das suas unidades, em ações educacionais, congressos, 

.. séminários e similares, após a análise e.parecer da Diretoria de 
Desenvolvimento de.Pessoas, observada a cota definida por unidade; 
IV- ｾｰｲｯｶ￩ｬｲ･＠ encaminhar ao Ministério da Saúde pareceres técnicos 
sobre o pagamento de créditos retroativos referente aos Programas da . ｾ＠ ' . 
ｾｭ､ｩ｡Ｍｾｾ･＠ · 
V - assinar os termos de compromisso e de metas, dispostos no.Decreto 
nº 45.468,de 13 de setembro de 2010; referentes aos programas de sua 
competência. 

' . 
Art. 41!ficam delegadas ao Subsecretário de Regulação em Saúde: 
1-' analisàr; aprovar e acompanhar.os ·pareceres oriundos da Coordenação 
da Junta de ｾ･｣ｵｲｳｯｳ＠ dà Assessoria Jurídica, assim como os prÓvenientes 
da Diretoria de ,Auditoria ａｳｾｩｳｴ･ｮ｣ｩ｡ｬ＠ da Superintend'ência de 
Monitoramento, Avaliação e Controle de ServiÇos de Saúde; 

. n- a.ssinar ·atos de designação e dispensa de servidores p<ira a função 
de médico regulador; · 
ｉｬｩｾ＠ assinar atos_de reconhecimento da situaçãó de inexigibilidade ou 
dispensa de licitação e contratos de ｰｲ･ｳｴｾ￧￣ｯ＠ de serviços de saúde no 
âmbito do SUS-MG; 
IV - assinar contratos e outros instrumentos congêneres celebrados 
com prestadores de serviços e com entes públicos, no âmbito de sua 
competência; 
V - assinar os termos de compromisso e de metas, dispostos no Decreto 
nº 4S.468 de 13 de setembro de 2010, referentes aos programas çle sua 
competência; · 
VI..,. assinar aviso de credenciamento dos serviços assistenciais; e 
VII - autorizar a participação de servidores, exceto Assessores Chefes e 

V 



Superintendentes, das suas unidades, em ações educacionais, congressos, 
seminários e similares, após a ánálise e ;parecer da Diretoria de 
Desenvolvimento de Pessoas, observada a cota definida por unidade; 
Art. 52 Ficam delegadas ao Subsecretário de Vigilância e Proteção à 
Saúde as seguintes competências: · · 
1- atuar na elabóração das dfretrizes e instrumentos relativos à Política 
Estadua.1 de Saúde, ｮ･￩ｾｳｳ￡ｲｩｯｳ＠ à' viabilização do Plano Estadual de 
Saúde e de outros a ela pertinentes; . 
li - acompanhar os programas, projetos e ações de competência da . 

· Superintendência de Vigilância Epidemiológica, Ambiental.e Saúde do · 
Trabalhador e de Vigilância Sanitária; 
Ili - analisar, aprovar e acompanhar os pareceres oriundos da 
Superintendência 
Vigilância Epidemiológica, Ambiental e Saúde do Trabalha.dor 
e de Vigilãnciá Sanitária; · . 
IV -.apreciar recursos, representações e. pedidos de reconsideração de 
atos de adminjstração decorrentes da aplicação d.o Código Estadual de 
Saúde,. Lei 13.317 de 24 de setembro de 1999; , 
V - assinar contratos relativos às ações de vigilância sanitária e 
epidemiologia, 
que não ultrapassem o valor de R$ 100.000,00 (cem mi.1 
reais); conforme ｒｾｳｯｬｵ￧￣ｯ＠ ｓｾｓ＠ específica; . 
VI - assinar os termos de compr:omisso e de metas, dispostos no· 
Decreto nº 45.468 de 13 de setembro de 2010, referentes aos programas 
de sua competência. . 
VII - assinar atos de designação e dispensa de servidores para a função 
de autoridade sanitária nas áreas de vigilância saoitária e epidemiologia; 
e 
VIII - autorizar a participação de servidores, exceto Assessores Chefes 
e Superintendimtes, das suas unidades, em ações educacionais, 
congressos, 
seminários e similares, após a análise e parecer da Diretoria de 
Desenvolvimento de Pessoas, obs'ervada a cota definida por unidade. 
Art. 6º Fica delegada ao Subsecretário de Gestão Regional a.competência 
para: 
1 - tratar de assuntos referentes ao acordo de resultados, avaliação de 1 

desempenho, bem como, os atos-referentes à adrninistração de pessoal 
dos Superintendentes e Diretores Regionais e os relácionados à pessoal, 
das Superi'ntendêricias e Gerências Regionais de Saúde; e 
li - autorizar a participação de servidores, das suas unidades, em ações 

., 



educacionais, congressos, seminários e similares, após a análise e parecer 
da Diretoria ､･ｄｾｳ･ｮｶｯｬｶｩｭ･ｮｴｯ＠ de Pessoas; observada a cota definida ＬＬｾ［ｰｲｾｾ＠
por unidade;· . · 1'1. ｾ＠

Art. 71! Fiéam delegadas aó Subsecretário de Inovação e Logística em "J.. ｾ＠
Saúde as seguintes cómpetêricias: Cl'l'O·s!'S-MG 

1 ,- apreciar , impugnaçõe$, recursos, representações e pedidos de 
reconsideração 
de atos de administração. decorrentes da aplicação da Lei "<;>'ó. 

ＰＰ
ｎｊ［ｱｾＬ＠

. ｾｾ＠ li ' Federal n!!. 8.666. de 21 d.e junho de 1993; g- FL ｎＧｾ＠ ｾｾＮ＠

li - assinar os atos de reconhecimento da situação de inexigibilidade ｾ＠ f,/n ::;,1 
ou dispensa de licitação; . :·-·yOO-- '" 
Ili -assinar atos relativos à administração de pessoal em especial. àqueles ＧｾＧＮﾷｾ［［［Ｍ Ｐ ｣｣｜ＮＮ Ｐ＠

que referendam: 
a) licenÇa para tratàr de intere.sses particulares; 
b) prorrogação de licença para tratar de interesses particulares; 

• c) licença para mandato eletivo; / 1 

d) afastamento voluntário incentivado; e 
e) cessão de servidores.a outros órgãos ou entidades da administração 

i . 

pública; 
IV - a.utorizar e assinar os contratos por prazo determin_ado-para atender 
a necessidade temporária de excepcional interesse público nos termos 
da Lei Estadua,I ｮ･ＮＱｾＮＱＸＵＬ＠ de 04 de junho de 2009, no âmbito da SES/ 

MG e seus respectivos termos aditivos. \[ 
V- autorizar a, participa_ção de servidores, exceto Assessores Chefes e · 
S4perintendentes, das suas unidades, em ações educacionais, congressos, 
seminários e similares, após a análise. e parecer da Diretor.ia de 
Desenvolvimento de Pessoas, observada a cota definida por ｵｮｩ､｡ｾ･［＠
VI - autorizar e assinar convênios de estágio com instituições e estudantes 
de curso superior e nível médip, no âmbito da SES/MG; 
Vlt- assinar os instrumentos jurídicos referentes a: 
a) doação de veículos e outros bens móveis permanentes pertencentes 
ao patrimônio da Secretaria de .Estado da Saúde/SES-MG a entidades 
governamentais e não governamentais; 
b) cessão e permissão de uso de bens imóveis pertencentes ao Estado de 
Minas Gerais, que tenham relevância na execução das ações e políticas 
de saúde, inclusive seus aditivos; 

. c) cessão, permissão de uso e sub-comodato de bens móveis 
permanentes, 
inclusive veículos, pertencentes aó patrimônio da SES-MG a entidades 
governámentais e não governamentais, inclusive seus aditivos; 



' 

d) termos de compromisso, fiel depositário, autorização ｡､ｭｩｮｩｾｴｲ｡ｴｩｶ｡＠
e çiutros contratos gratuitos não previstos neste artigo; 

';l..O f) apostilamento em contratos administrativ.os 
. c"v j) VIII - autorizar a instauração· de Processo Administrativo· Disciplinar _e 
8:0 Sindicância Investigatória, nos termos dos arts. 218,,219, 244 e incisos 

.:) · '- li e Ili do art. 252, da Lei 869 de 05 de julho de 1952, com aplicação de 
'\ penalidades até 90 (noventa) ·dias· de .suspensffo; e 

'· IX - autorizar o' afa·stamento de servidor para gozo de férias prêmio, 
'·§ Ｇｾ＠
-...:· __ ,. · · em casa de situação excepcional expressamente justificada pelo servidor 

fora dos prazos previstos no inc. I, "a" e "b", do art .. ｾＡＡ＠ da Resolução. 
SEPLAG N!!. 22 de 25 de abril de 2003, alterado pela Resolução 
SEPLAG. 
Parágrafo único. Fica delegada, ainda, a competência para firmar os . . - -
contratos de que trata o inc. X deste artigo, nos quais a SES-MG figure 
como donatária e/ou cessionária. 

ｾ＠ Art. 8!! ficam delegadas ao Süperintendente de Gestão as seguintes 
｣ｯｭｰ･ｴｾｮ｣ｩ｡ｳＺ＠

- 1 - autorizar a abertura <!e processos licitatórios; 
.,_li - assinar o edital_de licitação e seus anexos; 
ＭｾｉｬｩＭＬ＠ homologar, anular e· revogar processos licitatórios; 
.:- ｉｖｾ＠ justificar a impossibilidade de utilização do ーｲｾｧ￣ｯ＠ em sua forma 

eletrônica; . 
_ V - assinar os Termos de ｖｩｮ｣ｵｬ｡ｾ￣ｯ＠ e Responsabilidade emitidos pela 

Oiretorià Central de Patri'mônio·lmobiliário da Superintendência Central 
de Recursos Logísticos e Patrimônio da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão; e 
VI -formalizar processo administrativo em desfavor-de prestadores 
de serviços e fornecedpres da SES-MG que desc4mprirem obrigações 
contratuais, aplicando-lhes as respectivas penjllidades exceto declaração 
de inidoneidade. 
Parágr,afo único. Para desempenho da competência estabelecida no 
inciso IV o ｓｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮｾ･ｮｴ･＠ de Gestão poderá_constituir comissão para 
formalização e instrução do processo. 

ｾ＠ Art. 9!! Ficam delegadas ao Titular da Superintendência de Gestão de 
Pessoas, as seguintes competências: 
1 - visar relatório de realização de produtos referentes a prestadores de 

' 
serviços e/ou consultores; 
li - assinar termo de compromisso de estágio com estudantes de curso 
superior e nível médio, no âmbito da SES/MG. 
Art. 10. Ficam delegadas ao titular da Diretoria de Administração de 

•· 



. Pessoal, as seguintes competências: 
! -.autorizar licença de servidor por rnotivo de·doença em pessoa de 
sua família e para acompanhar cônjuge serviqor público, observadas as 
normas regulamentares pertinentes; 
li - autorizar: remoção, movim.entaç_ão interna, designação de exercício, . 
redução de jornadi! de trabalho para o servidor legalmente responsável 
por excepcional, em tratamento especíalizado; férias. prêmio, 

adicionais por tempo de serviÇo, licença gestante, liceriça paternidade, jt .. ｾ＠
1 

J. 
1 
'ti 

abono de família, retificação de nomes, licenças gala, nojo e adoção, i,? , FL "
0

-- :A 

afastamento preliminar à aposentadoria, abono de permanência· e abono'.f-. -----,-{/JA-.J;; 
de falta à estudante nos dias de provas; . ｜ＺＧＩｴ［ＮＬＺｊＬＬＮｾｾｾＧＢ＼ｖＯ＠ .... ｾＮ＠
Ili - conceder ()PÇão de vencimento; ·· · 
IV - coordenar, acompanhar e controlar a execução dos contratos, 
convênios 
e instrumentos congêneres em seu âmbito de atuação. 
Art. 11. Ficam delegadas ao titvlar da Diretoria de Desenvolvimento de 
Pessoas as seguintes competências: . 
1 - proceder a análise e emitir parecer prévio sobre a participação· de 
servidores 
ení ações educacionais, corigressos, seminários e similares; . . . 

li - ·coordenar, acompanhar e controlar a execução dos contratos, 
convênios -· . 
e instrumentos congêneres em seu âmbito de atuação; 
Ili - assinar projetos de ações educacionais para encaminhamento à 
Escola de Saúde Pública - ESP/MG. , v-
Ari:. 12. Ficam delegadas ao titular da Diretoria de Inovação e Pesquisa 
em Gestão de Pessoas as seguintes competências: 
1 - coordenar e executar ｡ｾ＠ atividades pertin·entes à administração e 
acompanhamento dos contratos de estagiários e trabalhadores mirins. 
li - coordenar, acompanhar e controlar a· execução dos contratos, 
convênios 
e instrumentos congêneres em seu âmbito de atuação. A/ 
Art. 13. Ficam delegadas ao Superintendente de Planejamento e Finanças <4 
as seguintes competências: 
1- autorizar e ordenar despesas necessárias ao funcionamento do Nível 
Central da Secretaria de Estado de Saúde e do Fundo Estadual de Saúde 
nas modalidades e limites estabelecidos nos art. 23 e incisos e art. 24, 
ambos da lei Federal 8.666 de 1991, bem como nas modalidades de 
Pregão Presencial e Eletrônico previstos na lei 14.167 de 10 de janeiro 
de 2002; 



li - autorizar a emissão de passagens para locomoção. de pacientes 
atendidos 
pelo Sistema Único de ｓ｡￺､･ｾ＠ SUS/MG e de seus acompanhantes, 
um para cada paciente, para-tratamento fora do domicílio -TFD e, 
eventualmente para a cobertura de desp.esas de àlimentação e de 
hospédagem 
durante o translado, observada a legislação vigente; 
Ili - autorizar a emissão de passagens aéreas, respeitada as cotas 
orçamentárias das Superintenc;lências/ Assessorias/ Gabinete e das 
Gerencias Regionais de Saúde. e o mérito definido pelo Subsecretário 
competente; 
IV - autorizar toda viagem qué ocorrer: 
a) para fora do Estado; 
b) aos sábado; 

· c) aos domingo; ou 
.d) em feriados. 
V - definir através de sua Gerencia de Orçarnento a cota orçamentária 
mensal de cada Un_idade Administrativa Central, Superintendência ou 

, Gerência Regional de Saúde desta SES-MG, inclusive a.cota especifica 
referente à aiJtorizaçã1:>.de diárias e P<!Ssagens de seus respectivos. 
funcionários,.observados a s diretrizes do Subsecretario de Inovação e 

' . . .r 
Logística em Saúde; · 
VI - autorizar as requisições dé diárias, que excedam o limite de 10 
(dez), e passagens, dos servidores lotados nas Unidades Administrativas 
da SES-MG para realização de viagens que tenham caráter técnico 
e/ou administrativo, comprovada necessidade de deslocamento para a 
sua resolução; • 

VII - ｾｵｴｯｲｩｺ｡￧＠ a assinar Termo de Reconhecimento e Parcelamento de1 

Débito relativo ,a Cpnvênios, Resoluções e Auditoria Assistencial. 
VIII - ordenar despesas inerentes as diárias de viagem solicitadas pela 
autoridade competente da Superintendência ou Gerência Regional de 
Saúde de Belo Horizonte. 
IX- assinar ofícios e encaminhar.documentas às Superintendências 
dos demais órgãos da Administração Pública do Estado, em especial às 
Superintendências de Planejamento e Finanças ou unidade equivalente, 
à Superintendência Central de Planejamento e Programação Orçamentária 
da SEPLAG, à S4perintendência Central de Administração Financeira 
e à de Contadoria Geral, ambas da SEFAZ, e à Junta de Programação 
Orçamentária e Financeira do Estado; 
X - assinar contratos de câmbio, conforme disposto no § 2º, art. 17 do 

• .. 

• 



-
J 

• 
:/ 

Qecretp 37.924, de' 16.de'maio de 1996; 

• •· 

XI - autorizàr a abertura de çÓntas -;q>rrente.e ｳｵ｢､･ｊｾｧ｡ｲ＠ poderes para 
acesso a Saldos ·e Ｎ･ｸｴｲ｡ｾＧ＿Ｎｓﾷ＠ . . ' . , · . -
XII:- assinar 'Os convê'nios celebrados entre a SES ·e.órgãos públicos das 

. - . - .. \. .' ., . . 

esferas ｦｾｾ￩ｲ｡ｬ［＠ º;estaduãl e· múniçipal Ｎ･ＯￕｾﾷＮ＠ entld,ades ｰｲｨ￭｡ｾ｡ｳＬ＠ C:Q.m 
exceção . · ｾ＠ · - ·· . " 
daqueles prevlstc;>i ｾｯ＠ .inciso XI do àrt. 5il ､ｾｳｴ｡ＧＭｒ･ｳｯｬｵ￧￣ｯＮ＠ . " 
x111..:. ássinâr ｾ￩Ｇｲｴｮｯｳ＠ ､･Ｚ｣ｯｭｰｾｯＨｮｩｳｳｯｳ＠ e ｩｮｳｾｲｵｭ･ｩ￭ｩｾｳ＠ ｣￳ｮｧｾｮ･ｲ･ｳＮ＠ · ｾ＠ ｾ＠ cotvl:, 
§ 1!! Nás a.usêndas e ｩｭｰ･､ｩｭｾｮｴｯｳ＠ do Sup.eriliteridente de..Plariéjámento ＢＢｾ＠ 0 

"i,so «'. 

e Finanças as ｣ｯＮｭｰ･ｴｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ atrib11ídas ｮｾｳ＠ lnçisos f, ｵｾ＠ Ili, )J, V,I, ｾ＠ FL wMJJ.; 'b 
VII e VIII, ｳ･ｲｾｯＬ＠ exercidas, também, péla. ｾ･ｲｶＮｩ､ｯｲ｡＠ Selnía Vasconcelos ｾ＠ ____ ()M._ .0/ 
e Souza;Masp·067.260-0. . . ﾷｾ＠ ｾ＠ r.'I 
§ 211 A execuçãb'da'con'ipetência atribuída no ｩｮ･ｩｾｯ＠ Lc;lesté ar'tigo; até o ·Oro:.&'"' 
ｬｩｭｬｴｾ＠ da alfheá'"à"• inciso ｬｩｾ＠ art: 23 .da Lei ｆ￩ｾ･ｲ｡ｬ＠ 8.666/93 será exercida, 
ｴ｡ｾ｢ｾｭ［＠ ｲＺｩｾｬｯ＠ ｾ･ｲｩＯￍ､ｩ［＾ｲ＠ ｇ･ｾ￠Ａ､ｯ｟ｍ￢ｊ･ｬ｡ｃｯｳｴｾｾ＠ ｍ｡ｳｰｾｾｳ［｟ｯＲｺＺＸＬ＠ . 
§}" Nàs ￢ｵｳｾｮＧ｣ｩｬＧＡＮｾ＠ e impedimentos do Supe,rh;itendente de ·Planejamento_ 

. 'e Flnani;as as·éómpetênciàs· dlspÓstalr.no inciso I, relati.Vás à . 
-. . - ｾ＠ . . . . •. ' \ .. 

ordenação de dé5pesas aos prestadores do SUS, será exercida pelos 
segulrités serviddfes: . .' . / .. . 

. .... t ' 

1 - Cristina Pinto Freitas; Masp n!!. 668.:2.63-7; 
11·--MÜcio.de.Melo RÍbelfo, Màsp n!!. ＳＴＶＮｍＳｾＧｓ［＠ · 
111·· Vera ｍ￢ｲｩ｡ｾｆｲＮ￠ｩｩￇ￢＠ da Siiva Lamego;.Masp n!!. 211. 355;1, .. cPF 
ﾷＶＶＶＮＷＱＱＮＱｩＶｾＳＴﾷ＠ - . '· '•.. . . . . . . . . . . .. 

. ｾＭＮＬ＠ . . . . •, I . - ' ' . . . . . . 

IV-Rosemary-de Miranc;la Morais, Masp n2. ＱＮＰＰＰＮＱＶＴｾＲＬ＠ CPF · 
442.93Éi.3i6--i5; e · " 
V- ·Mônlciàc&etano Gon·çalves, Masp·n!!.668:581-2, CPF 
ＴＵｾＮＹＹＵ［ｾＨＩＧＶＧＷＮｾＳＮ＠ . ' . . 

§ 4ii ｎ￪ｽｾ＠ ausências e impêdimentos·do ｓｵｰ･ｲｬｮｴｾｮ､･ｮｴ･＠ d_e ｐｬ｡ｲｩｾｪ｡ｭ･ｮｴｯ＠
. e ｆｩｲｩ｡ｾ￧｡ｳ＠ as competências ､ｩｳｾｯｳｴ｡ｳ＠ •nos ｩｮ｣ｩｳｯｾ＠ .11,Jll, IV, VI · · · 
e VII desté ｾｲｴｩｧｯＬ＠ bem como a ￓｲ､･ｾﾷ｡￧｡ｯ＠ de despesas detorr'entes de 
procedimentos previstos nos arts. 23 ｾ＠ 24 da ｾｩ＠ Federal ne: 8.666, 'de· 
21 de junho de 1993 ｾｄ･｣ｲ･ｴｯ＠ ｅｳｴ｡､ｾ｡ｬ＠ n!!. 44.786, de 18 de abril de 
2008, serão exercidas pela servidora Crist.ina Pinto Freitas; Masp n!!. 
668.i63-7. . . . . 

§ 5!! A execução da competência atribuída no inciso 1 deste artigà, para 
ordenação de despesas do Programa.Saúde em Casa será eKercida pela . . 
servidora Rosemary de Miranda Morais- Masp n!!. 1.000.164-2, tendo 
como substituta eventual Cássia Maria Gonçalves Frariça - Masp n!!. 
367.519·6 . 

. Art. 14. Ao Chefe de Gabinete, aos Chefes de Assessoria, ao Chefe de 

., 



Auditoria, aos Superintendentes e aos Gerentes Regionais de Saúde fica 
delegada a competência para:, 
1 - autorizar as reqOisiÇões de diárias, até o limite de 10 (dez), e passagens 
terrestres, dos servidores ｬｯｴ｡､ｾｳ＠ em suas respectivas Uniclades ' 
Administrativas para realizàção de Viagens que tenham caráter técnico 
e/ou administrativo comprovado à neoessidàde de deslpcamento para 
a sua resolução; e · ' 

li - aprovar as prestações de.COfltas das diárias e passagens, observando 
o limite da cota orçamentária espedfiéa para. cada Unidade, em 
consonância 
com a Lei Orçamentária Anual e ､ｾｭ｡ｩｳ＠ legislações. . 
§ lº O pagamento dasdiárias e a emissão de passagens-para participação 

' em ações educacionais, cpngressos, seminári-0s e similares externos 
é condicionada à prévia.autorização do respectivo Subsecretário ou 
Chefe de Gabinete,. nos .term.os dos '1rt. 2!!, 31!, .411 e Sº, e da análise e 
parecer 
prévio do Titular da Gerência de ａ￧￵･ｳＮｅｾｵ｣｡｣ｩｯｮ｡ｩｳ＠ em Saúde. 
§ 211 Nos impedimentos do Chefe de Gabinete, Superintendentes, Chefe 

. i ' /. ' '' , " ' ' . 

de Auditoria e Asse'ssores·Chefes na c9mpetência àtribuída no "caput" 
e incisos 1 e li, será exercida no.Nível Central pelos Ordenadores de 

' ' ' ' . 

Despesa do Nível Central dispostos no art. ,81!. 
Art. 15. Fica deleg11da.aos Sµperintençtentes e Diretores Regionais de 
Saúde a. con\petência para e ordenar despesas necessárias ao 
funcionamento 

• 
de suas Superintendências e Gerências, nos limites previstos no 
parágrafo único do art. 24 da Lei federal nº. 8.666 de 1993,. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, os Superintendentes e Diretores 
das Regionais de Saúde ordenar.ão. despesas cujos valores ultrapassem • 
o previsto no "caput" deste artigo, é!té o limite de licitação da modalidade 
Convite, previsto no art. 23 da Lei Federal n!!. 8.666 de 1993, 
media.nte a aprovação prévia e expressa do Subsecretário de Inovação 
e Lógística em Saúde. 
Art.16. As competências atribuídas no"caput" e incisos 1 e li do art.13. 
e no art. 14, serão exercidas, também, pelos servidores das 
Superintendências 
e Gerências Regionais de Saúde, quando das ausências e 
dos impedimentos dos Superintendentes e Diretores das Regionais de 
Saúde, a serem designados por ato do Secretário: 
Art. 17. Ficam revogadas as Resoluções SES nº. 2249, de 19 de março 
de 2010, n!! 2643, de 07 de janeiro de 2011 e demais disposições em 



contrário. 
Art. 18. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com 

. efeitos a partir de o7 de fevereiro de 2011. 
Belo Horizonte, 04 de março de 2011. 
Antônió Jorge de Souza Marques 
Secretário de .Estado de Saúde e 
Gestor do SUS/MG , 

\J 
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o'é. OOtvl: 
RESOLUÇÃO SES Nº 2643 DE 07 DE JANEIRO DE 2010 i" . .q& ｾ＠

Altera o art. 2° e revoga os artigos 3°, 4° e 5° da Resolução SES nº 2249 de 19 de março de 2010, ｾ･＠ FL ｎｾ｟ＩｪＬＮｾ＠ ｾﾭ
dispõ.e sobre a delegação de competência aos servidores da Secrétaria de Estado de Saúde de !- Ｚ［［ＺＭＬｾＭＮ＠ ;;;1 
GeralS I SESMG. ｾＭﾷ＠ • o 

. ºi"°•J-CC .... 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais, 

no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 93, § 1° da Constituição do Estado de Minas 

Gerais considerando: 

- o principio Constitucional da Descentralização Administrativa; e, 
- a necess.idade de delegação para garantir maior eficiência das ações sob a responsabilidade desta 

Secf\'taria. 

RESOLVE: 

. ,- - ' 
Art. 1° Fiéa alterado o art. 2º da Resolução SES nº 2249 de 19 de março de 2010, que 

' 
dispõe sobre a delegação de. competência aos servidores da Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais I SESMG, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° ... 

. · , VIII - _autorizar a participação de servidores da Assessoria Jurídica,_ de Comunicação 

ｓｯ｣ｩ｡ｾ＠ Técnica, da Auditoria Se to ｲｩ｡ｾ＠ d8s Assessorias de: Gestão Estratégica, de Gestão ｒ･ｧｩｯｾｾ＠ das 

'Superintendências de Regulação, Assistência Farmacêutica, Atenção à Saúde, Epidemiologia, 

Vigilância Sanitária, Planejamento e Finanças, Gestão, Gestão de Pessoàs e ｅｾｵ｣｡￧￣ｯ＠ em Saúde e da 

Assessoria de Gestão de Consumo da SES/MG em ações educacionais, congressos, seminários e 

similares no exterior, condicionada à anuência do Secretário; 

IX - assegurar a integração sistêmica entre li Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais as Fundações e o órgão autônomo Escola de Saúde Pública a ela vinculadas; 

X - atuar na elaboração das diretrizes e instrumentos relativos à Política Estadual de 

Saúde, necessários à viabilização do Plano Estadual de Saúde e de outros a ela pertinentes; 
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XI - analisar, apro\rar e acompanhar os pareceres oriundos da CoordenaçãO da Junta de 

. Recursos da Assessoria Jurídica, assun com os provenientes da Gerência de Auditoria ·Assistencial da 

Superintendência de Regulação; • 

XII - autorizar, ll!ediante parecer prévio do titular da Superintendência de Assistência 

Farmacêutica, o descarte de medicamentos da Secretaria de Estado de Saúde observando a legislação 

vigente; 

ｾｘｉｉｉ＠ - assinar atos de reconhecimento da situação de inexigibilidade ou dispensa de ê' 
. licitação e contratos de prestação de serviços de saúde no âmbito do SUS-MG; 

XIV - assinar atos de designação e dispensa de servidores para a função de médico 

regulador; 

XV -: autorizar a participação de servi\iores em ações educacionais, congressos, 

seminários e similares, após a análise e parecer da Gerência de Ações Educacionais em Saúde, das 

Assessorias de Gestão Estratégica, de GestãO Regional e das ｾｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮ､￪ｮ￧ｩ｡ｳ＠ de Regulação, 

Assistência Farmacêutica e AteQção à Saúde; 

XVI - aprovar e encaminhar ao Ministério da Saúde pareceres técnicos .sobre o 

pagamento de créditos retroativos referente aos Programas da Familia - PSF; 

XVII' - assinar termos de compromisso, contratos e outros instrumentos congêneres 

celebrados com prestadores de serviçOs e com entes públicos no âmbito das políticas públicas 

instituídas pelas SES; 

XVIII - a orientaçãO e coordenação superior das ações e atividades da Assessoria de 

Gestão Estratégica e da Assessoria de Gestão RegionaL a ela pertinentes. 

XIX - acompanhar os programas, projetos e ações de competência da Superintendência 

de Epidemiologia e de Vigilância Sanitária; 

XX - assinar os atos de reconhecimento da situação de inexigibilidade ou dispensa de 

licitação no âmbito do Acordo de Result'1(1os celebrados; 

XXI - analisar, aprovar e acompanhar os pareceres oriundos da Superintendência de 

Epidemiologia e de Vigilância Sanitária; 

XXII - apreciar recursos, representações e pedidos de reconsideração de atos de 

administração decorrentes da aplicação do Código Estadual de Saúde, Lei 13.317 de 24 de setembro de 

1999; 
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. ; . xxm -assinar átos de designáçllo e dispensa de servidores pata ÍI função de ·autoridade . 

sanitária nas ￡ｩＭｾ｡ｳ＠ de vigilânciá sarlitária ｾ＠ epidemio ｬｯｾ［＠ • . .. ·. - · . ｲｾ＠
xXrv - ｾｇ￭￳ｲｩｺｩｩｲＭ a partiCipàÇlio de servidores. em aÇões · educaciOnais, congr4':FL N01l ｾ＠ 't.:.\ 

ｳ･ｭｾｩｯｳﾷＮｾ＠ si'.11ihires, :ós ｾ＠ ｾｬｩｳ･＠ ･ＮｰＮ｡Ｇｲ･｣ｾｲ＠ da ｾ･ｲｾｉￍｾｩ｡＠ de. AÇões Éduêacionais em ｓ｡￺､ｊ｜ｦ｟､ｾｃＡｾＭｊ［ｩ＠
Supenntendencias de Epidellllolog111,.e Vigilância Sa1ntána; .. . '"'"·' ｾＭ 0 ·J 

· _ _ · _ ·o·.·--co'v /' 
· XXV - .aprei:iar imp!fgnações, recursos, representações e pedidos de reconsideraçllo de 'v . 

atos de admÍnistração decorrentes da aplicação da Lei Federal rtº· 8.666 de 21 ､ｾﾷｪｷｩｨｯ＠ de 1993; 

teférendaln: 

xxvi -analisar, aprovar e acompanhar os pareceres 0riuodos da Auditoria Setorial; 
' - :•. ' - , - . . ... . ._ . 

X:XVll - assinar atos. relati:-'os à ｾ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ de i>t;ssoaÍ' em especial àqueles que 

a) licença para tratar'de interesses particulares; 

· b> ,proroogação de licença para tratar de interesses particulares; 

e) licença para inafülato eletivo; 
. . 

d) alàstamento voluntário incentivado; e 

e) ·oesslio de servi\iores ª·outros órgãos ou entidades da administração pública; 

XXVlII · - aÚtorizar e assinar os contratos por prazo ､･ｴｾｲｭｩｮ｡､ｯ＠ para · atender a . . . ' . ' - ; ,,. -
necessidade temporáriri de excepcional interesse público nos termos da Lei Estadual nº 't 8.185, de 4 de 

junho de 2009, no âmbito da SES/MG. . . . 
· 'xxIX - autorizar à participação de servidores da SOperintendência de Planejamento e 

Finança, de Gestlió, de Gestão de Pessoas e Educação em Saúde e da Assessoria de Gestão de 

Consumo da SES/MG em .ações educacionais, cortgressos, seminários e similares, após a análise e 

parecer da Gerência de Aç(les Educacionais em Saúde; ) 

XXX - autoritat e assinar convênios de estágio· com instituições e estudantes de curso 

superior e nível médio, no âmbito da SES/MG; 

XXXI - assinar os instrumentos jurídicos ｲ･ｦ･ｲｾｮｴ･ｳ＠ a: 
• a) doação de veículos e outros· bens móVeis permanentes pertencentes ao patrimônio da 

Secretaria de Estado da Saúde/SES-MG a entidades governamentais e não governamentais; 

b) cessão e permissão de uso de bens imóveis pertencentes ao Estado de Minas Gerais, 

que tenham relevância na execução das ações e p91iticas de saúde; inclusive seus aditivos; 

V 
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c) cessão e permissão de uso de· bens móveis permanentes, inclusive ·Veículos, 
1 • ... 

pertencentes ao patrimônio da. SES-MO a ･ｮｴｾ･ｳ＠ governamentais e não governamentais, in<(lusive 

seus aditivos; · 

d) termos de compromisso, fiel depositário, autorização administrativa e . outros 

contratos gratuitos não previstos neste artigo; 

XXXII - autorizar a contratação 4e serviços de consultoria e mão de obra terceirizada; 

X}{Xlll - autorizar a instauraçãó de Processo AdIÍlinistrativo Disciplinar e Sindicância 

lnvestigatória, nos termos dos arts. 218, 219, 2.44 e incisos II e III do art. 252, da Lei 869 de 05 de 
. . . . . ｾ＠

julho de 1952, com aplicação-de penâlidades·até 90 (noventa) dias de.suspensão; 

XXXIV - auto.rizar o afastamento de servidor para gozo de férias prêmio, em casa de 

situaçãÓ excepcional expressamente justificada pelo ｳｾｩ､ｯｲ＠ fora dos prazos previ$tos no inc. 1, "a" e 

"b", do art. 3º da Resolução SEpLAG N". 22 de 25 de abril de 2003, alterado pela Resolução 

SEPLAG. 

Parágrafo único. Fica delegada, ainda, a cómpetência para firmar os contratos de que 

trata o inc.XXX deste artiio, nos quaiS a SES-MO figure..:omo ､ｾｮ｡ｴ￡ｲｩ｡＠ e/ou cessioriária. 
' • 1 

Art. 2º Ficam revogados qs artigos 3°, 4° e 5° da 'Resolução SES nº 2249 de 19 de 

.março de 20 lO. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigór na data de. sua publicação. 

!;leio Horizonte, 07 de janeiro de 2011. 

Antônio Jorge-de Souza Marques 
Secretário de 'Estado de Saúde e 
Gestor do SUS/MG 

•ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO NO ORGÃO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO 
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RESOLUÇÃO SES Nºl566 DE 03.DE SETEMBRO ,DE 2008 % ｾＡＬｾｾｾＬ＠
Regulamenta, no âmbito da Secretaria de, Estado de Saúde, o Decreto nº. 44.786 de 18 de abril ･ｾ＠ ｾ＠ 1, 
2008 que dispõe sobre processos de pregão, presenciàl e eletrônico, para aquisição de bens e serv · -t, ＱＧｾ＠

ÇOS COIDUJ1S. ' ' ilG ｾ＠
O SEéRl!TÁRIODE ESTADO DE SAúfiE-e Gestor do Sistema Único de Saúde -MG, no uso das 
atribuiçÕes que lhe collfere o,§ 1°, do art. 93 da Constituição Estadual, tendo em visai o disposto na 
Lei Federal t0.520, de l 7 de julho de 2002, na Lei 14.167, de 10 de janeiro de 2002, na Lei Federal 
n;º 8.666 de 21' dejunho-de 1993, e no Decreto nº._44.786, de 18 de abril d,e 2008,, considerando a 
necessidade de-estabelecer t1ÚX9s dos procedimentos internos relativos à tramitação de processos ､･ｾ＠
pregão na-Secretaria de Estado _de Saúde; . fi"·,r ﾷＭ［ｾ＠
RESç>LVE: i' "A 1 J,_1'j;:\ CAPITULO I 

00 
FL N _____ l(J. , 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES _ ｜ｾＮ＠ rfr. _ g! 
Art. lº Os processos de pregão, presencial e eletrônico, no âmbito desta Secretaria de Estado ｾ＠ =-·--(yV!- .J 
Saúde de Minas Gerais/SES-MG, serão regidos nos termos desta Resolução.· , ＭＬＬＧｯｾＮＬＮＮＬ Ｐ ＭＬＡ［＠

Art. 2° Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, a aquisição de bens e-de serviços comuns na SES Ｇﾷｾｾ＠
será ·precedida, obrigatoriamente, de licitaÇão pública na lfiódàlidade de pregão,. preferenciahnente 
eletrônico, nos termos do art. 4° ela Lei nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002. ' \[ 
§1º Á impo§sibilidade de.utilização do pregão em sua forma eletrônica deverá ser justificada no 
momento da ｡｢ｾｲｴｵｲ￠＠ do pfocesso de licitação, nos autos do processo, pblo titular da-Superintendê n• 
eia de -Gestão. 
§2° A contratação por outra modàlidade de licitação prevista em lei poderá ser autorizada nos ter-
mos do§ '2° do art 3° do.Decreto· 44. 786, de 2008. · 
Art. 3º Nos teimos do§ !ºdo art.3°,' do Decreto'44.786, de2008, o ーｾｧ￣ｯ＠ poderá ser utilizado: 
I - nas contratações de serviço de engenharia comum, mesmo que sé exija profissional registrado no 

-Conselho Regiqnal .de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA para execução; -
II - nas licitações do tipo menor preÇo ou maior desconto, independente do valor estimado para ó 
objeto da licitaçlo; 
III - nas licitações internacionais, observado, no que couber, o disposto no art. 42 da Lei Federàl nº 
8.666, 21 de junho de 1993; -- , _ _ \__..., 
rv -nas licitações precedidas de pré-qualificação de objeto ou de licitantes. ' 
Parágrafo único. A licitação ná módàlidade de pregão não se apl igi.âs' contratações de obras regi-
das pela legislação especifica e às locações imobiliárias e alienações em geral. 

CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 4º ·Compete: 
I - à Unidade Solicitante: ' 
a) elaborar o Termo de Referência/Projeto Básico na forma desta Resolução; 
b) iniciar e instruir o processo da fase preparatória, conforme previsto no art. 5° desta Resolução. 
e) informar à Superintendê,ncia de Gestão/Gerência de Compras, quando o objeto. solicitado for d ･ｾ＠
corrente de convênios, os itens e ･ｳｾ･｣ｩｦｩ｣｡￧￵･ｳ＠ para codificação-no SIAD, bem como a fonte de 
ｰ･ｳｱｵｩｾ｡＠ para composição dos valores; _ _ 
II - à Chefia da Unidade Solicitante: 
aprovar o Termo de Referência/Projeto Básico, elaborado pela unidade requisitante; 
indicar o gestor do contrato; 

ＭＭＭＭｾｉｉｉ＠ --à Gerência de Compras: 
orientar a Unidade Solicitante, qliando demandado, sobre os requisitos necessários à elaboração do 
Tenno de Referência/Projeto Básico, destinado ao pregão; 



' ' 

, 
1 

- SE<RETARIAtiE ..,_, oiSA .. E DE MINASGERAIS 

ela!Íóiar o edital, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Bãsico apresentado pela Uni dade 
. ｳ｟ｯｬｩ｣ｩｾｴ･［＠ . . . ·.· , : . .. . ·. . · , .. 
itÍlitrilir ｾＬｦ｡ｳ･＠ preliniliiar ｾｯ＠ processei de pregllo, ｾｯｳ＠ ｴ･ｾｯｳＮ､ｯ＠ llfl.5° ､･ｳｴ｡Ｌｒ･ｳｬｩｬｵｾｯ［＠ . .· 
recebér ｯｾｰｾ･ｳｳ￳Ｌ＠ encijminhado pelo Pregoeiro, instrUfdo -éonfoiine art 24 desta Resolução e dev i-
l1iÍmêntt•libõiÔl<1gádo· · ,. · ' ' · · · 
!Y. -:à ､･ｬＺ￪ｮ｣ｪ￠ＭｾｧｴｱｍｉＬ､･＠ Saúde: · . · . .. , . :1: . · • •• · 

preencher.ó 'editàl,'êfe abordo coin o iriõaeto·aprovado pela Secretaria1de Estado de Saúde; 
· · · Ｈｾｦｵｬ｡ｾＬ＠ o ーｾｳｩ＾＠ ｬｩ｣ｩｾｴｏｲｩｯ＠ de sua;éi>plpetencià é reali2.at os atos ·necessários à.súa conclusão; 

encap1in.har o processo ·licitatório à ｓｵｰ･ｲｩｾｴ･ｮＬ､￪ｮ｣ｩ｡＠ de Qestão, para homologação e formalização 
dci contrafu; · · 
V- ao Núcleo dé Gestão de ·consiimo: 
ｯｲｩ･ｮｴ｡ｴ･Ｍ｣ｯｯｾ･ｴｩ｡ｲ＠ o planejamento de Consumo da:SES; 
orjentat a Uniclade .Solicitante à_,correta ｾｴｲｵ￧ｬｬｯ＠ dos pi'.Õcessos de compra; · 
confêrir se a deman(lá,esjá, previstÍl.no plànejfiltiento'aÍiuaJ de CO!l§WllO; . 

·. ").. ｣ｯＱＱ［ｾ･ｩｹ＠ o.ésto.que para ｡ｖｩｩｬｩｾ＠ o 'saldo existente_ do ーｾ､ｵｴｯ＠ solicitado; 
NI--·ao·Supenntçnde11te;de10estiio: ·· · 
ｾ･ｴ･ｲｭｩｮ｡ｲＺ｡＠ ｡Ｚｬｩ･ｾ＠ ·da. licitàção; . , . 
desjgnar, 4erltre os servidores do·órgãq, o(s) p,,egoeiro(s) reSponsável(eis) pela con duçãb do pre-
i:ãp.e aj;lia ,équipe de apoio; observildás às condiÇõe& previstas'nos.§§2º e 4•;· do art. 8° do'Decreto 
nº 44"786,'de 2008. ·. · · 
ｩｩｳＮｾｩｮｩｩ￩＠ o ･､ｩｾ＠ de licitação, .e seus, anexos; . 
adjudicar o olíjetO \la liçitação em caso.de reeurso por ･ｬ｡Ｍ｡ｰｲ･｣ｩ｡､ｯｾ＠
homologar.•o. resultado.da 'licitação; . . . . . . . 

"- re\iogru.•Quiinu1ru.-; fütat ｯｴｩｰ￠ｦＶｩｩｩｬｮｩｾｩｩｴ･Ｌ＠ o.procc;sso licitatório; ·. 
ｾＭＭＭＺＺ＾ＭＧ＠ V.Ü - ao ｐｲ･ｧ､ｾｦｲｯＺﾷ＠ · . · · · '" 

decidir s_(>bre:a. ｾ｜ｬｧｮ｡￧￣ｯ＠ do ediial, se1,1do ouvido; ,por inteimédio. da• Superintendência de Gestão, 
C) -.sefut ｾｮｳ￡ｶ･ｬ＠ ()!:la elaboraçl!ci do" editàl e· Termo de Referência!Ptojeto Bãsico; ou o· órgão 
jurldidb ciirtfomie o c8so" ' · ' ' · ' · · · \ : · · · 
plaiícija; o 4esénvolvimenio dcis proçeditnentos; . · 
coÔrdetuu: os ｴｲ｡｢ｾｬｨｯｳ＠ e definir as.atribuiÇões dos lnembtos da equipe de apoio; 

· credenciar.os interessados, quando se tratar de pregão presencial; · 
reciõber: . · · " · · . · · · · · · · 
1. a declaração dos licitantes·dando-ciência de que.cumprem plenamente os requisitos de habilita-
ção; . . . . . . . . . 

2, o envelope da proposta de preço, quandi> sê tratar de pregão presencial; . 
Lo enveiope ooriiendo a ·tlocumentlição ·de habi)i taçiio, quàndo se tratat de pregão presencial;· e 
4. a ｡ｭｯｾｴｲ｡＠ do produto, quandq ex'igida no edital; ' 
abrir as propostas de preço, realiZar.o .exam_e ·de conformidade. do objeto ou, conforme o caso, 
de cada item, e classificar os proponentes; -
conduzir os procedimentos relativo_s aos lances; 
decidir sobre a aceitabilidade da proposta -lance de menor preço, quando a proposta/lance satisfizer 
os-requisitos de.qualidade esÍabelecidos !).O edital; 

· analisara documentação do liéitante.ofertante .do menor preço e deci dir sobre sua habilitação; 
exàminar as ofertas e documentos de habilitação subseqüentes, nos termos dó art.12, incisos XXV e 
XXVI do Decreto nº 44. 786, de 2008. · 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor, quando não houver recurso, ou, quando interposto, fo r aco-
lhido pelo próprio pregoeiro; · 
elaborar a ata da sessão; 
receber, examinar e providenciar o encaminhamento dos recursos à autoridade competente, dev i-
damente instruldos, quando for o caso; 
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propor ao Superintendente de Gestão o ｡､ｩ｡ｭ･ｮｾ＠ da licitação e da conseqüente alteração de data; \ } 
propor ao Superintendente de Gestão a revogação ou a anulação, total ou parcial, do processo licit a- _ ［ｩＺ＼ｊｉｽｾｾ＠
ｴ￳ｲｩｯ［ｾ＠ ---
encaminhiir o processo devidamentç instruldo ao Superintendente de Gestão, após a adjudicação, 
visando a.homologação e a conseqüente con1iãiãção; ' · -o'<- CO/lfl:t 
encaminhar o processo instruído conforme art. 24 desta Resolução e-devidamente homologado :v "° "'-
Gerênc\a de Compras; para as providências subseqüentes junto 'às demais unidades admimstrati "' FL NJ i )_) ''.'.>, 

da SES; , · . --- fA ;;, 
elaborar relatório das ocorrências que interferiram negativa ou positivamente na condução do p 'iÕ-___ Ｌ･Ｍ｟ｾＬＬ＠ --- .o 
cesso. , - , ｾＮｦｴＺｬ＠ ' 

ｾＭ "- VIII S b - tári .. de ln . - Log11 
• ｾＬＮ＠ ·O -----;;i - ao u secre , o ovaçao e st1ca: · . .., ｙ＿ｬＮｾ｣ｯﾷＮＬＮＮＮ＠

decidir sobre os recursos interpostos contra atos do pregoeiro, quando este mantiver a sua decisão. · 
Parágrafo único. Somente p<;Jderá atuar cómo pregoeiro_ o servi em regado · b · w:iue tenha 
realizado caP,acitação especifica para exercer a atribuição, podendo sua es1gnação ocorrer ·pelo 
po;,rlodo de ruil ano, a critério do Superintendente de Gestão. · 
CÀPÍTULO III 
PROCESSOS DE PREGÃO PRESENCIAL 
Seção I 
Termo de Referência/Projeto Básico e Edital , . 
Art. Sº Caberá à Umdade Solicitante ela\>orar o Termo de Referência/Projeto .Básico, com antec e-
dência mínima de sessenta dias cqtridos antes da data prevista para contratação do produto ou serv i-
ço e com auxilio da Gerência de Compras, se necessário, contendo as especificações elencadas no 
méiso l e l\llneas do-arf. 6° do ｄｾ･ｴｯ＠ 44.786, de 2008 e os requisitos àbaiJto: 
[ - descrição do objetivo, a justificativa, a necessidade e a destinação da aquis ição; 
U - quantidade a ser adquirida, compatível com tenÍpo previsto de execução; 
III - informação sobre !> histórico de consumo mensal e o estoqué à época da elaboração dõ Termo ' 
de Referência/Projeto Básica; . 
W - informação sobre· preço estimado para subsidiar a elaboração da justificativa de preço; 
V - indicação da dotação orçíllnet1tária informando os recursos para a cobertura da_ despesa; 
VI - indicação dos elementos, dos docUII)entos e dos certificados indispensáveis que o produto a ser 
adqtiírido deve possuir, se for o caso; . 
VU - necessidade de apresentação de amostra do produto e os requisitos para a sua verificação; 
VIII - prazo, forma e local para entrega do produto após emissão de empenho ou Autorização de 
Fornecimento - ÀF; • ' 
IX - as condições especiais para entrega e transporte de produto, se houver necessidade; 
·X- critérios,de aceitabilidade do· objeto; 
XI - o prazo de garantia do produto; 
XU - o prazo de validade mlnimo do produto à época da entrega deste no local indicado; 
XIII - condição de pagamento, que deverá observar as regras do art. Sº e seu § 3° , e no inciso 
XlV do art. 40, da Lei nº 8.666, de 1993; 
XIV - o cronograma-flsico e financeiro, quando for o caso; 
XV - faturamento ou valor mlnimo estimado por empenho, se houver; 
XVI - procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, se aplicável; 
XVII- deveres do contratado e do contratante; 
XVUI - sanções cabíveis; 
XX - demais condições essenciais para o fomécimento ou para a prestaçã9 do serviço demandado 
pela Administração. 
§ l º O Termo de Referência/Projeto Básico deverá conter os elementos necessários: · 
I - à verificação da compatibilidade da despesa com a disponibilidade orçamentária; 
U - ao julgamento e classificação das propostas; e 

,, 
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m '.i'à(lletiniçlk,l dos métodos de fom1JC,4nentp .ou de .execuÇão dt!Í serviço; . 
§2º ｑＬｳ［ｽＧ･ｴｭｯｾﾷＴ･ｾｦ＼ＺｾＡＱ｣ｩ｡Ｏｐｲｯｪ･ＡＬｏ＠ ｾｊＡ｜ｬｦ｣＼ｴｱｵ￪＠ ｾｯ＠ ｾｾＮｩｬ･ｲ･ｭ＠ ao Previsto neste artigq serão d e-
volViclQs' à Unidilde Sô!icitáníe ifrà a.&yi\1!1 .· · ·•· . ｬ･Ｉｲｩ･ｲｩｾｯＮ＠ . 
§3º A'âcJlii4Çãl>•d() Ｇｦ･ＤｯＧＦｾ･ｴ･ｾｨ｣ｩｾ｣ｲＺｦ￭￡Ｘｊ｣ｯｾＤ＠ ｾｯｮ､ｩ｣ｩｯｮ＠ ada a sl!,11 aprovação pelo 
titútar dâ'SJYÍer\àtén'dêbcia; Assessoria,·Aimjtórui ISeroíial e·pelô Suôseefetário à quj\I a área solic i- · 
ＱＱＱＱｴｴ･Ｚ￩ｩｩｾｾ･ｷ｡＼Ｚｩ｡Ｎ＠ .. . . · ··.. · · .. , ... : .. · · . . • .·· .. -.. " .· . 
§4º ＺａＧｳＧＮｴｭ￳ｾＧｳ＠ h,tatiVllS ,\lo estÓqíÍe a.qqe' .. se.r#fuié o 'mciso II deste artigo devi:& ser exttaldlls 

. do .. ＢＧ•ＭＧｾｾＢＭＧﾷ､＠ Jíãª ' ido' ·s· .lAD. ' . " .• '. ' . 
ＡＮｴＧｕｗｾＮＱ［ＱＱＭＮ･Ｌ＠ _____ Oª::.·-_-_:' .•'., ',.'· ﾷＬＺﾷｾﾷＭﾷＬ＠ ＾Ｎ｟ＭﾷｾＬ＠ __ -, .- ._ , . 

Af't: Ｖｾ＠ .. b JerÍ!tC! &, R\lferênc:ia!Pt,Pjeto .l;!ásJco deverá, ser encaminh!ldo à. Gerência. de Compras a-
｣ｯｰ￭ｩ￭ｾｾ＠ ［､ｾ＠ lfedid(í de Çói1\pfas no SJM,;P!\tii dilscriçllo clârado. objeto, espeéiticaçllo.do' item 
ma!eria.Vserviço., Cl)nforme ｃｾｴ￡ｬｯｧｯ＠ de ｾｾｲｩ｡ｩｳｾ＠ Serviços:- ÇATMA.S-SlAD e quilriti$de a ser 
［ｾｵｩｲｩＤＬｮ｡ｳｨｪｰＨ＾ｾｳ･ｳ､･｡ｱｵｩｳｩ￧￣ｯ＼ｊ･ＮｊｬＡｬＡｴ･ｲｩ￠ｬ＠ ... · .. · ; • . · .. ' 
P,ari$ráfó Mjpo: ＱＧｓｦ｡［［ￍ￭ｩｊＱ＿ｾＺＴＬ･ＧＮｾＮ＼＾ＺＧｾｾ｡ﾷｾｓｩ＿ｲ｣ｩｦＺｩｾ｡ￇ￣ｯ＠ do ｭＮ｡ｴ･ｲｩｬｬｬｬｾｾｲｶｩ￧ｯ＠ no ｃａｾ＠ -
SJAP, ｪＺｸｾ､￵Ｇｮｯ＠ il}ciíiu .l ､･ｳｾ＠ artigc:i; âevetá :s.er soliCitàCla; à G erêitci,a de Compras, sua criação 
pará ｲｾｴｲ￳＠ do Peílído;de qlÍDI!ras,'devendo,eonter: · • · · 
I -. ll d,efinição do objeto de fortwl precisa, súlicientê é clap1; 
II..: a/ímid;itíe de tniidida'de-0ompra a serfu(Íl&àda; i 

. m _:a ＩｩｾｾｾｾＴ￩Ｚｩｬｩ･ｾﾧｴ￪ｪｬｾｩ￠＠ ､￳Ｌ￳ｾｦ￪ＡｬＡＩＬｾￍＡｾＡＮＬｈｲｪｬｓｬａｄＬ＠ ·· . . . . 
ｾﾷＢＮＺＮ＠ ｾ｢ｾ＠ Ｎｾ＠ ｾｾｑｩｮ･ｰＮｾｾ￳ﾷｐｾＡＡＱＧＨｬ･ｾｰＮￇｩ｡［ｾ＠ Couípras ｏｉｊＧｕｮｩｾｳ＠ Regiqnais de ｃｯｭｰｾｳＮ＠

·será unedíàtãiiieJlte ttuciado .ºprocesso' com sua autuação, devendo constar da capa dos•alitos o.o b-
je!o :!la· ｣ｯｐＮｴＺｲ｡ｴｩｩ￧ｾｯ＠ •. o rí,úqiéto: 4o pÇocess,ô; o nútlÍero e .11 for ll1ll 4o pregão, e. infi>!11llições compl e-
ｭｾｴ｡ｲ･ｳ＠ <jue ｳ･ｦｩｺ･ｲ･ｭｮｾｳｾｳＮ＠ . . . . : . . . 
§ .. ｾ＠ .• :r,odaj; ｾＮｾｾｾＺＴｾｾｾｾﾷＮｾ･ｹ･ｾｻｾｦ［ＢｾｯｾｓＬｃｴＱｮ＠ .. ｯｲ､･ｭ｟ｳ･ｱｾｾｩ｡ｬ＠ e ｮｭＬｾ･｡ｾ＠ .. seguindo 
u ｣ｲｯｮｪｬＱｾｧｬ｡ｦｦ･＠ ﾷ･ｸｾｉｊＺ＼ＱＮｾｬＩｾＧｐＮｾ･ｮＡｏｳ＠ ､･ｾＧｯｰｲｯＮｦ･ｾＱｊｊＱｬｐｲ･ｖＱｾＮＡｬＡＭﾷｮ｡ｌ･Ｑ＠ ｾﾷＶＶＶ＠ •. de 1993. 
§ 2º Ficit vedada qiiaf<juet l'IU!úrit. na ｮｵｭＮ･ｲ｡￧￣ｾ＠ ｾ＠ fO.J,!tas que c<?1!!P,õeiµ 0 processo, 
§ 3• Na h,ipót'ese i,tê.,h11ver ｴｩ￪｣･ｳｾｎ｡Ｌ￩ｩｪＧ､ｾ＠ [çÍ!Ulllé\1Çli0;do pr<tCétlsP ｩＺｳ｜ｬｬ［､･ｖＡＢｾ＠ ser feita me<liante 
ｮｯｶ｡ＧｮｵｯｯｬＺｲ｡ｾ＠ com tiümltlõ ￪Ｚ｡ｳｾｦｮｩￍｾ［､ｏＧＧｲ･ｳｰ￳ｾｾ･Ｑ＠ ê ílevep.db·c-Ohstar a, ｳｵ｡ｊｩｩｳｴｩｾ｣｡Ｌｴｩｹ｡Ｎ＠ ' 
Art. ll" f,. Ｌ･ｬ｟｀ｾｾ＠ d.ó ･､ｩｴｩｬＨＧＱ｜［ｾｍ＠ ｯｾｳｾｾ［ﾷｩＡＹ＠ ｊＺｦｾ＠ ｣ｯｾ･ｬＧＮ＠ o disposto nQ art. 40,da. Lei 8.666, 
de l 993')nó iltt. 7'1 ､ｩ＾ＮＧｉＩｾ［＠ ESÍàdiµjt tt<r-44:986, d!l 200,8 e _)j!í' att · 9° dó Decreto 44, 787, de 2008. 
Art.9" COI1$,tituem állexos do éllital, déle fll7.ctido,Patte integrante: 
r - 'ri:tmQ de RefetêncillfPrójllt.ó BáSico; · · · 
II - Mod.élc»de:ik0Pi>siíi Coinerciál; · . 
m - ｬ｜ｬｩｮｬｩｾ＠ éhí Ata de R:egistio 'de Péêço, qnÓ!J-dºfor o ｾｳｯ［＠ e 
[\T -MãhÍltil Córtti:aà!fal, Qlla!1dó ｯｾｰｾｲｩￓ＠ O C\l,i\,ií'a,IQ. ·... . . , . 
1\ft.:l O. O titular'éhí ｓＱＱｰ･ｲｩｬｬｾｮ､￪ｲｩ｣ｩＡｬ＠ 4e Qiístãô·podei;á dispensàr ｾ＠ prévia aprovação· do edital pelo 
ótgio jurldico (ÍÍJllDdo utiliW ｭｧ＼ｬ･ｬｰＺｰｲ･ｾｾｴ￪Ｑｰ￠､ｲｯｮｩｴ｡､ｯＬ＠ ·. · · , ·. . • 
Art l J, O edital deyerá. adotar l!8f8 jlljgam,ento ｾﾷｰｲｯｰｯｳｴ｡ｳ＠ o ｾｲｩｴ￩ｲｩｯ＠ de menor ｰｾｯＮ＠ podendo 
admitir o critlirlo _de mà\Ór ·descpnto sÔbJ:é iiÍ,Ííela de preÇo_s praticwlos tio mercado, nos casos previ s-
tos nos incisos II, m e.IV do art: 6° do Deçreto Estadúal ｮｾ＠ 44. 786, dé 2008: · 
Parágrafo único. Após a adequação dos v'al\!feS segÍÜido. as regras do art, Ｖｾ＠ do Decreto Estadual . 
44:786/2008, fica faéultado ao pregqejro realizaj' 11.egociaçãó COO) o prop,onente vencedor. visando à 
redução de preços uµitáiios, para q\tii,lquer\ub dbs itens 1indivídualtnente; 
Art.12. É. permitida definiç,llo, pelo· pí;egoeiro,' de percentual ou valor mínimo de difer · ença entre os 
lances e tempo máximo para sua formulação, no inicio da fase de lances. 
Pará-grafo único. Para. os fins de que tÍata esse artigo deverá haver previsão no editaL 
Art. 13. O edital deverá prever a possibilidade de remessa de documentos por roei o de fax, desde 
que o licitante se declare responsável, sob as penas da lei, pela prova de sua autenticidade: 
§ 1° Na hipótese 'de sessão de pregão presencial, o disposto neste artigo deverá ser incluído em ata, 
exigindo-se nesse caso a assinatura tanibém d o licitante, na sessão do pregão presencial; 

• 
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§2° ｾ￠＠ ｨｾｰ￳ｴ･ｳｾ＠ de ｳＮ･ｳｾ｜＾＠ Ｌ､･ﾷｰｲ･ｾｯ＠ ･ｬ･ｴｴ￴ｾ｣ｯＬ＠ ·o .disposto.neste ·artigo deverá sei firmado co ｾ＠ 8 
_uso ､｡Ｎ｣ｨ￡ｾｾ＠ de_ identificação ･Ｎｾｧｾ＠ ､･｟ｾｾｾﾺﾷ＠ , ·, __ .__ , _ . . , : . . ＧｴＮｾ＠ ｾ＠ . 
Art .• 14. ·ó prazo de validádé·das propostas será de sessenta dias, contados d!I data da sua•\lpresen ｾ＠ :<f> 
ç!Ío, devê.bito ó estàbetêcirileiltÓ de prams ｓｩｩ￭Ｉ･ｲｴｯｾｳ＠ ser jusÍificado nos àutos.'dà_ processo. . 3ª 
lut: IS .. ￀Ｇｾｦ￩ｲ￪ｮ｣ￍｉ｜＠ a máfC4 de .piÓdu'têi no·<tenn9.de_RéfêfênCiaJProjeto BásicÔ, rrtedif!htejustif)-

￩ｩｊｾｶ￡＠ ､｡［￩Ｌｴ･ｩｩＧｴｾｮｩ｣￢ｮｩ＼￭￼ｾｪｩ｡ｲｩｴ･＠ ç ｾｯｾ＠ ｾｾＺｾｾｾｾｩｩｬｩＮｾｩｾＢ＠ ｯ｢ｳ［ｾｾ＠ o ｾｓｰｾｳｴｯ＠ nos 11$::U, 12 e ｾ＠ OONr,, 
1$ da L\11 ｾ￩､･ｲ￣ｬＧｰﾺＭＸＬＶＶＶＬ＠ de 199_3, beril com<! ás regrãs ･ｳｴ｡｢･ｬ･｣Ｑｾﾷｮｯｳ＠ §§2º ao·6" do lirt. 7°.d ..., O '.l'«· 

ｄ･｣ｲ･ｴｯｅｳｾ､ｬｬￍｬｬｮﾺ｟ＴＴＺＷｾＶＬ､･ＲＰＰＸＮ＠ ｾ＠ •• < ＭｾＭ . ·. <. :, •.. ·· · • . - • • .. - · • :S"- ,, ｎＧｊｬｬＸＧＢｾ＠
Art. 16. ·qu&n.do o Tern).o de R,eferênciÍl!Ptyjeto Básico elCÍ'grr amostra, o edital deverá disciplin ｾｾ＠ "" -- ·:.:: 
ｰｾｲ￡Ｌｲ･ｱＮ＠ · ､･ｾＦ￭＠ sol'.!1eilte do.'prlineito, dos_tiê. s pritheiros ＼Ｌ＾ｾ､･＠ todo. • s ｯｳﾷｯｾｴ･ｳ＠ de propo.stas elas ';i- ___ Ál>l,_.,c,J 
ｦｩ･ｾＬ＠ !> IIlml!.ento _em que serlio exarmnadeJ> pe!a eqwpe téc.mca os cnténos para 8ll4Jise de co , ..,, "(/" ·'' ｾＮ＠

• fomudade ｮｾ＠ deseinpenho: " · · . . · . ｾｏｲｯ｣Ｌ＼ＺｽＩＭＧ＠
§1º No caso·de"seexigira ｡ｰｾ￩ｮｴ｡￧￣ｯ＠ de ainos!Gl,·poderá sêrdesignada comiss.ão !étnica compo s- ·. · 
ta de, ilo ·ÓllhÍuio: três s.iryldoies, pilrà verificÍU"se o produto abinde áos réqillsiios inseridos-no Te r- . 
mo de' Reférência/Projeto.BãSioo. · - · · : 
A.rt. l'7. SendÓ ;11ecesséria e ·fÓrtn(\lizaç_ão de Ｎｾｴｲ｡ｴｯＬ＠ este deverá. cónter as informações referidas · V· 
nô ait.Sº. ､･ｾｴ｡＠ Resolução; pqja milliita' seÍá ane'xada ào ｾｴ｡ｬＬ＠ evitaiido 5Ua repétição iío editai: • 
ﾧＩｾ＠ As-san\)ões refÇteiites àiófniÇÁo na liçitàçÍo'éonlmíião'no ec;li!ál; e a's refeÍ'Íiiltes à execução 
ooilstarão ná mitiíita 'do' Contrato.• . . _. . . . ' . . : . . . • ' ' . . : 

,.,. ｾ＠ . - ' . - -._ - . - ; ｾ＠ / 

§ 2º Os conttetos decorrente§ do pregão deverão conter infomiações acerca da quantidajfe a ser 
â4quírida, eonipai(vél c<ini o' tell'lJlll previsto de ･ｸ￩｣ｾｯＮＬ＠ . . ' . . . .- . 
Art. 18. ａｲｾ＠ ･ｾｴｰ｡＠ ito .pregão sei: li illici!Ídá oom a publicação de ｡ｶｪｾￕ＠ de licítação Para a co n-
vôcação dos: intereSS\ldos..em:párticipar do certáirie; observaJÍd<i'as .regras do_ art, 1 O d() Decreto E s-
-tadÚtíl nº ＴＺＴＮｺｳｾＮ＠ ｾＮ･＠ ｾｑｬｩＸＺＮ＠ .· ... ,, . . ,_ • ,. • · · · .. : · '. -. ' , .. · ''. , 
· Art. 19. ·os ･ｳ｣ｬ｡ｲ･｣ｩｭｾｮｴｯｳ＠ e impugnações referentes ao ato:convoeatório poderlio.ser apresenta-
.dos, pór ｱｵ･ｬｾ･ｲ＠ 'pe$sbá, inclu8ive',iiêitiuíte; até·Õ q\iinió'dia ap!ls a·pliblicáçãó do aviso' ilo"edital, 
￡･ｶ･ｮ､ｾ＠ ser resP.oncíidó!! pe,a'.autóridadé oonijieteiite n& Ｚｲｩｾ＠ mãxl\nêJ de vitiie' qilli!r\Í botas,. sob 
ｰｾｮ｡＠ de ｳｩｬｳｐ･ｾ￳ＧＭ､￴＠ ｰｾｳｯ＠ e dlltlign ação'dé .nQva diÍ(a,·piirâ' realização do Cjlitanie, os. ténnos dQ 
art. 1 l' do Dectéto Estailuitl n• 44;786,:de 2008. . ·• : .. ·" · . . : . . · 
Pf\!'ágrafo '!nico: A ｮ￣ｯＭｩｩｮｰｵｾￇ￣ｯＭ､ｯＧｯｯｩｴｩｩＱ［＠ na fonpa e tempo defiµidos, acarretB a decàdência do 
mito de diScutir, na'ésfem adrlíinlstrativá; aS regras do cert8ine. 
Sess.lio II -, '. ... ' · . -.':.. . ,. .. , · . . ·• 

-1 ＭＭＧＢ［Ｂ［＾ＭＮＮＮｾｴｵ･￧￣ｯ＠ ｾ･＠ ｐ｡ｲｴｩｾｩｾ￠ｦｴＡｴＧｳ＠ de ｌｬｾｩｾｾ￳Ｌ＠ Pregoeiro_,e Equipe dç_ Ajioi!l • . _ . · . . 
W -.Aft 20. Os par:ttc1pantes de lic1mçlio na· ｑｬｯ､｡ｬｩ､｡､ｾ＠ de pl):gãQ devem observar os procedimentos 

estab_elecidos nestã Re8olnção, ｾ､･ｮ､ｯ＠ quàlqúer inteiessádo acomp anha1- o ､･ｳ･ｮｶｯｬｖｩｭ･ｮｾ＠ ao 
proeessO: ､￩ｳ､･ＮｱＧｵｾ＠ nlÍo interfira de modo.a,pertutbar ?U a iJiípei!.ir a ｾｩｺ｡￧￣ｯ＠ .dos trabl/-!hOS. " 
§ lº O ace_sso ao .recinto onde ｳ･Ｔ･ｳｾｮｶ･ｬｶ･＠ a sçssão do pregão pode seç·restripgido,-pe!O Pregoe i-
ro, a pessoal previamente identificado e qualificado. · . ·-
§ 2º. O abuso de«!Íreito, inclusive mediànte comportamento inidôneo, a.litigâhcia de má ·fé e o uso 
de. recurso meramente protefatório, serão motivo para' apÍtração e po&sfvel .tiUnlção pela AdnÍinistt a-
ção; ·nos termos elas Resoluções SES nº 980, de 14 de agosto de 2006 e ｮｾﾷｉｓｓＳＬ＠ .de 07 de agosto de 
2008, ｱｾ＠ será iniciado ｡ｴｲ｡ｶ￩ｳｾ＠ comunicação do Pregoeiro ao Superintendente de Gestão. 
§ 3' O pregoeiro, a equipe de apoio e todos os dem'!ÍS servidores envolvidos na licitação, dev!'rã.o 
possuir conduta estritamente ética, consoante as regras contidas no·caput do art. 37 e seu § 4º, da 
Constituição Federal. . 

---;;>::;:,. Art. 21. Durante a ｳ･ｾｳ￣ｯ＠ do pregão, é facultado ao pregoeiro, no interesse da. Administração: 
I - promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qua 1-
quer fase da licitação; 
U - solicítar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 
decisões; · · 
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m - sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, d os documentos e de sua vai i-
dade jurldica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acéssível a todos os 
iniêressados, para fins de julgamento das piopóstas e .da habilitação; 
IV - relêvar· omissões pulamente formais observadas na document;aç ão e na proposta, desde que não 
contrariein a legislação Vigente e não comprometam a liSura da licitação; 
V - ｶ･ｲｩｬＧｩｾ｡ｲ＠ as informações e o fornecimento de documentos que constem de sítios eletrônicos de 
órgãos e. entidades das esferas municipal, estadual e fedenu; emissores de certidões, devendo tais 
documentos ser juntados ao processo, para fins de.habilitação. . . 
Paragrafo único. A possibilidade da consulta previsia ·no inciso V deste artigo Ílão constitui direito 
do liciiante, e a Administração não se r espbnsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
ｾ･ｴｲ￴ｮｩ｣ｯｳ＠ no momento da licitação, hipóteses em que, em face do não saneamento das falhas 
constatadas, o l"tcitante será declarado inabilitado. 
Sessão ill 
Da participação de empresas estrangeiras Ílll 
Art. 22. Poderá haver participaçl!Õ de empresas estrangeiras em licitações, desde que comprovada a ._ 
restrição no mercado nacional, devendo "ser observadas as condições previstas no·art. 14.do Decreto 
Estadual nº 44. 786, de 2008. 
Parágrafo único. O licitante deverá.ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes 
para receber citação, intimação e responder administràtiva e judicialmente por seus atos, jlintando 
o instrumento de mandatô com os documentos de habiliÍação. 

CAPÍTYLOÍV 
PREQÃO PRESENCIAL 
REGRAS GERAIS.E DO INÍCIO DA SESSÃO 
Art. 23. A sessão pública do pregão na forma presencial deverá observar as regras estabelecidas no 
art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 2008, devendo estas ser de pleno conhecimento do Prego-
eiro, · eq\!Ípe de apoiQ e demais participantes da licitação. 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solícltar aos licitantes à apresentação de declaração, permitida 
a elaboração de próprio punho, do conhecimento das n;gras citadas acima, desde que haja previsão 
no edital. 
CAPÍTYLOV 
PREGÃO ELETRÔNICO 

ｾﾷ＠ ｾ
Ｔ

､ｯａｄＺＡｾ＠ ｾｾＺｾ｡ｬ､ｾﾷｐｚｾＺｾＶｾＺﾰｺｩＺＺｾ］ＺＺＺ＠ ｾｳＢＺＺｾＷ･ｾｾｾ･［ｩＺｾｯｾｾ］ｾｾｾｾｾｾｩｾ［ｧｮｾＭ • 
eiro, equipe de apoio e demais participantes da licitação. 
CAPITULO VI ' 
DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
Art. 25. Os atos essenciais ao pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão doe u-
mentados e oportunamente juntados ao respectivo processo, com vistas à aferição de sua reg ularida" 
de pelos agentes de cÓntrole, atentando-se, sem prejuízo de outros aspectos,-para o seguinte: 
1 - Termo de Referência/Projeto Básico, conforme inciso XX do art. 4° e inciso I do art. 6° desta 
Rçsolução ; · 
U - planilhas de quantitativos e preços unitários e ou preço global, conforme o caso; 
III - garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas; 
IV - autorização de abertura da licitação; 
V - designação do pregoeiro e equipe de apoio; 
V( - edital e respectivos anexos; 
VII - originais das propostas escritas ou impressão das propostas encaminhadas eletronicamente, da 
documentação de habilitação analisada e dos documentos que a instruírem; 
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.'Wf ｜ＬｾｩＷ＿ﾷ＠
VIII - ata da sessão do pregão, contem;lo, sem prejulzo de outros.dados,'o registro·dos lici tante 3ii- ·- • 
､･ｮ｣ｩ｡､ｯｾ＠ das:propostâli e lances apresentados na, 9rdem cie classiµcação, da análise da docume n-
ｴ｡￧￣ｯ［ｾｸｩｺｪ､｡＠ para ｨ｡ｯｩｬｩｴ｡￧ｾ＠ e da manifestação da intenção de recurso; · . ＭＱＧＭ］｣ＢＧｯＢＢｴｶｾ［Ｚ＠
IX - comprovàntes da publicação do aviso do edital; "'(-" Q "U' 
X - quancio'for o caso: § ,,A A 'o{S, 
) 'urldi °' FL ｾＮ＠ ｇｾ＠a plll)lCer·J co; 1.J ()J1r. ·,,. 

b) justifi.ciitiva da não utilimção do.pre&\iô em·sua forma eletrônica; ';:. ----- . --· Ｍｾ［＠
.e) minuta do -tenno do contrato.ou.irlstrumento equiyalente; e • - , . · ·e • 
d) cóniprovante da p_ublicação ､ｾ＠ ｾｸｴｲ｡ｴｯ＠ do ｣ｯｾｴｲ｡ｴｯＮ＠ . . . . ·. . . . ":\'oroco" º 
§ 1 º No pregão na fornia 'presencial, todo o processo l 1c1tatóno deverá estar deVIdamente aµtuado 
em proces8o próprio, com as folhas numeradas e rubricadas, instruído e protocolizado. 
§2º No pregão na fonna eletrônica,. os átos cónstantes dos arquivos e regi'stros digitais deverão ser y-
·certificados· ênJ SlJ!l autentjcidade e serão válidos para' todos os efeitos legais, inclusive para com-
p§rovação e prestaÇão de contas. . t . . · d . . . 

3° Nos autos do prociesso que contiver documentos elaborados e.assiru\dos por meio e tecursos de 
certificação digital,·realimda por"·al\toridade certi ficadom·ctellenoiadá' no âmbito da Infra-Estrutura 

. ' . . ' - , . ' . . .. { 

de Chaves Pública 8)11Sileira, - ICP Brasil, deverá hàver menção a esse fato em follia especificá n u-
meiada · na seqüência em que o documénto deveria ser jlintadb ao processo, no qual deverá ser ind i-
cadà a loéalimÇãó do árquivamen'.to eletrônico êto docúmento. ｾ＠ · 
CAPITuLo vrr'· . . · 
SANÇÕES . , . . 
Art. 26: Nafonna prevista no art. 12 da Lei nº 14.167, de 2002, e.nas resolu\JÕC:S SES nº 980, de 
2006 e nº lSS3, de 2008, garantida a amplâ defesa·e o éontraditório, poderá ser aplicada sanção de 
.impedimento de. li9itar e conímiac çorii (n'gllos !l1'Dtidades· !ilÍ AdministraçÍo.Estadual, meP.cion a-
dos no parágrafo único do art. 1° do.Decreto 44.786, cie 2008, sem preJulzo das sanções aplicáveis 

. · nos termos dó l>ecreto 44.431 de-29 de dezembro de 20 06. ' 
Art. 27. O titulai-. da Sl\Perintendência ､ｾ＠ GestJ!o poderá: . · . 

· I - revogar a licitação-por táZões de'uiteresse.público, decorrentes de fato 81\PerverÍiente devidame n-
te comprovado'e·que justifique. tat·éõnduta; · · 
II - anular por .ilegalidB.de, de oficio oii por provocação de terceiros ou do próprio pregoeiro, medi-

. antl:l decisão,escrita·e f'un4mentada. , · · '· 
. § 1 º A anulação do ーｲｯｾｩｭ･ｮｴｯ＠ licitatório induz àquela do cóntrato. 
§2º Os licitarit.es não. terãô direito à indeniz.ação em·decprrência da anulação do procedimento licita-
tório, ressRJvado o direito do C(!ntrallldo de boa-fé'de ser ressan:ido pelos encargos que tiver 8upo r-
tado no cumprimento do contrato. . . · 
§3º A anulação de ato nãó indúz, necessariamente, àquela do pr<!C'ldllnento; podendo ser aproveit a-
dos os aios· legalmente pnitica<los antes da referida anulação; · 
§4° A revogação ou anulação. deverá ser precedida do devido processo administrativo, garantida a 
ampla defesa. · 
Art. 28. Nenhuma contnitaçl!o será autorizada sem a efetiva disponibilidade de recursos orçament á-
rios para pagamento dos encargos dela decorrentes, no exerclc.io financeiro em curso. 

-§1º Pam,fins de contratação, será exigida do ádjudicatário a comprovação das.condições de habil i-. 
tação consignadas no edital. -
§2º Quando o licitante vencedor não·apresentar situação. regular no ato da assinatura do contrato, ou 
recusar-se a assiná-lo ou a retirar o instrumento equivalente, será convocado outro licitante; obse r-
vada a ordem de classificação para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, sem prejulzo das sanções previstas no edital 
e das demais,cominações legais. · 
Art. 29. O fornecedor com registro cadastral no CAGEF terá suspensa temporariamente a sua in s-
crição quando houver inc!Jcios de irregularidade quanto ao seu funcionamento. 
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CAPÍTULO VIll 
DÍSPOSIÇÕES FINAIS 

.. ---····'"> Art. 30. A Superintendência de Gestão/Gerência de Compras zelará pela observância ao princípio 
da publici\lade. ｾ＠

§ 1 º A publicidade de que trata o caput será efetivada mediante a publ icação em sítios eletrônicos 
oficiais de compras do Estado e da Secretaria de Estado dt: Saúde, devendo o endereço eletrônico 
ser o mesmo da divulgação do edital. · · 
§ 2° O descumprimento do disposto ueste artigo sujeitará o servidor responsável a sanção admi nis-
trativa. · · . 
§3º O aviso do edital e o extrato do contrato, se houver, deverão ser publicados no Órgão Oficial 
dos Poderes do Estado. 
§ 4º A publicidade da homologação deveu\ ser realizada nos sítios oficiais de compras j:lo ·Estado 
e da Secretaria de Estado de Saúde, devendo o endereço'eletrônico ser o mesmo da divulgação do 
edital. 
Art. 31. Concluído o processo de contratação, a Unidade Solicitante deverá observar os proced i· 
mentos constantes da Resolução N" 1561, de 2008, que dispõe sobre a gestão de contratos e de re-
gistro de preços. ' 

Ｎﾷｾ＠ Art.32. Para fins de pagamento pela Superintendência de Planejamento e Finanças ou Unidade R e-
,,, · gional equivalenl!', deverá constar do processo de. contratação prova de que o prestador de serviços 

está credenciado pelo CAGEF. 
Parágrafo único. Excepcionalmente no caso de fornecedor com credenciamento irregular ou não 
credenciado no CAGEF, deverá a Unidade de Compras providenciar: 
I - justifiéativa da situaçll.o de excepcionalidade e autorização expressá da despesa por seu orden a-
dor; / 
II - encaminhamento à Auditoria Setorial, aoompanlladas do respectivo processo de contratação, 
para providências junto à Auditoria Geral do Estado; 
m - parecer prévio emitido pela Auditoria Geral do Estado quanto à conformidade da justificativa 
apresentada pela contratante, para fins de empenhamento da despesa , 

. Art.33. A solicitação para formalização de tern:10 aditivo ao contrato deverá ser aprovada pelo tit u-
lar da Superintendência, Assessoria, Auditoria Setorial e da Subsecretaria à qual a área solicií ante 
está vinculada. 
Parágrafo único. A solicitação deverá conter motivação, por escrito, dispondo sobre os fatos e fu n-
damehtos da alteração, tais como: 
I - quantitativo a ser acrescido, se for o caso; 
II - tempo necessário para prorrogação, se for ocas o; 
m - justificativa para alteração das condições de execúção do contrato, se for o caso; 
IV - informação do saldo contratwil existente; 
V - demonstração do aumento da ､ｾｭ｡ｮ､｡＠ do produto ou serviço; 
VI - demonstração justificada do atraso na entrega do produto ou serviço; 
VII - pesquisa de ｭ･ｾ｣｡､ｯ＠ para comprovaçãolda. vantajosidade em realizar o Termo Aditivo, se for 

.,ocaso; , 
VIII - discriminação justificada do valor final do contrato. 

Art. 34; Serão disponibilizados no sitio da internet da SES check-lists contendo todos os documen· 
tos e informações necessários à devida instrução e formalização do processo de compra. 
Art. 3 5. É vedado, sob pena de responsabilização do agente que der causa: 
I - firmar contrato com objeto amplo e indefinido ou sení ob servânoia do disposto no art. 54, § 1 º, da 
Lei nº. 8.66611993; 
II - conferir efeito retroativo a termo de contrato; 
.m - iniciar a execução contratual anteriormente à assinatura do contrato; 
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. . \ } 
rV - execuµir despesa sem cobertura contratual. e sem empenho prévio; ｾ＠ /t,• 
Art. 36. O prazo e guarda dos documentos e arquivos mecânicos e eletrônicos, e dos procedirnen ｳｾ＠ .,_f!i'I' 
regulados por esta Resolução, é de cinco anos, após a data da publicação do acórdão que julgar em 
definitivo as contas anuais do respectivo órgão, pelo Tribiinal de Contas. do j':stado de Minas Ge- Q'<. CONr,. 
rais. , . ｾ＠ · 1.i' •. 
ｐ｡ｲ￡ｾｦｯ＠ ￺ｮｩ｣ｾＮ＠ Caso o. processo ｾｶ＿ｬｶ｡＠ a aplicação ｾ･＠ recurso ｦ･｣ｬ･ＮｾｩｳＬ＠ a c'!ntagem. do ｰｾｲｬｯ＠ " FL wÍ / 30 <'ti:\ 
.será feita a parllr da publicação do úlllmo acórdãb que Julgar em definiltvo as contas pelo Tnb , M- ,,. \ 
de Contas de Minas Gerais ou Tribunal de Contas da União. . \::. ;: : 
Art. 37. Fica o titular da ｓｵ｢ｳ･｣ｲｾｴ｡ｲｩ｡＠ de Inovação e Logística em Saúde autorizadó a resolver Ｎｾ［ＭﾷＭＮ［Ｎ＠ :i:J • ---_ ..... 
casos omissos e a expedir instruções complementares necessárias ao cumprimento desta Resdlução, \)'.·,;:.,.,.<·O\..O ' . ,,,.r....-
após parecer da Assessoria Juridica. 
Art. 38. Esta Resolução entra em vigor após quinze dias de sua publicação oficial: 
Belo Horizonte, 03 de setembro de 2008. 
Antônio Jorge de Souza Marques 
Secretário de Estado da Saúde e 
Gestor' do SUS - MG, em exercício. 

•ESTE TEX'l'O NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO NO ORGAO OFICIAL DÓS PODERES DO ESTADO V 
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. oec 43653 de ·2003 Altera o Dec 42408 
Exibidor-de Documentos 

-. 

Norma·: DECRETO 43653 2003 oata: 12/11/2003 origem: 

. .. Ementa:ALTERA o DECREi:O 42.408, OE 8 DE MARÇO DE 2002, QUE REGULAMENT 
MODALIDADE OE LICITAÇÃO DENOMINADA. PREGÃO., ·PARJ\. AQUISIÇÃO DE BENS E CON 
SERVIÇOS COMUNS, NO ÃMBitO DO ESTADO OE'MINAS GERAIS. Q'é. /';iú' 

ｾ＠ ｾ［ＭＮＬ＠

PA ! FL ｎＧｩｬｬｾ＠ :\, . Fonte: PUBLICAÇÃO - MINAS GERAIS D,IÁRIO DO EXECIJTIVO - 13/11/2003 e: 4 rf IA 
0
,, 

COI,. . 2 . ,.. ---v':'f.<\ ｾＮ＠ 1 

Indexação :ALTERAÇÃO, DISPOSITIVOS'. REGULAMENTAÇÃO' PREGÃO' ｍｏｏａｌｉＡ＾ａｄｅﾷＺＮｾ｣ｾｾ［ＬＺ［＠ )

1 

ｌｉｃｉｔａￇￃｾｬ＠ OBJET. IVO, AQUISIÇÃO, BENS, SERVIÇOS, ÃMBI.TO,.EXECUTIVO. . ' 
AUTORIZAY'O, ÔRGÃOS, ADMINISTRAÇÃO DIRETA, EXECUTIVO, 

'DESCENTRALIZAÇÃO, AQu'ISIÇÃO, MATERIAL PERMANENTE, ｾｒ￁ｔｅｒ＠
EXTRAORDINÁRIO, PRAZO DETERMINADO, V 

.POSSIBILIDADE, DETERMINAÇÃO, SECRETARIO DE ESTADO, .(SEPLAG), 
CENTRALIZAÇÃO, AQUISIÇÃO, BENS, SERVIÇOS, HIPÔTESE, OPORTUNIDADE, 
CONVENIENCIA. · . , · . . . 

Catálogo: LICITAÇÃO. 
) 

Texto: 

o ｇｯｶ･ｲｾ｡､ｯ［＠ do Estado 
que 1 he confere o i-nci'So vrr 
e tendo em vista o disposto 
de 25 de novembr.o de 1987, e 
2002, 

Oecre.ta: 

Altera o ｏ･｣ｾ･ｴｯ＠ 42.408, 
março de 2002 que Regulamenta a 
modalidade de ｩｩ｣ｩＮｴ｡ｾ￣ｯ＠ denominada 
pregão, ·para aquisiçao de· bens e 
ser,vi ços comuns, no ãmbi to do Estado 
de Mi nas Gerais; _. . · 

de Minas Gerais, no uso de atribuição 
do art.' 90 da constituição do Estado, 
no § 2º, do art. 14, da Lei n.0 ＹＮｾＴＴＬＮ＠
na. Lei nº 14.167, de 10 de.janeiro de 

Art. 1 º - o art. 3° do oecr.eto nº 42. 408, de 8 de março de 
2002, passa a vi gorar. com a seguinte redação: · . 

"Art. 3º os contratos celebrados pelo Estado, para aquisição 
de bens e serviços .comuns, serão precedidos, obrigatoriamente, por. 
licitação pública, na modalidade de pregão 1 preferenGialmente 
eletrônico, que se destina·a garantir, por meio de disputa justa 
entre os interessados, a compra mais econômica, .segura e 
efi ciente. · , 

. § 1° -Consideram-se bens e serviços cpmuns aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser concisos e 
objetivamente . defin.idos no ·objeto do edital, em perfeita 
conformidade com as especificações usuais praticadas no mercado, 
tais como os constantes do Anexo deste Decreto. 

§ 2 o •••••••••••••••••••••••• 
da solicitação motivada 
o secretário de Estado 
a contratação por outra 

ｾ＠ 3° Excepcionalmente, após análise 
do. di ri gente máximo do órgão ou entidade, 
de Planejamento e Gestão poderá autorizar 
modalidade de licitação; 

§ 4° Nos casos em -que houver a possibilidade de dispensa de 
ｬｩ｣ｩｾ｡￧￣ｯ＠ nos termos do inciso II, do art. 24, da Lei Federal- nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, o ór9ão ou entidade adquirente 
analisará a conveniência e oportunidade da aquisição pela 
modalidade de pregão." (nr) 

Art. 2º - ô· item 2 do Anexo do Decreto nº 42.408, de 8 ête 
março de 2002, passa a vigorar com a redação do Anexo deste 
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Exibidor de oocumentos 
Dec 44786 Pregão no Estado de MG 

Norma: DECRETO 44786 2008 · ,Data: 18/04/2008 origem: 
f 

ｅｭ･ｮｴ｡Ｚｃｏｎｔｾｍ＠ o REGULAMENTO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO DENOMINADA 
NAS 
FORMAS PRESEl\ICIAL E ELETRÔNICA, .PARA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS , . 
COMUNS, NO ÂMBITO 00 ESTADO'DE MINAS GERAIS, .E DÁ OUTRAS' PROVIDENCIAS. 

' Relevância: LEGISLAÇÃO, BÁSICA 

Fonte: PUBLICAÇÃO - . MINAS GERAIS DIÁRIO QO EXECUTIVO - 19/04(2008 
COL. 1 

Vide:DELIBERAÇÃO 2430 2008 / ART .. 4 
BOLETIM DA SECRETARIA - 15/09/2008 PÁG. 7 COL. 2 
LEGISLAÇÃO RELEVANTE ART. 1 

DECRETO 44!>02 2008 / ÁRT. l 
Mi,NAS GERÁIS DIÁRIÓ DO EXECUTIVO - 25/09/2008 PÁG. l COL. 2 

· LEGISLAÇÃÓ RELEVANTE ART. 1 · 
DELIBERAÇÃO 2444 2009 · / ART. 1 . 

BOLETIM DA SECRETARIA - 22/04/2009 PÁG. 4 COL. 1 
LEGISLAÇÃO RELEVANTE ART.· 6 CAPUT INCISO I 

Indexação:REGULAMENTAÇÃO, ｐｒｅｇｾＹＮ＠
AQUISIÇÃ(), . . :/ii 
BENS, SERVIÇOS, EXECUTIVO. ·' / 
DISPOSITIVOS, COMPETENCIA, PREGO.Eil'l,QJ' 
ETAPA, REALIZAÇÃO, PREGÃO. 
ａｾｔｅｒａￇￃｏＬ＠ OISPPS:i;JIVOS, POSSijl 
Pl)BLICA, SOCIEDADE OE ｅｃｏｎｏｍｾ＠
MINISTÉRIO PÚBLié6 ESTADUAL, 
FORNECEDORES.DO ESTAQO, 
LICITAR E CONTRATAR C:OM.A, 
AQUISIÇÃO, ｃｏｎｔｾｔａￇￃｏＬ＠ Í / 
ACRÉSCIMO, DISPOSITIVOS, AflL:í:' 
IRREGULARIDADE, CADASTRAMENTO, 
GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO. 

Catálogo:LICITAÇÃO. 
EXECUTIVO. 

Texto: 
de 
fo 
a 
l'I e 

o VICE-GOVERNADOR, no Ｇｾ＠
ESTADO DE MINAS GERAIS, no us 
inciso VII do art. 90, da coris 
o disposto na Lei Federal nº 10.$2. 
Lei nº 14 .167, de 10 de j anei r1;1 .de 

.DECRETA: 
CAP®tli 

DISPOSIÇÕES> .. 

MODALIDADE, LICITAÇÃO, OBJETIVO, 

CUMPRIMENTO, 

, .AUTli>RIZAÇÃO, EMPRESA 
.(ALMG) , (TCMG) , . 

·. CADASTRO GERAL DE 
IMPEDIDOS DE 

ﾷｾｅｓｔａｄｕａｌＬ＠ EFEITO, 

E, H±PÕTESE, 
· . i ,l\ÍIODALIDADE, CADASTRO 

/ · Çontém. o Regulamento da modalidade 
denominada éregão, nas 

eletronica, para 
serviços comuns, 

ｾｳｴ｡､ｯ＠ de Minas Gerais, 
!l):i!'Ovi dênci as. 
ｴｾｬＧｧｯ＠ .de GOVERNADOR DO 
ｴｾ•･ｳ＠ que lhe confere o 
.1!.stado, e tendo em vista 
7\··de julho' de 2002 , e na 

s e procedimentos. para 
de pregão, nas formas 
· bens e de serviços. 

Art. 1° Este Decreto es · 
a realização de licitação na 
presencial e eletrônica, para· 
comuns, no âmbito do Estado de . 

Parágrafo único. As normas,' imentos deste Decreto 
aplicam-se aos órgãos da· admini .. st ica direta dos Poderes 
do Estado, aos fundos especiaill, ,, > , , arqui as, às fundaçôes 

fi4'1i.na 1 

V 



1 ::';' ' '.· 
: •• 1 ••• )\ •. ｾ＠ • 

. ' "f -· .. ＭＭｾ＠



oec 447$6 Pregão no Es:tad1> d.e MG 
VI - chave - de identi fi caçã1>: l:1>nj un:to de· caracteres que 

identificam, individ.ua'.fmen'te 1 o ysuário do sistema ￩ｬｾｴｲ￴ｮｩ＠ co; 
VII - coordenad1>r·: orgão ou _entidade responsável 11elo_ 

desenvolvimento' e ntanuten.ção do sistema·de pregão eletrôn-ico e os 
demais -sistemas que .a ele dão S:Upor:te; ·. 

VIII - credenciamento no pregão·_eletrônico: procedimento por 
meio do qua 1 a Ad!lli ｮｩＮｳｴｲ｡￧ｾｯ＠ outorga ao licitante, · ou seu 
representante lei;al,' chave de. ide"ti fi cacão ·é senha para acesso ão 
sistema eletr.õmco, netessários à formulação.: de propostas e à 
prática de todos os demais atos inerentes ao pregão eletrônico; · 

. IX - .créd .. e.nci'ame_"t.O no J?regão'prese_n'Cial: procedimen.·:to p.Or 
me:i(I do qual a -Admtnistraçao outorga ao licitante·. ou seu 
r_epresentante 1ega1 , após a. verificação do estrito àtendimento·_ d0s 

· requisttQs previstos no edital, ps poderes necessários pàra a 
formulação de propostas e a prática de :todos os d.emai s · ·atos 
inerentes aÓ' pregão presencial; . · ' . x item - termo genérico usado ·para identificar e 
especificar as càrac:terí.stiça!i do 11roduto ou .serviço, pódendo ser 
partes, componentes, conJuntos, acessorios, .grupos .ou 
agrupamentos· · . , · 

· KI - iate - reunião de produtos 1 licitados por menor preço 
. global, que habitualmente são forn.ecidos ppr emp.resas ·do mesmo 
ramo de· atividade, visa"do tornar económicamente ｶｩ￡ｶ･ｾ＠ a 
competição.; nesse c.,:so, como- critério de julgamento, será vencedor 
do lote o licitante-que ofertar o menor prE1_ço, o Quàl será obtiAo 
pelo somatório do preço unitá·rio dos produtos multiplicado pela 
quantidade total estimada; . · . · · · . · · 

XII - métodos de .autenticação de acesso: -. recursos de 
ｾ･｣ｮｯＱｯｾｩ｡＠ da- 'informação que visam ｧ｡ｲ｡ｾｴｩｲ＠ a autent1éidade da 
ｾＱＱ･ｮｴＱｦｾ｣｡￧￣ｯ＠ de.quem;est;á ｡｣Ｌｳｳ｡ＢｾＱ＾＠ .. o .• s1s:tema eletrônico e das 
inform·ações nele inserrda's e difiponib111zadas;. 

· .. ｾｉｉｉ＠ - P.ré-qu;;i.li.ficàção d(:! licitantes: é o. procedimento 
au)!:1l11ir da ｾｮ［ｩｴ｡Ｌ￣ｯ＠ P,Or.meio do•qual a ａ､ｭｴｮＱｳｴｲｾ￧￣ｯＬ＠ ｴｮｾ､ｩ｡ｮｴ･＠
av1 so\ de edital , especif1coi cqnvóca possiveu i oteressados a 
｡ｰｩ［Ｚ･ｳＬ･ｮｾ｡ｲ･ｭ＠ ｨｾ｢ｩｬｩｴ｡￧￣ｯ＠ juridica, técnica, econôm1Cil prova de 
re9u1andade fJlical, bem. c(lmo prova. de regularidade com .. a' 
sépuridade social previ.aménte ao dlrt;;i.me para 'exame e deHf)eràção, 
ｳｾｧｵｮ､ｯ＠ ｣ｲｩｾ￩ｲｩｯｳ＠ obje:tivos, ｲ･ｳｴｲｩｮｧｩｮ､ｯｾｳ･＠ á ,futurá · ｬｾ｣ｩＬｴ｡ＨＺ￣Ｈｉ＠
.aos prí!-qua Tffi cadO-s · . · · . , , , 

Kív pré-quaiificação de ot>jeto: é ·o proC:édimen:to auxiliar 
da licitaçãorpor meio do qual a Administração., mediante aviso de 
edital especifico, conv9ca possiveis interes!õado:>- a·. apreseni;ar 
amostra, , produ.to ou se'rviço para exame' e • déliberaçã:!), · segundo 
critérios obje.tivos, restringindo-se- a futura licitação ao ol:Jjeto 
pré-qua1ificado; · . · 

xv ,- prégil.o presencial: é a forma.de pregão realizada e!ll ato 
público presencial , em. que 'é permiti do aos 1 i ti tantes . a 1 teràr ·o 
preço das pl'opóstas exclusivamente por me'io de lances v,erbais 
decrescentes, não se admitindo correspondência posta 1 , fax ou 
outros meios de comunicaçãg a.distância; , ' ' 

xv:i: - pre9ão eletromco: é a forma de pregão em que os atos 
são realizados a distância, por 'meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação.que promovam a comunicação pela internet, 
sendo permitido aos licitantes alterar o pre·ço das propostas 
extl usi vamente· por mei ci de lances eletrõni cos dçcrescentes; · . 

KVH - recursos de criptografia: recursos ·que . permitem 
transmitir informações é dados em cifra ou 'em código, mediánte o 
uso de uma palavra-chave secreta, de disponibilidade restrita a 
pessoas credenciadas, para decifrar a mensagem recebi da; · 

><VIII - .sistema Integràdo de Administração de Materiais e 
serviços: SIAD, ·gerenciado pela - SEPLAG; 

XIX - sistema eletrônico: conjunto de programas de' computador 
que, por meio de·recursos de tecnologia da informação, automatizam 
rotinas e procedimentos, utilizando métodos de autenticação de 
acesso, recursos de criptografia e outros que garantam: 

a) aos licitantes, confiabilidade no sigilo das informações, 
e condições adequadas de segurança em todas as etapas do processo; 

b) à Administração Pública Estadual, o implemento da 
Página 3 
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competição, pelo sigilo da autor:ta c:tos lances.; e. 

c) à sociedade, a máxima. transparência e a possibilidade de 
acompanhamento em te!'lPº real 1 por meio da, internet; 

XX - Termo de Referênc1 a·: é o êlócumento q4e deverá conter os 
· e 1 ementos necessários e suficientes: 

a) à verificação da compatibilidade da despesa com a 
disponibilidade orçámentária; 

b) ao j•ulgamento e classi.ficaçã<>: d.as propostas; considerando 
os preços pra ti Cé!-dos .no niercad9 ou. fi ｸ｡ｾｑｳ＠ por órgão oficia 1 
competente, ou a1nda os constantes dQ si.stema de registro de. 

ｰｲ･￧ｯｾｪ＠ à definição dá estratégia de, suprimento; 
d) à defin1 ção dos métodós de forneciJllent:o ou de execução do 

serviço; e · 
e) à definição do prazo de execução do contrato. 
Art. 5° os participantes de licitação na modalidade de 

pregão devem àter-se à fiel observânc1a dos procedimentos 
estabelecidos neste Decreto, podendo qualquer interessado 
acompanhar o d.esenvolvimento do processó, .desde que não interfira 
de modo a perturba,r ou a i ｭｰ･ｾｩ＠ r a. rea 1 i zação dos tra,bal hos. _ 

§ 1 ° o . acesso ao rec1 nto Qnde se desenvo 1 ve a .. sessao do 
pregão pode ser restringi do a pessoal previ aínente i denti ficado e 
qualificado. . . ·. 

§ 2° o abuso de direito, inclusive mediante comportamento 
i ni dôneo, a li tigânci a inspirada .pe l,a má:-fé e o uso de re(urso 
meramente protelatõrí-0i serão motivo para apuração e·puniÇão pela 
11,dministração, em regu ar processo, com garantia da ampla defesa e 
do l':ontrad1tório. . ·· · 1 • 

§ 3° Do pre9oeiro, da equip'e de apoio e de todos os demais 
servtdores enyolv1dos na lidta,ção, . ｳ･ｾ￡＠ exigi<ja conduta 
estn tamente ét1 ca, cc.nsoante -.as regras éontulas no caput do art. 
H e seu § 4° , .da constituição Federal .. 

Art. 6º A fase preparatória do·pregão observará as seguintes 
regras: · · · · 

I - caberá· à.unidade solicitante, que em caso de necessidade· 
será auxiliada· pela, área l;le:.supr'imentó, elaborar o ·termo de 
referência e i ni l':lat o prõcess.o, com as seguintes especificações: 

a) j usti fi cativa. da .ç:ontnatação; 
b) definição do objeto de formá precisa, suficien.te e clara, 

vedadas as espeti fi caÇões que,. por ,excessivas·; .. irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;-· .. 

c) di sponi bi 1 idade. de elementos ou . documentos técnicos 
indispensáveis à perfeita caracte'rizáção do objeto licitado; 

d) se necessário 1 apresentação de amostra do produto e os 
ｲ･ｱｵｩｾｩｴｯｳ＠ para sua verificação; · . 

e) preços unitário e global e.stimados para cada item, mesmo 
quando se tratar de julgamento pelo valor global do lote, como 
referência para.o julgamento do,pregoeiro, mesmo que não constem 
do edita 1 r-especti vo; 

f) critérios. de aceitabilidade do obj.eto: 
g) prazo .de execução e local de entrega; 

.h) crono9rama fís1co-financeiro, quando for o caso; 
i) cond1.ção de pagamento, 9ue deverá observar as regras do 

art, Sº e seu § 3° , e no inc1so XIV do art .. 40, da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993; 

j) deveres do contratado e do. contratante; 
k) procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, 

se aplicável; · , 
1) demais condições essenciais para o fornecimento ou para a 

prestação do serviço demandado pela Administração; e 
m) sanções cabíveis; 
II - para julgamento, será adotado o critério de menor preço, 

observados os prazos máximos para fornecimento; as especificaçoes 
técnicas, os parâmetros de desempenho e de qua idade e as demais 
condições definidas no edital; 

III - o edital poderá 'admitir, como critério de julgamento, a 
oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, 
nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, 
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manutenções e outros itens sujei tos a tabelamento s·iíirHar; 

. :i:v - o edita 1 ｰ｢､･Ｌｲｾ＠ est;abe l ecer, quando o. . critério de 
julgamento for pó.r menor ivalor global, para fi.ns de adequação dos 
valores unitários da- propóst:a cómeréial: . 

a) aplicação de das.conte> percentual linear nos preços 
unitários da proJ?o,sta .inicial,· calculado a partir .. da diferença 
entre o valor gl'óbal da proposta vencedC)r,a e o ｶ｡ｾｯｲ＠ 9lobal da 
respectiva proposta in<ici'al, divididll pelo vâlor global Ｑ｟ｮｩＮｾｩ｡ｬ［＠

b) readequação não l_i-near dos pretos unitárjps, a critério do 
licitante, réspeitarl<> como limite .máximo ó valor . global final 
ofertado, dl!S'de que os ·preços uni.tári os fi naí s sejam menores ou 
iguais aos preç'?s ·unitários da.proposta inic:iali.. _ · 

c) na-s tnpóteses dás alineas "a" e "b", ri:ca facultado ao 
pregoeiro, . apó..s a adequação . dos va 1 ores ' segundo · as " regras 
pertinentes, realizar negóciação com o proponente vencedor visando 
i!- . ｩＺＭ･ｾｵ￧￣ｯ＠ de preços - unitários, para qualquer um dos ·itens 
indTir1dua lmente; . e . 

·d) para fins do disposto neste inciso, o cálculo do valor 
global ､｡ｲＭｳ･ｾ￡＠ pela ·somatória dos preços unitários dos itens da 
proposta, multi pl i càdos p. or suas. respec;ti vas guanti dade. s. 

§ 1° sendo necessária a forma lizaç•o . -da aperação p,or · 
i ｮｳｾｲｵｭ･ｮｴｯ＠ de_ contrato; as i·nforÍllações referi das nas. alíneas 'f" · 
a 'l" do inciso I serã!> incluid;is naquele dOC\llilento, cuja minuta 
será am\!xada. ao Ｍ･､ｾｴ｡ｬＬ＠ evitando sua repetição no termo de 
referi!nc:I a e no edital • . 

§ lº As s,anÇÕ/i!S rl!ferentes à infração na licitàção çonst:arão 
do edital, e as referentes à execução cón$tarão d!l ｭｩｮｵｴｾ＠ do 
co·ntrato. · · 

Art .. 7° A elaboração do edital de pregão deverá observar.' no 
ｾｾｾ Ｓ Ｎ｣ｯｵ｢･ｲ［＠ o disposto no -art. 40 da Léi Federal nº 8.666, de 

§ .1° ós éditais podem ainda prever: 
l. - possibilidade ·(le de · · 

ou valor nlinimo de. di·feren 
sua formulação, no ＱｾＱ｣ｩｯ＠ da 

II -r a poss1thlidade 
fax, desde.que o li.citante s 
lei, pela prova de sua- acn;en 

a) na sessão do Pregão 
se nesse caso a assi_natura · . . 

oei ro, de- percentual 
'fempo máximo para 

entos por meio . de 
l , -sob as p'enas da 
á: . _. 

a em ata, exigindo-
e . . 

á com o uso da chave 'b) na sessão dó pregão eletrônico, 
de identificação e código de ·at(!sso; e 

'.III - o prazo de 'validade dás propostas, eln prindpio, será· 
de sessenta dias, contados da dàta dá sua àpresentação, élevendo o 
e$t11.belecimento de p_razos superiort!ls ser justificádo. nos autos. do 
ＮｾｾｾＭ -. - . 

§ 2° A referência a marcas de produto no Termo de Referência 
ou . ｾｯＮ＠ Projeto Básico, ｭ･､ｩ｡ｮｴｾ＠ justificativa da ái:-ea técnica 
requisitante e sob sua responsabil1dade, observará o disposto, nos 
arts. 11, 12 e 15 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e ainda as 
seguintes regras: 

I - poderá haver referência a marcas para melhorar a 
especificação, seguida da expressão ou ·similar, hipótese em que o 
edital paderá dispensar a apresentaçãõ de amostra se a oferta do 
produto recair ·sobre as marcas indicadas; e 

II - observância das hipóteses previstas na Lei Federal nº 
8.666, de 1993. 

§ 3° A aceitação e a rejeição do similar devem ser motivadas 
na a ta de j u l 9amento. . 

§ 4° A indicação ou exclusão de marcas pode ser' definida em 
processo de pré-qualificação de objeto., · 

§ 5° A justificativa técnica para indicação ou precedência 
de marca ou similar, conforme disposto nos arts. 11, 12 e 15 da 
Lei Federal nº 8.666, de 1993, poderá fundamentar-se em: 

I laudo técnico, produzido por instituto credenciado no 
sistema conselho Nácional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial CONMETRO ou por outro laboratório técnico 
capacitado; 
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II laudo técn1co, fi.rinallo P,or 1 i:io minimo três 

profissionais com conh.ecimento- técnico. especializado em rei ação ao 
objetei: · .. · .' 

III - textos técnicos publicados· em révistas especializadas 
que tenham· aferido os produtos·; . 

Iv - comprovação de 9ue o produto·se encontra de acordo com 
as normas técnicas determinadas.pelos.órgãos oficiais competentes 
ou pela Associação ﾷ￩ｲ｡ｳｩｬ･ｩｲｾﾷﾷ＠ de,Norritas Técnicas - ABNT 1 o-ou ainda 
por outra entidade Ｎ｣ｲ･､･ｮ｣ｩ｡､｡ＬＬﾷﾷｰｾｬｯ＠ I·nstituto Nacional de 
Metrologia, Normalização é Qualidade Industrial ｾ＠ INMETRO; e 

v ·outros meios Qiie .gárantám·a préválênci.á do conhecimento 
té.cnico e científico, com isenção. é ｪｱｩｦ＿･ｳｳｯ｡ｬｩｾ｡Ａｬ･ＮＮ＠ . 

· § 6º ·.se for estabelecida a,ex1gênci'a ou a precedencia de 
marca ou conjunto de marcas .• aceitándo-se a oferta de, aniostras. de 
produtos de oütros . fabr'i canlies·; o ·cri téri.o da· precédênci a poderá 
ser utilizado como desempate entre.proppstas, prevalj!cendo a regra 
do sorteio somente se os produtos forem de mesma marca. 

§ ·1° Quando o Termo de Referência ou o Projeto. eási co exi 9i r 
amostra, o edital deverá disciplinar se a mesma será requerida 
somente do primeiro dos três primeiros ou .de todoS os ofertantes 
de propostas classificadas, o'momento em que serão .exami·nadas pela 
equipe tecnica· e os critérios para análise de conformidade no 
desempenho. · · . · 

§ 8º A remuneração dos S!!rviços deverá considerar o resultado 
esperado, quanti ta tiva e qua l'i tati.vamente, evitando-se 1 sempre que 
possivêl 1 o pagamento ｡ｳｳｯ･ｩＮ｡､ｯｾ＠ a horas de serviço ou à 
disponibilidade ·de empregado do' contratado. . 

§ 9º ｾｶ･､｡､ｯ＠ ao edital exigir: 
r - garantia de proposta; · 
II - aquisi·ção do edital pelos licitantes, como condição para 

participação no certart.e; e 
ｉｾｉ＠ - ｰ｡ｦｬ｡ｭ･ｮｾ＠ de_ taicas e emolumentos 1 .!!alv9 os· referentes a 

fornecimento Cio edi·ta l, 'que {Ião serão. super1ores. ao custo de sua 
reprodução . gráfica e da utilização de teC11ologia de informação, 
quando for o caso. . 

§ 10. consti ti.li anexo do. edi.tal', dele fazendo parte 
integrante: · 

I - Termo de Referência; e ,· 
II minuta do contrato, quancjo esse for ￳｢ｲｩｾ｡ｴ￳ｲｩｯＬＮ＠ nos 

termos do caput art. 6i e ·seu § 4° Ｇｾ｡＠ Lei ·Federal n 8.666, 'de 
1993. 

§ 11. Na ･ｬ｡｢ｯｲ｡ｾ￣ｯ＠ do edital deve-se consjderar: 
.I a desnecessidade· de.repetir condições do Termo de 

Referência e cláusulas da minuta do cont-rato; ｾ＠
· II a conveniência de, padronização por categoria, tipó, 

natµreza, qualidade, característica, funcionalidade, criticidade 
da demanda e relevância do objeto. .: . 

§ 12. A autoridade competente para autorizar o procedimento 
lici.tatório poderá dispensar a prévia aprovação do órgão jurídico 
quando: . . 

I - utilizar modelo padronizad9; e 
II - possuir edital, aprovado pelo órgão jurídico, similar ao 

utilizado para a contratação do novo objeto . 
. § 13. os contratos decorrentes do pregão deverão conter os 

elementos· .referidos na alínea "f" a "1" e, no que couber, na 
alinea "m" do inciso I do art. 6° .. 

Art. 8° A autoridade competente, designada na forma prevista 
no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, permitida a 
subdelegação, cabe: 

I - determinar a abertura da licitação devendo: 
a) aprovar o Termo de Referência, eiaborado pela unidade 

requisitante; e 
b) designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade 

promotora da licitação, o pregoeiro responsável pela condução do 
pregão e a sua equipe de apoio; 

II - assinar o edital de licitação, e seus anexos; 
III decidir os recursos contra atos do pregoeiro, quando 

este mantiver a sua decisão; 
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IV - adjudicar o objeto da licitação em caso de recurso por 

ela apreciado· 
V - homo iogar o resultado da. licitação; 
VI - promover · a celebração do contrato quando este for 

obrigatório, nos termos do caput do art. 62 e seu § 4º da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993; e 

VII - revogar ou anular, total ou parcialmente, o processo 
li citatório. · . 

§ 1° Somente poderá atuar como pre9oei ro o servi dor ou 
e!"pregado p_úb1icg que tenha realizado capacitação específica para 

· exercer a atribuição. . . 
· · § .2° A designação do pregoe1 ro,. a cri téri.o da a1:1tgri dade 
competente, poderá ocorrer pelo ·penodo de Qm ano, admitindo-se 
reconduções, ou desi,gnaÇão para 1 i ti tação específica. 

· ' § lº No casó de se exigir a apresenta('.ão de amostra,, poderá 
. ser designada comissão técnica composta de·, no mínimo, três 
servi dores, para verificar se o produto atende. aos requi si.tos 
inseri dos no Termo de Referência .. 

§ 4° A critério da autoridade competente, as designações 
menci.onadas .na alínea "b" do inciso I e no § 3º deste artigo 
poderão recair sobre servidc;>res ou empregados pertencentes ao 
quadro perman{!nte de guti:-o_órgão ou ･ｮｴｩ､｡､ｾＮ＠

Art. 9° As atribuiçoes do pregoeiro incluem: · ' 
I - a decisão sobre a 'imp1.1gnação do edital, sendo ouvido, por 

intermédio da autoridade competente, o setor responsável pela 
elaboração do edital e Termo de Referência, ou.o órgão jurídico, 
confo·rme o caso· ' · 

II - o ﾷｰｬ｡ｾ･ｪ｡ｭ･ｮｴｯ＠ do desenvolvimento· dos proc!!(limentos; 
III - a definição das atribuições dos membros da equipe de 

apoio; 
IV - o credenciamento dos interessados, quando se tratar de 

pregão presencial; 
v - o recebimento: 

· a) da decl araÇlio dos licitantes dando ci ênd a de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação; 

b) do envelope da prpposta de preço, quando se tratar de 
pregão presenciál; ' 

· c) da documentação de habilitação, quando se tratar de pregão 
presencial ; e. . · . · 

d) da amostra do produto, quando exigida no edital; 
. vi. - a abei:-tura das propostas de preçó, o. exame de 

｣ｯｮｦｯｲｭｾ､｡､ｾ＠ do ObJeto ｾｵＬ＠ conforme o caso, de cada item, e a 
classificaçao dos proponentes; 

VII - a condução dos proceqimentos relativos aos lances; 
VIII - a deci·são sobre a aceitabilidade da proposta- lance de 

menor preço, quando a proposta/lance satisfizer os requisitos de 
qualidade estabelecidos no edital; · . 

IX análise e decisão s.obre a habilitação do licitante 
ofertante do menor .preço;. . , 

X - a adjudiçação do objeto ao ofertante da proposta-lance de 
menor preço,·quando·não houver recurso, ou, quando interposto, for 
acolhido pelo próprio pregoeiro; · 

XI - a elaboração da ata da sessão; 
XII - a ｣ｯｯｲ､･ｮ｡￧ｾｯ＠ dos trabalhos da.equipe de apoio; 
XIII - o recebimento e o exame dos recursos 1 e seu 

encaminhamento . à autoridade competente, devidamente instruídos 
quando for o· caso; 

XIV - a proposição à autoridade competente: 
a) do adiamento da licitação e da conseqüente alteração de 

data; e 
b) da revogação ou da anulação, total ou parcial, do processo 

licitatório; · 
XV o encaminhamento do processo devidamente instruído à 

autoridade competente, após a adjudicação, visando a homologação e 
a conseqüente contratação. 

ｾ＠ 1° É facultado ao pregoeiro, 
Admi m stração: 

I em qualquer fase da licitação, 
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Dec 447$6 Pregão no EStado de MG , 
destinada a esc1arecer 'ou complementar .a instrução do p.rocessq; 

II solicitar aos setores competentes a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fund!lfllel'ltar às déci sões; 

III no julgamento das propostíi:s e da líabilita:ção, sanar 
erros ou falhas que.não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, com validade e·. eficácia, e acessível a todos os 
interessados; e 

IV relevar omissões puramente formai·s observadas na 
documentação e. na proposta, desde que não contrariem a legislação· 
vigente é não comprometam a lisura da licitação. 

· ｾ＠ 2º Para fins de habilitaçã.11, é fac1.1ltada ao pregoeiro a 
verif1cação -de i.nformáções e o"fornecimento de documentos que 
cons.tem de sítiqs elétrôni cos dé ór::gãos; e ･ｮｴｩ､ｾ･ｳ＠ das esferas 
municipal, estadual .e federal, emissores de certidões, devendo 
tais documentos s.er juntados ao processo. 
. ｾ＠ 3º A poss1bilidade da consulta prevista no § 2° não 

const1tui direito do licitante, e a Administração não se 
resifonsabi 1 i zará pela eventua 1 i ndi sponil:Hli dade dos meios 
eletrônicos no momento a que se refere o inciso .I do § 1° , 
hipóteses em 9ue, em face do não· saneamento das falhas 
constatadas, o 11citante será declarado ｩｾ｡｢ｩｬｩｴ｡､ｯＮ＠

Ar:t. 10. A fase éxterna do pregão será iniciada com a 
publicação de aviso de licitação para a . convocação dos 
interessados em participar do certa:nle, óbservándo as seguintes 
regras: · 

. I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de 
publicação de aviso: 
· ｡ｾ＠ no órgão oficial dos Pod.eres do Estado; 

b por meio eletrônico; 
c no Diário oflcial da união, qui!lfldo obrigatório por força 

de dispqsição f10rmativa expressa.i ... e. _ 
d)· conforme o vulto da 11c1taçao, eru jornal de grande 

circulação; · 
II - do edital e do avii;o constarão: , 
a) definição precisa suficiente e clara, do objeto; . 
b) a ind1cação dos iocais 1 dias e horários em que poderá ser 

lida ou obtida a irtteg·ra do ed1tal, e o local onde será realizada 
a sessão publica do pregão; e . · · 

c) em caso de pregão eletrônico, o endereço na internet onde 
ocorrerá a sessão pública, a data e hora limite para 
encaminhamento de propostas, a data e hora.de realização da sessão 
pública é a indicação de que o pregão ser,á realizado por meio de 
sistema eletrônico; e · · . . 

ｉｾｉ＠ o edital fixará prazo não inferior a oito dias úteis, 
contados da publicação do aviso no diánio oficial e no endereço 
eletrônico, para que os interess,ados ｡ｰｲｾｳ･ｮｴ･ｭ＠ suas propostas. 
1 Pa.rágrafo único. Na contagem-dos prazos, estabelecil:los neste 
Decreto: . 

I - exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e 
consideram-se os dias consecutivos; e 

II só se iniciam e expiram os ,prazos em dia de expedi ente 
no órgão ou na entidade. 

Art. 11. Até o quinto dia após a publicação do aviso do 
edital, contado na forma do parágrafo único do art. 10 1 qualquer 
pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarec1mentos ou 
impugnar o ato convocatório do pre9ão. 

§ lº caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 
vinte e quatro horas contados da sua protocolização, apoiado pelo 
setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão 
jurídico, conforme o caso. , 

§ 2° será designada nova data para a realização do certame 
quando: 

I - for acolhida a impugnação.contra o ato convocatório; 
II o pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido 

no§ 1°; 
III 

quando a 

e 
- houver qual quer modificação no ato. convocatório, 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
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Dec 44786 Pregão no Estado de MG 
§ 3º A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo 

instrumento em que se deu·aquela do texto original. . 
§ 4º A não-impugnação do edital: na forma e témpo definidos, 

acarreta a decadência do. direi to de discutir, na esfera 
administrativa, as regras do certame. 

CAPÍTULO II 
DO PREGÃO PRESÉNCIAL 

DAS REGRAS ｾｅｒａ｛ｓ＠ E DO INÍCIO DA SESSãO 
· Art. 12. A sessão pública do pregão na forma presencijll 

observará as seguintes regrils: . . 
I - até o início do horário da sessão; o pregoeiro ou, por 

delegação deste a equipe de apoio procederá ao credenciamento dos 
licitantes oü dos. representantes iegais presentes, comprovando, se 
for o.caso, a outorga de poderes necessários para a formulação de 
lances e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
pregão, observando-se.ainda que: 

a) não será permitido ao mesmo credenciado representar mais 
de um proponente no mesmo certame; e . 

b) não será permitido mais de um credenciado para o mesmo 
proponente; · · . · 

II - aberta a sessão, o·pregoeiro apresentará aos presentes 
os escl areci.mentos sobre a condução do certame e receberá de. cada 
licitante, além do envelope de proposta, a declaração dando 
ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

III a apresentação de proposta vinculará o seu autor a 
todas as condições e obrigações ｩｮ･ｲ･ｮｴ･ｾ＠ ao ｣･ｲｴ｡ｭｾ［＠

IV - as propostas serão abertas na sessão e somente serão 
classificadas se estiverem em conformidade-cam_oedital; 

v as propostas classificadas serão ordenadas em ordem 
crescente a partir da de menor preço, selecionando-se aquelas que 
tenham apresentado valores supe·r1ores em até dez por cento, 
relativamente àquela de menor preço; . . 

VI - quando não forem verif1cadas, no mínimo, três propostas 
nas condições definidas no inciso v, o pregoeiro selecionará· as 
melhores propostas,, em ordem ç:rescente de valor, até o máx:i mo i:te 
três, quaisquer que sejam os pr,eços ofereci dos, para que seus 
autores partkipem dos lances verbais; · · 

cujas 
forina 
autor 

VII - a apresentação de. lances verbais pelos licitantes 
propostas foram selecionadas deverá ser formulada de 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do 
da. proposta de maior preço; 

VIII - em alternância ao disposto no inciso VII, o edital 
poderá admitir a possibilidade de o lititante oferecer· lance 
inferior ao último por ele ofertado e registrado em .ata, observada 
a solução tecnológica utilizada pelo pregoeiro; . . 

IX - quando permitido no· edital ou quando aco'rdado entre. o 
pregoeiro e todos os licitantes participantes, poderá set definido 
percentual ou valor de redução mínima entre os lances e o tempo 
máximo para sua formulação; . . 

X - a desistênc1a de apresentação de lance verbal. quando 
convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e a manutenção do último preço apresentado, para 
efeito de posterior ordenação das propostas; 

XI será verificada a compatibilidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado da contratação, caso não se 
realizem·lances verbais; 

XII - a proposta única poderá ser aceita, desde que atenda a 
todos os termos do edital e que o preço seja compat1vel com os 
praticados no mercado; · 

XIII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
o pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela classificada 
provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito; 

XIV - se julgar necessário, o pregoeiro poderá estabelecer 
prazo para que o licitante titular da melhor oferta faça entrega 
de nova planilha de preços ｲ･｡､･ｱｾ｡､｡＠ ao lance vencedor, desde que 
esta planilha esteja prevista no ato convocatório e tenha sido 
apresentada, prelim1narmente, juntamente com a proposta comercial; 
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· <· . oec :4.4786,P..tegãó no ･ｳｴｾ￳＠ ﾷ､ｾＮＬｍｇＮ＠ · .,1... • 

... ﾷｾ＠ - para· fi·ns .:de ｡｜￵ｾＮｩﾷｾ｡ｾｩ＠ ｬｓｪｬｬ￡､ｾＧｴＮｬＡ￡ＮﾷＺｾｦ･ｲＬｴ｡＠ ｊｧｵＮ｡ｾ｟ｬｬ＿＠ q lól;e. ｾｯｲ＠
composto por mai:s ile-.um h:em e o·-;jülnamentó •f.ór't!elo P.reçó glol:lal. 
do l pte., .. o · ＺＱＱｲ･ＮｩｬｾｬＡＮｩＮﾷ｣ｯＺＧ､･ｶ･ｲｾ＠ Ｇ￡［ｮｾｾ｜ｩＮｾｾｲﾷＺｯｾＧｳｩｲｾￇｑ＠ 11ii.li'ttr.'fo : de -. cadà 
item;. em . C<_>,nfoi:mi·dade J:<fm ,a ･ｳＨＧｩｮｩ￣ｴＱｾ｡Ｌ､ｾ［ＺｰﾷｲＭ￩ｑｏｓＧﾷ･ｬ￡｢ｯｲ｡､｡＠ pelo 
órgão, dec1 d1 ndo .. motivadamente a- r.espe1 :toi · . . . . . 

. XVI ｾ＠ . ·caso · eiiténtla gúe.,o preÇô. é ｩｩｦ･ｸ･Ａｬ￼ｾｶ･ｬＬ＠ o pt:egoeiro 
､Ｌｾｶ･ｲ￡ＬＬ＠ ｡ｮｾ･ｳＮ＠ ﾷﾪｾ＠ ｣ｴ･ｳ｣ｬ｟ｾｾｾｩｦＮｪ｟｡｡ｲ＠ a ｃ＿ｦＧＮｾＧｲＺｴＧＡＭ , •. ･ＮｾＮｴｩｴ｢Ｇ･ｬ￩Ａ］･ｲ＠ .prazq, par.a 
que.·. <.> li ｣ｾｾ｡ｮｴｾ［＠ •; dêlJ1Ql)_5t1'f!' ｡Ｚ•･ｸ･ｱｃｬＩﾷｂｾｊＮＱｾＬｬｬＧＡＡﾷ＠ 1de .. seu "preç<_>;; 
COl)f.1 rll)élda ,a ＧｶＱ･ｸ･｣Ｚｪｙｊ Ｑ ｢ｊｽＩＱｩ｡､ｾＬ＠ :e ｬｴ［ＡｾｬｬｊＧＮｊｾｦｾｮ｡＠ 1 ｾＨＡＡ｛､￪＠ :•de·. ｴｯｲｾｩｬＧＯ＠ . ma i S 
_ef.Jciel)te · c:i. ｣Ｌ･ｲｴｾ･Ｌ＠ ｯ［ＺＮｐｲＬｾｧｾ･Ｑ＠ ｲｱ｟ｾＡＡｐＮ･ｲ［ＮＮ￡ＮＧｧＮ＾ｲｶｯ｣［ｩＺｲ＠ os li9ta11tes 
para a . ｩＡＭｐｴＮ･ＮＤﾷ･ｮｾｾｾﾪＲ＠ ｾ･＠ ... ｟ｬＧＡＨＩｖＧ＿ｾ＠ .. ｬｾｾ＼ｬＮ･ｳＬＮ＠ · ､ｾｳ･ｲｶ｡､｡ｳ＠ . as . conai çli'e1' 
estabelecidas neste .art1go,., . . . . ·'· . . -, ·; . 
. . .· ·xvi-I ".:';-11árà-'demolis-\:taÇãÔ da .éxeq(iibi.li·dade '(lo preço ofertado,. 

ã '·d Ｇﾺｴｩｾ•Ｎ＠ " . .. ..... . . ·. ser o··a mi :.,.os:.... ｾＭ :. · .. ;.,,,., .. __ ··. . . , . 
a).·. pl.anilhá de ·c::ústos Ｌ［･ｾＺ｡｢｢ｲ￠､￠＠ !)elo'·· própr;-o:· l itifante, 

· suj ei.tà .a. exame pela . .4,dm1 ni.strar;;ão; e . . . ,.: 
ｾＩ＠ ｣ｯｩＧｬｴｲ￠Ｇｴ￠ｾ￣｣ｴ＠ em ·andamento· cô.m:.P!'!!ços·· ｾ･ｬｬｬｾｬ＠ liá!ltes i- . . 
XVIII - o. licitante que ofertar preço ｃｏＡｬｓＧｬＮ､･ｲｾＮ￭ｬｯ＠ inexeqüivel , 

pelo :pregoe'! r:o; e-. 'qué · nã:o •. dên\onstiie .. ー￴ｳｴ･ｲｩﾷｯｾｭ･ｮｴ･＠ a sua · 
, ej(eqüi ｾｩ＠ ｬｾ＠ dâ4e·, . sujei Ｇｴ｡ＬｾＬｾ＠ . ｾｳ＠ ｳ｡ｾ［ￇＡｩ￪ｳ＠ :admi ｮｩＮｳｴｐｾｴＱ＠ Vás' .pela não-

manut'énção 1 da .. prop(lsta, . preevi:s,t<rs,·,no ar..t ,.'112. da· 12.ei{nº • .14 .167, . ,de 
2.()02; sem Pi":._eju1·zó; ､･ﾷｰｾｴｐｾｓ＠ ＧＤＬＡｬｮ￧ＡｩｾｾＢＢ＠ ｩﾷｮ｣ｬｩＺｬｾｩｶ･＠ Ｚ＼￢ｱｾＱ･Ｇｬ｡＠ tipi.fi Ci\da 
no art. 93 da ｌ･ｾ＠ ｆ･､･ｲＮ｡ｾ＠ n 8.666,· de. 19.93, .. .. . 

· 'xrx - · s·endo ·aceitável .ia_ ,ofe'í"..tã·i'de .menor pr.eço,: o pregoeiro 
corif'.er'i rá ·ª ·. ､ｯ｣ＭｵｭＧ･ｮｾ￠ￇｾｯＮ＠ ·lle. ﾷｨＧ｡ＡＩｩｾ［ｩｾｾＴｾｯ＠ do "l i_cj1taii'te que,._. a;: .·tiver 

. Ｚｾｾｾｾｾｾ､ｯ＠ e Ｎｶｾｴｩ＠ ficará o. ｡ｴＧｾＱ､ｴｮｦ￪Ｚｮｴｯ＠ ､Ｎ｡ＮＮｾ＠ ﾷ｣ＹｾｾｾＬ￧Ｑ＿･ｳ＠ fi xàdi!-S no 

· .·.··. ·:xic. <> ｬＩ｣ｩＧｴｬｬｾＮｴ･＠ ｦｾｳ｣ｨＮｴ￳＠ no-. ｣ＺｾｾＭｾｳｩＢＧﾺﾷ＠ de'. ｆＮｯｲ［ｮ･￧･ｾｯｲ･ｳ＠ ·do 
ￓｬＧＮＧｑ￢ｾ＾Ｇ＠ ou da ent_i ､Ｎ｡ｾ･＠ ＮＺｰｲｯｭＨＩｴＨＩｲ｡ﾷｾ､｡＠ ｬＮｾ＠ ci ｾ｡Ｌ￧ｾＡ＾＠ .PCJcfl!rá., ｳｵｾｳＮｱ＠ tui ｾ＠ .9s 
､ｯＧｇｬｩｭ･ｬＩｴｏｾ＠ ｾ＠ . de .. hª1>),li, ｴ｡ￇﾪＭｾ＠ ･Ｇ＾ＮｬｾﾷＮｧＺｩ＠ ｾｐＮｳＧＮＭＭＧｬｐ＠ Ｚ･Ｌ､ｾＺｴｾｊＮ［［Ｌ［ＮｰＬ･ｬＨＩＬＺ＠ ＬＬｃａｾｾｦ＠ A·,, se11do 
･ｾｴ￩ＡＭﾷＮ＠ ultima . condtção Ｎｯ｢ｲｩｧｾ｟ｴ￵ｬＢｩﾷＧＡＭ ｰ｡ｲｾ＠ ｯｳＮＭＹｲｧ￣ｾ＠ da,.·àd_inTni stra,ção 
direta. e. as éilti.dades-. autárqu1c!fs ·.e fundationai:s .:do· Poder 

, Executivo,; . · · .-: · :• . . · ._ . · ;:·_· :,.:.. .., ; : . : .. ·. -... . . 

. editàf<í o -1-i ｾｾｦｾｾｾｾＧ＠ ｾ［ｾｾＺｾＺＺｾｧｧｾｾＡｾｾｾｾｬｾｧｾｆＮ￳ｾｾｾﾷｾｬＺ＿ｴｧｾ･ｾｪＧｧｾｾｾ＠ Ｍｾｾ＠
ｰｲ￳ｰｩＧｩｾＮ＠ ｳｾｓＺｬ￵￣ｯｬ［ＧＮ＠ nc;i ￍＡＧｯｭ￩ｲＮｩｴｾＮＭＭ､ｾｴＺＧ￩ｩＺｬｩｦｩＺＡｩＡＡＧ､ｏｩｐ･ｊｩｴ＠ p'régôei:ro; . ·-.,. ' . 
. · xxrr., ｾ＠ , () ｨ｣ｾｴ｡ｩＺｩｴＮ･Ｂｮ￣ｯﾷ｣＼ＱＺ､ｩｩｳｊｲ｡､ｯＧＧｾＡＡＧＺＧ･ｴ￡＠ ｡ｰＮｲＱＡｳ･ｮｴｾｲＮ＠ toda a 
､￳ｯ｣［ｾＬｭｾｮｴ｡￧￣ｯ＠ .,de ｴＺｩＮ｡｢ｩｨＮｴＸＺ￧￣ＨＩ｟ＬＬﾷ･ｾｧｾＱｩｪ｡＠ no=:·ei:l,i,t.a,1,. ,í!m on.ginal ou 
e p1 a, . _ . . .... , . •. . . ,, . . .. . 
· . XXII!_ - . na 'hi ー￳ｴ･ｳｾ＠ ｾｯｾＺ＠ i ｮ｣ｦｾｯｳ＠ ＧＪｗＺﾷｾＭ ｋｘｾｉＬ＠ ·se a:.>eópi a nJô 
esti v.er autenti'cada· o li ci tante»devei>â -apresentÃ-1 a ,-acompanhaila · 
dà doiu111ento or.i:g:H1*1 .• ,para . ＼［Ｎ￩＿ｾｾＬ･ｾ｀Ｎ￧ｾ｡＠ ﾷｾｬＮ［ｾ｜ｬｾＮｾｾｾ｜ｾｩＩｴｩ｣ＧｬＮ､｡､･［＠ . 
. . XXIV - . yer.ificado Ｎｯﾷ｡ｴ･ＱＱ､ｾｭﾷ･ｮｴｯ＠ o(las ･ｸｩＺＮｧｾｮｃｩｬＡＬｳ＠ ｦｩｸ｡､ｾｳＮ＠ no 
edi ｴｾＮＱ＠ ,_ . o li c1ta11te. Sf:!i'á df:!c}arac!p NenÇ_e4.or:, ｟ｳ･ｮ､ｯｾｬ＠ he ｡､ｪＬｵ､ｩ｣ｾ､ｯ＠
o .,obJ eto do ｣ｾＮｲＺｴｾｭ･＠ · . · : .. . .. . '. ... · .. ,. . :· · · . ; . . 

xxv - se ·a oferta .não-- for.·aceH;.ável ·•OU·\se.·.o li·citante · não· 
aténder 'às ex{gêndi1s .de lia:li'l.H-iãtão, ... b ＭｾｲＧ￩ｧｯ･ｩＮｲｯＧ＠ exam1nará · as. 
ｯｦｾｲ｢｡ｳ＠ ｳｵ｢ｳ￩ｱｑｾｮｴｾｳＺＬ＠ ,na Q_rd1m ｾ･ﾷ＠ ｣ｬＧ｡ｳｳｩｦｩｃ［ｻｬ￧ｾｯＬＬＬ＠ Aité a . ｳ･ｬ･ｾ￣ｯ＠
daquela. que ﾷｩ｜Ｎｴ･ｮｾｾ＠ · ao edi:ti!-'1:1 , e CUJ9.' Ｌ［ｯｦＮｾｲｴ｡ｮｴ･Ｌ＠ . uma . vez 
preenchidas as cond1'ções de ·habilitação, sera decla·rado vencedor; 

XXVI nas'·· situações ·previstas'··nps inéisos·x'i:I, XIII e XXIV, 
o ' pregoeiro poderá ｨ･ｾｯ￩ＺｩＮ｡ｲ＠ ｾｩ＠ reti1-mepte com o .detentor da melhor 
oferta, para que seJa obtido. p·reço ·mai.s· favorável,. não\ se 
ad'!'i ti ndo negociar . coníli Çõe_s di fel!entes daquelas previstas no 
edltal; · .. . ·· 

XXVII - uma vez d.eclarado o vencedor: . 
à) qualqúer licitànte póderá mánifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, a, qual será· lavrada em ata; 
b) o licitante poderá apresentar as razões do recurso na 

própria sessão, as quais serão reduzidas a termo, pelo pregoeiro, 
na respecti v,a ata; , . 

c) pàra os licitantes que manifestarem a intenção de 
recorrer, será concedido o prazo ·de· três dias úteis para 
apresentação das razões do recursoi . 

d) aos demais licitantes, independentemente de intimação, 
será concedido igual prazo para apresentação de contra-razões, o 
qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao 
recorrente; e 
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· · . oec 44786 ＮｾｾｾＯ＠ stado 'dt! MG 
raêla wi sta fmedi ata e) após o térmi.no .da ｳ･ｳｳ￣ＮｯＡｬｴＬＺｾｬＺ｣＠

dos él,Utos a todas os H citantes ·· ·· · · . . / '< 
· · XXVIII a falta de mà . e' mottvada por 

·parte. do lic1tante. impor1; · '*> direito dê 
interposição dé ｲｾ｣ｵｲｳ￴Ｎ･＠ na· da licitação 
pelo pregoeiro 'áó v.encédor, na .l!f 

· XXtX - o reéurso ·contra a' efeito 
ｳｵｳｰ･ｮｾｩｶｯＬＮ＠ exce,to !Jul!-ndçi ｭ｡ｩｩｩｾｳｴ＠ . ... tório ou quando o 
pregP!!1 ro puder dec;id1r de ·plano; {. ..... > . .. ..· · · 

>2'JC - ､･･ｩ､ｩￇＱ Ｐ ｾ＠ os rectirsos, l'I0:,'11'• de cinco dias úteis,. 
pôr pa'rte .da .· áu1;()r1 dade icoJ{lpetente, · ･ｾＬｾｮｳｴ｡ｴ｡､￠＠ a regul addade 
dos atos procedjmeritais, a·•pnl>pria· autoridade adjudicará ô objeto 
$, licitação ao venceqor e füíríiol'Ogàrá o processo pàrà determ:i nar a 
cçintratação; . .. . · .. . , . . ... 

. XXXI · o .acolhimento de" recurso 'i·mportará na va·l idação 
exclusivamente 'do<s atos suscetiveis de aproveitamento; 
. XXXII - as informações relàtivas à sessão pública do pregão 

deverão éohstarl de ata; . · '' ' · 
. XXXIII a àta será lav.rada ｾｲｾ｢ｲｯ＠ da equipe de apoio, 

sob as ｯｾ･ｮｳ＠ do pregoeiro. e s;er'á Ｎｊｴｳｾｩｬｊ｡ＧｬｦＡｉＬ＠ por ambos. j untél,ndo-se 
a ela .. a l1sta dos ppêsentes à. se •< 

deci ､Ｇｭｾｶ＠ pelo . ｾｾ･ｧｾｾｲｾｾｾ￪ｾｾＡＭ｡ｳｩ＠ Ｇﾷﾷﾷﾷｾ＠ .•. ·.•.·.•·.•.• .•..•• ! ｳｾ＠ ｲｾ･ｧｾｾｴ＠ ｾｾｴ｡＠ de ｳｾｾＡｾ＠
entendimento, que o faz sob pr ｾ｡ｮｴ･Ｎ＠ ' 

' •'' ' ' ÇAP:t 
.'oO PRliGÃO ·. 

Art. 1J. O pregão na forma e observará as seguintes 
regras: · '. 

· I ·- ,todas as referências ed.ital, l)O aviso e 
､ｵｲ｡ｮｴｾ＠ a sessão pública, obser riamente o horá:rio de 
llrasi 11 a - í>F e, dessa for i 51;radas no ·sistema 
eletrônico e na•docum.e!'ltaçãçil('el me;·. 

1 ·II - . a .• au,tori'dade Ci>ínpet o• ou da entidade 
promotorl/- ｾ｡ﾷￜ､ｴ｡￧￣ＨｩＬ＠ .• o·;pregi?,ei. . .. · .. da e!'fui.pe l;le apf?io 
é . os l 1c1 tantes . qae · parti c1 Pª'!' na forma eletrônica 
deverão ser p.r!!Vli!-hiente cre<lenc1a . te o coordenador do 
s,istema eletrôó,H:o ＡｬＡＡﾷｐｲｾｧｊ￳ＮＬＺ＠ i;ibser .·. o:-i>e as ｳ･ｧｵｩｮｴＮ･ｳｾ｜Ｍ･ｧｲ｡ｳＺ＠

'a) a autOndade competente dés,ignará e.;.solidtará 1 júnto ,ao 
coordenildor dó '. .si'Stema, . o credenciamento do pregoei ró e dos 
componentes ·da equi pê· dé apo'i o; . · · · .· . , · · · 

.. H) o ＮｃｩＢＡＡｾ･ｮ｣ｩ｡ｧｩ￩ｮｴｯ＠ ､｡ｲｾＵ･Ｍ￡＠ pela atribuição de chave · de 
identificação e .. de .senha, pessoal e,,int.ram;feriv.el, para acesso·ao 
süteinll, ￩ｬ･ｴｲ￴ｲｩｩｴＺｯｾ＠ · · · · . ·· · · . ·. 

ç) no casó · de· pregão ,protno.vi do p.or órgãos e ehti dades 
ｩｮｴｾｧＮｲ｡ｮｴ･ｳ＠ do SIAP •. lo. é:redei;iciamen.to d9 licita!'te, assim como sua 
manutenção, dep .. e1:1derá de r'eg1 stró atual 12;a(\o. no CAGEF, no.s termos 
do art. Ｖｾ＠ do.aecreto nº 4.4.431, de 29 de dezembro de 2006; 

d) a chave ､･ﾷｩ､･ｮｴｩｦｩ｣｡ｾ￣ｯ＠ e a ·senha póderão'ser utilizadas 
em 9ualquer pregão eletrônico, salvó qUarido cancelada por 
solic1tação do.credenciallo ou em.virtude do 'seu descredenéiamento. 
pelo coordenador dçi sistema; · .· 

e) a i;ierda •. da senha e a quebra de sigilo deverão ser 
comunicadas imediatamente ao coordenador do sistema, para imediato 
bloqueio de aéesso; . . . · 

, f) o uso.da senha·de acesso.pela autoridade competente, pelo 
pregoeiro e p.e los membros dà equipe de apoio são ·de sua 
responsabilidade exclusiva, não cabendo ao coordenador do sistema 
ou ·ao órgão ou à entidade promotora da licitação responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

· g) o uso da senha de acesso pelo licitante é de sua 
responsabilidade exclusiva, incluindo ｱｵ｡ｬｱｾ･ｲ＠ transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao coordenador 
do sistema ou ao órgão ou à entidade promotora da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indev1d.o 
da senha, ainda que por terceiros; 

h) o credenciamento perante·o· coordenador do sistema implica 
a responsabilidade legal do licitante ou do seu representante 
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. '. . _ _;.;. '. ' . . ··. . . . . : ... ' ; . . 
' . . • ' . .· . ' ｄ･￩ＧＱＡｴｾＷｾＶｌｐ［ｩＧｦｦｧｾ￳ＧＮ［ｦｬｾｊＮＺ｟￩Ａｬｆ｡ｾ￳＠ d!!' MG . ' 

legal :e ,a· presunção ·de .. sua. ｣｡ｰ｡Ｇ｣ｾｩｴ､￡ｴｬ･ＱＬｴ￩￩ｭＧＨＺ｡ｩｰ￡ｲ｡Ｎ＠ rea Ti z:ação . ·das 
tran·sarões in·erelites .a.o ｰｲ･ｧｾ￴｣Ｚｊｾｾｴ･ｴｲＺＦｮｩＬｃｯＯ＠ .· · ..... · · · : 

, - i ... o· .. ＱＮ｜ＮｴＧｳｰｾＮｾｾＢ＠ ｳ･ｾｨ｡＠ ＺｾＬ･ＭＭﾷＮ｡ｾｾ＼［＾｜Ｂ￩ｦｰｬｾｾｾＬｾｮＮｴＺｾ＠ váJjdô ｰ｡ｲﾪｾＧ＠ firm,_ar · 
as : dec. ｡ｲ｡￧￵ｾｳ＠ ·.ex1.gidas .. no . ｰｲ･ｧｾｾＺＺｾＧ＠ ﾪＢﾷￇＬｯｬＩｴｲｾｴｾ￧￣ｯ＠ ｾ･ｊﾷ･＠ ·:decorrente·, 
ｳ･ｮｾｯ＠ .. ｣ｯｮｾＱ､･ｲ｡､ｯＬＬ＠ .P!lra, efe1tbs: .. 1ur1d1cõs, equivalente a 
ass1nat1:1ra;.'e . . .. _· - .- . e . ' - . : . ' - ' 

· 'j_) :R,!e,l;li àl)tê · ré.!l\.fl ￩ｬＬｩｮ･ｦｊｴ｡ｾ￣Ｙ＠ Ｌ￪ｬｾＮ＠ ｾｅｐＮＮｴＮａｇ＠ .• · ーｯｾｾｲ￡＠ ó p:edenci amento · 
· ｾｦＡｲ＠ :1:õ.1!1iSf1tu31do,; ＮｴＡｬｾ｡ｾＭ · ｯﾵｩＧｾＧｬ＿ＮｊＡＮｾ､｡ｾＱＱＱｾＱＱｴ･ Ｑ ﾷ Ｑ＠ 'Pe·1o 1usor de.· chaves· 

·· PCIP l1 ç;,as; a ,que. se. ref,ere. a ｴＬＱ･ｴｬｾﾷ､｡Ｇ＠ .. P.rQv1s(n'.1,a· ,n<> "' •2 ＮＲＰＰｾＲ＠ , ... de!.24 ·de 
agosto •de·:.2001 · . . . ·:·,-. . ·. · .; · - · .• · . . · 
· -.• · ｸｩ［ｾﾷ＠ ﾷＭＺＧｾｯＧ＠ } j-éi ｴｾｮＮｴＧｾﾷ＠ ｾ･ＮＭｲＮ｡＠ Ｏ［ｲ￩ｳｦｬＮｾｮｾｾｶｾｬ＠ j1r:i.r. ＧｾＡＩｬｬ｡ＺｳＺ＠ as tr:arís'aç.9es 
qu.e ｦＹｲ［Ｌｾｭ＠ Ｚ•･ｦＮ･ｴｵ｡､ＮｾｾＬ＠ "e111 ｾﾷｾ･ｵＮｾ＠ :npl)(e. .. ;.!1.9; ｾＺｩＬｾｴｾｭＬ｡＠ ,:e.JllJpr.õn} co , a.s S!Jlrn .ndo 

. como ·f1 ｾｲｮ･ﾷｳ＠ e VêrêlaCleí r.a:s. ｳｵ｡ｓＧＮ［［ｾｲＮｯｰｯｳｴ｡ｳﾷ•･Ｌ＠ ·l·ances; · .' 
· iv, ':- ·t&foi: .os ￠ｴｯｳＨｩ､￠ｾＧｦＬ｡ｳ￩＠ i!i<terna .do·.· ·pregão eletrônico 

deve'r'ão ser r.ea.H.zados::"ê l'ét-rofü,Gãínêntl!·r . :, ... - :· ·' '"··' ·. --_. · Ｎｾ＠ ' · . ﾷﾷｾ＠
. - v ｾＮ＠ a pari.li" .. qa· publ i taÇâo''.do ayi só· de , 1.i.Gi tação .para 

ｾＮｾｾｾｾｾ｡ｾｧｾｲｭｾｾｾ｣ｾｾｴｾｾｾｾｾｾｾｾｾ［Ｚ･ｾ￠ｾＡｲﾷｾｾｾＡｃＬｦｾｾｾｾｯ＠ ｴ￪ｾｾｾ･＠ ｾｲｾＺｾｳｾｬｾｴＺ･ｾｾ＠
preço; ··:4··." ·' ｾｾＭ . .,, ··, ... ·.·• · ·. ﾷｾｾＭＭ · 
· · -. VI o ·envio da. proposta l(Í ｮ｣Ｍｵｾ＠ ar,á .o seu autor a todas .. as 
｣ｯｮ､ｦￇ￵ｾｓ＠ e ＬＬｯｬ￭ｲｪＧｧ￠￧ｯｾｳ＠ i ner.entes <ao 'cér,tàme<; -_ · ., '. 

ｾｉｊＮｾ＠ - aié o hora·r,io ·pr.evi:st-0:.,parà término do ·envio .das 
propostas, .os· l:i citantes poder.ão ｲ￡ｾ＠ f.ar "oiJ subs"ti tui r â prop:ista 
iinter·io.flnente ﾷｾｮｶＮｩﾷ￢､￠＠ "-< · .. · • · · . '· · .. '; . ' _ • .· · · - .. · . 

·.' ' ＧＧＱ［ｾｾｩ Ｑ ＺＧ＠ ;•.:à; ｰ｡ＺｲＬｴｩｴｾＫｾＮ｡ￇ￣ｏ＠ '.1º:iP.1'.!!. ｧ￣ＹＮＭ･ｾＮ＠ ･ｴＮｲ￴ｰｩｾｑ＠ ·da·r:·-;·Se-á po.r .. !Défo 
d.a.· ､ｽＹＱＬＱ［｡Ｌﾷ￧ｾｾ＠ ,i!a ＺｬＡＬｾＮＡＱＮ｟ｬ￭｡［ＬｰｲＧｉ＠ ｾＮ｡ＬｾＱｾＱＱ＠ Ｚｾｯ＠ ＱＺＱＺ｣ｩｾ｡ｩＺｩＱｲ･＠ !!· ＬＬＬＬｾﾺＧ•＠ ｳｵｊＺｩｳｦＡｧｾｾｮｴ･＠
enl\iimÜ11\amento'tle propo$ta. de'.:preÇo · àté á.' ｂ｡ｴＺ｡｟［･ｾｨ￵Ｇｲ￡ｲｩ＠ o ·prevrstos 
no ￪､ｩｴ｡ﾷＱｾ＠ .. .... . . · . :--··. " · .. ｾ＠ . ·. · .. · -'. · .· .. · , 
, · : ｾＩＨ＠ ｾＧ＼［ｾｭｾﾷＮﾷｲ･ｱｾＧｩｳＬＬｾｴｯ＠ ｾ｡ｲ｡＠ .. a ｾｾｲｴｩ｣ｾｰ｡ￇ￣ｯ＠ ﾷｲＮｾ＠ ｰｲ￩ｾ￣ｯ＠ el4;trõnico, 
o. ＱＱ｣Ｑｴ｡ｮｴ･ｾ､･ＺＱＱＮ･ｲＺ￡＠ ... .< • . ... - _ • , • . "J • , .• 

a) 'êncàlil'inhâr e·letrfonicamente'' sua;pÍ'oP.o'stà'• de preço;. e· 
. !?) ､ｾ￩Ｍｴ｡Ｚｲ｡ｦＬ＠ jm ﾷｾ￩ｬＡＡｉｐｃ＿＠ ｰｲ［ｱｾ￧ＧＺｩｯｸｬｾＭＺｾＱＮｾＨ･Ａｩ｜｡ＧＮ＠ eletr.ôni·co, que· 

｣ｵｬＩＩｰｲＮｾ＠ ,Ple11amê\1re ＬＹｾﾷｾｲｾＹｱＱＮｓＩ•ＡｏｓＺ［､ＮＡＡＮＢＮｾ￢｜ｪ｡ＧｬｾＮ［ｾｾｾＮ￢Ｙｾ･Ｍ que· :!iua propost·a· ' 
｡ｴ･ｮｾ･＠ .. ｾｳ＠ ＼ｬｾｬｮ｡ｩ［ｳｾＴＧ＾＼ｾｊＧＡｊｬＬｬｲＬＬｾｾｾｩ［＠ ﾷ［ｾｲＮ￩ｾＱＡＵｦｾｳＧｊＡｾｯｾ｟｡ｾｴ｡ｬ Ｑ ﾷ＠ ·. .. ... - · ·',:·-' ·· · 

· x _ - a : ｳｾｳｳ￣ｯＺＮｰｵ｢Ｑｩ＠ ca ·do; pregão-,se11áçrea J zadà em ámbi ente 
.. vi r.tuál •. na ｲ･､･［ﾷｮ￭ｩｩｩｩ､ｾ｡ｬＧ＠ de,·computattcír:.es ＧｩＭ＾Ｑｾｩ￭ｴ￩ｲｩｲｩ･ｴＮ［＠ . , . . --

xi: . , ｾＮ＠ a; Ｈ｢ｾＧｲＬｴ￭ＮＱＮｲＬ｡•ｲｾＮｾＧＮ＠ ｳ･ＮＤｾ￣ｯ＠ ＬｯￇｬＩｾｾﾷｾ￡ＺＧＮｐＮｾｴ＠ . •ￇ￳Ｇｭ￡ｾ､ｧ＠ d9 ﾷｰｲＮ･ｧｾ･ｩ＼ｲｾＬ＠
ah .. par. tdyr ;;_d9 ｴ￭ｰＬｲＮＮｾｾｲｴｯＮ［Ｎｊ＿Ｎｬｬ･ｶｊｾｾＡｬ＠ no ,e. ｴＡｾｦＮ｡ｬｶ＠ ﾷｾｻＱ｟ＱＱＩ＠ ll;'':lt1 J-1 i;ação - ｡ｾ＠ sua 
e ave -- e acesso·.ce:-.sentta··-- ... ,, ::.-<-< · .... · .,._ .... , ._,,, · · • . -

>éi:r - o 'pregoeVro' ーｲｯｭｯｾ･ﾷｲＮ￡Ｎ［ﾷ＠ ｳｾ｢ｳｾｱ￼･ｩￍｾ･ｭ･ｮｴ･ﾷ＠ . a, di vúlgãÇ.ão · 
das . propostas ''dé p'r.ê'Ço r.ecebidâs, ·que' ﾷＮ￳ＧＺＺｓｾＧｳｴ･ｱｩ￠＠ .-pubifc:ará sem a · 
di vu lgá,Ção d. é: aútõi1.,i:<;::,.·. ,co. rn .. idst'âs._ .. -à .. : .. ; mpJ em. enta:r a-_ c:o.· ｭｰｬＡｴﾷｩＧＮｾ￣ＹＺ［Ｎ｟＠ · · .. . 
· · «It-i:' · - ·a.· pre-goêiro·i!xii.i\í"inãrá "a" oíif6f'm:f'dadé'''ílas· prôpostas, 
｣ｯｮｦｲＭＹｮｴｾｮ､ｯ＠ ｡ｾＮﾷｾｾｐＮ･ＧｻＺＭＭｩＺﾷｦｩ＠ cações .e. ｣［ｯｮ￧ｬｾ＠ çies de Ｚ･ＩＨｾｾｵ￧￣ｯ＠ com ·à.que 1 as 
detalliadas ·no ed.Hãlj:. . . . , .... ·í' -·'"/·--·'-· •', ·,,,. .• - i · · 

· ·· ·.lcrv: - .o .pf.egoíh"r.'o dever.á ·classif!>'car tbi:las as ,pr.opostas• ·<íué 
･ｳｴｩＮｶｾＭＧＺＧｾＧＡＧ＠ ｾｲｩｬ＠ Ｎ｣ｯﾷｾｦｯｲｾｲｪｬｦ､｡ｾｾ＠ .coní pJ Ｎ･ｾｾｬｾ＠ 1; ＺＮｾﾪｲＺ｡＠ pârt,i C:i ｰｾｲ＠ .dil ·etapa 
competitiva; .-de:il.endo ãesc1assi>fiH:ar .. · aguelas - que 'ést1 verem· em 

. desacór,do Ｂ｣ｯＧＡＧＢｾＧＭＱｮｳｴｲｵｩｮｾｮｴｯﾷ＠ ｣￳ｩｩｶｰ｣｡ｴｾｴｩｾｾ＠ . · .. ; ·: , ｾＺ＠ .• -
xv 1 m:cnda .. a -- etapa tompet1·t1ilia .- os 11 c1 tantes poderão 

encaminhar lances· ･ｸ｣ｬＧｵｳｩｶｾｲｴｦ･ｮｴ･ﾷ＠ .por ine'io do si.stemá. ;eJétrõn·ico,' 
sendo o licitante iniediatamente informado do ｳ･ｵＺＮｲ･｣･｢ｾｭ･ｮｴｯＬ＠ do 
respeq:i vo horárió. d1( regi,'str<i, e. do valor' nel'e'-corísignado; · 

: xv3 - os 1.1ic1 tantes poderão oferecer :lances decrescentes, 
. observ.,:Cfo o horário. fi ícàdé> e ·as ｲＧｾｧｦ｡ｳ＠ .de ￢ｃＢＺｾｩ＠ taÇão ･ｳｴ｡｢ｾ＠ 1 eci da·s 
no ed'i ta.l · · - · · · · · · · · " ' ｾ＠ . ' ' . - , ', 

XVII conforme estabelecido em edital ou acordado ﾷｾｮｴｲ･＠ o 
pregoe.iro e todos os 1 i citantes parti ci'pantes; poderá ser definido 
o percentual ou o valor de· redução minima entre os lances e o 
tempo máKimo para· a sua formulação; . . · 

XVI-II - só serão aceitds lances cujos valores forem 
inferiores ao último lan·ce que t'iver sido registrado no sistema; 

XIX alternativamente ao ､ｩｳｾｯｳｴ￩＾＠ no inciso XVIII, o 
licitante poderá oferecer lance inferior ·ao último por ele 
ofertado e registrado no sistema, desde que expressamente indicado 
no edital e permitido pelo sistema eletrõnicoi . . 

XX - caso não se-realizem lances eletrônicos, será verificada 
a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado 
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da contratação;, . '.i · .. - . '.. · .11 ,. ' •· . .,. . 

. XXI - no caso de empate entre duas ou mais .prol)'ostas, ·em que 
ｳ･ｵｳｾ＠ proponentes nã:o "tiverem .. ofertado lante, ｳ･ｲ￡ｾ＠ ,'realizado, 
obrigatoriamente, sorteio aleatório pelo próprio sistema.;· · -

XXII -. ｡ｬｴ･ｲｮ｡ｴｩｾ｡ｭ･ｮｴ･＠ ao disposto no inciso XXI, ·cas0 o 
sistema elétrônico não ·disponha de.funcionalidade para,sorteio; os 
proponentes . cujas propostas'. foram . objeto dé empate serão 
convJ?cados por. ｭ･ｩＮｯＮ､ｏＧＮ｣｡ｮ｡ｾ＠ e1etrônico ､｡Ｇｬｩ｣ｩﾷｾ￧￣ｯ＠ .pár:a:que.seja 
real1zado o sorte10 presenc1al, em local a ｳＮ･ｲｾ＠ def1mdo pelo 
pregoeiro; . . , ' . • . · 

t ·• xxii:I - no ·caso de ·empate el'itre dois"· ou 'màis lances, 
pre;'alecerá. aqu!!re ＮＬＧ｣ｩｾｾ＠ for ｲ･｣･｢ｩ､ｯｾ･＠ ｲ･ｧｩｾｴｲ｡､￳＠ . e!TI prim.ei ro 
lugar,· se outl"o proced1mento ·não· for es;tabelec1do no edital; . 

. XXIV du·i"ante a sessão pública, os li'cit<fr1tes ,serão 
informados; em tempo real1•do vaTor do_menor lancl! ··registrado, 
vedada a i denti fi cação do titular .·do lance; , 

.. xxv -· o•encerramento da fase·de lances--será·por;decisão do 
pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamehto iminente 
dos lances 1• após ·o. que transcorrerá periodo de tempo· de ci hco até 
trinta. minutos, aleatoriamente determinado pelo . sistema 
elet'l"ônico, fihdó· o qual será automaticamente encerrado. o 
recebi ínento de í ances ; ' . . ' 

·xxvr - encerrada a fase de lances e ordenadas as· oferta:.·1 o 
pregoei·ro . poder.á · encaminhar, pelo· sistema el etrôrii.co, 
contraproposta 1,ao 1 i ci.tarite que tenha ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｾｯ＠ o.lance de· .menor 
valor, para que .póssa .ser obtido preço mai.s fâvoqível., •e 
subseqüentemente decidir. sobre ,sua· aceitação; . " · · 

' >O<VII ｾ＠ .a oferta única poderá .ser· aceita, desde. que essa 
atenda a todas· as·· exigênci\lS do edital e 'que seu .preço seja 
COÍ!IP(ltível tom os P.r:aticadós no mercado; · • .: . . . · · 

ﾷｾｉｉｉﾷｾﾷ＠ o· pregpei ro anunciará 'o licitante detentor da melhor 
oferta. imediatament·e .após o.encerramento da·e:tí!pa de lances. da 
sessão:púll1ica ｱｵＮｾｱｵ＼ＡＭｮ､ｯ＠ for c;i.'caso, -apC>s,ne9ociação"e ,decisão ｾｯＮ＠
ｰｾ･ｧｯ･ｩ＠ r<>:sobre. a ·ace1 tação .dC? ·;lance Ｎｾ･＠ menor ｶ｡Ｑｾｲ［＠ "' •.: . 1 · 

.>9CIX - ＮＬｱｾ｡ｮ､ｃ＿＠ •5ol1ptado pelo pr:egoeiro, o liçitante 
cl ass1 ficado prov.1 sori amente ·E!m primei·r.o 1 ugar deverá <encam1nhar a 

· pll!ni lh\l ·de ﾷ｣ｯｭｐＮｃ＿ｳ￭￧ｾｯﾷ､･Ｎｰｲ･￧ｯｳ＠ · ｲ･｡､･ｱｵ｡ｾ｡＠ ,ao. lance'.:vencedor ... por 
fax ou .. por mei·o ;eletrônico, para·anáhse e· decisão sobre a 
aceitação dO"'tnenor :preço, .desde 9ue esta planilha esteja 'prevista 
rio ato• convoi:àtóri.o e. tenhà sido apresentada, ｰｲＧ･ｨｭｩｮ｡ｲｭ･ｮｴｾＮ＠
juntamente· coin ·'ª ,proposta comerei al ; · · ｾＬ＠ • 

>ooc - quando· ·11ecessádo, o ,pre!iloeiro .poderá solici.tar ao 
licitànté que' "demonstre ·a: exeqüibilidadé de seus _preços, 
observando o procepimento ·d'ispo.Sto pata o:,pregão,presenciaN· _ 

ｾｉＮ＠ - ･ｮ｣･ｲＺｲ｡ｾ｡＠ a etapa de lances e exam1n'!-da a .. proposta 
classificada em :pri.me1ro lugar quanto'à compatibilidade do ereço 
ofertado, o pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando .for o 
caso; a si.tuaÇão"de regularii:lade do licitante detentor do melhor 
lanc;e, ·perante o ｣｡､｡ｾｴｲｯ＠ de Fornecedores do órgão ou·da entidade 
promotora do pregão; . . ,. 

·xxxrr ｾ＠ os .órgãos da administração direta e as entidades 
autárquicas e fundacionais. do Poder Executivo utilizarão, 
obrigatoriamente, o CAGEF; 

XXXIII - os ､ｯ｣ｵｭ･ｮｴｯｾ＠ exigidos para habilitação ｾｵ･＠ não 
ｾｳｴ･ｪ｡ｭ＠ contemplados. nc:> cadastro de FC?rríecedor.es, ou qu.e ｾＤｴｩｶ･ｲ･ｭ＠
ver:icidos, ､･ｶ･ｲ￣ｯＮｳｾｲ＠ ,apresentados v1a fa:x, 'no.prazo défi.nido. no 
edital, após solicitação do pregoeiro no s1stema eletrôn1co, 
fazendo prova plena destes se .não lhes for impugnada a exatidão; 

xxxrv - em caso de dúvida quanto a autenti ci.dade do 
documento, o pregoeiro abrirá prazo de dois dias para· apresentação 
do documento original ; · 

XXXV - relativamente ao licitante não cadastrado, detentor da 
melhor proposta, deverá ser observado o mesmo procedimento dos 
i nci s.os XXXIII e xxxrv quando da apresentação da documentação 
completa; 

XXXVI verificado o atendimento das exigências fixadas ·no 
edital, o licitante' será declarado vencedor, sendo-lhe adj\Jdicado 
o objeto do certame; 
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LII - as informaçiies relativas·.à sessão p!lli11ca do pregão 

deverão constar de ata dtvu1gaí'la no sistéma ·e1ét;rônicp; e 
LtII - quandéP:, o ·.processo Hcitatório for ··realizado' e 

_processado por meià:eletrõhico, ·os arquivos e registros digitais a 
ele relativos deverão •permanecer 'à disposição das auditorias 
i-nternas .e externas.. · ' 

. CAPlTULO IV , 
' .J.OAS OISPOSXÇÕES FINAIS . · , . · 

Art. 14. Quando .permitida a participação ·ele empresas 
estrilngeiras na li.citaÇãi>', as exi;9ências de habilitação serão 
atendHlils mediante doc;umentos e(ltfi.valentés .• · autéhticadbs pelos 
respectivos ·consulados e traduzidos. por tradutor juramentado. · 

Parágrafb único. o licitante ,deverá l:er .procuradbr .residente· 
e domi ｣ｩｬｩ｡､ｯｾ＠ no Bt'àsH , com · poderes pàra receber c;i taçã<>, · 
intimação e responder .admin.istrativa e judicialmente pôr seus 
atosi juntando o instrumento de mandato com os documentos de 
habi itação. 

Art. 15. Quando permiti da a parti ci pai;;ão de empresas· reuni das 
em consórcio, serão. obsérvadas as seguintes normas: · ·· . 

I - deverá ser comprovada.a existênci.a de cpmpromisso público 
ou particular -de con_stitui.ção de·consórcio, c0_111 in_ diC:_ ação da 
empresa-li der, que ,deverá atender · às condições de 1 i derança 
estipuladas· no edital ·e será. a repr.esentante das consor:ciadas 
perante o Estado de 'Minas Gerais; · . ' 
, II - cada . ﾷ･ｭｰｲ･ｾ｡Ｎ＠ ｾｯｾｳｯｲ｣ｩ｡､｡＠ deverá . aP.ri!sentar a 
documentação de ｨｾｴＱ＠ li t11,,çã'O el'.li IJÍ da no ato conv,acatóri 0 ; . . 

· u:I - a quàT1f;ka:ção ｾ￩･ｲｩｩ｣｡＠ do consór-cH> ｾ･ｲｾ＠ representada . 
pela soma da ｣｡Ｚｾ｡＼［ｩ＠ llai;le_ técr:n ca ､ｾＮｳ＠ ･ｦｬＱｰｲ･ｳｾｳ＠ consorciadas; 
. lV - para ifl ns (fe quall·fi caçao ,açónômi ço-fi ｮｾｮ｣･ｩ＠ ra, 1 çada uma 
das empresas dever@; ate.nder aos ind'ices contábeis :defini.dos no 
editál; . · ··· · · ··. . ' · · · · 
.. V - as empresas cons0 rciadàs não poderãQ ｰｾｲｴＺｩ｣ｪｰ｡ｲＬ＠ n11. 111esma 

l1c1ta.tão, de, lllàh de um ｣ｯｮｳ￵［ｾ￧ｩｯ＠ ou em· forma Ｑｳｯｬ｡ｾ｡Ｑﾷﾷﾷ＠ . . 
· vt .. - . as · empres·11s €bhsor.<;iadas ·serão . so idari·amente 
responsáveis 1:>elas ol)rigaçôes (lo consórcio nas fases de licitação 
e dur•nte a vi.g ncia '<lo çOntr'ato; e ·· , · ' . 

VII - no l!onsó·rdo'de·empresas brasileiras e estrangeira$ 1 a 
ｬｩ､･ｲ｡ｾ｟ﾪ＠ ｣ｾ｢￩ｲ￡Ｌ＠ . ｯｰｲＺｾｧＮ＠ ª_.toria111_ ente. à. e!llpresa · bràs;le1ra, 
o.bserva(!o o disposto no -inc1 so .I .. 

ｾ＠ 1° Antes dà célebra-ção do.contrato, deverá ser promovida a 
constituição e o 'i"egistro do consórcio, nos· termos d0 compromisso 
refel'i do no i nci so r.{ . . . · · . • · . , . 

§ 2° A participação de pequenas empresas em consórcio ·na 
forma prevista no art. 56 da Lei complementar nº 121, de _14·· de 
dezembro _de· 200.6, não depe11de de p-revisão no edital, 'aplicando-se-
lhe o disposto nos incisos v e VI. · · "' · · 

Art. 16 .. t-la fiorma prevista.no art. 12 da .Lei nº 14 .. 167, de 
2002, garantida ·a_ ampla défesà, poderá ser aplicadá sanção de 
im_pelliménto de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração Estàdual, mencionados no art. 1º e parágrafo único, 
àquele licitante que: ' 

I - apresentar documentação falsa; · 
II - dei xa·r ·de apresentar documéntação exigi da para o 

certame; 
III ensejar o retardamento da execução do objeto da 

licitação; . 
IV -·não mantiver a proposta; 
V - falhar ou fraudar a execução do contrato; 
VI - comportar-se de modo inidqneo; ou ' 
VII -·cometer fraude fiscal. 
§ 1° o prazo.do impedimento de licitar e contratar será de 

até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determi'nantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 2° As ｳ｡ｮ￧Ｚ￵ｾｳ＠ serão obri_gatori ｾｭ･ｮｴｩＡ＠ registradas no 
CAFIMP, devendo o licitante ser descredenciado Junto ao cadastro 
de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 
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contrato e. das demais comfnaçõe$··1egaJs. 

Art. 17. ,A autoridade•cl>mpetêtiti! para aprovar a realização do 
pregão poderá revogar a 1 i c-i ｴ｡ｾ｡ｯ＠ ｾｯＡＢＧ＠ ｲｾＲＺ￵ｴｩｳ＠ •Clé interesse pulll ico. 
decorrentes de fato supervénler'lte devidamente comprovatlb e que. 
justifique tal conduta, argüindo anulação por ilegalidade, d.e· 
oficio ou por provocação d!! ｴ･ｲ｣ｾｩＺｲｯｳ＠ ou do ｰｲ￳ｾｲｩｯ＠ pregoeiro, 
medi ante decisão es.cri ta e fur'ldamentada. . · 

§ lº A anulâÇão do procedimento .li citatório induz àquela do 
contr11.to. . . · · . i 

§,. Ｒｾ＠ os. licitantes njio ｾ･ｲ￣Ｙ＠ ､ｩｾ･Ｑｾｯ＠ ,à. indenizaçã9 em 
deco. rrencia da. ª.nu.lação .dº p. r .. bced.·1·me .. n.to .. hé11.: .ª.·tono, ressalvaélo o 
direito do contratac;I() de ｢ｯ｡ｾﾷｦ￩Ｎ＠ de,:Se)" ｲ･ｾｳ｡ｲ｣ｩ､ｯ＠ pelos. encargos 
que tiver suportado no éumprimí!nto 'do ·'COl'!trato. · · 

§ ｾﾺ＠ A anulação de ato não ·i·n®z, .necessariamente, àquela do 
procedimento, · ·podendo ser âproveit:ados os . atos legal merite 
praticados antes da referida anulação. · 

Art. 18. Nentíul)la contratação será ｾ￠ｵｴ￳ｲｩ＠ zada sem a efetiva 
disponibilidade de recursos orçamentár1os para pagamento dos 
encargos dela decorrentes, no exerdcio. fin.a.nce;:ro em e.urso.· . 

. · § 1° Para fins de contratação .será exigiqa do adjud:i.catário 
a compróvação .das condiç.ões. deJ1aoihO.ç.·ão êonsi.gnadas· ·no edital .. 

§ , 2º Quando .o licitante ví!m::ed0 r não apr!esentar · situação 
regular no ato da assinatura do contrato, ou. recusar-se.,a ass;ná-
10" ou a retirar o instrumento equi'l(alénte-, setâ c-Onvoc;ado outro 
licitante,· obser:vada a ordém de clilssifi®.i;.ão ·P<tra, feha a 
negociação e comprovados os. rl!qujsitos c:te h;W:ilj:taçã(>, as.sinar o 
c-0ntrato ou retirar o i n·st·rumento equi•va l ･ｮｾ･Ｌ＠ :sem preJuí zo das 
sanÇões prev. istas no.edital e di!-s dem .. <t.is1.c .. ｯｭｩＮｲｩＡＱￇￕ･ｳＮｬＮｾ｡ＱｳＮ＠

Art. 19. o órgão ou .entidade J)romotoril da licitação zêl ará 
pela obs.erllânci a !lº pr].neipi o. 4a pµbli c:idac;fe, . ·. · · 

· § 1° . A publicidade dê que trata ô <;apuÍ: ·será efetivada 
mediante a publicação em .s.ít:ios eletriJnicQs oficiais de compras do 
órgão · ｾｵ＠ . enti ､｡ｾ･＠ prorríotgrà da ｬｩＧ｣Ｇｩｴ｡ｾ￣ｧＬ＠ i;;deyEindo o endereço 
eletrõn1co ser o mesmo 'da .divulgaç:ão do ichta h · . · ·•. 

' § 2° o descumprimento d.o diseo:Sto neste.arti.go sujeitará o 
servidor respo11sável a san.ção jidmi ni ｳｴｾｴｩ＠ va. ·· 

§ Jº o. avi'5ó do .. editaJ .e o. extr.ato do contrato, se houver', 
deverão ser publ'ica(!os no :Õrgjo ｯｦｩﾷ｣［｡ｾ＠ dos cPP.d.eres do Estado. 

§ 4? A publi'cidáde d.a homo'log;!.ção dey.erá .ser realizada 11os 
sítios ofic:iais de compras.do órgão ()u entidade Jlromõtofa da 
licitação,· devendo o endereço Eil.étrõnico ser O'll)l!Smo da.,divulgação 
do edital. · 

Art. 20. os atos essenciais ao pregão, inclusive os 
decorrentes de meios eletrõnicgs, serão : documentados e 
011ortµnamente junt.ados · ap respectivo . process;p, com vistas à 
aferi·çao de .sua regularidade pelos agentes de ｣ｯｾｴｲｯｬ･Ｌ＠ · at:entando-
se, ·sem preJuizo de outros aspectos,: para o seg11inte: 

I - Térmo (!e Referênc.ia, ·conforme inciso XX do art. 4° e 
inciso I do art. 6° ; . , 

;n - planilhas de quantitativos e preços Linitáriós e ou preço 
global, conforme o caso; · . · / 

III - garantia de reserva orçamentária, com a indicação das 
respectivas rubricas; · 

IV - autorização de abertura da licitação; 
v - designação do pre9oeiro e· equipe de apoio; 
VI - edital e .resJlecti vos anexos; 
VII originais das propostas escritas ou impressão das 

propostas encaminhadas eletronicamente, da ·documentação de 
habilitação analisada e dos documentos que a instruírem; 

VIII ata da sessão do pregão 1 contendo, sem prejuízo de 
outros dados o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas e iances apresentados na ordem de classificação, da 
análise da documentação exigida para habilitação e da manifestação 
da intenção de recurso; 

tx - comprovantes da publicação do aviso do edital; Ei 
x - quando for o caso: 
a) parecer jurídico; 
b) justificativa da não utilização do pregão em sua forma 
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c) minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente; e 
d) comprovante da pubHcação 'do extrato do contrato. 
§ 1° No· pregão na forma presencial, todo o processo 

licitatório deverá estar devidamente autuado em processo próprio, 
com as folhas Ｌｮｵｭ･ｲｾ､｡ｳ＠ e rubricadas 1 instruido e protocolizado. 

§ 2º No pregão na forlJ!a eletronica, os atos constantes dos 
arquivos e registros 'digttai.s .deverão ·ser c;erti fi·'cados ·em · sua 
autenticidade .e ·serão válidos.para todos os efeitos legais; 
inclusive para cómprovàçãÓ e prestação de contas. 

§ 3° Nos ·: autos · do· processo que .contiver documentos 
e.laborados e .assinados-· por . me':io de rel;ursos de éer;tific:ação 
digitàl, · realizada· per autoridade .certjficadóra credenciada rio 
âmbito da Infra-i::strlitura de Chaves Públl ca . Brasil éi ra ICP 
Brasil ; deverá ·haver mençã-0 a·· esse . fato ·.· ém . folha especifica 
numerada na seqüênci,a em 9ue o ｾｯ｣ｹｭ･ｮｴｯ＠ i:ieveria ser . jyntado ao· 
processo, .. no qual devera ser 111dicada ainda a localização do 
arquivamento eletrônico do documento. 

Art. 21. o prazo . de guarda dos documentqs e . arquivos 
mecânicos e eletrônicos, e dos·procedimentqs regulados por este 
Decreto, é de cinco anos, após ·a data da publicação .do acórdão que 
julgar em definitivo as· contas .a·nuais do respectivo órgão, 11elo 
Tribunal de contas do Estádo de Minas Gerais. · · · 
. Parágrafo único. caso' o processo envolva .a aplicação de 
recui:-so· fe.dera1s, .ª ｣ｯｮｾ｡ｧ･ｭ＠ do ｰｾ､ｯ､ｯ＠ ｳｾｲ￡＠ ｦｾｩｾ｡Ｎ＠ a partir da 
ｰｵ｢ｬｩ｣｡￧ｾｯＮ＠ do ul,t111)0 ｡｣ｯｲ､￣ｯｾｱｵ￪＠ •｝Ｇ｜ｬｬｧｾｲ＠ Ｍｾ＠ definitivo as ,, contas 
pelo Tribunal de contas d'e Minas Gerais·ou Trdíunal de contas da 
união. 

Art. 22. Fica a SEPLAG autorizada a resolver os casos omissos 
e a expedir instruç&es complementares necessárias ao cumprimento 
deste Decreto. 
. § 1°: A ｓｅｐｾｾ＠ promoverá a compa;tibilização do SIAD com as 
i noyações 1 ntroduzidas pelo por .-este Decreto O- • 

§ 2° A qual ific:ação dos servidores e empregados· envolvidos 
nas atividade.s · e procedimentos. deffnidos neste . Decreto será 
programada em regime de cooperação e colaboração entre os órgãos 
da administração direta e 1 ndi reta; por meio de cursos 
pres,enci ais, notas ·explicativas e meios de comunicação à 
distânC:ia. · . ·· · · · 

Art. 23. Aplicam-se a este Decreto, subsidiariamente, as 
normas dà Lei Federal nº 8;666, de 1993, e suas respectivas 
alterações. 

Art. 24. o § 3° do art. 3º do Decre;to nº 44.431, de 29 de 
dezembro de 2006, passa a vigorar com a redação que se se9ue: 

"§ 3° A SEP,LAG• poderá autorizar as empresas públicas não 
dependentes do Poder Executivo Estadual, sociedades 'de economia 
mista, o Poder Judiciário Estadual, a Assembléia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais, o Tribunal \!le contas ｾｯ＠ Estado 1 o 
Ministério Público Estadual e Entidades civis sem Fins Lucrativos 
de Interesse Publico a utilizarem o sistema Integrado de 
Administração de Materiais e serviços do Estado de Minas Gerais -
SIAD, para aquisição e contratação de bens e ｳ･ｲｶｩ￧ｯｳＮｾＧ＠ ( nr) 

Art. 25. 'O fiecreto nº 44.431, de 2006, pàssa a vigorar com o 
acréscimo do seguinte art. 18-A: 
, "Art. 18-A. Observado o disposto no caput do art. 17, 

constatando-se a existência ､ｾ＠ fraude ou abuso de forma na criação 
de novas sociedades, os efeitos das sanções administrativas de 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a 
elas estendidos, bem como às pessoas naturais envolvidas, sem 
prejuizo·das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à nova 
pessoa jurídica quando: 

I for constituída por ･ｭｰｲ･ｳ｡ｲｩｯＮｩｾ､ｩｶｩ､ｵ｡ｬＬ＠ acionista 
controlador, sócio administrativo ou socio majoritário de 
sociedade que esteja cumprindo as referidas sanções; e.,.;t 

II tenha objeto social similar ao da sociedade punida." 
(nr) 

Art. 26. o fornecedor com registro cadastral no CAGEF terá 
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Dec 44786 Pregão no Estado de MG 
suspensa temporari amerite à sua i 11scd.ção quand9 houver i ndí ci ds de 
irregularidade quanto ao seu funcio11àmento. 

Art. 27. Este Decreto entra ein vigor· decorri dos trinta dias 
de sua pub li cação·; · 

Art. 28. Ficam revogados: · · 
I - o Decreto nº 42.408, .de 08 de março de 2002; 

II - o .Decreto nº 42. 416 .de 13 dl! març9 de 2002 ;· e 
III - o Decreto nº 43. 653, de _12 de novembro dé 2003. 
Palácio da Liberdade 1 em Belo .Horizonte, aos 18 de ·abril 

de2008; 220° da Inconfidência Mineira e 187° da Independência do · 
Brasil. · · 

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA 
oanilo de Castro · 
Renata Maria Paes de vill).ena 

ANEXO 
(a que se refere o§ 1° do.art. lº do Decreto nº 44.786, de 

18 de àbril de 2008) 
CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

1. Bens de CC>nSUIÍIO . 
1.1. Agua mineral 
1.2. combustível e lubrificante 
1. 3. Gãs 
1.4. Gênero alimer:iticio 
1.S. Màterial de expediente 
1.6. Materi a 1 hóspi talar, médic<:o e de laboratório 
1. 7. Medi camerrtos

1
. dro.gas e insumos farmàcêuti cos 

1. 8. Material 'de i mpeza e conservação 
1.9. oxigênio · 
1.10.Uniforme 
2. Bens Permanentes 
2 .1. Mobil tá ri o 
2.2 .. Equipamentos em geral 
2. 3, Ut!lnsiH ós. de ｵｾｯ＠ geral 
2 .. 4. vei cul 9 a1;1tomot1vo em. geral 
2. S. Mi croCOIÍIPUtador .de mesa ou portá ti i ("notebook"), 

moni·tor de vi déo e i mpressorá · 
SERYIÇOS COMUNS ' . · 
1. Serviços de Apoio A.dministrati.vo· 
2 .. seryiços de Apoio à AtiVida.de de Informática 
2 . 1. · D1 g1 tação 
2.2. ManutenÇão 
3. serviços de Assinaturas 
3 .1. Jornal 
3. 2. Periódico 
3.3. Revista 
3.4. TeleviSão via satélite 
3 . 5 . Televisão a cabo . 
4. serviços de Assistência 
4.1. Hospitalar 
4.2. Médica· 
4.3. ｯ､ｯｮｴｯｬ￳ｧｩ｣ｾ＠
5. serviços de Atividades Auxiliares 
5.1. Ascensorista 
5.2. Auxiliar de escritório 
5.3. copeiro 
5.4. Garçom 
5. 5. Jardineiro 
5.6. Mensa9eiro 
5. 7. Moto ri st:a 
5. 8. secretá ri a 
5.9. Telefonista 

,. 
1 

6. serviços de confecção de uniformes 
7. serviços de copeiragem 
8. serviços de Eventos 
9. Serviços de Filmagem 
10. serviços de Fotografia 
11. serviços Gráficos 
12. serviços de Hotelaria 
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oec 44766 Pregão no Estado de MG 
13. serviços de Jardinagem 
14. serviços de Lavanderia 
15. serviços de· Limpeza e conservação 
16. serviços· de Locação de bens Móveis . 
17. serviços de Manutenção de Bens Imóveis 
16. serviços de Manutenção de Bens Móveis 
19. serviços de Remoção de Bens Móveis 
20. serviços de Microfilmagem 
21. serviços de Reprografia 
22. serviços de seguro saude 
23. serviços de Degravação 
24. serviços-de Tradução 
25.' Serviços de Telecomunicações de Dados 
26. Serviços de Telecomunicações de tmagem 
27. serviços de Telecomunicações de·voz 
26. servi ço.s de Telefonia Fixa 
29. serviços de Telefonia 'MÓve1 
30. serviços de Transporte 
31. serviços de Vale Refeição 
32. serviços de Vigilância e segurança ostensiva 
3J. Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica 
34. serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento 
35. serviço de leiloeiro, cuja taxa de comissão será 

estipulada em edital · , 
36. serviços de fornecimento de combustível 
37. serviços de Gás Natural 
36. Serviços de Gás Liquefeito de Petróleo 
39. serviços de Engenharia comuns 

· 40. serviços de Manutenção de Ar condicionado 
· 41. serviços de Manutenção de elevadores 

42. serviços contínuos de passagem aérea 
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Dec 42416 de 2002 Regulam Pregão Eletrônico 
Exibidor de Documentos 

Norma:. DECRETO 42416 2002 Data: 13/03/2002 origem: 

Ementa:REGULAMENTA A MODALIDADE DE LICITAÇÃO DENOMINADA PREGÃO 
PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS, POR MEIO DA UTILilAÇÃO 
DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, NO ÃMBITO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS. 

. 
Fonte: PUBLICAÇÃO - MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 14/03/2002 

C()L. 2 .. 

. Vide:DELIBERAÇÃO 2332 2003 / ART. 24 
BOLETIM DA SECRETARIA - 26/05/2003 PÁG. 7496 COL. 1 
LEGISLAÇÃO RELEVANTE 

Indexação:DISPOSITIVOS, REGULAMENTAÇÃO, PROCEDIMENTO, PREGÃO, MODALIDADE, 
LICITAÇÃO, ａｑｕｉｓｉￇￃｾｬ＠ BENS, SERVIÇO, UTILIZAÇÃO, RECURSOS, 
TECNOLOGIA, INFORMAY'O, (INTERNET). . · . 
DISPOSITIVOS, CREDENCIAMENTO, OBJETIVO, PARTICIPAÇÃO, PREGÃO. 

Catálogo:LICITAÇÃO. 

Texto: Regu 1 amenta a moda 1 idade 
licitação denominada pregão 
eletrônico, para a aquisição de bens 
e serviços comuns, por meio 'da 
utilização de recursos de tecnplogia 
da informação, no âmbito do Estado 
de Minas Gerais. 

o Governador do Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição 
que 1 he confere o arti g'o 90, inciso VII, da constituição do 
Estado, e tendo em vista o disposto no artigo 4° da Lei nº 14.161, 
de 10 de janeiro de 2002, 

DECRETA: 
Art. 1° ,- Este Regulamento estabelece noi:-mas e procedimentos 

para a rea 1 i zação de 11 citação., na moda 1 idade de pregão, por meio 
da utilização de recursos de tecnologia da informação, denominado 
pregão eletrônico, destinado à aqu1sição de bens e serviços 
comuns, nQ. âmbito do .EStado de Mi nas Gerais. 

Parágrafo único - As normas e os ·procedimentos deste 
Regulamento aplicam-se aos órgãos da administração pública direta 
dos Poderés do Estado, às autarquias, fundações públicas, empresa 
púb Ti cas, soei edades de economia mista e entidades contro 1 adas 
direta ou indi.retamente•pelo Estado. 

, Art. 2° - Para ·os efeitos deste Decreto, os termos abaixo são 
assim definidos: 

I - métodos de autentica_ção de acesso: recursos de tecnologia 
da i nformar;:ão que visam garantir a autenticidade da i denti fi cação 
de quem esta acessando as informações do sistema e das informaçoes 
que estão sendo di.sponi bili zadas. 

II - recursos de criptografia: recursos que permitem escrever 
informações e dados em cifra ou em código, mediante o uso de uma 
palavra chave secreta, de forma a permitir que apenas quem .tem 
acesso a ela possa decifrar ou compreender esses dados e 
informações; 

III - sistema eletrônico: conjunto de pro9ramas de computador 
utilizando recursos de tecnologia da informaçao para· automatizar 
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Dec 42416 de ·2002 Regulam Pregão Eletrônico 
r.otinàs e proceS:sos; .:·: .... ·' . ·: ,. ·' . . . 

: IV' - provedor:. uma brg1mtzação · ou tQJ11Pailhia qi.le proyê 
servjçqs de 1 f.rmi).zenament;o'· de'. dados, .. ·de. l.lés.env&1vfoiénto," de 

· mimutenção, de hospêdagelíl, de á.cessó;ao· s1st'8'1là''életrônico e à 
Internet e a garanti a de segurançâ e ｦｮｴ･ｧｲｾﾷ､｡､･＠ de informações, 
dentre outros serviços i . :, •. . .. . . · · .. · . 

v - .chave de 1dentificàção:' tonjunto .. de caracten!s que 
identificam, ii\41vHluálménte, ·-0 t1.s11árfo:<to:sHte.ia eJ:etnõnico; 

' ·.• VI - .credenciámehí:o: situaitão natqua1 .os envQlvidQs . com o 
si ｾｴ･ｭ｡ｾ＠ e l etrôni c;o ·possuem · ou : :pás sem a • possuir · chave.. de 
identificação.e senha.:para àcesso.aomeS:mo.· · , . 

, .Art. 3° · ... ó pr\!$Jão. ･Ｑ･ｴｦ￴ｮＧｩｾｯＢｳ･ｲ￣＠ ｾｬｩｺ￠､ｯＺ＠ em ｾ･ｳｳ￣ｯ＠
ｧｾｾＡＱＬｾｾｴ･ｾｾｾｩＺｭ･ＱＰ＠ de s1stema ･ｬ･ｴＬｾｾｩ｣ｾ＠ _que ｰＭｾｾｭｾｾ｡＠ a ｣ｯｭｵｾＱ｣｡￧￣ｯ＠

. . Parágraf.o >único - o. si ｳｴ･ｭｾ＠ ｲｩＡｦｬ［Ａｲｩｾｯ＠ rio "C!ll:>Uz" ·aei;té 'artigo 
ut1 h zará métodos de autent1 cação de acesso, recursos de 

· cdptográfia e outros . que·•.· garantam . condi·çõ'es adequadas ·de .. 
segurahçâ em todas as etapas'do certame. . 
· · Art. 4º - serão previamente credenciados perante · .o 
coordenador do sistema eletrônico a·autôridâde conipetente•do órgão 
ou _da.'êntidàde.promo:tora•da llçitáÇão1 .o p.regóeiro.i Ｎﾺｾｭ･ｭ｢ｲｯｳ＠ da 
equ1:pe de apo1 o, · os operadores. do sntema 'e .os 1 c1 tantes que 
ｰｾｲｴＧｩ＠ ciparãb do. pregão el etrôrii co. . . · · . . .· · t 1° - o ｣ｲ･､･ｨ｣ｩ￠ｭ･ｮＧｬ［ｯｾＺ､￢ｲｾｳ･ｾｾ＠ péla.atr.ibLiição de chave de 
identificação é de :S:enha; pés!iioal e intransfel"Ívél, para acesso ao 
sistema elétrôni co. . ... ·. • • . :.. . . , . ,• . .. . .. 

, t Ｒｾ＠ - 1N.o:caso de pi;é!l\i.<! ｰｲｯｭｯｹｩｾｯ＠ ·por 'uf'g'âo's integrõtntes da 
admi .nl st,ração. ￩､ｾ＠ ｲ･ｾｩｬＬ＠ . ｡ｵｾ｡ｲＨｪｵＱ＠ ca ·.e. ·.fu. ｬ｜ｾ｡ｴ￭＠ ó.na} :d. o. P<><!er ｾｸ･｣ｵＮ＠ tivo. , 
o. . crede11cnmen'to ·do. li ç1 taote, a,s,si.m• CO!llO a sua• manutenção,.. será 
feito ｾｰ･ｬ｡Ｎ＠ secret.aria. de . Estado de l\ecursos. :Humanos e 
Admi ni.sti'ação. · · . . · · · . . · 

. . § .,3o - ·A chave de .. identificação .e-à senha poderão . ser 
util.i:i:.·ad. ｾｳＬ＠ el)l gu.alql,l'êr.pr:e.óão :ele .. ｴｴ￴ｮｩｰ￭Ｌﾷﾷｾ｡ｬｹＭＰ＠ .quand,o Ｎｾｮ｣Ｚ［･ｬ￠､｡＠
PºI'. • $Gl1ci ｴｾ￣ｏＮＢ｣ｩＹ＠ ç.i".edenc{àdo 01,1 .em··vi·r:tude,:de, sua.. enabi 1 i tação 
rto :cadastro de Fornecedores. . · .. . 

li 4° ｾ＠ A'.perda :da senha· ou a ｱｵ･ｬ＾ｾ｡Ｇ＾ﾷ､･Ｎ＠ signo dever;ão . ser 
q1mui;ií Ç<Jdas 'i ml;!diatamente ｾ＠ c;oordenadoll_•do 1>i ste!l1ª• para i4!1ed1 ato 
bloqueio .de ｡｣ｾｳｳｯＮ＠ . • . · ... · .. ' ' •"<' "•!· ··' . . ·.·. ' ... 

. § ｾﾺﾷ＠ r . .:.F o ;.uso dà'senha qé 'aci:ic$.sojp1Ho. licii:anté é de· sua 
respo11i;abil Hlade exclusiva; i nc1:ufru:ló.'.,quíUquer transação. efetuada 
diretamente ou por seu. •repres.entánte:s; • nã:o· .. cabendo ao coordenador 
do sistema. ou ,ao Qf:.gão .ou à ･ｮｴｩ､ｾ､･ＬＬｰｲｏｬｬＩ｜Ｌｬｴ｢ｲ｡＠ d\l licitação 
respo11sa1>elldade por eventuais• danos deçor.rente.s de uso indev1do 
da senha, ainda que por tercei·ros·. · ··· . · 
.. . . § . 6° - o. ｣［ｲ･､ｾｮ￧ｩ＠ àmento i>eranl:e. o coqrd.enador do ·si stel!la 
implica em. ｲ･ｳｰｯｭ［｡｢ｾｬＺＧｩ､｡､･Ｎ＠ legal . li!> ·lic1.tante ou do seu 
ｲ･ｰｲｾｳ･ｮＮ＠ ta·. nte 1 ega l e .a ｰｲｾｳＮｬＡｮＮﾷ＠ ç3' .. Íl .de 5;11a. ':ª. p. ad da.de ｾ￩｣ｮｩ＠ c. ª. para 
reali.za. ção das ｴｲ｡ｮｳ｡￧ｾ･ｾﾷＮｩｮ･ｲｾｮｴ･＠ .. s ap .pr.l!glio.eletrôníco. 

Art. 'Sº · - . o licitante, : será r::espo,nsável por: . t;odas as. 
transações Que forem efetuadas, em 'seu n9me no s'i steína ·el etrôn.ico, 
as sumindo como fi rmes e <verdadei ras . ·suas propostas e lances . 

Parágrafo único - Incumbifá·ainda.ao licitantes aéorripanhar as 
operaçõ·es· no sistema eletrôniço durante a sessão pública do 
pregão, ficando r,e'sponsável.pelo ônus decorrente .da perda. de 
negõdos .diante da ｩｮｯ｢ｾ･ｲｶ￢ｮｾｩ｡＠ de quaisquer IJlensagens émi.tidas 
pelo pregoe1·ro ou pelo' s1 stema ·ou d.e SJ.la .desçoriexll,o. . . 

A.rt. 6° . - o pregão· eletrônico realizado no Poder Executivo, 
pela sua administração direta, autárquica, fundacional e empresa 
estatal dependente, será obrigatoriamente conduzido pelo órgão . ou 
entidade promotora da licitação, com o. apoio técnico da secretaria 
de Estado de Recursos Humanos e Administração - SERHA, que atuará 
como coordenadora e gestora do sistema eletrônico, denominado 
Licitanet, e tendo como provedora a companhia de Processamento de 
oados do Estado de Minas Gerais - PRODEMGE, que se 
responsabilizará por sua manutenção e atualização tecnológica. 

· § 1° - Fica· facultada a adesão das· soCl edades .de economia 
mista e empresa públicas que não recebem ｲｾ｣ｵｲｳｯｳ＠ financeiros do 
ente controlador, bem como dos órgãos e entidades. dos outros 
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Dec.42416 de ZQ02 Regulam pregão i;.letrônico 
Poderes do Estadó, para à utilh:ação do \i.ci-tanet. . 

§ ｾﾺ＠ - A ao.torildade competente. da: entidade que· não aderir à 
utilizaç:ão do Licitlê!net deverá'. ihdicar. o provedor (lo ·sistemã' 
eletrônico. · . . . 

§ 1° - A adesão: pa;ra a uti'l i zação .do L i·ci tanet far-se-à por 
meio de convênio ｣･ｬｾ｢ｲ｡､ｯﾷ｣ｯｭ＠ a· secretaria de Estado de Recursos 
Humanos e Admi ni ｳｴｲ｡￧ｾｯ＠ -· SERHA. ' 

Art. 7° -. Cabf!rá ao pregoeiro a abertura e. o exame das 
propostas iniciai·s de· preços apresentádlts po·r meio eletrônico e as 
dem11is ,atribuições prevista no artigo 7° do Decreto nº 42.408, _dé 
8 de março de 2002, · ·· . 

Art. 8° - A sessll,o pública do pregão eletl'ônico será regida 
pelas regras especific11das nos incisos I a III e JQcI a XXIV do 
artigo 8º e. a".'tigo 16 db Decreto nº 42.408; de ·8 de IJlarço de 2002, 
e mais o seguinte: , · 

I - do aviso e do edital deverãó constar o endereço 
eletrônico na Internet.onde ocorrerá a·sessã<>·pública, a data e 
hora de sua realização e a indicação de que o pregão será 
realizado 1>or meio de shtema eletrônico; · 

II - T,odas as-.refà.rências de· tempo no edid.l, no aviso e 
durante a ses.são pública· oj:)servarão pbrigatoriamente o .. horário de 
Bràsí1ia -· D_F e, dessa forma; serão registradas• no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame.; 

III os licitantes ou seus representantes legais deverão 
estar ·t:r{!denci ados perante o coordenador, n<> prazo mini mo de três 
dias úte1 s antes da dat'a de rea li zaçll,q dq pregãq; · 
· · IV - a 1>arrrcipaÇã9 no pregão dar-se-á· por meio da digjtação 

da senha · re 1 at1 va · ao licitante -e . su\:lsequente encainfnhamerttó de .. 
proposta de preço em· data ·e horário previstos no edital, 
exclusivamente p.or llieió do. silitema elet.rônico; . . · . 

v Ｍｾ＠ comó f'.equisito para a participaç:âo no prégão, o liaitante . 
deverá .manifestar, . em. caljlpo própri Q do s1 stenia . ･ｾ＠ etrôni,co, .o pleno 
conhecimento e atenl:li '1!en'3o às exigências de 1-labili tação previstas . 
no edital; . . · . · . · · 

VI - no casc;i de contratação de serviços çomuns, ｡ｾ＠ planilhas 
de custos ·previstas no êdital ·deverão ser encaminhadas em 
formulário e\etré)nico :t!spec:ffico, juntamênte com a . proposta de 

ｰｲＭ･￧ｯｾｉｉ＠ - a partir- do/lor-ário previsto no edital, terá :fnJcio a 
sessão pública. do 'pregão'- eletrônico, com a. divul9ação ·.das 
propóstas de preço retebidas·e·em· perfeitaconsonânc1a- com· as 
especificações e :condiç.ões -Oe forn!!-cimeroito ､･ｴ｟｡ｬｨ｡ｾ￠ｳ＠ pelo edital; 

VIII - aberta .a· eta1>à competitrva, os lic'ítantes poderão 
encaminhar lances exclu$ivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo o licitante ime!fiatamente informado do seu recebimento e 
respectivo horário .pe N;lgistro e valor·. · · ·· · · 

IX - os li citantes poderão óferecer lances sucessivos, 
observado o horário fft>1ado e .as regras de aceitação dos mesmos; 

· x ｾ＠ só serão. aceitos os lances cujos valores forem inferiores 
ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no 
sistema; · · 1 

XI não serão aceitos dois ou mais lance.s de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado ·em primeiro 
lugar; . · 

XII - durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 
serão informados, em ·tempo ·real, do valor do menor lance 
registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, 
vedada a identificação do1detentor do lance; · 

XIII - a etapa de lances da sessão pública; prevista no 
edital, será -encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 
lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que 
transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo · o qual 
será automaticamente encerrado o recebimento de lances; 

XIV - alternativamente ao disposto no inciso anterior, poderá 
ocorrer, se previsto em edital 1 o encerramento da sessão pública, 
por decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo, 
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al ･ｩｬＱＺＹｴｩ｡ｭｬｽｮｾ･＠ d,eter;m1·nado· pelo' si ste)!li!!- ｾＮＱ＠ ･ｴｲ￵ｮｾ＠ co, .:dl!, até, tr.i nta 
mi.nutos, :findo o.qua·1 será:.encerraqo o:-reGêb1mento ＼Ｑ･ﾷｾＱ｡Ｚｮ｣･＠ ; _ "' 
. • :, ｾ＾＼ｎ＠ -'.- entefl'.adá'. ·.a. e'tap_á·t. ｣ｯｭｰ￩ｴｦｴｾｶ｡Ｚﾷ＠ o>pregoe;i.ro, ｰｰ､ｾｲｾ＠
encami Ilhar, ''f)el o· si stellla • e1 etrõn1.co, ｾ＠ c<>ntraprop9sta;· tli rt!ta nte 'áo 

. •Hci:tante que tenha apresentilifo•o. lance .dé ·menor\valor, .. pa, a que 
po,ssa, :$êr obtdc!o preço, ilté!h<;>t: Ｑ Ｚ｢ｾｭＧ＠ .c()mô dec;:idir:. · sol:ire ·.sua 
acei•tação; , . ' • . 'v ,. ; : ·«;, . . , •• - i . · .. 

· ｾ［ｸｶｾ＠ ·, - . o:f;regoeirà ｡ｲｵｩｮ､｡ｲｾ［￳＠ Ｎｲｦ｣ｬｴ｡ｮｴ･Ｇﾫｬ･ｴ￪Ｂｴ｣ＺｩｨＢ＼ｴ￠ＡＮｭ･ｬｨｾｩｲ＠
•pf'OPOStá, · iJ!lédi atamel'l,te após o, l!11,Céi')'li.mélíto;';4á_...eiapa·; de ·:]alfÇes : .dá 
s.essão:·pub 1;1 ca. 011, ｾｱｵ｡ｮ､ｯ＠ ,for." o -ca'So •ｾ｡ｰ￳ｳ＠ negoc.1 ação 'e · decnão do 
prégôe'I ro •ＺＺｳｯｾｲ･［＠ á ﾷﾷｾＡＧ￩ｩＺｴ｡ￇ［ｩｯ［ＬＹＰ＠ -,i ance Jle;mer:i9r ya l or;, ,-' . '. . ｾﾷｾ＠ . 
. ｾ＠ ＧﾷＢｾｘｖｉｉﾷＮ＠ ;.,,no· çaso ｾｾ＠ _,ç:orit.ratação • de ,ser111 ço$ ;ccimuns; ｾ＠ ao,:cf1nal. !la, 
ｓ･ＡｩｓｾｏＮ＠ ll '-11 cj tal'lte.:•de.t(!ntor da '.mel ｨｏｾｾ＠ ｰｲｯｰｏＤｴｾＮ＠ ｡ＡＡｶＮ･ｲｾ＠ o;t!l'lcant1 nhar·:a 
p1 arnl ha'.': de . custos'· refer:i ｩｦ｡ｾｮｯｾ＠ i ｮ｣ＱＭｳｯﾷＮｶｲ［ｾｾｳｴ･Ｌ＠ ,art1,goif ｾ［｣ｯｭＮＧ＠ os· 
ｲｾｳｰ･｣ｴＧｩｶｯｳＮ＠ ﾷｶｾｬｯｲ･ｳ＠ :readequados-a() ［ｾ｡ｾｯ｟ｲＢﾷｴｏｴ｡ｬＧ＠ ｲＧ･ｾｲ･ｳ￩ｬｩＬｾ｡Ｌ､ｯＺ＠ 'f>elo . · .. 
lance· vencedor, . . · · ........ · . . . · .. 

'• ")<VJII ·'-· como requisitotpara·a.éelebráÇão dô .• c1fotratO, ·'O 
lid tan'te · ·detentor da· me Thor· :propos·t;l · deverá, . apnesent:i.r . • o :1 
､ｯ｣ｵｭｾｮｴｯ＠ original da;proposta Ｎ･Ｂ､ｾ＠ pJantl'1!l:Cde· .<;ústos; .. ··" ·. . .· 
. · x-oc · .. - · · os·; 1mocediiilentos"-'"•1íárã·-;.fnterposi.çã.õ •de. t:ecíirso, 
c<;if11i>. ｾ･･ｮﾷ､ﾷ＠ ida· a· 111ª. n_'ifestação · ーｲｾﾷＮｲＺｩｩｬｴ､ｯ｟ＮＧＺｬＮｩ＠ c1 tàn'te.·; duf:ante ·a ﾷｾＮｳＮ･ｳＤＦＮｯ＠
Plll> l i;ca ;. ·o. Ｚ￪ｮ｣ｾｭｩ＠ nhamento .d.as . ｲ［｡ｾ￵･ｳ＠ Ｎｾ､ｯＮ［ＮｲＬ･｣ｵ＠ rso e· •de, :. eve!"_tua1·s 
CQntt;!l:;-.r'az_ões· pe..los . demai's • ＩＬｬｲ｣ＢｩＬｴ｡ｮｴ･ｾ［ＬＬ＠ Ｎｾ＠ ｳＮ･ｾｾｯ＠ ﾷｲｾ｡ｬＧｩｺ｡ｾＨＩｳ＠
exc1us'iVamente "por· meio ｾＺ､ＹＮｾｳＱｳｴＧ･ｭ｡ﾷＺ･ｬ･ｴｲￍｬｮＱ｣ｯ［＠ .·.em· formu1ár1os 
·pr6Prio·s:··· ［ｾ＠ .. ｾﾷ＠ ·_. Ｍｾ＠ . · ｾＬﾷﾷ＠ ＭＺＢｴＮＢＧ［ｾｾＮｲＮＬｲｩﾷﾷＬＣＬｾＬＮＧﾷ｟＠ · ·· · .. ＺＮｾＭ .. ｾ［｟ｾＬ＠ ,:. 

. • · XX.é - . Eiflcerrada /a E:tai>él::.d_e· la!lfe$,) ;da ; sessâ(). ＬＺｩｾｾｬｩ＠ c:a, o 
ｰｬＧ･ｧｯｾｪ＠ ro Ｚｃｯｮｳｵｬｴ｡ｲｾ＠ "'°r <f,lleio ＺＮ･ｾＮ･ｴｲｻｬｮＬﾷ｣ｯＬ［＠ quanilo ;.fQr .· rol ·c:as.o,. · a 
situàção , de regular1 .élade• do-.:b c1 tanteiodetento.r. da: melhor pr.,Oposta 
pêráih:e, -iO · cadastro" de .· ﾷｊｬＧ￳ｲｮＧ･｣ｾ￪Ａ､ｦＮ･ｳ＠ ｾｯﾷｩ＠ ln•gão. 011 . da; énfidade 
pr'orilotorà',dó, pr.egã.o. conforme ::o,«âi::ti'.go ;io·•-dO;necféto ;)nº-42:408,;'>de 
B .·.ae,'.1"a::t·Çô •tte .... ＲＰＰｾＭﾷＭＺﾷ＠ · ·r: .. ; .. "l1,."?>i , ｾﾷＬＺＺ｟［ｾ｟￩Ｎｾ＠ -_ / ;.;:·: ｾｾ＠ .. ｾ＠ ... -·. 1

. , •• ; •• • :, t- ;·"'"' · : ·• -

··. -, ')()(:I ＮＭＭＭ•ｮｯＧＮ￧｡ＵＰＮ､･［ｮ￣ｯＮ￩ｯｮｳｴＺｾｲｽｮｯＺ＠ .. ｾ､￠ｳＭｴｲｯＮ＠ de Fornê.cellor.es do . 
Ｎ￳ｲｧ￣ｯＮｾ＠ . õú . · . .(fa ﾷｾ･ｮﾷＺｴｾ＠ dade. proliíçitot;âJJ:lo: ｰｲＬ･Ｌｧｬｯｾ､ｯ￩ＺＮｕｭ･ｮｴｯ＠ ::.e.xi gtdo_ ,.n9. 
･ｴｊｩｴ｡ｬＬ［［ｾ＠ - o "lici'tant'e deteritói""':'.da'"'.meltiorL· ｰｲｯｰｯｳｴ｡Ｎｾ＠ 'dev.erâ 
complejiient-ar finédi atà.illente, • po)\ ｭ･ｾ＠ o .\'de ｟Ｎｦ｡ｾﾷＮ＠ .con1 '·cópia da 
documerftaÇl() ･ｾｾｪ［ｊｩ､｡ｾＭｾ･Ｎｩ･ｮｹＬｩ＠ ar;ide'.l •Ｚｮｾﾷｾｰ｟ｲＧ￢ＧｾＡﾷ＠ d_e ーＲＨ￩ｬｾＱｾＩ＠ )dias .. ·.·o 
ｯｲＺＧＮｩｧｩｮ｡ｾ＠ ... ou.,c61>Jaiautel)t1·citda· :'·' '.>J. f)'(c • \.;.: .. ［ｴＭﾷ•ｾ＠ .. 1 ... ,_ +·.,,., :.. . 

· •· Ｌ•ｘ＾ｑＧＮｉＧＭｾ＠ ｲｾｬ｡ｴＬｖＡｬＭｭ･ｮｴＡｩＡ＠ ｡ｯｊＱ｣ＧｦＺｴｾｮｾ･ｾｮ￢Ｙﾷｾ｡､｡ｓｬｲ｡Ｌ､Ｌｏｩ＠ •､ｾｴＮ･ｮｴｯｲ［ＧＺ､｡＠
melhor .proposta," : .. ｯ｢ｳ･ｲｶ｡ｲ［ＺＭｳ･Ｍ￣ｯｩｭ･ｳｭｯＧｾＺｐｲｯ｣･､ｩｭ･ｮｴｯ＠ 'do• irii;1so 
anterior ｱｵ｡ｨｴｯﾷ｡Ｎ｡ｰｲ･ｳｾｮﾷｴ｡￧￣ｯﾷａ￡＠ d9plinen1'aflli> Ｌｾｯｬｩｬｰｊ･ｴ｡ｾﾷ＠ ｾﾷ＠ ' .. · 
.· .. ｸｸｴｩｾﾷＭＢＭ Ｎﾷ｡ﾷＬＱｮ￭Ｚｬｩ｣｡￧￣ｯＮｾｯＺﾷｬｾｨ｣･Ｇｶｾ･ｲＺｩｱＡ､ＦｲＬ＠ Ｎ｡Ｚﾷｴｬ｡ｳｾｩｦｊ｣｡ￇ￣ｯ＠ ;dos_ 

.lances ﾷ￡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡､ｯｳﾷﾷｾＭ･＠ dema1s· ·1informaçôes. ﾷｲｾｽ｡ｴｩｩｶ｡ｳＺ＠ à ·séssão· 
p'úbl i .ca' ＧＺ､ｯｾ＠ pregão ﾷｾＧ､･ｶ･ｲ￣ｯＧ＠ ｴ￳ｮｩｦ｡ｲｾ･ＭＢ￡ｴ｡＠ ·di vuigada' Ｌｾｮｯﾷ＠ · si steina 
･ｬＧＮ･＼ｴＧｲ￵ｮｩｾｯＮ＠ '· ｳ･ｭ•ＺＮﾷｰｲ･ｪ￺ｾｺｯ＠ ＧＬ､｡ｾＮ＠ ､ＡｩＮￍｬＡｾｾＺｳＧ［ﾷｩ＾ｦ￳ｲｭ｡ｳ＠ ··<l,e: ·,_publiéidade 
prevlstas na· leg1slação·pel'.t.1nenten,,.h ;.' "'"'-" · .... · · 

. \A;rt:. ·9° - , se· -a:propostaiou1i1ance,·dé -ménot. valor não fur 
ac.eitáVel·i. ou .s.e o . lici;tá'ríte,;,. ､￪ｾｾｴ￩ｮＮ､￩Ｎｲ＠ ,·às:: ,ex:i:gênçi-a.· s . P.ara 
habi.Htaçac;>. ｾｯ＠ _pregoeiro ［･ｸ｡ｭｴｮ｡ﾷｾｾＭＮｾ￠ｾ＠ ｰＧｩＧＨＩｰｏｳＮｾｪ＠ Ｎｾｾ＠ 04 . lance 
stJbseguerite, verificando a ｳｵ｡Ｎａ￩ｬｽＮＱＮｴ｡｢ｾｈ､｡､･＠ e procedendo à · ｾｵ｡＠
hab;fl-itação ·nos termos dos {nc1·sõs · XX1·>0<I ·e. )()(ÍI· do -artigo 
anterior., obsêrvàda a · ordeni ;ae. classificação . é,. àssi111, 
sucessi vámerite, at_,é a apuração de uma· propostà ou 1 ance que. atenda / 
ao edital. . . · . · · 

Pái'ágrafo ún,ico - ·Na situação à que.se ｲ･ｦ･ｾｾ＠ este artigo, o 
progoeiro poderá negociar com·Q ｬｩ｣ｩｾ｡Ｇｮｴ･＠ para•. que. sejà obti.do 
preço 111elhor. ' . , , . · ｾ［＠ "· .. , . . 

· Art. 10 - constatado o atendimento às exigências fixadas no 
edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado 
o objeto do certame. 

Art. 11 - · A declaração falsa r.elativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, ·referi.da no· inc;iso v do artigo 8°.deste 
Decreto, sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação. 

Art. 12 - No caso·de haver desconexão do pregoeiro com o 
sistema eletrônico, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
si s·tema poderá permanecer acessivel aos li çi tantes para o 
recebimento dos lances, retomando o pre0oeiro, quando possível, 
sua atuação no certame, sem prejuizo dos atos realizados. 

Parágrafo único - Quando a desconexão persistir por tempo 
Página 4 
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Det 42416 de 2002 Regulam Pregão Eletrônico 
superior a dez mi,nutos, a sessão do 1pregão será suspen'sa é t.erá. 
reinicio somente após comunicação expressa aos partictpan;tes. 

Art. 13 - observado o dtsposto no artigo 7° e no "caput" e 
inciso XX do arti.go 8º ·deste Décreto, aplicam-se ao pregão 
eletrônico, no que couber, as demais disposições do Decreto nº 
42.408, de 8 de março de 2002. 

Art. 14 - Fica a Sécretari a de Estado de Recurso.s Humanos e 
ａ､ｭｩｮｾｳｴｲ｡ￇ￣ｯ＠ -.SERHA autorizada a resolver os casos·omissos e a 
expedir instruções çompleméntares necessár.i as ao cumprimento deste 
D.f!Creto. . · . . • 

Art. 15 Estendem-se ao·Ministério Púb1ico e Tribunal de 
contas do Es.tado, no que douber, as .d1sposições deste Dei:reto. 

Art. 16 " Este Decreto entra em vigor na data de .sua 
pub·l i cação. · 

Palácio da Liberdadé, em Belo Horizonte, aos i3 de março de 
2002. 

itamar Franco - Governador do Estado 
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Dec 42408 de 2002 Regulam o Pregão 
Exibi dor de Documentos • 

Norma: DECRETO 42408 2002 Data: 08/03/2002 origem: EXECUTIVO . ' ' 

Ementá:REG!JLAMENTÁ A MODALIDADE DE LICITAÇÃO,DENOMINADA,PREGÃO, PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS, NO ÂMBITO DO ESTADO· DE MINAS 
GERAIS. 

Fonte:PUBLiéAÇÃO - MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO"- 09/03/2002 PÁG. 
COL. 1 

Vide:DECRETO 42416 2002 
MINAS GERAIS 'DIÁRIO DO ExECUTIVO - 14/03/2002 PÁG. 7 COL. 2 
LEGISLAÇÃO RELEVANTE 

DELIBERAÇÃO 2332 ｾＰＰＳ＠ / ART. 24 . 
_BOLETIM DA SECRETARIA - 26/05/2003 PÁG. 7496 COL. 1 

· LEGISLACÃO RELEVANTE . 
DECRETO 43653 2003 / ART. 1 . , 

MINAS GERAIS ,D°IÁRIO DO ExECUTIVO - 13/11/2003 PÁG. 4 COL. 2 
ALTERACÃÔ ART. 3 

DECRÉTO 43653 2003 / ART. 2 . 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - ｬｾＯＱＱＯＲＰＰＳ＠ PÁG. 4 COL. 2 
ALTERACÂO ANEXO 

DECRETO 43698 2003 / ART. 2 
MINAS GERAIS·DIÁRIO DO EXECUTIVO 12/12/2003 PÁG. 4 COL. 2 
LEGISLAÇÃO RELEVANTE ; 

Indexação:REGULÀMENTAÇÃO, PREGÃO,_ MODALIDADE, LICITAÇÃO, OBJETIVO, 
AQUISIÇÃO, . 
ÍIENS, SERVIÇOS., 
DISPOSITIVOS,' ｃｏｍｐｅｔｾｎｃｉａＬ＠ PREGOEIRO, ｐｒｏｃｅｄｉｍｾｎｔｏＬ＠ CUMPRIMENTO, 
ETÀPA, REALIZAÇÃO, PREGÃO. 

Catálogo: LICITAÇÃO. 

Texto: Regu 1 amenta a moda 1 idade de 
1 i citação denominada pregão, para:· 
aquisição de. bens e serviços comuns, 
no âmbito dó Estado de Minas Gerais. 

o Governador do Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição 
que lhe confere o artigo 90, inciso VII, da constituição .do 
Estado, e. tendo em vista o disposto na Lei nº 14 .167, · de 10 de 
janeiro de 2002, · 

DECRETA: 
Art. 1º - -Este Decreto estabelece normas e procedimentos para 

a realização de licitação, na modalidade de pregão, para.aquisição 
de bens e serviços comuns, no âmbito do Estado de Minas Gerais. 

§ 1° - As normas e os procedimentos deste Regulamento aplicam-
se aos órgãos da administração· pública direta dos Poderes do 
Estado, às autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e entidades controladas direta e 
indiretamente pelo Estado. · 

§ 2° - Aplicam-se, subsidiariamente, para a modalidade de que 
trata este artigo, as normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e da Lei nº-9.444, de 25 de novembro-de 1987. 

Art. 2º - Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa 
pelo fornecimento de bens e serviços Gomum é feita em· sessão 
pública, por meio de proposta de preços escritas e lances verbais. 
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ＺＺｾＺｾＺｾＮＭ［ＺｾｾｾＭｾﾷﾷＧＭＬ｟［ＺＺＭＱｾＺ｟Ｍ .... ｾ＠ ｾｾＭﾷﾷ＼Ｎ＠ ｾＭﾷ［ﾷ｜ＮＧ＠ -. ｾＭ＼ｾｾ＠
· .,,.., ｾ＼ｴＧＭＢＧｴＧ＼ｾＭ｟ＮＬＬＮＬＬＮＬＮ＠ •. , .. , -··'· -- , I --, •· .... , :"",.,.-

-·. ·- ＺＺｾ［ＭＺｽｾ＼ｴＺ＠ Ｚ＼ｾﾷﾷ＠ -.... : .. :i.' .... .. . 

' ··t ｴｾ＠ ... ﾷﾷＬｾＭ 1 • t ｾ＠ ＺｾｾｾＭ .. 1 

' - .1-:·-i -: .: • • . ; y ' J ··,.; : • • : _; ; ＧＬｾＺ＠ＺＭＱＺ＿［ｾｾ＠ ＮﾱＺｾｊＭ［＠ ＭＺ｟［ＬｾＭＬＭ ,• ＺＡＺＺｾﾷＺＩＮ＠ .. .; ' ｾＧＭＧｦ｜＠ - ｾＭ ' ' . • \;) -'' . .. . 1 

-· . ,- .' . , __ ﾷﾷｰｾ￧＠ ｾ＿ＬＱＰＸ＠ e O ｒＡｧｵｾｯＬｾｾ＠ .. ｾＹＡﾺｾﾷﾷｾ＾ﾷＭＬＺＺＬｾ＠ ｾ＠ • .• ... 
, • ａｲｾＮ＠ 3° - _os .contratos C!.,lil>i a o ･ｬｯｾｅｳ＠ a: o, ·11ara: .. Ｐ ｡ｾＧｳｩ￧｡ｯＬ＠ :, 

-de, __ ﾷ｢ＮｅｩｊＡｳＺＮｾ＠ ｳｾｲｶＬｩ＠ ç9s ｾｮｳＺ｟［＠ ser.lôj r:c'" Ｇ￵ｳﾷＱ［Ｑ＾ｭ｟ＡｩｲＬｩｊ［ｾＡｩｩＧ｡ｩｬｦ･ｮＱＺｾ［＠ ile _ 
ＭＱＱ｣ｪＮｾ｡Ｎ￧￣ｯ＠ pu_b1,ia_1 na/i[õila._1,:f e e ｾＭｧ｟ｯＬ＠ :;,;gu,ec ,S'eJ,, .. d."J;'Ji.lía. ·_a· , 
ＮｧＧＡｩｲ｡ｾｴＱｲＬ＠ por meio ··de ílisp ta.:centre _os:· 1ntere5sados, a 
compra máis ecolíômiça,' Ｎｳｾｧｵｲ｡ＺＮ･ｊＺＡＡＮｾｩｪ￪ｮｴｩＡＧＮ＠ ·-: · : • 

§ · 1º - Q>nsideram-se tiensie ･ｾｩ￧ｯｳ＠ (;O!lluns·aquelés cujos·_ 
ｐｴｩｾｾｲｾＮＮｧｳ＠ __ ｾ＠ ｾ･Ｎ＠ :_ : ｾ ＱＱ ･ｾＮｾ Ｑ＠ ｾｩ￭ｾＭ ｾＹＱＮＺＱｊｦ￠ｩＺＱｾＱ･＠ ｬｩￍｐＮＲＱｾｾｭＮＮＬＺｾｾｲＺＮＭ ＭｾｏＡＡｓｴｾｯＮＮｦｳ＠ ... ｾ＠ .e . -o Jet1Va!11ente · "e,, n11:1osr·«no'. "et'if':i ｯﾷＮＭｾｵｦＨＢ｡＠ · ·, - ,. :per. .,,ta 

· Ｚ｣￵Ｌｮｦｯｲｭｾ￭Ｚｬ｡ｩＺｬ･ＺＺ｣ＺｯＮｮＩｾｓＧｩＡＧ￪Ｇｓｰ￣ｾＱｦｩ｣Ｎｾ＠ _ ｊｰｾｳｴＱ｡ｾｪｾｰｦ￡ｴＧｩＧ￪￠Ｇ￪ｬ｡ｳ＠ Ｍｲｮｾ＠ -'4mefêado, ｾ＠ . 
de acori:lo .com O-Ane>CQ deste Decr.!!tih1:!:":..,. '-. .-,,..,. 1: • , •• . , • : \ :§ Ｚｾ Ｐ＠

- A ﾷｬｪｾ［ｴＡｬￇｾｯＧＧｮｾｊｬｩｑＧ､￣ＧＮｬＺｩｊＡＮ｡､･ＬｪＺｦ￩Ｌｾｰ｟ｲＮ￪￠ｾｯｾｮ￣ｯＮｳ･ＧＮｾｦ＾Ｎｬｾ｣｡＠ às .. 
contr:atações de\,, obras ·e .. ｳｾｩｬｯ￧ｯｳｦ｣ｬ･＾Ｇ･ｮｧ･ｮｦｬ｡ｲＮｩ｡Ｇ＠ .. bem ·.como .às 
loc;_ações iinobiliár.ià_s e ｡ｬｩ￪ｮ｡￧ＡＩ･ｳ［ｾｾＧＹｲｲＺ｡ＱｲＩｬｵｬｲＺｳｩｯ＠ ):egidàs· pela " 
1egi.sl.iiçlo pertinen.te._ .. <>'· ｾＭＺＬＮﾷ［［｟Ｌ［ｦＬ＠ ＬｾＱＮＲ＠ ·r: .'. .... ; """·· · ;..""• ·-· . . ., 

· ｾｲｴＮ＠ 4° ｾＭ ｯｳｾ＠ Ｚｰ｡ｲｴｩ｣ｩｰ｡ｮｴ･ＵＢＺＢＸｾＧｔＧｬＧｃｬｴ｡ｴＺ￣ｯＧ＠ na mõ"áaHi:lade. de 
ｰｲ･ｧｾＤ＾＠ .• têm ·o ､ｾ＠ r,ei ,!o púb l .i ￩ｯＬＭｾＮｾｾｪ･ｾＧｬＮｩＬ･Ｎ｜ｾｾ＠ .f,i e l . ﾷ＿＿ｊ｢ｾＬＡＡｴＬｶ￣ｮ｣ｩ＠ .a dos ,. 
proceihmentos estabelecidos, nes_ ｴＮ｟ｾＧｾＱｾ｟･￧ｲｾＮｴｯＬ＠ · ,pbilendo·· ·qualqu11r • 
ｩＱＱｴ･ｲＺｾｳｳ｡､ｯ＠ ,acompanhar o - seu .:.d_esenyoJ:V.,'tmento; desde que ;mão. 
interfira. ·de modo a perturbar ._..ou· ·;impedir 'a - ｲ･｡ｬｩｺ｡￧￣ｯｾ＠ dos· 
trabalhos. - • <'it'·::· · __ i. ·: r ｾＺＭﾷ＠ ·: _., ', 

.Art: .5° - .• A ｡ｵｴｯｲＮｩ､｟｡､Ｌ･Ｚﾷ［｣￳ｩｮｰ･ｾｮｾ･ﾷＬＮ＠ ·de'si!iniàà ｮｾ＠ :,f'.ol'ilia -_. 
prevista· no· regimento :ou Ｎ･ｳｴ｡ｴｵｴｯ［､ｯＮｾ￳ｲｧ￣ｯ＠ ·ou ,da ent:idade; ﾷ｣｡｢･Ｚｾ＠ ' 
.. . X.,,. ､ｾｾ･ｦＮＡｬｬｩｮ｡ｲ＠ ｾ＠ ｡｢･ｲ［ｴｵｲ･ＮＧｾﾪＭＭＧｈｾ｣ＺｊＡ｜ＱＮｻ￣＼＿Ｌ＠ ｾ･ｾＡ［ＡｮｩＺｬｯＬＺ［［［＠ . • \ _ ,.. '••- ' 

a>; ･ｓｾＡ］ｩｦＱ｣｡ｲ＠ ,o ＭＮｯＡｬｪ･ｴＺｾＭｾ Ｑ ｩＧｬ｣＿ｾｃ･Ａ［ｊＺ｡ｬｬＡＮ･ｩＺＮＭｦｴＺ［ｳ･ＮＬｩ＠ Ｇｖ｡ｬｯｲ［＼ＺＬ･ｳｴｩＮｾｯｪ＠ .. ｾｬＡｉ＠ . 
planilhas de"forma _clara, ｣ｯｮ｣ｩＮＡ｟ｾ･ＭＬＢＢＲｾｪｾｰｶｾＧﾷ＠ ﾷｾ･ﾷ［｡ｾｯｲ､ｯＧＧ＠ ｣ｯｭｾｴ･ｮｮｯＮ＠
de ｲ･ｦ･ｲｾｮ｣ｩ｡＠ __ elabQra_do Ｎｰ･Ｑｯﾷ［ｩＧ･ｧｾｴﾧＮ｜ｾｮｴ･ Ｑ ＬｾｲｮﾷＮＧ｣ｯｮｪｵｮｴ＼ｩＧ＠ com:a•,árell. 
de · sitpriméntos ;• 'Õliéifiiêi i:las ;'_:;âS.--.-esDeG1;fi eaÇõe·s :\prãti cailas .-"no • • ,, 
m·erca""o· ·1 • r ·· · ... ｾ＠ .. ｾＢｦｬＧ＠ ｾ＠ .: 11 • ＭｾＮＱＱＭＬＬＬ＠ " ( ｾ＠ - ｾＭｲｾ＠ • ｾ ＱＱＱ Ｇ＠ • u • ' . '' . ..... -\ ' ,.i • t'. .. ,+ .... __ ' .... _. . • 

·' , ｢Ｉ［ＮＮｪｵｳｴｩｦｩ｣｡ＮｩＺＬｾ＠ ｬＧｊＮｬＡｃ･ｳｳｩＬ､ＡＡＬ､ＡＡＮ｜＼ｩＡｬｬｾﾺｮｴＮｲＱＱｾￇｾｯＭＧ＠ Ｍｾﾷ＠ . ''.; ); ｾﾷ＠ " _ ·' • . 

' 

· e) ··. est;ab!! ＱＱ｣･ｲＺｊＱｾＢｲＮ｣ｲＺＱ＠ ｴ￩｟Ｎｾ｟ＮＮｾ＠ os Ｍｾｾｊｩｩｾ＠ Ｑ［ＱＱￇｪｬＡ＾ｽｾＡｬｬＤ＠ Ｂｐｲﾫ＾ｐｏｓｾ｡ｳ＠ 1 •_,.as t ｾＭＭ ｾ＠
･ｾｩ＠ ｧ￪ｾ｣ｩ｟｡ｳ＠ . d\! ﾷＺＡｩ｡｢Ｌｩ［ｬｾＬｴ｡ￇｬＬｯ＠ ［ﾷＡＧｾＬ＠ ＮＡＧｩｾ･ｾＺ［［ｾｲｩｴｬｮｽ＠ strati Y!lls .. ［ﾷｾｐｬｩ＠ C!!Vei s · . --- _ ' 

• ｾｾｲ＠ - ｴｰ｡ｾｩｭｰｊ＠ ･ｾＡＡＡＧＢＧｴｾ［｟ＡＡ•Ｎ［ﾪｾｙＡ］ｩ｡￼＠ ｵｬＡｬｬｬｮｬｾﾺＭ•＠ ｾｩＡＧ｣ＬｬＮｵｳＩＬｖＡ＠ ＭｾｩＡ｟｡Ｌ￧ｾｯ＠ · · ·' 
i:los pr.azos. e Ａ､｡ｳｾ｡￩ｭ｡ｩ＠ ｾ｣ｯｩｴＺﾪＱ･ｳ＠ enêi ｬｬＧｐＮ｡ｾＺ［ＬＰｊＬ｜ｦＮＱ＾ￇｊＱＡＮￇＮ｟ｩｭ･ｮｴｯ［Ｎ＠ > · ' " 

Ｇ､ＩＺＢ､･ＢＵＱｧｮ｡ｲＬ［ＺＢＧ､ｦｬｩｦｲ･ｾﾷￕＤ＠ ･ｮｲｾ｡＠ . o ｲＺｧＧ￣ｯｳＺＮＭｯｵＭｲｩｬ￣ｳＺＢ･ｲｩｴＺｬｾ￠Ｂ､･ｳ＾ＮＢ＠ . -' 
da ,administràÇlo_pOblica,e ｴ｡､ｵ｡ｬ［［ｲ［＼ｲｾｰｩＺ＠ ｧｰｊＡｾｲｯＮｲ￠ｾｰｯｮｳｬｶ･ｬ＠ pelos· <.: 
trabàlhos do ｬｦｲ￩ｧ￣ｯＢ￪ＧＺ￢Ｍｳｵ｡ｾＧ･ｩｦＱＮＱＱＮｦｩＧ￩Ｇ＠ e• p :li>;, . ;,. : " .. '\' ' ', • _; ＬＮｾＬ＠
.. ·.·II" - decii:li ｲ￪ﾷｯ｜ＭＬｲｾ｣ｵｦＮ［ｩｬ｢ＤＱＮ￪￵ｲｩｴｲＺ＠ o ·prsgôei ro; ·; ·-, ..- ::-,: :· . 

:i III -·,ildjuaicat- ￳ｾｯ｝ｴＡｴｯＮ［Ｑ｡￣ＧｬｴＱｬＬ｣［＠ ｭｩ｣｡ｳ￴ＭＧ｡￩Ｇｲ￩ￇｵｾｯ［＠ . ,. - • ·. 
IV - ·h9inõlogar -o·. ·fesultãdo' _.i:lã , Ji'é,itãÇãQ. ·e · prblllf?\íer , a .) · 

, . ｣･ｬ･｢ＮｲＡｬ￧￣ｯＬＬ､ｯＮ｣ｾｾｾｲ｡ｴｯＮ＠ .·. _, ﾷｾＺＺＮＭＮＬＮ＠ J.,. , ._.... -'.·, · -:· 
. 'Parágrafo uni co ｾ＠ ｾｳｯｭ･ｮｴ･＠ poiler.á' _atuar· çomo ' pregoei"º o 

servi dor .:que tenha rea li zado .. cápáci tiÇão·{e-speci fi ã para exercer a 
atribuiÇão. · , - · ·· ｾＭＭＺＢＧ＠ ,, __ v · . ·-- ｾｾＧﾷ＠ . _ , . 

. Art. 6°-(- A('Fase · prepáÍ'.atof:ia -'do, prci!gão observará· às 
seguiJítes. regras-': - -- -- -... d:'.' \'?. - • - ,;-.:_ · ·· ·_, _ . · •• 
· . 1· - 'a .definição ·do óbjeto'Càevefá ·'tónst:ar · do' ·termo -de. 

ﾷｲ･ｦ･ｾ￪ｮ｣ｩ｡＠ e Ｌｳ･ｲｾＮ＠ ｰｲ･｣ｩｾＡｬﾷ＠ ·.-:,s_ ｬｦｾＡｊＡＮ＿ＬＮＮｩ［ｮＬｴ｟Ｎ｟＠ ｾＺＮｬｩＡＮ＠ •ＺＺￇ｟ｬｾｲｾ＠ •. ｶ￩ｾＮ｡ｃＡ｡ｳ＠ ｾｳ＠ " 
･ｳｰ･｣ｩｦｩ｣｡￧ｾ｟･ｳ＠ · ··:.que, ··w,r ... ＮｴＮＬ｣Ｚｸ｣｡ｳＬｾＱＮｹ｡ｾ［ﾷ＠ ［ＷＧＺｩｲｲ･ｬ･ｶ｡ｮｾ･ｳ＠ QU , _ •• 
desnecessárias, 1.imi tem, a. compet1:ção; , .;: :.-o·· e.,. :' _ 1 , 

'_ ·.II - o termo de ｲｾｦ･ｲ￪ｨ｣ｩ＠ ai .. ｾｾＧ＿［ＮｩＮＬｱ￳Ａ］ｵｭ･ｩｬｴｯ＠ que deverá conter 
elementos capazes de prop1ç1ar.a 'àvaltaÇão.:do,,custo .pelo·órglo ou· 
enti,dade; diante de orçamento:detalhàdo; considerando os preços 
praticados ·no mercado, a Ｇ､･ｦｩｮｩￇ￣ｯｾﾷ､ｯｳ＠ métodos, a est'ratég'la· de 
suprimento e ｾ＠ prazo. de execução do. ç<iritrat'?; _ . · 
' III··- ｣ｯｮｳｾ｡ｲ￣ｯ＠ do processo· hcitatório a mot1vação de .cada· 

um dos· atos especi.ficados n;> àr:;tigo ':anterior e os _indispensáyeis 
elementos técnicos sobre os quais·estiverem:apoiàdos 1 bem ·como o 
orçamento estimativo e o ｣ｲｯｮｯｧｲ｡ｾ＠ f'fsico-financeiro de 
desembolso; se for o caso, elaborados. pel-a. administraçã.o do órgão 
ou entidade; -- - ｾﾷＭﾷＮ＠ . · , _ · 

IV' - para julgamento será adotado.o critériO de menor preto, 
observados os prazos máximos para·fornecimentoi as especificações 
ｴ￩｣ｮｩｾ｡ｳ＠ e os parâmetros de desempenho e de qua idade e as demais 
condições defi n1 das no edita 1 . _ 

Art. 7° - AS atribuições _do pregoeiro incluem: 
I - a habilitação dos interessados; 
II - o recebimento dos envelopes das propO$tas de preços e da 

documentação de habilitação; ' 
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oec 42408 de 2002 Regulam o Pregão 
III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu 

exame e a classificação dos proponentes; · 
IV a condução dos procedimentos relativos aos lances, a 

escolha da proposta ou lance de menor preço e habilitação; 
· .v - a adjudicaçãó da proposta de menor preço; · 

VI - a elabor,ação da ata;. . 
· VII - a coordenaç.ão dos trabalhos da eqµipe de apoio; 

VIII - o recebimento, o exame e a decisão dos recursos.; 
IX - o encaminhàmento do processo devidamente instruído, após 

a adj.udicação, à autoridade superior, visando a homologação e a 
contratação. . 

Art. 8º ｾ＠ A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos fnteressados e observará as seguintes regras: 

.I - a. convçcaçã.o dos ｩｮｴ･ｲ･ｳｳ｡､ｰｾ＠ será ｾｦｾｴｵ｡､｡＠ por meio de 
publ1cação de av1so em função dos segu1ntes 11m1tes: 

a) para bens e serviços de valores,estimados em até R$ 
160.000,00 (cento e sessenta mil 'reais): 

1) órgão oficial dos Poderes do Estado; 
2) por meio eletrônico; 
b) para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 

160.000,00 (cento e sessenta mil reais) até R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinqüenta mi 1 reais) : 

1) órgão oficial dos ｐｯ､･ｲ･ｾ＠ do Estado; 
ＲｾＮ＠ jornal de grande circulação local; 
3 meios eletrônicos. 
é· para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 

650.000,00 (seiscentos e c1nqüenta mil reais): '--
1) órgão oficial dos Poderes do Estado· 
2) jornal de grande. circulação regionai ou nacional; 
3) meios eletrônicos. · 
II do · edita 1 e do aviso constarão definição precisa, 

suficiente e .clara do objetoJ bem como a indicação dos locais, 
dias e horários em que pqdera ser lida ou obtida a íntegra do 
edital, e o local onde será realitada a sessão pública do pregão; 

Il'I - o edita 1 fixará prato não inferior a oi to dias úteis, 
contados da publicação do aviso, para os interessados apresentarem 
suas propostas; 

IV no dia, hóra e local designados no edital, será 
realizada sessão pública eara recebimento das propostas e da 
documentação de habilitaçao, devendo. o interessado, ou ·seu 
representante legal proceder ao respectivo credenciamento, 
comprovando, se for o caso,. a outorga de poderes necessários par.a 
a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos 
inerentes ao pregão; 

v - aberta a sessão os interessados entregarão, em envelopes 
separados, a documentação de habilitação e as propostas 
comerciais, as quais serão classificadas quanto ao.preço; 

VI - o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo 
as propostas de preços e classificará o autor da proposta de menor 
preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de· 
menor preço; . . 

VII - quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas 
escritas. de preços nas condições definidas no inciso anterior, o 
pre9oeiro classificará as melllores propostas subseqüentes, até' o 
máx1mo de três, para que seus autores, participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas; 

VIII em seguida, será dado início à etapa 
de lances verbais pelos proponentes classificados, 
formulados de forma sucessiva, em valores 
decrescentes; 

de apresentação 
que deverão ser 

distintos e 

IX ·- o pregoeiro convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor; 

x a desistência em apresentar lance verbal, quando 
convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da 
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. :Pec 42408. ＼Ａ･ＺｾＰＰＲＬＮｒ･Ａｬ｜ｬｾｍｩ＠ o Pregãl.l 
étaJJa' de lances. yérbai s .. e . : "à;;\ ［ｬＡｬ￠ｩＧｦｬｬｴｦｮｾ｡ｯ＠ . d91 úf;tili!!o ; pr;eço 
｡ｰｾｊＡＤＬＮ･ｮｴ｡､ｯ＠ ·pelo .1 i ci .ta/tte, para: éf'ei ｴｯｾ［ｾｾ＠ ｐＮｯｳｾｾｮｯｲ＠ o.rdena,ção das 

ｰｲｯｰｾｬｴﾪｳｾ＠ ｣｡ｳｾ＠ riãa ｳｾﾷｲ￪￠ｬｩＭｺ￩ｭ＠ ｬｾｾ＼Ｚ￩ｾｓ￩Ｇｲ｢￠ｾｳ［＠ 'iêrã veri'fi1câdii à 
conformidade· ･ｮｾＡＧｬ･＠ a prop0sta ￩Ｎｳｾｲｩｴ｡＠ de menor preçó e o valor 
estimado da contra.taç.ão; • .·· .. · · ·.... . .· .· • . .· . · 

. . · . . .. lÇ)\'t··. •.·.· ... -. ･ｾＮＧＬＮｨ＠ .. ª. ﾷｾｩﾷﾷﾷｮＮﾷＮｾｩＩｾ＠ ｾ＠ ... PJ! .. 11!1,:5 .•. :unta .... ·.·'·.º···.r ... ｾＡＵｾＮﾷｾＮ＠ '.e. ｾＡ＠ ... ｾ､･Ｚ＠ 'fl ... !l.; •. e .. ｾｾ･ＡＡﾷｾﾷ＠ a . ª.· .. ,1·$0·· ｾＨＩ＠ •. S os ·. !=e·rmos: .. ＢＧｾ＠ ｾＱＬＱＬﾪ•Ｚﾷｾ･＠ ·q!f!\!'e\1'1're'!'!l se,'l:a c;.omp!l,trve, .. com 05 
· pra .. t1-c. <!dó.· .s .. ｰ￩ＮｾＺ＠ ·9 ·. mer·ca.d,o .. • ﾷﾷＮｾｾｾ＠ .. •. p. 1>. ·ª .. e··.'.r .. \i. ,··.Je. r. ·. ace·i.:t!I,, .deve.ndb o pregoe11\o negocnar,para::,qlle.,s.e'j:a ｯＡｬＮＺＡｊｾＺｾﾺ＼ＺｐｲＮ･ｾ｡＠ •. ｩ･ｽｾｯｲＭ［＠ • ·. -

_ ·· .. · ·jct-rr ':' ＺｬＲＱｴ｣ＬＱＮｬｬｲｾｾ＠ ￩ｮ｣･ｲｲｾ､｡Ｚﾷ｡＠ ＮｾｬﾪｐﾪＧ｣ｯｲｱｰ￩Ｇￇ＠ ｾｩｶ￠Ｌ･＠ or;den!ld.as. as 
()ferti/,:5.:f. o .pi;eQoeir>Q: ｾｾｾｭｩｒＡｬｲ￡＠ . a ＮＺﾪｦｬｬｾｾｾＡ＾ｾＭ ".1qade":'dª>· .siifj;weira 
clàss1f'J·cadª, quanto ao ofiJeto'·e valor, ﾷﾷ￩ｦ￩｣Ｑﾷ､ｩｾＹＮＺｭｯｴＱｶＡｬＬ､Ｌ［ｩＬＡＡｩｬＡＧｮｴ･＠ a 

ｲ･ｳｾ･ｾｽｾ［＠ - Ｇｳ･ｒ､ｾ＠ ateitávêl a ￵ｦ･ｾｴ［ｾＧＳＱＡＢＧ￭ｩ￭･ｩｾＮＬﾷＧ＠ ｾｾ＠ ｾＺ＠ ger'á ·a&ert:o o· 
ｾｶ･ｬ＠ ope cpn,);endo a docL!mentaçã9 ､ＬＮｾ＠ h!l,b:f.ti ｴｦＺｬｾｏ＠ ｾｯ＠ .1 i:ci tan:te .. 9ue a 
ti ver formulado, para conf1 rmação · · élas · suas · con(h Ções 
habi li.tatóí-i as; · ' . . · .. . . .. . . xv - <jonstataélo .o· atendimento dàs exigên"ias fixadas no 
edita;l, o l 1:ci'4:ànte s.erá éleclàtaélo vencedor;, sendo:-lhe adJuqiE:ado 
o 'objeto do <;erta_m'i!" ,., :· ' · ﾷｾＧ＠ . ' . • · ,. . · · · · 

, ,X'ÍII · - SE!f .a.·.' 9ferta ｮｾＹＺｦｯｲ＠ ｡ｾ･ｩｴ￡ｶ･ｬＬ＠ ou .se o._ ｾｩￇｩｴ｡ｮｴＺ･＠
desatender às. exigenci a:s hab1 lit.at-órc·i ＡｬＬｓｾ＠ o .pr:eaoe1 ro: .exam1 nará as 
o.fertfi .. · ｳｕ｢ｾ￪＼ｪ｜ｬ･ｴ￭ｴ･ｳＬ＠ na! ･＾ｦＺＱＧｾｩｮ＠ Ｌ､ｾ＠ . Ｄｬｾｳｽｩｊｬ•ｦ［ｩｦ｡ￇｾＹ＠ •. ··. e , 11.ssim 
suÇess1va111ente, ··.· ｾｴＧ￩Ｎ＠ ·a. apur-a:ê'!i.o:-éie''iím!1 ［ｬＺｩｾｄｰｯｾｴ｡＠ ·· gue ｡ｴ･ｲｾｾ＠ · to 
･Ｚ､ｾ＠ tj!;l ., ＬｬｩＧｾｱｯ＠ . 9 J:.és.eec:1;.1vo . ｬｴￇＬｾＺｾＧｾＺｴｪＢＮＺＺＺｬｩＡｬＺｊＭｩｊ［Ｑｴ｡､ｯ＠ dec 1arado ｾｶ･ｮ｣･､ｯｲ＠
e a elte a'dJúd1caao. o, ob)'eto ､ｯ｜ｾ･ｲｴ｡ｬｲｩＡＡＴＧ＠ · · . · .··. . .· ·... . 
. , xVi,t ·:.:, nas' ｳｩｴｵ￣￧￵Ｌｾｳ＠ prt!V1 ｳｴ｜￣ｳ［ｬＱｾｳ＠ i11ci:s"<>s. xr; xt'Ix . e xvr 
､･ｾｾＭ ,a.rt. igo, () .. ,P_."El9. oe;1_r.o·.,';{!.P .. ｾＮ＠ ･ｲ｟ｾﾷＮﾺＮＺｾＮﾺ＠ .. ·9cta __ .. r. ·chretall\ent .... e . co_m, º. proponente para que se1a obn,Pq ﾷｦｯｬＬｲ￩ｾｯＬＱＱＱｾｾＮｴｩｯｲ［Ｚ＠ . . . ,· •· .· · 

XVJ:II · -· declaral1o. o vlinlledo", ＧＨｬｵ•ｬｱｹｾｦＧ＠ li c1 ;tant-e poderá 
ｬｬｬｾｮｩｦ･ﾷｾ｡ｩ［＠ il\1,Ç.qi_;éltí-!, e ｴ￭￭＿ＺｴＺｲｩｬｬｬＨｾＡｦＡＡｩ･Ｇ､ｴｾ＠ ＬＬＬ［Ｎｮｾｾｾｑｬｬｾ＠ de Ｚｲｾ｣Ｎｾｲｲ･ｲＮ＠ tyja 
.._1.ntese .. :Será· ｬ｡ｶｴＧｬｬｴｦ｡ｾＭ･ｭＮ•｡ｴ｡•＠ .. ｳｾ｡ｯＮＬ｣ｯｮＧ｣･ＧｬｴｩＺ､ＮｯＧ＠ '9 ·prazo:· de ﾷｴｲ￪ｾ＠ d1:as 

· ￕＡ￩ｾｓ＠ ' pará' Ｎ｡ｰＯｩＧｬｳ￪ＧｴｦＢＧ｡ￇＡｩＮｾＧＮｬｩｬ￩ￍｾ＠ ｣ｦｬｾ￴･ｊＺｴｩｪ￪ＬｾＧｲ･ｾｵＡｦ￭ｊｩＨｩｩ＠ ｩＧｩｾＧ￢ｮＢｦｦｯｾ￳ｳ＠ '.'(ieritlli'S 
. ｾＱ＠ c1 ta,ntes des\le .lofJO .1ntima,i!o11 ＮｾＮ｡ｴ｡＠ \l!Pl:'.E!lie'l,.l'/r' ｣［ｯｾｴｩ［｡Ｍ［ｲｾｺ￵･ｳＮ＠ _,em 

1gual ,nMíer:o ＼ＡＮｴｩｾＴＭｾﾷ｡ＬｳＮｩ＠ que ￧ｱｲｮｾｾｾｾ￣Ａ＾ＺＧ｡＠ ｣［ＺｯｲＺＮｴｾｲＺＯ､ｬ＿＠ ｴｾｲｭｊＮｮｧＬ＼ＡＮｯ＠ . prazo 
､ｾ＠ ... · ... ｲＺｾ｣［Ｚ｟ｯ＠ __ rrente, . s_e ... n®"''. ｾＮ･ｳ＠ Ｌ｡ｳｳＮ｣ｾｬｬￇ｡､＠ .. ｦｵＩＨｾＮｾｩｴ•＠ .. ••· .. 1 .. _ .. ·f.· .!#). J.· Ｎｾ＠ .• t···ª do·s· .. __ ,ªY. .. t'°. ｾｳ［＠· • >Ct?C , - • A .fiilJ ta .d.e , ［ｩｕﾪＭｬＧｬｾＡｬｦｬｾｩ［ＬｴＬｾ￧ＡＹ＠ , 1 !li& ｾ Ｑ ＮｴＡｬ＠ e ＺｭＮｴｬｴｾｙＧｬＧｴｬ｡＠ do · 
11 ci tanté. tniportará a de.càiihd.'a :do ·•lli:re \io · de returs.o e , a 
ad_j:u.·di,C···àção. dd ￳ｴｊＮＺｪｾｴ［ｏ＠ ﾪＮﾷﾪＮﾷﾷﾷＭｾＮｈ［ｴｩＧｦｾｾＮﾺＮﾷﾷＮﾷＮﾷＮ＠ P ... e·.Jc),,pr.êg.'óe_ .. iro .-.aO.'lfl!i .. ｬＧＮＩＮｇＮ･､ｾｦ［＠ · .. XX - o licitan.te .poder11'á;P.r.eseíltar ás· ｲ｡ｺ￵･ｾ＠ do r.ecu,rso no 

Ｇｾｾ￢ｾｾｯ＠ ｰ｟ｲｾｧｾ､ｳ＠ ＨＡｳｾＭｾｾｾｾｾＱｾＺｴｾｾｦｾｾｾｴｾｾ｡Ｚｾｾｦｩｪｾｪ［ＹｾﾪＮ＠ ｲｾｾＡｬｾｾ￣ｾｾ｡＠ Ｎﾷｾｩｾ｡＠
ｾｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｲ＠ -tontra-r:az(!es no pr;ato' de· três'-j;l1as qteJS, cón'tlados . da 
1 av,i'atúra da ata, . Ｄ￩ｾ･Ｍｬｨ･ｳＮ＠ ｡ｾｾｾｑｾ｛｡Ｌ､＼ＡＮＧ＠ Vi s:s,); ｩｩＡｩＬｾ､ｩ＠ ｾｴ｡＠ ｾｯｳＮ＠ ｡ｵｴｯｾ［＠ · 

.. · . XXI - ·o ret:úrsõ çontrà dec1'sãc;f do ·:j!jregoen:o não t:erá .efe1 to 
suspensivo; . .. . · . · » • · · 1 . . . · • 

· xXtI -. o. acol.himénto de· recur'i;o 'i;mport:ará a i nva 1 i daÇão 
apenas dos ｡ｴ［ｬ＿ｳ＼ｩｮｦｵｾｴ･ｴｩｶ･ｩＮｳ＠ ＼ＡｾＮＺ￢ｐｲＹＱｦ･ｩﾷｴｾ￩ｮｴＶ［＠ . . , .. 

XXIII - . ､･｣ＮｩＮ､ｾ､ｯｳ＠ os recur!ib's no .prazo de S (cinco) chas 
úteis e constatada a regularidade d.os 'atos procedimentais, a 
autoridade compe,te'nte homólogará a adjuiHcação para determinar a 
contratação; • . · · . . 

XXIV - o praz.o de 1.1alidade das· propostas será de sessenta 
dias-, contados da data de· sua abertura, se outro. ·não. estiver 
fiKado no edital. , .. . . .. ｾ＠ .. , 

Art. 9° Até dois dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
pregão. · 

· · § 1° - caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo 
de vinte e quatro horas. 

§ 2° - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a .realização do certame. 

Art. 10 - A habilitação far-se-á com a verificação de que o 
licitante está em situação regular perante a Fazenda Estadual·, a 
Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, e com a comprovação de que atende às eKigências do edital 
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Qlfanto. ｾ＠ ｨｾ｢ｩｬｦｴ｡ￇ￣ｯ＠ ｪｵＮｦＧｩ､ｩｾ｡＠ e ｱｵｾｬｩｦＮｩ｣￠￧￵ｾｳ＠ ｴ￩￪Ｚｮｩ｣ｾＮ＠ "i!' eéoní)mico-
finance_i ra, . ｾＮ＠ •f ｾ＠ • ｾ＠ ... "' .. .... ,. • ... 11 '!.- ..,. . ,.,,. i .... ｾＮ＠ . ... 

• · . § lº· .. : .. o· 1 i c_i.tantl! :i nscti to--m?. 'cadastro. de 'Fornecedores, .dó 
órgão .ou· da entida(ll!·promotora da 1içitação ºoderá substituir os 
docu.mentos · e1ti gidcis "'np é<li ta 1 pe 1 o certificado de : Regi:stro 
c.adastra 1 - ｣ｾ｣Ｎ＠ . 1 ' · • . ,. · · · 

•. · .. _§ .2ºc, - ﾷｾｯｳ＠ ｾｲｧ￣ｯＱＡ＠ ,da_ádmini!;tração ,direta e .. as, .. ｾｮｾｩ､｡､｟･ｳ＠
Ｇ｡ｵｴｾｲｧＱＱＮｩﾷ｣｡ｳ＠ _ • e · . furaaci ona, s . ·.dº · l Poder • ｾ･ｾｵｴｩ＠ v.o / ｾ＠ _uti) i tarão·, · 
ｯ｢ｲｩｧｾｊＺｏｲＧｩｬｴｭ･ｮｾ･ｲ＠ ｾ＠ -o·· ｾＮ｣｡､｡ｳｴｲｯ＠ ＺｇｾｲＺ｡ｬ＠ · ·de· 1 Fornecedo-i:-el! da 
super1 ntendênci a ..... centra J L.:de . Adm1 ni st1"ação-. .de ｾ｡ｴ･＠ ri a, s -. .. da: 
secretári a.'.dé Estado ,ide.'Recútsos · fl11manos e Adnii ni strâÇão - SERHA . 
• ｾＭ -: ).§ , 3° - . -.. ｎｯＮｦＬＮｱｩｳｯｾ､･＠ .nãq ;constar no .cé.rtiffcado •de .Registrp 
cadastral.,--' 'CRC docurilei]to:exigido:no ｾ､Ｚｩｴ｡ｬ＠ "·º _liçitante , ＨＡｾｶ･ｲ￡＠
｣ｯｭｰｬｾｭｾｮｴ｡ｲＺ＠ ..... ＺｮｯｴｾｬＧｬｶ･ｬ｟ｯｰ･＠ Ｌｾ･＠ ｨｬＡｾｩｬｩｴ｡￧￣ｯＬ＠ ,a 'Clocutnentação · ･ｸＱＮｧｴ｟､ｾ＠
em original-ou cóp1a\autenticada. k. · • · .· · · 

· § . 4° - ·O liç:itan'te não,cadástrado .deverá apresentar toda a 
.docymentaçãci. de habilitação, exi9ida no edital, em original (>U 
-cópia. autenticada. - ｾ＠ , ., ·• . . , •. _ 

tArt. .11 ｾ＠ Quando .permitida a participação de .. -i!mpresas ｾ＠
estrangeiras , na li ci tàção;, as ·eXi·gênci as· ·de . habi li tâção ｾ＠ serão 
｡ｴ･ｮ､ｩ､ｾｳ＠ ·mediante ﾷｾ､ｯ｣ｵｭ･ｮｴｯｳ＠ .equivalentes, -autenti"cádos Pelos 
respectivos .conslflados e traduzidos por tradutor'jurainentado'. . , 
. . P.ará9rafo. único .. -.!'.> .,H citante deverá ｴ･ｲＮﾷｰｾｯ￧ｵｲ｡､ｯｲＮ＠ ｴｾｳｩ､･ｮｴ･＠
･Ｎ､ｯｭｩ｣ｩＱｾ｡ｴｊｯＬｮｯＮＭｐ｡ｩｳＬ＠ 'Com poderes para rec'éber c1taçã1>i il)tirílação 

·e ,responder"adníi ni strati va e •j udi çi a lmente ｾｰｯｲ＠ seus :;ttos, juntando 
os .; l'i"Strumentos de ｾｩＧＡ｡ｬＧｩ､｡ｴｯＬ＠ comi os dócumentosJde·: hal>i l i taçãl;I ;•· . . 
· , Art'., '.12·[.-'· Quandg, ,perm1tida ··a ｰ｡ｲｾｩＮ｣ｩｰ｡￧￣Ｍｯ＠ fie ·em11resas 
reunidas ·e"1 c9nsórp1,o: ｳ･ｲ￣ｯﾷＧｯ｜ｊｳ･ｲｶＧＡＭ､￠ｾ｟Ｎ｡ＱＡ＠ ·segúintes nqrmas:;, · 

,I - é:leverá'ser com11rovada a existenc1a de comprom1sso publico 
ou par.ti cu lar. dé con.Stltui ção de:·consórcio,. ｾｯｭＮ＠ ｩｮ､ｩￇｾ｣￣ｯＧ＠ ,·.d!! 
empres!l-lider,, que .deverã. -atender •às condições de· l.11lerança 
･｟ｾｴＱｰ￺ｬ｡ｩｬ｡ｳ［＠ 'no •ＺＧ･､ｩﾷｴｾ［ｬ＠ e_ ｾ･ｲｾ＠ ã,, ｬＧＮ･ｰｲ･ｳ･ＧＡ｟ｴ｡ｮｴｾＮ＠ 5das ＧＮｃｑｮＵｯｲ､｡ｾ｡ｳ＠

ＮＮＮ｟Ｎｰ｟･ｲＮｾｮｴ･＠ o Ｍｾｳｴ｡､ｯ＠ de;M1nas. Ger.ais;,-_ •· . : .·· , ·, ,j_ .' ••- :" ..... -.... '. 
· II.·-, (<\da'· Ｇｾｭｰｲ￩ｳ｡＠ ￧ｯｾｳｯｲ｣ｩ｡､｡Ｇ＠ deverá Al]resentar a. 
documentação de-habilitação. exi1pda-no .ato "cqnvocatórip; ... , . 
· ·_III ﾷｾＬ＠ ｡ＱＬＮ￧｡ｐＮ｡｣ｩﾷｫＡ｡､･Ｇｩｾｾ￪ｭ･｡Ｇ､ｯ＠ cons6rci,o será. írepresehtada 

pela soma -tia· ca11ac1 dade ·técm ca. '.das; emprésas consorc;i adas; . . 
·. • -,.v · -, para';'.fi:ns ·de· q·Cia li fi caçao i'econôtni éo";fijiàncêi ra 1. càda· uma 
das empresas· deverá átender aos indices Ｍ｣ｯｮｴ￡｢･ｩｳｾ＠ Ｌ､･ｦｩｮｾ､ｯｳﾷ＠ ·-no 
editál, quando· for o• éaso; · . ·- . ; · - ' " · ·• · · , . · 
•. V - a:s emprt!sàs ·c1:msorciadas não P.Oderãó participar, na-n:iesma 

lic1tação; de ·l)l!l1s·•c;1e.:um·consórci.o :ou .• 1so1adamente; ··- • -, . 
_ vt : . as . ･ｭｰｲＮ･ｳｾｳ＠ ＮＢ｣［ＺｯｮｳｯｲＧＮ｣ｩ｡､Ｎｾｳ＠ s:erão. · .solidari'!-mente 

respo.nsãvei s.-pe·l as ·-obr:f gações 'do consórcio .-nas fases de li c11;ação 
e ·durante a vigl!ncia •'.do ·contrato;· ... . .. . . : 

VII - no consórcio de empresas brasileiras e· estrangéiras 1· a 
liderança . ｃｬＡＭｾｾｲＮ￡ｩＬ＠ · ｯＶｾｩｧＧＡＭｴｏｲＮＮｩ＼｜ｦｮ･ｮｴ･Ｌ＠ -à, él11presa- brasi lÍ!l.ra·; 
observado.o disposto no. Tnc1so- I· deste ·art1go. · ·, . . . 

'., .parág_rafo ·único - Antes d,a celebração ao s:ontrato, deyerá ser . 
promovida ª"constituição ,e o regi str.o. d9 consórcio, nos ｾ･ｲｭＰｳ＠ do 

ｾ＠ compromisso referi do no inciso I deste arti.go. 
Art.· 13 o licitante que ;;ipresentar dbcumentação falsa, 

ensejar: o retardamento da execução .do objeto - do certame, não 
mant,ver a propçsta, ｦ｡ｊｾ｡ｲ＠ ｯｵＮＭｦｲ｡ｵ､ｾｲ＠ na _execução ｾｯ＠ ｣ｯｮｴｾ｡ｴｯ Ｑ＠comportar-.se de modo· ímdôneo ou cometer fraude fiscal f1•cara 

- 'impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública do 
Estado, pelo prazo de até cinco anos, enqúanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
ｲ･｡｢ｩｬｩｴ｡￧ｾｯ＠ perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

Parágr:afo umco As penal.idades serão obrigatoriamente 
registradas no cadastro de Fornecedores dos respectivos órgãos e 
entidades. e . no caso de suspensão para. licitar, o licitante sera 
descredenciado por igual periodo, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das ､ｾｭ｡ｩｳ＠ cominações·. legais. 

Art. 14 - ｾ＠ vedada a exigência de: 
I - garantia de proposta: 
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para 
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Dec 42'408 de ?002 · Re'l!ulam o Pregão 
parti ci·pação no certame; . · , 

"Il'I - pagamento de taxas ·i! emolumentos.1 :salvo os referentes a 
forneci menta do edi:ta l , que nãó serão sujler.i ores. ao custo .. de sua 
reprodl/çã.o . gr.áfi.ca e da utilização. de 'tecnologia de informação, 
quando for o caso. · .. · · 

Art. 15 A autoridade competente para determinar a 
c;:ontratação Ｎｐｯｾ･ｲ￡＠ re111?'gar. a. ·li ç:i tas;ã.ç ... em ;tac;:e · de ｲ｡ｾ￵･ｳ＠ de 
interesse pubhco, d.erivadas de .fato .superveniente devidamente 
comprovado, pert"iiiente e ｳｵｦｩ､･ｮｴｦ｟ｰ￢ｲｩｬＮﾷＧｾｵｾｴｩｦｩＮ｣￠ｲ＠ ｴｾｬ＠ conduta, 
devendo\ ,anulá-la ·por ilegalidade, ili! ofi.cio ou por provocação de 
qualquer ｾ･ｳｳｯ｡Ｌ＠ mediante ato' e·scri.to e ｦｵｮｾ｡ｭ･ｮｴ｡､ｯＺ＠

§ 1 ｾ＠ Amlláção do ·procedi!liento ,li'citil.tóri·o i.nduz à do 
contrato. · · · · · · · · 

§ 2° os licitantes não.terão dfreito à indenização em 
deco.rrência da llnulação do proéedimento 'licitaiói-io, ressalvado o 
direito do contratado de boa-fé de-ser. ressarcido pelos encargos 
que· tiver suportado no cumprime·nto do contràto. . 

Art. 16 - Nenhum contrato ser.á celebrado sem a, efetivà 
disponibilidade de recursos orçamentádos para pagamento dos 
encargo.s& dele deçorrf:!ntes, no exer:.c:f.cio financeiro i!m·- ￧ＺｵｲｾｯＺ＠ . 

. · § 1 - como condi.'ifão para. celebraçã()· do .. contrato, o li citante 
vencedor deverá manter as mesnias condj ções_ de. h'àbil i tação. 

§ Zº - quando o,pr.oponente:veniedor não apresentar situação 
regular, no ato da assinátur.a do ,con1;'rato., ou recusar-se a assi.ná-
lo ou a retirar b documento .. equivalente, s.erá êo'nvo_cado outro 
licitante, observad·à a ordem de class:i'fi caçã1> • · para celebrar o 
contrato, e assim sucess.i1.1am!!n'te, ｳ･ｭＮｰｲ･Ｑｵｾｺｯ＠ ·da aplicàção das 
sanções cabi veis, observado· o disposto nos i'rici _sos XVI e XVII do 
artigo 8° deste Decreto. 

Art. 17 - o órgão ou entidade àdQUi rente publi <;ará no órgão 
oficial dos Poderes do Estado o extrato dos, contratos celebrados 
no .prazo de até · vil1te Citas Cla ·data' de , sua· as si natura, com 
fodi cação do,'númer:o da licitação ·em referência. · . · 

. Paragrafo útii co - ó descump. ｈｭ･ｩｩｴｯＬＮ､｢ｾ､ｩＧｳｰｯｳｴｯ＠ neste · artigo 
sujeitará o servtdor responsável à· sánção a11mini strati va: 
· 'Art. 18 -· .os atos . éssenciai:s ·do. pregão, inclusive os 

decorrentes de mei OS e 1 ･ｴｾￔｉￍＺￍ＠ COs, . se'rão dOqlnlefltados OU juntados '"º . respectivo processei, ca,da qual _qpôrtunamente, compreendendo, 
sem prejuiZo de.outros, o seguinte: . · , ·· 

I - j usti fi cativa da contratação; .- · . 
II - termo 'de,referência, contendo descrição detalhada do 

objeto·, orçil.metitó estimativo de -custôs e cronograma fí9ico-
ffoancei ro de' desembo 1 so, se for ó ｣｡ｳｯｾ＠

III - planilhas de custo; "· . e 
IV garanti a de reserva orçamentária, com a i_ndi cação das 

respectivas rlibrfcas; · 1 · · 
v - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do' pregoeiro e,equfpe de apoio; 
VII - parecer_ juridi.co; · · · 
VIII - edital ·e respectivos anexos, quando for o caso; 

.IX - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, 
conforme o casoi . . 

X ori ｧｾ＠ nai s das P.ropostas escritas, da documentação de 
habilitação anal is.ada e dos documentos que a. instruírem; , . 

XI ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciado.si das propostas 
escritas e verbais apresentadas, na ordem de ç assificação, da 
análise da documentação exigida para habilitação. e dos recursos 
i nter·postos; 

XII comprovantes da publicação do aviso do edital, do 
resul ｾ｡､ｯ＠ da li c;:i tação, do extrato do contrato e -dos demais atos 
relativos à.publicação do certame, conforme o caso .. 

Art. 19 - Fica a secretaria de Recursos Humanos e 
Administração autorizada a resolver os casos omissos e a expedi·r 
instruções complementares necessárias ao cumprimento deste 
Decreto. 

Art. 
contas do 

20 Estendem-se ao Ministério Público e Tribunal de 
Estado, no que couber, as disposições deste Decreto. 
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D.ec 42408 de. 2002 Re9ulam o Pregão 
Este Decreto entra em vigor· na data de sua Art. 21 

publicação. 
·palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 08 de março de 

2002; 
Itamar Franco ｾ＠ Governador do Estado 

ANEXO 
(a que se refere o § lº do art. 3º Cio Decreto nº 42.408, de O& de 

março.de 2002) 
CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 
1. Bens de consumo 
1.1. Aguá mineral 
1.2. combustível e lubrificante 
1. 3. Gás . 
1.4. Gênero alimentício 
1.5. Material de expediente 
1.6. Material hospitalar, médico e de laboratório 
1.7. Medicamentos, drogas e· insumos farmacêuticos 
1.8. Material de limpeza e conservação 
1.9. oxigênio 
1.10. Uni fórine 
2, Bens Permanentes 
2 .1. Mobiliário 
2.2. Equipamentos em geral, exceto bens de informática 
2.3. Utensílios de uso geral, exceto bens de informática 
2.4. Veículo automotivo em geral 
2.5. Microcomputador de mesa ou portátil ("notebook"), 

monitor de vídeo e impressora · 
SERVIÇOS COMUNS 
1. serviços de Apoio Administrativo 
2. Serviços de Apoio à Atividade' de Informática 
2. L Digitação. 
2.2. Manutenção 
3. serviços de Assinaturas 
3 .1. jornal ·· ' 
3.2. Periódico 
3.3. Revista 
3.4. Televisão via satéli'"te 
3.5. Televisão a cabo 
4. serviços dé Assistência 
4 .1. Hospital ar 
4.2. Médica 
4.3. odontológica 
5. serviços de Atividádes Auxiliares 
5.1. Ascensorista 
5.2. Auxiliar de escritório 
5.3. copeiro 
5. 4. Gar.çom 
5.5. Jardineiro 
5.6. Mensa9eiro 
5.7. Motorista 
5.8. secretária 
5.9. Telefonista 
6. serviços de confecção de uniformes 
7. serviços de copeiragem 
8. serviços de Eventos 
9; serviços de Filmagem 
10.serviços de Fotografia 
11.serviços Gráficos 
12.serviços de Hotelaria 
13.Serviços de Jardinagem 
14.Serviços de Lavanderia 
15.Serviços de Limpeza e conservação 
16.Serviços de Locação de bens Móveis 
17.serviços de Manutenção de Bens rmóveis 
18.Serviços de Manutenção de Bens Móveis 
19.serviços de Remoção de Bens Móveis 
20.Serviços de Microfilmagem 
21.serviços de Reprografia 
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oec 42408 de 2002 Regulam o Pregâo 
22.Serviços de seguro saúde 
23.serviços de oegravaçâo 
24.serviços de Traduçâo 
25.serviços de Telecomunicações de Dados 
26.serviços de Telecomunicações de Imagem 
27.Serviços de Telecomunicações de voz 
28.Serviços de Telefonia Fixa 
29.serviços de Telefonia Móvel 
30.serviços de Transporte 
31.Serviços de vale Refeiçâo 
32.Serviços de vigilância 
33.serviços de Fornecimento de Energia Elétrica 
34.serviço de Aperfeiçoamento, Capacitaçâo e Treinamento 
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Regulamenta ós 

realizaçãp de cotação eletrônica para 

aquisição de bens e · cqntratação de 

· serviços de· pequeno vator por dispensa 

de licitação, ·com fundàmento nos 

incisos 1 e II do art. 24 da Lei Federal 

n.º.666/93, no âmbito da Administração 

Pública Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo do 

; Estado.de Minas Gerais. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO, ri.o uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 93, § 1°, da 

Constituição do Estado de Minas Gerais, a Lei ｄ･ｬｾｧ｡､｡＠ n.º 63, de 29 de janeiro de .. 

2003, e o Decreto n.º 43.698, de 11 de dezembro ﾷｾ･＠ 2003, 
. ·' 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam definidos condições e procedimentos para aquisição de 

bens e contratação de serviços de pequeno valor, por intermédio do Sistema de 

Cotação Eletrônica de Preçc;is - COTEP, instituído pelo Decreto nº 43.698, de 11 de 

dezembro de 2003 . 

I 



'· 

Art. 2°. O processo de compra aprovado pelo Sistema Integrado de . . 
Administração de Materiais e Serviçps do Estàdo de Minas Gerais - SIAD, cujo valor , 

total estimado para contratação seja inferior aos limites previstos nos incisos I e II e 

parágrafo único do. art. 24, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, deverá 

ser realizado por intermédio do COTEP. 
/ 

§ 1 º A autoridade rei;ponsável deverá certificar-se de que a aquisição por 

dispensa de licitação, por limite de valor, não representa fracionamento do objeto, 

conforme dispõe a Lei Federal nº. 8666/93. 

§ 2° Os órgãos e entidades eia Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional, · com Acordo de Resultado em vigor, poderão utilizar os limites 

previstos no parágrafo único do- ait. 24 da Lei .Federal nº. 8.666/93, conforme 

disposto no inciso V e parágrafo 3° do art. 26 da Lei nº. 14.694, de 30 de julho de 

2003. 

§ Ｓｾ＠ A utilizaÇão do COTEP. poderá ser facultada para a contratação de 

serviços, inclusive para aqueles que envolvam o fornecimento de materiais. 
ＬＬｾＭＮＬ＠

§ 4° O COTEP permitíra o encaminhamento eletrônico de propostas de 
' - ; 

preços, com possibilidade de apresentação, pelo fornecedor, de lances sucessivos, em 

valor inferior ao último preço registrado, durante o período de realização da cotação. . 

§ 5° A cotação eletrônica será conduzida pelo órgão ou enüdade 

promotora da aquisição, com apoio técnico e operacional da Secretaria de Estado de 

Planejamento e' Gestão - SEPLAG, ·por intermédio da Superintendência Central de 

Recursos Logísticos e Patrimônio - SCRLP, que atuará como provedora do sistema 

eletrônico. 

§ 6° A sessão pública virtual de lances permanecerá disponível para 

recepção de propostas durante, no mínimo, 8 (oito) horas, sendo a abertura e 

fechamento das cotações realizadas em dias úteis, de 8hs às l 8hs. 



· . § 7° ｓｯｭ･ｮｾ＠ ·será ｣ｯｭｰｵｾＨｴｯ＠ comd sessãO pública ｶｩｲｴｵｾ＠ Ｎｾ＠ period .14.7:\ 
botas dentro do ho,rário _cómetcial dos dias úteis, podendo; a sessão se estender p , rftt,"': 
dia útil· subseq\iente até completar o prazo estipulàdo para ｲ･｣･ｰ￧ｾｯ＠ das propostas. ｾＡｩＬＧＧ＠ ｾ￭ｬｯ＠ ｾＮＮＬ＠

.. ｾＮＮ＠ , ' '· )" ' ' - • ' w • .•_ ' • 

Art: 3° Cabe, ao· órgão ôu ｾｮｴｩ､｡､･ﾷ＠ da Administração Pública Direta, 
. ＮＭＮｏｏｾｎＮＮＮ｟＠ . 

A ' . p' , d . '1 . . ã , ｾ＠ r.1.s-utarquJCa e· un. ac1onà .qqepromover a aqu1s1ç·• o: . .;;,. , ｾ＠... , , , , , ' , , , .·· , ;;;:· )1 ()10"-" 
- .::,; F' N'' ｾａｩ＠. . · .. . · . ' . · . m i.., - · i 

. l- ｰｲｾｶｩ､ｾｮ｣ｩ￡ｲ＠ alocação de i:ecursós ｯｲ￧ｾｾｮｴ￡ｲｩｯｳ＠ e ｾｮ｡ｮ｣･ｩｲｯｳ＠ - . ＭｾＭｴｊＮＱＱＮＭＭＮ＠ {) 
pagamento das obngaçoes decorrentes da cotação eletronrca; · ＢＧＮＮＭＬＬＬＩｲｯ｣ｯＭＮＮＺｾ＠

II - verificar · se a e.speéitiçlição elo item . a ser adquirido -encontra-se 

disponível . no módulo Catálogo de Materiais e ｓｾｲｶｩ￧ｯｳ＠ do SIAD e _àtende às 
. 'I ｾ＠ • ' 

necessidades do órgã() OU entidade; CàSO contrário, este dev'éFá fazer a propostii de 
. r' . . , -

ｾ＠ - - . ... ' ' .. ｾ＠

criação do materia.l/serviço ou item de material/serviÇo, no referido módulo; 

Iil - inserir e aprovar ·o Processo de Compras 'rio. SlA:Ô, para 

.. disponibilização, divulgação e reàlizaçãO da cotação eletrônié:á de preços no COTEP, - . . "' - --- ' - ' .. 

informando a data e horário limite para · apresentação de lances, conforme 

_estabelecido no artigo anterior; 

IV-

V - formalizar o ｾ･｣･｢ｩｭ･ｮｴｯ＠ do objeto da contratação nas condições 

estipuladas no proçesso de compras realizado por meio do COTEP; · 

VI :._ efetuar o pagamento corresponde[\te, no prazo estabelecido na 

solicitação de Cotação Eletrônica de Preços, contado. a partir da entrega da Nota 

Fiscal e recebiménto definitivo do objeto; 

VII - providenciar a abertura 'de processo físico para o arquivamento dos 

documentos relativos à cotação eletrônica realizada, organizado em série anual de 

numeração, contendo os seg1,1intes documentos, devidamente assinados: 



a) pedidos de materiais ou serviços emitidos pelo SIAD, que deram 

origem ao processo de compra; 

b) relatório de classificação dos fornecedores participantes da sessão de 

lances, emitido pelo COTEP; 

c) despacho de adjudicação do objeto e homologação da contratação pela 

, autoridade competente; 

d) cópia da nota de empenho emitida pelo Sistema Integrãdo de 

Administração Financeira do Estado de Minas Gerais - SIAFI-MG; 

e) cópia da nota fiscal contendo a formalização do recebimento do 8 
material ou serviço; 

f) cópia da- nota de liquidação e do aviso de pagamento. 

Parágrafo único - Quando o preço de referência for obtido por pesquisa 
' 

de preços de mercado, o órgão/entidade promotora da cotação deverá inserir no 

sistema a menor proposta apresentada que será considerada como menor lance inicial. 

Art. 4° Para participar do COTEP, de que trata esta Resolução, o 

fornecedor deverá: 

I - inscrever-se previamente no Cadastro Geral de Fornecedores -

CAGEF/SIAD, para obtenção.da senha de acesso ao COTEP; 

II - submeter-se às condições gerais de contratação, previstas nesta 

Resolução e na solicitação de compra disponibilizada pelo ｃｏｔｅｾ［＠

III - assinalar em campo próprio do sistema a inexistência de fato 

impeditivo para licitar e/ou contratar com a Administração Pública Estadual; 

IV - assinalar em campo próprio do sistema a declaração de que os 

lances encaminhados estão de acordo com o objeto social de sua empresa, sob pena 

de responsabilidade. 



V - acomparihar as operações no sistema durante a sessão 

. ' 
, inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suâ desconexão; 

VI. - responsabilizar-se pelas transações .que forem efetuadas. em seu 

nome no sistemà, assumindo comd firmes e verdadeiras suas propostas e lances, ｳｾ｢＠
_-.l:A":"' ..... 

pena de responsabilidade, conforme o disposto no art. 7° do Decreto rtº. 43.698/ P'<- Nf.;,,. · 

. . . . Ｐｾ＠ ... . ﾷｾ｛ＵＮ＠ ｾ＠ ＧｩＧｲｾＧ＠
· § ｾﾺ＠ O lo.gin e ｳｾｮｨ｡＠ de acesso poderão ser ｾｴｩｬｩｺ｡､ｯｳ＠ pêlo ｦｯｭ･｣￩ｧｯ｟ｲ･ｾＮＬ＠ .· ｾＭ ｽｾＩ＠

qualquer cotaçao réahzada no COTEP. . \-<;. · · . 
0
·/ 

ＧﾰＧｾｃＢｾｲＺｲＨＱＭｙＯ＠
' ＧＭＧＮＮＮＡＮＮＺＧＮＧＮＧＮＺｾｾＭＭ

§ 2º O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do 

fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou· por seu 

representante, não cabendo. à provedora do sistema, nem ao órgão ou à entidade 

promotora da cotação eletrônica, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de Úso indevido da senha, ainda que· por terceiros não autorizados. 

§ 3° A participação do fornecedor na cotação eletrônica presume sua 

capacidade técnica e jurídica para realização das transações dela decorrentes. 

§ 4° Nos preços propostOs deverão estar incluídos todos os tributos, 

encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam 

:e) recair sobre o fornecimento do objeto da cotação eletrônica, os quais ficarão a cargo 

único e exclusivamente do fornecedor. 

§ 5° Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais ficam · ' . 

isentos do ICMS, conforme dispõe o Decreto nº. 43.349, de 30 de maio de 2003. 

Art. 5° A cotação eletrônica será realizada de acordo com as seguintes 

condições: 

I - as solicitações de compras, disponibilizadas para o COTEP, serão 

divulgadas no site www.compras.mg.gov.br e encaminhadas, por correspondência 



eletrônica, para todos os fornecedores cadastrados no CAGEF/MG, que estejam com .. 
a documentação solicitada em vigor; 

II - as referências de horários fixados na solicitação de compras no 

COTEP e durante a sessão de cotação eletrônica públipa virtual, observarão o horário 

de Brasília - DF, o qual será registrado no sistema ena documentação pertinente; 

III - a participação em cotação eletrônica dar-se-á, exclusivamente, após 

a digitação da senha privativa do fornecedor e subseqüente encaminhamento por 

meio do sistema, de lances, em data e horário previstos na solicitação de compra; 

IV - durante a sessão pública virtual de lan,ces, todos os fornecedores 1 
participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance apresentado, 

vedada a identificação de seu proponente; 

V - os lances serão aceitos em ordem cronológica e deverão ser 

registrados,_ em reais, para a quantidade total de cada item,. com validade de trinta 

dias; 

VI - após o encerramento 'da cotação eletrônica, o sistema divulgará a 

classificação indicando os lances de mynor valor até o máximo de cinco, 

Art. 6° O fornecedor classificado com menor preço e que atenda às 

exigências da solicitação de compras será considerado vencedor, ficando a critério do 6 
. 

órgão ou entidade promotora a aquisição e adjudicação do objeto. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade contratante· da Administração 

Pública Direta, Autárquica e Fundacional poderá anular ou cancelar a cotação 

eletrônica, total ou parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direito a 

qualquer indenização ou reclamação. 

Art. 7º As obrigações recíprocas entre a Contratada e o órgão ou 

entidade Contratante correspondem às estabelecidas na presente resolução e na 

solicitação de compras. 



ｄｅｾﾷ＠
ＬｃＮｾ＠ Foi ｾＭＱＴＬＬ＠
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§ l 0 Os bens deverão ser entregues no endereço e no prazo ｩｮ､ｩ｣ＱＱＮＰｅｾｬ｡＠

solicitação de compras, contado, este último, a partir da notificação de a 

que autorizou a ･ｭｩｳｾｯ＠ da nota de empenho correspondente. 

§ 2° Em caso de manifestação de desistência do 

caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, consoante o 

estabelecido no ｾＭ 81 da Lei nº. 8.666/93, sujeitando-o às penalidades le"' -1).., 

estabelecidas. - · ' ｾｖＧ＠ f 1e-1 Ｇ＼Ｎｾ＠
, IXJ FL Nº ｾ＠ J ｾ＠ ｾﾷ＠ \ 

· § 3° O fornecedor que não mantiver a. proposta, falhar ｯｵ｜ｾ｡ｵｾＭ l/ 
execução do contrato ou instrumento equivalente, estará sujeito às ｳ｡ｮ￧￵･ｾｩｾｴ￣ｓｾ＠ / 

na Lei nº. 8.66q/93 e na Lei nc:>. 13.994, de 18 dé setembro de 2001, regulamentada V 
pelo Decreto nº. 43.701, de 15 de çlezembro de 2003, sem prejuízo do eventual 

cancelamento da nota de empenho, não lhe dando direito à indenização. 
' . 

Art. 8° Excepcionalmente, por motivos de localização geográfica ou por 

inviabilidade tecnológica, os órgãos e entidades poderão, mediante autorização 

. motivada do dirigente máximo, realizar as aquisições de que trata .o art. 2° desta 

Resolução, mediante a coleta de preços, com no ｭ￭ｮｩｾｯ＠ 3 (três) propostas, realizadas 

diretamente com os fornecedores ou via fax, obedecidos os seguintes procedimentos: 

I - montagem do processo de compras por meio do SIAD; 

ｉｉｾ＠ cadastro no CAGEF/MG, na modalidade simplificada, do fornecedor 

da proposta vencedora, conforme dispõe o Decreto nº. 43.701, de 15 de dezembro de 

2003; 

III - cadastro da proposta vencedora no módulo de compras do SIAD 

para viabilizar o empenho pelo SIAFl-MG. 

§ 1° O dirigente máximo do órgão ou entidade deverá encaminhar ao 

Auditor Setorial/ Seccional cópia da autorização de que trata.o caput desse artigo. 

101 
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§ 2º É dispensada a autorização do dirigente máximo do órgão ou 

entidade nos casos em que o resultado do processo de cotação eletrônica for 

fracassado ou deserto. 

Art. 9º As despesas decorrentes da aplkação do regime especial de 

adiantamento, instituído através do Decreto nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, 

obedecidas às orientações estabelecidas na PORTARIA SCCG nº. 297, de 13 de 
' 

junho de 1996, da Superintendência Central de Contadoria Geral da Secretaria de 
' 

Estado de Fazenda, continuarão sendo realizadas diretamente no SIAFI-MG. 

2004. 

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 Fica revogada a Resolução SEPLAG nº 55, de 28 de junho de 

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2005. 

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA 

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão 

• 



RESOLUÇÃO SEPLAG N.º SS, DE 28 DE JUNHO DE 2004 

Regulamenta os procedimentos para rea 
cotação eletrônica para aquisição de 
contrataÇão de serviços· de pequeno valo ｾＡＡ･ｾｾ＠
dispensa· de licitação, com fundll)tlento nos incisos 
1 e Ir do art. 24 da Lei Federal n.0 8.666/93, no 
âmbito da· l\dministração ·Pública Dirêta, 
Autárquica e Fundacional do Poder Exec · ｾ＠

· . Estado de Minas Gerais .. ' .,, cT:. ' t-i<I'·\ 

. . ;$' ＯＱＩＳｾｾ｜＠

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ｇｅｓｔ￁￳ｾｮＺｾｾｾＭ
Ｐ

ｬｦ＠
suas atribuições que lhe conferem o art. 93, § !º, da Constihiição do Estado de Minas ､ｾｲｾｊｩＨＧＮＺｩＧｾｩＧ＠ , 
Delegada n.º 63, de 29 de janeiro de 2003, e o Decreto n.º 43.699, de 11 de dezembro de 2003;-.'.::r!J:.ocO'vº 

Ｍｾ＠ RESOLVE: \[ 

Art. 1° Fica definido procedimento para aquisição de bens e contratação de seniiços 
de pequeno valor, por intermédio do Sistema de .Cotação Eletrônica de Preços - COTEP, instituído 
pelo Decreto n.º 43.698, de 11 de dezembro de 2003. 

Art. 2° O processo de compra aprovado no Sistema Integrado de Administração de 
Materiais e Serviços do Estado de Minas Gerais- SIAD, cujo valor total estimado para contratação 
seja inferior aos limites previstos nos incisos [ e lI e parágrafo único do art . .24, da Lei' Feder.ai nº 
ＸＮＶＶｾＬ＠ de 21 de junho de 1993, poderão ser realizados pelo Sistema de Cotação Eletrônica de Preços -
COTEP. 

§ 1° Os órgãos e entidades da Administraçãó Direta, Autárquica e Fundacional, com 
. Acordo d\' Resultado em vigor, poderão utilizar os limites previstos no parágrafo único do art. 24 da 
· Lei Federal nº 8.666, de 1993, conforme disposto no inciso V e parágrafo 3° do art. 26 da Lei nº 

14.694, de 30 de julho de 2003. 
§2° A autoridade responsável deverá certificar-se de que a aquisição por dispensa de 

licitação, por limite de valor, não representa fracionamento do objeto, podendo, para tanto, utjlizar-se 
dos seguintes procedimentos: 

I - elaboraÇão da estimativa do consumo anual, mediante levantamento dos 
quantitativos adquiridos para um mesmo bem ou bens de uma mesma linha de fornecimento, nos 
últimos doze meses por unidade executara; 

lI - cálculo do valor previsto para a quantidade encontrada no levantamento, com base 
em pesquisa de preço de mercado ou com base no preço médio de compra registrado em controles 
existentes na Administração. 

§3º O COTEP permitirá o encaminhamento eletrônico de propostas de preços, com 
possibilidade de apresentação, pelo fornecedor, de hmces sucessivos, em.valor inferior ao último preço 
registrado, durante o período indicado ná Solicitação de Cotação Eletrônica de Preços. 

§4º A cotação eletrônica será conduzida pelo órgão ou entidade promotor da 
aquisição, com apoio técnico e operacional da Secretaria de Estado de Planejamento. e Gestão -
SEPLAG, por intermédio da Superintendência Central de Recursos Logísticos e Tecnológicos -
SCRL T, que atuará como provedora do sistema eletrônico. 

§5º As solicitações de cotação eletrônica de preços incluídas no COTEP 
permanecerão disponíveis para recepção de propostas e lances por período nunca inferior a oito horas. 

Art. 3° Cabe ao órgão ou entidade da Administração Pública Direta, Autárquica e 
Fundacional que ｰｾｯｭｯｶ･ｲ＠ a aquisição: 

1 - providenciar alocação de recursos orçamentários e fim1nceiros para o pagamento 
das obrigações decorrentes da cotação eletrônica; 

I 



- \ 

D - verificar se a especificação do iti:m a ser adquirido encontra-se disponível no 
m64ulo Catálogo de Materiais e Serviços do SIAD e atende às necessidades do órglo ou entidade, 
caso contrário este deverá fazer a proposta de criação do item, no referido módulo; · ' 

li ·- inserir e aprovar o Processo de Compras no SIAD, para disponibilização, 
divulgação e realização da cotação eletrôniea de preç.os no COTBP, infonrlando a data e horário limite 
para recebimento das propostas de preços e apresentaçUo de lances; 

IV - adjudicar o objeto ao fornecedor vencedor e homologar a dispensa de licltáçlo; 
V - fonnalizar o ｲｃ｣･｢ｩｭｾｴｯ＠ do objeto da contratação nas condições estipuladas no 

processo de compras realiza<to por meio do COTEP; 
VI - efetuar o pagamento correspondente, no prazo estabelecido, contado a partir da 

entrega da Nota Fiscal e recebimento defmitivo do objeto; e 
VII - providenciar a abertura de processo flsico para o arquivamento dos documentos 

relativos à cotação eletrônica realizada, organizados em série anual de numeração, contendo os 
seguintes documentos: 

a) pedidos de materiais ou serviços emitidas pelo, SIAD, que deram origem ao 
processo de compra; ' 

b) relatório de classificação dos fornecedores participantes da sessão de lances, 
emitida pelo COTBP; • 

e) despacho de adjudicação do objeto e homologaçiio da contrataçlo pela 
autoridade competente; 

d) ' cópia dá Nota de Empenho emitida pelo SIAFI; 
e) cópia da nota "fiscal contendo a formalização do recebimento do material ou . ' ' 

serviço; e 
f) cópia da nota de liquidação e do aviso de pagamento. 
Art. 4° Para participar do ｓｾ＠ de Cqtação Eletrônicàde Preços, de que trata esta 

Resoluçlo, o fornecedor deverá: · 
. I - inscrever-se previamente no Cadastro Geral de. Fornecedores ..CAOEFISIAD, para 

obtenção da senha de acesso ao Sistema de Cotação Eletrônica de Preços - COTBP; 
U - submeter-se às. condições gerais ｾ＠ contratação previstas no Anexo I desta 

ReSolução e na Solicitação de Compra disponibilizado pela COTEP ; 
li - assinalar em éampo próprio do Sistema, a inexistência de fato impeditivo para 

licitar e/ou contratar.com a AdminístraÇ#o P'úbfica Estadual; 
IV - acompanhar as ｯｰ･ｲ｡ｾ＠ no Sistema dUÍ'ante a sessão pública virtual, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da· ｩｲｩｯ｢ｳ･ｲｶ￢ｮ｣ｩｾ＠ de quaisqúer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; e 

V - responsabilizar.se pelas transações" que forem efetuadas em seu nome no Sistema, 
assumindo oomo fl!1lles e verdadeiras suas propostás e lances. 

§ 1° O logln e senha dé acesso poderão ser utilizadas pelo fornecedor em qualquer 
cotação realizada no COTEP. 

§ 2° O uso da senha de acesso é de responaabilidade exclusiva do fornecedor, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à provedora 
do Sistema, nem ao ói:glio ou à entidade promotora da Cotaç>llo Eletrônica de Preços, a 

r- -... ｲ･ｴｰｯｮｳ｡ｾｩｬｩ､｡､･＠ por even.tuais danos decorrentes de uso in<!_evido da senha, ainda que por terceiros 
:.1· · . ,b o autorizados. 

1 r , _-:: § 3° O cadastramento junto ao CAGEFIMG, na modalidade simplificada, implica 
' "' : ·p'°sunção de sua capacidade técnica e jurídica, para realização das transações inerentes à Cotação 
O •Eletrônica e as dela decorrentes. 

, - ｾ＠ 1 Art. Sº A Cotação Eletrônica será realizada de acordo com as seguintes condições: 
' .._; 1 1 - As Solicitações de Compras, disponi.bilizadas para o COTEP, serão divulgadas no 

' r. ｾＧｳｩｴ･＠ www.compras.mg,gov.br e encaminhadas, por correspondência eletrônica, para todos os 
fornecedores cadastrados no CAGEFIMG que estejam com a documentação solicitada em vigor na 
correspondente linha de fornecimento; I' 

r: • II - as referências de horários fixados na Solicitação de Compras, no COTEP e 
' ...... -CJdurante a sessll.o de cotação eletrônica, pública virtual, observarão o horário de Brasília - DF, o qual 
ｾＭＭｾ･ｲ￡＠ registrado no Sistema e na documentação pertinente; 

' .)' 

• 
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<;j'é. ｃｏｎｾ＠ · · 
. ｾ＠ ｾ＠

{ ｆｌｎＰｊＮｾｾＺ＠
. · m - a participa9ão em cotação eletrônic.a ､｡ｲＭｳＺﾷｾＺ＠ ｴＭＭＭﾷｾ･Ｌ＠ apó:u: e ｾ＠
da senha privativa do fornecedor-e subseqüente encaminhâinento, por ｾｾｾＡｾｭ｡Ｌ＠ de 1 , ｾＧＮ＠
data e horário previstos na Solicitação. de Compr. ª. , seitdó vedada a apresentação 'po. r outro mei ｾ＠ ! 

IV - durante a sesslo pública virtual de lances, todos ·os fornecedores parti · ES "'· 
serão informados, em tempo.reai, do valor do menor lance apresentado, vedada li identificação ilJW!ES.lfG. 
proponente; e , . ' 

V - os lances serão aceitos e'm ordem cronológica e após o encerramento da cotação · 
eletrônica, o Sistema divulgará a classificaÇão indicando os lances de menor valor até o máximo de 
cinco. 

Art. 6° O fornecedor classificado co,m rrtenor preço e .que atenda às exigências da 
Solicitação de Co.mp!llS será co1,1siderado vencedor, ficando a ctjtério,do órgão.ou entidade promotor a 
aquisição e adjudicação do objeto. 

Art. 1º •Os bens deverão ser entregu'3s no endereço e no prazo indicados na Solicitação 
de Cotação Eletrônica de Preços, contado, este último, a partir da notificação de adjudicação; que 
autorizou a emissão da Nota de Empenho correspondente. 

Art. 8° O fornecedor que nãci maÍitiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do. 
contratoouinstrumento equivalente, estará sujeito às sanções previstas mi Lei n,º 8.666, de 1993 e na 
Lei 13.994, de 18 de setembro de 20!}1, regulamentada pelo Decreto n.º 43.701, de 15 de dezembro de 
2003, sem .prejufzo do eventual cancelamento dá Nota.de Empeqho. 

. Art. 9° ExceP,Cionálmente, ps órgãos e entidades da Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundàcional, poderão, mediante autorização motivada de seu dirigênte ｭ￡ＮｘＮｩｭｯｾ＠ realizar 
as aquisições de que trata o art. 2° desta;R'esolução, mediànte a coleta de preços, com no· min.1n!9 3 
(três) propostas, reali1'!ldas diretamente com os fornecedores ou vi11: fax, obedecidos os seguintes 

. procedimentos:· · · ·· · · 

I - montagem do processo de oompras por meio do SIAD; \j 
n - cadastro no CAGEFJMG;.µa m<Ídalidade simplificada, do fomeoedor da prollosta 

vencedora, conforme dispõe o Decreto 43, 701;.de 2003; e · 
III -. cadastro da proposta vencedora no módulo de compras do SIAD para via.bilizar o 

empenho pelo SIAFI-MG. . . 
ParÁgrafo único. O ditigente máxirvo do órgão ou entidhlle deverá encariiinha'r à 

Superintendência Central de Recursos Logisticos e Tecnológicos - SCRLT/SEPLAG - a justificativa 
de que trata o caput deste artigo para controle 'é auditoria. . 

Art. 1 p As despeS(ls decorrei:ites da aplicação do regime l)Special de adiantamento, 
instituído através do oecreto n.0 37.924, de 16 de maio de 1996, obedecidas as orientações 
estabelecidas na PORTAR,IA SCCG N.0 ·297, .de 13 de junho de .. 1996, da S11perlntendência Central de 
Contadoria Geral da SEF, continuarão. a .serem realizadas diretamente no Sistema Integrado de · 
Administra-ção Financeira de Mióas Gerais- SIAFI-MG. 

_ Art. 11 Esta·Resoluçãó entra em vigor Ira data de .sua publicação. 
Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário. · 

Belo Horizonte, 28 de junho de 2004. 

ANTONIO AUGUSTO JUNHOANASTASIA 
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão 



ANEXOI 
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1. Fundamento Legal · 
As contratações realizàdas pelo Sistema de Cotação Eletrônica de Preços enquadram-

se, como dispensa de licit@,Ção, pot 1.ímite de valor, nos termos dps incisos I e II do art. 24 da Lei n.º 
8.666/1993 e Decreto n.0 43.698, de 11 de dezembro cie 2003. 

2. Condições de Participação _ 
Poderão participar das cotações életrônicas de preços, os ｦｯｭｾ｣･､ｯｲ･ｳ＠ que estiverem 

inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores do. Estado de Minas Gerais - CAGEF: 
' É ｶ･､｡､ｾ＠ a participaÇ!lo de \lmpresas e de consórcios . impedidos .de licitar e/ou 

contratar com o órgão ou entidade promotora da Cotação Eletrônica ou cóm a Administração Pública, 
'!_ª forma estabelecida em lei. O envio de propostas e lances deverá ocorrer, exclusivamente, por meio 
eletrônico, no endereço www:com!iras.mg.gov .br, sendo vedada sua remessa em papel. 

3. · CotaÇão Eletrônica 
A cotação eletrô_nica será conduzida no endereço eletrônico www.compras.mg.gov.br, 

em data, horário e condições estabelecidos no link Solicitação de 'Cotação Eletrônica de Preços, de ( 
acordo com as normas contidas n!)St!l documento. 

· Para pmticipar da- cotação eletrônica, o fornecedor, já cadastrado no CAGEF, deverá 
digitar seu CNPJ; senha de acesso ao Sistema !l assinalár, em campo próprio, a inexistência de fato 
impeditivo para 'licitar eÍou co11tratar com o órgão ou !)ntidade promotor da Cotação Eletrôpica, ou 
com toda 11 Administráção Pública, e o pleno conhecimento e aceitação das regras de que trata o 
subitem anterior. 

A cotação de preços, bem coino os lances subseqüentes, deverão ser registrados, em 
rellis, para a quantidade total de cada item, com validade de trinta d.ias. Será considerado vencedor da 
cotação eletrônica aquel!l qu!' aprese11tár, durarite o . .perlodo da cotação, o lance de menor valor, sendo- • 
the iidjudicado o objeto, desde que ateiu1a as respectivas especificações. -

O órgãÓ ou entidade cóotratant!' da Administração Pública Direta, Autárquica e 
Fundacional poderá anular ou cancelar a cotação eletrônica, tbtal ou parcialmente, sem que disso 
resulte, para o proponente,direito a qualquer indenização ou reclàmação .. 

4. Contratação 
As contratações oriundas das cotações 'eletrônicas serão formalizadas pela emissão. de 

Nota de Empenho e contrato, quando for '.o caso e corounicado ao adjudicatário. Às obrigações· 
reciprocas entre a Contratada e o órgão ou entidade· Contratante correspondem às estàbelecidas no 
presente Anexo e na Solicitação ｾ･＠ Cotação Eletrônica de Preços. Em caso de· manifestação. de "ª .. · .· 
desistência do fornecedor, fica càracterizado .o descumprimento total da obrigação assumida, 9 
consoante o estabelecido no art. 81 da Lei n.0 8.666/1993, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabeleci!las. · 

A eventual rescisão do contrato dar-se-á nas hipóteses ptevistas na Lei n.º 8.666/1993, 
e na Lei 13.994, de 18 de setembro de 2001, regulamentada pelo Decreto n.0 43.701, de 15 de 
dezembro de 2003, não cabendo, à Contratada, direito a qualquer indenização. 

5. Local de Entrega 
Os bens deverão ser entregues no endereço indicado no Solicitação de Cotação 

Eletrônica de Preços. · 
6. Prazo Máximo de Entrega 
A entrega do objeto deverá ser feita nos prazos indicados na Solicitação de Cotação 

Eletrônica de Preços, contados a partir da notificação de adjudicação, que informou a emissão da Nota 
de Empenho correspondente. 

7. Sanções para o Caso de Inadimplemento 
Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita às sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666, del993 e na Lei 13.994, de 2001, 
regulamentada pelo Decreto 43.701, de 15 de dezembro de 2003. 

8. Condições de Recebimento do Objeto 
A entrega do bem deverá ser atestada pelo Órgão ou Entidade Contratante que aferirá 

sua conformidade com as especificações constantes da Solicitação de Cotação Eletrônica de Preços. O 



• 

servidor designado para acompanhar a entrega do objeto formalizará o seu recebimento na p - p a 
nota_ fiscal'corresponilente, no ｪｬｾ＠ máximo de dois dias úteis contados da data da entrega do 115,T.te;:;' • 
pela Contratada. - ,. · · · ｾｾｾ｜＠

' · A Contratada; em atendimento ao art. 69 da Lei 8.666, de 1993 se obriga etuar · ｾ＠

qualquer tempo, a ·)ubst(tuição 'de material rejeitado, se este ápresentar defeito de fab ção c:i 

-divergências relativas às esj>ecificações constantes' da ·Solicitação de Cotação Eletrônica , "' 
'independentemente da quantidade rejeitada. · · Cl'l'Ol·-

9. · _ ·F8turamento ,_ 
0 

Nl/r 
A nota !isca! deyerá.se emitida em nome do órgão ou Entidade Contratante. ＺＺＺＺｾ＠ ＯＯｴｾ＠

· 1 O. ｐｾ＠ jllll'll ｐ｡ｾ｡ｮｩ･ｮｴｯ＠ . . . . - . : - .::. FL N'J..J.J) Ｍｾ＠ 1 
. O pagawento do obJe,to 1ocorrerá no prazo: previsto _na Sohc1tação de ｬｦｯｴ｡￧ｾＧｦＱＧ＠ J.,,_ .:1: Ｎｾ＠

Eletrônica de Pn:ços, cantados da entrega da nota fiscal e conseqüente formalização do ｢￭ｭ･ｮｾｾＧＮＢＺＺＢＢＧ＠
do objeto, mediante crédito em:conta i:orrente. \_:,.,'? cr 1.,.o· 

11.. Informações · ｾｯ＠
. Informações .poderão ser ·obtidas nQ órgão ou entidade Contratante, a partir da · 

divulgação da Solicitação de Cotação Eletrônica de Preços. 
O contato com o órgão ou entidade Contratante é parte integrante da mensagem 

eletrõniea ,avisando: sóbre \(bertura de Cotação Eletrônica. ' · _ 
· · 12.· . Foro 

"Para dirim'i'r quaisqúer questões ､･ｾｲｲ･ｮｴ･ｳ＠ deste pii:Jcedimento e da contratação dele 
. originada, será competente o_ Foro do Municlpio ｾｮ､･＠ estejâ iocaiizado o Órgão ou Entidade 
Contratante .. 

/ 

V 



RESOLUÇÃO SEPLAG Nº. 51, DE 22 DE NOVEMBRRO DE 2007 

Regulamenta a utilização de preços de referência disponibilizados 
' 

pelo módulo Melhores Preços para estimativa de preços e 

julgamento de propostas nas aquisições públicas dos órgãos e 

entidades usuários ·do. Sistema , Integrado de Administração ·de 

Materiais e Serviços do Estado de Minas Gerais - ｓｉｎＬｾｾＢ＠
. <;>'é. ,."1 

. · . i'' ｾｲ Ｑ ＺﾫＬＬｾ＠, . ::;, F' "''º \j_) r ...-\ 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso ､ｾ＠ ＡＡＮｴｲＺｾﾷＮＮ＠ Ｍｾｾｾ＠
lhe conferem o art. 93, § 1 º, da Constituição do ｾｴ｡､ｯ＠ de Minas Gerais, e a lei ､･ｬ･ｾｩＡ＾ｾＹ＠
de janeiro de 2003, e 

Considerando o disposto nos arts. 15, 40, 43, IV, 44, 46, §4º, 48, II, e, 115 da Lei nº. 8.666, de 21 de 

junho de 1993, no art. 3°, III, nº. 10.520, dé 17 de julho de 2002, no art. 7cº, Ili, da nº 14.167, de 10 de 

janeiro de 2002; no art. 6º, Ili, do ､･｣ｾｴｯ＠ estadual nº. 42.408, de 08 de março de 2002, e no art. 3°, 

VIII, do nº. 43.699, de 15 de de:lembro de 2003, 

RESOLVE: 

Art. 1 º Estabelecer normas e procedimentos para obter e utilizar as informações constantes do módulo 

de Melhores Preços - SISMP - do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços do 

Estado de Minas Gerais - SIAD/MG. 

Parágrafo único. As normas e procedimentos desta resolução aplicam-se aos órgãos e entidades 

usuários do SIAD/MG. 

Art. 2º O módulo de Melhores Preços tem por finalidade registrar e manter atualizados os preços 

praticados pela Administração Pública Estadual nas aquisições de bens, descriminados por unidade de 

aquisição, objetivando orientar a realização de estimativa de preço de referência, bem como fornecer 

elementos para o julgamento de preços nos processos de aquisição. 

.) 



Art. 3° O SISMP disponibiliza, para consultas de preços de referência para um item de material, no 

mínimo, as segµintes informações: 

I. item de ｭｾｴ･ｲｩ｡ｬＺ＠ descrição do produto adquirido pela Administração, constante d!J Catálogo de 

Materiais e Serviços - CATMAS. do SIAD/MG; 

II. código do item de material; 

III. unidade de aquisição: unidade de medida utilizada para aquisição do item de material; 

IV. preço de referência: valor síntese, representativo do conjunto de preços existentes no SISMP para 

um item de material associado a uma unidade de aquisição, calculado, a partir dos preços 

praticados pela Administração, atualizados a valqres presentes, por meio de fórmula estatístical. 

própria - média aparada ou mediana, determinada a partir das f:aracterfsti_cas do conjunto de 

dados; 
, 

V. data do preço de referência: data da última atualização do cãlculo do preço de referência; 

VI. valor mínimo .de compra: menor valor comprado, por unidade de compra do SIAD/MG, 

registrado para o item de materil!l pesquisado nos últimos 24 meses;' 

VII. valor mãximo de compra: maior valor comprado, por unidade de compra do SIAD/MG, 

registrado para o item de material pesquisado nos últimos.24 meses; 

VIII. Valor da última compra: ultimo preço praticado pela unidade de compra informada com o 

respectivo fornecedor e com a data da aquisição; 

Art. 4°. O preço de referência extraido do SISMP poderã ser utilizado para fins de instrução processual , 
nos pedidos e processos de compras estaduais, podendo ser dispensada a coleta de preços junto a 

fornecedores para aferição do preço de referência. 

§ 1 º. . Para a utilização do preço de referência deverão ser observados, os S\:guintes fatores 

intervenientes no preço, dentre outros: 

1. o quantitativo total do item a ser adquirido; 

II. a localização geogrãfica da unidade de compra; 

III. a influênci.a da sazonalidade no preço do item de material a ser adquirido; 



J 

IV. as condições comerciais praticadas. na aquisição, incluindo prazos e lócais de entrega, formas de 
＼［＾ｾ＠ CON;-

pagamento e garantias exigidas; ｾ＠ ＢＱｾﾷﾷ＠ , 

. . ·. . ' . ' g "l ,,.lj ç·:f•&. 
V. o último preço praticado pel11 unidade de compra, o respectivo fornecedor/i_harcil"if'mudeto! 

ofertados e data da aquisição.. . . • .0!::i>.} 
§2°. Se após a análise do preço de reforência apresentado pelo•SISMP, o responsável pel<qíri'ieesso de 

. ' 
comyras constatar que não há no SISMP, pelo meÍlos.·três preços válidos para o .cálculo do pieço de, 

referência ou que não haja conformidade desse com os preços usualmente praticados por sua unidade 
' . 

de compras, deverá realizar pesqui,sa de preços e informar o preço obtido no sistema SIAD, para 

instrução do processo de compras. 

' 
§3º. Nas aquisições de grande escala, caracterizadas como compras .estrat;Sgicas ou compras nas quais ' 

o objeto apresente caracterfstic'as peculiares, a pesquisa de preço não deverá se· limitar às informações · 

, do SJSMP. ' .. · . . . . . · \j 
§4º Nos casos relacionados no parágrafo anterior, o órgão ou entidade deverá realizar pesquisa de . . . 
preços para aferição do preço de referência a constar do procedimento licitatório. 

§5º Os processos de compras deverão ser instruídos com o preço de referência e demais informações 

retiradas do SISMP, cabendo ao comprador imprimir e juntar ao processo as telas constante do sistema . 

.c::-:::::-> A:rt.5º. O ordenador de despesa, no momento da homologação do processo de compras, deverá 

consultar as informações disponíveis no SISMP, para a,_ferir a ｣ｯｭｰ｡ｴｩｾｾｾＮＮｐｾＮ＠ 11_ ser contratado 

com os preços praticados no âmbito dos (>rgãos e entidades estaduais, observado o dispo'sfo no § fº, art. 
I 

4°,··desta resolução: 

, Parágrafo único. Como complemento da análise, o ordenador de despesa deverá, ainda, consultar no 
' . ｾＭＭＭＭｾｾＭﾷＭＭＭＭＭＭﾷＭﾷＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭｾ＠ . . 

SIS MP, os últimos preços ofertados pelo fornecedor vencedor do item de material, observando marca, 

modelo e datas das comprâs. 

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Borizonte; 22 de novembro de 2007. 

RENATA VILHENA 

SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 



'GOVERNO DOcESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO SES Nº 2893 DE 09 DE AGOSTO DE 2011 

· RegUlameilta, no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde, o 

processo de dispensa dé licitação para aquisição de 

medicamentos destillados exclusivamente a atender 

determinaçõesjudiciais. 
ｾﾷﾷ＠

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE e Gestor do Sistema Único de Saúde - MO, 

no uso das atribuições que lhe confere o§ 1°, do art. 93 da ｃｯｮｳｴｩｴｵｩｾｯ＠ Estadual, tendo em vista o'disposto 

no Decreto nº. 43.817, de 14 de junho de 2004 e Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

considerando: 

- a Resolução SES nº 1616, de 27 de novembro .!le 2008, que dispõe sobre os processos de 

dispensa e inexigibilidade de licitação e de retardamento; 

. - a necessidade de estabelecer um f!iJxo ágil para realização dos procedimentos internos 

relativós à tramitação de processos de dispensa para atender a determinação judicial; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO! 

DA INSTRUÇÃO INICIAL 

Art. 1 º O fluxo dos processos de dispensa de licitação para aquisição de medicamentos ou 

insumos de saúde destinados exclusivamente a atender determinações judiciais no âmbito desta Secretaria 

de Estado de Saúde de Minas Gerais/SES-MO serão regidos por esta R:'esolução. 
' 

Art. 2º Para emissão .de empenho prévio nos ｰｲｯｾ･ｳｳｯｳ＠ de que trata o art. 1 º desta -
Resolução serão necessários os segUintes elementos: 

1 - Por parte da Assessoria Técnica, no prazo máximo de 2 (dois) dias a contar da entrada 

do processo no setor: 

a) pedido de Compra no SIAD com a descrição clara do objeto, especificação do item, 

conforme Catálogo de Materiais e Serviços CATMAS-SIAD, e quantidade a ser adquirida; 

V 
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b) caracterização da situação emergencial, com a decisão judicial que determinou o 

fornecimento do medicamento ou Insumo de saúde; 

c) memorando contendo: 

l. a quantidade a ser adquirida, compatível com o tempo previsto de execução, que não 

poderá exceder a 06 meses; 

2. prazo, forma e local para entrega do produto após emissão de empenho ou Autorização 

de Fornecimento/AF; 

3. as condições especiais para entrega e transporte de produto, se houver necessidade; 

. 4. solicitação de abertura de Registro de Preços para atendimentos futuros com o 

medicamento ou instuno em referência. 

II - Por parte da Diretoria de Compras, no prazo .máximo de 3 (três) dias, contados do 

rece.bimento do pedido no SIAD: 

a) justificativas sobre a razão da escolha do fornecedor, que poderá ser o fabricante, o 

representante comercial indicado pelo mesmo ou, fornecedor que apresentou a proposta cjue atenda as 

necessidades da secretaria; 

b) proposta de preço da empresa fornecedora, acompanhada da Àutorlzação de 

funcionamento e da bula do medicamento em referência; 

c) comprovação da regularidade fiscal da empresa fornecedora, que consiste em: inscrição 

no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ), prova de regularidade • 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão de 

Regularidade junto à Fazenda Estadual, conforme o caso, nos termos do art. 32, § 1 º da Lei 8.666/93 OU 

CRC; 

d) comprovação da inexistência de Ata de Registro de Preços capaz de atender a demanda. 

e) justificativa de preço, contemplando, quando for o caso, o preço CMED e demonstração 

de utilização do Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, com aplicação do desconto CAP nos 

medicamentos previstos na legislação da Câmera de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED 

(resoluções e comunicados). 

III - Por parte da Auditoria Setorial, no prazo de 2 (dois) dias, a verificação da adequação 

dos preços levantados pela Diretoria de Compras ao PMVG. 

§ 1 º A pesquisa de preços deverá utilizar, preferencialmente, o sistema de Coleta Eletrônica 

de Preços do Estado de Minas Gerais, através do sítio: <www.compras.mg.gov.br, bem como os Bancos de 

Preços do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais e União/Ministério da Saúde. 



. GOVERNO DOESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE 

/ 

contados da data desta resolução. 

Art. 3° Após a instrução inicial do processo, a Diretoria de Compras deverá, no prazo 

máximo de 1 (um) dia: 

I - solicitar, à Superintendência de Planejamento e Finanças - SPF, com a documentação 

contida no art. 2' desta Resolução, a descentrillização e o empenho para aquisição do medicamento ou 

insumo de saúde determinado em decisão judicial; 

saúde: 

lI - após o empenho, emitir a Autorização de Fornecimento do medicamento/insumo de 

CAPÍTULO II 

DA INSTRUÇÃO FINAL 

' ' 
1 

Art. 4° Após a emissão da Autorização de Fornecimento, a Diretoria de. Compras deverá 
' 

complementar os autos com a seguinte documentação: 
. "\ . 

I - Notificação prévia, por parte do Superintendente de Gestão, à ANVISA e ao Ministério 

Público, acerca da inaplicação do desconto CAP, quando, for.o caso; 

II - Notificação, por parte do Superintendente de Gestão, à Fazenda. Pública acerca da 

ｦｾ＠ aplicação incorreta da ,alíquota do ICMS, quando for o caso; 

" ' III - Parecer de profissional farmacêutico acerca da habilitação técnica da empresa 

fornecedora; 

IV - Parecer da Assessoria Jurídica acerca da regularidadé da instrução processual; 
' ' 

V - manifestação da Auditoria Setorial, de forma a exercer o controle preventivo do 

processo; 

VI - Ato de Reconhecimento da situação de Dispensa de Licitação devidamente assinado 

pelo Subsecretário de Inovação .e Logística em Saúde, conforme determinação da Resoluç(io SES nº 2. 712, 

de 04 de março de 2011. 

§ 1 ºA empresa fornecedora terá o prazo de 3 (três) dias, contados da solicitação da Diretoria 

de Compras, para o envio dos demais documentos de habilitação tééhica. A ausência da documentação não 

impede a efetivação da compra, mas será relatada no parecer previsto no inciso II deste artigo. 

§2º Fica· delegada ao Superintendente de Gestão a competência estabelecida no inciso VI 
' 

deste artigo, na ausência ou impedimento do Subsecretário de Inovação e Logística em Saúde. 
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' 

Art. 5° Estando completa a instrução, o processo deverã, em até 3 (três) dias contados da 

emissão da Autorização de Fornecimento, ser remetido ao Secretãrio de Estado de Saúde para Ratificação 
. ' . 

do Ato de Dispensa de Licitação e publicado na imprensa oficial no prazo de 5 (cinco) dias, como condição 

para eficácia dos atos. 

Parãgrafo ú.nico. A publicação do Ato de Ratificação da Dispensa fica condicionada à 

Notificação prévia à ANVISA, prevista no art. 4°, inciso l desta Resolução. 

Art. 6° Após a finalização do processo, a Superintendência de Gestão deverá Notificar ( 

definitivamente a ANVISA os casos de inaplicação do desconto CAP, juntando cópia da Nota Fiscal e 

demais documentos que entender pertinente. 

Art. 7° A inabilitação técnica da empresa fornecedora deverá ser comunicada pela 

Assessoria Jurídica à Advocacia Geral do Estado, para fins de instrução do processo judicial, nos ｭｯｬ､ｾｳ＠

estabelecidos pela Nota Jurídica AGE nº 991, de 11 de novembro de 2005. 

Art. 8° Não restarão prejudicadas as disposições contidas na Resolução SES nº 1676, de 27 

de novembro de 2008, referente aos demais procedimentos relacionados ao processo de dispensa de 

licitação. 

Art. 9° Fica o titular da Subsecretaria de Inovação e Logística em Saúde autorizado a 

resolver os casos .omissos e a . expedir instruções complementares necessárias ao cumprimento desta 

Resolução, após parecer da Assessoria Jurídica. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 09 de agosto de 2011. 

Antônio Jorge de Sôuza Marques 

Secretário de Estado da Saúde e 

Gestor do SUSfMG. 

·,-.., 
ｬｾ＠
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SECREToÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GE 

RESQLUÇÃO SES Nº 1676 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008 

Regulamenta, .no âmbito da Secretaria de Esl8;do de 

' Sàúde, o Decreto nº. 43.817 de 14 de junho 2004, que, 
. ' . ' ' 

Ｎｾｲｬ＠ dispõ,e sobre processos de dispensa e in ; de 

- ｬｩ｣ｩｴ｡ｾ￣ｯＮ･＠ de retarda.mento. Ｑ ｪｾ＠ FL N'}JJP ＼Ｇｾｩ＠

. O SECRF.TÁRIO-DE ESTADO DE SAÚDE e G= no Sistema Único ｾＺＬｾ＠ Ｎｾ￣Ｇ＠ ￭ￍＺｨ］ＭｾＮＭｾ＠
ＮｾｴｾＱＮｾｾＧ＠

uso das atribuições que lhe confere o § 1 º, do art. 93 da Constituição Esi{idual, tendo em vis ·?Q:.ilifill ' no 

Decreto nº. 43.817, de 14 de junho de 2004 e Lei Federal nº. 8.666, de21 de junho de 1993, considerando: 
' . 

, -a necessida!ie de . estabelecer fluxos dos procedimentos internos relativos à tramitação de 

processos de dispensa, inexigibilidade e de retardamento de licitações, na Secretaria de Estado de Saúde; 

ｾ＠ RESOLVE: 

CAPÍTULOI 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

j 
J 

Art. 1° Os processos de dispensa e inexigibllidade de licitação .e de retardamento no âmbito \J 
desta Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais/SES-MG serão ｲ･ｧｩ､ｯｾ＠ nos tei:mos desta Resolução. 

Art. 2º Compete: 

I - à Unidade Solicitante: 

CAPÍTULO II 

COMPEIBNCIAS 

a) realizar o pedido.de compra, com antecedência mínima· de sessenta dias, na forma do art. 3º 
' 

desta Resolução; 

b) acompanhar a processo de compra e adotar as providências necessárias para sua devida 

formalização e conclusão, quando demandado. 
, 

II - às Unidades de Compras das Gerências Regionais de Saúde: 

a) instruir e dar andamento aos processos ｾ･＠ dispensa de licitaÇão, C(lm fulcro no. aít. 2_4, 

incisos I e II da Lei 8.666, de 1993, em atendimento à demanda das unidades solicitantes;· 

b) atuar junto à Gerência de Cqmpras visando à correta instrução dos processos; 

c) instruir o procedimento para as contratações fundamentadas no art.24, inciso III e seguintes 

e art.25 da Lei 8.666, de 1993, em atendimento à demanda das unidades solicitantes, para encaminhamento à 

Gerência de Compras, visando iniciar o processo de contratação . 

- _ _.,,. 
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flI - ao Núcleo de Gestão de Consumo: 

a) orientar e coordenar o planejamento de consumo da SES; 

b) orientar a unidade solicitante à correta instrução dos processos de compra; 

c) conferir se a demanda está prevista no planejamento anual de consumo; 

d) conferir o estoque para avaliar o saldo existente do produto solicitado. 

") IV - à Gerência de Compras: 

a) instruir e dar andamento aos processos de que trata esta· Resoluçíj.o, em atendimento à 

demanda das unidades solicitantes; 

-7 b) atuar junto às demais unidades administrativas do Órgão, visando à correta instrução dos 

processos. 

Estado/AGE: 

V - à Assessoria Jurídica/AJ, sob a orientação e a supervisão da Advocacia Geral d .... 
. -- , 

a) verificar os processos de dispensa e os de inexigibilidade de licitação e os de retardamento 

de licitações, com objetivo de analisar a sua correta instrução e atestar a sua regularidade; 

b) analisar e se manifestar sobre a fundamentação jurídica dos processos de que trata esta 

Resolução. 

VI - à Auditoria Setorial exercer o controle preventivo dos processos de dispensa, 

inexigibilidade de licitações e de retardamento das licitações, sob a orientação e supervisão da Auditoria-Geral 

do Estado. 

VII - ao Superintendente de Gestão: · 

--:;;:;>a) encaminhar os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação e de retardamento à 

autoridade responsável pelo seu reconhecimento, sua ratificação ou autorização; 

0 b) autorizar a dispensa de licitação fundamentada no inciso I ou II do art. 24 da lei 8.666, d. 

1993, no nível central. . · · · 

VIII - ao Diretor Regional de Saúde autorizar a dispensa de licitação fundamentada no inciso 1 

ou II do art. 24 da lei 8.666, de 1993, na respectiva Gerencia Regional de Saúde. 

__:::;::, IX - ao Subsecretário de Inovação e Logística em Saúde: 

a) autorizar a contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação de que trata esta 

Resolução exceto o disposto nos incisos 1 e II do art. 24 da lei 8.666, de 1993; 

b) autorizar, quando for o caso, após a manifestação da Assessoria Jurídica/AJ, o retardamento 

previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº. 8.666, de 1993; 

c) reconhecer a hipótese de dispensa e de inexigibilidade de ｬｩ｣ｩｴ｡ｾｯＮ＠

X - ao Subsecretário de Políticas e Ações de Saúde assinar o ato de reconhecimento da 

hipótese de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços assistenciais de saúde, complementares ao 

Sistema Único de Saúde; 



! . 

§ 1° Fiéam delegadas ao Sµbsecretário de Políticíis e Ações de; Saúde e ao Subsecretário de 

Vigilância ･ｾ＠ Saúde e ao Supérintendeiite de Gestão, sucessivamente nesta ordem, as competências 
. . . ' . ｾ＠

estabelecidas no inéiso IX, na ausência ou impedimento do Súbsecretário de Inovação e Logística em Saúde. ' 

§ 2º Fica delegada ao Seéretário-adjíu:ito il competência;para ratificação dos atos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação, na•aµsência·ou impediínénto do ｳ･ｩＺｾ･ｴ￡ｲｩｯＮ＠

§ 3° Ficam delegadas aó Subsecretário de Inovação e Logística em Saúde ou ao 

Superintendente de Gestão, sucessivamente nesta ordem, as ｾｭｰ･ｴ￪ｮ｣ｩ｡ｳ＠ estabelecidas nos incisos X e XI, na 

ausência ou impedimento ·tio. Subsecretário de Pol.fticas e Açõe.s em. Saúde e do ﾷｾｵ｢ｳ･｣ｲ･ｴ￡ｲｩｯ＠ de Vigilância em 

Saúde; , 

§ 4° ｆｩ･ｾ＠ deJegadas.ao Gerente de.CÓmpràs as competências estalíélecÍdas no incii!_o VII, na 

811$ência ou impedimento do S_llÍ>etintendente ､ｾ＠ Gestão. 

,§ Sº Fica delegada aos Coordenadores de Gestão auj:orizar a dispensa de licitação 

fundamentada no incisp 1 ou II do. art. 24 da lei 8.666, de 19'93, na respectiva Gerencia.Regional de Saúde, na 

ausência ou impedimento do Gerente Regional de ·Sa<ide. 

CAPÍTIJLO ill · 

PROCESSOS DE DISI'ENSÁ, INEXiGIBILIDADE E RETARDAMENTO MOTIVADO 
Ｇﾷｾ＠ \ . ' . . . . 

Art. 3º• O pedido de compra referente ao inciso 1 ｾｯ＠ art. 2° desta Resoluçãçi-deverá conter: . ' ' . ·' 

1 - pedido de Compra no SIAD, com a descrição clara do objeto,. éspecificação do item 

material/serviço, conforme CatáÍógo de Materiais e Serviços CA TMAS-SIM>, e quantidade a ser adquirida, 

nas hipóteses. de aquisição de mater_ial; 

II - se> licitação por meio do Termo. de Referência/Projeto Bé,sico, - assinada pelo 

Superintendente, Assessor-chefe, Auditor-Setorial ou Diretor Regional de Saúde, contendo: 

a) descrição do ó'bjetivo, ií justificativa, a necessidade e a ､･ｾｴｩｮ｡￧ｩｬｯ＠ da aquisição; 
\ 

b) quantidade li ser adquirida, compativel cmn tempo previsto de execução.; 

c) informação sobre o histórico de consumo mensal e o estoque à época da elaboração do 

Termo de Referência/Projeto Básico; 

d) informação sobre preço estimado para subsidiar a claboraçilo dá justificativa de preço; 

e) .indicação da dotação orçamentária informando os recursos para a cobertura da despesa; 

t) indicação dos elementos, dos documentos e dos certificados indispensáveis que o produto a 

ser adquirido deve possuir, se for o caso; 

g) necessidade de apresentação de amostra do produto e os requisitos para a sua verificação; 

V 
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h) prazo,-fonna e local para entrega do produtoJ1pós emissão de empenho ou Autorização de 

Fornecimento/ AF; 

i) as condições especiais para entrega e transporte de produto, se houver necessidade; 

j) critérios de aceitabilidade do objeto; 

k) o prazo de garantia do produto; 

I) o prazo de validade mínimo do produto à época da entrega deste no local indicado; 

m) condição de pagamento, que deverá observar as regras do art 5° e seu § 3? , e no inciso 

XIV do art. 40, da Lei nº 8.666, de 1993; 

n) o cronograma-flsico e financeiro, quando for o caso; 

o) faturamento ou valor mlnimo estimado por empenho,' se hóuver; 

p) procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, se aplicável; 

q) deveres do contratado e do contratante; 

r) sanções cablveis; 

s) demais condições essenciais para o fornecimento ou para a prestação do serviço demandado 

pela Administração. 

Ili - documentOs necessários à fonnalização do processo de dispensa de licitação. ou 

inexigibilidade de licitilção, como: 

a) autorização para formalização do processo, confonne competência estabelecida no art. 2° 

desta Resolução; 
'. 

b) declaração de exclusividade expedida pelo órgão de registro do comércio local em que se 

realizaria a licitação, ou a obra, ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou ainda, 

pelas entidades equ_ivalentes, quando for inexigibilidade de licitação em razão da exclusividade do fornecedor; 

c) justificativas sobre a razão da escolha do fornecedor ou executante e do preço cobrado; • d) outros documentos contendo os elementos necessários à caracterização da hipótese 

dispensa ou inexigibilidade de licitáção. 

de 

§ 1° Na hipótese de não existir a especificação do material/serviço no CA 1MAS-SIAD, exigido 

no inciso 1 deste artigo, deverá ser solicitada à Gerência de Compras sua criação para registro do Pedido de 

Compras, devendo conter: 

1 - a definição do objeto de fonila precisa, suficiente e clara; 

II - unidade de medida de compra a ser utilizada; 

III - declaração de inexistência do objeto de compra no SIAD. 

§2° Fica dispensada a autorização de que trata a alínea "a" do inciso III deste artigo para os 

processos de dispensa para contratação destinada à aquisição de materiais de consumo e serviços decorrentes 

de ações judiciais, nos termtis do inciso IV do art. 24 da Lei n. 0 8.666, de 1 993 e a contratação dos prestadores 

de serviço do SUS, com fulcro no caput do art. 25, todos da Lei nº. 8.666, de 1993; 
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§3º Na impossibilidade de identificação· de; no mfnimo, três fornecedores, a Unidade 

Solicitante deverá buscar outras formas de comprovar que o preço a ser contratado encontra-se dentro dos 

valores de mercado, que poderá ocorrer; no caso das dispensas ou inexigibilidade de Licitação de esta 
ｾ＠ , Nr. 

Resolução, por meio de: . . · . g ｾ＠ J 4 ｾ＠ <;); 
I - demonstração dos preços praticados ou contratos firmados ilo âmbito dos 

Ｑ
ｾ￣ＸＡＱＭ｣ＡＧｬ￪ｮｴＱ､｡､＠ s: 

da Administração Estadual; . · .... ＭｾＭＮＰ＠

II - tabela de preços praticada pelo fornecedor, ou outra fo,rma de demonstraç ' ･｟［ＡＺＡｾ＠ ' o 

praticado é condizente com o produto/serviço; 

III - contratos anteriores com a Administração, ou cópias de 'notas fiscais emitidas pelo 

fornecedor ou executante para outros contratantes, relativos a bens e ·serviços similares, no caso de 

inexigibilidade de licitação; 

§4° A áceitação do Termo de Referência/Projeto Básico está condicionada a sua aprovação 

pelo titular da Superintendência, Assessoria, Auditoria Setorial e da Subsecretari"a à qual a área solicitante está 

vinculada. 

Art. 4° As solicitações de compras e serviços que não atenderem às orientações contidas nesta 

Resolução serão devolvidas pela Gerência de Compras à Unidade Solicitante para a devida complementação, 

sendo a solicitilnte responsável pelos possiveis atrasos nos prazos previsfos para contratação. 

·· Parágrafo único. A Gerência de Compras informará o Núcleo de Gestão de Consumo sobre as 

devoluÇões realizadas à Unidade Solicitante. 

Art. 5° Para a execução de obras. e prestação de serviços, deverá ser apresentado Termo de 

Referência/Projeto Básico pela Unidade Solicitante, contendo as exigências de que trata o inciso .II do art.3° 

desta Resolução e nos termos do inciso IX do art.6° e do §9° do art.7° da Lei nº. 8.666, de 1993, contei:ido: 

1 - descrição clara do objeto, com nfvel de precisão adequado para: carácterização do objeto da 

contratação, conte.mplando a especificação dos serviços e materiais envolvidos; 

II - objetivo da aquisição, a necessidade e sua destimwão; 

Ifl - especificação do produto final que a Administração interessa obter com a contratação 

solicitada; 

IV - estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

do impacto ambiental, se for o caso; 

V - justificativa pela escolha das especificações técnicas; 

VI - definição dos métodos e do prazo de execução. 

Art. 6° Serão disponibilizados no sitio da internet da SES check-lists contendo todos os 

documentos e informações necessários à devida instrução e formalização do processo de compra por dispensa 

de licitação ou inexigibilidade. 

V 
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ＭｾａｲｴＮ＠ 7° O Processo de compra se iniciará com a autuação, assim que recebida toda 

documentação pela Gerência de Compras, devendo constar da capa dos autos o objeto da contratação, o 

número do processo, o número da dispensa, inexigibilidade ou retardamento, e informações complementares 

que se fizerem necessárias. 

§ 1 º No processo de contratação deverá constar, aléin dos documentos exigidos, o check-list de 

que trata o art. 6º desta Resolução, devidamente preenchido e assinado pelo servidor da Gerência de Compras 

ou Unidade de Compras da GRS responsável pela sua completa instrução. 

§ 2° Todas as folhas dos autos deverão ser numeradas em ordem seqüencial e rubricadas, 

seguindo a cronologia de execução dos procedimentos de instruçã0 processual prevista na Lei 8.666, de 1993. 

§ 3º Na hipótese de haver necessidade de renumeração do processo esta deverã ser feita 

mediante nova numeração com carimbo e assinatura do responsável e deverá constar do processo a su31 

justificativa, sendo vedada qualquer rasura na numeração das folhas. 

Art. 8° Para as aquisições de bens e serviços de pronta entrega cujo valor não exceda 

R$4.000,00 (quatro mil reais), seráJulmitida a contratação verbal, nos tennos do parágrafo único do art. 60 da . . 
Lei nº ,, 8.666, de 1993, desde que devidamente autorizada pela Junta de Programação Orçamentária e 

Financeira - JPOF. 

Art. 9° Os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 24, 

incisos l e li da Lei nº: 8.666, de 1993 deverão ser realizados, prioritariamente, por Cptação Eletrônica de 
' . 

Preços, de acordo com determinações da Resolução SEPLAG nº. 061, de 29 de novembro 2005. 

§ 1 º A não utilização da Cotação Eletrônica de Preços prevista no caput deste artigo poderá ser 

autorizada desde que os processos sejam instruídos com a manifestação do Superintendente de Gestão ou 

Gerente Regional de Saúde, cuja cópia deverá ser remetida à Auditoria Setorial, conforme previsto no § 1 º 

art.8º da Resolução SEPLAG nº 61, de 2005. . . • 

Art. 1 O. O fornecedor inscrito no Cadastro Geral de Fornecedores/CAGEF da SEPLAG, 

poderá comprovar a habilitação jurídica, econômico-financeira e de regularidade fiscal referente aos 

documentos listados nos Check lists citados no art. 6º desta Reso)ução, mediante apresentação do Certificado 

de Registro Cadastral/CRC - Cadastramento válido. 

§ 1 º Na hipótese de vencimento de algum documento integrante do CRC, caberá ao fornecedor 

apresentar outro com prazo em vigor. 

§2º O Relatório de Dados do Fornecedor extraído do CAGEF não 'é documento hábil para 

substituir a documentação habilitatória. 

§3º Para fins de credenciamento de Fornecedores, nos termos do inciso I do artigo 4° do 

Decreto 44.431, de 2006, as unidades de compras deverão seguir as instruções constantes no Comunicado 

SIAD nº03; de 2008, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. 



Art. 11. O processo instruído e formalizado deverá ser encaminhado pela Gerência de 

Compras à Assessoria Jurídica, para análise e parecer sobre a regularidade da instrução pr 'I 
. ｾ＠ ｾ＠

fundamentação jurídica da contrataÇão, no prazo de três dias úteis. -<- ;i!:' · ＳｾｊＮ＠
;:) FL N' . 

§1 º Na ｨｩｾ￳ｴ･ｳ･＠ de contratações çom fulcro no inciso IV do art.24, da Lei 8.6 .; ｾｾＭｾＭＹＭ o _!!; 

prazo de. que trata este artigo é de vinte e quatro horas. , ,. · · • . . • o 
--?,;> §2º Sempre que necessário, a Assessoria Jurídica devolverá os autos à Gerência ､ｬｾ･ｾﾮＡｾｾＬＬＮ＠

para que sejam corrigidos os erros e vícios sanáveis apontados, orientando-os sobre a correta formalização do 
. ( . 

processo. 

ｾ＠ Art. 12. Após a manifestação da regularidade jurídica pela AJ, os autos serão remetidos à 

Auditoria Setorial para o exercjcio do controle preventivo, no prazo de três dias. 

§1º Na hipótese de contratações com fulcro no inciso IV do art.24, da Lei 8.666, de 1993 o 

prazo de que trata este artigo é de vinte e quatro horas. 

ｾ＠ §2° As não conformidades apontadas pela Auditória Setorial deverão ser sanadas pela 

Gerência de Compras junto à Unidade Solicitante, visando à regularização do processo _de contratáção 

para fins de ratificação e publicaçãÓ na imprensa oficial, nos termos do caput do art.26 da Lei 8.666, de . ' 

1993. 

Art.13. As dispensas previstas no art. 24, incisos III e seguintes e as situações de 

inexigibilidade referidas no ilrt. 25, ambos da Lei nº. 8.666, de I 993, bem como o retardamento· previsto no 

parágrafo único do art. 8° da referida Lei, deverão ser com\Inicados dentro de três dias à autoridade superior, 
' . 

para ratificação, e posterior publicação na imprensa ofidal, no prazo de cinco dias, como condição para 
' 

eficácia dos atos. 

Art. 14. Concluído o processo de contratação,. a Unidade Solicitante deverá observar 

ｰｲｯ｣ｾｩｭ･ｮｴｯｳ＠ e competências definidos na Resolução SES 1.561, de 2.1 de agosto de 2008. 

Art.15. Para fins de pagamento pela Superintendência de Planejamento e Finanças ou Unidade 

Regional equivalénte, deverá constar do processo de contratação prova de que o prestador de serviços está 

credenciado pelo CAGEF. 

Parágrafo único. Excepcionalmente no caso de fornecedor com credenciamento irregular ou 

não credenciado no CAGEF, deverá a Unidade de Compras providenciar: 

1 - justificativa da situação de excepcionalidade e autorização expressa da despesa por seu 

ordenador; 

II - encaminhamento à Auditoria Setorial, · acompanhadas do respectivó processo· de 

contratação, para providências junto à Auditoria Geral do Estado; 

III - parecer prévio emitido pela Auditoria Geral do Estado quanto à conformidade da 

justificativa apresentada pela contratante, para fins de empenhamento da despesa. 

V 



Parágrafo único. A solicitação deverá conter motivação, por escrito, dispondo sobre os fatos 

e fundamentos da alteração, tais como: 

se for o caso; 

I - quantitativo a ser acrescido, se for o caso; 

II - tempo ·necessário para prorrogação, se for o caso; 

III - justificativa para alteração das condições de execução do contrai.o, se for o caso; 

IV - informação do sàldo contratual existente; 

V - demonstração do aumento da demanda do produto ou serviço; 

VI - demonstração justificada do atraso na entrega do produto ou serviço; 

VII - pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade em realizar o Terrno Aditivo, 

VIII - discriminação justificada do valor final do contrato. 

Art. 17. Fica o titular da Subsecretaria de lnovação e Logistica em Saúde autorizado a resolver 

os casos omissos e a expedir instruções complementares necessárias ao cumprimento des.ta Resolução, após 

parecer da Assessoria Jurídica. 

Art. 18. Ficam revogadas a Resolução SES n.º 830, de 15 de fevereiro de 2006, e Resolução 

SES nº 1567, de 03 de setembro de 2008. 

Art.19. O período para adequação às novas regras constantes desta Resolução será da data de sua 

publicação ao dia 31 de dezembro de 2008, ao fim do qual passarão as mesmas a surtir todos os efeitos. 

Art. 20. Esta Resolução na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2008. 

Marcus Pestana 

Secretário de Estado da Saúde e 

Gestor do SUS/MG. 

*ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO NO ORGAO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO 

., 
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. 
RESOLUÇÃO SES N' 830 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2005 ｒｕｂｒｬｾｬＴ］ＭｾＭＯ＠

Regulamenta, no ârilbito da Secretaria de Estado de Saúde, o Decreto n. '43.817/2004, que dispõe sobre ＭＮＭＮｩｾｾｾ＠
proc.Cssos dC dispensa e inexigibilidade de licitação e de retardamento. ' ' - . 

O Secretário de.Estado de Saúde e Gestor do Sistema Único de Saúde - MG, no uso das atribuições que lhe 
- confere o§ lo, do art. 93 da Constituição Estadual, tendo em vista o disposto no Decreto n. '43.817, de 14 de 

junho de 2004 e considerando: 

., -a publicação do Decreto Estadual n.0 43. 817 de 14.07.04; 
-a necessidade de estabelecer fluxos dos Procedimentos internos relativos à trwnitação de processos de 
dispensa, inexigibilidade e de retardamento de licitações, na Secretaria de Estado de Saúde; 
-as diretrizes e os princfpios do Governo do Estado de Minas Gerais, e o'é. 00/\tl":.j 
-o principio da eficiência e do profissionalismo na Administração Pública. ｾ＠ '5' 

/ .;;.'r' li <;« 
RESOLVE: . ij/ FL Wp_lk_q ｾＭ

Art: Iº ｾｳ＠ processos de dispensa e inexigibilidade de licitação e de retardamento no âmbito desta ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡ｾｾＮＭＭＭ｟＠ (fo#l ... tJ 
de Estado de Saúde de Minas Gerais/SES-MO serão regidos pela presente Resolução, conforme dispõe o §2º, ｾＧ＠ 0 • _ 
art. 1º, do Decreto Estadual n. 0 43.817; de 14 de junho de 2004. - · · Vl"'<;,s;_?'"' 

- ｾ＠ Parágrafo único - Os processos a que se refere o "caput" deste artigo deverão obedecer às normas do art. 26 da 
,P Lei Federal nº 8.666, de 21 dejunho de 1993. 

Art. 2° ｆｩｾ｡ｭ＠ estabelecidas as seguintes competências: 

1 - à Superintendência de Gestão - SG, por meio da Gerência de Comprp.s, instruir e dar andamento aos 
processos de dispensa e de inelftgibilidade de licitação, em atendimento à solicitação das unidades 
administrativás interessadas na Contratação, para tanto devendo atuar junto às demais unidades administrativas 
deste Órgão visando à correta instrução dos processos, bem como instruir as solicitações de ｲ･ｴ｡ｲ､ｾ･ｮｴｯ＠ em 
conjUnto com as Unidades interessadas, fundamentadas na parte final do pará.grafo único do art. 8° da Lei 
Fe<jeral n. 0 8.666/93; 

lI - A Coordenação de Contratos Assistenciais/CAA da Assessoria -Jurldica/AJ, dar prosseguimento aos 
processos de inex.igibilidade de libitação, quanto à verificação da ｾｯｲｲ･ｴ｡＠ instrução dos mesmos, a 
disponibilização da numeração do ｰｲｯ｣･ｾｳｯＬ＠ e a formalização do instrumento- contratual visando à contratação 
de serviços assistenciais de saúde para cÓmplementar o Sistemá único de Saúde/SUS .. MG; 

- - UI - à Assessoria Jurldica/AJ, sob a orientação e a supervisllo da Advocacia Geral do Estado/AGE, cuidar da 
correta instrução dos processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, verificando e. atestando a sua 
regularidade, bem como analis"ar e oÍ>inar sobre as soli'citaÇões de retardamento fundamentadas na parte final 
do parágrafo únicó do art. 8° da Lei Federal n. 0 8.666/93; 

IV - à Auditoria-Geral do Estado, por meio da Auditoria Setorial desta Secretaria de Estado de Saúde, exercer 
o controle preventivo dos processos de dispenSa e de inexigibitidade de licitaçlles, bem como das solicitações 
de retardamento fundamentados na part_e final do par.ágrafo único do art·. 8º da Lei Federal n. º 8.666/93; 

V - ao Subsecretário de Inovação e Logistica, assinar o ato de dispensa ou de reconhecimento da hipótese de 
inexigibilidade de ｬｩ｣ｩｴ｡￧ｾｯＮ＠ exceto aqueles para a contratação de serviços assistenciais de saúde e na sua 
ausência esta competência fica delegada ao ,Secretário Adjunto, ao Subsecretário re PoHticas e Ações de 
Saúde, ao Chefe de Gabinete ou ao Superintendente de Gestão; 

VI - ao Subsecretário de Politicas e Ações de Saúde, assinar o ato de reconhecimento da hipótese de 
inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços assistenciais de saúde para complementar o Sistema 
Único de Saúde; 

VII - ao Secretário de Estado de Saúde, ratificar os atos de dispensa e de reconhecimento de situação de 
inexigibilidade de licitação, bem como autorizar, quando for o caso, e- após a manifestaçllo da Assessoria 
Jurfdica/AJ, o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8° da Lei Federal n. 0 8.666/93. 

Parágrafo único - Fica delegado ao Secretário Adjunto e nas ausências do Secretário Adjunto, ao Chefe de 
Gabinete, a competência prevista no inciso VII deste artigo. 

Art. 3° Os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação de qué trata esta Resolução deverao ser 
formalizados e instruidos, contendo, além das peculiaridades de cada hipótese legal, a documentação prevista 
no Anexo III desta Resolução, conforme o cO.so, observando-se: 



I 

1 - Para os contratações previstas no caput deste artigo. quando se tratarem de pronta entrega (parcela úÔ.ica), 
serão exigidos para a comprovação de regularidade fiscal apenas. a prova de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Flsicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas (CNPJ); prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS), e Certidão de Regularidade 
junto a Fazenda Estadual nos termos dó artigo.32, § 1° da Lei Federal 8.666/93; 

ll - Para as contratações previstas no caput deste artigo, quando se tratarem de aquisição de medicamentos. 
insumos ou equipamentos ｭ￩､ｩ｣ｯｾｨｯｳｰｩｴ｡ｬ｡ｲ･ｳ＠ em decorrência de determinação judicial._ Serão exigidos para a 
comprovação de regularidade fiscal apenas a prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Flsii:as {CPF) ou no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas (CNPJ); prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS) e Certidão ､ｾ＠ R,egularidade junto a Fazenda Estadual, 
conforme o caso, nos termos do artigo 32, § 1º da Lei Federal 8.666/93; 

Ili - Na hipótese do art. 24, inciso X, da Lei Federal n. º 8.666, de 21 de junho de 1993, comprovação de que 
a destinação do imóvel a ser locado será p'ara atender às finalidades precipuas da Administração Pública, 
razão da escolha do imóvel, registro devidamente averbado e ｲ･ｧｵｬ｡ｲｩｺｾ､ｯＬ＠ comprovante de pagamento do 
IPTU; . 

IV - hipóJese do art. 24, inciso XIII, da Lei Federal n. 0 8.666, de 21 de junho de· 1993, comprovação de 
inquestionável reputação ético·profissional do contratado; 

V - na hipótese do art. 2S, caput, da Lei Federal n. 0 .8.666, de 21 de junho de ＱＹｾＳＬ＠ comprovação da 
inviabilidade de competição; 

VI - na hipótese do art. 2S, inciso I, da Lei Federal n. 0 8.666, de 21 de junho de 1993, atestado de 
eKclusividade fornecido pelo Órgão de representação do comércio do local em que se realizaria a licitação ou 
a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação, ou Confederação Patronal, ou ainda, pela entidade equivalente; 

'VII - na hipótese do art. 2S, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, currlculo e outros 
documentos hábeis a comprovar a not:pria especializaÇio do profissional ou da empresa contratada, nos ternios 
do art. 2S, ｾ＠ 1°, da Lei. 

VIII . na hipótese da contratação de serviços assistenciais de saú_de para complementar o Sistema Único de 
Saúde, devem, ainda, ser atendidas as disposições da Resolução SES n.0 6S9, de l l de março de 200S e· 
demais Portarias .do Ministério da Saúde -de acordo com o serviço a ser contratado, conforme ｬｩｳｴｾ＠

discriminada nos Anexos 1 e II desta Resolução, ressalv8.dos os casos em que existirem apenas um .Hospital no 
Municlpio, quando poderá ser dispensados alguns documentos, mediante motivação; 

§ 1° Para as aquisições de bens e serviços, de pronta ･ｮｾｲ･ｧ｡Ｎ＠ cujo valor não exceder a R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais) será admitida a contratação verbal, nos termos do art. 60, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93, 
desde que devidamente autorizada pela Junta de Programação Otçamentária e Financeira- JPOF; 

§2° Para as aquisições de bens e serviços de pequeno valor, por dispensa de licitação, com fundarríenio nos 
incisos 1 e II e parágrafo único do art. 24. da Lei 8.666193, ｾ･ｶ･ｲｩ｜ｯ＠ ser observadas as determinações da 
Resoluçllo SEPLAG N.0 061, de 29.11.0S. 

Art. 5° Os processos que não atenderem as orientações contidas nesta Resolução ｳ･ｾ￣ｯ＠ encafuinhados à 
Gerência de Compras. em diligência, para a devida regularização. 

Parágrafo único -As unidad.es administrativas da SES·MG auxiliarão a Gerência de Compras na realização das 
, diligências necessárias para a correta formalização dos processos de dispensa, de inexigibilidade e de 
retardamento. 

Art. 6° As disposições desta Resolução serão aplicadas em conformidade com as disposições da Lei Federal n. 
º 8.666, de 21 de junho de 1993 edo Decreto Estadual n. 0 43.817, de 14 de junho de 2004. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Resolução SES n.º 103 de 06.06.03. 
Belo Horizonte, 15 de Fevereiro de 2006. 

Marcus Vinicius Caetano Pestana da Silva 
Secretário de Estado da Saúde e Gestor do SUS - MG 

• 
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ANEXO! 
Documentos necessé.rios à celebração de contrato assistencial entre o EMG/SESISUS-MGIFES e entidades 
ｰｲｩｶ｡ｾ｡ｳ＠ sem fins lucrativos ou ｦｩｬ｡ｮｴｲ￳ￍ＾ｩ｣｡ｾＺＬ＠

2 

3 
4 

5 

6 

7 

8 
9 

IO 

li 

12 
13 

14 
15 

16 

17 

18 

19 
20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

Solicitação do Gestor Mun'icipal de Saúde, justificando a necessidade 
da contratação para o municipio, com aprovação do respectivo Consell\o Municipal de Saúde. 

DOCUMENTOS DE PIABILITAÇÃO JURÍDICA 
I 

Cópia d? Estatuto, registrado, e suas aiterações, confonne o caso. 

Cópia da Ata de Eleição e Posse da Atual Diretoria, conforme o caso. ,}fo "'?:.i& 
Cópia do documento de ldentidade-CI e do CIC do rep,resentante legal. '?:'t ｾｮ＠ ｾ＠

Certificado de Entidade Filantrópica, expedido pelo Conselho Nacional de Assistência SociallCNAS, ji PLN' __ l_{;; '°' 
confórme o caso. , ii Ｎｾ＠ · 
Declaração do contratado( a) de que não possui impedimento para licitar, ou ｾｯｮｴｲ｡ｴ｡ｲＭ com !l ａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡ｾｾ￣ｯＭＭ .;;- -,.J ＭＭｾＭＺＩＭ .G) 

Pública. · · • .<>, o • 
DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - . 'i:Q'T;?._& 
Cópia do Certificado de Registro da. Entidade no respectivo Órgão de classe, atualizado (CREMEMGE) 

Cópia do Alvará de localização e funcionamento regular, dentro-da validade. 

Cópia do ａｬｾ｡ｲ￡＠ de Fisi:lilização-da Vigilância Sanitária. 

DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL 

Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa I urldica/CNP I. 

Cópia da Certidão Negativa de Débito, junto ao INSS, dentro da validade. 
' 

Cópia do Certificado de Regularidade de Situação, junto ao. FGTS, dentr.o da validade. 

Cópia da Prova de regt•laridade para com a Fazenda Federal. 

Cópia da Prova de regulari_dade para com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

Cópia da Prova de regularidade para coin a Fazenda Estadual. 

Cópia da Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal. 

DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

Cópia do Balanço P!].trimonial do último exercfcio social. 

. . 

Cópia da Certidão Negativa de ｦ｡ｬ￪ｮ｣ｩｾ＠ ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurfdica. 

DOCUMENTOS FORNECIDOS PELA GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE, NO CURSO DO PROCESSO 

Parecer do Diretor. 

Relatório de inspeção conclusivo da Vigilância Sanitária. 

Fichas Cadastrais (FCES e FPO). 

Plano Operativo conforme modelo aprO.vadQ pela SES. 

Declaração da DRS de que o(s) Proprietários e/ou Diretor(es) e/ou Provedor(es) do esllbefecimento a ser 
contratado não pertence(m) ao quadro de sJrvidores públicos' (Art.,9', inciso.III, da Lei 8666/93), e nem 
exerce(m) cargo de chefia ou função de confiança no SUS (Art. 26, parãgrafó 4' da Lei 8.080/90). 

' 
'DOCUMENTOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE ALTA COMPLEXIDADE 
EM MUNICÍPIOS DE GPAB E OU GPABA (além dos documentos acima serão necessários a inclusão dos 
documentos abatxo relacionados) 

Solicitação do Gestor Municipal de Saúde informando sobre, a disponibilidade de Teto Financeiro Local e/ou 
ｒ･ｧｩｯｮｾｉＮ＠ 'para acobertar as despesas com a referida contratação. 

Aprovaçl!o da CIB-Regional. 

Cópia do Cartão de inscrição dos profissionais que trabalham na(s) unidade(s) prestadora(s) de serviços nos 
respectivos Conselhos. 
Cópia dÔ documento que comprove especialidade de todos os médicos especialistas. 

Documentos exigidos pelas Portarias do MS especificas, de acordo com o serviço solicitado. 
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Documentos necessários à celebração de ｣ｯｮｴｾｴｯ＠ assistencial .entre o EMG/SES/SUS-MG/FES e entidades 
privadas com fins lucrativos 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

to 

Solicitação do Gestor Municipal de Saúde, justificando a necessidade da contratação para o 
municipio, com aprovação do respectivo Conselho Muàicipal de Saúde. 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Cópia do Contrato Social re"gistrado, e suas alterações, confonne <Tcaso. 

Comprovação do Poder de Representação do Proponente, ou seja, procuração por Instrumento 
Público, quando for o caso. 
Cópia do documento de Identidade-CI e do CIC do representante legal. 
Declaração do contratado( a) de que não ｰｯｾｳｵｩ＠ impedimento para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Cópia do Certificado de Registro da Entidade no respectivo Órgão de classe, atualizado 
(CREMEMGE). 
Cópia do Alvará de localização e funcionamento regular, dentro da validade. 
Cópia do-Alvará de Fiscalização da Vigilância Sanitária. 
DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL 

. Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica/CNPJ. 

Cópia da Certidão Negativa de Débito, junto ao INSS, dentro da validade. 

11 Cópia do Certificado de Regularidade de Situação, junto ao FGTS, dentro da validade. 
12 Cópia da Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. 
13 • Cópia da Prova de regularidade para com a Procw:adoria Geral da Fazenda Nacional, 
14 Cópia da Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual. 

15 Cópia da Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal. 
DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

16 Cópia do Balanço Patrimonial do último exercfci.o social. 
Cópia da Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

17 jurldica. 

18 

19 
20 
21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

DOCUMENTOS FORNECIDOS PELA ｇｅｾｎｃｉａ＠ REGIONAL DE SAÚDE, NO CURSO DO 
PROCESSO 
Perecer do Diretor. 
Relatório de inspeção conclusivo da Vigildncia Sanitária. 
Fichas Cadastrais (FCES e FPO). 
Plano Oper.,.tivo conforme modelo ｡ｰｾｯｶ｡､ｯ＠ p'ela SES. 
Declaração da DRS de que o(s) Proprietários e/ou Diretor(es) e/ou Provedor(es) dofSlabelecimento 
a Ser contratado não pertence(m) ao quadro de' servidores públicos (Art. 9º. inciso Ili, da Lei 
8666/93), e nem exerce(m) cargo de chefia ou função d0<confianç'a no SUS (Art. 26, parágrafo 4° da 
Lei 8.080/90). . 
DOCUMENTOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE ALTA 
COMPLEXIDADE EM MUNICIPIOS DE GPAB E OU GPABA (além dos documentos acima 
serão necessários a inctúsão dos documentos ｾ｢｡ｩｸｯ＠ relacionados) 

Solicitação do G.estor Municipal de Saúde informando sobre a disponibilidade de Teto Financeiro 
Local e/ou Regional, para acobertar as despesas com a referida contratação. 

Aprovação da CIB-Regional. 
Cópia do Cartão de inscrição dos profissionais que trabalham na(s) unidade(s) prestadora(s) de 
serviços nos respectivoS: Conselhos. 
Cópia do documento que comprove especialidade de todos os médicos eSpecialistas. 

Ｍｾ＠ Documeritos exigidos pelas Portarias do MS especificas, de acordo com o serviço solicitado. 

ANEXO Ili CHECK-LIST PARA DISPENSA E/OU INEXEGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ｅｍｐｒｅｓａＺｾ｣Ｍ｣ＭＭ｣ＭＭ｣］Ｍ｣ｾｾＭ｣ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ
UNIDADE ORÇAMENTAIUA: _________ _ 

ｒｅｆｅｒｾｎｃｉａ＠ I OBJETO:-----------
PROCESSO N' DATA: ! ___ . __ _ 
VALOR (R$): FORNECIMENTO: __ _ 
DISPENSA OU INEXEGIBILIDADE N º--------
CARACTERIZAÇÃO DA DISPENSA OU INEXEGIBILIDADE: ART. -------



' 

·' ' ｾﾺｾ＠.. 
1 1 ?'Í> ) 

. \._ RIJIJR:c.f XI/ ./ 
; ; ＬＮＬｾＮＺＭＭＢｩＡｬｾｾｦｵ￭ｾ￭ｯｾ＠ :· ,,·, ·.; .: .: ; ｽＡｊｩ［ｾｾＮｾｩｬｾｬ＠ ;\ '.'· ＢＭｲｳｾＺＮｩ＠ ｾｾＭＺｎＢＢｾ＠ .,. 'NIA: "i>ÃG'- f u lní!D;,, . ,-_., r· ｾＷｾ｟＠ ｾＭＭＢ＠

ｾＺ＠ ,_,q:" ｾＧ＠ • ｾ＠ - I . IV/ 
Abertura de processo. devidamente 
num_érado, contendo: 

- Nome do contratado; . Art. 38 4a Lei Federal n. ＬｾｔａｄＨｪｾ＠
1 

ｾｾ＠.- Descrição do objeto do contrato; 8.666/93 r. f <Ç.ó 
' - Numeração e rubrica em todas as 3 . " .. 

folhas do orocesso. jij 'li .-
-Solicitação do setor interessado ' 

ｾｾ＠
-

contendo: 

' 

- Descrição.Clara e precisa do objeto a 
Arts. 7°, 14 e 15, § 7°, da 
Lei n. 8.666/93 · ser contratado; 

ôôtv.,._ 
:V :"l.s-

Princlpios da ＬＬＬｾ＠ 1 ｾ＠
2 ::;: "' ,,, !.U '!!,, economicidade e da ,.o,_,, ____ . 

- Valor estimado; razoabilidade ( art. 3 7 da ·Í (ft 2 
CF e art. 13 da CE); ... ｾ＠ ..... ｾ＠
Analogia aos arts. 22, § 3° ｜ｾ＠ •., 

oi() (\. 

. e 26 da Lei n. 8.666/93. "i'c .. c"·-'r' ... J"" _.>,, ......_ 
Justificativa/motivaçãó da Art: 13, § 2°, da. 
necessidade da contratáção. Coilstituicão Estadual 

Certidão e/ou declaração do ordenador Arts. 6°, § 3°, do Dec. n. 
' de despesas contendo: 37.924/96; ' . 

"' 
ｾ＠

- Informação sobre a existência !le arts. 7º, § 2°, inc. lll, e 14 
3 disponibilidade orçomentária e da Lei n. 8.666/93 ; 

finánceira para a ･ｸＺ･｣ｵ￧ｾｯ＠ do objeto,,, 
contratado: 
- Indicação da dotação orçamentária. 

Declaração dº ordenador da desp,es a 
de que o aumento da despesa tem 
adequação ofçamentária e Ｎｦｩｮｾｮ｣･ｩｲ｡＠
com a lei orçamentár-ia ·anual e 
compatibilidade com o ｾＡ｡ｮｯ＠

Lei Complementar n. 
4 plur!Jtnual e .... com a lei de ..... diretrizes . 

orçaínentácias, nas hipóteses de 101/00, art. 16 

.criação, expansão ou aperfeiçoamento 
de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, exceto para as ; f 

ações judiciais. ' 

Proposta original do 
ｦｯｲｮ･｣･､ｯｲＯｰｲ･ｳｾ､ｯｲ＠ a ser contratado 
contendo: 

- Pram para a execução do contrato; 
Art. 38 inc. IV t Arís. 7º, 
§ 2'e 14 da Lei n. 

- Descriçllo detalhada do objeto; 8.666/93. 

5 - Descrição detalhada preço ｣ｯ｢ｲ｡､ｯｾ＠

- Discriminação do valor mensal e 
anual, auando for o caso. 

Art. I' do Decreto 43.349 
- Discriminaçlio do valor da proposta e Resolução Conjunta -cheio e desonerado do ICMS SEF/SEPLAG n o 3.609 

art. 4° 
Documento relativo ao termo de Art. 7º, incisos 1 e II, da 
referência, projeto básico e/ou projeto Lei 8.666/93 

6 executivo, no caso de obrás ou 
prestação de serviços, conforme o .. 
caso 

7 Comprovação, via consulta ao Art.30 do Dec. n. 



Cadastro de Fornecedores Impedidos 43.701/03; ) 

de Contratar com a Administração art. 6º do Dec. n. 
Pública Estadual - CAFIMP/Sistema 43.698/03 c/c art. 87 da 
Integrado de Administração de Lei n. 8.666/93 
Materiais e Serviços-SIAD, e/ou 
declaração do contratado, de que não 
possui impedimento para licitar ou 
contratar com a Administração 
Pública. 

Documentação relativa a qualificação Art. 30 da Lei Federal 

8 
técnica, conforme o caso, que 8.666/93 
consistirá no Registro ou Inscrição 
na entidade profissional competente. 

Na hipótese de aquisição de Portaria GM 2814/98 
medicamento, devem ainda ser 
observadas as disposiÇões da Portaria 
GM 2814/98 e demais Portarias do 

9 Ministério da Saúde e Resoluções da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, podendo ser dispensadas 
motivadamente quando se tratar de 
ações judiciais. 

Documentação jurídica, conforme o 
caso que consistirá em: 

CRC - Certificado de Registro 
Cadastral, emitido pela SEPLAG, 
com prazo de validade ｶｩｧ･ｮｴ･ｾ＠ Na 
hipótese de alteração em documento 
posterior à expediçllo do CRC, deve-
se anexar aos autos a respectiva 
alteração, ou, na hipótese de o 
contratado ainda nilo ser ainda 
cadastrado, cópia dos seguintes 

Arts. J..º, 6°, inc. I. e 7º. ､ｯ｣ｵｭ･ｮｴｯｾ＠ originais apresentados 
10 para o cadastramento: parágrafo único, do Dec. n. 

Cédula de identidade ou contrato 
43.701103 

social em vii!or conforme o caso: 
' 

Prova de inscrição no CPF ou CNPJ. 

Prova de regularidade relativa ao 
INSS 
Prova de regularidade rela.tiva ao 
FGTS 

-
Prova de regularidade junto à Fazenda· 
Federal, Divida Ativa da União, 
Fazenda Estadual e Fazenda 
Municioal. conforme o caso. . 
Caracterização da situação 

Art. 26, parágrafo único, e'mergencial ou calamitosa, quando 
couber; inc. 1, da Lei n. 8.666/93 

Na hipótese do art. 24, inciso V da Lei 
1

. 

li Federal n º 8.666, apresentar ata na 
qual se declara deserta a licitação, por 

Art. 24, inc, V da Lei não acudirem interessados , e 
justificativa de que a licitação não Federal 8.666/93 -
pode ser repetida sem prejuízo para a 
Administração Pública. 

Documento demonstrando a razão da 
escolha do fornecedor ou executante Art. 26, parágrafo único, 

12 
Uustificativa para o enquadramento na inc. II, da Lei n. 8.666/93 
hipótese do artigo 24 correspondente) 



"""-- • lflA-

Demonstração da justificativa do 
Art. 26; parágrafo único, ,\ ' 

13 
preço (contendo llesquisa de mercado, inc. III, da Lei n: ll.666/93 
tabelas de preços reconhecidas, 

ｾ＠
registro de preços etc.) 

Minuta de Instrumento, Contratual, Art. 38 § único; 54; 55 e 
aprovada pela Asséssoria Ju_ridica, a 'I . ｾ＠

14 60 a ｾＴ＠ da Lei Federal .... .. 
ser ｾｳｩｮ｡､｡Ｌ＠ devidamente preenchida. 8.666/93 

ＢＩｾ＠ .. ｾｾ＠Parecer da Assessoria J urfdica Art. 38, inc. VI, da Lei n. 
15 dispondo sobre a dispensa de 8.666/93 e/e art. 2°, inc. 1, 

ｬｩ｣ｩｴｾ￧ｬＡｯＮ＠ do Dec. n. 43.817/04 

Certificado ou parecer da Auditoria lnstruçllo de Serviço 

16 Setorial quanto à conformidade do SCAOI AUGE n. 02/03 e/e Q'é. ＰＰＯｩＯｾ＠
art. 2°, ｩｮ｣ｾ＠ II do Dec. n. " .,j' processo. . 

·"' ). <" 43.817/04 S f' !.'·:' 1 f J o;, 
Reconhecimento ·do ato de dispensa 

<\ri. 26, caput, da Lei n. K! ·{f- ?) 
17 ou inexigibilidade de licitação e 

8.666/93 Ｇｾ＠ -----'' comunicação à á.utoridade superior. ﾷＧｾ＠'Ál.;,', "). 

Art. 26, caput, da Lei n. 
· ·v· .. ｣ｾｾＮｾ｜ＮＬＮＬｏＮＮＮ［Ｎ＠

Riltificação do ato pela autoridade ｾ＠ .... Ｍｾﾷ＠ ' . 

18 competente. 8.666/93 e/e art. 2', irlc. 
.. 

III, do.Doe. n. 43.817/04 

19 
Extrato da publicação da decisão Art. 26, caput, da Lei n. 
ratificadora do ato. 8.666/93 

\) 
Legenda: S - Sim; N - Nilo; N/A - Nilo se aplica; Pág. -página ･ｾ＠ que se encontra o documento. 
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Dec 37.924 de 96 Exec orçam e financ 
Exibidor de Documentos 

Norma: DECRETO )7924 1996 Data: 16/05/1996 Origem: EXECUTIVO 

Ementa:DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA, ESTABELEC 
NORMAS 
GERAIS DE GESTÃO DAS ATIVIDADES PATRIMONIAL E CONTABIL DE ORGÃOS E 
ENTIDADES INTEGRANTES DO PODER EXECUTIVO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Fonte:PUBLICAÇÃO - MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 17/05/1996 PÁG. 
COL. 1 . . ' 

RETIFICAÇÃO -
MIÇROFILME 539 

MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXEC!JTIVO - 25/01/1997 PÁG. 4 ,COL. 1 
MICROFILME 547 

RETIFICAÇÃO - MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 17/04/1997 PÁG. 2 COL. 
MICROFILME 551 

Vide:DECRETO 38975 1997 / ART. 1 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXEciq:Ivo - 12/08/1997 PÁG. 1 COL. 2 
ａｌｔｅｒａｾｏ＠ ART. 45 PARAGRAFO 

. , 

DECRETO J 383 1998 / ART. 2 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 14/01/1998 PÁG,. 1 COL., 1 
ｌｅｇｉｓｌａｾｏ＠ RELEVANTE ART. 15 E 36 

DECRETO 40 . 98 1999 / ART ., 1 · 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 28/07/1999 PÁG. 1 COL. 2 
ａｬＺｔｅｒａｾｏ＠ ART. 15 

DECRETO 4 945 ;moo /' ART. 1 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 26/02/2000 PÁG. l COL. 1 
ａｌｔｅｒａｾｏ＠ ART. 30 INCISO II 

DECRETO 4 ｾＶＹ＠ 2000 / ART. l 
ＲＱＯｬｾＯｬｏｏｏｐ￁ｇＮ＠MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 1 COL. 2 

ａｌｔｅｒａｾｏ＠ ART; 15 
DECRETO 4 569 2002 / ART. 45 

14/05/2002 MINAS GERAIS DIÁRIO.DO EXECUTIVO - PÁG. 3 COL. 1 
REVOGA?oO ART. 16 , ! 

DECRETO 4 053 2002 / ·ART. 81 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 29/11/2002 PÁG. 3 COL. 1 
REVOGAÇÃO ART. 44,45 E 46 

Indexação:DISPOSITIVOS, EXECUÇÃO ORÇAMEN}'ARIA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, 
GESTÃO, , · 
NATUREZA PATRIMONIAL, ·NATUREZA ·coNTABIL, .IORGÃOS; ENTIDADE, 
EXECUTIVO. 
CRITERIOS, PROGRAMAÇÃO, EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA, EXE(:UÇÃO FINANCEIRA, 
REALIZAÇÃO, LIQUIDAÇÃO, DESPESA CORRENTE, DESPESA DE CAPITAL, 
ORGÃOS, ENTIDADE', EXECUTIVO. 
COMPETENCIA, (SEPLAN-MG), (JPOF)., (SFMG), (TCMG), REFERENCIA, 
PROGRAMAÇÃO, EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA, CRITERIOS, LIBERAÇÃO, COTA, 
ORÇAMENTO, EXECUTIVO .. 
CRITERI-OS, ABERTURA, CREDITO ADICIONAL, ORGÃOS, ENTIDADE, EXECUTIVO. 
PROCEDIMENTO, ORGÃOS, ENTIDADE, EXECUTIVO,.EMISSÃO, EMPENHO, · 
ANTERIORIDADE, REAL!ZAÇÃO, DESPESA. 
CRITERIOS, REALIZAÇAO, DESPESA, FUNDO ESTADUAL. 
COMPETENCIA, ·(DEOP); REALIZAÇÃO, DESPESA, REFERENCIA, EXECUÇÃO, OBRA 
PUBLICA. 
COMPETENCIA, ORGÃOS, ENTIDADE EXECUTIVO, REALIZAÇÃO, DESPESA, 
RECUPERAÇÃO, IMOVEL, INSTALAÇOES, PROCEDIMENTO, LOCAÇÃO, AERONAVE, 
AUTOMOVEL, VEICULO AUTOMOTOR, CELEBRAÇÃO, CONVENIO, CONTRATO, 
·AJUSTE, ACORDO, VINCULAÇÃO, EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA. 
CRITERIOS, TRANSFERENCIA, SUBVENÇÃO SOCIAL, ENTIDADE, DIREITO 
PRIVADO, MUNICIPIOS, EXCEÇÃO, COTA PARTE, IMPOSTO ESTADUAL. 
DISPOSITIVOS, DEFINIÇÃO, DELEGAÇÃO DE COMPETENCIA, EXONERAÇÃO, 
ORDENADOR DE DESPESA, ORGÃOS, ENTIDADE, EXECUTIVO. 
CRITERIOS, REGIME ESPECIAL, ADIANTAMENTO, DINHEIRO, ORGÃOS, 
ENTIDADE, EXECUTIVO, OBJETIVO, REALIZAÇÃO, DESPESA, ESPECIFICAÇÃO, 
ESPECIE, LIMITAÇÃO, VALOR. 
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. . . . ..· · · Dec 37. 924 de .•96' Exec·.orçam ·e fi naric 
. DEFlNIÇ/.Ó; CRI;T'ERIOS •. ｊｾｅａｌｉｚａｾￕ＠ •.. ÓESP.esA; EVENTuAIS • OE GABINETt:. 
ｅｾｐｅｃ￭ｾｴｃＺａ￧ａｯＧＬ＠ ＢＡｊｩｦ＾ｬｬｬＩｾＮￇａＺｯＬ＠ ｖａｾｏｒＮ＠ · ..... · .. · ' . . . . .. , •. 
ｄｾｓｬＡｏｓｾＡｦＧｲｶｏｓｪＧ＠ ｉｾ｟ｓｃｉｕￇｊ｜ｑ＠ ,' ,OESPÉSA ,,: JtE.S.TOS A .. PAGAR, HIPOTESE, 
PAGAMEN;íO, ''EXERCICJ:,O ｆｉｎａｾｃｅｩｬｻｏ＠ St;!il.IINTE·. · . ' · ' . ·. . 
ｃｒｉｔｾｒｉｏｓＬ＠ PAGAMÉNTO; OESP,ESA, EXERCICIO FINANCEIRO ANTERIOR. 
ｾｾｾｾｧｾｾｯｳＬ＠ ｇｅｾｔￃＬｯＬ＠ PATRÍMONIO;• ［［｣ｾｎｔ｟ａｾＮｉｌｉｏｾｄＺＬ［Ｎ＠ _oRGAos, ENTIDADE, 

ｾｍｾｾｍｃｾａ＠ ﾷｓｅｾｒｅ［ｩＺａｒｾﾷ＠ ,DE ｅｓＧｬＩｾｄ｟ￓ［＠ ﾷｯｾ＠ ［ｒｬ￵￉ｾｬＡＮＺｓｑｓﾷＧｾｕｍａｎｏｓ＠ E' ·.. , 
ａｏｦｬｬＮｬｎｉｓｊ｟ｒａｾＨＩ［ＬｲａｑｕｾｓｬｾｏＬ＠ ａｬｬ［ｅｎａ＼ｦｩ｜ｱＬＱＬＬｅＮｑｕＮｬＺｾｾｅｎｔ｜ＩｓＬ＠ ＮｾｔｉＺ［ｒｉａｌ＠ · 

. ｐＮｅｾ￠ｦｦｅ［＠ OES1"!NAç;p; ｏｒｾｯｾＮ＠ ａＹｊＧＱｬｎＮｉＭｓｔｾￇａＬｯＮｯ［ｲｒＮｅｔｾ＠ •. ｾｅｃ｜ｊｔｉ｜ＨｏＮ＠
ￇｒｉｔ［ｾｾｦｱｳ［＠ Ｌ･ｅｾｕｔａＬＮ＠ DAÇÃO El\l ＧＮｐＮａｾｅｩＧｩｴＮ､［＠ '.BEffS ﾷｩＮＬｦＨＡｹｾｩ［ｳＬＮ＠ Pll.ESTÂÇÃO DE 
SERV:!;ÇQ,; ｏｒｾｰＬｳ｟ＬＮ＠ tÉNT:i:DAD,E, · ｅ＾Ｈｅｾ￺ｴｴｙｐ［｟＼ｉｾｉￇｉａｩｬＮ［ｖｦＬｬｩＮＮＺｐＬｒｉｖａｄａ＠ .. · .... 
PREV,ISÃO', COMPEZrENCIA, SECREl'ÂRIM-DE -EST:ÀDÔ DE·'RECURSOS!.'HUMANOS E 
￁ￍＩｦＡｬｬＺｉￍｉｉＤﾰｔｒￂｾￇ￭［ﾷﾷＭ｣ｳｆｍｇＩＬ＠ ｴｍｾｩＺＺａｎｔ￁ￇￃｏ［Ｍ＼ｓｾｾｔｾ＠ tN;tEGR,4'.Do, .i::9NTROLE, 
ａｩｦｴＡａｬＺＺｾｾￇￃￓ＠ ; .. ａｖａｌｉａￇￃｏｾ＠ ' DEPRECIAÇÃO',"BENS' •MOVEIS; ' BENS ·•·IMOVEIS, ' 
EXECUTIVO.· . . . . . . . . _ 

. ｃￓｾＡＡＬ｜ｦｬ［ＬｬｩｬＮＱＧＮＧｃｉＺｾＬ＠ SUPERINTl".NDENCÍ.&, ｇＺｬ￵ｦＧＮＡｔｾｌ＠ -OE COJ\ITADO!!-IA '"GEAAL, CONTROLE, 
CONTABILIDADE,. EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA, EXECUÇÃO. FINANCEIRA, _EXECUÇÃO, 
NATultEtA: PATRÍMONIAt:,. :oRGÃOS, 'ENTÍDÁDE .fXÊÔJTIVE>. . 

. DJ:Sl>OSITI\ÍOS, .. IMPUGNAÇÃO, CÍESl>ESA ,_ .ÕRGÂõs ;·;ENTIDADE, EXECl;IJ:IVO. 
cislti!:GA"r.oRI'eoAOE. ｯｒｾｯｳ＠ ,. EN:rroAóé; .>fufEcui'tvo .• -o'EP,osrto. coNtA 
BANCARIA, RECEI'rA,. ORIGEM, VEl'iÕÃ,:PRboufo, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ... 
cOMPETENCIA, (SEPLAN-MG),. CONTROLE; :rNVESi'IMENTO, EMPRESA, HIPDTESE, 
ESTADO;' PÁRTICif>AÇÃO, CAPITAL SOCIAL. ,. : - . · . . 

. . - . . ' . 

Catálogo;EXECUTIVO, EXECUÇÃO ｏＬｒￇａｾｅｎｔａｒｉａＬ＠ '8<ÉcuÇAo·FINANCEIRA. 
, . 

Texto: . .. _. Qisp\'ie.- Ｍｾｯ｢ｲｾ＠ Ｍｾ＠ Ｎ･ｾｾ￧ｵ￧￣ｯ＠ orçamentári'a 
e f1 nance1 r.a--, estabelece no_rmas ge-
rais de .. gestão .. .dífs ·àti vi dades patri - , 
moriiaJ;;ei'Cc:intlb:t1 de ,ó,rgãos. e entfda-
'dé·s ｩＱＱｴ･Ａ￭ｮ｡Ｚｮｴ･ＤＮ［［､￳ｾ＠ :P,oder executivo. e, 
dá outras proviClênc1 as .. 

. o Governador .dó Estado de,Minas<Gêrai_5:,-no··uso de atribui-
. ção que ·lh_e CQnfel'e O. arti.go: 90;· ｩｩｩＧＮＨ［ｩｾｯ＠ ｖｾＨＬ＠ da ej)ns'titúi'Ção do. 

Esta<f!J,, .-e Ｚｴｩｭｾｯ＠ em vista ·o di spo.sto. nà ｌｾｩ＠ :i:;ederaJ n,º !! .-320, dg . 
17 de. março de ＱｾＶＴＬ＠ ·. · ' . · · · · · . · · 

D E C R.E TA : " 
. CAPÍTULO- .I . . 

. · ·. !>A PROGRAMAÇÃO DA .DESPESA . . -
-Art .' 1° - A progràmação dà exetiJÇã'Õ' o·rÇálhe!ltári a. das Despe-\ 

sas correntes e. dé eapi ta1 ｾ･ｲＺＧ￡＠ :el.al>!Jrada';·, P.'lt:\l Ｎ｣｡ｾ｡＠ '. tri ｭ･ｳｴｾ･＠
civil, ｰ･ｬ｜ｬｾ＠ ｵｮＱ､｡ｾｾｳ＠ .. ｯｲ￧｡ｭ･ｮｴｾｲＱ｡ｳＮ＠ :e entam1nhada a secr.etari.a 
de Estado 'do Plane3amento. e -Coo.rdenação.-· 'Ger..al · - :SEPLAN: - , · para 
análi·s.e e.consolidaÇão; é posterior, pémessa -à Junta de Programa-
ção Or(:amenta:ria e Fi rian"i:ei-ra - 'JPDF ｾＮ＠ . · 

Parágrafo uni co - ·A SEP.LAJil dêf:i n'i rá a data de encaminhamen-
to, a forma e o ni1lel de deta:lhaniênto'. da· pr.õgraniação orçamentá-
ria. ' · · · -

Art. 2º - A Junta de Programação orçamentária e Fi.nanceira-
JPOF - examinará e ·deliberará sobre a programação.' de que· trata o 
artigo anterior e .. ｡ｰｲｯｶ｡ｲｾ＠ i'-S ｣ｯｴ｡ｳＮｯｲ￧｡ｭｾｮｴ￡ｲｪ｡ｳﾷ＠ ·trimestrais, 
em n1ve1 de grupos ､ｾＮ＠ ｾｰ＠ 11 cação e. or1 ｧｾｭＮ＠ dos Tetl.irsos ,_, ()bservan-
do as d1 retri zes e pri or1 dades da Ｇｐｯｾ＠ l t1 ca. .Estadua 1 de ·Desen-
vo 1 vi mento Eco·nômico e social es·tàbeletidas no Plario Pludahual 
de Ação Governamental. 

Parágrafo único - A SEPLAN comunicará às unidades orçamen-
tárias os valores·das cotas ｡ｰｾｯｶ｡､｡ｳ＠ pela Junta de Programação 
orçamentária e Financeira - JPOF·-. 

Art. 3° - A Superintendência· de Planejamento e Coordenação 
ｾ＠ SPC - ou unidade equivalente, no âmbito de cada órgão e enti-
dade, promoverá a descentraljzação.das cotas orçamentárias apro-
vadas para as respectivas unidades executoras, .no nível de clas-
sificação igual ao dos Quadros de Detalhamento das Despesas 
- QDDs -, constantes do orçamento Fiscal. / 

Art. 4º - Não serão 11beradas cotas orçamentárias para os 
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órgãos e entidades 
no e exte,rr1§ ｱｾ￪ＬＮｾ＠ . 

I - desc;únipri 
'II - nã:O' •;pubH· 

. a) demonstrat.i. :1.: 
que preceit(la o i ［ｾｾＮﾷ＠

b) re1.at;ão . (le ·,a 
ti o 1'7 aa'.c 'nst·Hzu1· 
• 

11 
· • 'cl •､･ｭ￳Ｇｘｾｴｲ￠ｾ､ｾｯﾷ＠

da Lej ,i;té ｩ＾ＮＺｩｴｾｴｬＧＺｩＬＮｴｾｳ•＠ .· 
· · . I·II .,.• ""º .enviât 

.c:d,0réJeoaçã.1> GêfM. -"· .s 
. pr,ógl'ánia dé;t;:;,.&al fio',·•. 
. . IV -' ｮｾ｢ﾷ＠ env'Ífâ'r\êín; 
Geral ·:e sóct · - deG'láraã 
.c;i.rçamentár'i'.a e a.certlfj 
termos 'def:i'.ni<lós· pelá scc 

. . félpigr,afo ｾｮｪ￧ｯ＠ -;,ço · 
ｲＬｩＬｮｴ･ｮｾ￪ｭｱ｡ｳ＠ de. ·f1 nan,ças ! 
de ＬＯｾｵ､Ｑｴｯｲｩ＠ ￠Ｌﾷｾ＠ .... Sc:A/SEF ﾷｾＮ＠
ria ·Géral· Ｎｾ＠ ｳ｣ｱＧＮｬＯｓｅｆＧﾷｾ＠ :e ao 
que ti verem corihéeimento i 
11>i=o. a ｩｮＩＺ､ｩｭｰｬｾｮｾｩ￡ｧｦｯ＠ des 
pel'<!s õr:gãos e ･ｲｩｴｩＧｃｬ￡､･ｾﾷｴｮｾ＠

ｾｾｳ＠ Ｎｴ＾ｾｩｾｾｾｩｾｯｾＺＺｾｾｾ｢ｾｾｾｾｦｾｾｾﾷ＠
＼ｕｾ￳＠ .. ｾ＠ di> ê1ter:ci'é'i ó a ｱｬｩ￪ＧＮｾｳ･ﾷＮ＠
aqueles já irffciatlos'. · . ··.. ·• ｾＧｾｦＯｴｽ［＼＠

·. e. 'fi;nánÇ 
contrôl:e inter-

' ,Q:; ＮＬＬＮｾｾＮＮ＠ -' ; 
.eS'' do. 'Es'taí:lo : · 
acordo com o 

ｾｯ＠ Estado·; · 
àiórdo . eonr o ar.-

. /_"' -

. termos·. 

às·. supe-
central 

eontadii>-
' ·sempre 

ente à 
í-1'.lgo 

,._deter 
. llleni;lári as . 
: 11rió'fi.tários 

. ' . 

• . c;AP-&f> .. II 
DA ·EXECUÇÃO ｏｬｬￇＡｕｩｬｾｎＧＡＢａｦＺｬＮｉａ＠ OA DESP!OSA 

· ·Sf'.GÃO I · . 
...... , . .· • . OISPGS:ttôES GERAIS . . . . 

ＭｾｾａｲｴＮ＠ ·6ó - As ﾷﾷ､･ｾｰ￩ｳ｡ｳ＠ ｾｳ￩ｐｬｯ＠ réí,l:h:adas -em conformi·dade com 
.os ､ｩｳｰ￳ｳｩｴｩｾｯｳ＠ cb1:1ii:t'itutiôtiií.H:, a ｾｾ＠ •ＱＬｴ･｣ＺｯｩＱＧ･ｴｲｩｺ･ｾ＠ 'Ofç<im'entã"-
ri•.ii e !-ei. orçamentári.a, com .as discrlminações. constantes do 

Q1;1ã·d··ro.· · .. 11 ... · ... e .... p.etâ·.l·j!!·m· ·.·e· ... n ... ·.t ...•... ·º.·.· .. ·.·.·.·da· ... D ... e .. '·.sp.esa• .• .·d .. o.· .. s cr. é·q .. :j .. t.o.·s· ·.a,.di .. c. io. n.ai·s· e .. do. di·spo·sto neste ｽ［ｾｴｲ￩ｴｯＧＬ＠ · ·· .: ' · 1 . · ·· .· • · · .. ·· • · · · ·• • ' · 

ｳｾＭＱ＠ i ｣ｾｾＡｾﾪ［＠ t Ｚ･ＺｲｾＺ［ＮｲＦｾ･＠ ･Ｚｾｾ］ｾｾｾｾｾ￩ｾｾ＠ · ﾷｾｾ￩ｾｾｾｾＡｳ＠ ｡､ｾｾＡｾｖＡｾｾ［ＬｾＺｾＡｾ＠
para esse, fim. · .\ ... . · :· . ·· . .• · ·, 

§ "2° :... :os créditos adi ci Onai s serão súbmeti,/Jós à aprovaÇão 
da 1ut11;a de Pr;Ó!lr;Íl(!lil.çã,o; ｯｲＬ￧｡ＬｉｊＨ･ｴＱｊｊｬＧＮｩｾＬ＠ .e .. Fi nl!-né:e) ｲｾ＠ ﾷﾷﾷｾＮ＠ JPGí= :- . ·. . . 

§ 3° - Toda désP.é$,á· somem:e:poí:lt!rá ser reali.zada se ･ｾｩｳｴｾ＠ r 
crédito. orçamen:i;ário\éiue. a' <:;oJnj:>àr'te, ·fôr or.denadá, ー￩ｾ＠ a ｡ｵｴｯｲｩ､｡ｾ＠
de. coinpetente, ê . foi' 'éoinpf'OV'âi!a ｾ＠ ｾ＠ exi ｳｴ￪ｮｾＧｩＧ｡＠ de . .recursos fi nan-1 

cei'l\O!l.: · . · · ' · · .. ·. · . . .. . · , · · ' . 
·: A,rt. 7° ;; A ｲｾ｡ｊｩｺＮ｡ￇ￣ｯ＠ da despesa ' sujei ta-);e aos ·· . est.ági os 

de .empeilbo, 1-;iquidaç.ão e•.paganil!ntO.. . . ·. · ... , •· . • 
,par:ádrafo únfco - 1'.1:1dá·, despesa será realizada mediante 

emiss.ãó ｾ･＠ Nota dê EmpeJ1ho; l\lôta de. ｌＮｩｾｵＧｩ､｡￧￣ｯ＠ e ordem .de Paga-
mento devi damente. as si na'l'lás pelas a:utori dades competentes. 

nho. 
Art. 8° - ｾ＠ vedada a hialização de despesa sem .Prévio empe-

§ lº - os empenhos ·se classificam em: 
· t - ordinári.o -·àquele destinado a atender a despesa de va-

lor exato, .cujo ,pr:oces·samento .seja feito. '.por uma única Nota de 
Liquidação e ordem de Pagàmerito; 

II - estimativo - aquele destinado a atender a despesa para 
as quais não se possa determinar o valor exato; 

ｉｾｉ＠ - global - ｡ｱｾ･ｾ･＠ destinado a atender a .despesas con.-
tratua1 s e outras, su)eitas. ·a pa'rcelamento·, cu10 val'or. exato 
possa ser determinado. 

ｾ＠ 2° - os empenhos por estimativa, que apresentarem saldo 
insuficiente para á realização de novas despesas, deverão ser 
reforçados oreviamente através de procedimento próprio. 

Art. gb - serão anulados os saldos dos empenhos que não 
apresentarem movimentação no período de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua emissão ou do registro do último pagamento· 
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oec 37.924 .de 96 Exec orçam e financ 
ocorrido por· conta dos mesmos, s.alvo âqueles que' ainda. continua-
rem' subsistentes 1 é!-SSilll_ ｡ｴ･ｳｴ｡ｩＺｦｦＩＡｌｰｾｬ｡＠ unidade soli c'it.ante da 
CQJ.!!Pra dos mater1 ;:ns ,Arens qu s.erv'l'.ços; .· 

.--··-----;;? Art. 10 - Toda. desg:sà• será liqy:jdada mediante exame prévio 
de sua legalidade, com· se nos documentos comprobatórios exigi-
dos em legislação especifica·e emissão da respectiva Nota de Li-
quidação. . 

ｾＮ＠ 1° - Como comprovantes de despes;a só· serão acei tas as -
primeiras vias de Nota Fisc.al ou .documento equivalente, .. com cer-
ti. ficado dé!-tado e ; firmad? P..!>r 2. (i;lbi sl funci ｱｮｾｲｩｯｳ＠ -reseon:;ávei s 

· pe'1o recebimento dos materiu§'.;'1Jêlís · ou i;;J!rv1ços · $Ohcitados, 
､ｾ￩ｬ＠ arai\do. que os. ll)esmos foram ｩ［［･｣･｢ｽ､￳ｾ＠ · ou efetuados . em con-
d1 ções sat1 sfátór1 as para o serv1çO•·PUb}1 co· estadual. 

§ 2° - o recebjmento de;.nia:terial .;de valor. estabelecido pana 
licitação, a partir da modaH dáde convite, deve'rá . ser confi ádo a 
comissao de, no mínimo,. 3. ＨｴｩＧｾｳＩ＠ membros. , , 

§ 3° - Tratando-se de material permanente deverá;.ser ane-
xada ao documento fiscal.a carga patriroonial correspondente. 

§ 4° - Ocorrendo á hii:>ótese de extravio da Pl'imeira via da 
Nota Fiscal, será'aceita cópia xerogr.áffca da via fixa: àutenti-
cada pela repartição. fai:endátia d'o c!omi.cilio do contribuinte. 

Art. 11 - Incúmbe ao órgão ou entidade, através da superin-
tendência de Finanças ou unidade admirtí-strativa ･ｾｾｩｹ｡ｬ･ＬｮｴｾＬ＠
proceder ao bloqu,e10 no sistema. l:n:tegrado de ａｾｭＱｮＱｳｴｬＩ｡￧ＱＰ＠
Financeira do EstádO >(!e Mirías· Gerais .:: sl:A'FI/MG -, dós' fornece-
dores ou prestàdores de serviço em situaÇão de. inad:f.mplência ve-
rificada ap'ós a ｦ｡ｳｾ＠ d.e ･ｭｰ･ｾｦｬｯＬ＠ -com1:1nicando t? fato:· i111ediata e 
formalmente à superintendência Central de .Adrinnistração de Mate-
rial - SCAM - da secretaria de. Es.tado. de Recur!iOS Humanos e 
Administração -.SERHA -. · . · . , . 

··· Parágràfo único - A SCAM/SERHA, à vista do comuni·i:ado, pro-
moverá os registros ･ｸｩｧｩ､ｯｾ＠ no ｣｡､｡ｳｾｲｯＮ､･Ｎ＠ ｆｯｲｮｾ｣･､ｯｲ･ｳ＠ ... · 

Art. 12 - 'fodo pagamento set.ã feito após.a regular liquida-
ção da.despesá, mediante ór..dém de .. ﾷＮｐ｡ｾｭｾｮｴｯＬ＠ ·r'espeitádo o saldo 
financeiro disponivel é a ordem cronoJógica de registro e.venci-
mento. · · 

§ 1º -·os encargos financeiros que incidirem sobre.o paga-
mei;ito de despesa apólk a .data de venc·imento decorre'!tes .de com-
provada omissão.do servidor. em gualquer Ｚｦ￠ｳ･ＮｾＮ･＠ realização da 
despesa, serão de sua , responsabilidjld!!, inc1,1mbindo'-1he fazer o 
､･ｰｾｾｩｴｯ＠ do valor ｣ｯｲｲ￩ｳｰｯｮｾ･ｮｴ･＠ na :to.hta ;bancãr'ia do órgão ou 
ent1-dade no prazo estàbel ec1·do p.11ra esse f1 m. . , . 

§. 2° - Nã:o efetüado o depósito de que trata· o pará.grafo an-
terior no prazo fixado, a Superj,ntendência de Flrianças ou unida-
de administrativa equivalente promoverá o registro dos referidos 
encàrgos em ''oi versos . ｾ･ｳｰｯｮｳ￣ｶ･ｩｳＧＧＮ＠ comuni can(lo imedi atamente, o 
fato ao Tribunal de Contas do· Estado. . 

Art. 13 ｾａｳ＠ déspesas relati vás a convênios, ajustes, acor-
dos, éontrat;os e instr.umentos congêneres,." de vigência pl uri-
anual, serão empenhadas de acordo com a' dot;aÇão orçamentária e 
com os limites estabelecidos no respectivo ｾｮｳｴｲｵｭ･ｮｴｯＬ＠ para .ca-
da exercicio financeiro. · 

Art. 14 - Aplicam-se aos fundos as normas gerais estabele-
cidas neste Decreto, observando-se o disposto nas Leis comple-
mentares nº 27, de 18 de janeiro de 1993; :·e 33, de 18 de janeiro 
de 1995. 

Art. lS - As despesas com planejamepto, elaboração de pro-
jetos, coordenação e execução de obras de engenharia de interes-
se da administração estadual e com o desenvolvimento urbano do 
Estado deverão ser realizadas, com exclusividade, pelo Departa-
mento de obras Públicas do. Estado de Minàs Gerais - DEOP-MG, nos 
termos da Lei nº 11.660, de 2 de dezembro de 1994. 

Parágrafo único - As despesas com recuperação, reparos, me-
lhoramentos e adaptação de bens imóveis e instalações, não ca-
racterizadas, como obra e até o valor previsto para dispensa de 
licitação para obras e serviços, poderão ser realizadas direta-
mente pelos órgãos e entidades do Poder Executivo. 

Art. 16 - A locação de aeronaves; automóveis e outros veí-
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culos para órgãos e enti!lades do·.POder Executivo somente poderá 
ser processada após· ｰｲ￩ｶｩｯｾ＠ párecer <!a !!Uperintendêr\(:i,a central 
de Admil1i stração· deJttanspc>rte e serviços 'Gerais - SCATsG· ｾ＠ ｾ｡｡＠
secreta ri a de Estado. 'de Recursos Humarfos e Admi ni stra"ção · -
SERHA - , atestando a i ndi sponi bili dade de veí cu_l os automotores 
oficiais para o' fim pret'-!<!nd:ido. ' · ' · 

Parágrafõ"Únito ｾ＠ Excetuam-se do disposto neste artigo as' 
locações destin·adas às ￡ｾ￵￩ｳﾷ＠ de -restauráÇão. e preservação da or-
dem ｰ￺｢ｬｩ｣｡ﾷｾ＠ . · . . · . 

. Art. ·17 .: .ós C'.onvênios, ajus.tes,. acordos, contratos e· ins-
truméntos congêneres, que. 'dj r.eta ·ou ·indiretamente ･ｾｴｩ＠ líerem ·vin-
culados à execução oi:Çamentári.a _dii receita ou despesa, serão 
ob.ri.gatoriaírie'nte âssinados -pelo--di ｲＧｩｧ･ｾｴ･＠ máximo. do :-Org'ão ou ê_n-
tidaCle, com iilentificâÇão· dos.signatários e i.ndicação da dâta'em 
que o -ato foi ·pràticado'; se·nao pe·rmitida"a delega(:ão:··de tômpe-
tênéia, observadas as atribuiÇões definidas na legislação apli-
cável. · · .. 

§ 1° - os instrumentos previstos neste artigo somente sur-
tirão .efeitos legàis .após a •·publicação de seu extrato no 'ór9ão 
oficial dos ｐｯ､･ｲ･ｾＬ＠ ､ｾＮ＠ Êstado. . •.. · 

. § 2° - A delegàçao ·de competenc1a .de que trata o "caput" 
deste artigo será fe1ta por méio de ato do dirigente máximo do 
ór.gão · ou entidade, publicado no órgão ofi ･ｾ＠ aJ dos Poderes do 
Estado, observado o principio de segregação de função. 

SEy\O· iI .. . 
DAS TRANSfERtNCIAS DO-, ESJADO A!! INSTITUIÇÕES PRI.VADAS 

. . ·E. A MUNICÍPIOS 
. . Art. 18 - As tran·sferênd as· de subveriçõ'es ｾｳｯ･ｩ＠ ais e econõ-

mi cas a.instituições 'privadas. e a muriici pi os não referentes a 
quotas-partes de .i.nipostos ･ｳｴ｡Ｚ､ｵｾｩ＠ s, s.er.ão efetivadas· através de 
convênios, obe<lecida ;;, legislação· aplicálleL . 

§ ｬｾ＠ -_A celebração de'convênios para os fins previstos no. 
"caput" des,te artigo fica co'ndiC::ionada à prévia apresentação da 

·certidão Negati.va d.e rnadimpl:ência, a ser ￩ｸｰ･､ｾ､｡Ｚﾷｰ･ｬＧ￠ﾷ＠ ｳｵｪＺ￭･ｲｩｮｾ＠
tendência de Finanças ou- unidàde administrativa equivalente do 
órgão ou entidade conlienénte, côin base nos ｲ･ｧｩｾｴｲｯｳ＠ ,.do 
SI.AFI/MG'. ·.· . . . , 

§ 2° - AS. prestações de '.contas ·das transferências efetuadas 
serão· realizadas-.com Base em nor.mas a serem -baixadas em conjunto 
pelos secretários <le ·Estad(> 'da -Fa'zenda. e do l>lariejamento e ｣ＺＺｯｯｾﾭ
､ｾｮ｡￧￣ｯ＠ ·Geràl, e <!o dirigente do ｲｾｳｰ･｣ｴｩｶｯ＠ órgão 'óu . entidade 
ｃｏＡｬｖｾｩｬ･ｲＬｩｴ･ＺＬ＠ c;ibserifad!is as i ｮｳｴｲｵ￧￵ｾｳ＠ d_g_· !r.i bun.a 1. de. contas ,do 
Estaao 'e-1 ·se for 'o caso, do órgão ou ent1 dade repassador de. .re-
cu·rsos f1nancei.ros .. ao· Estado. . . 

.. § 3° -· Excétu.am-se .do disposto no "caput" deste artigo as 
ｴｲ｡ｮｳｦ･ｲｾｮ｣ｩ￡ｳ＠ 'efe,tuadas pela l!ecretaría de Estado da Educação 
para as .. caixas escolares das __ escolas estaduais, regularmente 
ｩｮｳｾｩｴｵｩ､｡ｳＬ＠ quando destinadas à 'manuteríÇão de estabelecimento 

·ens1 no. . · 
Art. 19 - ｾ＠ vedada a inclusão, tolerãncia ou admissão nos 

convênios ou aditamentos, sob pena de nulidade do ato ·e respon-
sabi'lidade do agente, de cláusulas ou condições que prevejam ou 
permitám: · · _ 

I -'a rea-lizaçãb de despesas a título de taxa de adminis-
tração, gerência ou. similar; . 

II - o pagamento de grat,i fi cação, de serviço 
ou qualquer espécie de remuneração aos servidores 
aos quadros das entidades co·nvenentes e de órgãos 
integrantes do Poder Executivo; 

de ｣ｯｮｾｵｬｴｯｲｩ￡＠
que pertençam 
ou entidades 

III o aditamento com mudança de objetoi 
IV - a utilização dos recursos em flnal1dade diversa da es-

ｴ｡ｾ･ｬ･｣ｩ､｡＠ no objeto do respectivo instrumento, ainda que em ca, 
ráter de emergência; . 

. V - a realização de despesas em data anerior ou' posterior à 
vigência do instrumento; 

· VI - a realização de despesas com multas, juros ou atuali-
zação monetária referentes a pagamentos e recolhimentos fora dos 
prazos; ' 
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VII - a transferência de recursos. de quaisquer espécies pa-

ra clubes, sindicatos de servi dores públicos, assoei ações e cl u-
bes . de servi dores púb 1 i cos ou entidades congêneres, excetuadas 
as creches e escolas para atendimento pré-estõlar; 

VIII - o pagamento de despe.sas com recepçõe&, confraterni -
zações, indenizações trabal hi stéls, jetons, consul toi'i a, assesso-
ria, ｡ｱｵｩｳｩ￧ｾｯ＠ de.ve1culos de ｲ･ｰｲ･ｾ￩ｮｴ｡￧￣ｯＬ＠ ｦｾｕｩ､｡､･ｳ＠ de conse-
1 hos regi ona1 s, s1 nd1 catos ·t>u auxil los f1 nance1 ros diversos; 

IX - a atribuição de efeitos financeiros retroativos à data 
de vigência do fostrumento. · · -

· . Parágrafo único - Não surtirá efeitos legais o convênio que 
não expressar claramente o objeto, o valor, o prazo de ｶｩｧ￪ｮ｣ｩｾＮ＠
a dotação orçamentária, bem como se não tiver o seu extrato pu-
blicado no órgão ofi·cial dos Poderes do .Estado. 

Art. 20 - compete ao órgão ou entidade, através da superin-
tendência de Finanças ou unidàde administrativa equivalente, 
proceder ao bloqueio no SIAFI/MG de novas liberações financeiras 
para as entidades ou muni ci pi os considerados i nadimplentes quan-
to ao cumprimento do objeto do convênio, em qualquer' fase de sua 
execução, inclusive de prestação de contas, comunicando de ime-
·diato tais ocorrências ao Tribunal de Contas do Estado. 

. ｾ＠ lº ｾ＠ somente a superintendência de Finanças ou unidade 
｡､ｭｩｮｾｳｴｲ｡ｴｩｶ｡＠ ･ｱｵｩｶ｡ｬ･ｾｴ･＠ que efetuou ｯＮ｢ｬｯｱｵｾｩｯＮ＠ ｰｯ､･ＬｾＮ＠ ｾｾ｡ｮｾ･＠
do ad1 mp l emento das obrigações do convêm.o, autor1 z'!,r ｮｯｾ＠ h -
beraçõés de recursos financeiros OU assinatura .de ROVOS 'i'R'iltru-
mentos. . : ' . . . • -· 

§.. 2° - os órgãos e entidades deverão blo1:1111iar, no prazo má:-
ximo de 30 (trinta) dias da data da publicaçãt>• deste Decreto, a 
entrega de recursos para as entidades ·ou m1,1nídpios inadimplen-
tes com relação às liberações ocorridas até' a data deste Decre-
to. 

.SEÇÃO III. 
. DO ORDENADOR DE DESPESA 

ＭﾷﾷＭＭＭｾＭﾷ＠ Art. 21 - ordenador de Despesa .é o ､ｾ＠ ri gente ínáxi mo · do 
lfgão ou entidade investi do do poder de realizar despesa, que 
compreende o ato de empenhar, liquidar, ordenar pagamento e mo-
vimentar recursos que lhe forem atribu1dos. . 

Art. 22 - É permitida a delegação da· competência de que 
trata o artigo anterior, por meio de ato publicado no órgão ofi-
dal dos Poderes do Estado, observado o princípio de segregação 
de função. ,, 

Art. 23 - o ordenador de Despesa só será exonerado da sua/;. ... -···---
resgonsabi li dade se as suas contas forem, julgadas regulares pelo 
Tri unal de contas do Estado. 

SEÇÃO· IV 
DO REGIME ESPECIAL.DE ADIANTAMENTO· 

Art. 24 - o re11ime de adiantélmentp consiste na liberação de 
numerário para serv1dor previamente çredenciado pelo ordenador 
de Despesa, sempre precedido de· empenho estimativo na dotação 
própria, para a realização de despesas que não possam se subme-
ter ao processo normal de pagamento ... 

Art. 25 - somente será permitido o regime de adiantamento 
para as despesas abaixo mencionadas, observados os seguintes li-
mites para cada adiantamento: 

I - combustíveis e lubrificantes para veículo em viagem: 
até R$ 150,00; · . 

II - reparos de veículos em viagem: até R$ 150,00; 
III - transporte urbano em viagem: até R$ 150,00; 
IV - despesas miúdas: até R$ 200,00j 
v - diligências policiais: até os 11mites fixados pelo or-

denador de Despesa; 
VI - eventuais de gabinete: até os limites previstos no ar-

tigo 10. 
§ 1° - A concessão de adiantamento para as despesas previs-

tas nos incisos I, II e III deste artigo depende da autorização 
da viagem, devendo a prestação de contas ser cumprida no ｾｲ｡ｺｯ＠

máximo de 3 (três) dias úte1s, contados da data do retorno a se-
de. 
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§ 2° ｾａ＠ aplicaçao dó adiantamerito·é limitada ao valor con-

cedido, observada a classificação. çrÇamentária iflformada na Nota 
de Empenho, sendo vedadi> o ressarc,mento de.despesa excedente, 
exceto para as despes'as previstas ·nos i hei sos :t, II · e :rII deste 
artigo. . . · . · r . • 

§ 3° - Fiéam est;i.belecidos ps ·prazos máximos de 30 (trinta) 
dias corridos para a aplicação dos adiantamentos e de 40 (qua-
renta) dias corridos·para sua comprovação, contados ·da data do 
crédi'to ·em conta. dó favoreci do, para as· despesas especificadas 
nos incisos ív, v e VI deste arti.go. . . ' 
· · § 4° - o·sefvidor que rece.ber adiantamento é obrigado a 

prestar contàs d.entro do prazo determinado . pelo . ordenador de. 
Despesa, observado o disposto nos· §§ 1° e 3° deste ar1='tgo. . 

· § 5° - Não será concedido adi·antamento a servidor em alcan-
ce 'ou em. atraso ná pr'estaÇão de. t<intas·'de 'ádiàíitániénto anterior, 
nem a quem já for responsável por-dois·adiantamentós. 

§ 6° - càso o respon'sável ·pela ap1icáÇão do adiantamento 
não cumpra os prazos estabelecidos nos §§ lº e 3° deste artigo, 
a superintendência de Finanças ou unidade admini'strativa equiva-
lente comunicará imediatamel)te o fato ao ordenador de Despesa, 
que deter.minará a tomada de· côntas. ' · · 

· · § 7° - se o responsável· pela aplicação do adiantamento não 
atender âs solicitaÇões do Tomador de,contas, no prazp por ele 
estabelecido, o àdiantameoto s·erá considêri!dO alcanc;e, an.ulan.dó-
se a apropriação ·.tia despesa,· regi·strando-se a responsab!flidade 
do servi ctçr. na ｣ｯｾｴ￠Ｎ＠ oi ｶ･ｲｳｯｾ＠ .Responsáveis, ｩｮｳｴ｡ｵｲ｡ｮ､ｯｾｳ･＠ pro-
cesso adminlStr::átivo e.comimílcando o fato ào Tr:ibunal de contas 
do Estado, no. pr::azo máximo·de Z (dois) dias .úteis. 

'§ 8° - Ao ser::vi dor _ que não recolher o sa 1 d.o tlo adi àntamen-
to', não utilizado rios pra,z:os estabelecidos nos.§§ i-o e Jº deste 
artigo., aplica-se o c!i sposto mo § 4º do artigo 8º da · l,ei nº 
10.J6J, de Z7 de dezembro ile 1990, com a, redação dada pelo arti-
go 13 da Lei nº lLl;.14, de :J.6 de juriho .de 199l. .· . . · 

§ 9° - será •resporisa:bn i zado o ordenador:: · de Despesa que 
conceder adiantamento para execução de.despesas que possam sub-
meter-se ao pro·cesso:nófrnal de reaJ'ii:aÇão. · ... · 

Art. Z6 - os ad1ant,amentps para a realização de despesas 
não previstas.nos. inçisos r a. :rv do artigo '25 deste Decreto, o.u 
qúe excedam os limites áli estabelecidos, serão autorizados pela 
ｾｵｮｴ￩ＡＭ ｾ￩＠ Prograç.ão orçainer;itár'ia e ｾｩｩＺｩ｡ｮ｣･ｩ＠ ra - JPOF - ｭ･ｾｩ｡Ｌｮｴ･＠
1ust1ficativa circunstanciada do dlrigente do órgão ou entidade. 
. , ＮａｾＺｴＮ＠ 27 - As Ｎ､･［［ｰｾＵ｡ｳ＠ de carátér Ｌ･ｭｾｲｧ･ｮ｣［ｩ￠ｬＬ＠ devwamente 
J ust1 ficadas 1- reconheci das e aprovadas, pe 1 o ordenãdor ·de Despesa 
em·despacho rundàmentado, caracterizailas e amparadas por docu-
mentação coinprobàtória hábil, poderão ser processadas pelo ｲ･ｧｩｾ＠
me de ressarcimento. · , 

.. SEÇÃO IV 
DAS . DESPESAS DE EVENTUAIS DE GABINETE 

. Art. 28 - oe'spesas de Eventuais de Gabinete são 'as realiza-' 
das pelas autoridades menciónadas nos incisos I -a III do . artigo 
10 deste Decreto, devendo a sua utilização·guàrdar estrita conso-
nância com a- atuação daquelas autoridades, respeitados a respec-
tiva competência e os pri nci pios .consti tuci onai s norteadores da 
Administra('.ão Pública Estadual. · · 

Art .. 29 - As despesas de Eventuais de Gabinete serão reali-
zadas prioritariamente sob a forma de reembolso, ｰ･ｲｭｩｴｴ､ｾ＠ o 
regime de adiantamento. · 

Parágrafo único - o processamento das despesas de que trata 
o "caput" deste. artigo far-se-á sob a forma de reembolso, medi-
ante a apr.esentação de documentação hábi 1 comprobátóri a, desde 
que a Nota de Empenho seja estimativa e tenha sido emitida 
previamente a favor da autoridade incumbida de realizar a despe-
sa. 

Art. 30 - As despesas de Eventuais de Gabinete terão os. se-
guintes limites mensais: 

I - secretário de Estado e Procurador Geral· do Estado:. até 
R$554,12; 

II - secretário Adjunto, Procurador Geral Adjunto dó Estado 
Página 7 
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' e chefe de Gabinete de secretaria de Estado: até R$ 388,35; 

III - oi ri gente máximo de órgãos autônomos; · autarquias e 
fundações públicas: ·até R$388,35. , ·. · • 

Art. Jl - o processainento'da despesa de Eventuais de Gabi-
nete, sob a forma de adiahtamento, obedecerá ao disposto no ar-
tigo 24 e nos§§ 2° a 9° do artigo·25 deste Decreto e a circuns-
tância· de emer9ência que 'impossibilite. o ｰｲｾ｣･ｳｳ｡ｭ･ｮｴｯ＠ da despe-
sa sob a forma· de reembolso. · · · 

SEÇÃO V 
DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

Art, 32 - As despesas 'empenhadas e reconhecidas,· cuja 
liquidação e pa,gamento .serão p·r.ocessajlos no exerci cio seguinte, , 
deverão ser inscritas em R·est-0s a Pagar, no 'último · dia útil do 
exercício financeiro ·a 9ue se -referem; ､･ｶｾｾ､ｯ＠ 5er ｣｡ｮ｣･ｾ｡､ｯｳ＠ os 
sal dos de enfpênhós co·nsi derádos i nsubsi stentes n!lqlieh. data. 

Art. 33 - As despesas inscritas em-Restos a Pagar serão li-
quidadas até o dia 28 (vinte e oito) de fevereiro do exercíc;io 
financeiro subsequente à inscrição. · 

§ lº -.As anulações das.inscrições insubsistentes na data 
indicada no "caput" deste artigo se restringirão.às situações 
comprovadas de Gancelamento dos compromissos existentes no últi-
mo dia útil do exerci éi o financeiro da insc-ri ção. 

§ 2º - As inscrições ｳｵ｢ｳｩｳｴ･ｮｴｾｳＬ＠ a serem liquidadas após 
a data prevista no "caput" deste artigo, serão justi fitadas f<!!"-
malmente pelo ordenador-de Despesa à superintendência central de 
contadoria Geral até o dia Z7 (vinte é sete) de fevereiro do 
exerci cí o fi nancei ro subsequente à inseri çãó. 

· Art·. Ｓｾ＠ - o ·pagamento que .vier a ser reclamado, relativo às 
inscrições canceladas, será de inteira responsabilidade do orde-
nador de Despesa. . · 

. SEÇÃO VI .. 
. DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS,ANTERIORES 

Art. 35 - Poderão ser pa,gas à conta da dotação de Despesas 
de Exerci cios Anteriores, constantes dos· quad'ros di scri mi nativos 
de despesas d'e uni.dades executoras, as despesas de exercícios 
encerrados, devidainente réconhecidas pelo ordenador de Despesa e 
aprovadas pelá superintendênci'a Cen.tral de contadoria Geràl. 

Art. 36 - AS despesas de que trata O artigo ·anterior 
compreendem: . , · 

I - despesas de exercícios encerrados, pa·ra·as quais o or-
çamento respectivo consi9nava ｣ｾ￩､ｩｴｯ＠ próprio, com ｳ｡Ｑｾｯ＠ sufici-
ente, e que não tenham sido processadas em época própria; 

II - compromissos reconhecidbs pela, autori'dade. competente, 
ainda que não tenha sido prevista a dotação orçamentária própria 
ou não ,tenha esta dei·xado · ｳ｡ｾ､ｯ＠ no .. exerG:icio .respectivo, mas que 
pudessem ser atendidos em face dalegii;lação vigente. 

CAPÍTULO UI . ' 
DA.EXECUÇÃO FINANCEIRA DA QESPESA 

Art. 37 - A execução financeira da despesa obedecerá ao 
princípio da unidade de tesóur:aria de.que tr'àta a Lei nº 6.194, 
.de·26 de novembro de 1973, regulamentada pelo Decreto .nº 32.865, 
de 30 de agosto de. 1991. . 

Art. 18 - A aplicação de recursos financeiros das funda-
ções, autarquias, empresas públicas e sociedades de economia 
mista far-se-á em conformidade com.a legislação aplicável. 

Art. 19 - Para o pagamento de despesas lastreadas com 
recursos do Tesouro do Estado 1 a superintendência central do 
Tesouro - SCT - processará a liberação ･ｳ｣ｲｩｴｵｲ｡ｾ＠ do limite de 
saques a'os órgãos e entidades com base nas respectivas obriga-
ções liquidadas a pagar, observados os valores das ｾｯｴ｡ｳ＠ orça-

·mentárias trimestrais aprovadas pela Junta de Programação . orça-
mentária e Fi nancei ra - J POF - . ' · 

Parágrafo único - A liberação escritural de que trata este 
artigo consiste na movimentação contábil de· valores da conta 
"Bancos conta única - Recursos a utilizar'.', do Tesouro do Esta-
do para a conta escritural de cada unidade executora, de forma 
que esta possa emitir Ordens de Pàgamento contra a referida 
conta bancária, até o limite fixado. 
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Art. 40 - o.limite de sac:Jüe para pagaménto.de despesas que 

correm à conta de recursos pr_óprios de órgãos, autarquias, · fun-
dações públicas e fundos é dad.o pelo montanté das obrigações 
liquidadas a pagar e pelo saldo financeiro disponível em conta 
bancária específica. · .·.· 

Art. 41- - o pagamento-de despesas será efetuado exclusiva-
mente por meio de ordem de Pagamento emitida a favor do credor, 
para crédito em conta córrente. · 
· Art. 42 - A superintendência central do Tesouro - SCT - é 

responsável ·pela transmissão à.respectiva insti'ttiição financeira 
de todas as ordens de Pagamento emi'tidas ｰ･ｬ｡ｾﾷ＠ unidades ･ｸ･｣ｵｴｯｾ＠
ras, providenciando os recúrsos financeiros necessários à cober-
tura daquelas emitidas contra recúrsos do Tesouro do Estado, a 
débi t() da conta única. . 

CAPITULO IV 
DA GESTÃO PATRIMONIAL E CONTÁBIL 

Art. 43 - Todo ato de gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial será realizado através de documento hábil que 
comprove. a operação, devendo o registro contábil guardar estrita 
consonância com o evento correspondente e com o.Plano de contas 
único do. Estado. · · 

Art. 44 ｾ＠ A aquisição de .equipamentos e material . permanen-
te, destinados aos órgãos da Administração Direta ·do Poder 
Executivo, será centralizada na secretaria de Estado de,Recursos 
Humanos e ·Admi.nistração, nos termos do Decreto nº 37.922, dé 16 
de maio de 1996. . 

§ 1° - A aquisição de veí-culós automotores para os órgãos e 
entidades do Poder Executivo obedecerá às normas estabelecidas 

, no oecreto nº 37 .920, de. 16 de maio de 1996. · 
· ·§ 2° - A aquisição de equipamentos e material permanente 
destinados a. sistemas de telecomunicações para os órgãos e enti-
dades do Poder Executivo· obedecerá às disposições contidas no 
Decreto•nº'37.921 1 de 16 de maio de 1996. . 

' § Jº - A aquisição ou locação de e9uipámentos e prestação 
de serviços de informática para a administração estadual obede-
cerá às disposições da Lei nº 9.523 1 de 29 de dezembro de 1987, 
e dos Decretos nº 28 .169, de. 8 de 1unho de 1988, e 12. 794·, de 
18 de julho de• 1991. . . · 

Art. 45 - A permuta .. e a dação em pagamento de bens móveis e 
serviço entre órgãos e entidades da administração estadual e a 
iniciativa privada; dependem de prévia autorização do Governador 
do Estado e-do atendimento das normas da legislação aplicável à 
a 1 i enação desses bens. . · 

§ 1° - A permuta e transferência de material de consumo, 
equipamentos e material permanente entre os órgãos da Adminis-
tração Direta, autarquias e fundações são de compétêntia da 
superintendência central de Administração de Material da secre-
tar.ia de Estado de .Recursos Humanos e ａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡ｾ￣ｯＮ＠ . 

.§ 2° - A alienação e baixa de bens móveis sao de competên-
cia da -superintendência central de Administração de Material da 
secretaria ､ｾ＠ Estado de .Recursos Humanos e Admi'nistração .. 

§ 3° - As autarquias e fundações somente poderão alienar 
seus bens móveis após· prévio parecer da superintendência central 
de Administração de Material da secretaria de Estado de Recursos 
Humanos e Administração, observada a legislação aplicável. ' 

§ 4° - os instrumentos firmados pelos órgãos da administra-
ção estadual.que envolvam a cessão ou concessão de uso de bens 
móveis e imóveis· terão obrigatoriamente a interveniência da 
secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração. 

Art. 46 - será desenvolvido e implantado pelas secretarias 
de Estado de Recursos Humanos e Administração e da Fazenda, nó 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados,da data da publica-
ção deste Decreto, o .sistema Integrado de controle, Atualização, 
Reavaliação e Depreciação dos Bens Móveis e Imóveis da adminis-
tração estadual. 

Parágrafo único - É de competência da secretaria de Estado 
de Recursos Humanos e Administração a gerência do sistema de que 
trata o "caput" deste artigo. 
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d!s S!!r!o co!lso1.:i.gados , e ç9 l ｯ｣｡ｾｯＵｦＺＢｐＮ･｝Ａ［Ｎ｜ｓｵｰｳｲｊＬＢＡＮｴ･ｮ､ｾＮｬＧＮＡ｣ｩ＠ ｾ＼［ｃＡＡｮｴｲ［｡＠ 1 
d.@ ｣ｯｮｴ｀､ｯｲｾ｡Ｚｾ･ｲｾｬＭﾷ＠ :à: ､ＱＡＱＱｊＮｾｩＮ￧ｬＭｯＮ＠ ｑＡｬ［ｾｲＬｧ￣ｯｳｾﾷｾｩｳＬ｣｟｡ｨｺ｡､ｯｲＺ･ｳＬ＠
ＱｓｲＬｧ￣｣Ｚｩｾ＠ ｾｾｩ＠ nt

1 
r,.aJs

1 
［ｾ･＾ＮＧｧＮＡ＾ＡＡｾ Ｑ ｲ＠ Ｌｧ｟ ＱＱ ｸｾｾＭＡＡＡＱｬＡｉ＿ＮＺＧ＠ ｯｵｴｲｯｳｾＱＡＧｾｴ･ｲＮ＠ ＡｾｾＭＲｾＮｾＮ＠ ＧｬＧｾｾｩ＠ ｾ＠

ante "º''· c taç o,: respe ta º"' :ti'S"P.r o. , ｾｶＱｳ＠ _t!S em •1e1 ｾ＠ . 
. · ｾｲＮＱＺｾ＠ 50 ＭＺ＾ａｾ＠ ｳｵｰ･ｲｩｮｴ･ＱＱ､ｾＡＩｾＧＩ￪ｾＧｴｴｾｾＭＭﾷ＠ ,,1=,1n,a.11ças .ou unidades • 
administrativas equivalentes '•impugnã"fãõ•»a · éfespesa -realizada· •em 
desacor,.40 com as )nOl"ll!jlS pertj!ient;e)i,:J. ;, l!>lecução.;.(l. · de.spesa pú_b) i -
｣ｾ＠ ci,enti fi ca11do .o ordenador: :4e.·,;f?Jl!PJ!.!ª; e o ￭ｬ￴･ｐｾ＠ dor responsá-
ve 1, quàndo for 'o .caso, do ｶＮｾｊＮＰＱｪ｟＾Ｎｊ｟ＡＡｉｐｍｧｬＩ｡､ｯＬＺﾷｐｲｰｭｯｶ･ＱＱ､ｯ＠ o.;respec-
t1vo· ,registro .em· ''.Diversos ·Res1>9nsávei!il'• :e··tcomunicani:lo o fato,. 
:119 dia 1.1;.i). ｩｮ￭ｾｩ＠ ato. à ｩｭｰﾵｧｲｩ￡ￇ￣Ｂ｣ｩｾ＿＠ Ｚ｜ｾｾｽＧＢｾｾ＠ .. úr(a1, de. ｾｮｴ｡ｳ＠ _do 
Est;ado. .. .. .. . · .· .. , .. ｾＺＢ＠ .. • '" ... ·.,.· _ ''l'· . •· , , _ . , 

.: • § .i0 • ｳｾ＠ ｯ［［ｶ｡ｬｯｲＬｩｭｰｵｧｲｩ｡ｾｯ［ｴｯＧｾｦｯ｢ｩ･ｾ￳ｾ｜､･Ｚｩｲｾｳｾ｡ｲ｣ｾｭ･ｮｴｯＬ＠ .. o 
·mesmo será a,ti,lattzado ｊ＾ＮＨｬｲＺｾｩＮｮ､ｪ｣･ Ｐ ＧＧＮ＼ｩｦｊｾＱ＠ .• l ｾ｡､ｯｴ｡､ｯＬ＠ <pelo G.overno 

. ｾｾｾｾｲｦ￪ｾｾｴｾｓｾｾｾｾＥｾｾｾｦｩｾＮ＾＠ ･［Ｚｾｦｾｾｾￇｾｾｾ｡ＮＺ＠ ［ｾｾ＠ ﾷｰ｡ｧ｡ｭ･Ｎｾｾｾ＠ ! Ｍｾ｡Ｎ＠
, J. 1'§ !2º ·-o ｔｲＮＱｴ＾ｵｮＱｩｬﾷｪｕ･ｾ｣ｯｮｴｾｳｾ［Ａ､ｯＬＬｩｅｓｴ｡､ｯ＠ -será ｣ｩ･ｮｴｾｦＱ｣｡ｩｬｯ＠
'1>iiló ｊ＾ｲＡｬ･Ｎｮ｡､ｯｲＬﾷ､ｾﾷＬＺｯ･ｳｰ･ｾ｡Ｎ＠ ＡｬＡ･ｩｬｩ￠Ｎｮｴｾ＠ ＧｪｪｩｳｾｩＫｦｪ￩ｴｴｩ＠ y_a. formal',, e· ipie- · 

; d1atamente à üaixa ·da respon5iib1'11ilai1!!1ger.jlila. pela ｾｩｭｰｵｧｮ｡ｦ￣ｏｾ､｡＠ · 
despesà, de' '4ué ·t:r.at·a o •ＧＡＮｃ￠ｦ＾ｵｴＭｾＧＬ［ＺｃＺｬ･ｳｴ￪ｬ￠ｴＮｴｩｬｧｯ＿＠ . · -· • - , · " ... 
• , · ·XM:: ·s1,:. ｟ｑｳｬｾｾ｢ｩｴｯｳＬｍ｡ＧＺＯｩｮｳ｣ｲＮ［ｩｴＬＰＱ［ＮｾｾＢｑＮｩｹ･ｲＺｾｧｳ＠ : IJP.s®nsá- · 
ｎ･ｩｳＧａＬｳ￩ｲ￣ｯｩ｡ｴｵ｡ｬｬｬｺ｡､ｯｳﾷﾷｮ｡ｾ､｡ｴ｡ﾷｾｯｾｩｦｾｩｭ･ｮｴｯｾＮＮＬｰｯｲＮＮＺＭｊｨｴ￭ＺｬｪＬ･ｾｳＭ e• - ; Ｇｾ＠ • 

• ci"iteribs ＧＧ､￩ｦＮＱｮＱ､ｯｳＧＱ･ｾｰｵ｢ｬｩ￪￣､ｯＬＮ［ｰ＠ etrê'tãf1a•"de Estiwo 'ila ' . nda .. ｾ＠ .• ' -- '> • ｾｾＭ .. , , , • •• - ;" .. ... 

･ｾｾￔｵｾｾ･［ＬｶｦｩＦｾｾｾｾｾｾｾｾｾｪ￡ｊＶｾＤｗｦｴｾｴｾｾｾ＿ｯｾﾫ＿ｾｾｾｾｾｾｾｩｾｩＭ r ' • 
. ｰｭＧｩｳ｟ｳＧｾｯ＠ ,em ﾷｩＱｾＹＬｲＡ［￪Ｇｲｩ￪ｩｾ｡ｾｭｩｩ［ｉ＠ :,ro6s!11;ylri?'.i;a .. ;das. dispós1ções· 

lêga'is !"OS· ･ｳｾ￣Ａｊｦ｟ｯｳ＠ .d_a;;desP.e:tl.; i 'HY.:,,:,."''J:-'< ·•· · ;;: ·, · .. 
·.· .. ａｲＮｾＮ＠ 53. - !.õêle> ｡Ｙｵ･ｬＮｩｱｵ･ Ｑ Ｌｾ｡＠ Ｎｾｵ｡ｊＹ｜ｬＧＡｲ［ＮＬ•ｴ［ｴｴＡｊｬｯ Ｑ Ｎ＠ ｴ･ｮｨｾ＠ a ,4eu . 

' c.árgo· .. '!- gest. ão ｯｲＬ￧｡Ｎｭ･ＱｊｴＬＡｾｩ｡［ﾷｾｦ［｟Ｑｮｾｮ｣ｾｊ［ＡｽＬ｣ｰＮ＠ a.trtmon1al·,e. ｣ｾｮ｟ｴ￡｢ｪｬＬ＠
· no ãmb1 ｾｯＮ［￩｟Ａ｡ＮＺａ､ｾ＠ ni straçãi>·>P1 ｬ｜･ＧｴＮ｡ｻ､Ｑ＾ｾｧ､Ｌ･ｲＬＮ＠ Ｚ･ｸＬ･ｾｕＧｴｩ＠ vo ,·· é· :j)essoà 1 ｾ＠ ' 
mente ＺＮｲｾｾｰｯｮｳ￡ｶ･ｬ＠ ·pela' ･ｸ｡ｴｩ､ｬｯＬＮｾ｡ｾＺ｣［＼［＾ｮｴ｡ｳ＠ e pelos atos e fatos 
tornados :·i:li sponivei s. · 's ﾷ･ＧＧＮＧｾﾷｾＮＩﾷＭＭＺﾷＭＺ＠ ..... - · . 1 . . .CAf!tnJLO;V;· . . . . 

1 .•. ·• OISPOSIÇõESfF.It,IAIS -,. . ,.. • 
"-, Art. 54 ｾ＠ ｾｳ＠ ＮｲＺ･｣･ｩｴ｡ｳＬ｟ｯｲￇ｡ｩｲｩ･ｮｾ￡ｾｴｾｳＺＺｾｾ＠ órgãos, autar.quias e · ... 

,fundações ､･｣ＧＡｾｲ･ｮｴＮ･ｳ＠ , de ｶ･ｮ､｡ＧＮＺＢｾ･ＺＮｯＯＮｩＡｐｦｩ｛､｟ｵｴｯｳ｟ＮＱｯｵ＠ ｾ［ｴｩ｡＠ ［ｾｲ･ｾｴｬｬＬￇｾｏ＠ : .de •. 
S\!rviços de ｱｵ｡ｬｱｵｾｲ＠ ｮ｡ｴｵｲ･ｾ｡Ｎ＠ ［｢ｾＤｾｭｯＬ＠ as. Ｚ｣ｬ｡ｳｾＱｦＱ｣｡､｡ｳ＠ como 
extraorçamend.rias, deverãQ' ,Sl!r depos!.tlidas. diána e integral-
mente na conta bancária vinculada à'aplicação desses,recur:Sos. 

"Art. 55·- o endividame.nto · •do; Ｌｾｳｴ｡￢ｯＱﾷ＠ .. por obrigações 
cóntraidas por seus órgãos' ! entidades,. 'Obedecérá' às· normas 
estabelecidas. pelo Decreto ,n ·, 22.792, de ·14 de abril de 1983, 
modificado pelo Decreto nº 22.842,· de,14rde junho de-1983; e as 
disposições da legislação federal ,apJicável. .·· ', ··. 

Art. 56 ｾ＠ o controle de investimentos das empresas de cujo 
capital o Estado participe direta ou indiretamente será exercido 
pela secretaria de i;:stado do. Planejamento.e. Coordenação Geral, 
nos termos do Decreto nº 37. 923, de, '16 de maio de 1996. 

Art. 57 - As Superintendências de Finanças ou unidades 
administrativas equivalentes são responsáveis pela correta apli-
cação das normas deste Decreto. 

Art. 58 - Ficam a superintendência· central de contadoria 
Geral e a superintendência central de Auditoria· da secretaria de 
Estado da Fazenda - SEF - encarregadas de verificar o fi·el 
cumprimento das ､ｾｳｰｯｳｩ￧￵･ｳ＠ contidas neste oecreto. 

Art. 59 - os secret.ários de ｾｳｴ｡､ｯ＠ da Fazenda, do Planeja-
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Det 37 ｾ＠ 924 de 9.6 Exec orçam e fi nane _ 
mento e coordenação Geral e de Recursõs. ｬｪｵｭ｡ｮｯｳﾷｾ･＠ Administração 
ficam ª.utorizados, erri conjunto. ou isoladámente, a baixar normas 
complementares· para"õ fj e l cumprimento dést'e 1Decreto. - . 

. . . · Art. 60 ｾＢｅｳｴ･＠ Decr·eto' se "àpli'cá; no· que couber, aàs órgãos 
e entidades das outras esferas da ａ､ｭｩｮｾｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ Pública Esta-
dual. •. . 

Art. 61 - Este Decré):oentra em vigor na data de sua publi-
cação. · : . .. 

Art. 62 - ｒ･ｶｯｾ｡ｲｩｬＭｳ･＠ as dispos.ições em ·contrário, especial-
mente os D.(\cretós n s 14. 203, . d.e 21 i:te ·dezembro .de 1971, 22. 791, 
de 12 de abril de 1983, 24.864, de"22' de agosto de 198·S, 27.830, 
de 27 de ·aaneiro de.1988, 32 .. 940, de 9 :de outubro de 1991, 
14.143; .de 6 de noilénibro de 199.2'; e o's. artigos Sº a 18 .e .22 e 23 

,do Decreto nº 3'S .'305, de_ 30 .de ､･ｾ･ｭ｢ｲＹ＠ de 1993, e o _Decreto nº 
· 36 . .711; de 21 de março de 199S·.": · ﾷｾ＠ · · · 

· Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 16 de maio de 
1996. ' 

Eduardo Azeredo Governador do Estado • 
OBS. : Texto feti ficado conforme putl li caÇãci em 2 5 de j ánei ro · de. 
1997, MGEX, .página 4, co·luna 1. 
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. . . . .. . . . I 
ｌ･ｩａｩＮｬｏｏｾ＠ de 2t\JOO crime contra fínanças públicas - ordenador de De5pesas 

Normas Jurídicas• (l!i!xto int;egra1) - LEI-"010028 de 19/10/2000senado. Federal 
subsecretari ª. de Informações · · . 

Data Link . 
19/10/2000 Re1ferênci a 

' 

LEI Nº 10.0Í8; DE ￍｾｄｅ＠ OUTl)BRO DE 2000 
Altera o Decreto-Leli nº 2.848, de 7 de ､Ｎｾｺ･ｭ｢ｲｯ＠ de 1940 - código Penal, a Lei f.5T"'1() 

1.079, ·de. 10 de ｡｢ｾｩ｜ｬ＠ de 1950, e o ｄ･ｾｲ･ｴｾＭｌ･ｩ＠ nº 201, de. 27 de ｦｾｶ･ｦ･ｩｲｯ＠ d ＧｦＺｲ｟Ｚｾｾ＠
1967. , ｾ＠ ' . , ". ,.. ｾ＠
O ｐｒｅｓｉｄｾｎｔｅ＠ DA REPÚBLICA .. }; 
Faço sa.b'l!r qtie o CON<'lRESSO NACIONAL decreta e eu sanei ono. a segui nt;e Lei : < 
Art lº,o .art. 3.39 'do -i;iecretorLei. nº 2 .848, de 7 ele dezeml;>l"o de 1940, passa a ＱＷ ｲｯＺＭｾ＠
vi gorar corri a segui nté redação: ' · · ·· 
ﾷＺａｲｾ＠ .. 339 .. Dar causa à ｩＮｮｾｴ｡ｵｲ｡￧￣ｯ＠ de i ｮｶｾｳｾｩ＠ gaçã<? pol 1 cial , . de proçesso 
Judicial, instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de 

-="'-
Ｑｭｰｲｯ｢ｩ､ｾｾ･＠ administrativa cont;ra ·alguém, imputando-lhe ｣ｾｩｭ･＠ de que o sabe ｾＨ［ｦｯｏｏｎＱ［ＬＱ｣Ｇ￪Ｎ＠
i no.cent. e. (NR) . · · · :;:: 1 11.l/ <;,;, 

. ºPena - · .. ") Pl N:.-1111 :"· 1
• r.iJ --·---· \ .................. , ........................................................ Ｚ＿ﾷﾷﾷｾ＠ .;,:J 

' r--' ------· . - :.... ___ .C:l ' 

,",§"i9·.·••••••••··'··•••••••"'"""''''º'·············" - Ｇ｜ｲＮＮＺｴＬＮＮｩＧＱｲｾﾷﾷﾷＮＬ＠ .... ｾ｜ＨＩＧ＠
ｶｲｯ｣ｾ［ﾷＧＧ＠......... ·-· ........................ _ ............... \........ .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

, " 
"§ Zº . ' ..................... ·- ............................................................ . 

￁ｲｩＺﾺｺ￳ﾺ￴ﾺｩｩｩＺ￼ｩ￳Ｇｸｩﾺｩｬ￳Ｂ￵￩ｃＺｲ￩ｩＺｾＺｌＮ￩ｩＢｩｩ￳ＧＮｺＺ￭ｩＴＸ［＠ ºi1éºi94õ; ﾷＬｾ｡ｳｳ｡＠ a vigorar acrescido \) 
do seguinte capitulo e artigos: · 
"CAPÍTULO IV ·· 
OOS ￇｾｉｍｅｓ＠ CONTRA, AS FINANÇAS ｐｏｾｌｉｃａｓＢ＠ (AC)* 

> "contratação de. operação de crédito (AC) · 
"Art. 359'-:A. orden.ar; autorizar: ou ·r.eàlizar operação·de crédito, interno ou 
externo, sem _prévi,a autorização ｬ･ｧｾｳｬ｡ｴｩｶ｡ＺＢ＠ .(AC) . 
"Pena ﾷｾ＠ reclusão; .de .1 (um) ·a 2 (do1s) .anos." (AC) 
"Parágrafo úni to. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza operação 

de crédito, interno ou "externo:" (AC) 
"I - com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei ou em 

' . ' ' ( . " 
resolução,,do senado. Federal;" (AC)< p> ":II - quando o·montante da dívida 
consolidada ultrapassa o limite máximo autorizado por le;i." {AC) 
"Ins.cri ção de despesas não .·enipenhadas"em restos' a pagar" (AC) 
"Art. 359-a:· ordenar ou autorizar a inscrição em ｲ･ｳｾｯｾ＠ a pag;;i.r, de. despesa <JU!; 
não tenha sido previamente· empenhada ou que exceda limite estabelecido em lei: 
ｾａｃＩ＠ . . ' . . . ' 
' Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos." (AC) . " , 
"Assunção de obrigação' no último ano do mandato ou legislatura" (AC) 
"Art. · 3'59-C. ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos doi·s últimos 
quadrimestres do último ano do mandato ou 1 egi·slatura,. cuja .despesa· não possa · 
ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso reste· parcela a ser Pª!]ª no; 
exercicio seguinte, que não· tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de . 

caixa:" (AC) 
"Pena· - reclusão, de 1 (um) a 4. (quatro) anos". (AC) 
"ordenação de despesa não autorizada" (AC) 
"Art. 359-D. ordenar despesa não autorizada por lei:" (AC) 
"Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos." (AC) 
"Prestação de garantia graciosa" (AC) 
"Art. 359-E. Prestar garantia em operação de crédito sem que tenha sido 
constituida contragarantia em valor igual ou superior ao valor da garantia e restada, na forma da lei:" (AC) 
'Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano." (AC) 
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· Lei 10028 .de 2000 cri me contra finanças públicas -' ordena4or de j?espe&as 
"Não cancelamento de restos a pagar" (AC) , · · 
"Art. J59-F. Oeixar de ordenar, de autorizar ou de promover o:cancelamento do 
montante de restos a pagar. inscrito em valor superior ao permitido em lei:" (AC) 

·"Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois). anos." (AC) 
"Aumento de despesa total com pessoal no último ano do mandato ou legislatura" 
(AC) 
"Art. J59-G. ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete ｾｵｭ･ｮｴｯ＠ de despesa 
total com pessoal, nos cento e uitenta dias anteriores ao fil)al do mandato ou da 

l egi sl atura:'' (Ac) 
"Pena - reclusão, de 1 (uin) a 4 (quatro) anos:" (AC) 
"oferta pública ou colocação de titul os no mercado" (AC) . · · 
"Art. )59-H. ordenar, autorizar ou promover a oferta pública· ou a colocação no 
mercado financeiro de títulos da dívida pública sem que tenham sido criados por 
lei ou sem que estejam registrados em,sistema centra. lizado de liquidação e de 
custódia:" (AC) . 
"Pen(l ·- reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos." (AC) 
Art Jº A Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, passa a vigorar com âs seguintes 
alterações: · 
ºArt. 
10 ..... ; ........................................................................ . 

•••••••••••••••••••••• _ ••••••• _ ••••• _ •••••• _ .•••• Ｍｾ＠ ....................... _ •••• 11< P> 
"5) deixar de ordenar a redução do .montante da divida consolidada, nos prazos 
estabelecidos em lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da 
aplicação do limite mãximo fixado pelo Senado Federal;" (AC) · · 
"6) orderiar ou autorizar ·a aber"tura de crédito em desacordo. com os limites 
estabelecidos pelo senado Federal,_ sem fundamento na lei ori;amentária ou na de 
crédito adicional ou ·com inobservancia de prescriçjio legal; · (AC) 
"7) deixar de promover ou de ordenar na .forma da lei, o cancelamento, a 
amortização ou a constituição de reserva para anular os ｾｦ･ｩｴｯｳ＠ de operação de 
crédito realizada com inobservância de limite, condição ou. montante estabelecido 

em lei·" (AC) 
'"8) ､･ｾｸ｡ｲ＠ de promover ou de ordenar a liquidação integra,l de operação Cte 
crédito por antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros 
e demais encargos, até o encerramento do exercido financeiro;" (AC)< P> "9) 
ordenar ou. autorizar, em desacordo·com.a lei, a rea1izaçãp de operação de 
crédito com qualquer 1.1m dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades , 
da administração indireta, ainda que 11á forma de nevação, refinanciamento ou 

• 

P.Ostergação de dívida contraída anteriormente;" (AC) . 
'.10).captar recursos a título de antecipai;tão de receita de tributo ou L 
contribuição cujo fato gerador: ainda não t.enha ocol'ri do;" (AC) V 
"11) ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes.da emissão de 
titulas para finalidade diversa da prevista na. lei q1o1e a autorizou;" (AC) 
"12) realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou 
condição estabelecida em lei." (AC)< p> "Art. 39-A. constituem, também, crimes 
de responsabilidade do Présidente do supremo Tribunal·Federal ou de seu 
substituto quando no exercicio da Presidência, as condutas previstas no art. 10 
desta Lei, quando por eles ordenadas ou praticadas."(AC) · 
"Parágrafo unico. o disposto neste artigo aplica-se aos Presidentes, e 
respectivos substitutos quando no exerdci.o da Presidência, dos Tribunais 
supériores, dos Tribunais de Contas, dos Tribunais Regionais ｆ･､･ｾ｡ｩｳＬ＠ do 
Trabalho e Eleitorais, dos Tribunais de Justiça e'de Alçá.da dos Estados e do 
Distrito Federal, e aos Juízes Diretores de Fora ou função equivalente no 
P.ri mei ro g ra'.u de j u ri sdi ção." (AC) 
'Art. 40-A. constituem, também, crimes de responsabilidade do Procurador-Geral 

da República, ou de seu substituto quando no. exercício da chefia do Ministério 
Público da união, as condutas previstas no art. 10 desta Lei, quando por eles 
ordenadas ou praticadas." (AC) 
"Parágrafo único. o disposto neste artigo aplica-se:"(AC) 
"r - ao Advogado-Geral da união;" (AC) · 
"II - aos· Procuradores-Gerais do Trabalho, Eleitoral e Militar aos 
Prouradores-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federai, aos 
Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal, e aos membros do 
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Lei. 100:'.8 de 2000 crime contra finanças públicas - ordenador de ｄ･ｳｰ･ｳＺｾＭｾＩ＠
Ministério frúbNco da união e dos Estados, da Advocacia-Geral da união, das 
Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal, quando no eKercicio de ｦｵｮ￧￣ｯｾ＠ .... ｾｾｾ＠
de chefia das unidades regionais ou locais das respectivas instituiç·ões." (A ;t.f.ST"'>i) 
"Art. 41-A. Respeitada a prerrogativa 'de foro que assiste às autoridades a ｾｾ＠
se referem o parágrafo único do art. 39-A e .o 1 nci so II do parágrafo único 'f, 
art. 40'-A 1 as ações pena·is contra elas ajuizadas pela prática dos crimes d ti 
resporisab1lidade·previstos no àrt. 10 desta Lei serão processados e julgad de "'· 
acordo com o ritó instituido pela Lei nº 8.038, de 28 de maio dê 1990, 
permitido, a todo cidadão, o oferecimento da denúncia." (AC)< P> Art 4°. o a ＱＱｬＧｦｃｅＭｾ＠
1° do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a __..-
seguinte redação: . = Nr.. 
"Art: 1 ° . .._ v- "1,s;, 
............ -................................ · · ............. ·. : .. · ........... . ＡＡＺｾ＠ ;,l_ ｴｩＧｾ＠ 115"J;j:.. 

ｾ＠ m --··--: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : .: : : : : : : : : : : : : : : : :-: : : : : : : : : : : : ....... : ............... ｜ｾﾷ＠ ..... fJh ... -g 
. - . . li ｾＮ＠ ·,J· 

ＭＺﾷｾｩ＠ ·.: · ilei ｾ￡ｲ＠ · ile · õrilenár · á ·. ｲ･ｩｬｾￇｾ￵＠ · ｾ￵＠ · iTiõni:áni:e · ilá ·ili ｾｩ＠ ilá · C:õnsõi i iláilá; · nõs ＼ｰｲ｡Ｉｧｾｾ＠
estabelecidos em lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da 
aplicação do limite máKimo fixado pelo senado ｆ･､ｾｲ｡ｬ＠ ;" (AC) · 
"XVII - ordenar ou autorizar a abertura de créditd em desacordo com os limites 
estabelecidos pelo Senado Federâl ｾ＠ sem fundam.· ento na ·lei ｯｲｾ｡ｬｮ･ｮｴ￡ｲｩ｡＠ ou na de 
crédito adicional ou .com inobservancia de prescrição legal; (AC) .. 
"XVIII - deixar de promover. ou de ordenar, na forma da lei , o cancelamento, a 
amortização ou a constituição de reserva para ￡ｮｵｬ｡ｾ＠ os efeitos de operação de 
crédito.realizada com inobservãncia de limite, condiÇão ou montante estabelecido 

em lei ; "(AC) , · · . · 
XIX - deixar ·de promover ou de ordenar a liquidação ºintegral de operação de 
crédito por antecipação de receit;i. orçamentária, inclusive os respect·1vos· juros 
e demais encargos, até o .encerramento do e>,eerci ci ó finance1 ro;" (AC)< P> "XX -
ordenar ou autorizar, em desa.tordo tom a lei, a realização de operação de. 
crédito com qualquer um dos.demais entes da Federação, inclusive suas entidades 
da administração. ir:idire'ta, .ainda que ".1ª forma de novação, refin1mciamento ou 
P,Ostergação de div1 da contrai da anteri.ormente;" (AC) · · 
'XXI - captar recursos a titulo de antecipação de receita .de tributo ou 

C:ontri bui ção cujo fato gerador ainda rião tenha ocorri do;" (AC) · 
"XXII - ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão de 

titulos para finalidade diversa da prevista na lei que a ｡ｵｴｯｲｩｺｯｾ［Ｂ＠ ＨｾｃＩ＠
"XXIII' - realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou 

cond1ção estabelecida em lei." (AC)< p> .. . ................................................. •'• ......................... . 
..................... ·· ...................................................... ._ &rd 

quo; . . . 
Art: Sº Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas: 
.I - deixar de divulgar ou de enviar ao Poder LegiSlativo e ao Triliunal de contas 

o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei; 
II - propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas 
fiscais na forma da 'lei; .. , . 
III- deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação 
financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei; 
IV - deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a eKecução 
de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver 
eKcedido a repartiçao por Poder do limite máximo. 
§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos 

vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de 
sua responsabilidade pessoal. . 
§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo 
Tribunal de contas a que competir a fiscalização contábil 1 financeira e· 
orçamentária da pessoa juridica de direito público envolvida. 
Art 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Página 3 

V· 



1LEI N.4.320, t>E.1'7 DE MARÇO:DE 11164;
0 

Estatui Normas Gerais de Qirelto f'!nanbelro, pare elaboràÇao e oontrõle dos orçamentos e 
balahços da União, _dos'Estàdô$, dós'Murilblplós é do Distrito Féderal. · ｾＱｍ＾ｏ＠ Ｂｾ＠ . 
Faço saber que o Congressõ Naotonal decreta e eu.sànciono: · · ｑｾＭＮＬｾ＠

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR J i:i 
Art 1° e. sta lei estatu. i norma_s. gerais. de direito fina_ noe. iro para elaboração e controle dos . ｾ＠ · '\ "' , 
｢ｲｶ｡ｭ･ｾｳ＠ e balanços da União, dos Estados, dos Municlpios e. do Distrito Federal, de aoõ ｾＱＱｩ＾＠ ' 
cdm o diÍlposto no art. 5°, Inciso ｾｖＮ＠ letrà b, da Constituição Federal. · . A-·!P> 

. . . ｾＬＭ __ ,,,, 
CAPITULO Ili ' cOIV r. 

· , . C1•tDespesa. · · · • . ,}fo "1,r 
Art. 58. O ｾｭｰ￩ｮｨｯ＠ de desp!!Sa é o ato emànâdo de ｾｵｴ￳ｲｩ､｡､･＠ ＼Ｚ＼＾ｭｰ･ｴ･ｮｾ･＠ que criá para ｾ＠ . , , .t{ 1 ｾｾＧ＠
Estado obng!ilçãq çle pagamento pendente ou não de 1mp!em.ento de condição. (Veto nt}e , : ... Of'L ·' -- -.,. 1 
noD.0.0310611964) , . ｜ｾＺ＠ /f}L . '.i 
Art. 59. O empenho da despesa não poderé exceder o limite dos créditos concedidos. \ . -· ·.- ｻｙｾＯ＠ - :. 1 
Art. 60. É vedada a realização ele despesa sem prévio empenho. ＧＭﾷｾＭ

/ 
. ｾ Ｑ＠ 6/ 

§ 1º Em casos especiais previstos na legislaçã9 especlfica·seré dispensada a emissão da ｮｯｴ｡ＧＧＭＧＡｾﾷ＠
de empenho. 
§ 2º Seré feito por estlmativa -o empenho da despesa cujo montante não se possa determinar. § 

) 
3° É permitido o empenho globai de despesas contratuais e outràs, sujeitas a parcelamento. 
Art. 61. Para cada empà_nho sera extraido um documento' denominado "not& de empenho" que 
indicara o nome do credor, a representação e a lmportancia da dei;pesa bem como a dedução 

'. . , I 
desta do saldo d!l dotaçAo pl'óp$. . . . 
Art. 62. O pagamento da despesa .só seré efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação. . . . . v· 

--- \ Art. 63. A liqu. idaça. º. da d.espesa consiste na verificação _do direito adquiricto pel_o credor tendo 
por base.os tltutos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 
§ 1 º Essa verlficaÇão tem por fim apurar: 
1 - a origeni e ô objeto do 'que se deve pagar; · ' 

\ li -a 1mpoftência exata a p119ar; 
·; Ili - a quem se deve pagar a ilnportancia, para extinguir a obrigação. 
f § 2° A liqyldàção da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados teré por b.ase: 
' 1 - o contrato, ajuste ou ·acõrdo respectivo;. 
! li - a nota de efl1Peiiho; · . 
\. Ili - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. ｾＮ＠

Art. 64. A ordem de pagaménio ê o despacho exarado por autorldalle competente, 
determinando qpe a despesa seja paga. · 
Parágrafo único.' A ordem de pagàmento só poderá ser exarada em documentos processados 
pelos serviços ,de contabilidade (Veto re}éltado no D.O, 0310611964) 

ｾ＠ Jl\; Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente ,.,. ｾＭ
"i!.!!/11!1 instituldos por estabéleCimentos bancários credenciados ·e, em casos excepcionais, por meio · 

de adiantiirn11nto. 
Art. 66. AF. dotações atribul{las às diversas unidades orçamentárias poderão quando 
expressamente deterinlnad·o na Lei de Orçamento ser movimentadas por órgãos centrais de 
administraçáo geral. , · 
Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal, de.uma 
para outra unidade orçamentária, quando considerada indispensével à movimentação de 
pessoal dentro das tabel.as .. ou quadros comuns és unidades interessadas, a que se realize em 
obediência à legislação especifica. · 
Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazencja Pública, em virtude de sentença judiciária, far-
se-ão na ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos· créditos respectivos, sendo 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentérias e nos créditos 
adicionais abertos para êsse fim. 
Art. 68. ô regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos 
em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho 11a 
dotação própria para o fim de realizar despesas, que não possam subordinar-se ao processo 
normal de aplicação. 
Art. 69. Não se faré adiantamento a servidor em alcance nem a responsável por dois 
adiantamento. (Veto rejeitado no D.O. 0310611964) 



' . -

Art. 70. A aquisição de material, .o ｦｯｲｮ･￧ｩｭ￩ｮｴｾ＠ e a ｾ､ｪｵ､ｩ｣｡￧￣ｯ＠ de obras e ｳｾｲｶｩ￧ｯｳ＠ serão 
. re'gulados em lei, respl!itadó o principio da concorrência. . - . 
Art. 115. Revogam-se as disposições em eoritrério. 
Brasllia, 17 de março de 1964; 143° da IndepeJ)dêàcia e 76º da República. 
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- o Principio Constitucional da Descentralização Administrativa; 
. ' ' 

- a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

- o Decretá nº 44. 786, de i 8 de abril de 2008; .# l'L N'LJ.} ｵＧＮｾ｜＠' ' "(. ffe ＬｾＱ＠
.- a Lei Delegada 127, de 25 de janeiro de 2007; . ·1 ".'·'". -:-·- , ':,, ...... ,.,;·'/ 

- a Resolução SES nº 2249, de 19 de março de 2010 e; . \ ＧｾＺＺ＠ , r;;.' /. ｾＬＮＬ＠ r ... ＬＮｾＬ｜［＠ ,;.y. 
- a necessidade de delegação para garantir major eficiência das ações sob .responsabilJdade desta ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｾ＠ · 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam delegadas ao Superintendente de Gestão e ao Gerente de Compras.as competências para 
!' 

aprovar e assinar editais de licitação-e seus respectivos anexos, quando for o caso. 
. ' , . - . 

Pará!llilfo único. Ficam convalidadas as assinaturas exaradas pelas 'autoridades. estabelecidas neste artigo 

nos editàis de licitação e seus respectivos anexos. 

Art. 2° Fica del".gada ao Gerente'de Compras a competência para substituir o Superintendente de ｇ･ｳｴ￣ｾ＠ em 

seus impedinlentos e ausências eventuais; ' 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigdr na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, li <te agosto de 20 W 

Antônio Jorge de·Souza Marques 

Secretário de Estado de Saúde e 

Géstor do Sl,JS-MG 



RESOLUÇÃO Nº 2459 DE 11 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui Comissão de Recebimento de Bms e Mati2iai<; nos almoxarüàdos, da SES/MG que será responsável ｾＢＭＮ＠ ｅｓｲｾ＠

raiebimento, guarda, controle e distrihnção, e dá 001ras providências. ﾫｾ＠ \ 
. . ｾﾷ＠O•SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS.GERAIS e Gestor do SUS/MG, n<>us ､ｪｬｬＧｙｏＺﾷｾ＠ j 

atribuição prevista no art. 93, § 1 º, inciso III da ConstituiÇão do Estado de Minas Gerais e considerando:._=-. .. . . . 00/\/ . 
- a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. ,., o!f.. Ｑ ＢＱｾ＠

. ｾ＠ <': 
- Decreto estadual nº 45.242, de 11 de dezembro de 2009; l Fi. ｾＮＢＮ＠ l.IJ 9 '·e:\ 
-Resolução SEPLAG nº37, de09 de julho de 2010. ｾ＠ •.... Ｈｐ｟ｾｩｬＬ＠ .. ＭﾷﾷﾷＭＮｾﾷﾷ＠
RESOLVE: Ｇ｜Ｚ｟ｾｊ［ＺｦＭＱ

Ｕ＠

o· 
Art. 1 º Fica instituída a CREBEM - Comissão de Recebimento de Bens e Materiais nos ｡ｬｦｵｾＮＮＭ［ＺｯＧＭＧ＠

SES/MO que será responsável pé lo recebimento, gum-<"J. controle e distribuição. 

Art. 2° Os regi$tros decorrentes do recebimentp e aceitação de bens e materiais serão processados em 

instrumentos próprios, conforme procedimentos especfficos. V . ' 
Art. 3° Os Almoxarifados efetuarão a guarda e distribuição dos bens e materiais realizando 

acompanhamento e controle, de forma a assegurar o equillbrio entre os níveis de ressuprimento e consumo. . . 
Art. 4• Os bens e materiais recebidos pelos Almoxarifados serão provenientes de com.pra'. permuta, doação e 

cessão de uso. 

Art. 5° Compõem a estrutura de Almoxarifados da SES/MG: 

1 - Almoxarifado Central; 

II - Rede Frio; 

III - NUCAF - Núcleo Central de Abastecimento Farmacêutico; 

IV - CAD - Fàpnácia de Minas 

Art. 6° Os Almqxarifacios serão ｯｲｧ｡ｮｩｺ｡､ｯｾ＠ de acordo com critérios de· maximização de espaço e 
. i 

segurança para a armazenagem dos bens e materiais, considerando ·suas características flsicas e funcionais, 

validade e durabilidade, categória, codificação e destinação. 

Art. 7° A localização dos Almoxarifados deverá reunir condições adequadas de disposição e conservação 

do material estocadó, de forma a facilitar sua entrada e salda. . / 

Art. 8° O armazenament?. deverá obedecer a requisitos técnicos, possibilitàndo condições _flsicas que 

assegurem a conservação, visibilidade e o acesso ao bem, assim como a facilidade de circulação e 

locomoção. 

Art. 9º Os bens e materiais deverão ser estocados nos respectivos Almoxarifados, de acordo com normas 

técnicas de segurança relacionadas a: 

, 1 - Disponibilidade de equipamentos especlficos; 

li - Instalações físicas, sistemas elétrico e hidráulico; 

Ili - Sinalização interna; 



IV - Treinamento de servidores e demais fatores pertinentes à segurança. 

Art. 1 O O armazenamento de bens e materiais que compõem a Rede Erio obedecerá aos critérios 

estabelecidos pela FUNASA - Fundação Nacional de Saude. 

Art. 11 O armazenamento de medicamentos observará os critérios estabelecidos pelo Ministério da Saude 

por meio da CEME - Central de Medicamentos. 

Art. 12 O Almoxarifado Central será responsável pelo recebimento de todos os ｾ･ｮｳ＠ e materiais adquiridos, 

acompanhamento dos prazos, eventuais atrasos ou descumprimento _na entrega .. 

Parágrafo único. Os bens e materiais de distribuição descentralizada serão recebidos diretamente pelos 

órgãos/entidades que, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias, deverão efetuar a devolução das Notas 

Ficais - acompanhadas das respectivas AF's - devidamente atestadas por 2 (dois) servidores/empregados 

para o registro do Almoxarifado Central. 

Art. 13 Os bens e materiais deverão ser recebidos, conforme a situação, mediante documentação especifica 

a seguir,: 

a) Nota Fiscal; 

b) AutorizaÇão de Fomecimento-AF; 

e) Termo de Cessão, Termo de Doação ou Declaração de Permuta; 

d) Termo de ｔｲ｡ｮｳｦ･ｲ￪ｮ｣ｩｾ＠ ou Termo de Referência, quando houver detalhamentos.a serem observados. 

§ 1° O recebimento dos bens e materiais espu-ã condicionado à apresentação das Notas Fiscais devidamente 

.acompanhadas da respectiva AF, e ao atendimento às especificações contidas nos documentos indicados no 

caput, conforme a situação. 

§ 2° Nas aquisições por compra, as especificações a serem conferidas ou atendidas deverão ser as 

constantes na respectiva Autorização de Fornecimento. 

A:rt. 14 O Almoxarifado Central logo após a recepção dos bens e materiais deverá comunicar à área 

competente sobre a disponibilidade em estoque para inicio de sua utilização. 

Art. 15 No caso de bens e materi\lis cujas, ca.racterfsticas físicas e funcionais requeiram conhecimeflto 

técnico para sua aceitação, quando do recebimento, os Almoxarifados poderão solicitar o exame pela área 

competente ou por comissão especifica. 

§ 1 º Em se tratando de solicitações realizadas pela Gerência de Tecnologia e Informática o recebimento 

provisório será obrigatório. 

§ 2º Para as aquisições de equipamentos e mobiliário médico-hospitalar o recebimento somente poderá ser 

realizado por técnico da Gerência de Engenharia Clinica e Infraestrutura. 

Art.16 Todos os bens e materiais recebidos deverão ser registrados nos sistemas de informações 

específicos. 

Art.17 Todos os bens .e materiais deverão ser recebidos integralmente. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, poderá ocorrer recebimento parcial, mediante documento 

pertinente emitido pela SES/MG. 



J 

Art. 18 Os bens e materiais que não corresponderem às especifica:ções ｣ｯＮｮｳｾｮｴ･ｳＮ､ｯｳ＠ documentos 

trata o art. 13 não serão recebidos, e deverão ser removidos pelo remetente que deverá providen 

necessárias, sob pena de os produtos serem recusados e devolvidos, nas condições do momento. 

§ ·2° Após inspeção e aprovação, em um prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir da entrega, .,, ｎＱ［［ｩｾ＠

pródutos serão recebidos em caráter definitivo, mediante recibo aposto na Nota Fiscal, pode?do, entr ＢＧｾＧｆｌ＠ ｎＧＮｊｊｬｾ＠ Ｇｙｾｾ＠

adequá-lo nos itens necessários. · · · · '. ;,: .. Í[hi)'r.:1 

§ 3º Na hipótese de irregularida.des,' o recebjmento definitivo somente se )'rocederá após as ｣ｯｲｲＧＯ￧ｾｾｾｬＮｊｴ＠ . .. -.-;:"' 

promovidas, e após reverificação realizada pela SES/MG. . · '<..:'2[,;;:clt-' 

Art. 19 As respectivas Notas Fiscais devérão ser encaminhadas para conformidade, em um prazó máximo 

de 20 (vinte) dias, impreterivelmente, após O' recebimento dos bens e materiais ou da devolução dos 

documentos nos casos de distribuição descentralizada. 

Art. 20 A Comissão de que trata o art. 1° será constitulda.pelos seguin\es membros, sob a presidência do 

primeiro: 

1 - Almoxarifado Central 

a) Eliezer Xavier dos Reis - ｍｾｳｰ＠ 1240233-6; 

b) lose Maria Ferreira Pinheiro.- Masp 388040-8;. 

c) Jímmy Tadeu Souto Borges - Matrícula MGS 666546 

. II - Rede Frio. 

a) Cybele Cr.ístina Amaral Martins, Masp 918933-3; 

b) Eríck Ourães de Lima, Matricula 66007-8; 

c) Admar Costa Dias, Matricula 66792,2 

IJI - NUCAF - Núcleo Central de Abastecimento Farmacêutico 

a) Robson Araújo Martins, Masp.372168-5; 

b) Mário Augusto Moreira, M:asp 357607-1; 

c) Aline Cristina Costa LanZa, Masp 1251655-5 

IV - CAD - FllllÍ)ácia de Minas 

a) Roberto de Castro, Masp 382285'.5; 

b) Babton M. de Oliveira, Matricula 66.079-3; 

c) Sérgio Luis Andrade, Matricula 66082-6 

Parágrafo único. O Presidente da Comissão poderá solicitar parecer/vistoria técnica da área competente 

sempre que necessário. 

Art. 21 No exerclcio de suas atividades, os membros da Comissão não receberão qualquer tipo de 

remuneração adicional. 

Art. 22. Os trabalhos a serem realizados pela Comissão instituída por esta Resolução serão realizados 

durante o biênio 2010/2012, admitindo-se prorrogação por igual perfodo, caso necessário. 



Art. 23 Esta ResolUçllo entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 11 de agosto de 2010 

An«lnlo Jorge ､ｾ＠ Sonza Marques, 

Seçtetário de Estado de S11úde e 

Gestor do ｓｕｓｾｍｇ＠

-AN,EXO ÚNICO 

Conceitos considerados na gestão-de material e patrim6nio da-SES/MG: 

' 

Almoxarifado - local destinado à guarda dos bens da que se destinam ao consumo, uso, reaproveitamento 

ou alienação; 

Autorização de Fôrnecinfênto (AF) - documento autorizativo da · Administração encaminhado ao 

fornecedor para a entrega efetiva dos bens e materiais nos Almoxarifados. 

Bens e materiais __ - todo item ou conjunto suscet!vel de avaliação __ monetl\ria destinado. a consumo ou 

apliC11ção, 'cuja durabilidade 'prevista possa ser súperior ou não há dois anos, podendo constituir patrimônio 

da SESIMG, a exemplo: equipamentos, aparelhos, máquinas, motores, velculos, mobiliários,. instrumentos, 

ferramentas, conjunto de utensllios, acervo bibliográfiéo, dentre outros; 

Cessão de uso - transferfncia de posse do J>em patrimonial, COO\ troca de responsabilidade, em caráter 

gntt11ito ou em CÔndições especiais, en,tre ￳ｲｾｯｳ＠ ou entidades cja administração direta e indireta dos três . , 

poderes ou a outros organismos de direito público; 

Do11çAo de Bens - ato que, por ,liberalidade e a titulo gratuito, transfere o bem ｰ｡ｴｲｩｭｯｮｩｾｬ［＠ com ou sem 

en<;argos, para outrem, ･ｸ｣ｬｵｳｬｶ｡ｾ･ｮｴ･＠ para fins e -uso de ,interesse social, mediallte contrato e avàliaçllo 

prévia e após a verificação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, com relação à escolha de 

outra forma de ·alienação; 

Permuta - acordo _em virtude do qual os contratantes trocam entre si bens patrimoniais de sua propriedade e 

que -se substituem reciprocamente -no patrimônio dos permutantes, permitido exclusivamente entre 
J 

organismos da Administração Pública; 

Recebimento prov1§6rio - É o ｡ｾｯ＠ pelo qual os bens e materiais ｾ￣ｯ＠ entregues em local previamente designado, 
' ' , 

não implicando aceitação. Este procedimento transfere apenas a responsabilidade pela guarda e conservação 

do material do fornecedor à SESIMG; 

Rec<!bimento définitivo - É o ato pelo qual o ｾ･ｲｶｩ､ｯｲ＠ competente ou comissão designada, declara, na Nota 

Fiscal ou em outro documento hábil, que o material recebido satisfaz às especificações contratadas. A prova 

do recebimento é constitulda pela assinatura do responsável' no documento fiscal e serve apenas como 

ressalva ao fornecedor, para os efeitos de comprovação da data da entrega. 
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RESOLUÇÃO SES Nº 2369 DE 25 DE" JUNHO DE 20HY 

Delegada competência a servidores da. Secretaria de 
•. 

Estado de Saúde/$EScMG para ba))ilitação perante o 

SISCOMEX/Receita Federal.. 

.. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS e Gestor do 

• 
SUS/MG, no uso da atribuição previstà no art. 93, § 1 º, inciso III da Constittiição do Estado de Minas 

Gerais é considerando: , 

- a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 650, de 12 de maio de2006. 

RESOLVÊ: ; 

Art. 1 º. Fica• delegada competência, para habilitarem-se como responsáveis perante o 

Sistema Integra.do de Comércio Exterior da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda -
ｾＭ : ' ,. ' . ' 

SISCOMEX, às sétvidoras: 

I-NÍ!\a Teixeira, Masp 120510J-3, CPFnº.229.2Q9.866-94, CI nº M-8.705.693;e 

II-Raquel Russo Mota, Masp 669.421-0, CPF nº 039.566.216-89, CI nº M-8.880.776. 

Art. 2°. Fica revogada a Resolução SES nº 1100, de 11 de janeiro de2007. 

· Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 25 de Junho de 201 O 

Antônio Jorge de Soum Marques 

Secretário de Estado de Saúde e 

Gestor do SUS-MG 
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RESOLUÇÃO SES Nº 1675 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008 

Dispõe sobre a gestão.de contratos e de consumo no, 

âmbito da Secretaria de .Estado de Saúde. 

O Secretário de Estado de Saúde e Gestor do Sistema Único de Saúde - MG, no uso das 

atribuições que lhe confere o § 1 o, do art. 93 da Constituição Estadual, tendo em vista o disposto na Lei 

nº. 8.666, de 21 de junh<? de 1993, considerando: 

- os princípios norteadores do Governo do Estado de Minas Gerais; 

- a necessidade de implantar mecanismos de gerenciamento da execução de conn;ato 

celebrado pela Secretaria de Estado de Saúde; 

ｾ＠ - o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

RESOLVE: 

Art.I º Os contratos e_ Atas de Registro de Preços - RP celebrados pela Secretaria de 

Estado de Saúde - SES com terce.iros observará o disposta nesta Resolução e terão R,esponsável Técnico 

ou Comissão composta por servidores, aqui denominados Gestor de Contrato e Gestor de Registro de 

Preço, designados por ｾ･ｩｯ＠ de Ordem de. Serviço. 

§ 1 º O Gestor de Contrato e o Gestor de Registro de Preço aos quais se referem o caput 

deste artigo serão escolhidos enire os servidores lotados na Superintendência, Assessoria ou Auditoria 

:(j Setorial solicitante da contratação. 

§2º A escolha do Gestor de Contrato e de Registro de Preço será feita pelo titular da 

Superintendência, Assessoria ou Auditoria Setorial solicitante da contratação. 

§3º A Ordem de Serviço de que trata o caput, será publicada até o dia O 1 de dezembro de 

2008 e deverá especificar o nome completo do servidor, nº de MASP e a Unidade Administrativa de 

lotação. 

§4° A indicação do Gestor de Contrato e de Registro de Preço deverá ocorrer no momento 

da solicitação de contratação. 

Art.2° A Gerência de Compras da Superintendência de .Gestão somente aceitará pedidos 

de compra com a autorização do diretor da Superintendência, Assessor-Chefe ou Auditor Setorial. 



SECRETARIÁ DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 

ｾ＠ Art.3" A responsabilidade do Gestor ､ｾ＠ ＼ＺＺ｟ｾｑ＠ ... ｾｾｾｳｴｯｲ＠ de ｾｗＡｊＬｬＮｊｩｾｲｾｯ､･＠ que 

trata esta Resolução se inicia na identificação e fonnalização da demanda por serviço, material ou 

equipamento, envolvendo o acompanhamento e fiscalização das contratações deeorrentes desses 

processos, competindo-lhe: 

1 - observar a documentação necessária à devida instrução. do processo de compra, seja por 

meio de licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

II - realizar a solicitação dos documentos necessários à efetivação de todas as etapas de 
' 

execução do contrato e seus aditivos e ata. de registro de preço; desde a solicitação de descentralização de 

recursos até o pagamento; 

III - observar. a execução do objeto cóntratado · com todas as suas características e 

peculiáridades; 

IV - fiscalizar o cqntrato.e seus aditivos, através da verificação da entrega de material, 

equipamento e da ·execução do serviço prestado, com base .• nas cláusulas contratuais onde estejam 

previstas as obrigações da contratada; 

V - acompanhar o cumprimento ､ｯｾＮｰｲｬｬｚｏｳ＠ de inicio do contrato e seus aditivos, execução, 

conclusão e entrega do objeto contrataçlo, bem como atentar ao disposto no artigo 73, incisos 1 e II, 
. . . 

alíneas "a" e "b" da Lei Federal 8.666 de 1993, quanto aos procedimentos para recebimento do objeto; 

VI - formalizar as ocorrências no processo de compra e ·sugerir à.autoridade co.mpetente a 

aplicação de penalidades, quando não observadas as obrigações previstas no.contrato e seus aditivos ou 

ata de registro de preço; 

VII - formalizar as ocorrências da execução do contrato e sugerir à autoridade competente 

a aplicação de penalidades, quando não observadas as obrigações previstas no contrato, na ata de registro 

de preço, ou em seus aditivos; 

VIII - atestar notils fiscais/faturas para fins de confonnidade, liquidação e pagamento; 

IX - fornecer infonnações técnicas necessárias ao devido aditamento de contrato por 

motivo de prorrogação, acréscimo ou supressão, reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste; e 

X - fundamentar 'decisões para o caso de rescisão antecipada do contrato. 

Art.4° Os Gestores de ·Contrato e de Registro de Preço serão assistidos por unidade 

técnica da estrutura da Superintendência de Gestão, denominada Núcleo de Gestão de Consumo: 

Parágrafo único. Compete ao Núcleo de Gestão de Consumo: 
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II - assessorar os gestores de contrato e de registro de preço, alertãiícío e monitoran o 

quanto à tempestividade na realização das ações necessárias à fiel execução do contrato'e seus aditivos e 

da ata de registro de preços; 

III - orientar as unidades administrativas à correta instrução dos processos de compra; 

IV - aplicar o regime de execução do contrato, conforme artigo 6º inciso VIII da Lei nº 

8.666 de 1993; 

V - monitorar a entrega do serviço, material ou equipamento em conjunto com a Gerência 

de Logística e subsidiar os gestores no encaminhamento ､ｾ＠ notificação prévia ao fomecedqr e na 
' 
formalização de solicitação à autoridade competente de processo administrativb punitivo, na hipótese de 

inexecução da Autorização de Fornecimento -AF; 

na licitação. 

VI - observar data e taxa de câmbio para oonversão de moeda, •se for o caso; 

VII - verificar a vigência e execução das garantias na hipótese de inexecução contratual; e 

VIII - garantir a manutênçllo de todas as condições dé habilitação e qualificação exigidas 

Art.5º Finalizada a execução do objeto do contratado, caberá ao Gestor de Contrato 

solici_tar ao Núcleo de Gestão dé Consumo, o 'Termo de Encerramento do saldo residual existente no 

SIAD e autorizar a Superintendência de Pli,mejameilto e Finanças a liberação da Garantia 

Contratual/Carta de Fiança. 

1(;2) Art.6º O Núcleo de Gestão de Consumo .elaborará, mensalmente, relatórios de execução; 

utilizando-se da ba5ede dados do SIAFI e do SIAD. 
' ' 

§ 1° Os relatórios de que trata o caput deverão ser encaminhados aos gestores de contratos 

e de registro de preços para acompanhamento e fiscalização. 

§2° Os relatórios de que trata o caput deverão ser. disponibilizados ao diretor da 

Superintendência, Assessor-Chefe ou Auditor Setorial, bem como ao Subsecretário responsável pela área. 

§3° Os relatórios deverão conter todas as informações necessárias à avaliação da 
' 

execução contratual, apontando as providências a serem adotadas no caso de inexecução parcial ou total 

do contrato e seus aditivos. 

Art.7° O Gestor de Contrato ou de Registro de Preços exercerá suas atividades sem 

receber qualquer tipo de remuneração adicional. 
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Art. 8° Os formulários, procedimentos operacionais padrões (POPs) e checklists, que 

serão utilizados no processo de aquisição, serão ·disponibilizados na Internet. 

Art.9º A SES, por intermédio da .Assessoria de Gestão Estratégica - AGE, disponibilizará 

Manual de Gestão de Consumo para auxiliar os. Gestores no cuqiprimento de suas obrigações previstas 

nesta Resoluçl}o. 
' 

ＭｾﾷﾷﾷﾷＭＺＺＺＧＢ＠ Art.10. O Núcleo de Gestão dê Consumo adotará as providências necessárias para 

designação dos Gestores de Contrato e de Registro de Preço vigentes na data em que esta Resolução ""---·--------
entrar em vigor, para publicação da ordem de serviço, de que trata o art. 1 º. 

Parágrafo único. A Ordem de Serviço disposta no caput deste artigo será publicada no 

sitio eletrônico www.sau\le.mg.gov.br. 

Art. 11. O período para adequação às novas regras constantes desta resolução será do dia 

O 1 de dezembro de· 2008 ao dia 31 de dezembro de 2008, ao fim do qual passarão as mesmas a surtir 

todos os efeitos. 

Art.12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. l J. Fica revogada a Resolução SES nº 1561, de 21 de agosto de 2008. 

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2008. 

Marcus Pestana 

Secretário de Estado de Saúde e 

Gestor do SUSIMG. 

*ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO NO ORGAO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO 

• 
• ..,,. 
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. LEI ｾｒＹￃｎｬｾａ＠ DO Tf'IBUN#\L DE CQNTAS DO ｅｓｔｾｄｏ＠ DE ｜ｾｾＯ＠
MINAS GERAIS . ·. · . 
,Lei Compieitlentar n2 102 de 17/01/08 · 
(Publicàda no MINAS GERAIS-de_ 18/01/08) 

Seção li 
Oa tomada de contas especial , . Q'é. N);i& 

.;- . ｾﾷ＠

<! ,/ ＱｾＳ＠ ó' 
Art. 47. A autoridade admÍnif;trativa compéténte, sob pena· ... FL ｎｾ＠ ﾷﾷｾ＠
ｲ･ｳｰｯｾｳ｡｢ｬｬｩ､｡､･＠ solidária, adbtará .providências com •vistas;(ã-.-fJb-...-·" 
instauração de tomada de .contas especial para apuração ､ｯｳＧﾷＧｾ Ｐ＠ ... . -crv'' 
fatos ｾ＠ ｱｵ｡ｾｴｩｦｩ｣｡￧￣ｯ＠ do dano, quando ｣｡ｲ｡｣ｾ￩ｲｩｺ｡､｡ｳＺ＠ · · · ＧｩＺＺｴｾ＠

r -omissão .dó dever' d.e. prestar contas; 
· · li - falta de comprpvação da aplicaÇão de recursos ｲ･ｰ｡ｳｾ｡､ｯｳ＠ pelo- . 

Estado o'u pelo Município; · · . 
111 --Ocorrêncià de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores 
públicos; · · · V 
IV"' prática de qualquer ato Ilegal, .ilegítimo ou antieconômico 
de que possa r!lslllt(;!r dancfao ￩ｦｦｩｾｬｯＮ＠ · . . . · .·. -
§ 12 No caso dé não cúmprirhento do dispdsto no "càput" deste 
artigo, o Tribun{J.I determinar-á a instauração qatomada de contas 
especial, fücando pr.azo pàra cumprimento dessa decisão .. 
§ 211 Não átendida él determinação prevista no § 12, o Tribunal, de 
ofício,· instaurará a tomada dé. contà's especial, sem prejuízo da 
aplicação das sançoes previstas nesta Lei Córhplementar. · 
§ 32 Os elementos que integram a tomiiida de contas especial sérão 

. estabelecidos em ato normativo do Tribunal. · 
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COMISSÃO DE, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 
54ª Lég{slatura - 1ª Sessão Legislativa Ordinária 

ATA DA DÉCIMA-QUARTA REUNIÃO, ORDINÁRIA DELIBERA TIVA, 

REALIZADA EM 8 DE JUNHO DE 2011. 

As nove horas e cinquenta e seis minutos do d·ia oito de junho de,dois mil e onze, 
reuniu-se a Comissão de .Fiscalização Financeira e Controle no Plenário 9 do Anexo li 
da Câmara dos Deputados, sob a presidência do Deputado Sérgio Brito. Registraram 
presença os Députados S(!rgio Brito (Presidente), Cario!:! Brandão e Jorge Boeira (Vioe-
Presidentes), Ademir Camilo, Alexandre Santos,' Cristiano, Delegado Waldir, Edio 
Lopes, Fernando Francischir:ti. Filipe Pereira, Glauber Braga, João Magalhães, Marcelo 
Castro, Nelson Bornier, Osmar Júnior, Rodrigo Maia, Sérgio Barradas Carneiro, 
Wellington Roberto - Titulares; Anthony Garotinho, Aureo, Carlaile Pedrosa, Carlos 
Magno, Deley, Devanir Ribeiro, Dr. Paulo· César, Edinho Bez, Edson Santos., Eduardo 
Cunha, João Dado, Manoel Salviano, Mendonça Filho, Moréira Mendes, Sandes Júnior, 
Vanderlei Macris, Vaz de Lima - Suplentes; e Nelson Márchezan Júnior - não-mer;nbro. 
ABERTURA: Havendo número regimental, o PresidE;inte declarou abertos os trabalhos 
e oolóoou em apreçiação a Ata da décima-segunda reunião, realizada no último dia 
vinte e cinco de maio, cuja leitura foi dispensada a pedido do Deputado Alexandre 
Santos. Não houve discussão. Em votação, a °Ata foi aprovada. EXPEDIENTE: Nos 
termos do art. 50, inciso li, do Regimento Interno, o Presidente informou que foram 
distribuidas cópias da lista dos expédientes recebidos pela Comissão no periodo de 
vinte e cinco de maio a sete de junho.de dois mil e onze, que passa a integrar esta Ata, 
dispensando a leitura dos citados expedientes. O Presidente comunicou a visita da 
bancada de deputados de Angolà á Comissão no dia dois de junho passado. ORDEM 
DO DIÁ: 1 - SUGESTÕES DE EMENDAS AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTARIAS PARA 2012 (PL-0212011-CN), apresentadas pelo Deputado Carlos 
Brandão. Emenda nº 1, que "acrescenta dispositivo ao texto da Lei visando o 
aprimoramento dos sistemas informatizados da administração pública federal, por meio 
da facilitação da consulta de dados e do cruzamento de informações necessárias ao 
exerci cio das atividades de controle interno e externo";· Emenda nº 2, que "Acrescenta 
dispositivo ao texto da Lei para estabelecer como parâmetro de controle de preços de 
medicamentos adquiridos com recursos do Sistema Único de Saúde - SUS, das 
referências de preços adotadas pela Câmara de . Regulação do Mercado de 
Medicamentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (CMED/Anvisa).obtidas pela 
aplicação do coeficiente de adequação de preço - CAP sobre o preço-fábrica do5 

. medicamentos previsto na Resolução CMED 2/2004; preço-fábrica como teto das 
demais aquisições públicas de medicamentos; e a possibilidade de instauração de 



tomada de contas especial, para responsabilização do gestor e quanttfrcaçãC> tfo !1ano 
ao erário, nas hipóteses em que as aquisiQOes não,estiverem dentro dos llmites·aclrtià 
sugeridos e em que não constem do correspondente processo licttatório justificativas 
dos preços praticados"; Emenda nº 3, Acrescenta § 3° ao art.89 para que o ato legal de 
concessão de beneflcios tributários deva apresentar os critérios ublizados para escolha 
dessa forma de financiamento da polltica pública, bem como as metas e os resultados 
pretendidos com a instituição do beneficio; Emenda nº 4, que "acrescenta parágrafo. ao 
art. 91 para estabelecer o prazo de 30 dias para manifestação formal do Relator ou do 
Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU - quando da constatação de 
irregularidades graves"; Emenda nº 5, que "modifica a redação do a.rt. 91.§ 1°, alinea 
'c', para substituir o termo 'razões' por 'manifestaQOes'"; Emenda nº 6, que modifica a 
redação do art. 98; Emenda nº 7, que modifica a redação do caput do art. 96; Emenda 
nº 8, que •modifica a redação inciso Vlll"do.art. 94"; Emenda n" 9, que "suprime o art. 
110". O Autor encaminhou pela aprovação das emendas. _Não houve discussão. Em 
votação, as emendas foram aprovadas. 2 - REQUERIMENTO Nº 55/11, do Sr. 
Delegado Waldir, que "requer que sejam cor:widados o Sr. Pedro Novais - Ministro do 
Turismo; Dr. Marcelo Santiago Wolf - Procurador-Geral da República; e o Sr. Paulo 
Garcia - Prefeito Municipal de Goiânia, Estado de Goiás, para tratar das irregularidades 
existentes no processo de licitaQão de revitalização do Parque Mutirama, na cidade de 
Golllnia-GO". O Autor solicitou a retirada do Requerimento. 3 - REQUERIMENTO Nº 
57/11, dos Srs. Osmar Júnior e Jandlra Feghali, que "solicita sejam realizadas 
audiências públicas para debater crise na Orquestra Sinfônica Brasileira". Retirado de 
pauta, de oficio, pelo Presidente. 4 - REQUERIMENTO Nº 67111, do Sr. Fernando 
Franoischini, que "requer seja realizada audiência pública com a presença dos sócios e 
ex-sócios do ty1inistro Chefe da Casa Civil, ｓｾｮｨｯｲ＠ Antônio PalQCol Filho, junto a 
empresa Projeto - Consultoria, Planejamento e Eventos Ltda .• também denominada 
Projeto - Consultoria Financeira a Econômica Ltda., atual Ptojeto - ａ､ｭｬｮｬｳｴｾ￧￣ｯ＠ de 
Imóveis Ltda., para Prestarem esclarecimentos a essa Comissão concemente ao 
expressivo faturamento desta empresa nos últimos anos e que colocaram em dúl(idas a 
lisura das ações de referido agente público". Com a palavra, o Autor defendeu a 
aprovação do requerimento, alegando que a salda do então Ministro Palocci não 
suprime a necessidade de esclarecimento das suspeitas veiculadas na ｩｭｰｲ･ｮｾ｡［＠
referentes a atuação da empresa· Projeto. Em discussão, manifestaram-se 
favqravelmente à aprovação do requerimento os Deputados Vanderlei Maoris, 
Delegado Waldir, Mendonça Filho, Vaz de Lima, Anthony Garotinho. O Deputado Vaz 
de Uma sugeriu acrescentar no requerimento convite aos sócios no apartamento 
alugado pelo ex-Ministro Antônio Palocci Filho e os proprietériO$ da imobiliária que o 
alugou, conforme veiculado pela imprensa, sugestão aceita pelo Autor. Pela rejeição do 
requerimento, manifestaram-se os Deputados Edson Santos, Eduardo Cunha, Glauber 
Braga e Dr. Paulo César. Encaminhou a votação, pela aprovação, o Deputado 
Vanderlei Macris; pela rejeição, encaminhou o Deputado Eduardo Cunha. Orientaram 
as bancadas favoravelmente: o Deputado Mendonça Filho, pelo DEM e o Deputado 

/ r.a: 0 Nelson Marchezan Junior, pe_la Minoria. Orientaram pela rejeição: o Deputado Edson 
" • - J Santos pelo PT; o. Deputado Eduardo Cunha pelo PMDB; o Deputado Moreira Mendes 

• 
1
,; 1 pelo bloco PV-PPS; o Deputado Osmar Júnior pelo bloco PSB-PTB-PCdoB; o 

"' • i Deputado Dr. Pauló Cesar pelo bloco PR-PRB-PTdoB-PRTB-PRP-PHS-PTC-PSL; o 
Deputado Sandes Junior pelo PP; e. o Deputado Odair Cunha pelo Governo. Em 

. . votação simbólica, o requerimento foi rejeitado. Os Deputados Mendonça Filho e 

U -
ｾ［＠u.. ｾﾷ＠

-l o 
u 

Eduardo Cunha solicitaram verificação nominal da votação. Em votação nominal, o 
requerimento foi rejeitado por quinze votos contrários e cinco a favor. Votaram pela 
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rejeição'os Deputados.Jorge Boeira, Sérgio Barradas.Carneiro, Alexandre ｓ｡ｮｴｯｳＬＭＭｾﾺ［ＮＮＺＺｾｾ＠
Màgalhães, Nelson Bo.rnier, Ａ］ｾｩｯ＠ Lopes, Wellington Robett9, Cristiano, Glauber Br!!ga, 
Ademir Camilo, ·sérgio Brito,· MarOEj!lo Castro, . Osmar Júnior, ｄ･ｶｾｮｩｲ＠ Ribeir:o, Carlos 
Magno. Votaram pela aprovação. os Deputados Carlos Brandão, Delegado Waldir, . 
Rodrigo .Maia, Fernando Francischini e Mendonça Filho. Pela ordem, o Deput ｾ＠ ｏｏｎｾＦ＠
Anthony Gãrotinho relatou que seu carro fora ,alvejado por disparos de arma de fog o .. f/jJfs) 
último fim de semana, mencionou a possibilic!ade ele o ocorrido estar relacionand :... àsL "F ｾ＠
denúncias que_ ｾ･ｭ＠ fazendo ｾｯ｢ｲ･＠ irregulari?ades cometidas. por ｾ･ｭ｢ｲｯｳ＠ da ｐￓｦｦ｣｀ＭｌＯｬｾＮＭＮｇ＠
Federal· e sohc1to,u ao Presidente que reiterasse à Presidência dli! Câmara M@.s,., if 'J _,o/ 
Deputados pedido de· prote,ção: policial para sua pes1?oa. '0 Presidente ｭ｡ｮｩｦ･ｳｴｯｵｾ＠
apóio ao pedido do Deputado .. 5 - REQUERIMENTO Nº 68/11, do Sr. Fernando 
Francischini, que "requer que seja realizada, nessa Comissão, Audiência Públi.ca a fim 
de discutir as denúncias veiculadas na imprensa nacional envolvendo a. empreiteira 
WTorre". O autor encaminhou pela aprovação do reqCJerimento, excluindo o nome do 
ex-Ministro Antonio Palocci filho do rol de convidac!los. Em discussão, manifestou-se 
favoravelmente ao requerimento o Deputado Delegado Wàldir. O Deputado Jorge 
Boeira sugeriu que, antes de' se aprovar req\,lerimento de audi(lncia pública, fosse 
solicitado ao TCU auditoria sobre a empresa wrorre, ou as informações já existentes, 
caso já tenham sido feitas essas auditoriãs. ó Deputado Fernando Francischini 
concordou· com a retirada de pauta do requerimento com o compromisso do Presidente 
em solicitar ao TCU relatórios.sobre fiscalização das obras da WTórre. ·0 requerimento 
foi en.tão retirado ｾ･＠ pauta. 6 - REQUERIMENTO Nº 71/11, do Sr. Aureo, que "solicita 
à Diretoria do Hospitai Geral de Bonsuoesso - HGB (Rio de Janeiro) informações e 
cópias de documentos relativos (!Os recursos federais executados nos exerclcios de 
2007 a 2011, com o objetivo de acompanhar, as· ações que estlí'osendo desenvolvidas 
para enfrentar a grave crise do sistema de saúde pública no Estado do Rio de.Janeiro". 
O Autor defendeu a aprovação do requerimento. Em discussão," o Dep1.1tado Nelson 
Bomier argumentou ·que às informações requer\das constam disponfveis na Internet. 
Em votação, o requerimento foi aprovado, com o voto contrário do Deputado Nelson \} 
Bornier. 7 - REQUERIMENTO Nº 74/11, do Sr. Moreira Mendes, que "requer 
realização de .audiência pútílica, para debater as operações do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econõmioo e Social (BNDES) com o Grupo JBS/Fnboi". Retirado de 
pauta a pedido do Autor. 8. - REQUERIMENTO Nº 75/11, do Sr. Filipe Pereira, que 
"requer a realização de fóruns de' debates com visitas técnicas às cidades-sedes da · 
Copa, para acompanhar os preparativós' para o mundial". O Autõr. encaminhou pela 
aprovação do requerimento. Em discussão o Deputado Ademir Camilo, sugeriu que se 
buscasse uma interface com outras Comissões relácionadas· com o tema da Copa e se 
verificasse a possibilidade de realização de visitas conjuntas, bem oomo a partidpação 
da CFFC em eventos organizados por essas Comissões. O Deputado Filipe Pereira 
acatou a sugestão e informou que a Subcomissão da Copa 2014 e das Olimpfadas 
2016 já vem buscando ésse trabalho conjunto e que, sem prejufzo da sua agenda 
própria, a CFFC também poderia participar de eventos organizados por outras 
Comissões, como o "Fórum Legislativo nas Cidades-Sedes .da Copa do Mundo de 
Futebol no Brasil'', que vem sendo realizado pelas Comissões de· Turismo e Desporto, 
da Câmara, e de Desenvolvimento Regional e Turismo. do Senado Federal. Em 
votação, o requerimento foi aprovado unanimemente, com as alterações propostas. 9 -
REQUERIMENTO Nº 64/11, do Sr. Ademir Camilo, que "requer a realização de 
audiência pública para debater a respeito dos problemas na execução dos contratos de 
concessão das rodovias brasileiras". O autor encaminhou pela aprovação e solicitou a 
inclusão da concessionária Rota 116 S.A. no rol de convidados para a audiência 



pública. O Deputado Alexandre Santos manifesfou o seu apoio ao requeriménto. Em 
votação, o requerimento foi aprovado com ó aditamento proposto. 1 O - PROPOSTA ÔE 
FISCAl:.IZAÇÃO E CONTROLE Nb 3/11, do Sr. Sér§io Brito, que "propõe qye a 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle realize ato de fiscalização e controle 
com vistas a apu'rar os impactos gerados pelo aumento do nlvel de água nas Usinas de 
Jirau e. Santo Antônio, aprovadas as revisões dos projetos pela ａｧｾｮ｣ｩ｡＠ Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL)". Relator: Depútádci Carlos Magno. Relatório Prévio; pela 
implementação da PFC. O Relator fez a leitura' do voto. O ｄ･ｰｵｾ､ｯ＠ Carlos Brandão 
comunicou ao Relator que já há uma PFC, ｾｬ｡ｴ｡､｡＠ por ele,. sobre esse tema, e sugeriu 
que, em vez de se implementar uma nova PFC, os dois tràbalhassem em conjunto na 
PFC já implementada. O Deputado Nelson Bornier sugeriu que se aprovasse o 
Relatório Prévio e se anexasse essa PFC à outra que já está em tramitação. O Relator 
defendeu a aprovação do Relatório Prévio, e que as investigações poderiam ser feitas 
conjuntamente, na forma proposta pelo Deputado Carlqs Brandão. Em votação, o 
Relatório F!révio foi aprovado. ENéERRAMENTO: Antes de encerrar a reunião, o 
Presidente comunicoU a necessidade de colocar.em votação esta Ata, em virtude da 
aprovação das sugestões çte emendas ao Projeto de Lei de Qiretrizes Orçamentárias. & 
Não houve ､ｩｾ｣ｵｳｳ￣ｯＮ＠ Em votação, a Ata foi aprovada. Devic!o ao inicio da Ordem dG ｾ＠
Dia no . Plenário ·da Câmara, o Presidente encerrou C?S. tllJbalhos às do:z:e horás e 
dezessete minutos, convocando antes reunião ordinária da Comissão para o próximo 
dia quinze de junho, às nove horas e trinta minutos no Plenário 9. E, para bonstar, eu 
__________ ,, Regina Pereira Games, Secretária, lavrei a presente Ata, 
que, por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Sérgio Brito 

.e publicada no Diário da Câmara dos 
Oeputados.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx>txxléXlOoooo<xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS RECEBIDOS NA CFFC 

NO PERIODO OE 25/0S/2011 A 07/0612011 

Lista a ser distribulda na Reunião de 0810612011 

RECEBIDO 
AUtOR DO DOCUMENTO ASSUNTO 

, 
COMISSÃO 

Ministério Público de Siinta Oficio 98224.2/PGJ - em ｲ｡ｾｰｯｳｴ｡＠ ao Of. 8412011/CFFC-P, 
Catarina infonnando que naquele órgão, relativamente é empresa 

27/5/2011 Dlgilr'o, há apenas registro de um Procedimento Administrativo 
Llo Marcos Marin Preliminar, instaurado em maio de 2002 e já arquivado. 
Procurador-Geral de Justi,.,. Documento relativo ao REQ 3712011. 
Deputado Antônio Carlos 

Of. nº2004-L-DEM/2011, comunicando que não é mais membro 27/5/2011 Magalhães Neto - Lide,ança do 
daCFFC DEM . 

Deputado Antônio Carlos 
Of. nº2006-L-DEM/2011, comunicando Deputado 27/5/2011 Magalhães Neto - Liderança do 

que o 

DEM Rodligo Maia não é ma.is membro da CFFC 

Benjamin Zymler - Presidente do Aviso nº 653-Seses-TCU-Plenário ·que encaminha cópia do 
3015/2011 

TCU 1 Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 023.664/2006-
O, acomoanhado do Relatório e do Voto Que o fundamentam. 

Benjamin Zymler - Presidente do Aviso nº 662-S.eses-TCU-Plenário que encamin.ha cópia do 
30/5/2011 

TCU Acórdão proferido nos àutos do proçesso nº TC 022.619/2010-
O. acomoanhado do Relatório e do Voto aue o fundamentam. 

Benjamin Zymler - Presidente do Aviso nº 687-Seses-TCU-Plenário que encaminha cópia do 
30/5/2011 

TCU Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 018.011/2010-
- 1, acomoanhado do Relatório e do Voto aue o fundamentam. 

Rodrigo Motta de Andrade - Oficio nº 089412011-IPL 0092/2011-4 - DPF/ITZ/MA, que 

31/512011 Delegado de Policia Federal - solicita o envio de toda e documentação colhida durante o 
Delegacia de Policia Federal em trâmite da PFC 124/2006, de autoria do Oep. Francisco 
lmoeratriz Escórcio arquivada em 31/01/2007 inclusive a aoresentada 



31/512011 

31/512011 

1°/06/11 

6/612011 

07/0612011 

pelo engenheiro José Henrique. . '\,. R,UqR1 

PFC 124/06 -·trata·de denúncia baseada ein relatos de ...Ua · · 
que Implicariam erri verdàllelros esquemas. fraudulentos de· 
malversaÇão de . dínhel19" públio0 , .oriundo de emendas 
parlamentares, destinadas a. esgotamento sanitário, rede 'de 
abastecimento de .. água, reseivação, kits ､ｯｭｩ｣ｩｬｩ｡ｲ･ｾＮｬＮｾＮＭｾ＠ ｵｵＺＭＺＮｎｾＷＺｾ＠ · 

_ oorfuracão.de pocos, etc". · . .. /... · "Ili' 
Gllberto'Dias-GablnetedoDep. OF ｖｾ＠ nº;OH/2011 - Just!fica··ailsência do,Deputadoffl!ls . J/fll t 
Cristiano . trabalhos da Comissão em 13/412011. . · . ;; 1 L N/'_'b.J? : 
Gilberto D"as _ Gab· t d D OF VG nº ＰＱｾＱＲＰＱＱ＠ - Justifica ,ausência do Deputado mos ｾ＠ ' 
Crisiiano 

1 
, me e 

0 
.ep. ｴｲ｡｢｡ｬｾｾｳ＠ da Comissão em 31/?/2011· - Reunião Subcomi ｾｾ･＠ 1--;- ＭｾＮｇ＠

" .da Cooa. . . . . ',., ﾷｾＮＢ＠ _\o/ 
Minlsttp Cezar Peluso - ｍ･ｲｩｳｾｧ･ｭ＠ nº •20, que encaml,nha o Relatório de Gestão _Fis'?"'' ｾ＠
Presidente do STF do Supremo tribunal :. Federal, referente ao pnme1ro 

• aüadrimestre dé'2il11. • . ' - . 

Dep. Fernando Franscischini 

Luiz .Navarro de Brttto ｾｩｬｨｯ＠

Of. nº 091-2(111/GFF - Justifica· ausência do Deputado nos 
trabalhos da Comissão nas reuniões de 13/04 e 27 /ó4/2011 
Oficio 15133/2011/GM/CGU-PR, em resposta ao Oficio 

· 12712011 destà Comissão, Informa que não' foram identtficadàs 
ações de co'nlrOle no Municipio de Duque de Caxias ·- RJ, 

• ｾｾｾｾｾｾｴ･ｾｾｯＮｅｳｴ｡､ｯ＠ Chefe da tendo como objeto seivlQOs e aquislçõeS para únidades de 
!\, Saúde Municipais. 

__J!) ＮｲＭＭＭＭＭＭ［ＭｾＭＬＭｾｾｾｾｾｾｾｾＭＫａｾｶｾｩｳｾｯＺ］ＮＮＺ［ｮｾﾺＺＺＮＮＺＺ［ＶｾｧｧＮｾＭｾｇｾｐｾＯｔｾ･ｾｵＮＬＮＭＧＭＭＬＭＮｾｅｾｮＭ｣｡ｾｭｾｬｮｾｨＭｾＭＭ［ｒｾｅｾｌ ａＮＭＮｔＢＢＢＧｵＱｒｾｉｏＬ｟ＮＮｾｄｾａＮＮＮＭＱｓ＠

• \d. 

07/0612011' Benjamin Zymler !. Presidente do A1WIDADES do TCU referente ao 1º trimestre do exerclclo de 
'Teu 2011. - ; 

o7io612011 

07/0612011 

07/0612011 

07/0612011 

07/06/2011 

. Dep. Eduardo Gomes 

Primeiro-.Secretário 

Dep. Eduárdo Gomes 

Priryielro-Sécretário 

Dep. Eduardo Gonles 

Primeiro-Secretário 

Dep. ·Antônio Carlos Magalhã'es 

Oficio 1 • Sec/Rln/nº 1.440/11, .Qlill encaml_liha cópia do .Oficio 
nº OÍl.B. do fÁlnistério da .Previdência Sedai, em respostà. ao 
Requerimento de lnforrnaçtlo nº 529/2011, de autória/desta 
Comlsslio. . . : . • . 
Oficio 1° Sec/Rlnlnº 1.437/11, que lf.!'Clllmlnha cópia do Oficio 
nº 249/MI. d!> Ministério da ,lntegraÇão Nacional, em resposta 
ao Requerimento de lnforrna9!10 nº 46012011, de 11utólja desta 
Co'mlsslfo. · - ' · · · · · 
Oficio 1,.º Sec/Rl/l/nº 1.436/11, QU!!. encaminha cópia do Ojlcio 
nº 251/MI, do ｍｩｮｬｾｴ￩ｲｩｯＬ､｟｡＠ ｬｾｴ･ｧｦ｡￧￣ｯ｟ｎ｡｣ｬｯｮ｡ｬＬＬ･ｭ＠ respasta 
ao Requerimento de lnformaçtlo nº 459/2011, de autoria desta 
Comissão. 

Neto · Oficio nº 225-L-DEM/2011, comunicanao que Integrará, como 
membro titular. esta Cqmlss!lo. 

Llder do Democratas 
Dep. Antõni() Certos Magalhães 
Neto 

'Llder do Democratas 

Oficio nº 226-L-DEM/2011, comunicando que o Deputado 
RodrigQ Mala integrará, como membro titular. este Comissão. 

. 

' 
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Termo dé encerramento . ｬｾＭＭｆｌｾＧＭ q ［＼ｾＮｾ＠ . 
.- - v• "i/i;), .,, , 

. "l'o \o . . 
Aop 13 dias do mês 'de dezembro de 2011 , ｰﾷ￵ｦＺＭｾＮＹ＠ · · ' 1 

determinação da Srá .. Presidente da Comjssão., procedo o · 
e.ncerramênto do 3° volume da. Sindicância Administrativa· 

· Investigatória· n1? ＱＧｊｱＯＬｾｑｬｦ＠ que · .. tem · ·como · objeto a · 
. apuração das , .· · s pelas possíveis · 
ｩｲ｟ｲ･ｧｵｬ｡ｲｩｾ｡､･ｾ＠ Ｍｲｾｬ｡＠ rvãncia d0s preceitos V 
que re0em os .·.·· ··•••·· •', ·. r . de . . aquislçã'.b de 
medicamentos pelaA·· ... Ptiolica, folha 'nº;Sso 
deste termo. 

Lavro o presente termo, para os devidos fins. 
' ' ｾ＠ , 
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SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CONTROLADORIA .. GERAL DO ESTADO CGE . ﾷｾ＠

SUBCONTROLADORIA DE CORREIÇÀO ａｄｍｉｎｉｓｔｒｊＡｲｾｴ￣ＮＮＮ＠ 1:.i . 
" Ú' t FL ｎＧＬａｊｱｧ＼ｦｾｬ＠

\(. ＭＬｾＧＴＭＭＷ＠
SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA ＱＱ｜ｬｖｅｓｔｉｇａｔￓｾ［Ｃ＠

VOLUME IV 
' 
1 

Portaria/SCA N.2 116/2011 

i 
' 

COMISSÃO: Presidente J Belª. Lúcia Mary Ribeiro Hott 
Vogal / Flávia Pires dos Santós 

1 

\ 
Secretário / luiz Fernando dos Santos 

ri - . 

1 

1 

1 

FATO: Apuração das responsabilidades pelas poss1ve1s irregularidades 1 
relacionadas à inobservância dos preceitos que regem os procedimentos de\ 
aquisição de medicamentos pela Administração Pública. ) 

AUTUAÇÃO 

Aos 24 dias do mês ae maio de 2011 em Belo Horizonte, na 
Subcontroladoria de Correição N}íl!\inistrativa, autuei a ｉｐｯｲｴｾｲｩ｡Ｏｓｃａ＠ n.2 

116/2011 e demais documentos que me loram entregues e a estes autos 
junto. Do que, para cor@.a.r, lavrei .,,este te,rmo. Eu, '1uiz,1 ｆ･ｲｮｾ､ｯ＠ dos 
Santos, Secretário, digitei e ｡ｳｳｩｮｯＮｾ＠ Ｍｾｾ＠ ｾＩ＠ ｾｲＭ

·- ＭＭｾＭﾷ＠ . ＭＭｾ＠ ＭＭＭｾﾷＭ ·-- ·- ··- - ---- ·- ----- ｾＮＭＭｾｾ＠ｾ＠ ｾＭＭＭＭＭＭＭ ＭｾＮＭＭＭＭＭ - ｾ＠ -- ----·- . ｾＭＭ ----· 

JOMG 
Modelo Padroni7.ado n" 21 
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SERVIÇO PÚ'3LICO•DE ESTADO DE MINAS GERAIS 
CONTROLADORIA-GESAL DO ESTADO CGE 

SUBCONTROLADORIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA 

Termo de Abertura 

Aos 13 dias do mês de dezembro de 2011, em razão do 
encerramento do volume anterior com a folha nº 550, por 

/ .. . 
determinação da Sra. Presidente da Comissão, procedo a 
abertura do 4° volume da Sindicância Administrativa· 

·investigatória, que tem como Objeto a ap,urãção das· 
responsaoilidades pelas possíveis irregularidades 
relacionadas à inobservância dos preceitos que regem os 
procedimentos de aqÜisição de medicamentos pela 

· Administração Pública. 

Lavro o presente termo, para os devidos fins. 

_Í'i · ｾＭ r . r O. 
ｾｮ｡ｮ､ｯ＠ dos ｡ｮｾＢ＠

Secretario da Comissão 
Masp 348.386-4 

.• ﾷＺＮＺＮＧＢＺＧ＼Ｎｾ＠

\) 
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CONTROLADORIA GEAAL 00,ESTADO-CGE A , ... ,.; __ :J 

SUBCONTROLADORIA DE CORREIÇÃO ａｄｍｉｎｉｓｔｒａｔｉｖａＮ｜ｾｦｯﾷ＠ ::· /)J. ___ ［ｾＧ＠
Ｎｾｾ＠ [ri o 

. "i ﾺＢＧＢｾＧ＠ f'\; . . ｾｾｾｊ＠

DESPACHO 

· Senhor Secretário favor providenciar: 

A juntada do Memo.SCAO/SCG/CGE nº 11212011, 
com documentação relativa a Relatório de Auditoria 
nº 4290.07.03.538.09, Relatório de -Efetividade n.º 
4290.2745.09, e Relatórios Ger!;lnciais do período de 
2001e2010. 

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011 

Belª. ｌＮＮｾ＠ Ribeiro Hott 
Presidente ,da Comissão 

CERTIDÃO 



. GOVERNO 1)0 ESTAl)O tlE MINAS GERAIS 
CONTROLAtlORIA-GERAL 1)0 ESTtlO - CGE 
Subcontroladorta de Auditoria e Controle ｾ･＠ Gestéfo - SCG 
Superintendência Central ､ｾ＠ Auditoria Operacional - SCAO 

MEMO 
SCAO/SCG/CGE Nº 112/11 

De: MERIVONE MACHADO DE OLIVEIRA 
Superintendência Central de Auditoria Operacional 

Para: LÚCIA MARY RIBEIRO HOTT 
Presidente da Comissão 

Assunto: Ref. MEMO nº. 012/201 l/COM3/SUCOM/SCA 

Senhora Presidente, 

Em 13/12/2011 

Reportando-nos ao Memorando nº 012/2011/COM/SUCOM/SCA, que trata da SAI nº 116/2011, e 

visando subsidiar os trabalhos dessa Comissão, repassamos documentação encaminhada à SCAO 

pela Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, tais como: cópia de normas, Nota Técnip. 

Levantamento Preliminar de Cláusulas CMED em· Editais, documentação relativa a Relatório de 

Auditoria nº 4290.07.07.03.538.09 e Relatório de Efetividade nº. 4290.2745.09, bem como 

Ｎｾ＠ Relatórios Gerenciais do período de 2007 a 2010. 

Atenciosamente, 
ｾＮ＠
··'! ,. 
' 

\ i ｾＮ＠ ｾ｜ｙｊＩＬＧｬ｜ｊＨｌ＠ -
ｍｅｒｾｾｾｃｈａｄｏｄｅｏｌｉｖｅｉｒａ＠

Diretora da SCAO/SCG/CGE 

Cidade Administrativa Prédio Gerais/ 12° andar - Rod. Pref. Américo Gianeui. Mn' - Serra Verde - CEP: J 1630-901 · Belo HorizontefMG Fone: {31) J915-8899 · Faic ]91 S-2795 

www.qmttaladatfa'WOl.mq.gov.br - uop.@contraladorlaqemf.mq aav br 
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Norma: DECRETO 45038 2009 Data: 06/02/2009 origem: EXECUTI l'r ｆｌｾＧＧＧｓｊＧｾＧＺＺＮ＠
Ementa:DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA DE ｅｾｔａｄｏ＠ DE ｓａￚｄｅＮＬＭﾷＭＭＭｾＭ .. ;; 

ＬＨＧＮＺ［ｾ［｜＠ o 
Fonte: PUBLICAÇÃO - MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 07 /02/2009 PÁ '1<:11oco'-

COL. 1 

Indexação:OBJETIVO, COMPETENCIA, ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, (SSMG) . 
. OBJETIVO, COMPETENCIA, SUBORDINAÇÃO, VINCULAÇÃO, UNIDADE. 
ADMINISTRATIVA, (SSMG). ' 

Catálogo:(SSMG), ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

Texto: Dispõe sobre a organização 
secretaria de Estado de saúde. 

o GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no µso de atribuição 
que lhe confere o ｩｮｴｩｾｯ＠ VII do art. 90, da Constituição do 
Estado, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 3° 
da Lei Delegada nº 127, de 25 de janeiro de 2007, 

DECRETA: 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
·Art. 1° A secretaria de Estado de saúde - SES, criada pela 

Lei nº 152, de 4 de junho de l!\148, é organizada por este Decreto e 
pela legislação aplicável. . .:,., 

'fí1"Uli.O 
DA FINALIDADE !!: . 

Art. 2° A SES tem l>Qr 
dirigir 1 'coordenar, execut 
setoria1s a cargo do Estado 
à reçuperação da saúde da p 

I - formular e coo 
supervisionar sua execução nil.S 

IAS e ｰｬ｡ｮ･ｾ｡ｲＬ＠ organizar, 
e avahar as ações 

'enção, à preservação e 
ndo-lhe: 
estadual de saúde e 
que integram sua área 

de competência; 
II -·formular planos e programas em sua área de competência, 

observadas as determinações governamentais, em articulação com a 
secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG; 

III gerenciar, coordenar, controlar e ava li ar o sistema 
único de saúde - sus, no Estado; · 

IV - participar da formulação e coordenar a execução da 
política do sus no Estado; 
ｾＭ v - promover a descentra····l .. i.·z····ª .. ç .. ão, para os municípios, dos· s'll'viços e ações de saúde; 
·• VI - acompanhar, controlar. • ＮｾｖｊｦｬＮｾｬｬ｣ｦ＠ as redes hierarquizadas 

do sus no Estado; . , .>: •.:x 
VII - coordenar e, em carit•r · 

serviços de vi9ilância ･ｰｩｾＱ＠
alimentação, nutr1ção e saúde ｾﾷﾷＧｉＢ＠

VIII - participar, com 
ao meio ambiente, que tenham 

IX co-participar da 
básico; 

X part1c1par das aç 
condições e do ambiente do tra 

XJ formular 1 executar, 
suplementar, a polit1ca de insu 

XII coordenar as redes 

ntar, executar ·ações e 
vigilância san1tária, 

or; 
do controle dos agravos 

a .üYde humana; 
ｾｬｩＮ＠ ii'ólí ti ca de saneamento 

controle e avaliação das 

em caráter 
saúde; 
nos âmbitos 

microrregional, macrorregional e 
XIII - ｣ｯｾｲ､･ｮ｡ｲ＠ a rede laboratórios de saúde 

pública e hemocentros e gerir ajl ue a integram; 
XIV - estabelecer ｮｯｲｭ｡ｳＬＧﾷｾﾷ＠ ............ r suplementar, 

· .'4g'i.l'l;a 1 
para o 

da 
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controle e a avaliação das ações e serviços de saúde no Estado; 

XV formular normas e estabelecer padrões, em caráter 
suplementar, de procedimentos de controle de qualidade para 
produtos e substâncias de consumo humano; e 

XVI promover a formação e o aperfeiçoamento dos 
profissionais da área de saúde. 

TÍTULO iII 
DA ESTRUTURA ORGÂNICA 

Art. 3° A SES tem a seguinte estrutura orgânica: 
I - Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Auditoria setorial i . 
IV - Assessoria de Comunicação Social; 
v - Assessoria de Gestão Estratégica: 
a) Núcleo de Planejamento Estratégico; 
b) Núcl eó de Inovação e Modernização Insti tuci.onal e 

Tecnológica; 
c) Núcleo de ciência, Tecnologia e Economia da saúde; e 
d) Núcleo de captação de Recursosi· 
VI - Assessoria de Gestão Regiona ; 
VII - Gerências Re9ionais de saúde; 
VIII - subsecretaria de Poli ti cas e Ações de saúde: 
a) Assessoria de contratos Assistenciais; 
b) Assessoria de Normalização e Humanização e Melhoria da 

Qualidade; 
c) superintendência de. Atenção à saúde: 
1. Gerência de Atenção Primária à saúde; 
2. Gerência de ·sistemas de Apoio e Logística; e 
3. Gerência de Redes Temáticas; 
d) superintendência de Assistência Farmacêutica: 
1. Gerência de Medicamentos Básicos; 
2. Gerência de Medicamentos Estratégicos; e 
l. Gerência de Medicamentos de Alto· Custo; 
e) superintendência de Regulação: 
1. Gerência de Programação Assistencial; 
2. Gerência de Regulação Assistencial; 
J. Gerência de Auditoria Assistencial; e 
4. Gerência de Informação dos sistemas Assistenciais; 
IX - subsecretaria de Vigilância em saúde: 
a) Assessoria de Promoção à saúde; 
b) superintendência de Epidemiologia: 
1. Gerência de Vigilância Epidemiológica; 
2. Gerência de vigilância Ambiental; e 
]. Gerência de Inteligência Epidemiológica; 
e) superintendência de vigilância sanitária: ｾ＠
1. Gerência de vigilância sanitária em serviços de saúde; 
2. Gerência de Vigilância sanitária de Alimentos; 
3. Gerência de vigilância sanitária em Medicamentos e 

congêneres; e 
4. Gerência de Infra-Estrutura Física; 
x - subsecretaria de Inovação e Logística em saúde: 
a) Núcleo de Assessoramento Técnico; 
b) Assessoria de Gestão de consumo; e 
c) superintendência- de Planejamento e Finanças: 
1. Gerência de orçamento; 
2. Gerência Financeira; 
3. Gerência de convênios; 
4. Gerência de Prestação de contas; e :·.:•.·" 
S. Gerência de contabilidade; 
d) superintendência de Gestão: 
1. Gerência de Tecnologia ､ｾｦｯｲｭ｡￧￣ｯ［＠
2. Gerência de compras; 
3. Gerência de Engenharia clínica e Infra-Estrutura; e 
4. Gerência de Lo9ística e Manutenção; 
e) superintendêntia de Gestão de Pessoas e Educação em saúde: 
1. Gerência de Recursos Humanos; 
2. Gerência de Ações Educacionais em saúde; e 
3. Gerência de Inovação e Pesquisa em Gestão de Pessoas. 
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, Parágrafo único. Integram a estrutura orgânica da SES as 
unidades complementares constantes do inciso VII; alíneas "a" e 
"b" do inciso VIII; alínea "a" do inciso IX e alíneas "a" _e "b" do 
inciso x. 

TÍTULO IV 
DA ÁREA DE COMPETrNCIA 

Art. 4º Integram a área de competência da SES: 
I - por subordinação administrativa: 

a) o conselho Estadual de saúde - CES; 
b) o órgão autônomo Escola de saúde Pública do Estado de 

Minas Gerais; 
II - por vinculação, as seguintes fundações: 
a) Fundação centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado de 

Minas Gerais - HEMOMINAS; 
b) Fundação Ezequiel ｄｩ｡ｳＮｾ＠
c) Fundação Hospitalar do. 

DAS COMPETrNCIAS D 

D 
Art. 5° o Gabinete tem 

direto ao secretário, secre 
assuntos políticos e administ 

I - promover permanente 
colegiados subordinados admin 
pela observância das normas e 

II encaminhar cons 
competentes da secretaria e• 
técnico especializado, quando 

III encarregar-se do . 
Assembleia Legislativa do Est 
demais órgãos e entidades da 

IV desenvolver ativi 
autoridades; e 

V - organizar as atiY:i 
diretamente o desenvolvimento 

DA ASS 
Art. 6º A Assessoria :r 

da Advocacia-Geral do Este 
tecnicamente, competi ndo-1 he ｾﾷﾷ•ﾷﾷ＠
de 13 de j anei ro de 2004, · · 
SES, as orientações do Advog 

I - prestação de asse:ssof:í. ar 
Secretário de Estado; 

:«:. 
>tlli'flas Gerais - FHEMIG. 
'/ 

'.ADMINISTRATIVAS 

lt prestar assessoramento 
.•;e subsecretários, em 

indo-lhe: 
as unidades e órgãos 

à secretaria, zelando 
·nadas pela SES; · 

rimentos às unidades 
ornecimento de apoio 

da secretar·; a com a 
rais - ALMG e com os 
ública estadual; 
menta ao público e a 

strativas que afetem 
do Gabinete. 

de setorial de execução 
qual se subordina 

i complementar nº 75, 
cumprir, no âmbito da 
ado no tocante a: 

nQ:í1tsultoria jurídicas ao 

II - coordenação das atividades de natureza jurídica; 
III -· interpretação dos atos normativos a serem cumpridos 

ｰ･ｾ｡＠ Secretaria; 
ｾＭ IV - elaboração de estudos e preparação de informações por 

soricitação do secretário de Estado· 
. V - assessoramento ao secretário de Estado no controle da 
legalidade dos atos a serem praticados l•!ll secretaria; 

VI - exame prévio de: . ····· · '· 
a). edital de licitação, .. · • '.Cóntrato ou instrumentos 

congêneres, a serem celebradqs;,é' e . 
b) ato pelo qual se re 'bilidade ou se decide 

pela di spensa ou retardamento . licitação; · 
VII fornecimento a e elementos que 

possibilitem a representação '•!àlA juízo, inclusive no 
processo de defesa dos atos do io de Estado e de outras 
autoridades da SES; 

VIII - acompanhamento da ｴｬＢｩｾｩｴ｡￧￣ｯ＠ de projetos de lei de 
interesse da SES na ALMG; e 

IX - ･ｬ｡｢ｯｲ｡ｾ￣ｯ＠ de resumos dos atos obrigacionais, convênios, 
instrumentos congeneres e atos normativos, para fins de publicação 
no órgão oficial dos Poderes do Estado. 

Parágrafo único. À Assessoria Jurídica 
representação judicial e extrajudicial do Estado. 
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CAPÍ11JLO III 

DA AUDITORIA SETORIAL 
Art. 7° A Auditoria setorial, unidade integrante do Sistema 

central de Auditoria Interna, tem por finalidade promover, no 
âmbito da SES, a efetivação das atividades de auditoria e 
correição, competindo-lhe: . 

I exercer, em caráter permanente, a função de auditoria 
operacional, de gestão e correição administrativa, de forma 
sistematizada e padronizada; . 

II - observar diretrizes, .parâmetros, normas e técnicas 
estabelecidos pela Auditoria-Geral do Estado - AUGE - em cada área 
de competência; 

III - observar as normas e técnfcas de auditoria e correição 
estabelecidas pelos órgãos normativos para a função de auditoria 
interna; 

IV elaborar e executar os planos anuais de auditoria e 
correição, com orientação e aprovação da AUGE; 

v - utilizar os planos e roteiros de auditoria e correiçao 
disponibilizados pela AUGE, bem como as informações, os padrões e 
os parâmetros técnicos para subsídio aos trabalhos de auditoria e 
correição; 

. VI - acompanhar·a implementação de providências recomendadas 
pela AUGE, Tribunal de contas do Estado , TCE MG, Ministério 
Público do Estado, controladoria.-Geral da União, Tribunal de 
contas da união - TCU e por auditorias independentes; 

VII · - fornecer subsidias para o aperfeiçoamento de normas e 
de procedimentos que visem a garantir a efetividade das ações e da 
sistemática de controle interno na SES; 

VIII encaminhar à AUGE informações acerca das respectivas 
atividades de auditoria, sistematizando os resultados obtidos e 
justificando as distorções·apuradas entre os atos programados e os 
executados; 

IX informar à AUGE as ｲ･｣ｯｭ･ｮ､｡ｾ￵･ｳ＠ constantes nos 
relatórios de auditoria não implementadas no·ambito da SES, pàra 
as providências cabíveis; 

X ｡｣ｯｭｰｾｮｨ｡ｲ＠ as normas e os procedimentos da secretaria 
quanto ao cumprimento de leis, regulamentos e demais atos 
normativos, bem como de diretrizes 1,1overnamentai s; 

XI - notificar o secretár10 e a AUGE, 
responsabilidade $Olidária, sobre inconformidade, 

sob pena de 
irregularidade 

ou ilegalidade de que tomar conhecimento; 
. XII_ - cientificar. o ｳ･ｾｲ･ｴ￡ｲｩｯ＠ ｳｯ｢ｲｾ＠ .ª sone1,1ação de 
informaçoes ou a ocorrência de situações que limitem ou impeçam a 
execução das atividades de auditoria e correição; 

XIII recomendar ao Secretário a instauração de Tomada de 
contas ·Especial, como também a abertura de sindicâncias e 
processos admi ni strati vos di sei pl inares para apuração de 
responsabilidade; e 

XIV - elaborar relatório sobre a avaliação das contas anuais 
de exercício financeiro dos dirigentes da SES, além de relatório e 
certificado conclusivo das apurações realizadas em autos de Tomada 
de contas Especial, nos termos das exigências do TCE MG. 

CAPÍTULO IV 
DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 8° A Assessoria de comunicação social tem por finalidade 
promover as atividades de comunicação social, compreendendo 
imprensa, publicidade, propaganda, relações públicas e promoção de 
eventos da secretaria, em conformi dade"''"t:Om as diretrizes 
estabelecidas pela subsecretaria de comunicação social da 
secretaria de Estado de ·Governo - SEGOV; competindo-lhe: 

I - assessorar os dirigentes . .-as .unidades admi ni strati vas da 
SES no relacionamento com a imprensa; · · 

II - planejar, coordenar e supervisionar programas e projetos 
relacionados com a comunicação interna e externa das ações da SES; 

III - planejar. e coordenar as entrevistas coletivas e o 
atendimento a solicitações dos diversos órgãos de imprensa; 

IV - acompanhar, selecionar e analisar assuntos de interesse 
da SES, publicados em jornais e revistas, para subsidiar o 
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desenvolvimento das atividades; 

V - propor e su·pervi s 
propaganda, os eventos e promo 
institucionais, em articulação 
cerimonial e de Eventos, Ass 
unidades da subsecretaria de c 

ﾷﾷｾＮ＠ ｅｖｾￇￃｏ＠ TÁCITA 
c1al; 

·de publicidade e 
ção das atividades 
.com a Assessoria de 
$a do Governador e 

VI manter atuâlizados intranet 
sob a responsabilidade da secretl'. ... I• Í'IO itô das atividades de 
comuni c;,ação social ; e ; ; > ; ; · 

. VII - ｧｾｲ･ｮ｣［Ｚｩ｡ｲＮ＠ e . ｡ｳｳ･ｧｊＬｴＡｬＡＧｬＧ＼ﾷＺｊ［•ｚｬｾ￭ｬｪＡｬｊＱｾ｡￧￣ｯ＠ das bases cte 
, nformações , nst1 !UCl ona1 s ｾ＠ ｬＺｬｾＡｚｾｉｊｦｾｐＮ••Ｎﾷ＠ .. ·.··.·•.··· j!lo desempenho das at1 v1 dades de comum cação soe / 

DA ASSESSORIA-
Art. 9º A Assessoria de 

garanti r a eficácia e a efi ci ·.···· .. .. '.; 
SES, competindo-lhe: Yt ;.: 

I - coordenar o ｰｬ｡ｮ･ｪ｡ｬｬＡｾｴｬｩ｜ｃ＠
II· - monitorar e ava1tjlf<'! 

identificando necessidades e p;r(p 
o ｣ｵｭｰｲｩｭ･ｾｴｯ＠ dos objetivos · 

III - coordenar a cap 
de projetos e pro9ramas do s 

IV - ident1ficar h. 
tecnológico visando à reali 
inovações na gestão pública 

. v - coordenar e ｮｯｾｴｩＮＧｴｪＡｬｬＧＬＧ＠
moderni ｺｾ￧￣ｯ＠ admini,strati v!l:i . '; )e 
racional1zação, organização,\\!>1 
diretrizes emanadas 'da ｓｅｐｌＮａｾ［Ｎ＠ · ,/i ··•· 

VI promover estudos ＴＱｩＧ＾ｪＡｬｦＧＡ￡ｬｾ＠

... · ,êrÉGICA 
·ca tem por finalidade 
ame·nto estratégico da 

SES; 
'global da secretaria, 

"que vi sem a assegurar 
cidos; 
s para o financiamento 
de saúde; 
imento cientifico e 

incorporação de 

i>rocessos 
funções 

observando 

de 
de 
as 

meio da utilização de 
setor e o ambiente 

eidade institucional .de 
. ,e processos, em função 

informações e dados di ｳＱＺＱｑＱＱＱｶｾｾｬｩ＠
externo 1 visando garantir a ｾｾｳＮｴｾＮ＠
redi rec1 onamentos e mudançàs de . · · 
da eficiência e da eficác1a· 
· VII - formular a Poiitica de Tecnologia da 
comunicação - TIC da SES i , , ·;.> · ;o ••· 

Informação e 

ｇｯｶ･ｲｾｾｉｉ＠ El ［ｴｲｅｾｾｾｾｲ＠ ｡ｾ＠ i ｾｾｾｾｾｾｾｬ｡ｲＬｪＡｬ［ｙ＠
otimização dos processos te• 
qualidade dos serviços ｰ￺｢ｬｩｾｴ＠
empresas, ｡ｯｾ＠ ｳ･ｲｶｩｾｯｲ･ｳ＠ e ao 11.> 

IX lnst1tu1r, em co 
mecanismos capazes de asseg 
constante inovação da g 
institucional do setor; tendo 

Parágrafo·único. A Asses 
c,. ｾ･ｲ＠ 1 atuará. de forma i nte!a.f 
L 1St1ca em saude. 

' 
' Do Núcleo de Pl 

Art. 10. o Núcleo d 
finalidade formular, dissemi. 
como executar as atividades dé!ií' 
lhe: 

6.ntação de 
•-"' governo, ·· melhoria 

soluções 
apo1ando 

continua 

de 
a 

da 
mento ao cidadão, às 
o; ,e 
PLAG, instrumentos e 
e processos para a 
ização do' ·arranjo 
anças ambientais. 
Estratégica, no que 

etaria de Inovação e 
, >\_::_)<: 

ＧＮＶＤｾｲ｡ｴ￩ｧｩ｣ｯ＠
· · Estratégico tem por 

tar estratégias, bem 
' to da SES, competindo-

I - realizar, em conjunto com as demais áreas, o planejamento 
estadual em saúde, em consonância com o ･ｾ｢･ｬ･｣ｩ､ｯ＠ no ·plano 
Mineiro de Desenvolvimento Integrado - PMD:rf'" · 

II - desenvolver estudos, levantamentos e análises que visem 
a subsidiar a construção de politicas de saúde e o seu 
aprimoramento; - · . 

III - coordenar o processo de elaboração, 
monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 
Governamental - PPAG; · 

revi são,-
de Ação 

IV acompanhar a implementação dos instrumentos de 
planejamento vigentes no sus, inclusive o levantamento e a 
consolidação dos relatórios periódicos de atividades; e 

V - acompanhar, alinhar, padronizar e avaliar projetos, bem 
Página·S 
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as demáis áreas .da SES na metodologia de 

projetos. · 

Do Núcleo de Inovação e Modernização Institucional e 
Tecnológica · 

· Art. 11. o Núcleo de Inovação e Modernização Institucional. e 
Tecnológica tem por finalidade promover a modernização da gestão 
pública no âmbito da SES, competindo-lhé: 

I - ｾｯｯｲ､･ｮ｡ｲ＠ e executar o levantamento e a' consolidação de 
informações institucionais, bem como a estruturação e a 
reestruturação das unidades administrativas da SES; 

II - propor, elaborar e implantar projetos de reestruturação 
e racionalização de processos; 

III articular a implantação de processos de modernização 
administrativa com os novos sistemas de informação e os demais 
sistemas existentes, considerando as funções de racionalização, 
organização e métodos; e 

IV identificar a necessidade, especificar, monitorar e 
avaliar o desenvolvimento, a implementação e a martutenção de 
sistemas de informação no âmbito da SES. 

seção III 
Do Núcleo de ciência, Tecnologia e Economia da saúde 

Art. 12. o Núcleo de Ciência, Tecnologia e Economia da Saúde 
tem por finalidade promover, coordenar e acompanhar a formulação e 
a implementação de políticas, programas e ações de ciência, 
tecnologia e inovação ､ｩｲｩｧｩ､｡ｳｾ＠ compreensão e à solução dos 
problemas sanitários do Estado e à avaliação dos lmpactos 
econômicos no sus MG, competindo-lhe: · 

I desenvolver programas de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico voltados para o sus MG; 

II - monitorar, divulgar e promover 
resultados das pesquisas financiadas 

a incorporação dos 
por projetos de 
economia da saúde no desenvolvimento científico e tecnológico e de 

Estado; 
III - articular com a comunidade científica, setor produtivo, 

ór9ãos e entidades de fomento a pesquisa e o sus MG, visando 
ot1mizar esforços na produção, difusão e uso do conhecimento e de 
tecnologias; e 

IV desenvolver pesguisas referentes às conseqüências 
clínicas, econômicas e sociai.s da utilização de tecnologias em 
saúde. · 

subseção IV 
Do Núcleo de captação de Recursos 
Art. ·13. o Núcleo de captação de Recursos tem por finalidade 

garantir a captação de recursos que assegurem a sustentabilidade 
das políticas públicas de saúde 1 competindo-lhe: 

I - identificar potenciais fontes de recursos, públicas e 
privadas, nacionais e internacionais, para o financiamento de 
projetos e programas do sistema Estadual de saúde; 

II -.apoiar o desenvolvimento de projetos e ações que visem à 
captação de recursos; e 

III - acompanhar em conjunto com as áreas correspondentes a 
aplicação dos recursos captados. 

CAPÍTULO· VI 
DA .ASSESSORIA DE GESTÃO REGIONAL 

Art. 14. A Assessoria de Gestão Regional tem por finalidade 
propor, monitorar, avaliar e coordenar o planejamento, a 
programação e a gestão regionalizada do SUS-r·1!tlmpeti ndo-lhe: 

I propor, assessorar, acompanlfar e avaliar o planejamento 
em saúde das regiões assistenciais e dos sistemas municipais de 
saúde, em consonâi:icia com o ｰｬ｡ｮｾＭＮｮ･ｮｴｯ＠ estadua1; 

II - apoiar o plane1amento, o monitoramento e o 
fortalecimento das ações das Gerências Regionais de saúde na 
gestão do sistema Estadual de saúde; 

III - coordenar e monitorar os instrumentos de planejamento 
vigente no sus, em âmbito regional;· 

IV e prestar apoio técnico e administrativo para a 
descentralização das ações bipartites do sus no Estado; 
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v - gerenciar o desenve _retarias Executivas 

das comissões Intergestoras si Jlli crorregi onai s; 
VI. - desenvolver est ____ .- ____ __ _ ____ a proposição e a 

adoção de J>arâmetros e de ｮｾｳ＠ . de ordenamento e de 
organização das redes e servi Ç(!'-____ s ____ ·_-__ -•_-_·_d_ •.-.· · à_.-__ s __ ª_-__ úde ;_ e VII · consolidar e analf:sâl" (;liles em saúde para 
subsidiar a elaboração dos ｰｬｾｳﾷＮＬ＠ _ _____ ___ __ :i em âmbito estadual, 
macrorre9ional e microrregional• : .>'. ___ ._--

Paragrafo único. A ａｳｳ･ｳｳｯｾｾ｡､ｾＮＭｾｴｬｯ＠ Regional, no que 
couber, atuará de forma i ｮｴ･ＡｩｬｲｬＡ､ｾﾷＭｾﾷＤＩＧＡＬｾ｣［ｲ･ｴＺ｡ｲｩ＠ a de Inovação e 
Logi sti ca em saúde . · _: : • : · · 

CAPtl;líf;.Q. 
DAS GERIONCIA!i •• --- . $1\00E 

Art. 15. As Gerências ... __ $1lill:le têm por finalidade 
garantir a gestão do sistema Es.. _________ •Ｚｾ｡￢､ｬ｡＠ em suas respectivas 

￡ｲ･｡ｳｩ､･｟｡｢ｩｾｾｖＺｾｾｾ｡ｲ｣ｾｾｐｾｾｾｩｴｩ･｡ＤＭｾｾｾﾷＬ｡ｾｳ＠ de saúde em - âmbito 
regional; 

II assessorar a organização dos serviços de saúde nas 
regiões; 

III - coordenar, monitorar e ｡Ｚｬ￭ＧｾＱｩｾｾ［ＱＮｳ＠ atividades e ações de 
saúde em âmbito regional ; .; .- ; · 

IV - promover arti culaçOes _ iníe!":i nsti tuci onai s para a 
execução de ações comparti l l;adas d!il ｳｬｾ､･ｴ＠ e 

V implantar, monitor1r i\l:l"::as ações de mobilização 
social em saúde na respectiva -------

Parágrafo linico. As Gerên ｾﾷＭｩｳ＠ de saúde têm sede nos 
seguintes municipios e suas res ---- · s de abrangência serão 
estabelecidas por Resolução do s•<;r• dl!! Estado de saúde: 

I - Alfenas; ' 
II - Barbacenai 
III - Belo Horizonte; 
IV - Coronel Fabriciano; 
V - Diamantina; 
VI - oivin6pol1s; 
VII - Governador Valadares; 
VIII - Itabira; 
IX - Ituiutaba; 
x - Januária; 
XI - Juiz de Fora; 
XII - Leopoldina; 
XIII - Manhumirim.; 
XIV - Mantes claros; 
XV - Passos· 
XVI - i>atos 'de Mi nas ; 
XVII - Pedra Azul; 
XVIII - Pirapora; 
XIX - Ponte Nova; 
xx - Pouso Alegre· 
XXI - são João oei Rei; 
XXII - sete Lagoas; 
XXIII - Teófilo-otoni; 
XXIV - Ubá; 
xxv - uberaba; 
XXVI - uberlãndia; 
XXVII - Unaí; e 
XXVIII -_Varginha. 

(:Ap ｾ＠ ｾＧ｜ＺＴＺ＠ ＭＢＭＢＧＭｾ＠

DA SUBSECRETARIA OI!. AÇÕES DE SAÚDE 
Art. 16. A subsecretarl .. 3.1\lli cas e Ações de saúde · tem 

por fina 1 idade formular e reg_-.ill_ •_-__ -_---_--_-_----·-•_.-_- _-_- __ -_-___ .-__ -_--_-__ -_-_·-_-_-_-_--_ as e ações de saúde no âmbito do sus MG, competindo-:ltie·:•:•:·/ •. ·:· 
I - promover a impla11taçlo éif&I- ﾷｬｬｾ＠ de atenção à saúde; 

. . II - coordenar a ｣ｯｮｴｲ｡ｴｩＮｩｬ｜ｬｬｾ￭［ｾￇｬＮｦｩＡＭｾｳ＠ serviços de as si stênci a 
a·saude; _-.-_•/.•:•:• 

III - promover ações de ＮｮｯｬＧｪｬￍＡｬｬｾＮｩ｡ｾＬ＠ humanização e me 1 hori a 
da qua 1 idade dos serviços de sallj:le_;. 'I• / • 

IV - coordenar as ações dê ｬｴｾ｜ＧｬｾｴｬＭ•＠ à saúde, de as si stênci a 
· · Pitina 7 
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farmacêutica e de regulação dos serviços de saúde. 

seção I 
Da Assessoria de contratos Assistenciais 

Art. 17. A Assessoria de contratos Assistenciais tem por 
finalidade viabilizar, formalizar e acompanhar instrumentos 
juridicos que visem à contratação dos serviços de saúde sob a 
gestão estadual, competindo-lhe: · 

I - providenciar, junto às áreas competentes, parecer técnico 
quanto à viabilidade de credenciamento e contratação de serviços 
de saúde para o sus MG; -

II - monitorar a tramitação dos processos de credenciamento e 
contratação dos serviços de saúde sob a gestão estadual; e 

III prestar orientação sobre os procedimentos necessários 
para o credenciamento e para a contFatação de serviços para o SlllS 
MG. 

seção II 
oa Assessoria de Normalização· e Humanização e Melhoria da 

Qualidade 
Art. 18. A Assessoria de - Normalização e Humanização e 

Melhoria da Qualidade tem por finalidade orientar as demais 
unidades administrativas da ｓｅｓｾ＠ competindo-lhe: 

I - propor a norma1izaçãO e a regulamentação dos 
procedimentos técnicos da atenção à saúde; -
· II - auxiliar a elaboração, a implantação e o monitoramento 
das ações que permeiam a rede de atenção à saude; 

III - propor ações de humanização da atenção à saúde; e 
IV propor ações de melhoria da qualidade .da atenção à 

saúde. 
seção III 

oa superintendência de_Atenção à saúde 
Art. 19. A superintendência de Atenção à Saúde tem por 

finalidade implementar 1 coordenar e avaliar as ações de saúde, 
redes e programas assistenciais no âmbito do sus MG, competindo-
lhe: 

I - elaborar a política estadual e as 
primária, secundária e terciária à saúde; 

II - coordenar as politicas nacionais 

estratégias de atenção 

de atenção à saúde no 
. Estado; e 

. III 
das redes 

estabelecer os componentes e monitorar a implantação 
de atenção à saúde. 

subseção I 
oa Gerência de Atenção Primária à saúde 

Art. 20. A Gerência de Atenção Primária à saúde tem por 
finalidade implementar a política e as estratégias da atenção 
primária à.saúde, competindo-lhe: 

I - coordenar a implantação e a implementação das equipes de 
saúde da família, em parceria com os mun-icipios do Estado; 

II - monitorar e avaliar as equipes de saúde da familia, as 
equipes de saúde bucal e os agentes comunitários de saúde no 
Estado; 

III 
prCJgramas 
saude; e 

- elaborar, coordenar, executar, monitorar e avaliar os 
e projetos voltados à melhoria da atenção primária à 

IV implementar as ações da atenção 
para cada ciclo de vida do individuo. 

subseção II 

primária à saúde bucal 

oa Gerência de sistemas de Apoio e Logística 
Art. 21. ·A Gerência de sistemas de AIJlri&0 e Logística tem por 

finalidade garantir a integração dos pontos das red.es de atenção à 
saúde no âmbito do sus MG, competi ndo-1 he: · 

I - organizar os sistemas ｾｰｯｩｯ＠ para os pontos de atenção 
à saúde nos níveis primário, secundário e terciário, . nos 
territórios sanitários micro e macrorregionais; e· 

II organizar, juntamente com o sistema de regulação 
assistencial, os sistemas logísticos de saúde, integrando os 
pontos de atenção dos níveis de atenção primário, secundário e 
terciário; nos territórios sanitár,ios micro e macrorregionais. 

subseção III 
Página 8 
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Da Gerência de Redes Temáticas 

Art. 22. A Gerência de Redes Temáticas tem por finalidade 
promover a implantação das redes de atenção à saúde. no âmbito do 
sus MG, competindo-lhe: 

I - coordenar a implantação das redes de atenção à saúde da 
mulher, da gestante e· da criança, do idoso, do adolescente, dà 
pessoa portadora de deficiência, da população prisional e 
indígena, de atenção em doenças cardiovasculares e diabetes, em 
urgência e emergência, em saúde mental, em câncer de mama e colo 
do útero, em oncologia, em oftalmologia, em doenças complexas, e 
em outras condições ou patologias; 

II - organizar os pontos e as ações de <!.tenção à saúde nos 
níveis de atenção à saúde nos níveis de atenção secundário e 
terei ári o, para as várias redes temáticas, integrando-os entre si 
e com o nível de atenção primária à saúde, nos territórios 
sanitários micro e macrorregionais; e 

III - elaborar, coordenar
1 

monitorar e avaliar os programas e 
projetos voltados ao fortalecimento do parque hospitalar e dos 
serviços de terapia intensiva, de acordo com a estruturação das 
redes temáticas. 

Da ｳｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮ､￪ｮ｣ｩ｡ｳ￢ｾ￣ｾｳｾｾｳｴ￪ｮ｣ｩ￠＠ Farmacêutica 
Art. 23. A superintendência de Assistência Farmacêutica tem 

por finalidade propor, ｾｬ｡｢ｯｲ｡ｲ＠ e coordenar a política de 
as si stênci a fa.rmacêuti ca no âmbito do Estado, competi ndo-1 he: 

I - monitorar e avaliar projetos e programas relacionados. à 
assistência farmacêutica; 

II 1>romover a normatização e coordenar a organizaÇão da 
assistência farmacêutica; e 

III - promover o acesso e o uso racional de medicamento.s. 
subseção I 

Da Gerência de Medicamentos Básicos 
Art. 24. A Gerência de Medicamentos Básicos tem por 

finalidade coordenar a política de assistência farmacêutica para a 
atenção primária à saúde, competindo-lhe: · 

· I - planejar e acompanhar as ações de seleção, programação, 
aquisição, armazenamento, distribuição e de uso racional dos 
medi.camento·s padronizados e pactuados para a atenção primária; e 
. II - assessorar os municípios no processo de implementação de 
atividades que visem ao aprimoramento da organização dos serviços 
de assistência farmacêutica de atenção primária. 

subseção II · 
Da Gerência de Medicamentos Estratégicos 

Art. 25. A Gerência de Medicamentos Estratégicos tem por 
finalidade coordenar a política de assistência farmacêutica para 
os programas de medicamentos estratégicos, competindo-lhe: 

· I - planejar e acompanhar as ações de seleção, programação, 
aq11isição, armazenamento e distribuição, e de uso racional dos 
mádf'icamentos dos programas estratégicos; e 

1; II - assessorar os municipios no IJrocesso de implementação de 
at vidades que visem ao aprimoramento da organização dos serviços 
de assistência farmacêutica para o programa de medicamentos 
estratégicos. 

subseção III 
Da Gerência de Medicamentos de Alto Custo 

Art. 26. A Gerência de Medicamentos de Alto custo tem por 
finalidade coordenar a _política de assistênçja farmacêutica de 
medicamentos de alto custo padronizados, ｣ｯｩｬｩＧｰｾｴｩｮ､ｯＭｬｨ･Ｚ＠ · 

I - planejar e acompanhar as ações de seleção, programação, 
aquisição, ·armazenamento e distribuição, e de - uso racional dos 
medicamentos de alto custo padron'f!"ado-si e 

II - acompanhar e avaliar a organização do atendimento e da 
dispensação dos medicàmentos de alto custo nas Gerências Regionais 
de saúde e nos municípios do Estado. 

seção v 
Da Superintendência de Regulação 

Art. 27. A superintendênci'a de Regulação tem por finalidade 
coordenar as ações de regulação, controle e avaliação do sistema 
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Estadua l de saúde, bem como dos sistemas de saúde, competindo-lhe: 

I elaborar, em conjunto com a área competente, parâmetros 
para a programação assistencial e para a adequação dos tetos 
financeiros de assistência dos municípios do Estado; 

II implantar e monitorar as centrais de regulação no 
Estado; 

III coordenar, consolidar e monitorar o cadastro dos 
estabelecimentos de saúde dos municípios· mineiros; e 

IV - promover e realizar auditoria assistencial no âmbito do 
SUS MG. 

- subseção I 
Da Gerência de Programação Assistencial 

Art. 28. A Gerência de Programação Assistencial tem por 
finalidade coordenar a pactuação das metas físicas e financeiras 
de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar entre os--
gestores ｭｵｮｩ｣ｩｰｾｩｳ＠ de ｳｾ￺､ｾＬ＠ competindo-lhe:. 

I - aval1ar· per1od1camente, em conJunto com as áreas 
competentes, os parâmetros para a programação assistencial dos 
municípios do Estado; -

II - coordenar a revisão periódica da Programação Pactuada e 
Integrada Assistencial; ' · 

III subsidiar o processo regula tório da as si stênci a, 
contribuindo para a garantia de acesso aos serviços de saúde da 
atenção secundária e terciária; e 

' IV - adequar e divulgar os tetos físicos e financeiros da 
assistência dos municípios do Estado. 

_ subseção II 
Da Gerência de Regulação Assistencial 

Art. 29. A Gerência de Regulação Assistencial tem por 
finalidade coordenar e articular o complexo regulatório de saúde 
do Estado, competindo-lhe: 

I _ - formular 1 monitorar e avaliar o sistema de controle e 
Avaliação de Assistencia Ambulatorial e Hospitalar; e 

II - controlar e avaliar os sistemas de saúde no Estado. 
subseção III 

Da Gerência de Aud1toria Assistencial 
Art. 30. A Gerência de Auditoria Assistencial tem por 

finalidade assegurar a qualidade da assistência e a utilização 
adequada dos recursos destinados às ações.e serviços de saúde, 
competindo-lhe: 

I - controlar, avaliar e auditar as redes de serviços do sus 
MG; e 

II elaborar e implementar a política de auditoria do sus 
MG, de acordo com as diretrizes estadual e federal. 

Subseção IV 
Da Gerência de Informação dos Sistemas Assistenciais 

Art. 31. A Gerência de Informação dos sistemas Assistenciais 
tem por finalidade gerir e garantir a confiabilidade do-
armazenamento dos dados dos sistemas de informações assistenciais, 
competindo-lhe: 

_ I - cadastrar, acompanhar e manter atualízado o cadastro de 
estabelecimentos e profissionais de saúde, observada a programação 
as si stenci a l ; 

II acompanhar a execução dos planos operativos constantes 
dos contratos assistenciais; 

III coordenar, consolidar e analisar o processamento das 
ｰｲｯ､ｶｾｾＧ｜･ｳ＠ hospital ares e ambul ato riais dos municípios sob gestão 
do Est1' do; e -::·"'.'."" 

IV divulgar dados e informações relativas aos sistemas 
assistenciais. 

CAPÍ'Wl-0 IX 
DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Art. 32. A Subsecretaria de Vigilância em saúde tem por 
finalidade promover a integração e a otimização das ações das 

·vigilâncias epidemiológica, ambiental, sanitária e de saúde do 
trabalhador no Estado, competindo-.lhe: 

I articular e fortalecer, junto às áreas competentes da 
SES, ações de promoção e proteção à saúde para a 'melhoria da 

Página 10 



• 

.Dec45038 de 2009 estr SES REVOGAÇÃO TÁCITA 
qualidade de vida da população; . . 

II - prevenir e controlar epidemias e agravos inusitados, de 
maneira oportuna, por meio da permanente vigilância epidemiológica 
e ambiental em saúde; 

III fornecer dados epidemiológicos e diagnóstico da 
ｳｩｴｵｾ￧￣ｯ＠ de ｳ｡￺､ｾ＠ pa,ra subsidiar as áreas competentes na 
realização do plane3amerito; e 

. IV promover ações intersetoriais e parcerias com 
organizações governamentais e não governamentais visando a 
fortalecer a vigilância ém saúde no Estado. 

seção I 
Da Assessoria de Promoção à .saúde 

Art. 33. A Assessoria de Promoção à saúde tem por finalidade 
implementar ações de promoção, informação, mobilização e educação 
para a difusão de hábitos saudáveis de vida, competindo-lhe: 

I implantar e promover ações contínuas de orientação e 
assessoramento: 

a) aos programas de prevenção primária do câncer e de 
vigilância alimentar e nutricional; e 

b) aos agentes comunitários de saúde, professores do ensino 
fundamental e médio e demais parceiros, de forma a garantir a 
perenidade do Programa saúde na Escola. 

seção II 
Da superintendência de Epidemiologia· 

Art. 34. A superintendência de Epidemiologia tem por 
finalidade fortalecer 1 no âmbito estadual, o sistema Nacional de 
vi gil ânci a Epi déinio lógica e Ambiental em saúde, competindo-lhe: 

l - promover ações de conhecimento, detecção e prevenção de 
mudança nos fatores· determinantes e condicionantes da saúde 
indiv1dual e coletiva; 

ln - gerir os sistemas de informações epi.demiológicas; e 
:CII - analisar o perfil epidemiológico do Estado. 

subseção I , 
Da Gerência de Vigilância ｅｾｩ､･ｭｩｯｬ￳ｧｩ｣｡＠

Art. 35. A Gerência de vigilância Epidemiológica tem por 
finalidade elaborar estudos e normas técnicas com vistas/ ao 
desenvolvimento das ações de vigilância epidemioÍógica de agravos 
à saúde no Estado, competindo-lhe: 

I elaborar e propor programas de vigilância, prevenção, 
controle e erradicação de doenças transmissíveis e não 
transmi ssí vei.s; 

II descentralizar e facilitar o atendimento à pessoa com 
hanseniase pela atenção primária à saúde; 

III - garantir a execução das medidas de controle dos 
tuberculostát1cos a partir da atenção primária; e 

IV - ampliar as atividades de monitoramento e avaliação 
referentes à infecção pelo HIV/AIDS, a fim de aprimorar ações de 
ｰｲｾｶ･ｮ￧￣ｯ＠ e de acesso aos novos tratamentos e terapêuticas . 

. ·.· subseção II 
';) · Da Gerência de vi gil ânci a Ambiental 

Art. 36. A Gerência de Vigilância Ambiental tem por 
finalidade promover o conhecimento, a detecção e a prevenção de 
mudanças nos fatores determinantes e condicionantes do meio 
ambiente que interferem na saúde humana, competindo-lhe: · 

I - participar da formulação e da implementação das políticas 
de saneamento básico e de controle das agressões ao meio ambiente; 
e 

II - recomendar e adotar medidas de pi'êVênção e controle de 
doenças e agravos. 

ｳｵ｢ｳｔｾｾ＠ III Da Gerência de Intel eia Epidemiológica 
Art. 37. A Gerência de Inteligência Epidemiológica tem por 

finalidade implantar, acompanhar, avaliar e analisar os dados dos 
sistemas de informações epidemiológicas nos municípios, por meio 
das Gerências Regionais de saúde, competindo-lhe: 

I desenvolver estudos epidemiológicos complementares para 
identificar grupos e fatores de risco na área de prevenção e 
controle de eventos adversos à saúde; 
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II coordenar a implantação do sistema Nacional de· 

Informação Epidemiológica nos municipios mineiros, de acordo com 
as · orientações do centro Nacional de Epidemiologia e com os 
programas de informações de endemias; 

III - coordenar a implantação de unidade de resposta rápida 
para prevenção e controle das emergências em vigilância em saúde; 

· IV - captar e analisar dados relevantes em saúde pública para 
a produção de informações emergenciais e estratégicas de 
vigilância em saúde; 

V . - produzir informações eeidemiológicas complementares que 
demonstrem as situações e as tendencias de saúde no Estadci; e. 

VI - acompanhar e monitorar as ações programadas de 
vigilância epidemiológica e ambiental nos municipios do Estado. 

seção III 
oa superintendência de Vigilância sanitária 

Art. 38. A superintendência de Vigilãncia sanitária tem por 
finalidade coordenar 1 acompanhar, avaliar e executar em caráter 
｣ｯｭｾｬ･ｭ･ｮｴ｡ｲＬ＠ as atividades referentes à eliminaçãoi à diminuição 
e a prevenção de riscos à saúde, bem como o contro e da. prestação 
de serviços de interesse da saúde, .competindo-lhe: 

I - implementar, assessorar, monitorar e avaliar o sistema de 
vigilância sanitária de alimentos, de estabelecimentos de saúde, e 
de medicamentos e congêneres no Estadoi 

II - assessorar 1 avaliar e aprovar projetos fisicos de 
estabelecimentos de saude e de interesse da saúde; 

III implementar, monitorar e avaliar os Termos de 
compromisso de Gestão e o sistema Nacional de Informação em 
Vigilância sanitária, no âmbito do Estado; 

IV promover ações para redução dos fatores de riscos 
relacionados aos agravos da saúde; e . 

v - ·instaurar 1 coordenar e monitorar os procedimentos 
administrativos relacionados à ｶｩｧｩｬ￢ｮｾｩ｡＠ sanitária. 

oa Gerência de ｶｩｧｩｬ￢ｮ｣ｩＡｵｾＺｾｾＺ￡ｲｾ｡＠ em ｳ･ｲｶｩｾｯｳ＠ de saúde 
Art. 19. A Gerência de vigilância sanitária em serviços de 

saúde tem por finalidade propor diretrizes e politicas de 
vigilância sanitária, relacionadas aos serviços de saúde no âmbito 
do Estado, competindo-lhe: 

I estabelecer padrões, em caráter suplementar, .de 
procedimentos de vigilância sanitária em serviços de saúde; 

II - coordenar, acompanhar, avaliar e assessorar as Gerências 
Regionais de saúdé nas ações de vigilância sanitária dos serviços 
de saúde; 

III - executar, em caráter complementar, ações de inspeção em 
serviços de saúde; e · 

IV - propor e implementar ações de vigilância e atenção à 
saúde do trabalhador.· -

subseção II 
Da Gerência de vigilância sanitária de Alimentos 

Art. 40. A Gerência de vigilância sanitária de Alimentos tem 
por finalidade elaborar, em caráter suplementar, normas é padrões 
de procedimentos de vigilância sanitária de a1imentos, no âmbito 
do Estado, competindo-lhe: · 

I - coordenar, acompanhar, avaliar e assessorar as Gerências 
Regionais de saúde nas ações de vigilância sanitária de alimentos; 

II - executar, em caráter suplementar, ações de vigilância 
sanitária de alimentos; · 

III - coordenar, no ãmbito estadual O!i".pt'tlgramas de inspeção 
e as atividades descentralizadas peia Agência Nacional de 
vigilância sanitária - ANVISA; e · . 

IV coordenar, monitorard!iilvaliar .e executar, no âmbito 
estadual, os procedimentos para registro e cadastro de alimentos, 
bem como as análises técnica e toxicológica das formulações e 
rótulos dos alimentos. , 

subseção rtI 
Da Gerência de vigilância sanitária em Medicamentos e congêneres 

Art. 41. A Gerência de Vigilância sanitária em Medicamentos e 
congêneres tem por finalidade monitorar e executar, em caráter 
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complementar·, as ações de controle sanitário na área de 
medicamentos 1 cosméticos,· insumos farmacêuticos, saneantes 
domissanitár1os e correlatos, no âmbito do Estado, competindo-lhe: 

I - coordenar 1 ｡｣ｯｭｰ｡ｮｨ｡ｾｾ＠ avaliar e assessorar as Gerências 
Regionais. de saude nas ｡ｾ･ｳ＠ de vigilância sanitária de 
medicamentos e congêneres; · 

II elaborar, em caráter suplementàr, normas e padrões de 
ｰｲｯ｣ｾ､ｩｭ･ｮｴｯｳ＠ sobre vigiJância sanitária de medicamentos e 
congeneres; e 

III - planejar e coordenar as aÇões e as atividades relativas· 
à vigilância sanitária de medicamentos e congêneres e às 
ãtividades descentralizadas pela ANVISA. 

subseção rv 
Da Gerência de Infra-Estrutura Física 

. Art. 42. A Gerência de Infra-Estrutura Física tem por. 
finalidade orientar, avaliar e aprovar projetos físicos · de 
estabelecimentos as si stenciai s e de i nterésse à saúde, competindo-
lhe: 

I orientar o.s ｰｲ･ｬｩｬＱ［ﾷ､Ｙｾｩｩｾｾ＠ serviços de saúde na 
e 1 aboração dos l?rojetos fí si ｣ｯｳＮ､･ﾷＮ［ｾｦＨｬＡＢｬｬｬ｡Ｌ＠ àmpl lação e construção 
de estabelec1mentos assi!iitenCi:f.í!'111.<( de saúde, indústr1as 
alimentícias, domissanitários, ｣ＨＡＧｾＧｬＡＱￇｊ＾ｳＬ＠ farmacêuticos e de 
correlatos· e ...•. e . .. 

II - ' .articular-se ç::im 115 ｾＧｬｲｬ｜ＺｬｾＧｩＺｾ•＠ Regionais de saúde com 
. vistas a divulgar as normas pa,ra · · ·· ução, reforma e ampiiação 
dos estabelecimentos assistenei.ai e. 

ｃａｾ＠
DA SUBSECRETARIA DE I EM SAÚDE bz;{,,,----

Art. 43. A subsecretaria . • ·· .. ·· ...... e Logística em saúde tem 
por finalidade coordenar'" ｡｣ｾｴ［ＡＮ＠ l'\·)i!··,J'líaliar as atividades de 
9estão, planejamento e rinanl .. ªs. •:dl./,!i:sj'rassim como promover a 
1ntegração · de suas ativida es .:mm as entidades vinculadas, 
competindo-lhe:· · 

I - gerir as atividades de administração financeira, contábil 
e de prestação de contas, bem como de planejamento e orçamento· 
institucionais; .· 

II - coordenar, orientar, acompanhar e avaliar as atividades 
relacionadas com pessoal, material e patrimônio, informática, 
telecomunicações, arquivo, transportes, e serviços gerais; e 

III - promover o planejamento e o monitoramento do consumo 
i nsti tuci ona l . 

seção r 
oo Núcleo de Assessoramento Técnico 

Art. 44. o Núcleo de' Assessoramento Técnico - NAT tem por 
finalidade atender demandas extraordinárias, conforme estabelecido 
ｾｾＡｾ＠ subsecretaria de Inovação ｾＺ＠ Logístic_a em saúde, competindo-

! - propor e implementar ｾｾ･ｾ＠ e rotinas de trabalho que 
adii 1 i zem a execução das demandas·•í'il' ｳｬＮｬｾＺｾｲ･｡＠ de atuação i 

i:l II - promover ações :· · · · '! r o fornec1 mento de 
meili camentos, i ns'!mos e proced ｾｯＭｨｯｳｰｩｴ｡ｬ＠ ares i . 

III - pesqu1 sar e efetllll'.r. • .. Junto a prof1 ss1 onai s e 
especialistas, buscando o ｾ＠ ... ; , , técni co-ci enti fico no 
cumprimento de suas demandas; .é < ·.:•. 

IV - executar, dentro de iS'!:f'!l; .. esfera de atribuições, outros 
encargos que lhe forem atribuido!i·pe'l:ll\;subsecretaria de Inovação e. 
Logística em ｳ｡￺､･ｾ＠ ··· •-· . 

.. ' ·.: .•• -::.'-:'!:.."""' 

Da Assessoria. !\!, lJie consumo 
Art. 45. A Assessoria d -:Consumo tem por finalidade 

elaborar, consolidar e imple ｾｾｦｬ･Ｎｪ｡ｭ･ｮｴｯ＠ anual de consumo 
da SES, competindo-lhe: .... ·. . ; :• 1; 

r orientar e ｣ｯｯｲ､･ｮＱＱｲＮ｡ＬＬＧｦＧＨｬｬＧＡｬｬ￺ｾＡ｜Ｚ￧￣ｯ＠ e a implementação do 
planejamento anual de consumo; c:.••: : · 

· II - instruir os ｰｲｯ｣･ｬｳＨｬＤＮＺ｣ｬｾＭ as, orientar a execução 
dos contratos e monitorar os .,.sli ｴｾ､ｯｳ［＠

IU propor às unidades . . . ....... ··. t1 vas ações que vi sem a 
assegurar a consecução dos ｯ｢Ｚｊ･ｴＬｴｾ Ｐ ｾﾷｾｳｾ•｢･ｬ＠ eci dos; 
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IV formalizar e gerenciar , contratos ou .. ·instrumentos 

con9êneres relativos à doação, à permissão e à cessão de uso, à 
aquisição de materiais e medicamentos e à prestação de serviços, 
bem como os respectivos termos aditivos; e 

v - i denti ficar e divulgar as boas -práticas de gestão de 
consumo no âmbito da SES. 

seção III 
Da superintendência de Planejamento e Finanças 

Art. 46. A superintendência de Planejamento e Finanças tem 
por finalidade garantir a eficácia e eficiência do gerenciamento 
orçamentário, contábil e financeiro da SES, competindo-lhe: 

I - coordenar a elaboração da proposta orçamentária do 
sistema Estadual de saúde, acompanhar sua efetivação e execução 
fi nancei ra; 

II coordenar, orientar e executar as atividades de 
contabilidade; 

III coordenar, controlar e acompanhar o 
recursos de 

cadastro, 
convênios 

a . 
e movimentação e as transferências de 

instrumentos congêneres; 
IV supervisionar e acompanhar a execução da despesa nos 

níveis central, regional e sistêmico; 
v - coordenar, acompanhar e controlar atividades de prestação 

de contas de recursos recebidos e repassados pela SES e pelo Fundo 
Estadual de saúde - FES; e 

VI coordenar as ações do Núcleo Estadual de Apoio ao 
sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em saúde. 

Parágrafo único. cabe à superintendência de Planejamento e 
Finanças cumprir orientação normativa emanada de unidade certtral a 
que esteja subordinada tecnicamente no sistema central de 
coordenação Geral, Planejamento, Gestão e Finanças. 

subseção I 
Da Gerência de orçamento 

Art. 47. A Gerência de Orçamento tem por finalidade realizar 
as atividades orçamentárias da SES, bem como coordenar a execução 
destas atividades nas demais unidades do sistema Estadual de 
saúde, competindo-lhe: 

I - subsidiar o processo de 
monitoramento e avaliação PPAG; 

elaboração, revisão, 

II - elaborar a programação orçamentária da despesa; 
III acompanhar e controlar a execução orçamentária da 

receita e da despesa; · 
IV - avaliar a necessidade de recursos adicionais e elaborar 

as solicitações de créditos suplementares a serem encaminhadas ao 
órgão central de planejamento e orçamento; e 

v - responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos 
dos quais a SES participa como órgão gestor. 

subseção II 
Da Gerência Financeira . 

Art. 48. 
controlar e 
competindo-lhe: 

A Gerência Financeira tem por finalidade realizar, 
avaliar as atividades de execução financeira, 

I - realizar, empenhar, liquidar e pagar as despesas no nível 
central; 

II gerenciar os recursos financeiros destinados à 
Secretaria; e 

III supervisionar, orientar e acompanhar a realização de 
despesas da secretaria. 

subseção III -··-·:•··· 
oa Gerênci-a de Convênios 

Art. 49. A Gerência de convênios tem 
coordenar, executar e acompanl:tíi-r. convemos e 
congêneres, bem como transferências de recursos pela 
FES, competindo-lhe: 

por finalidade 
instrumentos 
SES e pelo 

I orientar os convenentes na elaboração de instrumentos 
para repasse de recursos; 

II formalizar e ｾ｣ｯｭｰ｡ｮｨ｡ｲ＠ a execução orçamentária e 
financeira dos convênios e instrumentos congêneres estaduais; e 

III orientar as Gerências Regionais de saúde quanto aos 
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convênios e instrumentos congêneres respectivos. 

subseção IV 
Da Gerência de Prestação de contas 

Art. 50. A Gerência de Prestação de contas tem por finalidade 
coordenar, acompanhar, analisar e executar a prestação de contas 
de recursos recebidos e repassados pela secretaria por meio de 
convênios e instrumentos congêneres, competindo-lhe: 

I - prestar contas ao Ministério da Saúde dos recursos 
recebidos; 

II analisar,. acompanhar e controlar o repasse de recursos 
federais pela SES; 

III - acompanhar e orientar a prestação de contas de 
convênios e de instrumentos congêneres estaduais; 

IV - analisar a prestação de contas dos convênios e 
instrumentos congêneres na Região Metropolitana de Belo Horizonte; 

v - subsidiar a área competente na tomada de contas especial, 
quando couber; e 

VI - acompanhar e exercer as atividades financeiras e 
contratuais inerentes aos processos de audito ri a as si stenci al. 

subseção v 
· Da Gerência de contabilidade 

Art. 51. A Gerência de contabilidade· tem por finalidade zelar 
pelo equilíbrio contábil no âmbito da SES e do FES, competindo-
lhe: 

I - executar, controlar e avaliar as atividades relativas ao 
processo de realização ·da despesa pública e da.· execução 
financeira, observando as normas que disciplinam a matéria; 

II - acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e 
fatos contábeis; 

III realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela 
execução do exercício financeiro; e 

IV - orientar as Gerências Regionais , de saúde nos 
procedimentos técnico-contábeis. 

Seção IV 
Da superintendência de Gestão 

Art. 52. A Superintendência de Gestão tem por finalidade 
propor e implementar políticas e diretrizes que visem a garantir a 
eficácia e a eficiência do gerenciamento administrativo da SES,, 
competindo-lhe: 

I - orientar a elaboração de pr<;>jetos na rede. física e 
acompanhar os trabalhos de execução 1 definindo critérios para a 
padronização de móveis ·e do espaço f1 si co; . 

ｾ＠ II assessorar as demais unidades administrativas da 
ｳ･｣ｾ･ｴ｡ｲｩ｡＠ em ｟ｲ･ｬｾ￧￣ｯ＠ à ｰｾ､ｲｯｮｩｺ｡￧￣ｯＬ＠ a9uisição e ｾ･｣･ｾｩｭｾｮＡｯ＠ dos 
equipamentos · méd1co-hosp1talares destinados a inst1tu1çoes de 

ｾＢＧＺ｜＠ · saúde do sus MG; 
ｾｾ＠ III implementar a Política de Tecnologia da Informação e 

comunicação - TIC da secretaria; 
íi. IV - coordenar as ativ1 dades de prestação de serviços 

reftrentes à rede de comunicação de dados da SES; 
· v - ｲ･ｳｾｯｮｳ｡｢ｩｬｩｺ｡ｲＭｳ･＠ pela política de serviços gerais, 

transportes oficiais, documentação e informação institucional na 
área de atuação da SES; e 

VI coordenar o sistema de administração de· material, 
patrimônio e logística. 

Parágrafo· único. cabe à superintendência de Gestão cumprir 
orientação normativa emanada de unidade ｣ｾｲ｡ｬ＠ a que esteja 
subordinada tecnicamente dentro dó sistemã:"'Célitral de coordenaçao 
Geral, Planejamento, Gestão e Finanças. 

ｳｵ｢ｾｾﾺ＠ I Da Gerência de Tec gi-a da Informação 
Art. 53. A Gerência de Tecnologia da Informação tem por 

finalidade promover os processos de informatização, modernização 
tecnológicai telecoJDunicações e segurança da informação da SES, 
competindo- he: 

I - executar a manutenção dos hardwares, a reinstalação de 
softwares e aplicativos em microcqmputadores em uso na SES, assim 
como fornecer suporte técnico ao usuário; 
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II - administrar o ambiente de redes de comunicação de dados 
execução do serviço de impressão da SES; e 
III · - executi!,r e coordenar procedimentos de telecomunicações 
segurança da informação .. 

subseção II· 
óa Gerência de compras 

Art. 
analisar, 
âmbito da 
lhe: 

54. A Gerência de compras tem por finalidade padronizar, 
executar e controlar as atividades de aquisições no 
secretaria, em todas as suas modalidades, competindo-

I executar, controlar e acompanhar o processo de 
contratação de serviços, ·aquisição de materiais e de medicamentos; 
e 

II - analisar processos licitatórios originários das 
Gerências Regionais de saúde e autorizar a abertura de licitação. 

subseção III 
Da Gerência de En9enharia clínica e Infra-Estrutura 

Art. 55. A Gerência de Engenharia clínica e Infra-Estrutura 
tem por finalidade coordenar a elaboração de projetos 
arquitetônicos, ｲ･｡ｬｩｺ｡ｾ￣ｯ＠ de obras, reformas, ampliação e 
revitalização de área fisica e aquisição de equipamentos médico-
hospitalares destinados aos estabelecimentos de saúde do sus MG e 
à SES, competindo-lhe: 

I - assessorar as unidades administrativas da secretaria na 
padronização, adequação e otimização de espaços físicos; 
· II - assessorar as unidades administrativas da secretaria na 
padronização, aquisição e recepção de equipamentos médico-
hospi tal ares; 

· III - acompanhar a execução de projetos arquitetônicos, 
realização de obras, reformas e ampliação e revitalização de área 
física; . 

IV propor e controlar a eKecução dos contratos de 
manutenção preventiva e corretiva dos prédios; e 

v - subsidiar o planejamento de projetos arquitetônicos e 
obras e a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, por meio 
da divulgação de novas tecnologias e equipamentos nas áreas de 
infra-estrutura e engenharia clinica. 

subseção IV 
Da Gerência de Logística e Manutenção 

Art. 56. A Gerência de Logística e Manutenção tem por 
finalidade propiciar o apoio operacional às unidades 
administrativas da SES, competindo-lhe: 

I programar e contro1ar as atividades de transportes, 
guarda e manutenção de veículos; 

II - coordenar, orientar e realizar a gestão de arquivos de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Púbiico 
Mineiro e pelo conselho Estadual de Arquivos; 

III executar e supervisionar os serviços de· protocolo, 
reprografia, zeladoria, vigilância, limpeza, copa e manutenção de 
equipamentos e instalações; 

IV - gerenciar e executar as atividades de administração de 
material, de medicamentos, de serviços e de controle do patrimônio 
mobiliário e imobiliário, inclusive dos bens cedidos; 

v - inventariar e monitorar os bens móveis da SES, inclusive 
os recursos de tecnolo9ia da informação; e 

VI adotar med1das de sustentabilidade, tendo em vista a 
preservação e o respeito ao meio ambiente, se9uindo princípios 
estabelecidos pela Fundação Estadual do ｍ･ｩＭＹＧＭｾ｢ｩ･ｮｴ･＠ - FEAM. 

seção v 
Da superintendência de Gestão de Pessoas e Educação em saúde 

Art. 57. A ｳｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮ､￪ｮｾ､･＠ Gestão de Pessoas e Educação 
em saúde tem por finalidade planejar, coordenar e desenvolver a 
política de 9estão de pessoas e de educação em saúde, tendo em 
vista a estrategia institucional e do sus MG, competindo-lhe: 

I promover inovação e pesquisa em gestão do trabalho, de 
recursos humanos e de educação em saúde; 

II - interagir com instituições d.e pesquisa para obtenção de 
diagnóstico da situação dos recursos humanos no âmbito do sus; 
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III - planejar e ·aco 

educação continuada 1 tendo. ﾷＮｾ＠
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IV - planejar, executar",•í!.1. · 
desenvolvimento, ｭｯｶｩｭ･ｮｴ｡ｾＬ［ＺＭ［••＠
seleção de pessoal e concel·sl'lll 
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ção de programas de 

desenvolvimento de 

avaliar políticas de 
recrutamento, 
vantagens na 

secr_etari a. 
Ｍｾ＠ .. -.. ·. :\,: -,-:;;,:; '-:::- Ｍ＾ｾＬＧｾＧ［＠

Da Gerênci ｡Ｌ•ＮｬＺｦｾﾷﾷﾷﾷ＠
Art. S8. A ｇ･ｲ￪ｮ｣ｩ｡［ｾ＠

atuar na gestão de pessoasí 
organizacional da SES, compe 

I executar · as ativ 
concessão de direi tos e ｶ｡ｮｴｾｾｾｬ＠ T. 
processamento da folha de ｰ｡ＭｾｾＧＧＧ＠
administração de pessoa 1 ; _. • • • · •· •.. • .;1w 

II - orientar os ｳ･ｲｶＧｉＬｾ＠ · 
bem como sobre outras ｱｵ･ｳｴ￵･ｾ＠
e às políticas de gestão de 

III - coordenar, cont ｾＢＧ•ｬｩＡＧ＠
a contratados pelas empresas .. pl".e$ 
obra. 

.. ''4fumanos 
.• anos tem por 
esenvolvimento 

finalidade 
humano e 

· es a atos de admissão, 
_adoria, desli9amento e 

1-e outros re 1 ac1 onados à 

us direitos e deveres, 
à legislação de pessoal 

ＧｾｾＦｦｩ｡ｲ＠ atividades re 1 ativas 
ｾﾷＭｾ･＠ serviços de mão de 

subseção II 
Da Gerência de Ações Educacionais em saúde 

Art. S9. A Gerência de Ações Educacionais em saúde tem por 
finalidade· planejar, coordenar, assessorar e acompanhar as 
atividades relativas ao desenvolvimento de recursos humanos no 
âmbito do sus MG, competindo-lhe: 

I - estabelecer diretrizes para a formação de recursos 
humanos na área da saúde; 

II - elaborar, propor e acompanhar a execução de ações de 
educação profissional para a área da saúde; 

III - promover o intercâmbio e a integração com instituições 
de ensino em geral; e . 

IV - planejar, coordenar, desenvolver e apoiar projetos e 
ações educacionais para implementação e implantação de políticas e 
programas de saúde pública. 

subseção III 
oa Gerência de Inovação e Pesquisa em Gestão de Pessoas 
Art. 60. A Gerência de Inovação e Pesquisa em Gestão 

Pessoas tem por finalidade planejar1 coordenar, assessorar 
acompanhar as atividades relativas a promoção, coordenação 
implementação de inovações e pesquisas de recursos humanos 

de 
e 
e 

em 
saúde, competi ndo-1 he: . . 

I - propor e coordenar estudos e pesquisas ati !'lentes a 
ｲ･｣ｵｾｳｯｳ＠ humanos no âmbito do sus MG; 

II - coordenar, acompanhar e analisar a eficácia ·das 
pqlíticas internas de gestão de pessoas, inclusive o ingresso, a 
irtJ:egração, o desenvolvimento, a progressão e a promoção nas 
carreiras, bem como a avaliação de desempenho dos servidores; 

III - propor e implementar ações motivacionais e de qualidade 
de vida no trabalho; . 

IV - planejar e gerir o ｰｲｯ｣･ｾｳｯ＠ de alocação e de desempenho 
de pessoas na Secretaria, visando ao alcance dos objetivos 
estratégicos da SES; e · 

v - otimizar a eficiência na gestão de pessoas e consolidar a 
sua relação com o planejamento governamenta ! ｾ＠ i nsti tuci ona l . 

CAP!TULO XI ·- · · · · 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. .._. 

Art. 62'. Ficam revogados : 
I - o Decreto nº 43.241, de 27 de março de 2003, e 
II - o Decreto nº 44.479, de 9 de março de 2007. 
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 6 de fevereiro 

de 2009; 221º da Inconfidência Mineira e 188° da Independência do 
Brasil. 

AÉCIO NEVES 
Página 17 
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Norma: DECRETO 44479 2007 Data: 09/03/2007 Origem: EXECUTIVO ｾ￴ｏｉｖｬ［Ｌｩｾ＠

ＮＮＬＬｾ＠ ＬｾＬｾ＠
ESTABELECE A ESTRUTURA ORGÂNICA DA SECRETARIA DE ESTADO DE .::i FL N' IJ(,Ü :-'\ 

［ｾｾｾｅｄｾａｓａￚｄｅ＠ PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. ｾ＠ ＭＭﾷﾷﾷＺ［Ｌｾｾ｟Ｏ［Ａ＠
Ementa: 

SituaÇão: REVOGADA '"'" e> '"'o:oco\; 
PUBLICAÇÃO - MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 10/03/2007 Fonte: 

Vide: 

PÁG. 1 COL. 1 

lllDECRETO 44510 2007 / ART. 2 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 05/05/2007 PÁG. 1 COL. 

1 
ACRÉSCIMO ART. 1 INCISO X 

lllDECRETO 44932 2008 / ART. 20 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 3.1/10/2008 PÁG. 1 COL. 

2 
REVOGAÇÃO ART. 2 

lllDECRETO 45038 2009 / ART. 62 
MINAS GERAIS DIÁRIO DO EXECUTIVO - 07/02/2009 PÁG. 1 COL. 

l 
REVOGAÇÃO TOTAL 

Indexação: DISPOSITIVOS, ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, (SSMG), ESCOLA DE 
SAÚDE 
PÔBLECA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Catálogo: (SSMG)' ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

Texto: 

da 

da 

de 

ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. 

Estabelece a estrutura orgânica 

Secretaria de Estado de Saúde e 

Escola de Saúde Pública.do Estado 

Minas Gerais. 

o GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de 
atribuição 

ｖｉｉﾷﾷｾ､ＮｩｦＢ｡ｲｴＮ＠que lhe confere o inciso 90, da Constituição 
do 
Estado, e tendo em ｶｩｳｾｯ＠ disposto nas Leis Delegadas nº 127, 
de 
25 de janeiro de 2007 e nº 135, de 25 de janeiro 'de 2007, 

DECRETA' 

A.rt. 1º A Secretaria de Estado de Saúde tem a 

\j 



----------------------------------- ------------

seguinte 
estrutura orgânica: 

I - Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Auditoria Setorial; 
IV - Assessoria de Comunicação Social; 
V - Assessoria de Gestão Estratégica: 
a) Gerência de Acompanhamento e Avaliação; 
b) Gerência de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico; e 
c) Gerência de Modernização; 
VI - Assessoria de Gestão Regional: 
a) Gerência de Apoio à Gestão Regional; 
b) Gerência de Apoio às Comissões Intergestores 

Bipartites 
(CIB's); 

c) Gerência de Regionalização e Informações em saúde; e 
d) Gerência de Educação Permanente; 
VII - Subsecretaria de Politicas e Ações de Saúde: 
a) Superintendência de Atenção à Saúde; 
1. Assessoria de Normalização; 
2. Gerência de Atenção ｐｲｩｾｲｩ｡＠ à Saúde; 
3. Gerência de Redes Assistenciais; e 
4. Gerência d_e Ações de Saúde; , 
b) Superintendência de Assistência Farmacêutica: 
1. Gerência de Medicamentos Bãsicos; 
2. Gerência de Medicamentos Estratégicos; e 
3. Gerência ｾ･＠ Medicamentos Excepcionais; 
c) Superintendência de Regulação: 
1. Gerência de Programação Assistencial; 
2. Gerência de Regulação Asàistencial; 
3. Gerência de Auditoria AsSistencial; e 
4. Gerência de Informação dos Sistemas Assistenciais; 
VIII - Subsecretaria de Vigilância em Saúde: 
a) Superintendência de Epidemiologià: 
1. Gerência de Vigilância Epidemiológica; 
2. Gerência de Vigilância Ambiental; 
3. Gerência de Inteligência Epidemiológica; e 
4. Gerência de Promoção à Saúde. 
b) Superintendência de Vigilância Sanitária: 
1. Gerência de Vigilâ.nc.ia Sanitária em Estabelecimentos 

de 
Saúde; 

2. Gerência de Vigilância Sanitária de Alimentos; 
3. Gerência de Infra-Estrutura Fisica; e 
4. Gerência de Vigiliricia de Medicamentos e Congêneres; 
IX - Subsecretaria de Inovação e Logística em Saúde: 
a} Superintendência de Planejamento e Finança&: 
1. Gerência Financeira; 
2. Gerência de Convênios; 
3. Gerência de Prestação de Contas; 
4. Gerência de ｃｯｮｴ｡｢ｩｬｩ､｡､･Ｇ［ﾷＭｾ＠
5. Gerência de Orçamento; 
b) Superintendência de Gestão: 
1. Gerência de Rec!f'Fr:sos Humanos; 
2. Gerência de Tecnologia da Informação; 
3. Gerência de Logística; 
4. Gerência de Compras; 
5. Gerência de Contratos; e 
6. Gerência de Material e Patrimônio. 

\ 

t) 

• • 



•• Art. 2° - A Escola de Saúde Pública do Estado de Minas 
Gerais 
- ESP/MG - tem a seguinte estrutura orgânica: 

I - Unidade Colegiada: 
a) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 
II " Unidade de Direção Superior; 
a) Diretor-Geral; 
b) Vice-Diretor Geral. 
III - Unidades Administrativas: 
a) A_ssessoria Jurídica; 
b) Auditoria Setorial; 
e) ａｳｳ･ｳｳｯｲｩｾ＠ de Comunicação Social; 
d) Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças; 
e) Superintendência de Educação: 
1. Coordenadoria de Educação Superior; 
2. Coordenadoria de Educação Profissional; e 
3. Coordenadoria de Educação Continuada; 
f) Superintendência de Pesquisa. 

Art. 3° 
sua 
publicação. 

Este Decreto entra em vigor na data de 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de março 
de 
2007; 219º da Inconfidência Mineira e 186º da Independência 
do 
Brasil. 

All:CIO NEVES - Governador do Estado. 
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•••• NOTA TÉCNICA 
Nota Técnica nº. 4290.4839.10 

Processo Siga n". 4290.01.25.0787.10 

Prooedimentos para melhoria do Controle Interno 

Destinatirios 
Sandra Aparecida de Souza - Gerência de Compras 
Belmiro Gustavo Ribeiro - Superintendência de Gestão 

Conteúdo 
1. INTRODUÇ O 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde, no uso das competências que lhe foram 
atribuídas pela Lei Delegada nº. 133, de 25101/2007 e Decreto nº. 45.038, de 06/02/2009, 
elaborou a presente Nota Técnica, com vistas a orientar a Superintendência de Gestão/Gerência 
de Compras sobre procedimentos relativos ao controle interno da área a serem adotados para 
melhoria da instrução dos processos de contratação. 

2: APRECIAÇÃO 

Em análise de processos de oontratação direta, por valor ou em razão de situação de 
excepcionalidade, bem como processos de contratação por pregão, inclusive para registro de 
pre90s, foram identificadas, por esta Auditoria Setorial e Tribunal de Contas do Estado, talhas na 
instrução processual, contrariando determinaQlies contidas na Lei 8.666/93 e em normas 
estaduais especificas, relativas a: 

• declaração do ordenador de despesas sobre a existência de disponibilidade orçamentária e 
financeira; 

• aquisiQlies relativas ao mesmo elemento-item realizadas por compra direta, o que pode 
configurar fracionamento de despesas; 

• demonstração de pesquisa de mercado; 
• projeto básioo; 
• justificativa sobre a não realização de contrataQlies por valor e pregões na forma 

eletrônica; 
• justificativa para a contratação e para o pre90; 
h definição das unidades e das quantidades, e estudos prévios que originaram a motivação 
::1 para a aquisição; 
'' cláusula de fraude e corrupção, nos termos do Anexo 1 da Resolução SEPLAG nº009/2009; 
• composição do preQO no mapa de orçamentos; 
• proposta do fornecedor; 
• minuta contratual; 
• numeração e rubrica nos processos. 

Diante dos fatos ocorridos, considerou-se a necessidade de alertar, a essa Gerência/ 
Superintendência, sobre a importância da adoção de providências voltadas à melhoria do controle 
interno, a serem adotadas pelos gestdt'lis ·em oonjunto oom os servidores envolvidos, visando 
melhor instrução dos processos de contratação, quais sejam: 

• Determinação e divisão de responsabilidade: determinadas atividades necessitam de 
aprovação de um ooordenador para que sejam efetivadas dentro da unidade. A aprovação 
de um coordenador, mesmo que de forma manual, corresponde à sua verificação e 
validação da atividade ou transação, e assegura que essa esteja em conformidade com 
as políticas e os procedimentos estabelecidos. Os responsáveis pela autorização devem 
verificar a documenta o ertinente, uestionar itens ouoo usuais e ass urar-se de ue 



. • Segregação de registros da execução: é essencial para a efetividade dos ｣ｯｮｩｴｴｮｬｬｬｩＺｖｴｾﾷ＠
lntemos. Ela reduz tanto o risco de erros humanos quanto o risco de ações · 
Consiste na separação de funções P<>tencialmente conflitantes entre se 
unidade, como: autorização, aprovação, execução, controle e con1abil" · 
operações; 

• Realização de rodízios de funções e estabelecimento de férias obrigató 
eficiente fonna de verificar se o servidor está exeartando suas 
adequadamente, evitar vícios que comprometam o regular desempenho 
reduzir/eliminar a possibilidade de fraudes; .j" 11 "'' (;:p 

iiJ FL M'.1@:1 =-'• 1 

• Normatização interna de procedimentos operacionais: é a ､･ｦｩｮｩｾＮ＠ ､Ａ｡ｮＧｾ＠
fonnal, das regras internas necessárias ao funcionamento do setor. As ncírmas .J. · ﾷﾷ･ｭﾷｾｲ＠
de fácil acesso para os servidores e devem definir responsabilidades, nuxÕif:o rAOiól:Íáis,! --..:::.- ［｜Ｎ［ｾＭ
funções e procedimentos; ·"--·--· 

• Conferência de ações de fonna independente: acompanhamento de uma atividade ou 
processo, para avaliação de sua adequação e/ou desempenho, em relação às metas e 
aos objetivos traçados, de fonna a antecipar problemas relativas a instrução processual,1 

que possam impactar n&gativamente na SES. Para minimizar tais falhas, sugere-se a 
utilizacão de Check Usts padronizados por esta Pasta, bem como a designação de 
servidor incumbido da revisão processual. 

• Monitoramento: é a avaliação dos oontroles internos ao longo do tempo. Ele é o melhor 
indicador para saber se os controles internos estão sendo adequados e efetivos ou não. É 
feito tanto através do acompanhamento oontínuo fias atividades quanto.,por ｡ｶ｡ｬｩ｡＿ｾ＠
pontuais, tais como auto-avaliação e revisões. Os controles são eficientes quando a 
Direção Superior do Órgão tem uma razoável certeza quanto: ao grau· de alcance dos 
objetivos operacionais propostos; à confiabilidade das infonnações fornecidas pelos 
relatórios e sistemas corporativos; e ao oumprimento de leis, regulamentos e nonnas 
pertinentes. 

3. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, sugere-se que a Superintendência de Gestão/Gerência de Compras adote os 
procedimentos acima explicitados, com o objetivo minimizar ou evitar a recorrência das 
inconfonnidades detectadas e, ainda, viabilizar a melhoria do sistema de controle interno da 
SES/MG. 

ｾ＠ i 

R@salta-se a necessidade de informar, a esta Auditoria Setorial, as medidas adotadas para 
implementação dos procedimentos sugeridos, para fins de controle e acompanhamento por esta 
Unidade Setorial. 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Esp em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp. 669.318-8 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial 
Masp. 364.554-6 

i'· 



LEVANTAMENTO PRELIMINAR DE CLÁUSULAS CMED, EM EDITAIS PARA ÁQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS, DE 2007 A 2011 



. - •• GOVERNO DO ESTADO DE MlNAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
AUDITORIA SETORIAL 

_} 

Ofício/SES/ AS/0019/20.11 Belo Horizonte, 03 de outubro de 20 

ｾｏｅｅｳｾ＠

Ｇｧｾｾ＠ｾ＠ !: 
ｾ＠

ｾＭＬＮ＠ --=,...._ 
ｾ＠ Nr,1.s-

·. -?' "' 

Referência: Levantamento em editais.da SES 

Senhora Superintendente, 

ｾ＠ llo..1? Ｇｾ＠
ｃｵｭｰｲｩｭ･ｮｴ｡ｮ､ｯｾ｡＠ cordialmente, e em· atendimento à ,solicitaçiio des ｾ＠ H. Nº · · ＧＮｾ Ｑ＠
Superintendência, encaminha-se o levantamento prel.iminar dos editais de licifaçã ..... -···dJA---·F' 

. • . . • ｾＭｩＮ＠ ｾｯｾ＠

·para aquisição de ,medieamerito.s, da Secreta·ria de Estado de Sa(lde; do período Ｇﾺｲ･｣ｯｾ＠
. . 

de 2007 a 2011, eni que constou cláusula de exigência das· normas da Câmara de 

Medicamentos-CMED/ANVISA. 

Atenci sarnente, 

eira 

Auditora Setorial/S 

lima. Senhora 
" 

óra. Meriitone Machado de Oliveira · ' 

i!/o; Diretora da Super;ritendênt:ia· Central. de A.uditoria ﾷｯｰ･ｲｾ｣ｩｯｮｾｉ＠
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO DE.MINAS GERAIS 

CAMG 

SIGED 

1111111111111111111111111111111111 
ＰＰＰＴＸＴＱｾＱＳＲＱＲＰＱＱ＠

Anote abaixo o numero do SIPRO 

á'53. J3i?o /UJJ.1 . .2. 
Pródio Minas, .12º andar - Ala impar- Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais ｾ＠

ｒｯｾｯｾｬ｡＠ Prefeito Amórlco ｇｬ｡ｮｾｴｴｩ＠ •. srnº, Bairro Serra Verde- Belo HorlzOnte/MG -CEP: 31.630-901 . 
· Auditoria.Setorial -(31) 3916.0647 - auditoria@saude.mg.gov.br . · ｾ＠

Coordenaçro de Auditoria Operacional - (31) 3916-0626 - eudltor1a.oporaclona1@saudo.mg.gov.br ':J.AJJ.,T · 
Coordenação do Auditoria de Gestão-(31) 3916.0636 - auditoria.gestao@saude.mg.gov.br ＨｽｗｾＨＬ＠ , · . [_-

Coordenação de Correlç.!io .Administrativa - (31) 3916-0639 - auditorla.nucad@saude.mg.gov.br • · \)f\, . . . . - . . . 
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Análise de Editais de Pregões e RP 2007 a Julho 2011 

Quantitativo de editais com e sem cláusula CMED 
2007 a Julho de 2011 

o 

2007 2008 2009 

l---·-i ＱＲＱＭＭＭｾＭＭＭ
8 

2010 2011 

84 Pregões 27 Pregões 26 Pregões 14 Pregões 10 Pregões 

Percentual anual de editais com e sem Cláusula CMED 
2007 a Julho de 2011 

100 M Editais sem cláusula CMED 
86 80 u Editais com cláusula CMED 

22 

2007 2008 2009 2010 2011 

Percentual Total dos Editais com e sem cláusula CMED 
2007 a julho de 2011 

M Editais sem cláusula CMED 

u Editais com cláusula CMED 

fonte: Editais de Pregão e RP de 2007 a Julho de 2011, pesquisados no Portal de Compras em 03, 04, 05 e 18/08/2011. 
ｅｬ｡｢ｾｲ｡､ｯ＠ por: Vanessa Caldeira Mendes 

ｅｳｴｾｧｩ￡ｲｩ｡＠ AS/SES/MG 03/10/2011 



J 
Levantamento de Editais com cláusula CMED, de 2007 a julho/2011 

Total de Editais de Editais sem cláusula CMED Editais com cláusula CMED 

EKerclclo Pregão/RP Quantidade % Quantidade %. 

2007 84 51 61% 33 39% 

2008' 27 ·21 78% 6 22% 

2009 26 o 0% 29 100% 

2010 14 2 14% 12 86% 

2011 10 2 20% 8 80% 
Total 161 76 47%, 85 53% 

Fonte: Editais de Pregão e RP de 2007 a 2011, pesquisados no Portal de Compras em 03, 02', OS e 18/08/2011 



Pregoes 20U9 

Edital Pregão N! Processo AnO 
DATA TERMO OE Citação Cmed OBSERVAÇÕES 

//// //llll///////l/l///////////////ll///ll/lll//l////llllll///llll///l//I NÃO SIM . Ili /li/ 1111/ ////li l ///11 //li///'''' li 
1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de revisão de 

preços devidainente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA ccmforme Resolução CMED n.02/05, 
rrremória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do preço registrado. 

10.18.1- Se werificado o não-atendimento à referida Resolução CMED n. 4 de 12.03.07 pelo licitante, o Pregoeiro iniciará 
negociação a fim de que seja aplicado o Fator de Redução no preço ofertado. 

24 207/2009 207/2009 2009 22/12/2009 1 
10.18.2 - Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta em desconformidade à referida 

Resolução CM ED. 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução de 24,92" (CAP) sobre o preço conforme Resolução 

CMED n.04 de 12.03.07, bem como todos.os tributos, 

ｾ＠ encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da ,, 
presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de revisão de 
pre-ços devit'lamente jf.IStifieõda e ｡｣ｯｭｰ｡ｮｨｾ｡＠ do Relatório de Comercialização da ANVISA cooforme Resolução CMEO n.02/05, 

memória de cálcwlo e demais documentos que compro'l'em a necessidade da alteração do preço registrado. 
10.18.1- Se verificado o não-atendimento à referida Resolução CMEO n. 4 de 12.03.07 pelo licitante, o Pregoeiro iniciará 

negociação a fim de que seía aplicado o Fator de Redução no preço ｯｦ･ｲｴ｡ｾｯＮ＠

25 208/2009 208/2009 2009 01/12/2009 1 
10.18.2 - Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta em desconformidade à referida 

Resolução CMED. 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução de 24,92'fi (CAP) sobre o preço conforme Resolução 

CMED n.04 de 12.03.07, bem como todos os tributos, 
encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que por::wentura possam recair sobre o fornecimento do objeto da 

presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

1.2.l - Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR pode'rá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de revisão de 
prªços deYidamente justificada e acompanhada d'o Relatório de Comercialização da ANVISA conforme Resolução CMED n.02/05, 

memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do preço registrado. 

26 211/2009 211/2009 2009 22/01/2010 1 
10.18.1- Se verificado o não-atendimento à referida Resolução CMED n. 4 de 12.03.07 pelo licltante, o PÍegoelro iniciará 

negociação a fim de que seja ｡ｰｬｩ｣｡､ｾ＠ o Fator de Redução np preço ofertado." 
10.18.2- Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta em desconformidade à referida 

Resolução CMED. 

Total 26 o 26 '· 
100% Co ,>.. 

"(Ril3(14' 
'j ｳ･ｾ＠

,, Ｑ［ｾｾＱ＠ .. •' \ 
)1,1 l . 1'( 

ｾｾｾﾷ＠.:// 1 .,, ó 

ＱＤｾＺＮＺ＠ ｾ＠ lf!; fo -.: t«:s 8 \ t' , \]. Ｍｾ＠ ! 1.. - - .: ' 
<: 4f "' -- ｾｾｾＬ＠1 Ｑｾ＠ cf! $ 

Ｙﾷｶｾ＠ ·1..s?> ｾｑ＠ ｬＧｓｊ＼ｬｾ＠ ﾷｾＧＷ＠! ---

\ 

7 . 
Audltoria Setorial 06/09/2011 
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1 

2 

3 

4 

5 

Edital Pregão N!! Protesso Ano 
DATA TERMO DE 

//!///////!!//////////J/J//IJJJJ/!11/IJ/////////ll//////////l/l/I//// 

002/2010 

006/2010 

026/2010 

027/2010 

061/2010 

002/2010 

1320042 000006/2010 

{Eletrônico) 

026/2010! 

027/2010 

1321151-000061/2010 

(Presencial) 

2010 05/05/2010 

2010 ·21/07 /2010 

2010 15/04/2010 

2010 07/07/2010 

2010 18/08/2010 

Citação Cmed 

NÃO SIM 

1 

1 

. 1 

1 

1 

··t._, 

Pregões 201 O 

OBSERVAÇÕES 

///////!Ili/ li li//!/// Ili/ /!/li/! /Ili 
1.2.1-0ecorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 

revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme 

Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 

preço registrado. 

10.18.l-5e verificado o não-atendimento à referida Resolução CMED n. 4de12.03.07 pela licitante, o Pregoeiro 
iniciará negociação a fim de que seja aplicado o Fator de Redução no preço ofenado. 

10.18.2- Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta-em desconformidade à 
referida Resolução CMED .. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução de 22,85% (CAP) sobre o preço conforme 
Resolução CMED n.04 de 12.03.07, bem como todos os tributos, encargos sociais, frete até o ｾ･ｳｴｩｮｯ＠ e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente liCitação e quê estou de acordo 
com todas as normas deste edital e seus anexos. 

Não segue o padrão do Edital da SES(Universidade de Montes Claros 

!,2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 
revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme 

Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 
preço registrado 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução de 22,853 {CAP) sobre o preço conforme 
Resolução CMED n.01de03.02.2010, bem como todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo 
com todas as normas deste edital e seus anexos. 

1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação-de 
revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme 

Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 
preço registrado. 

10.18.1-Se verificado o não-atendimento à referida Resolução CMED n. 01de03.02.2010 pela licitante, o Pregoeiro 
iniciará negociação a fim de que seja aplicado o Fator de Redução no preço ofertado. 

10.18.2 - Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta em desconformidade à 

referida Resoluçao CMED. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução de 22,85% (CAP) sobre o preço conforme 

Resolução CMED n.01 de 03.02.2010, bem como todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino ·e·quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo 

1 com todas as normas deste edital e seus anexos. /""'' 
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8 

9 

10 

2 

Edital Pregão N2 Processo Ano 
DATA TERMO DE 

CO CLUSÃO 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllll//lllllll/l//lllllll/l/llllll 

06712010 

068/2010 

08412010 

095/2010 

10012010 

06712010 

068/2010 

;\1 
V 

ＰＸＴＱＲＰＱｾ＠

095/2010 

100/2010 

2010 23108120ÍQ 

2010 08/10/2010 

2010 15/10/2010 

2010 13/10/2010 

2010 17/03/2011 

NÃO SIM 

1 

1 

1 

1 

1 

F>regaes 201 o 
OBSERVAÇÕES 

l l/ l l//l / l li/ l / l // l l li l l l /////////l l I 
1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de; 

revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de· comercialização da ANVlSA conforme 
Resolução CMED n.02/0S, mémória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 

preço registrado. 
10.18.1-Se verificado o não-atendimento à referida Resolução CMED-n. 4 de 12.03.07 pela licitante, o Pregoeiro 

iniciará negociação a fim de que seja aplicado o fator de Redução no preço ofertado. 
10.18.2 -Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta em desconformidade à 

referida Resolu ão CMED. 
1.2.1 - Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 
revisão de preços devidamente justificada e acompai:ihada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme 

Resolução CMEO n.02/05, memória de cf;lculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 

preço registrado 

Declaro qwe nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução de 22,853 (CAP) sobre o preço conforme 

Resolução CMEO n.01 de 03.02.2010, bem como todos os tributos, encargos sàciais, frete até o destino e quaisquer 
outros ônus que porventura poss8m recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo 

com todas as normas deste edital e seus anexos. 
1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 
revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVtSA conforme 

Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que cOmprovem a necessidade da alteração do 

preço registrado. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução CAP sobre o preço conforme Resolução 
CMED, bem como todos os tributos, encargos sociais, frete até o ｾ･ｳｴｩｮｯ＠ e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e' que estou de acordo com todas as normas deste 
edital e seus anexos. 

1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 
revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme 

Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 
re ore istrado. 

1.2.1-Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 
revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme 

Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 
preço registrado. 

10.18.1-Se verificado o não-atendimento à referida Resolução CMED n. 4 de ＱＲＮＰＳＮｎｦｾＺＺＺＡｾＭＮＮ＠

iniciará negociação a fim de que seja aplicado o fator de Redução ｮｾｇＩｲ＠
10.18.2 - Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicG"r ｰｾｰ＠

referida Resolução CMED. f ｾ＠ ｾ＠
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o ｾｾ＠ _ CAP ·sab-re pre ｦｯｾ＠ Resoluçã 

· CMEO, bem como todos os tributos, encargos saciais, fr tté'tél o destin.o 1G ｩｳｱｾｾｲ＠ utro ￴ｮｾｾＧ＠ porventu ' ... ,;,,,, / 
possam recair sobre o fornecimento do objeto da presen ｣ｩｴ｡ｾｯ＠ e ｱｾ＠ esto ｡｣ｯｲ￠￳ＺＬｾＭ as as normas d 

edital e s ｡ｾｯｳＮ＠ o 
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NOTA TÉCNICA SOBRE MELHORIA DO CONTROLE INTERNO, DE 2010 

• 
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Pregões 2010 

Edital Pregão N2 Protesso A"o 
DATA TERMO DE Citação ·cmed OSSERVAÇÕES 

CONCLU<An 

Ili/ ll//llllll/lll//l/llll//ll////ll/lll/l//lll///l/l//////////ll/ll///// NÃO SIM ///l ///////////////////////////l/1/// . 1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 

revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANV1SA conforme 
Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 

11 129/2010 129/2010 2010 04/01/2011 1 
preço registrado. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução CAP sobre o preççi conforme Resolução 

CMED, bem como todos os tributos, encargos sociais, frete até o destina e quaisquer outroS ônus que porventura 
possam recair sobre o fornecimento do obieto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste 

edital e seus anexos. 
1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 

ｾ＠ revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização dá ANVISA conforme 
Resolução CMED n.02/05, memória de cálculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 

12 14312010 143/2010 2010 01/03/2011 1 
preço registrado. 

10.18.1-Se verificado o não-atendimento à refE!rida Resolução CMED n. 4 de i2.03.07 pela licitante, o Pregoeiro 
- .iniciará negociação a fim de que seja aplicado o Fator de Redução no preço ofertado. 

10.18.2- Excepcionalmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta em desconformidade à 
,·, referida Resolurso CMEO. ., 

1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR po9erá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de 
revisão de preços devidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme 

Resolução CMED n.02/05, memória de cá_lculo e demais documentos que comprovem a necessidade da alteração do 

13 15212010 15212010 2010 10/02/2011 1 
preço registrado. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de redução CAP sobre o preço conforme Resolução 
CMEO, bem como todos as trib1.1tos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste 
edital e seus anexos. 

10.1.1-À Proposta Comercial a licitante vencedora deverá anexar a Tabela de Preços da CMEO publicada no site da 
ANVISA e na Revista ABC FARMA, vigente no mês de abertura dos En\lelopes ne 01 e n202. 

14 320/2010 
1321129 - 32012010 

2010 15104/2011 
Obs.:Percentual de desconto sobre a Tabela de PreçoS da CMEO conforme publicação site ANVISA ou Revista ABC 

1 
(Presencial) Farma. 

ｾｬ｜＠
Total 14 2 12 

Wi 
.,.,, E; ｾｾＬ＠

14% 86% _/ifÜÍÍt11v. 
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PregileS 20'! 1 

Edital Pregão ｾ＠ Proéesso Ano 
DATA TERMO DE 

Citaçio Cmed OBSERVAÇÕES 

/Ili lili!!l!lil!l!lilililililil!lililil!li!!lil!li//lil!lilil!lil!lill! NÃO 51"1 li Ili!!!/ li li!!!! Ili Ili// li !li// li!!/ 
Não possui termo de ' 

1 001/2011 001/2011 2011 1 
condllSão 

10.18.l- Se m-ificado o não-atendimento à referida Resolução CMED n. 4 de 12.03.07 pela licitante, o Pregoeiro iniciará 

negociação a fim de que seja aplicatlo o Fator de Reduçâo no preço ofertado. 
i0.18.2 - Excepcionalmente, o Pregoeiro, llJediante justificativa, poderá adjudicar proposta em .desconformidade à referida 

2 020/2011 020/2011 2011 31/03/2011 1 Resolução CMED. 

OBS: Constatado nos autos tDdas as informações sobre a aplicação do CAP e PMVG além das demats info1111açBes sabre a 
CMED 

1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, solicitação de revisão de 

ｾ＠ preços deYidamente justificada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVISA conforme Resolução CMEO 
n.02/CS, memória de dllc1.110 e demais documentos que comproYem a necessidade da alferação do ｰｲｾｯ＠ regiStrado. 

3 . 030/2011 030/2011 2011 14/06/2011 l 
DB:fm> que nos preçm proponos enco11t1a11 r-se incluso o fator de redução CAP sobre o.preç:O conforme Resolução CMED, bem 

como todos os triblltos, encargos sociais, frete até_ o destino e quatsquer outros õnus q\le poryentura possam recair sobre o 
fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

- h 
4 '" 039/2011';[ 039/2011 2011 

085: Consta nos autos todas as informações sobre a aplicação do_ CAP e PMYG além das derrn1is informaç&es sobre a 
24/05/2011 l 

CMEO 

s 040/2011 040/2011 2011 24/05/2011 1 
OBS: Consta nos· a\rtOS todas as lnformaç6es sobre a aplicação do CAP e PMVG além das demais informações sobre a· 

a.mo . 

1.2.1- Decorrido o prazo de validade o FORNECEDOR poderá encaminhar, à Gerência de Compras, sollcitação de revisão de 

6 067/2011 067/2011 2011 
Não possui termo de 

l 
preços devidamente Justi1icada e acompanhada do Relatório de Comercialização da ANVlSA conforme Resol1.1çã:o CMEO 

conclusão n.02/0S, 111emória çle cátculo e demais documentos q1,1e comprovem a neCessldade da alteração do preço registrado. 

7 072/2011 072/2011 2011 
Não possui termo de 

1 
OBS: Constatado nos a\ltos todas as lnformatões sobre a aplicação do CAP e PMYG ｾｬ￩ｭ＠ das demais Informações sobre a 

conclusão CMED 

8 078/2011 078/2011 2Qll 
Não possui termo de 

l 
conclusão. 

9 080/2011 080/2011 2011 09/08/2011 1 
OBS: Constatado nos autos todas as informações sobre a apfica?o do CAP e PMVG além das demais lnformaç6es sobre a 

CMEO 

10 094/2011 094/2011 2011 
Não possui termo-de 

1 
OSS: Connatado nas avtos todas as informações sobre a aplicação do·CAP e PMVG além das demais i 

]_ Ｇｾ＠condusão CMED 
Total 10 2 8 ' e ;D ｾＭe:· f"' ﾷｾ＠ "I 

20% 80% !.:,;_, 
1 'I( ｾ＠ ｾｾｉ＠1·q ｾ＠ ｾ＠

Wf 
f..t.. ! :... 
.. ﾷｾﾷ＠ .<!: o 

ｾＭ '{; ｜ｳｾ｜ￊ＠ g r 
IA "' \ i'-!, 

""" 1 -= ct• ｾ＠ . . /: ｾｾＯＢＬ＾＠

·'""'. .1 -::\ ｾ＠ ..... 
"- r .. ,., Ｍｾ＼［ﾷ＠ ｾ＠ -:::...:·· 

Auditoria Setorial 06/09/2011 



• 

ｾＭ［ﾷ＠l' \....:,_. 
/ 

Qf. óONJ;.iú' 

ＢＢｾ＠ Ｑｾ＠ 1r«Ji\ 
;:i FL N'_;-_ "'\ 
Ｎｾ＠ (jJq ;;'.' 
ｾ＠ .. ,:"'':: ｾＯｽ＠ｾｓｦ［ＺＯ＠

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO RELATÓRIO DE AUDITORIA N. 4290.07.07.0J.538.09 E 

RELATÓRIO DE EFETIVIDADE N.4290.2745.09 (ACOMPANHADO DO ANEXO 1, RESPOSTA DA 

CMED ANVISA A QUESTIONAMENTO DA AUDITORIA SETORIAL, E MEMORANDOS DA 

GERÊNCIA DE COMPRAS) 

" 



.Ivone Machado de Oliveira (CGE) 

L..-!ado em: 
Para: 
1 mto:· 

:os: 

· I ｾ､｡＠ Merivone-SCAO, 

Auditoria Setorial [auditoria@saude.mg.gov.br] 
terça-feira, 13 de dezembro de 2011 09:44 
CGE - SCAO; Merivone Machado de Oliveira (CGE) 
Esclarecimentos scibre RA de Medicamentos 
0738 09 Resp Procuradores proc hospfar.doc 

• 
Conforme solicitad.o, esclareço que o Relatório de Auditoria n.4290.1.07.03.538.'08, referente à aquisição de 
r icamen.tos da HOSPFAR (cujo escopo restringiu-se à análise de notas fiscais, confrontando-as com a ATA e Edital de 
ｾＬ＠ ｾ Ｖ ￣ｯＩＬ＠ e o respectivo relàtório de a1µ1liação de efetividade n.4290.2745.09, acompanhado dos Anexos 1, manifestação 
da CMED/ANVISA, através de e-mail (respo.sta"sobre questionamento de.incidência de ICMS), bem como os ' 
1 1orandos completos da Gerência de Compras com justificativas e esclarecimentos (memos SG/GC/NCMEE n.1475, 
de 10/06/2009, e SG/GC/NCMEE n.331, de 16/02/2009), foram enviados aos procuradores da SES, por mej!i ｾｾｾＱｾ＠
ｾｯＺＺ｣＠ '\S n.0738.09, de 16/06/2009, anexo. ｾＭ '1,s-ｾ＠
1 § ｆｌｎＧＮｾｾ＠

ｄｅｾ｜ｾＭＮｾ＠
ｾﾷﾷﾺ［ＺﾺＧﾺ＠
ｾﾷ＠

Luciana Cássia Nogueira 

1 JS 
._, 

.::.·:":"':• 

l 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ÉSTADO DE SAÚDE 
AUDITORIA SETORIAL 

MEMO/SES/AS /0738.09 

Destinatário: Sra. Lílian Fraitai:; Mello 
Assessora Jurídica 

Belo Horizonte, 16 de junho de 2009. 

Ref.: Memo/Advocaciai Geral/268/2009, de 29/05/2009. 

Prezada Senhora", 

Cumprimentando-a cordialmente, em resposta ao memorando em referência que solicita 
informações sobre trabalhos de auditoria realizados acerca de contratos da SES com a J empresa HOPSFAR, no período de 2007 e 2008, informo-lhe que foram emitidos os 
seguintes relatórios de auditoria, anexos: . 

I . . 

0 ·Relatório de Auditoria nº 4291.1.07.03.617.06: verificação e apuração de passiveis 
fraudes na documentação de habilitação de empresas distribuidoras de 
medicamentos em processos de licitação da SES, que contempla, dentre outras 
empresas, a HOSPFAR. O relatório foi enviado pela SES à Policia Civil, Ministério 
Público e SEPLAG; . . 

0 Relatório de Auditoria nº 4290.1.07.03.538.08: análise de processos de empenho e 
respectivos editais de licitação, relativos à aquisição de medicamentos da empresa 
HOSPFAR, com vistas à verificação do cumprimento da Resolução CMED nº. 4 de 
18/12/2006, que dispõe sobre a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços 
- CAP aos preços dos produtos definidos no art. 2° da citada Resolução, bem 
como da existência de critério restritivo da competição nos· editais, em especial, 
quanto à utilização da revista Kairos como parâmetro de preços, em vi.rtude do 

,,...-'\ Ofício nº. 239/2008, enviado ao Sr. Secretário de Estado, de Saúde de Minas 
\J Gerais pelo Ministério Público de Goiás. 

Relatório de Avaliação de Efetividade nº 4290.2745.09: avaliação da efetividade da 
implementação· das recomendações constantes do Relatório de Auditoria nº. 
4290.1.07.03.538.08. 

• Atenciosamente, 

• / I r .•r" 

.. 1-··· ç ｾＭＮＺ＠ ,... .. 

ｌｵ｣ｩ￠ｩ￭｡ｾｃ￩ｳｳｩ｡＠ Nogueira 
.Auditoria Setorial 

. ::·--:: .... ., 

Rua Sapucai, 429, 2º andar - Floresta - CEP 30.150.050 - Tel.(31) 3247- 3803 - Fa;: ＨＳｾＩ＠ 3247-3804-
Coordcnação de Auditoria Operacional - 3247-3979 -

Coordenação de Auditoria de Gestão - 3247-3978 -
Coordenação de Auditoria Especial - 3247-3806 - auditorla.especial@seude.mg.gov.br 

Coordenação de Correiçêo Admlnistrativ2 · 3247·3805 · auditoria.nucsd@saude.mg.gov.br 
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SECRETAIRBA DE ESTADO DIE SAÚDllE 1)1!': MUNAS GERAIS 

'../IEMO /Advocacia-Gerai/ 268/ 2009 

Para: Sra. Luciana Cássia Nogueira 

Auditoria Setorial 

Ref.: Ofício n° 402/2009/2ª PJ-SAÚDE 

1

Prezada Senhora, 

URGENTE 

Cumprimentando-a cordialme-nte, encaminhamos, de ordem da Dra Jomara, em anexo, cópia 

do ofício supra discriminado, enviado pelo Ministério Público, para que V. s• nos informe acerca da 

auditoria realizada acerca dos contratos celebrados com a empresa HOSPFAR Ltda, entre o período de 

2007 e 2.008, na maior bo'"evidade ppssível. 

Atenciosamente, 

r. 

Á ·i . . 
Lilian ｾ＠ 'Mello 

Assessora Jurídica 

·· .. 
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Mll\USTÉRIO PÚBLICO DO JESTADO DE ｍｉｎａｾ＠ GERAIS 

2" Promotoria de Justiça dlll Defesa da Saúde 
Av. Augusto de Uma, 1740 - Barro Preto - CEP 30190-003 

Telefax: 3295 1905 
Oficio nº ＴｯＬｩＬＱＲ｀Ｐｾ＠ - 2ª IPJIOS 

Procedimento Administrativo: 
Qf:.. C-ON l""l.i• 
ｾ＠ ｾ＠

!f FL tA?.-10 <!'., 
ｾ＠ ·-- s 

Belo Horizonte, 06 de abril de 2 ,rt: Ｙｾ＠ 4,t ···-.6 
ｾｮ＠ ＨＩｖＡＧｾｾ＠ O 

"?4...'rrocº\.;. 

Excelentíssimo Senhor, 

Encaminho a V. Eica. cópia da Inicial da Ação Civil Pública anexa para que 

examine os contratos celebrados com a empresa HOSPFAR L TDA, no total de 35 .. 
entre 2007 e 2008, de forma a coibir as práticas denunciadas pelo Ministério 

Público de Goiás-e informar a esta Promotoria de Justiça sobre a regularidade da 

execução dos contratos. 

Certa do atendimento deste em prazo não superior a 20 dias, aproveito o 

ensejo para apresentar protestos de respeito e consideração. 

IExmo. Srr. 

b--
Josely Ramos Pontes 

f'rromotorra de Justiça de Defesa da Saúde 

MARCUS ｶｭｭＺｾｯｵｾ＠ CAETANO PlESfANA OA-SllVA 
Secrretãrõo ｅｳＱｴ｡､ｑｊＡ｡ｾ＠ de S!!iúde 
Capõtail 

- Ｍｾﾷﾷ＠. . ... ｾ＠ e ｾＺＡＮ•＠
-· - . ; ｾｾﾷﾷＧＢＧｾｩ［ｬＮￓＧｾｾｴ＠ ｾＭ 1 

. """' Pl' :o;_llll'll''''" . . ｾ＠ ! o i \ 

. ｜ＡｾＧ＠ o -
'º'l ﾺＧｾＭＭＭ 1 '""· ··-· --· \ ; -i 
1 ___.-;::; . 

｜Ｚ］ＭｾＭｾｾｩＺＺ｟ｾＵＺＺｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷ＠
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Q MINISTÉRIO IPÚBUCO 00.ES'f ADO lllllE GOIÁS 
57" Promotoria de Justiça de Defesa do ｐ｡ｴｲｩｮｩ￵ｾｦｯ＠ Público de Goiânia .. . , ｾ＠ｾ＠

Oficõo llll.º 21il/201!>8, . Goiâniai, 28 de ｡ｧｯｳｴｾ＠ ele 2008 ｾ＠ｾ＠. . . . . 1-. ' 

.·M P M G.; S G D P ｾｪ＠
Excelentíssimo Senhor ·, . · i, · % • 

. . . , • !D.: _; • () "'! J. ｾＦＮＬＮＬ＠ ｾ＠ f'il 
Dr. Jarbas Soares ｊｉｕｬｬｬｬｬｂｏｾ＠ . . . . .. . . OA;A: 11 ｾｯ｣ｴＭ u& ｾ＠ &l 

. Procurador-Geral De ｊｵｳｴｾ＠ Do Estado De Minas Ge .. . . · . ·. . .,... ｾ＠
Av. Alvares Cabral, N.º 1690,·12º Andar-Setor Santo Agostinho · ｾ＠

. CEP.30170001 - Belo Horizonte/MG · ｾ＠
. Ｎｾ＠

ﾷｾ＠

Senhor ｐｲｯ｣ｵｲ｡､ｯｲｾｇ･ｲ｡ｬＬ＠
Nr"I.:;' . . 

. - ｾ＠ ｾ＠

· . . . . .@' PL NºjJJP ':'. 
. . . ｾ＠ . & 

agies· dé in1prob"1ade ＡＺＺＺＺＺＮｾ＠ Ｚ］ｾｾＺＺＺＺｾＤ［ﾺ＠ ｾ＠
ｲ･ｬ｡ｴｩｶ｡ｾ＠ à IFIRAUllOES. e COR.R.UPÇÃO na SAlÚJDE, fato este que pode 

estàr ocorrendo em sua unidade federativa, envolven.do a empresa 

HOSPFAR, distribuidora_ de Ｎｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳｾ＠ Razão pela qual sugirp que 
. . . 

audite as licitações e contratos desta empresa, cla(o, se ai ela estiver 

atuando. 

Desde já, nos colocamos ·a seu· inteiro dispor 

para maiores ｩｮｦｯｲｭ｡ｾ･ｳ＠ e eventual envio das perícias. contábeis ·que 

realizamos, informamos, ainda, 'que a Chefia do Ministério Público de 

Vossa unidade, também, está sendo comunicado das fraudes que aqui 

constatamos. 

Sem mais P-ah:1 
protestos de elevada ･ｳｴｩｭＱ［Ｎｩｩｊ＼ｾ＠

romoior de Justiça 

nto, · apresento-lhe 

E:dificio Sede do Ministério Público, rua: ll, esq. dAv.B, qd06. lt. l 5114, 1° andar, gabinete 334. Jàrdim GoiÚ 
Goiânia!GO, telefones:(62) 3143 8000 I 1241'8441, e-mail:.57promotoria@mp.go.gov.br 
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V(p denuncia:· Estado pagoU , 
R$2.551,80 por remédioG< .,,. ) . . •$ .;>' ﾷＮｾ＠:_,que custava R 15,32 ... ﾷｾｾｾ＠

- indicia primo de Marconi Perilla e ma.is 1 f pessoas por ･ｳｱｾＺ［ｮＺＬｾｲＮ￣ＭＮ［＠
· na 5aúde que pode ter desviado milhões do Estado desde 1999. · 

n esquema de fraude em li-
a - ＢﾷＬｾＮｳ＠ ma:seciclaria da Saú-
, ＮＮＮＮＮｬｾｯＺｰￓｬｱ＠ ·atual gover-
; ＼＾ｮｭＧｬｴ￣Ｚｐ￣ｦ￢Ｎｾｾｭ｡＠ prática _ 

:.... ·- '.en: ... , e ｾ｡ｴｵｲ｡ｭ･ｮｴｯ＠ n. o preço. e 
: remédins que pode .estar 
p \l}do tcá quase 10 anos · · 
. Ｚﾷｾ｡ｳＮ＠ Cúsos como esfe e __ . . 
if ; já comprovados podem . 
. dicar às razfü.u; pi\ra a situa- · ﾷｾ＠ . 
L( ·ítica ､｡Ｎｳ｡￼､ｾｰ￺｢ｬｩ｣￠＠ no 
stauo. \ 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO OE GOIÁS 
57' Promotoria de Justiça de Goiânia - Defesa do Patrimônio Público 

EXCELENTÍSSlMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ＭＭＭＭＺＺＺ［ＺｾｖＬＺＮＮＺＮａｒａ＠

DA FAZENDA ｐￚｂｕｃｾ＠ ESTADUAL DA COMARCA DE GOIÂNIA/GO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, por seu representante em 

exercício na 57ª Promotoria de Justiça, vem perante V. Exa., no uso de suas atribuições· 

legais e com base nos artigos 129, Ili e 37, § 4°, da Constituição Federal e artigo 17, cáput, 

da Lei 8.429/92, propór 

em desfavor de: 

ｾ＠.. = 
ｾｪ＠

ｾ＠
:;;; 
ｾ＠
ｾ＠

"" = 
ｾ＠

FERNANDO PASSOS CUPERTINO DE BARROS, ex-Secretário de Saúde do 

Estado de Goiás, natural de Goiânia/GO, nascido aos 213/1959, filho de Leonel 

Machado Cupertino de Barros e Eneida Passos_Cupertino de Barros, portador do 

CPFIMF n.º 195.630.601-30 e RG n.º 598.774 - SSP/GO, residenie na Rua 7, n.º 

201, Q. E 1, L. 10, ap. 202, Setor Oeste;Goiânia-GO, CEP 74110-090; 

MANOEL XAVIER ｆｾｒｅｉｒａ＠ FILHO, ex-Superintendente Executivo da 

Secretaria de Estado da Saúde, nascido aos 24/4/1963 em ltapaci/GO, filho de 

Manoel Xavier Ferreira e Francisca Adorno Xavier, RG n.0 1.216.268 SSP/GO 

CPF/MF n.0 326.564.591-68, domiciliado na Av. T-15, n.º 1.555, ap. 1300, 

Nova Suíça, Goiânia/GO, CEP 74280-380; 

Edíficio !iede do MPGO - Rua Z3, esq. cf Av. Fued José Sebba, Q. 6, L. 15/24, sa1a ＳｾＴＮ＠ Jardim Goiás Goi 
. CEP 74805-100, telefones:(62)'.!243600013243 6442, e-mail: 57promo\Ória@mp.go.gov.br 



,, 
ﾷｾ＠

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
51' PromotDria de Justiça de Goiânia - Defesa do Patrimônio Público 

Ni;.i 
.:f' Jlli<S' <!'. "' ' 3 lf• ;g FLN' . ｾﾷ＠

:;;, e;. 
LUIZ ANTÔNIO AIRES DA SILVA, Superintendente de ａ､ｭｩｮｩｳｴｨＧｩ＿ｩＬｩｊｌＬｾｾﾷＴＧ＠

Finanças da Secretaria Estadual de Saúde, nascido aos 1/6/1954, ｾＱＱＺｻｾ｜ｊＭ＿Ｍ￵｣ｾﾺＢ＠
Margarida Silva Aires, RG n.º 317.022 SSP/GO, CPF/MF n.º 118.366.601-20, 

domiciliado na Av. T-9, n.º 1.0B2, ap. 201, Setor Bueno, Goiânia/GO, CEP 

74215-020; 

FERNANDA CRISTINA BATISTA BERNARDES, servidora pública estadual 

lotada na'SES, nascida aos 29/8/1973 em Goiânia/GO, filha de Noron Eustáquio 

Bernardes e Lourdes Batista Bernardes, RG n.0 2.124.042 SSP/GO, CPF/MF n.0 

517.181.891-68, residente na Rua U 77, Q. 49, L. 6, Vila União, Goiânia/GO, 

CEP 7 483.5-550;. 

SUENI JÚLIA DA SILVA, coordenadora do Núcleo de· Dispensação de 

Medicamentos e Correlatos, órgão da Superintendência de Administração e 

Finanças da Secretaria de Estado da Saúde, nascida em 14/10/1959, filha de 

Maria de Lourdes da Silva, CPF/MF n.º 227.638.801-34, residente na Rua 1.142, 

s/n, Q. 257, L.10, Setor Marista, Goiânia/GO, CEP 74180-190; 

ANTÔNIO CARLOS NEVES SOBREIRO, ex-servidor da SES, nascido aos 

29/12/1961 em Goiás/GO, filho de Faustino Delmond Sobreiro e Alaides das 

Neves Sobreiro,. RG n.0 1.132.674 SSP/GO, CPF/MF n.0 277.970.581-72, 

domiciliado na Rua Coronel Diógenes de Castro Ribeiro, Q. 08, L. 01, Setor 

Criméia Oeste, Goiânia/GO, CEP 74.563-040; 

THALLES GARCIA SANTOS, ex-servidor da SES, nascido aos 26/8/1982 em 
' . 

Goiânia/GO, filho de Neilton Olimpio Santos e Ana Garcia Santos, RG n.º 

3.908.350 SSP/GO, CPF/MF n.º 925.146.001-97, residenie na Rua 50, n.º 66 
,:· .. Ｍ［ｾ＠ •. ｾ＠ . 

ap. 412-B, Edifício Espanha, Vila Bethel, Goiânia/GO, CEP 74410-080; 

HOSPFAR INDÚSIRlA E CONIÉRCiO DE PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita nc CNPJ/MF sob o n.º 

26921.908/0001-21, com sede na Rua 3, 975, Q. "O", L. 02-05/07-11, Seíor 

Morais, Goiânia/GO, CEP 74620-380, representada por qualquer um os seus 

sócios-administradores abaixo designados; 

• Edificio Sede do MPGO - Rua ＲｾＮ＠ esq. e/ Av. Fued José Sebba, Q. 6, L. 15.(24, sala 334. Jardim Goiãs oiãn /GO 
CEP 74805-100, le1elones:(62) 3243 8000 f 3243 8442, e-mail: 57promotoria@mp.go.gov.br .. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO l> ,mÁIS·MG 
57º Promotoria de Justiça de Goiânia - Defesa do Patri;nc;nilJPúblico 

ｾＮｏ￴ｎｲＬ＠ .. -
v- ﾷｾﾷ＠li"' ('\ 

"' ｬｾＧ｜ｬｬ＠ '''·" 
· ,;;;· FL ｎｾＡｾ

Ｑ＠
::.\ 

MARCELO REIS. PERILLO, brasileiro, casado, natural de ｇｯｩ￢ｮｩ｡ＯｇｏｾｾＭｦＧｴＥｴｴＢﾷﾷﾷ｟ＭＩＧ＠
780.222 - SSP/GO, CPF/MF n.0 350.262.351-15, domiciliado na ｒｵ￡ｾ￪Ｚ［ＧＯ＠

Angicos, Q. 6, L. ＲｾａＬ＠ Residencial Aldeia do Vale, Goiânia/GO, CEP 74680-030; 

. BRANDÃO DE SOUZA REZENDE, brasileiro, casado, natural de Goiânia/GO, 

RG n.º 956.284 - SSP/GO, CPFIMF n.0 218.983.831-20, residente na Rua J-17, 

Q. 48, L. 08/09, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP 74673-320; 

FLÁVIO GOULART DE ALCÂNTARA CAMPOS, brasileiro, casado, natural de 

GoiânialGO, RG n.> 1.196.290 - SSP/GO, CPFIMF n.0 246.782.361-04, 

domiciliado na Rua T-37, Q. 141, L. 21122, Edifício Residencial Tadeu Batista, 

Ap. 800,·Setor Bueno·, Goiânia/GO, CEP 74230-020; e 

MOISÉS. ALVES DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, natural de J 
Goiânia/GO, RG n.º 1682832-1745549 - 2ª via - SSP/GO, CPFIMF n.0 

449.604.841-87, res.idente na Rua Babaçus, Q. 25, L. 12-A, Residencial Aldeia 

do Vale, GoiâniafGO, CEP 74680-060, 

pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas: 

Apurou-se que a Secretaria de Estado da Saúde lanço4 edital de licitação, 

modalidade pregão, cujo objeto era a "contratação de empresa no fornecimento de 

medicamentos diversos, inclusive importados constantes da Revista K@iros, circulação de 

periodicidade mensal, solicitados pelo Núcleo ｱ･ｾＮＤ･ｲｶｩ￧ｯ＠ Sósia/, nas quantidades e 

qualidades solicitadas pela contratante e a contratação será com base no maior desconto 

ofertado, pelo período de 12 meses, r/J!iJnforme especificações constantes do Anexo Ili -

Termo de Referência." (fl. 21 ). 

Como se vê' da cláusula 12.1 do edital (fl. 26), as despesas decorrentes do 

Pregão n.0 004/2004 correram à conta do Tesouro Estadual, programa "Assi 

Farmacêutica", ação 2850.10.303.1677 .2.247 e elemento de despesa n.º 3.3.90.30. 6 

Edificio Sede do MPGO - Rua 23. esq. d Av"Fued José Sebba, Q. 6, L. 15124. sala 334, Jardim Goiâs Goiâ ia/ 
CEP 7460S-100. telefones:(62) 3243600013243 6442, e-mail: 57promoloria@mp.go.gov.br ' 
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Realizado o pregão em 11/212004, sagrou-se vencedora a ré HOSPFAR 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., com um lance de R$ 

1.692.000,00 (um milhão e seiscentos e noventa e dois mil reais), ofertando o descont IVT;,i.5}. 

6% sobre o preço de fábrica (fls. 23 e 33/34). { FI. N'lJ)5 ｾＭ

O valor autorizado para a aquisição de medicamentos foi de R$ 1.800. ｾ＠ ｯ［ｯｯ［ＺＮＺｾﾷﾷﾷ｟Ｍ Ｑ ［Ｍ
. '" o • j >:'J•.. -.<'•\;' 

entrementes, o valor e o desconto ofertados pela HOSPIFAR não atendem ao edital. · •o(,··1 

auditoria realizada pelo Gabinete de Controle Interno - GECONI, consignou-se: "esse valor 

contratado menor náo significou o desconto pleiteado no Edõtal, mencionado nos 

ｾ＠ itens 5.6 e 7.5, pois como esse valor, apenas, se comprou menos medicamentos do 

que compraria com o valor proposto maior." (vol. Anexo, vi. 145). 

Mesmo diªnte dessa ilegalidade, os réus FERNANDO PASSOS CU?ERTINO 

DE BARROS e MANOEL XAVIER FERREIRA FILHO adjudicaram o objeto à-ré HOSPFAR 

(il 38). Adiante, o demandado MANOEL XAVIER FERREIRA FILHO homologou o 

resultado do pregão (fl. 39). 

Todavia, outra irregularidade atinge a . licitação em questão, qual seja, a 

utilização da revista .KAIROS como par;;idigma para aferição de preços de medicamentos 

objeto do pregão n.º 004/2004, visando somente beneficiar a ré HOSPFAR, que é 

assinante do citado periódico há bastante tempo. 

Com o objetivo de averiguar esse fato, o MINISTÉRIO PÚBLICO requisitou à 

SES exemplares da citada revista, contudo, foi informado que "a Secretaria de Estado da 

Saúde não dispõe em arquivo .a 'Revista K@Jros·. Exemplares de tal revista eram 

fomecidos pela empresa HOSPFAR Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares 

Uda." (fl. 331). Ora, se a Secretaria não possui a mencionada revista como poderia 

averiguar se os preços praticados pela HOSPFAR estariam correios? 

Esse fato demonstra a promiscuidade da relação travada entre a HOSPFAR e 

agentes públicos da SES, com claro favorecimento daquela em licitações levadas a efeito 

pela Secretaria, eis que para indicar preços os demais participantes das licitações 

ser obrigatoriamente assinantes da revista KAIROS. 

Edificio ｓ･ｾ･＠ do MPGO - Rua 23,..esq. cl Av. Fued José Sebba, Q. 6, L. 15/24, sala 33\ Jardim Goiâs Goiã 
CEP 74805-100, telefones:(62) 3243600013243 6442. e-mail: 57promotoria@mp.go.gov.br 
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57' Promotoria de Justiça de Goiânia- Defesa do Patrimônio Pub ico 

Ademais, conforme atestado pela Assessoria Técnico-Periciai Contábil do 

IV!inistério Público (fl. 304), nem todos os medi_camentos sollicitaolos pela SES à 

HOSPFAR constam do rol da revista KAIROS, não sendo possível sequer averiguar se o 

preço repassado está correta ou não, ficando em desabrigo o patrimônio público. Uma v.;e:::z'='.,..._ 
<J'(;. COivr-1 

mais vê-se que a escolha do citado periódico foi escusa. ,., & 

:,,."?' ' ' , í <';). ::".i Fl t,•o ､ＮＬＬｾ＠ _.J, 

Ora, a revista KAIROS é um periódico voltado para uso em drogarias, ｳｬＺｲｶ｟ｩｮｾｾＮＺ｣ＮｬｬｨＭＭ É:} 
como apoio para pesquisa rápida de preços no balcão, jamais deveria ter sido usada\cô.t:l)9ocr.i"-p' 

há muito tem sido feito, como parâmetro em licitações. 

Para garantir um amplo acesso aos licitantes a SES deveria adotar como 

paradigma a "lista de preços fábrica e máximos ao consumidor" elaborada pela Câmara de -

Regulação do Mercado de Medicame_ntos - CMED, órgão integrante da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária - ANVISA, dísponível a qualquer interessado, inclusive na internei, 

no site; http://www.anvísa.gov.br/monitora/cmed/legis/comunicadosllista_conformidade.pdf. 

• 

Por outro lado, o contrato n.0 7012004-GAJfSES (fls. 52156) não faz sequer \j_ 
menção ao "'desconto" de 6% oferecido pela HIOSPIFAR, o que também macula o ajuste e 

beneficia indevidamente a empresa ré. Mesmo assim, foi assinado pelos réus FERNANDO 

PASSOS CUPERTINO DE BARROS e MANOEL XAVIER FERREIRA FBLHO. Todavia, 

ｾ＠ outras ilegalidades, ainda mais graves, foram verificadas. 

Pois bem. De acordo com a cláusula 5.6 do edital n.0 004/2004 (fl. 23) c/c a 

ｾｬ￡ｵｳｵｬ｡＠ 7.6 do contrato n.º 70/2004-GAJ/SES (ft. 55), para se. chega( ao, .. preço final do 

medicamento deveria ser feita a seguinte operação: preço de fábrica - 6% de desconto 

(lance vencedor da HOSPFAR no pregão n.º 004/2004) - 17% de desoneração de ICMS 

(conforme Oecreto n. 0 5.825, de 5 de setembro de 2003) =preço a ser pago pela Secretaria 

de Estado da Saúde_ 

Entretanto, constatou-se gue a ré HOSPFAR não efetuou a operação acima 

descrita. burlando sistematicamente a obrigação contratual. O Sr. UESLEY SILVIO 

MEDEIROS, que foi quem alertou o Ministério Público sobre as ilegalidades praticadas pela 

HOSPFAR, apresentou cálculo demonstrando a fraude (ris. 57/269), o que for ｾ［ｦｩｲｭ｡､ｯ＠
por auditoria feita pelo Gabinete de Controle !ntemo da Governadoria ( o . Cr\exo fls 

f;dificio Sede do MPGQ,-Rua 23, esq. cl Av. Fued José Sebba. O. 6. L. 15124. sala 334. Jardim Go· s 
CEP 74805-100, telefones:(62) 3243800013243 8442, e-mail: 5t'promotoria@mp.go.go .br 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

57ª Promotoria de Justiça. de Goiânia - Defesa do Patrimônio Público "°'--.., ｬｾｾＧｽＯ［ｉ＠ , 
'e 

238/276. 3421344 e 363/371) e or laudo elaborado oela Assessoria Técnico-Peri · 
ＮＶＱｓＭｾｾ＠Contábil do Ministério Público' (fls. 301/320). ｾｾ＠ /.J.r._ ｾＭ｜＠

:3 C-L Ｇ•ｾ＠ 1 0.\ 
. /'" • . ·• 1 

) 
· . A fraude levada a efeito pela HOSPFAR consistia em utilizar a ｴ｡｢･ｩｾ＠ « re . ＢｊｩｾＺ＠

'li..,_ 

, máximo ao consumidor" ao invés da tabela contra da. uai se·a a de • ., ＮＺ［ｾＺ［ｯＧＭｓＧ＠

'\ fábrica. Houve casos em que os preços apresentados pela HOSPFAR ultrapassavam até 

mesmo os valores da tabela de preço máximo ao consumi<;ior (voi. anexo, fl. 145). Assim, 

\

, majorando a base de cálculo dos medicamentos, ao aplicar o desconto de 6% e após 

"desonerar" o ICMS, a HOSPFAR lesava os cofres públicos e obtinha um lucro 

superiaturado de 33%. em média. 

J \ . 

) 

Nesse passo, vê-se que a ré HOSPFAR simulava uma operacão determinada 

pelo contrato, mas alterava o valor · inicial dos medicamentos para obter um 

enriquecimento Ilícito ao final do processo, lesando os cofres públicos e tendo como 

efeito secundário a diminuição do repasse de remédios, prejudicando toda a população 

goiana que necessita dos serviços de saúde pública. 

... 

O GECONI relatou um caso que ilustra bem a fraude operada pela HOSPF AR: 

"e) para o medicamento lctus 12,5 mg caixa com 30 comprimidos, item 397 
da Planilha 1, foi cobrado preço unitário de R.$ 2.551,80 (dois mil, 
quinhentos e cinqüenta e um reais e oitenta cenfuvos), descrito na Nota 
Fiscal n. 054561, emitida em 30/07/2004, e seu preço contratado, com 
desconto de 6% do Preço de Fãbrica é de R$ 15,32 (quinze reais e trinta 
e dois centavos) pela mesma embalagem, portanto, um pagamento a mais 
de R$ ＲＮＵｾＶＬＴＸ＠ (dois mil, quinhentos e trinta e seis reais e quarenta e oito 

· ·centavos)· por unidade; ·tótalizando, só nessa compra, o valor de R$ 
10.145,92 (dez mil, cento e. quarenta e cinco reais e noventa e dois 
centavos), pago a maior." (ri. 145) 

Relativo ·ao contrato n.0 70/2004-GAJ/SES, o dano provocado foi de R$ 

861.930,93 (oitocentos e sessenta e um mil, novecentos e trinta reats e noventa e três 

centavos). 

O citado contrato foi aditivado, porém, estando seu orçamento zerado, o Núcleo 

de Dispensação de Medicamentos e Correlatos, chefiado pela ré SUENI JÚLIA DA SILVA, 

alegando necessidade de cumprir liminares deferidas em Mandados de Seguranç , so · Úou 

'Os e<emplares da Revista K@iros que embasaram o laudo pericial do MPGO não serão jun dos a s a tos 
nesse momento em razão da necessidade de se utilizar esses periódicos para apurar o Iras ossl eis 
irregularidades em diversas licitações envolvendo a ré HOSPFAR. · 

Edifício Sede do MPGO - Rua 23, ｾｳｱＮ＠ cJ Av. Fued José Sebba, Qo;.6· L. 15124, sala 334, Jardim Goiâs Goiã 
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a contratação emergencial de empresa para fornecimento de medicamentos. Foi autorizado 

o valor de R$1.012.000,00 (um milhão e doze mil reais). . ｾ＠

. t'f IPJ. ｾ［［ｯｊｊｊｩ＠ ,,:(, 
' . J1•1"4! . '· 

A HOSPFAR venceu a Dispensa de ｌｩｾｩｴｾ￧￣ｯ＠ n.º 002105 ｭ･ｩｾＡ｡｟ｩＺＺＡＺ｣Ｌ＼ｓｾｽ［［ｦ＠

apresentação de um desconto de 24,5% sobre o preço max1mo ao consum_1dor ｣ｯｮｾＹｴｾ＠ na Q/ 
. ｾＧＺ｢Ｇ＠Revista KAIROS. · · 

Todavia, ao contrário da justificativa dada para efetivar a contratação 

emergencial, do total de processos solicitados (130), somente 49 eram provenientes de 

Mandados de Segurança, sendo que os 81 restantes eram autorizacões feitas \J 
exclusivamente pelo Gabinete do Secretário de Saúde (anex:o, fl.146). 

Ademais, de um montante de R$ 999,754,08, a auditoria do GECONI assinalou 

que "não consta no processo comprovação da destinação e da efetiva entrega desses 

medicamentos aos pacientes/responsáveis" (anex:o, fl. 146). 

Valendo-se do mesmo modus operandi acima explicitado, isto é, majorando o 

valor dos medicamentos e aplicando os descontos contratados em cima de preços 

superfaturados, a ré HOSPFAR lesou o. patrimônio público estadual. em mais R$ 

177.852.90 (cento e setenta mil, oitocentos e cinqüenta e dois reais e noventa centavos). 

Na auditoria supramencionada constato.u-se, ainda, que em processo licitatório 

precedente ao pregão n.0 004/2004, qual seja, a Concorrê!Jcia Pública n.º 014/02, que 

vitJorou de 29/1/2003. a 29/1/2004 (confira contrato n.0 .05712002-DAJ/SES às fils. 2041209 
:i .. . 

dô vol. aroex:o), a HOSPFAR vinha cumprindo o contrato, passando a não mais aplicar o 

desconto contratado com a SES a partir de novembro de 2003, gerando um prejuízo ao 

Estado de Goiás de R$ 6;599,59 (seis mil, quinhentos e noventa e nove reais e cinqüenta e 

nove centavos). 

Assim. o dano total provocado pelos réus foi de R$ 1.046.083,43 (um milhão, 

quarenta e seis mil, oitenta e três reais e quarenta e três centavos). 

Como sói acontecer em fraudes dessa natureza, para alcançar seu int 

HOSPFAR contava com a efetiva participacão de agentes públicos lotados n 

Eciificio Sede do MPGO - Rua 23, esq. d Av. Fued José,.Sebba. Q. 6, L 15/24,,.sala 334. Jardim Goias Goi 
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de Estado da Saúde, formando uma verdadeira quadrilha, que tinha como 

･ｮｲｩｱｵ･｣･ｲｾｳ･＠ às custas do combalido patrimônio público do Estado de Goiás. 

Em sindicância aberta pela SES foram responsabilizados ·pela fraude somente 2 

· (dois) ex-servidores da pasta, então lotados no Núcleq de Interface (órgão integrante da 

Superintendência de Administração e Finanças da Secretaria de Estado da Saúde). os rêus 

ANTÔNIO CARLOS SOBREIRO e THALLES GARCIA SANTOS (voi. Anexo, fls. 

215/222). 

A comissão processante apurou q4e os mesmos eram os responsáveis por 

averiguar a regularidade dos medicamentos entregues pela HOSPFAR. Todavia, quando da 

conclusão da sindicârJcia os citados servidores não estavam mais na SES, sendo assim, 

· nada fora feito contra os mesmos,· nem mesmo a necessária ação de ressarcimento ao 

eràrio foi intentada pelo. Estado de Goiás. 

Ademais, a investigação da SES foi por demais tímida, ao passo que se 

responsabilizou apenas dois ex-servidores, ignorando os demais responsáveis pelas 

irregularidades, além de não ter sido imposta à HiOSPFAR nenhum.a punição pela 

Secretaria, até por que a citada empresa continua como a maior fornecedora de 

medicamentos para o Estado de Goiás. 

De acordo com as clausulas 6.2 e 7.1 do contrato n.º 70/2004-GAJ/SES (ft. 54), 

a responsabilidade sobre a fiscalização dos medicamentos entregues à SES, bem como a 

épnferência das notas fiscais,· era do Núcleo de. Dispensação de Medicamentos e 
=r , . 

Correlatos, chefiado pela ré SUENI J!JLIA DA SILVA. 

• 

Além do mais, mesmo diante da· flagrante. irregularidade nos valores 

apresentados nas notas fiscais emitidas pela HOSPFAR, os réus LUIZ ANTÔNIO AIRES 

DA SRLVA, SUENI JÚUA DA SILVA e FERNANDA CRISTINA BATISTA BERNARDES 

atestaram que os valores estavam em conformidade com com a Ordem de Fornecimento 

(fls. 27 4/282). 

Por fim, é absolutamente imprescindível a medida tomada pelo .nistério 

Público, que inclusive investiga outros procedimenios liciiatórios vencid ., 1a ré 

HOSPFAR, especialmente porque somente entre os anos de 2003 e 2005 

Edificio Sede do MPGO - Rua 23, esq. e/ Av"Fued José Sebba. O. fã. L. 15/24, sala 334, Jardim Goi s Goi n 
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empresa recebeu R$ 49.706.871,41 (quarenta e nove milhões, setecentos e seis mil, 

oitocentos e setenta e um reais e quarenta e um centavos) dos cofres públicos estaduais,. 

respondendo por 45,47% do total de medicamentos adquiridos pela Secretaria de Estado da 

Saúde. Caso se confirmem as suspeitas de fr-audes em outros contratos, o prejuizo ganhará 

contornos gigantescos. 

O ex-Secretário de Estado da Saúde FERNANDO PASSOS CUPERTllNO DE 

• BARROS autorizou o pedido de utilização da Revista KAIROS como paradigma do pregão 

n.º 004/2004, visando somente beneficiar a ré HOSPFAR, assinante do citado periódico, 

enquanto que o correto seria adotar 'como parâmetro a "lista de preços fábrica e máximos 

ao consumidor" elaborada pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos da 

ANVISA. 

Assim, o demandado restringiu a participação de outros licitantes, estabelecendo 'lj . 
criiério que beneficiava a demandada HOSPFAR, violando o art. 3°, § 1°, I, dia Lei 8.666/!!3 

e atentando contra os princípios da administração pública, concretizando o ato ímprobo 

descrito no art. 1'i, caput, da Lei B.429/92: 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
principias da administração pública qualquer ação ou omiss·ão que viole 
os deveres de honestidade, jmoarcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e ｮｯｴ｡ｾ｡ｭ･ｮｴ･Ｚ＠ · · 

Diante da autorização de R$ 1.800.000,00 para aquisição de medicamentos, o 

valor contratado (R$ 1.692.000,00) não significou o desconto pleiteado nos itens 5.6 e 7.5 

do edital, pois com esse valor apenas se comprou menos medicamentos do que se 

compraria com o valor autorizado (cf. vol. Aneiw, fl. 145). 

Assim, ao adjudicarem o objeto à ré HOSPFAR (ffi. 3B}, homologarem o 

resultado do pregão (fi. 39) e assinado o contrato, o qual não fazia qualquer menção ao 

desconto oíerecido pela vencedora da licitação (fls. 52/56), os réus ｆｅｒｎａｎｄｾｏｓ＠

CUPERTINO DE BARROS e MANOEL XAVIER FERREIRA FILHO írusiraram licitudG:ido 
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pregão n.º 004/2004, incorrendo em atos de improbidade adminiistrativa capitulados no 
ｾＮ＠ IV'/"..i. 

art. 10, caput e inciso VIII, da Lei 8.429/92. litteris: ｾ＠ ｶｾ＠ j Ｂｾ＠

j FL N' ＬＱＮＳｾ＠ ｾ｜＠

Art. 1 o. Constitui ato de improbidade administrativa que caus ｾｬｳ￣ｯ｟ｾｾｃ｜＠ ｾ＠ _ [; J 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou CU!lposa, que ens ·ei ert1U-J 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação . sc;o"3 
ou haveres das entidades referidas no art. 1 º desta lei. e notada mente: '" :---
[ ... ] 
VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente; 

Os demandados ANTÓNIO CARLOS SOBREIRO e THALLES GARCIA 

SANTOS, ex-servidores lotados no Núcleo de Interface. recebiam os medicamentos 

entregues pela ré HOSPFAR, contudo, mesmo diante da clarividente fraude perpetrada pela 

citada empresa, receberam os produtos, facilitando o enriquecimento ilícito do extraneus e 

colaborando para a dilapidação do erário. 

Por sua vez, a ré SUENI JÚLIA DA SILVA, coordenadora do Núcleo de 

Dispensação de Medicamentos e Correlatos, era a responsável pela fiscalização dos 

medicamentos entregues à SES, bem como pela conferência das notas fiscais apresentadas 

pela HOSPFAR (cláusulas 6.2 e 7.1 do contrato n.º 70/2004-GAJ/SES, fl. 54). Bem por isso, 

descumprindo obrigações contratuais e íugindo de seu dever funcional de zelar pelo 

patrimônio público, concorreu para a efetivação das fraudes praticadas pela HOSPFAR. 

Lado outro, mesmo diante dos preços absurdos e fraudulentos cobrados pela 

HOSPFAR, os réus LUIZ ANTÓNIO AIRES DA SILVA, SUEINI JÚLIA DA SILVA e 

F'RNANDA CRISTINA BATISTA. BERNARDES ｡ｾ･ｳｴ｡ｲ｡ｭ＠ que os valores constantes 

nas notas fiscais apresentadas pela· HOSPFAR estavam corretos (fls. 274/282). 

possibilitando que a empresa recebesse o pagamento a maior pela Secretaria de Estado da 

Saúde. 

Assim, os demandados ANTÔNIO CARLOS SOBRE6RO, THALLES GARCIA 

SANTOS, LUIZ ANTÔNIO AIRES DA SILVA, SUEN! JÚLIA DA StiLVA e FERNANDA 

CRISTINA BATISTA BERNARDES concorreram para en:iquecimento ilícito da empresa 

HOSPFAR, o que os torna incursos no art. 1 O, caput e inciso XH, da Lei B.429/92: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que ca 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 

Edifício Sede do MPG00 Rua 23, esq. cl Av. Foed José Sebba, Q '6, L 15/24, sala 334. Jardim Goi? · 
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patrimoniàl, desvio. apropriação, malbaratamento ou dilapidaçáo dos bens 
. ou haveres .das entidades referidas no art. 1° desta lei, e notadamente: 
[ ... J 
XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
ilicitamente; 

enri ｾｎｲＬＬ＠
".S· 

［［ＬＺｾ＠ ｾ＠ 3 «.;, 
iif ｐｌｎＧＩＭＢＧ｟ＩＮＺｾ＠

Ademais, a ré SUENI JÚLIA DA SILVA, alegando necessidade de ｩｻｩ［ｬｬｩＺＧＮＧＮｐｾｾ［ｾｾｌＮＵＱ＠

liminares deferidas em Mandados de Segurança, solicitou a contratação emerge Cili'\ de .
1 
•:i'/ 

ｾｯﾷＢｲＧＡＮｲＭＢＧＱＢＮｲｾ＠
ｾＮＮｦＭﾷ＿＠

empresa para fornecimento de medicamentos, o que foi autoriz:ado pelo demandaaõ· 

FERNANDO PASSOS CUPERTINO DE BARROS, sendo que a ré HOSPFAR sagrou-se 

vencedora da Dispensa de Licitação n.º 002/05. 

J Todavia, ao contrário da justificativa dada para .efetivar _a contratação 

emergencial, do total de processos solicitados (130), somente 49 eram provenientes de. 

Mandados de Segurança, sendo que os 81 restantes eram auto[iz:acões feitas 

exclusivamente pelo Gabinete do Secretário de Saúde, fugindo da motivação que 

determinou a contratação emergencial (voL anexo, fl.U-6). 

Comô se vê, os demandados SUENI JÚLIA DA SILVA e FERNANDO PASSOS 

CUPERTINO DE BARROS simularam uma situação de urgência, dispensando 

indevidàmente a reaiizacão de processo licitatório, o que acabou por gerar um prejuízo 

de R$ 177.852.90 ao Tesouro Estadual, com o conseqüente enriquecimento ilícito da ré 

HOSPFAR. Bem por isso, estão os dois réus acima citados incursos no art. 10, caput e 

incisos VIII e X.!l, da !_ei 8.429/92. 

:' Ademais, além de ter contribuído para o prejuízo de R$ 177.852,90 advinc;!o da 
;.l . : . . . .. . 1 

r Dispensa de Licitação n.º 002/05, por não fiscalizar a execução dos contratos n.ºs 70/2004-

GAJ/SES e 057/2002-DAJ/SES, FERNANDO CUPERTINO permitíu que o Tesouro Estadual 

fosse lesado em R$ 868.230.53, concorrendo para o enriquecimento ilícito da citada 

empresa. o que o toma incurso no art. 10, caput, e incisos vm e Xi!, da Lei B.429/92. · 

Quanto à empresa HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCüO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA., apurou-se que esta íoi a beneficiária direta dos atos de 

improbidade administrativa praticados pelos réus agentes públicos em todo o iler ｾｲ･ｧ￣ｯ＠

n.º 004/2004, da Concorrência Pública n.0 014/02 e da Dispensa de Licitação J.'º ＰｾＲＧￓＵＬ＠
bem como da execução dos contratos n.ºs 7012004-GAJ/SES e 057/2002-D/XCJ- .E ｾｏＬ＠

além de ter concon-ido para a prática dos mesmos. · ") 
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Ademais, frise-se que a fraude na execução dos coníratos 

GAJ/SES e 057/2002-DAJ-SES/GO e da Dispensa de Licitação n. 0 002105, 

valor dos medicamentos e aplicando os descontos contratados em cima 

superfaturados, simulação que ocasionou um prejuízo de R$ 1.046.083.43 aos cofres 

públicos estaduais, foi arquitetada pela HOSPFAR, com a conivência dos demais 

demandados, especialmente do réu FERNANDO CUPERTINO, que como Secretário de 

Estado responde por sua própria desidia e ainda encampa a omissão de outros servidores 

hierarquicameníe inferiores. 

Anote-se que a participação da empresa ré para a configuração dos atos de 

improbidade fez-se possível por meio de seus sócios-diretores, os réus BRANDÃO DE 

SOUZA REZENDE, FLÁVIO GOULART DE ALCANTÂRA CAMPOS, MARCELO REIS 
' 

PERILO e MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO, os quais expressam a vontade da pessoa 

jurídica. 

Além do mais, os sócios-diretores da HOSPFAIR figuram como beneficiários 

indiretos do ilícito, ao passo que acabam por agraciar-se com o lucro indevido recebido 

·pela empresa. 

Bem por isso, a atuação da empresa e de seus sócios, desta feita, resta 

abrangida pelo àrt. 3° da Lei 8.429/92: 

Art.'3º As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que,. 
mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prátjca do 
ato de improbidade ou dele se beneficie sob aualguer forma direta ou 
indireta. 

Diante de tais-considerações, deduz-se que todos os réus são responsáveis pelo 

prejuízo advindo do pregão n.º 004/2004, do contrato n.º 70/2004-GAJ/SES •. da 

Concorrência Pública n.º 014/02, do contrato n.º 057/2002-DAJISES e da Dispensa de 

Licitação n.º 002105, suportado pelo Tesouro Estadual. 

De mais a mais, os atos perpetrados pelos demandados atentaram 

contra os princípios da administração pública, uma vez que desresp!!!iiaram os 

Eqjficio Sede do MPGO -Rua 23. esq. e/ Av. Fued José Sebba, Q. 6. L. 15/24,sala 334. Jardim GoiáS. 
CEP .74805-100. telefones:(62J 3243 6000 / 3243 8442. e-mail: 57promotoria@mp.go.gov.br 

12 



f 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

57' Promotoria de Justiça de Goiânia - Defesa do Patrimônio Público 

legalidade e lealdade (ar!:. 4º da Lei 8.429/922).,0esiarte, iodos os réus concorreram para a 

concretiz:ação de ato ímprobo encartado no art. 11, caput, da Lei 8.429/92. ..f" '<;fo ｯ￵ｾ＠

::; PL N'l ;l,34 Y:' • Cll P.----- ｾ＠

Com éfeiio, pelos atos que importam prejuízo ao erário e·que ｡ｴ･ｮｴｾ＠ ｾＭ＿ＮｾｴｾｌｾｾＭＮｬ［＠

princípios da administração pública, estão todos os réus sujeitos às ｰ･ｮ｡ｬｩ､｡､･ｾＧ､＿＠ ｾＭ［ＫＮｖＱＧＴ［ﾷ＠
· -..:..tt>roco\··.-

11 e m, da Lei B.429/92. em proporção ao grau de lesividade de suas conduias. ｾＮ＠ ____ ;;,.--

Considerando a ocorrência de lesão ao patrimônio público, todos sujeitar,se-ão 

ainda ao mandamento contido no art. 5° da LIA, ou seja, à obrigação de ressarcimento 

integral do dano'. 

Para concretização de parte da providência jurisdicional pedida - ressarcimento 

integral dos. danos causad'?s ao património do Estado de Goiás - afigura-se imperiosa a 

concessão de liminar/cautelar nos autos principais desta ação, medida consistente no 

bloqueio de bens dos requeridos, forte nos artigos 124 e 195 da Lei 7.347/85, 7"6 e 167 da 

Lei 8.429/92 c/c art. 273, § ?"', do Código de Processo.Civil. \ 

'Art. 4° da Lei 8.4Z9!92: "Ar!. 4º Os agentes públicos de qualquer nivelou hierarquia são obrigados a velar pela 
estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos 
que lhe são afetos.· 
' ArL 5" da Lei 8.429/92: "Art. 5º Ocorrendo lésão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano." . 
lArt."12 da Lei 7.347/85: "Art. 12. Poderá ojúiz Q(>nceder in;mdado liminar,.oom ou sem jusüficaçáo piévia, em 
Íjecisâo sujeita a agravo." . · 
911.rt. 19 da Lei 7.347/85: "Art. 19. Aplica-se à ação civil pública. prevista nesta Lei, o Código de Processo Civil, 
aprovado peta Lei rf 5.669. de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que não contrarie suas disposições." 

' 'Art. 7" da Lei 8.429192: "Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao pat;imônio público ou ensejar 
enriquecimento Ilícito, caberã a autoridade administrativa responsavel pelo inquélito representar ao Ministério 
Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. · 
Parâgrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que 
essegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do 
enriquecimento ilicito.° 
'Art. 16 da Lei 8.429192: "Art. 16. Havendo fundados indicias de responsabilidade, a comissão representara ao 
Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do 
seqüestro dos bens- do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 
patrimônio público. 
§ 1º O pedido de seqüestro sera processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de 
Processo Civil. 
§ Zº Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas a cárias e 
aplicações financeiràs mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados inte cion is." 
'Art. 273, § Tº, do CPC: "§ 7º Se o autor, a titulo de antecipação de tutela. requerer providên ia de 
cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida ca 
incidental do processo ajuizado." 

Edificio Sede d0>MPGO - Rua 23, esq. e/ Av. Fued José Sebba, 0. &_. L. 15124, sala 334, JarQirn Goiã G Ｑｾｮｩ｡Ｏｇｏ＠
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De início, ressalte-se a plena possibilidade de adoção de medidas cautelares 

nos próprios autos da ação principal, eis que "uma vez definida a incidência da técnica. de 

tutela prevista na Lei da Ação Civil Pública também ao campo da improbidade, tem-se como 

certa a possibilidade de deferimento de todas as medidas cautelares previstas na Lei nº 

8.429192 nos autos do processo dito principal, prescindindo-se de pedido e r. 
C.\, , "l<S' 

ｾｾｭｾ＠ 1 ＱｾＱｲｾ＠
f5 FL Nºµ_\12 :-" ' 

i'l /f ÁA ｾＱ＠
Por se tratar de medida de natureza cautelar. afigura-se impre Ｇｱｩｮ､ｬｶｅＡＩｬ［Ｇﾷ｡Ｍｾ＠ ｊｾｴￍＧ＠

"' ｾＱ＠
ｰｲｾｳ･ｮ￧｡＠ dos requisitos autorizadores, quais sejam, periculum in mora e fu ｾｾｾ＠

juris. ln casu, estão presentes os pressupostos autorizadores. Senão veja-se . 

A fumaca do bom direito está contida em toda a fundamentação jurídica 

desenvolvida nesta petição, apta a demonstrar a plausibilidade do direito pleiteado pelo 

autor, bem como as provas ora juntadas, especialmente as planifüas elaboradas pelo 

GECONI (vol. Anexo, fls 238/276, 342/344 e 3631371) e o laudo pericial elaborado pela 

Assessoria Técnico-Pericial Contábil do Ministério Público de fls. 301/320, atestando a 

ｾ＠ de R$ 1.046.083,43 ao tesouro estadual, configurando, bem por isso, atos ele 

improbidade administrativa capitulados nos artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92. 

Sobre o tema tem-se: "o fumus bani juris não é um prognóstico de resultado 

_ ｾ＠ favorável no processo principal, nem uma antecipação do julgamento, mas simplesmente 

um juízo de probabilidade, perspectiva essa que basta para justificar o asseguramento do 

direito. •AD 

.. ; 
; 

De outra sorte, o interesse quejustifica o pedido cautelar consiste "no estado de 

perigo no qual se encontra o pedido principal. possibilidade ou a certeza de que a atuação 

normal do direito chegaria tarde. Portanto, 'o perigo na demora' - periculum in mora - é que 

apresenta a nota caràcterística das medidas. cautelares, prescindindo de uma indagação 

profunda do primeiro pressuposto, ou seja, admitindo apenas a probabilidade da existência 

do direito acautelado, bastando, pois, a 'fumaça do bom direito' (fumus bani juris)",11 

9 GARCIA, Emerson e ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade administrativa. 
Juris, 2006, p.742, 
"GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. v. 3, 11' ed., São Paulo: Saraiva, 199 . p . 
"BARROS, Romeu Pires de Campos. Do processo cautelar no CPC de 1973. Revista do Proce so' 
Revista dos Tribunais, 1976, n.º 1, p. 13B. 
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Ademais, em razão do perigo da demora, a constrição de bens dos réus é 

medida que se impõe inaudita altera pars, sob pena de se mostrar ineficaz e frustrar o futuro 

sucesso da presente demanda, proposta em favor de toda a sociedade goiana, que é quem 

arca com todos os gastos da Secretaria Estadual de Saúde. Caso não seja deferida, os réus 

poderiam dilapidar seus patrimônios com o propósito de impedir ou pelo menos ､ｩｦｩＺｊ＾ＧＡｉｾ＼ＮＮ＠
Nl: 

ｾ＠ "1.s· 
ｾ＠ ＱｾＱＯ＠ t .. 

g/ ｆｌｎＮＬｾ＠ ＺＭｾ｜＠

sobremaneira o integral ressarcimento. 

Neste ponto, para reforçar a possibilidade do deferimento da medi ｾｩＮ＠ Ｍｇ｡ｵｴｾｬｦｍＭＭＮｬＺ＠
toma-se interessante . reproduzir, com o intuito único de ··possibilitar u ＧＢｬｹｾｾ｜ｳｩｾＧ＠
convencimento de Vossa Excelência, as lições do emérito Professor FÁBIO MEDINA 

OSÓRIO (Improbidade admi11istrativa, 2ª. ed., Porto ｾｬ･ｧｲ･Ｚ＠ Síntese, 1998, p. 239 e ss.), 

tendo em vista a lucidez dos comentários sobre os artigos 7° e 16, § 1°, da Lei B.429/92: 

É .certo que se deverá buscar a individualização do patrimônio em quantidade 
suficiente, apenas, ao ressarcimento ao erário, mas isto necessita da prévia 
indisponibllldade patrimonial, preservando-se, ciiestil forma, a essência do 
próprio processo. 

Cabe salientar, ainda, que mesmo os bens adquiridos antes da. prática dos atos V 
de improbidade administrativa sao ｡ｬ｣｡ｮｾ､ｯｳ＠ pela Lei número 6.429/92, pois, 
'na hipótese, cuida-se de promover o ressarcimento do patrimônio público', não 
sendo violada qualquer situação subjetiva garantida pelo art. 5°, inciso XXXVI. 
da Constituição Federal, sublinhando-se, ademais, que 'contra a Constituição 
não se pode alegar direito adquirido, nem os atos ilegais geram a aquisição de 
diréitos'. 

Nao se desconhece, por derradeiro. posicionamento jurisprudencial restritivo em 
matéria de ·indisponibilidade patrimonial dirigida a agentes políticos chefes de 
Poder EKecutivo. Argumenta-se· que seria necessário demonstrar o ｰ･ｲｬｾｵｬｵｭ＠
in mora, vale dizer. demonstração objetiva de atos que revelem o desiderato do 
réu no sentido de desviar, dissipar, dilapidar ou desfazer-se dos bens que 
possui. De outro lado, pondera-se que os bens cujo seqüestro se ambiciona 
deveriam ter 'relacionamento com o pedido ou a causa de pedir'. Finalmente, 
sustenta-se qué haveria outros meios de abortamento da fraude, consoante 
estabelece o art. 593, 11, do Código Processual Civil'; 

Data maxima venia, os argumentos expostos em favor da tese restritiva não 
prosperam. 

Primeiro. não se mostra crivei aguardar que o agente público comece a 
dilaojdar seu patrimônio oara, só então, viromover o aju.izamento de 
medida cautelar autônoma de seaüestro dos bens. Tal exigência traduziria 
concreta perspectiva de impunidade e de esvaziamento do sentido rigoroso da 
legislaçáo. O periculum in mora emerge, via de regra, cios próprios termos 
da inicial, da gravidade dcs fatos, do montante, em tese, dos prejuízos 
causados ao erário. 

A indisponibilidade patrimonial é medida obrigatória, pois traduz cons qü nci 
juridica do processamento da ação, forte no art. 37, parágr 4 , tia 
Constituição Federal. 

Edificio Sede do MPGO - Rua 23, esq. cl Av. Fijed José Sebba, Q. 6, ｾ＠ 15/24, sala 334, Jardim Goiâ.s Go 
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. . TERMO DE ENCERRAMENTO ,;;
9
V1 

Aos .;;}d.. dias do mês de OU tU ｾ･＠ ｯＲｯＧＬｾｯ｣･､･ｭｯｳ＠ ao encerramento deste 

volume nº ó0 , do· processo/convênio nº . 86J · t 4 ;)___ ·, contendo ooO 
folhas, abrindo-se em seguida b volume nº O 1-. . 
Para constar, eu, , Mariley Simone Celestino. Marques Azevedo. servidor (a) da 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais - SES/MG, lavrei o presente termo, que 

vai por mim assinad9. 

Belo Horizonte, 6U I .),() / ｾＨ［ｌ＠
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